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Na Nota Explicativa do volume II (texto da Crónica dos feitos 
de Guiné), esclarecia-se que, por Decreto n.° 23.745, de 7 de Abril 
de 1934, fora mandada reeditar uma colecção de obras dos nossos 
clássicos, relativas à Expansão Portuguesa, incluindo nesse número 
a Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, de Gomes Eanes 
de Zurara. 

A Portaria n.° 7.802, da mesma data, encarregou de dirigir e 
administrar a edição da citada obra 0 Director do Arquivo Histó¬ 
rico Colonial, que fez compor e imprimir 0 texto e notas. 

Motivos diversos retiveram, naquele Arquivo, as folhas da 
reedição, virtualmente concluída, pois apenas lhe faltavam as pági¬ 
nas que precedem 0 capítulo primeiro da Crónica. 

Por despacho de 11 de Julho de 1946, do então Ministro das 
Colónias, Prof. Doutor Marcelo Caetano, foi mandada aproveitar a 
parte já impressa. 

No volume saído este ano, anunciava-se que outro se lhe segui¬ 
ria, tratando da Vida e Obras de Gomes Eanes de Zurara, estudo do 
Rev. lI ° Padre António J. Dias Dinis. 

Pelas razões acima expostas, fica assim, mais uma vez, expli¬ 
cado 0 motivo por que, na ordem de publicação, 0 texto da Crónica 
precedeu 0 presente trabalho. 

Dezembro de 1949, 


A Agência Geral das Colónias 
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Quando Ministro das Colónias, o Senhor Professor Doutor Mar¬ 
celo Caetano, através de Ofício da Direcção Geral do Ensino cio 
mesmo Ministério, de 5 de Agosto de 1946, dignou-se honrar-me, 
convidando-me a escrever algumas linhas de Introdução à Crónica 
dos feitos de Guiné. Por esse motivo, cumpre-me deixar aqui 
exarado reconhecido agradecimento a Sua Excelência. 

Explicada ao leitor a minha presença neste lugar, quero de¬ 
clarar-lhe singelamente: aceitei o convite por tratar-se apenas de 
— «uma reedição, com carácter de vulgarização, da Crónica cb 
descobrimento e conquista de Guiné, de lurara, incluída na « Colec- 
ção dos , Clássicos », prevista pelo Decreto-lei n,° 25.745, de 7 de 
Abril de 1954)), — como se lê no citado Ofício C). 

Se o caso não fora o de aproveitar smplesmente uma reedição r 
iniciada há anos pelo Arquivo Histórico Colonial e práticamente 
concluída, sobre a editio princeps do Visconde de Santarém, feita 
em Paris em 1841, nem surgiria agora este volume, nem o leitor 
teria o desprazer de ver ocupada esta solene tribuna por pena 
tão modesta. 


(') A este respeito, pode ver-se a Nota Explicam da Agência 
Geral das Colónias, ao princípio do Vol, II da presente edição da Crónica. 
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E, se no ano de 1946, do Quinto Centenário do Descobrimento 
da Guiné Portuguesa actual, tivesse tido seguimento a edição crí¬ 
tica da Crónica em questão, sugerida por Sousa Viterbo há dezenas 
de anosC), lembrada pelo Professor Doutor Costa Pimpão não 
há muito 0 e ainda pelo signatário, no último Congresso da Guiné, 
efectuado na Sociedade de Geografia de Lisboa C), o leitor encon¬ 
traria decerto, neste momento, cenário mui diferente e trabalho de 
superior valia, 

Em vez de reedição, quase ipsis verbis, do volume de 1841, 
toparia, porventura, valiosa reintegração histórica e crítica do alvo¬ 
recer dos nossos Descobrimentos Marítimos, preparada por mãos 
técnicas e afeitas a tarefas de tamanho alcance e responsabilidade. 

De facto , esse desideratum ainda não ê atingido nesta edição 
da Crónica, Mas, seria possível alcançá-lo desde já? 

Não é por mero jeito literário que tenho vindo a usar o modo 
condicional e a sublinhar, com determinados advérbios, as prece¬ 
dentes Unhas, 


(’) Na Revista portuguesa colonial e marítima, li, p. 818, e nova¬ 
mente no Arquivo histórico português, I, p. 342. 1 — Os nomes completos 
dos autores que citamos e os títulos das obras respectivas são dados na 
Bibliografia Geral, ao fim do presente volume, 

' ( 2 ) ÁLVARO JÚLIO da Costa Pimpão, A ((Crónica . ..», 1939, p. 27, 
( 3 ) Congresso comemorativo do Quinto Centenário:.., i, pp. 44-45, 
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Pode-se proceder à análise minuciosa do códice de Paris, em 
que se contém a Crónica da Guiné ou parte dela e que serviu de 
base à edição do Visconde de Santarém, Isso fiz, através de fotocópia 
daquele manuscrito, gentilmente obtida por pessoa amiga O. 

Podemos cotejar criticamente esse manuscrito, cuja data per- 
manece em discussão, com o de Munique, da colectânea de Valen- 
tim Demandes, escrito em princípios do século XVI, e ainda com 
o de Madrid, do século XVII ( a ). 

Porém, sendo o texto de Munique simples resumo e cópia 
infiel, outras vezes, do de Paris, ele não pode constituir base para 
acareação de textos e apuramento de lição definitiva; e revelando-se 
o códice de Madrid mera cópia tardia do de Paris, apenas acres¬ 
cida de alguns erros do copista, como demonstro no Cap, XVII, 

O Cumpre-me agradecer aqui aos Ex. m " s Senhores Professores Dou¬ 
tor Álvaro Júlio da Costa Pimpão e Doutor Luís de Matos, respec¬ 
tivamente da Faculdade de Letras de Coimbra e da Sorbonne, a obtenção 
da referida fotocópia, de cujo cotcjamento com o texto impresso nesta 
edição falam as Erratas e também a descrição do códice parisino, no capí¬ 
tulo XVII do presente volume de Introdução. 

(") O códice de Munique teve recentemente edição completa c paleo- 
gráfica, pela Academia Portuguesa da História, em O Manuscrito « Vden- 
tim Demandes », Lisboa 1940, pp. 133-186, tendo sido feita a revisão pelo 
então Director ilustre do Arquivo Nacionai da Torre do Tombo, Senhor 
Dr. António Baião. 
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tão-pouco pode apele servir de elemento de crédito para estudo 
sério e definitivo. 

Ainda não se encontrou o autógrafo da Crônica dos feitos de 
Guinee, como talvez seu autor lhe chamou algures, em citação O. 
Falta-nos, portanto, texto fidedigno, que, segundo provarei, não 
pode ser suprido pelo do códice de Paris, Nem podemos socorrer¬ 
mos de textos primitivos completos, de cujo cotejamento crítico 
nascesse lição segura, por não existirem ou não serem conhecidos , 

Enfim, no presente estado das investigações, apenas nos serd 
lícito estabelecer estudos provisórios, com base principal na con¬ 
frontação possível dos dois únicos textos diferentes, o de Paris e 
o quinhentista de Munique, anotáveis e ilustráveis pelos subsídios 
da filologia e da critica histórica; porém, do exame intrínseco de 
cada um deles ou da análise combinada de ambos não poderá brotar 
nunca o que neles se não encontra: o lídimo texto do cronista 
Gomes Eanes de lurara ou, melhor dito, de duas das suas mais 
interessantes e valiosas obras: Crónica dos feitos do Infante D, Hen¬ 
rique e Crónica dos feitos de Guiné. 

( l ) Gomes Eanes DE Zurara, Crónica do Conde D. Duarte de 
Meneses, Cap. 113.°, p. 262 da edição única.—Sobre a autenticidade do' 
passo em referência diremos na Introdução. 


Oxalá o acaso ou diligente investigação, em arquivos nacio¬ 
nais e estrangeiros, nomeadamente nos de Nápoles, Florença, Gé¬ 
nova, Veneza e Roma, nos deparem o verdadeiro e completo texto 
do cronista de D. Afonso V, despido de interpolações e de adições 
póstumas, assim como de cortes, involuntários ou propositados. 
Enquanto isso não suceda, todas as tentativas de reconstituição e 
de apuramento critico serão benvindas; mas, nunca decisivas e de 
molde a entregarem-nos texto suficientemente seguro e prática¬ 
mente definitivo. 


* 

* # 

Nesta nova edição, que me foi entregue virtualmente con¬ 
cluída, pois apenas se não achavam impressas as páginas que prece¬ 
dem o Cap, 1 da Crónica, pareceu-me útil rever e reproduzir a bio¬ 
grafia de Gomes Eanes de Zurara, com base na melhor até agora 
elaborada, a de Francisco Maria Esteves Pereira C), 

Bem quisera enriquecê-la com dados novos, aclarar os dúbios 


O Vida de Gomes Banes de Zurara, em Introdução à Crónica... de 
Ceuta, 1915, pp. VII-LXXIV, com os documentos reproduzidos na íntegra 
de páginas 287-341. 
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e os mujicientemente esclarecidos, Algumas diligências empreendi, 
para tal efeito, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo; porém, 
sem êxito de maior, infelizmente , 

A falta de índices capazes e completos obriga ali o investigador 
a perder muitas e longas horas e a perpassar a vista por inúmeros 
códices e documentos avulsos, mm trabalho extenuante que não se 
compadece com urgências editoriais, 

Pareceu-me útil dedicar também alguns capítulos às obras de 
Gomes Eanes de lurara em geral e num estudo embora muito 
sumário; pois, à excepção dos elementos dispersos pelos tratados 
de literatura portuguesa e dos problemas ventilados, ocasionalmente, 
por Esteves Pereira, por Costa Pimpão e por Duarte Leite, ainda se 
não procedeu a estudo minucioso ias ditas obras, 

E, à parte o inventário dos códices manuscritos da Crónica da 
Tomada de Ceuta, feito em 1915 pelo primeiro daqueles autores, 
nem sequer me consta que alguém tenha tido a preocupação de nos 
dar a lista e descrição dos manuscritos existentes das Crónicas de 
lurara, como base de trabalho sério e definitivo, se exceptuarmos a 
referência sumária de Edgar Prntage ('), as tentativas de Ernesto do 


0) The life and Wrhings of Azararci, na Cbronicle,.,, Vol, I, 
pp, LIII-LXVII, 
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Canto C) e, sobretudo, do Dr, Jules Mees ( 2 ), este relativamente aos 
códices da Crónica da Guiné. 

Sobre a existência de tais manuscritos, informei-me, directa ou 
indirectamente, em arquivos nacionais e estrangeiros, quanto me foi 
possível, Nos particulares não vi, em geral, facilidade de pene¬ 
trar C). Revi os códices descritos por E, Pereira sobre a Crónica de 
Ceuta, aos quais acrescentei alguns, e descrevi os restantes de que 
tive notícia sobre as demais obras de lurara, 


* 


A cento e oito anos da editio princeps da erradamente intitu¬ 
lada Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, seria des¬ 
mazelo imperdoável não me referir aos diversos e graves problemas 

O Notas bibliográficas... . 

( 2 ) Les manuscrits... 

( 3 ) À Ex. 1M Senhora Marquesa do Cadaval, que tão gentilmente se 
dignou proporcionar-me todas as facilidades na consulta do seu extenso e 
riquíssimo Arquivo do Palácio de Muge, presto a homenagem do mais 
respeitoso e profundo reconhecimento. 
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nestes vinte e.um lustros suscitados em torno do códice de Paris e da 
Crónica ou Crónicas nele contidas, ao ser reeditado mais uma vez, 
Não trago, mfelizmente, achegas de maior novidade; mas, não 
podia deixar de historiar o aparecimento e evolução desses proble¬ 
mas, de dar a posição actual da crítica a seu respeito, de exprimir, 
com isenção absoluta, as minhas conclusões pessoais e de registar a 
respectiva bibliografia, 

No intuito de valorizar a presente edição da Crónica o mais 
possível, cotejei-a com fotocópia dos códices de Paris e de Madrid e 
anotei as variantes de maior monta, 

Depois, o carinho pela empresa que em parte me foi cometida 
e em parte atirei para cima de meus ombros deliberadamente e ainda 
o desejo de bem servir o leitor impulsionaram-me à ingrata e penosa 
tarefa da elaboração de minuciosos índices Analíticos da obra. 
Já Sousa Viterbo escrevera em 1903, a propósito da edição parisina: 
— tâsta edição, apesar da erudita memória preliminar do Visconde 
de Santarém e do Glossário de Roquete, carece, como de pão para 
a boca, de um índice semelhante ao das Lendas da índia» ( ). Creio 
ter cumprido os desejos do ilustre mestre, Ao menos, esforcei-me 
por isso, 


(‘) Uma expedição portuguesa às Canárias,.,, p, 342, 


Anos antes, o mesmo erudito investigador declarara: — «Se 
houvéramos de fazer uma nova edição da Crónica da Guiné, além 
ia história do manuscrito e da biografia do seu autor, além do seu 
exame crítico, comparado com os dois manuscritos de Munique e de 
Madrid, ajuntaríamos dois índices desenvolvidos: um histórico, 
dando a indicação biográfica, documentalmnte comprovada, dos 
indivíduos que cooperaram na obra náutica do Infante, e outro geo¬ 
gráfico, comparativo, com as equivalências actuais, e até quando 
fosse possível com a terminologia evolutiva das diversas épocas. 
E, sob o ponto de vista literário, conservaríamos, desenvolvendo-o, 
o Glossário de Roquete »(’). 

Empenhei-me, na actudização do Glossário de Roquete por 
pessoa especializada; dou a biografia de Zurara, a história do manus¬ 
crito de Paris e dos restantes da obra, quanto possível; organizei o 
índice biográfico das pessoas citadas na Crónica e o geográfico ou 
toponímico, assim como o ideográfico. Se o tempo me chegara para 
tarefa tanta, teria fornecido processo biográfico mais completo dos 
cooperadores da obra dos Descobrimentos, utilizando mclusm- 
mente alguns dados novos, condensados na mente e monumental 
colectânea Descobrimentos Portugueses, do ilustre Professor da 


O Gomes Kanes d'Azurm, 1898-99, p. 820. 



de caligrafia das três nele usadas, porventura, Não descurei, tão- 
-pouco, a actmlkaçâo do título da obra preferido pela crítica, o de 
Crónica dos feitos de Guiné. 


Faculdade de Letras de Lisboa, Doutor João Martins da Silva Mar- 
Essa tarefa, como a da equivalência e evolução linguística 
dos nomes geográficos pelos séculos fora ficarão para mão melhor 
habilitada, Desde já, posso indicar, porém, as tentativas de A, Fon¬ 
toura da Costa (") e de A, Teixeira da Mota ( a ), relativamente à 
toponímia, 

Inseriram-se também fac-similes de algumas cartas antigas, ao 
fim do Vol, II, para o leitor compreender e localizar melhor a narra- 
tiva^ do cronista, E, enfim, são reproduzidas páginas do códice de 
Paris da Crónica da Guiné, por processos bem diferentes da con- 
trafacção de 1841, podendo assim notar-se perfeitamente duas sortes 


) Veja-se a indicação completa desta obra na Bibliografia Gera 
ao im do presente volume, —A falta de bons índices na T, do Tomb 
c a abundanoa de homónimos dificultam imenso a identificação dc 

doZLÍj Wen “ ° facto de muito 

* e “ ™ Kd "“ K ®“' ]í *>sc conservarem apena 

() Em Uma carta nautica portuguesa. 

.O Em A descoberta da Guiné , nomeadamente no quadro de topo 

trXll C0S£eira ?’ c r c as PP ' 4041 da ^le estudo e sobretudo c 
balho apresentado pelo mesmo autor à Segunda Conferência dos Afri 

camstas Ocidentais celebrada em Bissau em fins de 1947 e publicado na' 
respectivas Actas, puDiicacio na: 
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Não pude ir mais adiante, desta feita. A melhor pena fica 
preencher as lacunas e corrigir os defeitos do presente trabalho, 
empreendido ou aceite simplesmente por amor à causa dos Desco¬ 
brimentos Portugueses, É natural que a simpatia pelo assunto me 
tenha feito cometer a ousadia e imprudência de nele ter entrado tão 
sem cerimónia. Fi-lo por paixão histórica, mas sem intuitos de par¬ 
cialidade ou de tese preconcebida, 

E falo em, parcialidade; porque, neste capítulo primeiro dos 
nossos Descobrimentos—o período henriquino—, vem-me às vezes 
a impressão de certo parcialismo, por parte de alguns autores, ou até 
de urna hiper-crítica, a redundar possivelmente em pseudo-crítica, 
E teima em demorar no meu espírito a persuasão de ser o 
operoso Gomes Eanes de Zurara vítima, ao menos em, parte, de certa 
campanha menos científica e histórica que, nalguns sectores do pen¬ 
samento nacional, se vai erguendo, mais ou menos acintosa e clara, 
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contra a figura gigantesca e incontestavelmente séria, produtiva e 
valiosa do Infante D, Henrique, o mentor principal da nossa gloriosa 
epopeia marítima a dentro das fronteiras, segundo todos os teste¬ 
munhos coevos, 

E, assim, vemos desprezados ou contorcidos, não raro, os 
documentos e testemunhos sérios, quando olhados imparcialmente, 
e substituídos por arrojadas e temerosas contradictas, teorias e hipó¬ 
teses absolutamente inconsistentes , E porfia-se em transformar estas 
em teses, que se vão erguendo em monumentos definitivos de criti- 
cismo histórico e de verdade seguramente refeita. 

Nestes temos'—e custa dizê-lo —, vêem-se os problemas mais 
delicados e momentosos da nossa história ultramarina convertidos 
como que em amas de política hodierna, Em vez de aclarados e 
iluminados por estudos serenos, completos e devidamente baseados 
em fontes, esses problemas ostentam-se, tanta vez, pulverizados em 
questiúnculas màs ou menos de arraial, das quais nunca poderá 
brotar aquele jorro de luz indispensável à verdadeira reconstituição 
histórica e científica, 

Se pretendemos, de verdade, a reposição histórica dos alvores 
da nossa vida épica, armmo-nos da ferramenta e da orientação cien¬ 
tíficas exigidas em tais casos; investigação cuidadosa e teimosa, maior 
amor à verdade, nua e crua, e m-enos dialêctica e diletantismo, — 
mais prejudiciais do que profícuos, neste como em todos os campos! 
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Parece-me, por outra parte, que se tem gasto debalde muita 
tinta, papel e tempo, neste Portugal, em busca da génese, plano, 
finalidade e principal autor dos descobrimentos marítimos levados a 
efeito pelos portugueses, 

Em geral, têm-se colocdo estes problemas no aspecto local e 
bairrista da própria nação e num entre-choque de interesses más ou 
menos Imitados e até mesquinhos, em vez de levantamos os olhos 
para plano mais vasto e remoto, orientado e insuflado, desde séculos 
e de além-fronteiras, pela Santa Sé, 

Os Sumos Pontífices, sufkientemente informados dos condicio¬ 
nalismos políticos e das possibilidades de avanço religioso especial¬ 
mente pela extensa rede de missionários Dominicanos e Franciscanos, 
incorporaram-nos na sua vasta cruzada contra o Islamismo e, nomea¬ 
damente, na restauração e dilatação das antigas e florescentes cris¬ 
tandades africanas dos tempos do velho Império Romano, com as 
quais nunca deixaram de manter contacto, mais que não fosse pela 
correspondência com as autoridades gentias, cuja simpatia procura¬ 
vam captar, 

Repisando batida tese de Jaime Cortesão e de Joaquim Ben- 
saúde, aliás ainda apenas esboçada, alguns elementos sobre o par¬ 
ticular encadeei algures, em resumidas e modestas notas ( l ), 

(') As Missões Católicas.,,, pp. 167 e sgs. 
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que penso desenvolver e completar em breve, com novos do¬ 
cumentos, 

Por agora, apenas quero endereçar apelo aos investigadores do 
alvorecer da nossa epopeia ultramarina pau uma visão menos míope 
e mais unmrsdista dos acontecimentos, que devem ser integrados 
no ambiente político, social e religioso da época, E, entre nós, não se 
conhece suficientemente este último, ou não se lhe tem dado o 
apreço que ele merece, Pois creio que é no sector religioso e católico, 
momente no missionário, que havemos de encontrar as mais agra¬ 
dáveis surpresas e provas do que fica dito, 

Canalizemos, pois, as energias para a devassa metódica e séria 
dos arquivos nacionais e estrangeiros, à procura dos pergaminhos 
mais lídimos do nosso passado ultramarino, em vez de consumirmos 
tempo, saude e vida a arrancar do próprio cérebro fantasias inúteis 
e perigosas! 

Lisboa, 13-VI-949. 

António J. Dias Dinis, o, f, m. 
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RETRATO DE GOMES BANES DE ZüRARA 

A figura de livro na mão é identificada por alguns autores com o cronista 
Gomes Eanea de Zuram 

(Do políptico de Nuno Gonçalves, no Museu de Arte Antiga, Llslioa), 







BIOGRAFIA 

DE 

GOMES EANES DE ZURARA 


«Se Gomes Emes foi muito beneficiado em vida, 
a sua memória não é menos digna de galardão , e 
justo é que vamos pagando a dívida contraída há 
séculos pura com o patriarca dos nossos cronistas 
ultramarinos ». 


(Sousa Viterbo, Revista portuguesa colonial e marí¬ 
tima , Ano ii, p. 826), 





I- FONTES 


Nenhum dos autores coevos de Gomes Eanes de Zurara nos 
deixou a biografia do cronista. Tão-pouco a escreveu o próprio, que 
se saiba, posto alguns elementos para ela possamos respigar através 
das suas Crónicas. 

Tem-se recorrido, por isso, à documentação que foi possível 
obter. A inutilização da maior parte dos livros das Chancelarias 
Régias, no século XVI, subtraiu-nos, decerto, preciosos dados sobre o 
particular. Aproveitando, contudo, aqueles documentos e as achegas 
de um ou outro autor, mais ou menos contemporâneo do cronista, 
vários são os escritores que procuraram reconstituir a biografia de 
Zurara. 

A primeira tentativa séria partiu do Abade José Correia da 
Serra, em fins do século xviii, na sua Introdução às Crónicas de 
Gomes Eanes de Zurara ( l ). Nela, o ilustre Secretário da Academia 
das Ciências de Lisboa arquivou os dados fornecidos pelos documen¬ 
tos que lhe foi possível encontrar no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo. 


(') Na Colecção de livros inéditos de história •portuguesa, II, 1792, 

pp. 207-212. 
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Nos princípios do século xix, João Pedro Ribeiro forneceu 
mais algum documento sobre o cronista de D. Afonso V (')• Mas, o 
trabalho de maior valor sobre a bio-bibliografia de Zurara, nesse 
século, é The life ml Writmgs of Azurm, de Edgar Prestage( 2 ). 
Entre outros documentos, o autor pôde aproveitar já alguns dos 
referenciados ou publicados por Sousa Viterbo, em trabalhos que 
citamos adiante. 

Enfim, Francisco Maria Esteves Pereira deu-nos, em 1915, a 
mais recente e completa Vida de Gomes Emes de Zurara ('*), tendo 
conseguido juntar alguns documentos novos aos citados ou editados 
por Serra, Ribeiro, Prestage e Viterbo, os quais aproveitou para um 
encadeamento histórico dos factos, ilustrados por bibliografia 
impressa e por comentários cie carácter geral. 

Não vale a pena demorarmo-nos na enumeração dos trabalhos 
de outros autores, cujos estudos, parciais, adiante mencionados, na 
Bibliografia, interessam à biografia de Zurara, como elementos de 
valor diverso e, mais ou menos, secundário, 

Taís as referências de Pisano, de Barros, de Góis, de Herculano, 
de Vieira de Meireles, de Inocêncio, de Sotero dos Reis, de Agostinho 
de Campos, de Aubrey Bell, etc., as quais, porém, serão tidas em 
conta no corpo do presente estudo. 

# 

* * 

Em seu trabalho supracitado, Esteves Pereira preocupou-se com 
basear as suas afirmações nos documentos respectivos, insertos inte- 


C) Nas suas Dissertações cronológicas e críticas..., Tomos I e IV, 

( 2 ) Em The Chronkle of the Discovery and Conquest of Gitinea, 
Vol. I, pp. I-LXVII. 

( 3 ) Na Crónica da tomada de Ceuta..., pp. vii-lxxiv, 


gralmente, em apêndice f 1 ), Juntou-lhes ainda extractos de textos 
impressos, directa ou indirectamente relativos a Gomes Eanes de 
Zurara e às suas funções públicas, num total de 32 peças, nume¬ 
radas a algarismos romanos. 

À parte os documentos: iv, extraído da Crónica de Guiné', 
IX, de João Pedro Ribeiro; x, de O Panorama; xu, de Portugallk 
Monumento, Histórica; xxvii, de J. P. Ribeiro; xxix, de Damião 
de Góis; xxxi, dos Estatutos da Ordem de Cristo e XXXII, da Vir¬ 
tuosa Benfeitoria , o ilustre académico E. Pereira deu-nos a impressão 
agradável de ter conseguido larga colheita documental inédita, na 
Torre do Tombo e na Biblioteca Nacional de Lisboa; pois, citou 
apenas o arquivo onde se encontra cada um dos documentos e não 
os autores que os publicaram ou referenciaram em primeira mão. 

Essa impresão de farta novidade a respeito da biografia de 
Zurara desvanece-se, porém, ao repararmos no seguinte: 

a) Em 1792, o erudito e laborioso Correia da Serra citou expli¬ 
citamente o arquivo, secção, livro e folha em que viu os documentos 
de E. Pereira, n.°“ vi, vii, viu, xi e xvi, E referiu-se apenas vaga¬ 
mente ao XVII, por já então publicado na Monarquia Lusitana ( 2 ), 

b) Em 1897, Sousa Viterbo transcreveu a verba do do¬ 
cumento ui de E. Pereira sobre Zurara ( 3 ), novamente reproduzida 
por aquele autor em 1898 ( ’) e em 1902 ( 5 ), tendo sido publicado 
o documento na íntegra por Braamcamp Freire em 1908 ( G ). 


V) Obra cit, pp. 287-341. 

(") Colecção de inéditos..,, II, pp. 207-210 e Monarquia Lusi¬ 
tana, viu, 8. ’’ 

(“) Ourivezeiros, p. 53. 

O Gomes Eanes d'Azurm, 1898-99, p. 822. 

C) A livraria real..., p, 3. 

(") Maria Brandoa..., pp. 430-431. 
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c ) Em 1897, Yiterbo publicou os documentos xiv e xv 0; e, 
em 1898 ( a ), citou os documentos xix, xx, xxi e xxn, os quais 

veio a publicar no ano de 1900 (*’). 

d) Edgar Prestage, em 1896, citou os documentos de E. Pe¬ 
reira n. sw v, vi, vii, viu, xi, xil, xiv, xv e xvi, assim como alguns 
outros relativos aos forais de Miranda, de Ázere, de S. João de Rei, 

aos privilégios do couto de Górdam, etc. ( ). 

s) Finalmente, em 1905, Braamcamp Freire citou e resumiu o 
documento n.° xxx ('')• 

Esta observação ou informação bibliográfica não nos impede, 
contudo, de reconhecermos a E. Pereira o mérito grande de haver 
juntado e publicado, com exacção suficiente, a referida documen¬ 
tação e de a oferecer, assim, à crítica, como base histórica da sua 
excelente monografia sobre Gomes Eanes de Zurara. 

Tal estudo constitui, porquanto, a primeira visão minuciosa de 
conjunto, séria e documentada, sobre a biografia do cronista e suas 
obras, encaradas estas, embora, apenas sob o prisma biográfico, com 
parcial excepção para a Crónica da tomada do Couta) a qual tal 
estudo serve de Introdução, 

A biografia que damos do cronista de D. Afonso V não passa 
de uma revisão da de’ Esteves Pereira, ilustrada com bibliografia 
posterior ou por ele não aproveitada e acrescida, num ou noutro 
ponto, com qualquer nova achega documental, infelizmente pouca 
e de pequeno vulto, não tanta quanta seria precisa para esdareci- 


(9 Oumezeim, pp. 53-55. 

( s ) Gomes Emes d 1 Amara, 1898-99, pp. 823-825. 
( a )Trabalhos náuticos,.,, II, pp. 125*134. 

('■) Em The Ufe.„, «passim». 

(*) A Chancelaria de D. Afonso V, p. 217. 


mento cabal da figura do primeiro cronista dos nossos Descobri¬ 
mentos. 

Plano vasto que nos impusemos sobre a obra literária de Gomes 
Eanes de Zurara e ainda certa urgência editorial impediram nos 
demorássemos em porfiada devassa dos arquivos, para desenvolvi¬ 
mento do primeiro dos três grandes capítulos que constituem a 
ossatura do presente ensaio bio-bibliográfico. 
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II— NOME DO CRONISTA 

Q nome de Gomes Eanes de Zurara aparece grafado de várias 
maneiras: Gomes e Gomez; Eannes, Eanes e e anes; de Zurara, 
de zurara, da zurara, domara e de Azurara. 

Como notou Esteves Pereira, parece preferível a forma de 
Gomez Eannes de Zurara ou, na ortografia actual, Gomes Eanes de 
Zurara. Foi aquela a grafia usada pelo próprio 0), é a que se encon¬ 
tra nos manuscritos mais antigos da Crónica da tomada de Ceuta 
(Cap. Ill), da Crónica dos feitos de Guiné C), em João de Barros e 
em Damião de Góis ( 3 ). 


C) a) Em nota de registo, lançada na bula Inter ccetera de Calisto III, 
a 2 de Novembro de 1456, transcrita por E, Pereira e por nós também 
agora reproduzida. (Torre do Tombo, Gaveta 7d, Maço 13. , n. 7, cit. por 
E. PEREIRA, Vida de Gomes.,., p. XI, nota 3); b) No traslado do foral de 
Álvares, de 24 de Abril de 1462, onde se lê: «Gomez Eannes de Zurara» 
(T. do Tombo, Corpo cronológico, Parte II, Maço I, Doc. 31, reproduzido 
na íntegra por E, PEREIRA, lug. cit., pp. 301-302 e também em «fac- 
-simile» ao fim do Cap. 13.° do presente volume, como amostra da cali¬ 
grafia do cronista; pois constitui ínteitamente autógrafo seu. 

O Na Carta a D. Afonso V do códice de Paris daquela obra está: 
Gomez eannes dazurara (foi. 1 r.). No último capitulo da obra: Gomez eanes 
de Zurara (foi. 159 v.). É sabido que não se trata de autógrafo do cronista. 
( s ) Respectivamente: na Ásia, ed. de Coimbra de 1932, conforme a 


Diz a citada nota autógrafa da face externa da bula Inter 
ccetera, desfeitas as abreviaturas : — Efoy esta letra (pontifícia) aqui 
lançada em esta tone do tonbo per mym gomez eannes de zurara 
comendador do pinheiro da par de ssantarem que he ia dieta bordem 
de Jhesu christo e cronjsta de portugal e guarda moor da dieta torre 
aos ij dias de nouemhro da Era de Christo de mjl iiif Lbj anos. 
Gomes Eanes apunha sempre à própria assinatura o título de Cro¬ 
nista; e, normalmente, assinava em abreviatura o apelido de Zurara, 
como se vê no seu autógrafo reproduzido ao fim do Cap. 13.“ do 
presente volume. 

E, a este propósito, observaremos que precisava o cronista de 
usar habitualmente o apelido de Zurara, para se distinguir do seu 
homónimo criado (‘) e, porventura, também do coevo Gomez Eanez, 
licenciado em lex, seu msallo (de D. Afonso V) e. do seu Desen¬ 
har go, o qual figura em documentos de 13 e 24 de Janeiro de 
1441 ( 2 ). De resto, outros Gomes Eanes se encontram nos reposi¬ 
tórios documentais da época e nos imperfeitos índices dos coetâneos 
livros das Chancelarias Reais conservados no Arquivo Nacional, em 
Lisboa. 

O nome do pai do cronista aparece escrito desta maneira, em 
documento de 1461: Johane Ames da Zurara, como veremos. 


«princeps», Prólogo, e Dec. I, Liv. II, Caps. I e II; na Crónica do felicíssimo 
rei D. Manuel, Coimbra, 1926, Parte IV, Cap. XXXVIII— também cits, por 
E, Pereira. 

(') Gom.ez Eannes crelligo, constante de documento da T. do Tombo, 
Direitos Reais, Liv. I, Foi. 2l6r-228v., transcrito por J. PEDRO Ribeiro e 
depois por E. PEREIRA na Crónica da tomada de Ceuta, Coimbra, 1915, 
pp. 323-333. 

( 2 ) Torre do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 2.°, fls. 121 v. 
c 122, cits. por Braamcamp Freire, no Arquivo histórico..., Vol. III, 
Lisboa 1905, pp. 132 e 133. 
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III-SUA NATURALIDADE 

0 problema primeiro que se nos depara acerca de Gomes 
Eanes de Zurata é este: em que terra nasceu? E, nem por muito 
debatido, ele alcançou maior esclarecimento. 

Zurm ou Azurara pode constituir simples apelido ou dizer 
lugar de origem. Talvez não signifique, no segundo caso, a locali¬ 
dade em que nasceu o cronista, mas seu pai, do qual ele herdou o 
apelido, e cujo nome é grafado em documento coevo: Johane 
Ames da Zurara. 

Entretanto, os biógrafos de Gomes Eanes, à falta de melhor 
informação e desconhecendo o referido documento —com excep- 
ção de Esteves Pereira—, pegaram-se ao dito apelido, a ver se con¬ 
seguiam apurar o lugar de nascimento do cronista de D. Afonso V. 

Na hipótese de Zurara ser em João Anes ou Eanes indicativo 
de sua naturalidade—e já o podia ter recebido de antepassados; e 
na suposição, igualmente insegura, de o filho ter nascido na mesma 
terra que seu progenitor, vale a pena ouvir a opinião dos vários 
autores a respeito da localização daquela, como também já fez Este¬ 
ves Pereira. 

Oiçamo-los, pois. Soares de Brito f 1 ) e Barbosa Machado ( 2 ) 


O Tbeahum..., G. n.° 52, cit. por E. Pereira, Vida..,, p. xii. 
C) Biblioteca..., 2. a ed., Vol. II, p. 353. 


suposeram o cronista oriundo de Azurara, na Diocese do Porto. 
José Correia da Serra Ç) e, depois dele, Vieira de Meireles e Rodri¬ 
gues de Azevedo inclinaram-se preferentemente para Azurara da 
Beira ou Quintela de Azurara, 

Fundavam-se os últimos— «no facto de Gomes Eanes ter soli¬ 
citado de el-rei D. Afonso V certos privilégios para dois almocreves, 
moradores na vila de Castelo Branco, que recebiam as rendas das 
propriedades que Gomes Eanes ali possuía e as traziam para Lisboa, 
e que foram concedidos por carta datada de 23 de Agosto de 1454, 
devendo as mesmas propriedades ter pertencido à família de Gomes 
Eanes» ( 2 ). 

A argumentação de Correia da Serra e adeptos é desfeita por 
E. Pereira, ao elucidar: — «Deve porém observar-se que Quintela de 
Azurara é situada no concelho de Mangualde, do distrito de Viseu, 
na província da Beira Alta, e não no distrito de Castelo Branco, na 
província da Beira Baixa. As rendas a que se refere o documento 
acima citado—prossegue o autor—eram provàvelmente prove¬ 
nientes das propriedades que constituíam as comendas da Ordem de 
Cristo, denominadas Comendas de Alcains e da Granja do Ulmeiro, 
que Gomes Eanes de Zurara disfrutava em 1454; por isso que as 
mencionadas comendas eram efectivamente situadas no distrito de 
Castelo Branco, na província da Beira Baixa» ( 3 ). 

Esteves Pereira não reparou em que ficara este assunto arru¬ 
mado, sete anos antes, por Braamcamp Freire. A propósito de carta 
de quitação por ele publicada, de 14 de Junho de 1452, onde Gomes 
Eanes de Zurara é dito Comendador de Alcains, escreveu: o do¬ 
cumento— «mostrando que em 1452 [Zurara] era Comendador de 


C) Correia da Serra, Colecção..., n, 209- 

( 2 ) Esteves Pereira, Crónica,.., pp. XII e xni e 291-92, onde 
publica o documento da T. Tombo, Cbctnc. de D. Af. V, Liv. 10.°, foi. 1 3r. 

( 3 ) Ibi, p. XIII. 
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Alcaíns, freguesia do concelho de Castelo Branco, vem destruir o 
já de si fraco argumento daqueles que queriam transportar a natu¬ 
ralidade de Gomes Eanes, de Azurara do Minho para Azurara da 
Beira, fundados na suposição dele haver possuído bens próprios nesta 
província, dos quais as rendas eram, em 1454, cobradas por pro¬ 
curadores. As tais.rendas pertenciam à sua comenda» f 1 ). 

Numa palavra: ignora-se qual tenha sido a terra da naturali¬ 
dade de Gomes Eanes de Zurara. Supondo-o nascido na mesma loca¬ 
lidade que seu pai e, dado que este fosse realmente oriundo de 
povoação denominada Azurara—o que não se prova, como vere¬ 
mos , teríamos talvez de preferir para berço do cronista Azurara 
do Minho, para a qual se inclina preferentemente a crítica, embora 
nenhum documento nos garanta afirmação definitiva. 

O Professor Costa Pimpão escreveu recentemente sobre o 
assunto: «Zurara é nome de, família, pelo que resultam inúteis 
todas as disputas sobre qual das povoações deste nome teria sido 
berço de Gomes Eanes» ( 2 ), Apelido de família em Gomes Eanes, 
Azurara pode contudo ter sido, simultaneamente, seu berço ou de 
seu pai, João Anes ou Eanes de Zurara. São frequentes, no século xv, 


C) A. Braamcamp Freire, Maria Brandoa, in Arq, Hist. Port ., vi, 
T • J ocumento em causa - extraído da Torre do Tombo, (Chance- 

* D ' A,mo V ' liv - 12 “ “■ «)■ < carta 4 quitação, pasaad, om 
UTOra, na data supracitada, a favor de João Rodrigues Omito, .nosso 
escudeiro da guarda e recebedor na nossa chancelaria da corte., dos dinhei¬ 
ro alT 41451° dlS,e " <l ™ ™ B '“ ses ', onJe mi,m í° r “andado régio, 

A “ r “ hi píbl ‘ cada ' P™> ™ 1908, na íntegra por B. FREIRE 
(Marta Brandoa..., pp. 430-431) E Pppf T »â oooi 

a i c ■■ ■ . h mEIM (Crônica, p. 288 transcreveu 

() C. Pimpão, História da literatura..., i, 293. 



como é sabido, os nomes de terras de naturalidade usados como 
apelidos. 

Supondo Zurara apelido de família e não indicativo de natu¬ 
ralidade do cronista, sublinharemos o facto seguinte. 

Entre os poucos documentos conhecidos, relativos a Gomes 
Eanes de Zurara, dá-nos na vista a sua simpatia por uma família 
da vila de Almada, onde o cronista não teve, que nos conste, inte¬ 
resses especiais de ordem material. E isto logo desde o início da sua 
vida pública e, portanto, do seu valimento junto de el-rei. Vejamos 
os documentos, dois dos quais já publicados, e outro que se encontra 
na Chancelaria de D. Afonso V. 

A pedido do cronista, sem que transpareça o motivo, e por 
morte de Vasque Anes, juiz das sisas da vila de Almada, D. Afonso V 
nomeou para aquele lugar a Álvaro Fernandes, ali morador, em 
carta de 18 de Julho de 1.453 (')• 

Em 22 de Junho de 1463, ainda a pedido de Gomes Eanes de 
Zurara, o monarca proveu no mesmo cargo a Pero de Almada, 
criado do cronista e filho daquele A. Fernandes, que renunciara ao 
lugar C). E, em documento do dia seguinte, sempre a rogo de 
Zurara, D. Afonso V nomeou o mesmo Almada alcaide e meirinho 
dos ouriveseiros da mina da Adiça C). 

Haverá aqui apenas dedicação do cronista por seu criado, Pero 
ou Pedro de Almada, e pelo pai dele, Álvaro Fernandes? Existiria 
algum parentesco entre aquele Vasque Anes ou Vasco Eanes e 
Zurara, ou entre os dois e a família do criado do segundo? Tratar- 
-se-á de gesto bairrista de qpem se encontrava nas boas graças do 
monarca e que, por isso, podia beneficiar parentes ou vizinhos? 


C) Veja-se o documento transcrito ao fim do presente capítulo, 
O Doc. publicado por E. PEREIRA, Crónica..., pp. 302-303- 
O lbi, p. 303. 
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Poderá isto servir de fio para, um dia, se apurar a terra da natura¬ 
lidade do cronista de D. Afonso V ou de algum parente dele? 

O novo documento, de 18 de Julho de 1453, não acusado por 
Sousa Viterbo, nem por Esteves Pereira—que nos conste—, tem ao 
menos o valor de nos dizer que já naquela data Zurara era Comen¬ 
dador da Granja do Ulmeiro, título que, até agora, apenas constava 
de documento de 23 de Agosto de 1454 ('). 

# * 

Mas, venhamos a outra hipótese, porventura melhor baseada, 
sobre a naturalidade de Gomes Eanes de Zurara. 

Em documento de 22 de Fevereiro de 1.472, lê-se: em a villa de 
Santarém ms pousadas de Gomei Annes de Zurara comendador da 
bordem de Christo cronysta delRey nosso senhor e guarda moor do 
tonho de seus rregnos. que som junto com a Guafarya.,. ( 2 ). 

Sousa Viterbo, ao revelar em 1898 esta carta de empraza¬ 
mento do convento de Almoster, a cuja redacção o cronista Zurara 
foi presente como procurador que era daquele mosteiro, comentou: 

— «Piedade, na História de Santarém Edificada, diz que a 
Gafaria ficava fora de uma porta das desta vila chamada de Manços, 
em distância de duzentos e sessenta passos, aonde antigamente 
chamavam a Carreira e hoje S. lázaro. 


(') Ibi, pp. xxvili e 291-292.— Sobre as antigas minas da Adiça, 
entre Almada e Sesimbra, pode ver-se: Gama Barros, História da Admi- 
ms tração..,. Tom. vU. 1 ed„ Lisboa, 1949, pp. 106-120, e: Sousa 
Viterbo, Artes e industrias,.. Minas e mineiros , Coimbra , 1904. 

( ) T. do Tombo, Documentos do convento de Almoster , Livro 3.°, 
Doc. n.° 43, publicado por S. Viterbo e também por E, Pereira 
Crónica..., pp. 311-13. 


«É muito possível que pelo estudo do local e pelo exame dos 
cartórios dos tabeliães de Santarém, ou pelos títulos em posse dos 
particulares, ainda se possa determinar qual fosse a propriedade de 
Gomes Eanes, talvez sua residência de verão, ou quando ali estivesse 
a Corte, o que era muito frequente, porque em Lisboa é sabido que 
ele habitava umas casas del-rei, à porta do Paço» f 1 ). 

Noutro documento do convento de Almoster, de 2 de Abril 
de 1474, também revelado por Viterbo, vemos que, por morte de 
Zurara, lhe sucedeu como procurador do citado convento: Gomçalo 
Perez criado que foy de Gomez Annes cie Zurara comendador da 
comenda tio Pinheiro, e que Deos aja(~). 

Sousa Viterbo não reparou em que não diz o documento onde 
o Peres vivia; e, assim, tirou esta conclusão: «...Gonçalo Pires, que, 
residindo em Almoster, talvez possa considerar-se indício de que- seu 
amo possuía ali bens de raiz» ( ;l ), É evidente que não precisava o 
Peres ou Pires de residir em Almoster para desempenhar as funções 
de procurador do convento ou mosteiro de Santa Maria, como tão- 
-pouco lá vivera Zurara quando desempenhou o mesmo cargo. Por 
isso, não podemos secundar a hipótese de Viterbo. 

Outros factos. Entre Agosto de 1454 e igual mês de 1459, 
Gomes Eanes de Zurara trocou a Comenda de Alcaíns, no concelho 
cie Castelo Branco, pela do Pinheiro Grande, do concelho da Cha¬ 
musca, a qual lhe ficava, assim, próxima de Santarém, onde ele, 
já então, teria porventura propriedades ( 4 ). Já lá residia, realmente, 


( 1 ) Sousa Viterbo, Gomes Eanes d'Azarara, 1898-99, p?. 824-825 
e Trabalhos náuticos..., II, p. 124. 

( 2 ) T. do Tombo, Documentos do convento de Almoster , Livro 7.", 
Doc. 49, publicado em E. Pereira, Crónica..., pp. 316-318. 

( 3 ) S. Viterbo, An. cit., pp. 825-826. 

C) Veja-se o nosso capítulo IX, Zurara Comendador da Ordem de 
Cristo. 
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pelo menos desde 1446, seu filho Gonçalo de Zurara, ali colocado 
por el-rei ou então a seu pedido. E lá o encontramos ainda em 1450 
e 1466, segundo cartas régias desses anos: gonçdo de zurara morador 
em a nossa ujlla de santarmC)• 

Portanto, é possível que «as pousadas de Gomes Eanes de 
Zurara» junto à gafaria de Santarém constituíssem não apenas sua 
casa de veraneio ou de hospedagem a quando da estadia da corte 
naquela cidade, na hipótese de Viterbo; mas bens da sua família e, 
porventura, casa e terra da sua naturalidade, para onde ele levou o 
filho logo que pôde, por melhor assistência dos seus haveres, aos 
quais, em 1461, somara as propriedades de Valbom, no Ribatejo, 
legadas por uma piliteira ( 2 ). 

Aí fica mais este fio, a desafiar os investigadores, no intuito de 
se resolver o tão debatido problema da naturalidade do cronista 
Zurara. Ás cartas de legitimação de seus filhos conhecidos, Catarina, 
Gonçalo e Filipa, passadas uma em Évora, em 1482, e as outras 
duas em Torres Novas, no ano seguinte, não dizem onde eles 
moravam naquelas datas. 

A piliteira Maria Anes afirma que sempre tivera o pai de 
Gomes Eanes de Zurara grande amizade à mãe dela, a si e a seu 
marido, de quem ele fora compadre e amigo, Ora a doadora parece 
que possuía em Lisboa, em 1461, apenas umas casas, onde morava 
havia pouco— em pe ora elk mora—, na freguesia de S. Juíião, 
mantendo em Valbom o grosso de seus bens, talvez maternos: 
vjnhas, e cassas, e lagar e horta com todas sms pertenças, 

Talvez em Valbom ou noutra povoação do Ribatejo, possivel¬ 
mente até em Santarém, é que João Anes da Zurara, pai do cro¬ 
nista, conheceu e privou com a Maria Vicente e depois - e ysso 


C) Veja-se os documentas lançados ao fim do Cap. xi deste estudo 
() Veja-íe o texto da nota de princípio do nosso Cap. iv. 


mesmo a ella e a Lopo Martijs seu marido— com a Maria Anes 
e com o genro daquela, Lopo Martins. A amizade e reconhecimento 
derivavam das muytas bõoas obras que elle (Lopo Martins) mçebera 
seemdo seu compadre e amiguo e, porventura, até vizinho, em 
algum tempo, isto é do pai de Gomes Eanes de Zurara. 


DOCUMENTO 


“•Item Carta daluaro fernandez morador cm almadaa em que o 
damos por juiz das sysas da dieta villa dalmadãa pollo de gomes anes 
dazurara caualeiro e comendador dalcaíjz e da gramja dulmeiro. assy e polia 
guissa que o era Vaasque anes que o dicto ofiçio tijnha per carta E sse ora 
finou etc carta em forma dada em a cidade cleuora xbiij dias de Julho 
LI Rey o mandou per dom Fernando de castro do sseu conselho e Vccdor 
da ssua fazenda gonçalo cardosso afez ano de nosso Senhor Jhesu Christo de 
mjl iiij 0 Lííj", 

(Torre do Tombo, Chancelaria de D, Afonso V, Liv. 4.°, fl. ,20 v., des¬ 
feitas as abreviaturas. Fora referenciado e resumido por Bkaam- 
camp Freire, Arquivo histórico português, Vol, m, p. 224). 
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IV -FILIAÇÃO 

Em carta de el-rei D, Afonso V, de 6 de Fevereiro de 1461, 
diz-se Gomes Eanes de Zurara filho de Johane Annes da Zurara 
conigno que foj desta çidade dEuora e de Coymbu{ 1 ). E esta é 
a única notícia que possuímos do pai do cronista. Da mãe dele 
nem o nome se sabe. 

Esteves Pereira nenhum dado encontrou nas Actas dos Cabidos 
de Coimbra e de Évora, relativo à naturalidade de João Anes de 
Zurara, a qual permanece assim incógnita. Como já observámos, 
pode suceder que se refira à sua terra natal o apelido de Zurara; 


í 1 ) Torre do Tombo, Liv, 111 da Comarca de Odiana, foi. 57 r, e v. 
Reproduzida integralmente por E. Pereira, Crônica..,, pp. 295-297. 

Segundo este documento, Maria Anes, piliteira, moradora na cidade 
de Lisboa, viúva e sem filhos, considerando a amizade que «Johane Annes 
da Zurara» sempre tivera à sua mãe e marido, porquanto fora «compadre 
c amigo» deste, — e como a Deos prouuera de lhe nom dar filho nem 
f:. ha nem outro nenhiã herdeiro Mimo que sem bees a ora de sua morte 
uairnsm dherdar. e por seer em tdl hidade elk osnm podia-aver 
e considerando ainda o grande amor e amizade que elk tijnha ora e sempre 
teneru com Gomei Eunnes da Zurara comendador do Pinheiro gramde e 
nosso canonista. depois da morte do dito seu padre atee ora e as muytas 


mas podia tê-lo herdado dos ascendentes, como também notou 
aquele autor ( x ). 

Com base em dqcumento da Chancelaria de D. Fernando, 
datado de 20 de Maio da Era de 1409 (1371 p. C), em que 
figura um Johane Annes Cónego da Sé de Lisboa, o mesmo autor 
afirma ser possível que João Anes de Zurara primeiro tivesse sido 
Cónego das Sés de Coimbra e Évora e depois viesse a exercer igual 
cargo na de Lisboa. 

«É porém mais provável — sublinha E. Pereira—que os dois 
Joanes Eanes fossem pessoas diferentes e que o Cónego das Sés de 
Coimbra e de Évora adoptasse o apelido de Zurara para se dife¬ 
rençar do Cónego da Sé de Lisboa» ( 2 ). 

Àquele autor passou despercebida a informação seguinte, já 
então impressa no Arquivo Histórico Português é transmitida em 
documento de 27 de Fevereiro de 1453: —«Carta de licença para 
.comprar bens de raiz, concedida a João Anes, Cónego de Lisboa, 


boõas obras e emcamjnhamento de seus feytos, que do dito Gomez Eannes 
tinha rreçebidas. que ella de sua boõa lime mntade e de seu propio moto 
ssem prema nem castramgmento de pessoa allgima mçebia como de feito 
rreçebeu e tomara per modo de adopçam com desejo de teer filho o dito 
Gomez Eannes em seu filho lidimo e herdeiro a todas síias possissoões e 
coussas e direitos seus e em sua família e filiaçom e poderio paterno, afei- 
tuossamente o rreçebeo e tomou em seu hmiueml herdeiro que per sua 
morte herdasse e ouuesse todos seus bees moues e de rrak avijdos e por 
aveer assy como sse fosse seu filho legitimo e delia naçesse naturallmente 
e lidimamente per legitimo matrimonio. E doa-lhe desde já, reservando-se 
porém o usufruto, uma propriedade que possuía em Valbom (Ribatejo) 
e as casas em que vivia em Lisboa, na freguesia de S. Gião (S. Julião). 
D. Afonso V confirma, pois, em Évora e pela presente carta, «o dito per- 
filhamento». 

A) E. Pereira, Crónica..., p. xiii. 

C) Obr. cit., p. XTi. 


ZURARA — 4 
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criado que foi do Arcebispo que foi de Lisboa, cuja alma Deus 
haja» ( L ). 

Mais facilmente poderia ser este o pai de Gomes Eanes de 
Zurara do que aquele seu homónimo citado por E. Pereira, Cónego 
da Sé de Lisboa oitenta e dois anos antes! Porém, tudo ficará em 
meras suposições. Na hipótese da possível identificação do último 
João Anes com o pai do cronista, obteríamos assim três achegas 
para a sua biografia: outrora criado do Arcebispo de Lisboa, depois 
Cónego da Sé da mesma cidade e, finalmente, o apuramento de 
que falecera entre 1453 e 1461. 

A todas estas deduções opõe-se, contudo, o facto de Maria 
Anes, conhecedora e amiga de João Anes de Zurara, o declarar 
apenas conlgtw desta çidade dEuora e de Coymbra, já depois da 
morte dele. E, vivendo ela em Lisboa, como vivia, não podia ignorar 
ter sido João Anes de Zurara também Cónego da Sé daquela 
cidade, se tal houvesse sucedido. 

O pai de Gomes Eanes de Zurara faleceu, portanto, antes 
de 6 de Fevereiro de 1461: depois da morte do dito seu padre atee 
ora, diz-se no supracitado documento daquela data, 

João Anes, como Cónego das Sés de Évora e de Coimbra, 
terá vivido possivelmente naquelas duas cidades e, porventura, 
também na de Lisboa, onde pelo menos um de seus filhos, Gomes 
Eanes, foi criado e educado, tendo passado nela a maior parte da 
sua vida. Do facto de o pai do cronista ter sido Cónego não se 
segue, porém, que fosse sacerdote; pois, «nem todos os cónegos 
tinham a ordem de presbítero» ( 2 ), 

Pai e mãe de Gomes Eanes de Zurara ou algum deles deve 
ter pertencido a categoria social superior, fidalga ou nobre. Não se 


(‘) T. do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, Liv, 3.°, fl. 84v., 
resumido por Braamcamp Freire, Arquivo hist. port,, m, 146. 

() Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, II, 60. 


explicam, de outra maneira, os factos seguintes, ocorridos em tempos 
em que tão rigorosamente se estremavam as classes sociais de clero, 
nobreza e povo: 

a) o cronista diz ter vivido com el-rei D. Duarte e ter sido 
criado e educado por el-rei D. Afonso V que, por sua vez, con¬ 
firma aquela asserção de Zurara f 1 ); 

h) este parece ter frequentado escola régia do paço destinada 
a filhos de fidalgos ou qualquer outra sob a tutela de D. Afonso V; 
pois Gomes Eanes confessava mais tarde que se algum saber nele 
havia o aprendeu com as migalhas daquele monarca ( 2 ); 

c) Zurara foi admitido na Ordem de Cristo, como Cavaleiro 
e Comendador, quando isso era reservado por antigos Estatutos da 
Ordem a «fidalgo ou escudeiro conhecido por bom» ( 3 ); 

d) o cronista parece ter tido entrada na secretaria régia de 
el-rei D. Duarte e, certamente, depois com el-rei D. Afonso V; 
a princípio, talvez como ajudante de Fernão Lopes e, mais tarde, 
como seu sucessor, nos cargos, de verdadeiro interesse real e nacio¬ 
nal, de Cronista, de Guarda-mor da Torre do Tombo e de Encar¬ 
regado da Livraria Régia, privando assim com elementos da maior 
categoria social e intelectual da época, nomeadamente com profes¬ 
sores de D. Afonso V, como Mestre Mateus de Pisano, que lhe 
teceu rasgado elogio, em obra de carácter oficial ('*); 

e) finalmente, ademais destas provas de confiança e de dis¬ 
tinção régias, todos os autores que escreveram sobre Gomes Eanes 
de Zurara são unânimes em sublinhar a afectuosa estima e consi¬ 
deração a seu respeito manifestadas pelo Rei Africano. 


C) Veja-se os nossos Caps. vi e vii. 

O Veja-se os textos respectivos em nosso Cap. VI. 

O Veja-se Esteves Pereira, Crónica,,., p, xxvn e obras aí citadas, 
( l ) Mateus DE Pisano, De bella Septcmi, p. 27 e os nossos capt* 
los VI, VII e IX, 
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Além deste filho, João Anes teve pelo menos uma filha, cujo 
nome se desconhece. Por fins de 1467, Gomes Eanes de Zurara, 
escrevendo cie Alcácer Ceguer a D. Afonso V, pedira por ela ao 
monarca, que lhe respondeu: ha vossa jrmaã auerei em minha 
encomenda segundo me escreveis C). 

Edgar Prestage e Esteves Pereira inclinaram-se para a identi¬ 
ficação desta irmã de Zurara com a Maria Anes peliteira ou peli- 
queira do documento de 6 de Fevereiro de 1.461, carta régia de 
perfilhação do cronista por aquela senhora, que lhe legou todos 
seus haveres ( 2 ). O segundo dos autores citados argumenta assim: 

— «Os termos em que o documento está redigido fazem sus¬ 
peitar antes, [contra a opinião de Correia da Serra, que supunha 
tratar-se de pessoa estranha à família de Zurara] que a doadora 
Maria Anes, filha de Maria Vicente, era também filha do Cónego 
Joane Anes de Zurara, ou que este mantivera relações de íntima 
amizade com a mesma Maria Vicente; e que o Cónego Joane Anes 
de Zurara houvera de outra mulher, cujo nome não é conhecido, 
o filho Gomes Eanes de Zurara; e que portanto este e Maria Anes 
ou eram verdaçleiramente meios irmãos por seu pai, ou assim con¬ 
siderados; e que, como Maria Anes, depois da morte de seu marido, 
fora assistida e dirigida em seus negócios por Gomes Eanes de 
Zurara, ela em reconhecimento e gratidão dos benefícios, o fizera 
herdeiro de todos os seus bens adoptando-o como filho, que era. 
um modo de doação muito usado naquela época» ( 3 ). 


(') «Carta dei Rei dom Affonso a Guomez Eanes da Zurara seu. 
coronista, escrita per sua mão», na Biblioteca Nacional de Lisboa, Códices 
de Alcobeiça, n.° 475 (297 moderno), fl. 79v. a 80v., reproduzida na 
íntegra por E. PEREIRA, Crónica..,, pp, 305-307. 

'(’) Veja-se o excetpto acima reproduzido, 

C) Crónica..., p. XLVII que cita igual opinião de PRESTAGE, The 
life.,., pp. xxxi-xxxiv, 
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Do mesmo parecer se manifesta o Dr. Costa Pimpão: 

— «Pelos termos em que o documento está redigido, não 
parece temerário concluir-se (como já suspeitou Edgar Prestage, 
e aceitou Esteves Pereira) que esta Maria Anes teria com Gomes 
Eanes algum estreito laço de parentesco; seriam irmãos ou, pelo 
menos, meio-irmãos, por parte do pai. A corroborar esta suspeita, 
temos o comum apelido: Anes ou Eanes, e o facto de numa carta 
de D. Afonso V ao Cronista, o Rei dizer que haveria em enco¬ 
menda a irmã deste, como lhe pedia. Não se nomeia a irmã, mas 
pode tratar-se da citada Maria Anes, que, no documento de perfi¬ 
lhação já referido, fala das «muytas boõas obras e emcaminha- 
mento de seus feytos, que do dito Gomes Eannes tinha rreçe- 
bidas» C). . ' 

Não sabemos até que ponto esta hipótese tem realidade histó¬ 
rica, parecendo-nos motivos suficientes para a herança os dois con¬ 
siderandos seguintes, aduzidos pela Maria Anes, viúva e sem filhos: 
comssijramdo ella o gramde amor e amizade que Johane Ames da 
Zurara coniguo que foy desta çidade dEuora e de Coymbra teuera 
sempre com Maria Viçemte sua madre, e ysso mesmo a ella e a 
lopo Martijs seu marido com que esteuera casada e as muytas boõas 
obras que elle mçebera seemdo seu compadre e amiguo; e: coms- 
siramdo ella o gramde amor e amizade que ella tijnha ora e sempre 
teuera com Gomez Eannes da Zurara [...] depois da morte do dito 
sen padre atee ora e as muytas boõas obras e emcamjnhamento 
de seus feytos, que do dito Gomez Eannes tinha mçebulas », 

No capítulo 10.° voltaremos a este assunto. 

Se Gomes Eanes de Zurara era filho ilegítimo, não consta 
que seu pai o tenha perfilhado. 


O Costa Pimpão, História da literatura..., i, p. 293. 


25 


V — DATA DO NASCIMENTO 

Ignora-se a data do nascimento de Gomes Eanes de Zurara. 
Ao parecer de Esteves Pereira, ela pode porém determinar-se com 
certa aproximação. 

Aquele autor, com base nos capítulos 105.° e 24.° da Crónica 
da tomada de Ceuta e aproveitando a referência de Zurara às 
tres prmeyras hidades dos homens, após a última das quais eles 
costumam desfazer do mundo em que vivem e elogiar o passado, 
concluiu que Zurara—-«em 1450 não tinha ainda passado da 
terceira idade do homem»; pois, declarava a sua ainda não seme¬ 
lhante «à daqueles que disse». 

E, estribado também na divisão mais vulgar das idades do 
homem, a de Galeno, Esteves Pereira precisou: 

•— «É pois de presumir que a terceira idade a que se referiu 
Gomes Eanes de Zurara, na passagem citada, seja a mocidade, 
que decorre desde os vinte cinco anos até aos quarenta; e por¬ 
tanto ele não tinha ainda completado quarenta anos quando ter¬ 
minou a Crônica da tomada de Ceuta, isto é em 1450; o que 
quer dizer que tinha nascido depois de 1410. Por outra parte, 
sabe-se que Gomes Eanes de Zurara começou tarde a sua instrução 
literária, isto é, provàvelmente depois de ter passado a idade pueril, 


a saber, depois dos catorze anos; e, como a composição da mesma 
crónica demonstra que o seu autor possuía uma adiantada cultura 
intelectual, conclui-se do seu modo de dizer que, posto que não 
tivesse ainda completado quarenta anos, não estava longe de ter 
esta idade. É pois provável que Gomes Eanes de Zurara tenha 
nascido no segundo decénio do século XV, isto é, entre 1410 e 
1420, e pouco depois de 1410» f 1 ). 

Em 1925, o Dr. José Saraiva, referindo-se a esta conclusão 
de E. Pereira, escreveu: 

— «Hei de mostrar um dia que não é bem fundamentada a 
argumentação neste ponto do notável académico há pouco fale¬ 
cido. Aqui direi o indispensável para mostrar que Zurara nasceu, 
não pouco depois de 1410, como ele concluiu, mas muito à roda 
de 1420, pouco antes ou pouco depois» ( 2 ). 

Não temos notícia de que tenha voltado ao assunto o ilustre 
autor de Os Painéis do Infante Santo, E, por isso, vejamos qual 
foi a sua argumentação de 1925. 

José Saraiva transcreve passos dos capítulos 16." e 21.“ do 
Livro Segundo da Crónica do Conde D, Pedro de Meneses de 
Zurara, relativos a Álvaro Fernandes Palenço, cativo em Ceuta 
em 1428 e liberto, em data desconhecida, por diligências de sua 
dedicada esposa e mercê também da interferência de el-rei e dos 
Infantes. Recorta ainda estas palavras do cronista, lançadas no 
capítulo 16.°, citado: ~e eu, que esta Istoria escrepvi, a vi (à mu¬ 
lher de Palenço) bem andar em este trabalho per que em meus 
dias ainda que pequeno fosse, ouvi os bons feitos deste homem C). 

E argumenta assim: 

— «Temos, portanto, que Palenço foi cativo em 31 de Maio 


(') Esteves Pereira, Crónica,.., p, xiv, 
O José Saraiva, Os Painéis..,, p. 198, 
O lbi, p. 199. 
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de 1428. Desde este dia até a mulher se meter ao trabalho de 
lhe conseguir o resgate devem ter mediado bastantes meses, porque 
entre estes dois limites estão necessariamente demoradas negociações 
com os mouros, até se fixar o preço do resgate em dez mouros 
escolhidos. 

«As diligências da boa dona deviam ter durado também 
muitos dias, porque «os mouros estavam em diversas partes e 
tinham diversos Senhores» difíceis de contentar, sendo por isso 
necessário «hir muitas vezes fora de sua casa por caminhos longos». 

«Podemos, pois, admitir —conclui J. Saraiva —que só em 
1430 é que Zurara a viu «bem andar em este trabalho». Foi cer¬ 
tamente a dedicação da mulher correndo longas terras que fez 
lembrar os feitos do marido, devendo por isso, também ser em 1430 
que Zurara, ainda pequeno, ouviu os bons feitos de Palenço. Da 
maneira por que ele o diz vê-se que não teria mais de 8 até 10 
anos nessa data, tendo, nesse caso, nascido entre 1420 e 1422, 
e com certeza à roda de 1420, pouco antes ou pouco depois» f 1 ). 

O apuramento da data do nascimento de Gomes Eanes de 
Zurara apresentado por J. Saraiva apoia-se talvez em bases pelo 
menos tão inconsistentes como as de Esteves Pereira, em supo¬ 
sições. E parece que pteferem os autores o cálculo deste último, 
talvez por lhe reconhecerem menos insegurança ( 2 ). 

Realmente, não se sabe quanto tempo’ esteve Álvaro Fernandes 
Palenço cativo dos mouros de Ceuta. Os supostos dois anos de 
José Saraiva podem corresponder à verdade, mas também podem 
estar muito afastados dela. Noutro capítulo, damos os dados bio- 

0 lbi, pp. 199-200. 

( 3 ) Aubrey B, G. Bell, A literatura,,,, p. 101; Rodrigues Lapa, 
Prefácio de: Gomes Eanes DE Zurara, Prosas Históricas, p. VII; Alfredo 
Pimenta, Introdução a Crónica da tomada de Ceuta, p. 5; Costa Pimpão, 
Crónica,.., 1942, p. 5 e História da Literatura..,, I, 294. 
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gráficos de Palençu que podemos obter ('), E a primeira notícia 
que dele encontrámos depois de 1428 é a da sua nomeação para 
Patrão das galés de el-rei, feita em 13 de Janeiro de 1.444 ( J ). 
De sorte que, não só não topamos apoio documental para a hipótese 
do Dr. José Saraiva, mas talvez possamos apresentar até achega 
histórica em seu desabono. Vejamos. 

* * 

Parece-nos que, em vez de avançarmos a data do nascimento 
de Gomes Eanes de Zurara para 1420, a devemos fazer retroceder 
para antes de l4l0. 

Na Chancelaria de D. Afonso V, conserva-se documento de 
17 de Julho de 1.446, pelo qual o Regente D. Pedro, em nome 
de el-rei e a rogo dos juízes, vereadores, procurador, homens 
bons e procuradores dos mesteres da vila de Santarém e por contem¬ 
plação para com a Infanta D. Isabel, Duquesa de Coimbra, e para 
com o Condestável, aprova a nomeação de «gonçalo dazurara», 
porteiro-mor que foi da câmara da dita Infanta, para escrivão da 
almotaçaria da referida vila. 

Neste documento, embora sumariado já em 1905 por Braam- 
camp Freire f 3 ), não repararam Esteves Pereira, José Saraiva, nem 
ninguém, que nos conste. Publicamo-lo integralmente em nosso 
capítulo XI, com outros documentos relativos ao citado filho de 
Gomes Eanes de Zurara. 

(*) Veja-se o nosso capítulo XXVI. 

( 2 ) V. o documento em MARTINS DA SILVA MARQUES, Descobri¬ 
mentos,,., I, 437. 

( s ) Arquivo hist, port,, Vol. III, p. 429. 
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É certo que nele se não diz quais foram os pais de Gonçalo 
de Zurara; mas, sabeodo-se, por carta de legitimação de 1483, que 
teve Gomes Eanes de Zurara um filho chamado Gonçalo Gomes 
da Zurara f 1 ), então escudeiro de el-rei D. João II, não será teme¬ 
rário identificá-lo com o «gonçalo da Zurara» das cartas régias 
acima citadas. 

E, nesta suposição, um filho do cronista, Gonçalo, já em 
1446 tinha sido porteiro-mor da câmara da Duquesa de Coimbra, 
tia de el-rei D. Afonso V, e passava a ocupar lugar 'de relevo 
em Santarém, 

Se, portanto, o pai de Gonçalo de Zurara foi Gomes Eanes; 
e se este nasceu por 1420,-—na opinião do Dr. José Saraiva; 
em 1446, o cronista contava apenas uns 26 anos de idade, o que 
não se coaduna, evidentemente, com o facto, assim documentado, 
de ele*ter já, nessa data, um filho a desempenhar cargos de tamanha 
confiança e responsabilidade e com empenho de tanta e tão cate¬ 
gorizada gente, como a Duquesa de Coimbra e o Condestável, tia 
e primo de el-rei. 

Mas, se Gomes Eanes de Zurara nasceu por 1410 —como 
calculou E, Pereira—, ele tinha em 1446 apenas 36 anos de idade. 
Ora Zurara teve pelo menos três filhos ilegítimos, duas raparigas 
e um rapaz, da mesma Inês Gonçalves, como consta das respec¬ 
tivas cartas de legitimação ( 2 ), O Gonçalo pode ter sido o primo¬ 
génito ou não. 

Na hipótese menos favorável à nossa dedução, suponhamos 
que foi ele realmente o primeiro nado. Se Gomes E. de Zurara 

O Na carta de legitimação lê-se: Item carta de legitímaçm m 
forma de Gomçallo Gomez da Zurara escudeiro de nossa casa filho de 
Gomez Eanes da Zurara comendador da hordem de Christo e de Ines 
Gomçdluez molher solteira ao tempo de ssua naçemça (T. Tombo, 
Legitimações , Liv. I, fl. 243r„ apud: E. Pereira, Crónica,,,, p. 320). 

( 2 ) V. Esteves Pereira, Obr , e kg . cits , 
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contava em 1446 apenas 36 anos, e atribuindo a Gonçalo, nessa 
data, o mínimo de 21 anos de idade, cálculo nada exagerado em 
vista do cargo que desempenhara e do que ia desempenhar; à data 
do nascimento dele, 1425, o pai teria só 15 anos, se nasceu em 1410 
(E. Pereira) ou 5 anos (se é válida a hipótese de J. Saraiva) — o que, 
em ambos os casos, é, evidentemente, pouca idade. 

Portanto, Gomes Eanes de Zurara deve ter nascido antes de 
1410, ao menos por 1.404 ou 1405, para poder contar a idade 
mínima de 20 ou 21 anos quando nasceu o Gonçalo, vindo o 
cronista assim a falecer em 1.474, com 69 ou 70 anos de idade, 
ficando então o filho com 49, a precisa idade do pai, neste cálculo, 
quando ele, em 1454, substituiu o «velho e flaco» Fernão Lopes, 
no derradeiro dos cargos régios a este confiados, como veremos 
noutro capítulo. 
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VI -CRIAÇÃO E EDUCAÇÃO LITERÁRIA 


Quase o mesmo laconismo encontramos a respeito da criação 
e da educação literária de Gomes Eanes de Zurara. 

Da primeira não há afirmações concretas e directas. Contudo, 
referências do próprio cronista e outra de el-rei D. Afonso V 
permitem-nos supor que tanto a criação como a educação daquele 
decorreram à sombra do patrocínio régio, fossem quais fossem 
os títulos ou motivos, de nós desconhecidos. 

Esteves Pereira inclinou-se para a hipótese de que tivesse 
Zurara prestado «serviço na livraria e cartório do paço real 
durante o reinado de el-rei D. Duarte e começo do reinado de 
el-rei D. Afonso V, como ajudante de Fernão Lopes, guarda-mor 

da Torre do Tombo e cronista, a cujo cargo estava também a 
livraria real» (*), 

A precedente hipótese estará suficientemente baseada em 
palavras do cronista, não sublinhadas por E. Pereira, como também 
já observou o Dt. Duarte leite ( ! ), mas através das quais Zurara 


() £ Pereira, Créniça,,., p, xvi, que cita Prestage, The 
O Duarte Leite, Acerca,.., p, 119. 


nos diz ter vivido com el-rei D. Duarte e parece que em serviço da 
secretaria ou arquivo régios: e clesto som eu bem çerta testimunha, 
porque imerndo com elRey Duarte, cuja alma Deos neçeba na 
bemauemtwmça do çeeo, ai per mujtas uezes seus gramdes rrequi- 
nmentos (do Infante D. Henrique), que fazia por mujtos senhores 
fidallgos e caualleiros C). 

Porém, a maior parte da sua criação e educação confessa Gomes 
Eanes de Zurara devê-las a el-rei D. Afonso V: a llomga criaçom e 
muita benfeitoria, que per vosa merçe, busamdo de vosa acostumada 
virtude, de uos receby; caa se allgu saber em mym ba posto que 
seia pequeno, com has vosas migalhas 0 apremdi ( 2 ). Ainda: Ca posto 
que eu per graça de deos tenha algãa desposiçom pera uos seruyr 
em outras cousas, como de mynha mocidade sempre fiz, pera 0 
comprimento daquesta bem conheço que nom som abastante; e: 
Ca se todos uossos naturaaes som theudos e obrigados de 0 (vosso 
mandado) compryr e guardar, eu muyto mais, cujas migalhas me 
criarom e os benefícios aleuantmm do poo em q nacy ( ;i ), E 0 cro¬ 
nista declara-se ainda criado e fectura de D. Afonso V Ç), devendo- 
-lhe maiores finezas que a seus próprios pais, visto dizer-se maes 
obrygado a ette, que a outra digita pesoa terreall (% Por sua vez, 
0 monarca confirma as precedentes asserções de seu vassalo: polk 
muyta criaçom que em elk teemos fectaO- 


( l ) Crónica da tomada de Ceuta, Cap. XLII. 

C) Crónica do Conde D. Pedro,.,, Liv, I, Cap. II, Cód. 439. 

( 3 ) Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Cap. I. 

C) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. xcvii, 

( 6 ) Crónica do Conde D, Pedro..., L. I, Cap. I. 

(‘) Na carta de 6 de Junho de 1454, a nomear Gomes Eanes guarda 
das escrituras do seu tombo, em substituição de Fernão Lopes. —T. do’ 
Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 10.°, fl. 30 r„ publicada por 
E. Pereira, Crónica..., p. 291. 
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Observaremos que a expressão de criado e feitura ou as equiva¬ 
lentes de servidor e feitura e da feitoria e criação de vossa alteza são 
vulgares no final de cartas da época quando dirigidas a el-rei por 
vassalos seus G); mas, no citado texto de Zurara, a afirmação do 
cronista parece revestir um significado menos de cortezia e mais de 
realidade histórica, corroborada pelos dois períodos que, seguida¬ 
mente, extractámos de outra obra do próprio cronista e de carta do 
monarca, 

É possível que Zurara, na mocidade, se tenha dedicado ao exer¬ 
cício das armas, como aventaram alguns dos seus biógrafos, consti¬ 
tuindo até isso, porventura, a razão principal do adiamento da sua 
educação literária, E poderemos encontrar alguma prova no facto 
de lhe ser dado o título de cavaleiro em cartas régias e noutros 
documentos coevos ( 2 ). Teria ingressado depois no Paço, em serviço 
da secretaria ou do arquivo régio, ainda em tempo de el-rei 
D. Duarte: E por ali se conservaria, após a morte daquele, às ordens 
e sob a generosa e amiga protecção de D. Afonso V, que veio a 
nomeá-lo sucessor de Fernão Lopes, como guarda da Livraria e 
Arquivo e como Cronista seu e do reino,—principais entreteni¬ 
mentos em que passou a vida. 

O cronista conviveu também, uma ve 2 ou outra, com o Infante 
D. Henrique, pelo qual tinha grande admiração (■''). 


(') Veja-se o final das cartas publicadas pelo Dr, António Baião, 
Documentos do corpo cronológico..., pp. 18, 65, 68, 70, 75, 79 81 
84 e 98. 

( J ) Veja-se os documentos reproduzidos por E, Pereira, Crónica..., 
pp. 287 e sgs. HERCULANO escreve: — «Parece que durante a sua moci¬ 
dade Gomes Eanes, segundo o costume dos cavaleiros daqueles tempos, se 
ocupou inteiramente no exercício das armas, sem curar de instruir-se nas 
boas letras» (Opúsculos, Tomo II, Cap. n). 

■(;) Veja-se: Crónica da tomada de Ceuta, Caps. li e xm e Crónica 
dos feitos de Guiné, Cap, lxix, 


Sobre a educação literária de Zurara, além dos citados depoi¬ 
mentos dele próprio, contamos apenas com a seguinte informação 
do coevo Mateus de Pisano, seu amigo e professor de D, Afonso V, 
Escreveu ele de Gomes Eanes: — Hic dum maturce jam cetatis es set 
et nullam litteram didkisset, adeo scientice cupiditate flagrmt, quod 
confestim effectwn est ut bonus Grammatms, no bilis Astrologus et 
tnagnus Historiographm evasissetC). 

Zurara começou, pois, a estudar tardiamente, facto porventura 
não muito invulgar naqueles tempos, até para moços oriundos de 
maior estirpe. O futuro cronista pode ter bebido os primeiros rudi¬ 
mentos da educação literária nalguma das escolas elementares do 
tempo, ou então, como parece mais ajustado aos documentos acima 
citados, na de mestre que D. Duarte e depois D. Afonso V lhe 
tivessem proporcionado. 

Teria ampliado os seus conhecimentos intelectuais no estudo 
individual e, porventura, também no contacto dos próprios mestres 
dos filhos dos fidalgos educados no paço real, dos mestres dos Infan¬ 
tes ou do próprio monarca: viros etiam eruditos sirntne coluit, 
— refere ainda Pisano de Gomes de Zurara—, atque nimio charitaris 
amore complexus est, quibus ut profecissent ex Regia bibliotheca 
libros, si pare baní, libenter commodavit ( 2 ). Pelo que, segundo o 


G) Mateus de Pisano, De bello Septensi, ed. cit., p. 27. —Sobre 
Mateus de Pisano, falecido pelos anos de 1466, pode ver-se SOUSA 
VlTERBO, A cultura intelectual..., pp. 256-257 e fontes aí citadas. Ali 
fala o autor deste e doutros mestres conhecidos de el-rei D. Afonso V, 

G) O br. e lug. cits. — Em Memória do Prior do Crato, D. Vasco de 
Ataíde, lê-se que D, Afonso V criou filhos de my grandes fidalgms em 
muy grande numero e com muyto amor e afeiçam... de si, asi em sua mesa 
como em sua camera (Provas da hist. genealógica..., II, 22, cit. por E, Pe¬ 
reira, Crónica..., p, xvi). Não se diz desde que data, —Sobre o assunto 
pode ver-sc também: PEDRO A. DE AZEVEDO, Nota sobre a instrução.,., 
pp. 18-25, especialmente os documentos aí transcritos; e J. DE CARVALHO, 
Instituições de cultura, pp. 55 e segs. 



mesmo autor, veio a ser bom gramático, astrólogo notável e grande 
historiógrafo. 

À primeira vista, pode parecer que há margem documental 
para considerarmos Zurara especializado em estudos jurídicos, se nos 
basearmos em cartas régias de 1451,1459, 1461 e 1463, nas quais 
o cronista é dito nosso canonista C). Poderíamos até invocar, em 
reforço, passos já citados de documentos da Chancelaria de 
D. Afonso V, de 13 e 24 de Janeiro de 1441: EIRey o mãdou per 
gomez eannes Ikeckdo e lex seu mssalo e do seu desebargo a q 
esto mãdou Imm ( 2 ). 

Sucede, porém, que a palavra canónica foi usada, na época, 
medieval, por caronm ou crônica, como se conclui de vários 
textos!' 1 ). Pode, pois, nos documentos supracitados, dos tempos de 
D. Afonso Y, o termo canonista equivaler apenas a caronista ou 
cronista e não ter significado propriamente jurídico. 

Não podemos deixar de sublinhar, contudo, o facto, deveras 
significativo, de o ilustrado Rei Africano ter escolhido a Zurara 
para seu cronista e para guarda-mor da Torre do Tombo e encar¬ 
regado da livraria Régia, cargos que supõem no eleito valor 
mental, sobretudo quando conferidos por um D. Afonso V. 


t 1 ) Os documentos foram reproduzidos por E. Pereira, Crónica... r 
pp. 287, 292, 296 e 302. A palavra canonista podia estar mal lida, por 
cmmsta; mas podemos averiguar que não, examinando-a nos originais da 
Torre do Tombo. 


( 2 ) Veja-se o que dissemos sobre este texto a páginas 9 do presente' 
estudo. 

* (i,) Po J v ^’ P° r exem pl° : Artur Viegas, Um códice portu - 
Í,l ?• 15: de Smt0 Amm > PP- 507-518; D. Duarte, Leal 

Conselbetro, p. 304, —Cumpre-nos agradecer esta informação ao Ex m °- 
Senhor Dr. Álvaro Júlio da Costa Pimpão, ilustre Professor da Facul¬ 
dade de Letras de Coimbra. 


Tudo isto documentará— cremos nós— a categoria intelectual 
de Gomes Eanes e o apreço em que era tido pelo monarca; apreço e 
«singular afecto», como escreve Sousa Viterbo, confirmado pela mui 
atenta carta autógrafa que D. Afonso V lhe endereçou para Alcácer- 
-Ceguer ( 1 ). 


(’) Sousa Viterbo, A cultura intelectual..., p. 255. —A citada 
carta do monarca saiu na Monarquia Lusitana, VIII, 8; também imediata¬ 
mente antes da Crónica do Conde D, Duarte de Meneses em todos os 
códices manuscritos. Foi publicada na primeira edição cia obra em 1793, 
pp. 3 e sgs„ e por E. Pereira, Crónica..., pp. 305-307, que a extraiu do 
códice alcobacense n.° 297 da Biblioteca Nacional de Lisboa, foi. 79 v.-80v. 
Encontra-se ainda nos Códices 1.598 e 8,920 F, G. da mesma Biblioteca e 
no n." 495 (Cimélios) da Biblioteca da Universidade de Coimbra. Em 
nenhuma parte ela leva indicação de ano, mas só de mês e dia. É de 1467; 
pois Zurara só lá passou um mês de Novembro, o desse ano. 

Recortemos algumas expressões desse interessante documento:—,..» 
hna carta que me enviastes per Affonso Fernandez com que muito folguei 
por saber que ereis em bõtt disposição da saude: porque çerto tanto tempo 
mia que nos la hereis e eu nam via carta vossa que avia por muito çerto 
que ddgm jnfirmidade ereis ocupado, por que não podieis escreuer: 
c desto dou por testemunha ao rreuerendo padre bispo de Lameguo com que 
eu muitas vezes falaua. que causa seria por que vos não me escreuieis 
muito me prouve de saber como vos o conde apousentara [...] nam he sem 
rrazão que os homens que tem vosso carguo sejam de prezar e hommr. 
que depois daquelles prinçipes ou capitães que fazem os feitos dignos de 
memória: aquelles que depois de seus dias os escreuerão, muito louuor 
mereçam [.,.] muitas cousas estes fizeram (Alexandre, César, etc.) as quaes 
nam são tam dinas de memória quanto sam doçes de ouvir e ler pollo bom 
estillo em que foram escritas: lesse no primeiro de Fito Lado como vos 
milhar sabeis muitos sam os que se dao ao exerçiçio das amas e mui 
poucos ao estudo da arte oratoria: assi que pois vos sois nesta arte assaz 
ensinado e a natureza vos deu mui gram parte delia: com muita rrazão eu 
e os prinçipes de meus minas e capitães deuem dauer a merçe que vos 
seja feita por bem empreguada vos assaz sois de louuar que com desejo 
descmer ha verdade do que elles fizeram: vos desposestes a leuar ho 
trabalho que elles soportarão aquella vida fostes vos buscar por vsardes 


zurara — 5 
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Esteves Pereira inclina-se para a hipótese de'que Zurara,— 
«sendo ainda mancebo, fosse admitido no paço real para ajudar o 
serviço da guarda e conservação da livraria e do cartório, e que 
el-rei D. Afonso V, sendo informado da boa disposição e natural 
inclinação dele para os estudos, o mandasse ensinar como os filhos 
dos fidalgos, que eram instruídos no paço» 0).. 

Enquanto não aparecerem documentos mais concretos, pode¬ 
remos ficar nesta suposição, alias bastante firmada nos supratrans- 
critos depoimentos, do próprio Gomes Eanes de Zurara e do seu 
régio benfeitor. 


de virtude que aos outros em luguar de pena dam por desterro e não 
quero que esteis laa más que quanto sentirdes que he compridoiro peta o 
cjiie tendes descreuer e a vos aprouuer [...} ho meu vulto pintado eu ho não 
tenho pera vollo aguou la poder emviar: mas o proprio prazera a Deos 
que vereis la em algum tempo: com que vos la mais detie prazer: ha vossa 
jrmaã auerei em minha encomenda segundo me escreveis [...]. 

E são de notar os efeitos da Crônica da tomada de Ceuta de Zurara no 
espírito de D. Afonso V, segundo o próprio confessa nesta carta : muitos 
çerto vos sam, obrigmàos porque ajnda que os feitos de Cepta sejam assaz 
de rrezentes: depois que eu vi a coronica que vos delles escreuestes rf muitos 
fiz homrra.e merçe com melhor vontade por ser çerto de alguns boôs feitos 
que laa fizerão por sermço de Deos e dos mis meus anteçessores e meu: 
c a outros por serem filhos daquelles que assi laa bem seruiram: do que eu 
nam era amtes em tam comprido conheçimento: e creo que nom menos 
sem aos que depois de mim vierem, quando virem ho que aueis de escreucr 
dos feitos de Alcaçer. e se algum mereçem gloria por jrem a essa terra, etc. 

«Este documento — comenta ALEXANDRE HercUL ANO —prova quão 
bela era a alma daquele monarca, a quem podemos sem receio chamar o 
último rei cavaleiro, e cuja honrada memória têm pretendido escurecer 
aqueles que só em seu filho encontram um grande homem. Vê-se nesta 
carta que D. Afonso entendia que uma pena vale bem um cetro e o 
engenho um trono. De irmão para irmão, não houvera mais afavel e 
afectuosa linguagem e mais generosas animações e merces» (Opúsculos, 
II, 13-14). 

O E. Pereira, Crónica..., p. xvi. 


VII —ERUDIÇÃO DO CRONISTA 

Entramos agora num dos capítulos mais discutidos da biografia 
de Gomes Eanes de Zurara: o da sua erudição. 

A este respeito, podemos distinguir três correntes de opinião: 

l. a —A aduzida pelo Visconde de Santarém, na Introdução à 
edição da Crónica da Guiné de 1841, e seguida por outros autores, 
atribui a Zurara vasta erudição, dizendo-o pessoa mui conhecedora 
dos autores gregos e latinos e perfeitamente imbuída da cultura da 
época C). Nesta mesma orientação, é notável a atitude de Teófilo 
Braga: tamanho valor deu às citações eruditas das obras de Zurara 
que, como observa Sousa Viterbo, não possuindo nós o catálogo da 
livraria de el-rei D. Afonso V, ele «decalcou-o, para assim dizer, 
sobre o rol dos livros citados por Azurara nas suas obras. Deve estar, 
como é fácil de presumir—sublinha Viterbo — muito aquém da 
verdade» ( 2 ). 


0 Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, Paris 1841, 
Introdução e notas. 

O Sousa Viterbo, A livraria real..., p. 1 , — V. Teófilo Braga, 
História da Universidade..., Tom. I, pp. 235-237. 
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2:‘_A aventada, segundo cremos, por Francisco Maria Este- 
ves Pereira, em 1915: «Os conhecimentos literários de Gomes Eanes 
de Zurara não eram provàvelmente profundos, mas mostram-se 
muito extensos» C). E, noutro lugar: «Ve-se, enfim, das citações 
feitas por Gomes Eanes de Zurara que ele era lido nas crónicas e 
histórias de Espanha e da França e nos romances de cavalaria, tanto 
em voga no seu tempo em todas as cortes da Europa» ( 2 ). E o mesmo 
autor não duvida em conceder ao cronista amplos conhecimentos de 
Cosmografia e de Astrologia, nomeadamente dos sistemas geográ¬ 
ficos antigos f 3 ). 

3.“—Finalmente, a crítica moderna, representada sobretudo 
pelos Doutores Joaquim de Carvalho (''), josé de Bragança (°) e 
Duarte Leite ( fl ), a qual nega a vasta e profunda erudição que tem 
sido atribuída ao cronista e é, afinal, pelo menos em grande parte, 
de segunda ou terceira mão, extraída inclusivamente da General 
Estória e da Virtuosa Benfeitoria, como veremos adiante. 

Uns e outros autores estribam-se apenas nas citações bibliográ¬ 
ficas de Gomes Eanes de Zurara em suas obras conhecidas, chegadas 
até nós em manuscritos apógrafos, que talvez abundem pelo menos 
em infidelidades de cópia. 

Ora, «este processo de avaliar a cultura dum escritor por 
suas citações de autores ou livros (sublinhemos com o Dr, Duarte 


C) Esteves Pereira, Crónica,.., p. xvil, 

O lbi, p. XVIII. 

0) lbi, p. XVIII. 

( 4 ) A erudição de Gomes Emes... e Sobre a erudição... 

( 5 ) Crónica do descobrimento e conquista da Guiné, Vol. II, Porto 
1937, em várias notas, nomeadamente das pp. 77, 79, 83, 85, 91-92, 147- 
175 e 269. 

( 6 ) Acerca..., pp. 92 e segs. 


Leite) funda-se na hipótese falível de que elas provêm de suas leitu¬ 
ras e conduz a ilusões, mòrmente quanto a escritores medievais, que 
abusam cie citar em segunda ou terceira mão» ( 1 ). Este caso passa-se 
com Zurara, pelo menos em parte, segundo o uso da época em 
que viveu. 

«Zurara, porém, não foi um escritor isolado, que no recato 
do escritório somente sentisse a presença silenciosa dos livros que 
manuseava e a apreciação hipotética de um público vago e indis¬ 
tinto de anónimos leitores. Longe disso. Viveu numa roda intelec¬ 
tual e áulica, da qual recebeu encargos e estímulos, para a qual 
escreveu e sem a qual a estrutura ideológica e a finalidade das 
suas crónicas se não torna compreensível. Trabalhou com livros 
do Paço real e utilizou largamente, como adiante veremos, os 
códices que a ínclita Geração redigiu, trasladou e prezou, e sofreu 
o influxo das ideias morais e científicas que configuraram a com¬ 
pleição espiritual dos «altos Infantes» ( 2 ). 

Observaremos ainda: os escritos não documentam sempre e 
necessariamente a cultura intelectual de determinado autor ou a 
vastidão e profundidade dos seus conhecimentos nos diversos secto¬ 
res do saber humano, sobretudo, como no caso de Zurara, quando 
tais obras não constituem fruto espontâneo da inteligência, mas satis¬ 
fação obrigatória de mandado régio, feito em determinada direcção. 

Ás citações de Gomes Eanes referem-se, por via de regra, aos 
autores da antiguidade clássica, não ignorada da cultura medieval 
portuguesa, embora esta desconheça, como observa o Professor 
Joaquim de Carvalho, «o sentido racional e universalista do classi¬ 
cismo» C). 


C) lbi, p. 96, 

(") Joaquim de Carvalho, Sobre a erudição,.., p, 36. 

() Joaquim de Carvalho, Estudos sobre a Cultura Portuguesa no 
século XVI, Vol. II, p. 1. 
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«À antiguidade — prossegue o mesmo autor — pediam-se 
acima de tudo narrativas, ficções ou exempla para a reflexão moral. 
Assim, no século xv, o malogrado infante D. Pedro, na Virtuosa 
Bemfeitom, e Gomes Eanes de Zurara, nas suas Crónicas, compra¬ 
zem-se na exibição de referências a personagens, livros, factos e 
ideias da literatura latina, sobretudo, colhidas por vezes nos origi¬ 
nais, porém numa atitude moralizante, que dissolvia, quando não 
deturpava, o ideal, o ritmo de pensamento e a sensibilidade dos 
antigos» ('). 

Não faltaram, na Idade-Média, dessas colecções de ditos e de 
exemplos, colhidos em autores gregos e latinos e aproveitáveis pelos 
cronistas ( 2 ); pelo que, no presente caso, ainda depois de minu¬ 
cioso exame das citações de Gomes Eanes de Zurara, parece-nos 
que não será fácil nem absolutamente seguro estabelecer juízo 
definitivo sobre a sua erudição. 

«Na primeira fase da sua vida de cronista, ou seja a época da 
redacção das Crônicas de Ceuta e de Guiné, tudo concorre para 
estabelecer a opinião de que Valério foi o espelho preferido, como 
Tito Lívio o foi na segunda fase, representada pelas Crónicas dos 
condes D, Pedro e D. Duarte, nas quais é sensível o gosto da 
concisão e da precisão, ou por outras palavras talvez mais adequa¬ 
das, o cansaço da retórica. Sem embargo, a concepção da História 
assim como; o próprio processas narrativo das Crônicas filiam-se 


O Autor e obr, cits., pp. 1-2. 

O V. Teófilo Braga, História da Universidade..., I, pp. 214-215; 
Costa Pimpão, História da literatura..., i, p. 300; Joaquim de Car¬ 
valho, Sobre a erudição..., pp. 11 -12, o qual aos Dictorum et factonm 
memorabilnm libri DC de Valerio Máximo, por Zurara duas vezes cita¬ 
dos na Crônica da Guine, junta: Placita Philosopkorum, de João de 
Prócida, o Compendioloquium e a Summa s. Commnniloqumm de João 
Galense (Wallensis ou Waleys), e o Liber de vita et moribus philoso- 
phorum de Gualterus Burlaeus (Walter Burley). 
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em grande parte nos Dictorum et {actorum mmorabilmn libri IX, 
designadamente a prática reiterada de fazer anteceder de conside¬ 
rações gerais a narração de cada capitulo e a frequência com que 
recorre à lição dos exemplos e entremeia o relato dos aconteci¬ 
mentos de reflexões morais em estilo declamatório» ('), 

Como testemunhos implícitos do valor intelectual do cronista, 
poderemos aduzir os factos ja citados do ambiente áulico e inte¬ 
lectual em que viveu como de o ilustrado rei D. Afonso V o ter 
escolhido para seu cronista e do reino, para guarda-mor da Torre 
do Tombo e encarregado da Livraria. Outros títulos e mercês 
lhe foram outorgados ainda pelo mesmo monarca, aos quais adiante 
nos referitemos. 

Testemunhos explícitos vieram até nós os seguintes: os do 
próprio aonista, em suas obras: E esto nom emtemda alguu que sse 
diz por faliar de graça, ca eu que esta estória escpreui, lij muy gram 
parte das crônicas e Imos estomaes ( 2 ); nem ha hi crônica né 
storya em que se conte o contrairo onde nunca he achado per 
scriptura O; E ssegunio achey per scripturas antijgas ( 5 ); segundo 
se acha per scripturas, e per antijgas memoryas dhomees de grandes' 
jdades ('!); o testemunho de D. Afonso V, na atenta e autógrafa 
carta citada: lesse no primeiro de Tito Liuto como vos núlhor sabeis; 
e ainda: assi que pois vos sois nesta arte (da oratória) assaz ensinado 
e a natureza vos deu mui gram parte delia Ç)\ o testemunho de 
Mateus de Pisano, contemporâneo, e que, como Mestre de el-rei e 
humanista, devia saber o que dizia, chama a Zurara «bom gramá- 


0 J. Carvalho, Sobre a erudição,.,, pp. 40-41. 

O Crónica da tomada de Ceuta, Cap. XXXIX, cit, por E, Pereira. 
O Crónica dos feitos de Guiné, Cap. XXXI, Cod. de Paris. 

C 1 ) Ui, Cap. LXIII. 

C) lbi, Cap. LXXIX. 

(°) lbi, Cap. XLIX. 

O Crónica da tomada de Ceuta, cd. cit., p. 305 , 
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tico, notável astrólogo e grande historiógrafo» {'); finalmente, o 
depoimento de João de Barros, que — «apesar do seu pendor de 
amesquinhar os méritos dos historiadores antecedentes ou contem¬ 
porâneos (escreve Aubrey Bell) reconhece o muito que deve 
àquele» ("), a Zurara, a quem chama homem neste mistér da história 
asaz diligente, que bem mereceo o nome do officio que teue, Porque 
se dgua cousa há bem escripta das cbronicas deste reyno he da 
sua mão... ( fl ), Onde se encontrarão — se é que existem ainda — 
esses manuscritos de Gomes Eanes sobre os quais João de Barros 
emitiu aquele juízo? 

A leitura atenta das obras de Zurara, tais quais se conservam 
hoje, parece legitimar um termo médio, no apreço da sua erudição: 
se na Crónica dos feitos de Guiné há realmente pedaços e passos 
que denunciam farta colheita no Trauctado da uirtmsa benfeyturia 
do Infante D. Pedro e ainda na General Estória de Afonso o 
Sábio, extraídos ou não pelo autor, em todas as suas restantes 
obras não vemos assim abundância de capítulos inteiros ou quase 
completos, reproduzidos de outros autores ( 4 ). 


(*) De bello Septensi, lug. cit. 

C) A literatura portuguesa,.., ed. cit., p. 102, nota 3. 

0 Ásia, Dec. I, Liv, II, Cap. I. 

G) Na Crónica da tomada de Ceuta, a Virtuosa Benfeitoria foi apro¬ 
veitada nos Caps, I e XXXI, o Leal Conselheiro nos Caps. XXIX, 
LXII e LXIII e o De Offkiis de Cícero no Cap. LXVI (V. J. DE CARVALHO, 
Sobre a erudição..., nota da p. 37), assim como os Sermões de Fr. JOÃO 
DE XiRA (J. DE Carvalho, Estudos sobre a Cultura... no século XV, 
Voi. I, pp. 243-251). Na Crónica dos feitos de Guiné, a citada obra do 
Infante D. Pedro contribuiu para o final da Carta de Zurara a D. Afonso V 
e para os Caps. I, LXXIV e XCVII e a General Estória para os Caps. IV, 
xvi, lxi, LXII e notas do códice parisino da dita Crónica. —Na Crónica do 
Conde D. Pedro de Meneses, Parte I, Cap. II, há vestígios da influência da 
Virtuosa Benfeitoria, o mesmo sucedendo no Cap. I da Crónica do Conde 
D. Duarte de Meneses. Quase todos estes textos foram cotejados recente¬ 


Nem deve atribuir-se o facto a plagiato, como já observou 
algures o Professor Dr. Joaquim de Carvalho, sendo esse o uso do 
tempo, como se pode ver noutras obras da época ( x ). E, no res¬ 
peitante à Crónica Geral de Espanha, é de notar, como afirma 
Menendez Pidal, que — «gradas a su gran novedad y a su mérito, 
la Crónica formó escuda, haciéndose centro de una activa literatura 
historial» ( 2 ). 

Demais, nas diversas Crónicas de Gomes Eanes topamos fre¬ 
quentes citações, que não podem deixar de acusar leituras do biblio¬ 
tecário de D. Afonso V, feitas umas vezes sobre obras originais, 
outras sobre trabalhos de segunda mão, principalmente crônicas e 
limos estoreaaes, segundo ele próprio atesta. 

E, se não possuímos inventário da Livraria afonsina, confiada 
aos cuidados de Zurara, temos o da de el-rei D. Duarte e da 
de el-rei D. Manuel, a orientarem-nos sobre as possibilidades que 
Zurara deve ter tido de beber a sua erudição. 

Uiuemdo com el-Rey Duarte 0, nos anos que antecederam 
a sua função de cronista do reino, Gomes Eanes teve decerto 


mente pelo Dr. Joaquim de Carvalho (Sobre a erudição.,., Apêndices, 
pp. 129-160). Noutros capítulos, damos a pormenorização desta notícia, 
na parte relativa à Crónica dos feitos de Guiné. 

C) «Zurara deu largas à tendência enciclopédica, que é uma das 
características comuns aos escritores da Idade-Média. Poetas, como Dante, 
oradores sacros, teólogos, filósofos, todos sacrificaram ao gosto das citações 
e da exibição de conhecimentos variados. A esta luz, e tendo em vista a 
ilustração dos tempos em que viveu, Zurara é um. compilador modesto, se 
o compararmos com alguns grandes do século e até mesmo com o autor da 
redacção definitiva da Virtuosa Bemfeitorm (J. DE CARVALHO, Sobre a 
erudição... p. 5). 

G) RAMON Menendez Pidal, Estúdios literários..., p. 170. 

G) Como assevera o próprio, na Crónica da tomada de Ceuta, 
Cap. XLII. 
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oportunidade de compulsar a seguinte biblioteca régia, onde nos 
parece encontrarem-se espécies por ele citadas ou aproveitadas no 
texto do códice de Paris e que marcamos com asterisco entre outras 
que não saberemos identificar: 

Memória dos livros do uso delRey D. Duarte , a qual está no dito 
livro antigo da Livraria da Cartuxa de Évora, donde a fez copiar 
o Conde da Ericem, D, Francisco Xavier de Menezes, 

— O Pontifical. 

*—Marco Paulo latim, e linguajem em hum volume. 

— Viatico, 

—Collaçoes, que escreveo Joaõ Rodrigues. 

—Miracula Sanctorum. 

*—Blivia, 

— Breviairo. 

— Collaçoes, que foram do arcebispo de Sam Thiago. 

— Dialética de Aristotiles. 

“Livros da Vicenaf 1 ). 

*“Valerio Máximo, 

* — Epistolas de Seneca com outros tratados. 

*“ Regimento de Príncipes picado douro nas taboas, e as cober- 
toiras vermelhas. 

“Pastoral de letra antiga. 

“Declaraçom sobre as epistolas de Seneca. 

“Agricultura, que foi de Joaõ Pereira. 

— Livro da quinta essentia. 

Hum livro pequeno, que começa: Si cupis esse memor, 

— Outro dito livro pequeno, que começa: Domino meo lllustri 
potenti domino Comiti Nicolao de Petralda. 

— Os Cadernos de Confiçaõ, que escreveo JoaÕ Calado. 


O No texto das Provas da Historia Genealógica falta a palavra 
Livros, que encontrámos, porém, em cópia do mesmo inventário, do 
século xvii, na Biblioteca Municipal de Santarém, Secção de BRAAMCAMP 
Freire, ms. C. 0.-26, fls. 102v.-104v. — Teófilo Braga escreveu: Dia- 
lectica de Avicena. (História da Universidade..,, I, p. 214). 


* —0 livro dos Evangelhos, 

# — Actos dos Apostolos. 

* — Genezy. 

* — Estória geral. 

# —0 livro de Salamõ cuberto de bezerro, 

*—Coronica despanha, 

— Coronica de Portugal. 

— Livro dos Mártires. 

— Livro de Tristã. 

— O amante, 

— Blivia. 

Livro de montaria, que copilou o vitorioso Rey Dom Joaõ ao 
qual Deos dé eternal gloria. 

-Merli. 

* —Regimento de Príncipes. 

— Segredos da Ristotiles. 

— 0 livro de Galaaz. 

— 0 livro de cetraría por Castelaõ. 

— O livro das trovas delRey Dom Dinis. 

—Livro da Corte Imperial. 

“Livro de lepra encadernado em purgaminho, 

—Livro de lógica. 

—Livro das pregações. 

—Livro das meditações de Santo Agostinho, e das Confissoís. 

—Caderno das comemoraçocs em letra grosa, 

Livro das Oras do Spirito Santo, emeadernado em letra grosa, 
coberto de coiro verde. 

— Cadernos das Cidades e Vilas de Portugal. 

*—Livro da virtuosa bemfeitoria. 

— Livro das Ordenações dos Reys. 

—Livro dos Oficios de Casa dalgum Rey. 

— Bartolo com tavoas, e coiro verde. 

* Marco Tulio, o qual tirou em lingoajem o Ifante D, Pedro. 

— Livro da guerra. 

— 0 livro do Conde Lucanor. 

* — Julio Cesar. 

* — Coronica despanha em cadernos. 

'Bartolo em cadernos encadernado em purgaminho, 
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— Conquista dultra mar. 

— Livro da Cctraria, que foy delRey Dom Joaõ. 

— Orto da esposa. 

— Agricultura, que foy delRey Dom Joaõ. 

— Arvore das batalhas. 

* — Marco Tulio. 

—Livro das trovas delRey D, Afonso emcadernado c couro, o qual 
copilou. s. de monte mor novo. 

— Valerio Máximo em aragoes. 

— Guerra de Macedonia em papel de marca grande. 

— O livro da Romaquya em papel. 

— Capítulos, que EIRey D. Eduarte fes quando em boa ora foy Rey. 

— Livro de montaria por Cascelaõ. 

— Livro de papel velho encadernado em purgaminho que fala dos 
custumes dos homés, e doutras cousas. 

— O acipreste de sysa. 

* — O livro danibal por português. 

— Livro de montaria. 

— Hum livro das meditações de Santo Agostinho, que treladou o '! 

moço da Camera. 

— Historia de Troya por aragoes. 

— Livro de Rumeliaõ. 

* —Livro destrologia emcadernado, e cuberto de couro preto. 

— Livro de rezar delRey, em que esta a confissão geral, 

— Livro das trovas delRey. 

*—Livro dos Padres Santos em papel de marca mayor, que foy de 
Joaõ Pereira. 

— Livro da primeira pertida. 

— Dous livros de Martym Pêz. 

— As Coliaçoés de letra pequena. 

—Livro de Cavalgar, que EIRey Dom Eduarte copilou f 1 ). 

Alguns destes livros encontravam-se já na Livraria de el-rei 
D. João I ( 2 ); outros composeram e adquiriram el-rei D. Duarte 


O Em D, António Caetano de Sousa, Provas da História Genea¬ 
lógica..., i, pp, 544-546. 

(*) Teófilo Braga, Obr, e vol. cits., pp. 203-209, 


e o Infante D, Pedro. Sobre aquelas espécies pode ver-se as elucida¬ 
ções eruditas prestadas por Teófilo Braga f 1 ) e, últimamente, pelo 
Dr. Joaquim de Carvalho ("). 


De maior momento sobre o assunto que neste capítulo nos 
preocupa é o recente e exaustivo estudo do ilustre Professor da 
Faculdade de Letras de Coimbra Doutor Joaquim de Carvalho; 
Sobre a erudição de Gomes de Zurara (Notas em tomo de alguns 
plágios deste Cronista) ( a ), trabalho publicado parcialmente pelo 
autor em 1921-1925 ( 4 ) e agora revisto e concluído. 

Com a especial competência que assiste ao ilustre Professor 
em assuntos de Cultura Portuguesa, o autor enfrentou o ingrato 
problema da erudição de Gomes Eanes de Zurara, baseado nas 
citações eruditas de todas suas Crónicas, percorrendo a gama cro¬ 
nológica das literaturas grega, latina, patrística, árabe, hebraica, 
assim como das obras filosóficas, históricas e literárias medievais: 
italianas, francesas, espanholas e portuguesas. . 


0 Ibidem e pp. 209-228. 

( 2 ) Sobre a erudição de Gomes Eanes... pp. 1-120, 

O Na revista Biblos, da Faculdade de Letras de Coimbra, Vol. XXV, 
1949, onde está em impressão, e que, por especial deferência e gentileza 
de seu autor, antecipadamente pude ler e aproveitar, através da respectiva 
Separata, correndo já a revisão de provas deste volume. Ao Ex.“° Senhor 
Professor Doutor Joaquim de Carvalho aqui deixo, por isso, testemunhado 
o meu mais reconhecido agradecimento. 

C) No Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, Vols. VI 
e vh, de 1921 e 1925, 


48 


Não podemos acompanhá-lo na longa e substanciosa excursão 
de mais de uma centena de páginas, recheiadas de erudição pura, 
precioso comentário, que vale aparte qualquer que tenha sido o 
êxito de tamanha e tão intensa devassa. Limitamo-nos, por isso, 
a reproduzir alguns passos das suas conclusões que, segundo ali 
se afirma, não podem ser absolutamente precisas e rigorosas, pela 
«impossibilidade de juízos em profundidade acerca da estrutura 
mental, dos métodos, do saber e dos ideais de Zurara» 0): 

u) Ás suas Crónicas não exprimem a formação de quem 
aplicou a juventude no estudo das artes sermocinales ou se preparou 
discentemente para a vida sacerdotal. A sua cultura é essencialmente 
leiga e mostra sinais de haver sido adquirida autodidàcticamente, 
notadamente na variedade algo dispersiva dos conhecimentos, na 
curiosidade com que dirigiu o olhar para a alvorada do pré-huma¬ 
nismo, na predominância da atitude retorizante em detrimento da 
lógica (ou polemizante), que era a da tradição escolar. Por isso, 
se nos afigura exacto o juízo de Mateus de Pisano [...]»( 2 ). 

é) Apura-se' em segundo lugar que Zurara plagiou nume¬ 
rosos períodos de escritos que pela autoria e origem se reportam 
às grandes individualidades de Afonso o Sábio e do Infante 
D. Pedro. 

«Dissemos nos preliminares desta indagação que a existência 
dos plágios procedia de uma atitude perante a Verdade que exclui 
èticamente a ideia de furto que hoje associamos a tais processos; 
e agora, após a respectiva verificação, deve acrescentar-se que, por 
se tratar de autores e de escritos por todos conhecidos na roda 
intelectual da corte, Zurara não cometeu às escondidas tais plágios: 
usou de uma prática consentida pela consciência literária de então. 


49 


Como podia ser considerada furtiva a prática reiterada de tantas 
transcrições, feitas com intervalo de alguns anos e que chegaram 
a ponto de Zurara ter copiado quase integralmente o capítulo 
primeiro da Crónica de Cepta e o derradeiro da Crónica de 
Guiné! [...]» C). 

u) O apuramento das fontes e de alguns plágios de Zurara 
mostra em primeiro lugar, que as suas Crónicas exprimem um 
saber historiográfico apreciável, próprio de quem manuseou com 
alguma assiduidade as páginas de vários historiadores e cronistas; 
e em segundo lugar, que elas não podem considerar-se índice do 
«estado das Ciências e da Erudição entre nós no fim da Idade- 
-Média», como julgou o visconde de Santarém. São, sim, reflexo, 
e bem transparente, da hierarquia dos valores morais e políticos 
e da estimativa em que eram tidas certas ordens de conhecimentos, 
mas não podem ser consideradas como expressão, pessoal ou geral, 
do próprio saber científico e filosófico, 

«Os plágios recaíram quase sem excepção sobre períodos de 
carácter científico ou filosófico—, o que implica a ilustração e 
o discernimento necessários para apreciar o valor desses períodos 
e o a-propósito das transcrições, mas não a posse do saber ou o 
exercício da capacidade reflexiva que eles encerrem. São, por assim 
dizer, contadas as leituras directas de carácter científico, tão con¬ 
tadas que parece não terem ido além da teoria elementar da 
Esfera, aliás considerada preferentemente sob o ponto de vista da 
aplicação astrológica. 

«O estabelecimento deste facto mostra que Zurara foi bem 
do seu tempo no apreço por uma ordem de conhecimentos que 
D. João I e os seus imediatos descendentes tiveram em alta conta, 
notadamente o Infante D. Henrique, com o Secreto de los secretos 


C) Sobre a erudição.,., p. 120, 
( 2 ) Ibi, p. 121. 


(') Ibi, p. 125. 
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de Astrologia C), ao que parece, perdido, e o Infante D. Pedro, cuja 
teoria estratiforme dos modos de actividade humana justificava 
filosoficamente a influição astral a par da liberdade moral e da 
graça divina ( 2 ). Sob este ponto de vista, os períodos de carácter ou 
de pretensão científica das Crónicas, assim originais como plagiados, 
possuem significado histórico-cultural, denotando valores e estima¬ 
tivas vigentes no seu tempo, mas não permitem induções exactas 
e particularizadas acerca do saber científico-natural de quaisquer 
personalidades coetâneas, notadamente do Infante D. Henrique. 

«O mérito de Zurara está alhures e tem a marca da sua 
individualidade: encontra-se no caminho que Áljubarrota abriu à 
renovação do País, e de que são marcos intelectuais as Crónicas 
de Femão Lopes e os escritos de D. João I, de D. Duarte, do 
Infante D. Pedro, de Vasco Fernandes de Lucena. 

«Não deve, pois, pedir-se-lhe o que ele não possui nem podia, 
dispor; mas no que Zurara pôde dar e deu, bem merece o nosso 
reconhecimento, pela elevação dos sentimentos patrióticos, o nosso 
apreço, pela capacidade de admirar a nobreza das acções, e O' 
nosso respeito, por ter sentido e compreendido o alcance das pri¬ 
meiras conquistas e navegações transfretanas, ou por outras pala¬ 
vras, a missão histórica de Portugal no mundo moderno» ( 3 ). 


(*) Sobre esta obra veja-se J. DE Carvalho, Mudos sobre a Cultim 
Portuguesa no século XV, Vol. I, pp. 283-361. 

( s ) Aqui, o autor transcreveu o passo da Virtuosa Benfeitoria, Liv. IV,. 
Cap. X: Saybbàmos ... ba graça de Deus, cuja filiação doutrinal diz merece 
ser apurada, 

O Ui, pp. 126-127. 


VIII-ESTILO DE ZURARA 


No capítulo anterior, vimos como João de Barros elogia o 
estilo de Gomes Eanes de Zurara: «se alguma coisa há bem escrita, 
das crónicas deste reino é da sua mão». Mateus de Pisano chamon- 
-Ihe «bom gramático», Damião de Góis acha-lhe, porém, algumas 
palavras e termos antigos e razoamentos prolixos e metafóricos» 
impróprios do estilo histórico (‘). 

Este último comentário talvez não seja de estranhar, feito um 
século depois de escritas as obras de Gomes Eanes e ao cabo de 
um período durante o qual a língua portuguesa se fora ensaiando^ 
para moldes definitivos. 

Por outra parte, as leituras de «escrituras antigas», das «cró¬ 
nicas e livros historiais», tinham de produzir a sua natural influência 
no estilo do cronista, aliás nem sempre definível, nestes nossos 
tempos, pelos textos existentes, por incertos, à falta dos respectivos 
autógrafos, e porque às vezes representarão transcrição de documen¬ 
tos ou memórias redigidas anteriormente e, tantas vezes, citadas por 
Zurara. 


0 Crónica do Sereníssimo Príncipe D. João, Cap. vi. 
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* 

Lemos todas as obras conhecidas do cronista; e, de uma ma¬ 
neira gerai, pareceu-nos haver divergência sensível no estilo de 
umas e de outras, mais elegante na Crónica da tomada de Ceuta 
do que nas restantes O). Será talvez por constituir o texto daquela 
obra reprodução mais exacta do autógrafo de Zurara. 

A existência de alguns códices das obras de Gomes Eanes 
com variantes notáveis no texto e até na ordem e recorte dos 
capítulos, como veremos adiante, documenta sobejamente a liber¬ 
dade com que foram tratados, pelos séculos fora, os seus manus¬ 
critos ("). 

Em todas ou quase todas essas obras, parece haver alterações 
ou adulterações póstumas. E, mais de uma vez, nos tem vindo à 
ideia a possibilidade de não só as Crónicas de D. Afonso V e de 
el-rei D. Duarte terem sofrido a joeira do cronista Rui de Pina 
ou de idêntico e atrevido sucessor, adaptador ou copista. 

A acusar, naturalmente, textos alheios, de relatos de teste¬ 
munhas oculares ou de memoriais utilizados e transcritos, se diri¬ 
girão certas expressões, abaixo lançadas, e que se encontram fre¬ 
quentemente nas obras de Gomes Eanes,—a não ser que todas ou 
algumas delas tenham sido introduzidas pelos copistas ou adapta¬ 
dores do texto original, como poderá deduzir-se com clareza bastante 
de alguns passos. 

O sr. Aubrey Bell, que parece ter reparado somente nalgumas 
dessas expressões, escreveu que—«Zurara costuma empregar a 
expressão diz o autor como referência a si próprio» ( 3 ),—o que 
não se nos afigura nada provável, em vista da colheita seguinte: 


H O mesmo opina o Dr. COSTA PIMPÃO, História da literatura .... 
I, p. 303. 

O Veja-se a análise que fazemos desses códices em nosso Cap. xvii. 
O Bell, A literatura portuguesa..., ed. cít,, p. 103, nota 2. 


a) na «Crónica da tomada de Ceuta», encontrámos apenas: 
Diz o autor f 1 ) e Diz aquelle que espreveo esta estória ( 2 ); 

b) mas, na «Crónica do Conde D. Pedro de Meneses», lemos: 
diz o autor ( ); diz aquy ho autor O', diz aquy o autor desta 
storiaf ), e diz aquy aquelle comemdador que spreueo esta 
estória C); diz o comemdador que prmeiramemte esta estória 
ajumtou e spreueo ( 7 ); Comta o autor que spreueo os feitos que se 
passaram em este çerco ( H ); o autor que spreueo esta estória diz (“); 

c) e na «Crónica do Conde D. Duarte de Meneses»: diz o 
(tutor O ; diz o autor desta storia ( u ); diz aquy o autor ( 12 ); diz 
aquy o autor desta storeaC J ); diz aquy o autor que escreueo esta 
estorea ( u ); e diz aquy o autor que aiuntou esta estoreaf 15 ); 

d) finalmente, na «Crónica dos feitos de Guiné»: diz o 
autor O; diz o autor desta estorya (”); diz aquelle que ajuntou 
esta estorya ( li! ); diz aquelle que screaeo esta estorya ( lu ). 


(') Caps. II, XXXV, XLV, LVIII e lxx. 

C) Cap. XIII. 

C) Liv. i, Caps. xxiii e LXXX; e Liv. II, Cap. vil. 
O Liv. I, Cap. LVIII, 

( 5 ) Liv. I, Cap. x. 

(“) Liv. I, Cap. XXIII. 

( 7 ) Liv. I, Cap. LXIII, 

(“) Liv. I, Cap. LXVIII. 

O Liv. II, Cap. IV. 

H Caps. VII, XV, XLIX, cix e CXIL 
H Caps, Lix c LXXVII, 

H Caps, LXix e CXLVI. 

H Cap. CXX, 

H Cap. XLIII, 

( 1C ) Cap, LXXX, 

O Caps. VIII, XXXIV, LV, LXIII e LXVIII. 

C 17 ) Cap. XXXVI. 

H Cap. LXXVI, 

( ln ) Cap. x. 
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Nos últimos dois séculos, com base talvez nos dizeres de Góis, 
entrou em moda desfazer-se no estilo de Gomes Eanes de Zurara. 
Deu o alamiré José Correia da Serra: — O estilo de Gomes Eanes 
não é uniforme, parecem duas diversas vozes. A sua narração ordi¬ 
nária ê singela, cheia de bom senso e não falta de elegância; mas, 
de tempo em tempo, lembra-lhe a agreste retórica, que tão tarde 
tinha estudado e ostenta, seja-me lícito dizer assim, um estilo de 
falsete. O primeiro era o que a natureza lhe tinha dado, o último 
era fruto dos seus mal sazonados estudos C). 

Herculano, «mal afeito com Fernão Lopes», como observa 
Agostinho de Campos ( 2 ) acha no estilo de Zurara «inflexibili¬ 
dade e ausência de graças» ( 3 ). O Visconde de Santarém encontra-o 
simplesmente «admirável» ( 4 ). Vieira de Meireles, finalmente, vê 
«exagerado encarecimento» na frase de Barros e «calculado menos¬ 
prezo» nas palavras de Góis; pois observa que, «se o colorido da 
frase desaparece às vezes num traço de erudição massuda, não há 
todavia razão para o alcunhar de prolixo e sempre afectado» ( 5 ). 


( l ) Na citada «Colecção de livros inéditos de história portuguesa». 
Tom. II, p. 210. Nesta «Introdução às crónicas de Gomes Eanes de 
Zurara», o erudito Secretário da Academia Real das Ciências estranha ter o 
cronista concordado com a adopção pela piliteira, ou seja de um patrício 
por uma plebeia. «Se isto significa da parte dele sofreguidão de riquezas, 
—comenta A. Bell —nada tem que ver com o seu trabalho de juntar e 
verificar documentos, nem diminui a veracidade das suas crónicas» (A lite¬ 
ratura portuguesa... cit., p. 104). 

(*) História da literatura portuguesa ilustrada, Vol. I, p, 198. 

(’) Ilidm e Panorama, Vol. III, p. 251. 

( 4 ) Introdução à Crónica do descobrimento e conquista de Guiné , 
ed. de Paris, 1841. 

( s ) Instituto, Vol. ix, pp. 107 e 108. Com excepção de A. de 
CAMPOS, os precedentes autores são citados por E. Pereira, Crónica..., 
pp. LXXI a LXXIV. 


Vislumbra-se certa parcialidade ou menos equilíbrio nalgumas 
das apreciações, por se tratar de comparar dois estilos, duas épocas: 
a de Fernão Lopes e a de Zurara. «É evidente — notemos com 
A. de Campos —que o contraste do estilo de Zurara com o de 
Fernão Lopes é enorme, e naturalmente em desfavor do pri¬ 
meiro» f 1 ). 

Permita-se-nos recortar ainda estoutras considerações críticas 
e verdadeiramente sensatas do mesmo autor: — «Não pode haver 
dois Fernão Lopes, dois Gil Vicente, ou dois Camões num só século. 
Esquecido desta triste fatalidade, Herculano foi severo de mais com 
os sucessores do genial cronista, assacando-lhes inferioridades que 
na maior parte resultam da inoportuna comparação com Fernão 
Lopes e culpas de que, afinal, a maior ou a verdadeira consiste 
em terem eles vindo depois e perto de um émulo excepcional» ( 2 ). 

Ás afectações retóricas do cronista Zurara, sublinhadas já por 
Damião de Góis e também por escritores mais recentes, coadunam- 
-se perfeitamente com a maneira de ser do autor, transmitida por 
D. Afonso V, na carta que lhe endereçou para Alcácer-Ceguer: 
— «vós sois nesta arte [da oratória] assás ensinado e a natureza 
vos deu mui grande parte dela». 

Fora dessas tiradas de estilo empolado e de alguns passos 
pejados de erudição, à moda do tempo, talvez nem todos do autor, 
Zurara deixou-nos pedaços de singela e real beleza literária, mesmo 
quando não evoca, democrática e oratòriamente, o quadro da par¬ 
tilha dos cativos no campo de Lagos,.. 

Comenta A. Bell: — «Zurara delicia-se também a arrebicar 
metáforas; mas enganar-se-ia quem suposesse que tudo nele seja 
espuma ou lantejoula: por entre as citações ou alusões eruditas, 
lá vai contando a sua história directamente e com viveza. E —o que 


(’) História da literatura..., cit., pp. 198 e 199. 
O O br. cit., p. 198. 
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mais é—ele tem o seu entusiasmo e o seu herói» (*). E, noutro 
lugar, acrescenta:—'«Mas o estilo de Zurara não é tão retorcido 
como se diz muitas vezes. Há períodos seus com mais de 500 pala¬ 
vras e no entanto perfeitamente claros e bem conduzidos, ao passo 
que Mallarmé conseguia ser obscuro em cinco palavras» ( 2 ). 

A expressão de «mal sazonados estudos» aplicada a Gomes, 
Eanes pelo Abade Correia da Serra parece ter dado origem, nestes 
nossos dias, aos ápodos que vemos assacar ao cronista de «auto¬ 
didata» ( 3 ) e «novo rico» das letras ou da cultura ( 4 ). 

Contudo, nem as palavras do Pisano, nem os humildes e 
gratos termos do cronista sobre dever ao monarca a sua criação e 
educação ( 5 ), nem a confirmação deles pela conhecida carta do 
Rei Africano, nem o facto de este lhe haver confiado cargos da 
máxima responsabilidade pessoal e nacional legitimam a conclusão 
de um Zurara inepto e pedante, ou mesmo que lhe atribuamos 
~«um autodidatismo serôdio, mal orientado, que rompe intem¬ 
pestivamente nas suas páginas e se alastra em citações de fácil 
erudição,—pecado vulgar nos homens que aprenderam tarde» ( 6 ). 


O A literatura cit,, p. 102. 

( 2 ) lbi, p. 102, nota 1. 

( a ) M. Rodrigues Lapa, Lições de literatura,,., p. 304. 

( 4 ) Veja-se o alvorecer desta última Ideia em A. BELL (Obr, cit,, 
p. 101), que faz dizer ao Pisano o que ele nunca afirmou; depois é AGOS¬ 
TINHO DE Campos, a denunciar a mesma atmosfera (Histór. da literat, 
portug. cit., p. 198); e, enfim, vemo-la em pleno esplendor com Hernâni 
CIDADE (Lições de cultura..., p. 68). Assim se forma uma teoria,.. E o 
mais curioso é observar que as palavras que em Mateus de Pisano consti¬ 
tuíam louvor para Zurara são assim transformadas em vitupério do cronista 
pela moderna crítica literária! 

( 5 ) Termos usados «por modéstia convencional», segundo A. Bell 
(Obr. cit., p. 103). 

(T Rodrigues Lapa, Obr. cit., 304. 
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Como as «citações de fácil erudição» são vulgares nos escri¬ 
tores da época em que Zurara escreveu e até na própria carta 
que D. Afonso V lhe dirigiu, por aquele processo de aquilatar 
da erudição dos autores quatrocentistas teríamos de concluir que 
todos esses homens pecaram por «autodidatismo serôdio»!... 

Encerraremos o presente capítulo por dois interessantes pare¬ 
ceres, dos Doutores Alfredo Pimenta e Joaquim de Carvalho. 
O primeiro, referindo-se ao estilo de Zurara comparado ao de 
Fernão Lopes, escreve: 

— «Dos últimos tempos do período arcaico da prosa portu- 
gueza, Zurara já lhe não pertence inteiramente. Como sintaxe, 
gosto mais da sua prosa do que da prosa de Fernão Lopes. Talvez 
a Zurara lhe falte o poder descritivo que se admira no Cronista 
de D. João I, e possivelmente do Condestável. Mas a vertebração 
da frase, a traça do período são, em Zurara, superiores às que 
nos revela Fernão Lopes. 

«Depois, este é cru, brutal, excessivamente fotográfico ou 
realista. Tanto na Crónica de D. Fernando como na de D. João I, 
há páginas que se não podem- ler, sem que a história sofresse qual¬ 
quer ofensa, se o cronista as não tivesse escrito. 

«Fernão Lopes chega a ser obsceno —sem vantagem para 
ninguém. É possível que a obscenidade do século XX não seja a 
obscenidade do século xiv, e que aquilo que hoje nos arrepia ou 
magoa não provocasse reparos nos anos de 1300. 

«Seja como for, Fernão Lopes não se pode ler sem esculcas 
atilados, ou antes que a luz clara de holofotes potentes no-lo 
ilumine. Zurara, esse, é delicado e nada jactancioso» 0), 


C) Na Introdução a Gomes Eanes de Zurara, Crónica da tomada de 
Ceuta, selecção para «Clássicos Portugueses», Lisboa, 1942, pp. 11-12, 
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Do Dr. Joaquim de Carvalho é a seguinte observação C): 

— «Gomes Eanes de Zurara, qualificando a Europa do seu 
tempo, atribui a grandeza à Alemanha, a gentileza à França, a 
fortaleza à Inglaterra, mas só à Itália reconhece a sabedoria ( 2 ). 

«O diligente cronista, de sensibilidade medieval mas já volup¬ 
tuoso da expressão empolada dos retóricos latinos, afirmou um 
juízo que transcende a predicação de um modo de ver individual 
para adquirir a generalidade da apreciação então dominante. Os fac¬ 
tos e testemunhos comprovativos são numerosos, mas baste notar 
que D. Afonso V foi educado por mestres italianos, Estêvão de 
Nápoles e Mateus de Pisano, autor do De bello Septensi, «poeta lau¬ 
reado e um dos suficientes filósofos e oradores que em seus dias 
concorreram na Cristandade» ( 3 ), e por iniciativa régia veio para 
Portugal o dominicano Justo Baldino com o encargo, não cum¬ 
prido, de trasladar para latim as crónicas reais» ( 4 ). 

E ainda estoutro comentário do mesmo autor, relativo ao 
estilo de Gomes Eanes: 

— «Embora haja em numerosos passos das suas Crónicas, 
especialmente nas mais tardias, a tendência a afectar retòricamente 
os assuntos e relatos, marginando-os de glosas em que deixa expan- 

(') Estudos sobre a Cultura.., do século XVI, II, p. 12. 

O «V, Crónica do descobrimento e conquista de Guiné (Paris, 
1841), p. 12.» 

O «V. Gomes Eannes de Azurara, Crónica de D. Pedro de 
Meneses, in héd, da Hist. Portug,, ii, p. 215», 

(*) «Vid. especialmente Próspero Peragallo, Cenni intorno alia 
colonia italiana in Portogdlo nú secoli XIV, XV e XVI (Gênova, 1908), 
pp. 35-36, e Sousa Viterbo, Cultura intelectual de D. Afonso V, in 
Arquivo Histórico Português, v. II (Lisboa, 1904), pp. 253-268.» 

Já Sousa Viterbo reparou em 1904: «parece que na educação de 
D. Afonso V houve uma certa predilecção pelos elementos italianos» (A cul¬ 
tura intelectual... p. 258), 


dir com satisfação Impressões pessoais, narrando, por vezes, com 
tanta liberdade que no relato intervém directamente ( ] ); embora 
abundem as declamações ( 2 ), as digressões eruditas ou pseudo- 
-eruditas, as prosopopeias, as reflexões morais ( 3 ) e as invocações C 1 ), 
que fazem de Zurara um retórico avant la lettre, o certo é que 
são ainda ricas de material historiográfico e de conteúdo histórico- 
-cultural, especialmente valioso este último pela vibração de since¬ 
ridade e cie contemporaneidade que transmite» ( s ). 

E, comentando o depoimento de Mateus de Pisano: 

— «Bom gramático, distinto astrólogo e grande historiador, 
tais parecem ser, com efeito, os predicados intelectuais de Zurara. 

«Gramático,.foi-o sem dúvida, se por tal se entender não o 
grammatkm escolar e escolástico da tradição docente de tabulistas, 
donalistas e alexandristas ('’), mas o prosador de posse de vasto 


C) «Assim, por exemplo, no sermão que mestre Fr. João Xira 
pregou em Ceuta, há passagens plagiadas da Uirtuosa Benfeytnm (cfr. no 
apêndice à Cbron. de Cepta o cap. 96.°), o que evidentemente lhe diminui 
a autenticidade. Vid. o escrito autónomo que dedicamos a este assunto, 
a aparecer em breve.» — A pp. 243-251 de Estudos sobre... no século XV, 
Vol. I. 

( 3 ) «Na Cbron. do C. D. Pedro, cap. LXIII, pede que o «nam ajam 
por proluxo.» 

O «Não surpreendem, dadas as tendências moralizadoras da época 
(Leal Conselheiro, Uirtuosa Benfeyturk, etc.). Como documentação, que é 
abundante, bastará chamar a atenção para o cap. LII da Cbron. do Conde 
D. Pedro, na passagem: «Nom soomente nos obriga a razão a eseprever 
as cousas cavalleirosas, e humanas, mas outras de que se segue alguma pro¬ 
veitosa ou maravilhosa lembrança.» 

C 1 ) AYerbigMk, Cbron. da tomada de Cepta, no final do cap. I.» 

(“) Dr. Joaquim de Carvalho, Sobre a erudição..., pp. 3-4. 

(“) «Na copiosa bibliografia do assunto deve notar-se Ernst R. 
CURTIUS, Das mittddterliche Bildungswesen und die Grammutik, Sep, de 
Romanische Porschungen, vol. 60 (1947), fase. I.» 
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vocabulário, capaz de o animar com a vibração da sensibilidade e 
até de o entumecer com o inchaço declamatório. Todas as suas 
páginas proclamam estes dotes, que o singularizam entre os escri¬ 
tores coetâneos: se o infante D. Pedro lhe foi superior na penetra¬ 
ção da inteligência, na estruturação lógica do que lhe saía da 
pena, mais pensado que sentido, e na propriedade do vocabulário 
conceptual; se D. Duarte o excedeu na finura da análise intros- 
pectiva e na riqueza do vocabulário ético, que nunca esbanjou e 
sempre empregou com apreciável sentido de concretização e de 
densidade representativa, Zurara a ambos levou a palma na ima¬ 
ginação evocativa, na sinceridade com que admirava acções e sen¬ 
timentos, na sensibilidade para o heróico e para o cavalheiresco, 
na expressão verbal eloquente» ( l ): 

Gomes Eanes de Zurara é, pois, um escritor de feição medieval, 
em cujo espírito começam, porém, a irromper, teimosos, os alvores 
humanísticos da era renascentista. 


O Sobre a erudição cít, pp. 121-122. 


IX-TÍTULOS E CARGOS 

Vamos alinhar agora alguns dados sobre os títulos havidos 
e sobre os cargos desempenhados por Gomes Eanes de Zurara, 
como homem público. Utilizaremos principalmente os documentos 
aduzidos por E. Pereira. 

CRONISTA DÓ REINO.—Á primeira notícia da actividade 
literária e histórica do cronista é-nos dada por ele próprio, na mais 
antiga das suas obras, segundo cremos, a Crónica da tomada de 
Ceuta, Diz ele: — E por quanto o muy alto e muy exçelente prin- 
çipe e senhor elRey Dom Affonso o quinto ao tempo que primei¬ 
ramente começou de gouernar seus rregnos soube como os feitos 
de seu amo ficauam por acabar, consirando como o tempo escor¬ 
regaria cada vez mais, e que tardando de serem escritos poderiam 
as pessoas que alij forom faleçer. per cuja rrezam se perderia a 
memória de tam notauees cousas, porem mandou a mim Gomei 
Eannes de Zurara sen criado que me trabalhasse de as ajuntar e 
escreuer per tal guisa que ao tempo que se ouuessem de ordenar 
em caronica fossem achadas sem falleçmento ( l ). 

(') Crónica da tomada de Ceuta..., Ed. de 1915, Cap. ui. 
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E ele principiou logo o trabalho:— E eu em comprimento 
de seu desejo por satisfazer a seu mandado como de meu senhor 
e meu trey, me trabalhey de enquerer e saber as ditas cousas e as 
escreui em estes cadernos [...] ( l ). A data em que Zurara começou 
a escrever: começamos descreuer trinta e quatro annos depois da 
sua tomada C), de Ceuta, ocorrida em 1415; portanto em 1449, 
tendo principiado em 1448, ano da subida de D. Afonso V ao trono, 
a juntar materiais. 

A nomeação oficial do cronista Zurara deve datar pois do 
ano de 1448, embora não possuamos a respectiva carta régia. 
Porém, já antes dessa data, Gomes Eanes se dedicava ao assunto: 
por quanto — escreveu el e—teemdo o Iffamte Dom Pedro carrego 
do rregimento destes rregnos, me contou gram parte deste feito 
(de Ceuta) com emtemçom de o assemtar logo de todo em crônica 
segundo dello fiz dgm começo C). 

El-rei D. Duarte, em sendo Iffante cometeo encarrego (a Fer- 
não Lopes) de apanhar os auisamentos que pertençkm a todos 
aquelles feitos, (do Reino) e os ajuntar e ordenar segundo pertençia 
aa grandeza delles e autoridade dos prinçipes e doutras notauees 
pessoas que os fezeromÇ 1 ), Mas F. Lopes nam pode mais chegar 
com a dita estória que ata a tomada de Cepta ou, mais concreta- 
mente, nam pode com ella chegar senom ata o tempo que os 
embaxadores deste mino forom a Castella primeiramente firmar 


0 lbi> Cap. cit. 

O M, Cap. II. 

(") Ibi, Cap. XIII, passo também citado por COSTA Pimpão, História 
da literatura.,., I, p, 263. 

0 Ibi, Cap. ui.—Antes de 1434, como se depreende da carta régia 
de 19 de Março daquele ano, conservada na Chancelaria de D. Afonso V, 
Liv. 19.°, foi. 22 r„ publicada na integra por Braamcamp Freire, Intro¬ 
dução à Primem parte da Crónica de D. João I, apêndice. 
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as pazes com elRey Dom Fernando dAragam e com a Rainha 
Dona Caterina [...] C). 

Fernão Lopes ainda em 11 de Janeiro de 1449 recebia a 
remuneração de 500 reais mensais por toda a vida, em razão, 
segundo registo de documento transmitido por Damião de Góis, dos 
grandes trabalhos, que elle ha tomado, & ainda ha de tomar em 
fazer ha Chronica dos feitos dos Reis de Portugal ( 2 ). Mas «esta 
mercê deve corresponder a uma espécie de promoção a cronista 
honorário», como observou o Dr. Costa Pimpão ( a ). 

E os motivos desta conclusão são os seguintes: a nomeação 
efectiva de Gomes Eanes de Zurara no ano anterior, segundo se 
deduz de suas próprias palavras; o ter ele acabado a Crónica da 
tomada de Ceuta, em 25 de Março de 1450, segundo o seu 
«explicit», confirmando assim aqueloutro testemunho; cartas régias 
de 29 de Março de 1451 e de 14 de Julho de 1452 já chamam 
a Zurara respectivamente nosso canonista e autor dos feytos 
notauees de nossos mgnos{' 1 ); finalmente; a tença mensal vita¬ 
lícia de 500 reais, adicionada em 1449 à tença de 14.000 reais, 
também vitalícia, de 19 de Março de 1434 ( s ), constitui a derra¬ 
deira mercê régia concedida a Fernão Lopes, como cronista do 
reino, Este, velho e fraco, continuou até 6 de Junho de 1454 


O Ibídem. 

( 2 ) Damião DE GÓIS, Crónica do felicíssimo rei D, Manuel, Parte IV, 
Cap. 38,° e E, Pereira, Crónica..,, p. 334, 

( s ) Obr. supracit,, I, p. 267. 

( 4 ) Carta régia de 29 de Março de 1451 em E. Pereira, Crónica..., 
p, 287. Á segunda, Carta de quitação de João Rodrigues Carvalho de 
dinheiros recebidos e dispendidos em Bruges, no Arq. Hist. Fort,, VI, 
pp. 430-431. 

( 5 ) Confirmada pelo Regente D. Pedro em 3 de Junho de 1439 
(Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 19.°, fl. 22 r., apud E. PEREIRA, Cró¬ 
nica,.,, pp, 333-34). 
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como guarda-mor da Torre do Tombo, sendo também substituído, 
nessa data e cargo, por Gomes Eanes de Zurara Ç), 

E o titulo de cronista, atribuído a Zurara, figura em documen¬ 
tos vários que vão, principalmente, de 1451 a 1473, sendo grafado 
de várias maneiras: canonista, coronista, cronista e caromta ( 2 ). 

Um dos textos mais claros e documentativos é o da supra- 
-citada carta de quitação de 1452, relativo a despezas feitas em 


—E vijnte e hm limas cynquo soldos por çem duzyas ie 
purgamynhos Respcmçados que entregou a gomez Eãnes dazurak 
(sic) nosso criado comendador dalcajz autor dos feytos notauees de 
nossos Regnos pera os teer em guarda na nossa lyurarya que esta 

em a çydade de Ijxboa de que ell tem cargo per aluara de man¬ 
dado ( ;l ). 

Esta verba, comenta Braamcamp Freire, «confirma a supo¬ 
sição de haver ele [Gomes Eanes], ainda durante a efectividade 
do serviço de Fernão Topes a quem só substituiu em 1454, tido 
cargo da livraria e da composição das crónicas» (% 

Parece que B. Freire atribui assim à citada carta régia, de 
6 de Junho de 1454, a nomeação oficial de Zurara como cronista 
régio, em substituição de Fernão Lopes. E à mesma dedução con- 


0 Chancelam cit., Liv, 10/’, fl. 30r„ na Ohr. cit., p. 291, na íntegra. 

V, E. Pereira, Crónica..,, pp. 287, 288, 2 92, 293, 294, 297 
301, 307, 308, 311 e 313. —Observámos já no Cap. 2,° que Zurara 
apunha geralmente à própria assinatura o título de Cronista, 

,..(*] Arqii ' m hist - Port,, supracit, pp. 430-431-—Esta verba fora 
publicada por VllERBO, a primeira vez, em Ouriveseiros..., p, 53 e encon- 
tra-se na T Tombo, Chancelaria cit,, Liv. 12.°, fl. 62; e noutros lugares 
como Trabalhos náuticos,.,, n, p. 122, onde declara que não s c acha regis- 
tado na Chancelaria o alvará em referência. Pode ver-se também E Pe¬ 
reira, Crônica,,,, p. 288. 

O No Arquivo histórico português, Vol. cit., p. 358, 


duzem algumas palavras do Dr. Rodrigues Lapa: — «Enfim, em 
1454, velho e fraco [Fernão Lopes] mandou-o D. Afonso V substi¬ 
tuir por Gomes Eanes de Zurara, não sem lhe fazer mercê», etc. 
E ainda: —«Foi em 1454, já o dissemos, que Gomes Eanes de 
Zurara substituiu como guarda-mor e cronista o velho e cansado 
Fernão Lopes» f 1 ). Como guarda-mor sim, como cronista não o diz 
o documento. E o acima transcrito passo da Crónica de Ceuta 
indica-nos o ano de 1448. 

Os feytos notaueees de nossos Regnos a que se alude na supra¬ 
citada carta de quitação e foram escritos por Gomes Eanes antes 
de 1452 são, pelo menos, os da Crónica da tomada de Ceuta, 
concluída em 1450, segundo a declaração do autor. 

Das obras do cronista nos ocuparemos em novo capítulo. 
Mas, não devemos fazer ponto neste parágrafo, sem nos referirmos 
aos créditos de Zurara, como cronista-mor do reino. 

Melhor divisaremos o seu processo de trabalhar e a seriedade 
do seu método ao examinarmos cada uma das suas obras ( 2 ). 
Porém, de maneira geral, podemos afirmar que se reconhece a 
Gomes Eanes seriedade e probidade em seus escritos. 

Pelos fins do século xviil, o erudito Abade Correia da Serra 
disse das obras de Zurara: — «Se acerca do seu estilo houve diver¬ 
sidade de opiniões, a sua sinceridade histórica tem sido igualmente 
bem avaliada por todos, e das suas mesmas obras se pode coligir. 
Os defeitos dos seus heróis são trazidos a campo, com a mesma 
clareza que as suas virtudes; as intrigas são declaradas sem respeito 
a pessoa alguma e ajunta a esta rara qualidade, para lhe darmos 
crédito, o ser contemporâneo do que escreve e o não [se] ter pou¬ 
pado a meios de instruir-se para conhecer o que escrevia. Fez larga 


O Lições de literatura..., cits, pp, 273 e 303. 
( 2 ) No Cap. XV do presente estudo. 
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demora em África, só para ver os lugares que eram teatro da 
história que empreendeu e tomar miúdas e exactas informações 
do acontecido» ('). 

São justas as precedentes observações de crítica histórica, escri¬ 
tas antes de conhecida e divulgada a Crônica dos feitos de Guiné, 
ou seja da obra cujo herói máximo dos feitos cavaleirescos é, sem 
dúvida, o Infante D, Henrique. Aquele autor previu o pendor do 
espírito de Zurara para os louvores do Infante, na Introdução ao 
De belío Septensi de Mateus de Pisano ( 2 ), 

«Ficaria fortalecida a acusação — escreve Duarte leite — se 
este sagaz escritor [C. da Serra] tivesse podido ler a crónica da 
Guiné» ( :| ). Realmente, se nesta obra se condensam duas e uma delas 
é a Crónica dos feitos do Infante, segundo a opinião firme da crítica, 
não podemos deixar de encontrar, nem são de estranhar, na Crónica 
da Guiné, copiosas afirmações do cronista sobre o Infante D. Hen¬ 
rique. 

Gomes Eanes, ao referir-se aos protagonistas de suas obras, 
especialmente aos régios, não empregou geralmente, como cronista, 
os exageros costumados em semelhantes escritos, em que, sobre a 
noção de história propriamente dita, predominava a feição de apo¬ 
logia ou de louvor, Nota-se-lhe acentuada e rude franqueza, como 
sublinhou Correia da Serra; pelo que, diz o autor: «como histórico 
merece a maior estimação» ( 4 ). 

D. Leite com Edgar Prestage, citado por aquele, acham-lhe 
alguma adulação de D. Afonso V e de D. Henrique, à qual todavia 


(') Na Cokcção de livros inéditos de história portuguesa, Tom. II, 
cit., pp. 210-211, 

( 2 ) Ibi, Tom. I, Lisboa 1790. 

(*) Acerca da «Crónica dos feitos de Guinee», cit., p. 123. 

('*) Colecção..., supracitada, II, p, 210. 


não vemos grande base textual. Releia-se, por outra parte, a supra-, 
transcrita crítica de Correia da Serra. 

«Mas, posto de lado este defeito, aliás comum e em grau supe¬ 
rior em escritores de séculos mais adiantados — observa D. Leite—, 
não creio se possa lançar em rosto a Zurara deturpações conscientes 
da verdade histórica, como as teve Rui de Pina. Do que ele porém 
se não iliba é de negligência em se certificar daquilo que relata, e em 
consultar documentos atinentes que estavam ao seu alcance» ( 4 ). 

Há, de facto, alguns passos nas obras de Gomes Eanes, sobre¬ 
tudo na Crónica dos feitos de Guiné ,—porventura a melhor estu¬ 
dada—, dos quais poderemos deduzir que não usou seu autor da 
possível e precisa diligência para esclarecer certos pormenores; mas, 
devemos considerar: nunca foi preocupação de Zurara escrever senão 
os feitos cavaleirescos de seus heróis; depois, se bem atentarmos nos 
assuntos em questão, havemos de concluir que, na maior parte dos 
casos, se trata de minúcias autênticas, embora porventura valiosas 
para os nossos tempos; enfim, não era fácil, como hoje, obter então 
certos esclarecimentos, pela dificuldade e morosidade de comunica¬ 
ções, nem sabemos até que ponto possuímos os textos e as obras 
escritos por Gomes Eanes. 

Na interpretação do valor destas crónicas de Zurara cumpre, 
por outra parte, não lhe pedir, nem exigir o que ele nos não quis 
nem podia absolutamente dar: História, embora use mais esta pala¬ 
vra do que a de Crónica, em seus escritos, como hoje os conhecemos, 
depois de cinco séculos de viagens de mão para mão de copistas, 
mais ou menos exactos e cuidadosos. 


(*) Acerca ..,, p. 124.0 autor dedica tojo o Cap, v ao «Juízo corrente 
da crónica da Guiné», pp. 109-132. E, no VI, aponta os erros, contradições 
e outros defeitos da mesma obra. Mas, a quem atribuir tais erros, contradi¬ 
ções e demais defeitos do apógrafo conhecido? Veja-se o nosso Cap. XX, 


zurara — 7 
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«Zurara procurou documentar-se por qualquer «guisa» —• 
escreve o Dr. Joaquim de Carvalho—, já vendo documentos, já, 
sobretudo, interrogando os que comparticipavam nos feitos que 
descreve, quer fossem príncipes ou senhores, quer obscuros homens 
do povo ('),— embora reconhecesse a variedade e variabilidade dos 
testemunhos ( 2 )» (*). 

Da acusação vulgarmente assacada a Gomes Eanes, de que ele 
não procurou trabalhar sobre os documentos, diremos: primeiro, os 
textos das suas obras reproduzidos no capítulo quinze do presente 
estudo talvez diminuam a veracidade de semelhante incr imina rão; 
segundo, em todos os tempos, as Crónicas acusaram discrepância 
notável quando cotejadas com documentos manuscritos, por serem 
em geral baseadas em Memórias e semelhantes relatos imprecisos; 
terceiro, o culto do documento é muito posterior a Zurara, e Fernão 
Lopes, ao utilizá-lo quase como se fora historiador hodierno, pro- 
jectou-se, talentosamente, muito para fora da sua época; quarto, de 
certos factos não abundavam documentos, como o próprio Zurara 
se queixa vezes várias —sinal de que os procurou O 1 ); quinto, o 
cronista queixa-se, a cada passo, de não ter encontrado por escrito a 
narrativa de certos acontecimentos; sexto, historiando, em parte, 
factos coevos ou quase coevos, não admira que recorresse a informes 
verbais, de pessoas que tiveram ingerência neles ou receberam 
notícias de testemunhas presenciais; finalmente, de relatos manus¬ 
critos, enviados pelos capitães a el-rei ou conservados pelas famílias, 
deve ter Gomes Eanes extraído boa parte dos contínuos diálogos 


(') «Cfr. Chron. de Cepfá, Cap. lxxxiv.» 

O «Cfr. Chron. de Cepta, cap. m.» 

O Sobre a erudição,,., p, 4. 

,. ^ Ve j a ’ se os seus dizeres no Cap. xv da presente Introdução, a pro- 
posito de cada Crónica. 


e das pormenorizadas narrativas épicas das suas Crónicas, se é que 
não os encontrou já condensados por predecessores ou memoria- 
listas, como num ou noutro caso se vê claramente. 

^ $ 

Mas, vindo agora a concepção de História para o cronista, 
a qual, de alguma sorte, o estrema e distancia de Fernão Lopes 
e nos explica também o teor e o sentido das suas Crónicas, damos 
a pena ao Dr. Joaquim de Carvalho, que sublinha magistralmente 
as características da historiografia zurariana: 

— «Enlaçam-se no pensamento historiografia) de Zurara os 
vincos da medievalidade aos sinais de quem pressente diversa ma¬ 
neira de discorrer. É medieval na concepção providencialista do 
acontecei, no relato do acontecido, no qual por vezes se descobrem 
o arquivista a fazer sombra ao cronista e o sacro a misturar-se ao 
profano, na técnica das abonações literárias e dos excursos cien¬ 
tíficos, que por tanto recorrerem à General Estória inculcam uma 
influência singularmente extemporânea da obra de Afonso o 
Sábio; contudo é já moderno na admiração pelos rasgos e feitos 
de individualidades excepcionalmente dotadas, no apreço pelos 
depoimentos pessoais, os quais constituem grande parte do material 
com que elaborou as Crónicas, no ideal pré-humanista do orador, 
isto é, do homem de sentimentos nobres e de frases eloquentes, 
onde confluam gràcilmente a retórica, ou arte de bem falar, e a 
dialética, ou arte de bem pensar. A sua atitude, as suas ideias, os 
seus processos historiográficos não são compagináveis aos de João 
de Barros, de Damião de Góis e de Jerónimo Osório, represen¬ 
tantes, cada um a seu modo, da historiografia humanista, mas, 
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não obstante, Zunira pode gloriar-se das suas páginas já não narra¬ 
rem minudèncias e ingenuidades por haver seguido «a teençom. 
dos modernos» (’), para empregar uma expressão bastante signi¬ 
ficativa da Crónica de Ceuta (Pág. 199). 

«A sua narração está já distante da impessoalidade dos recon- 
tos medievais; percorre-a a visão épica de quem apercebera a vibra¬ 
ção colectiva e a prefiguração da influência histórica dos grandes 
acontecimentos de que teve a dita de ser contemporâneo; anima-a 
o orgulho de Portugal, em cujo louvor deixou correr a pena na 
Crônica de Cepta (cap. vi), um pouco no ritmo do De laude 
Spaniae de Santo Isidoro de Sevilha, mas com o calor de quem 
sente estuar no sangue o instinto irredutível da terra natal; e exalta-a 
o enlevo, de algum modo lírico, que brotava da gesta dos primeiros 
heróis do Além-Mar, a ponto de esquecer a objectividade do relato 
e de nele intervir com a digressão de rodeios e declamações» ( 2 ). 

GUARDA-MOR DA TORRE DO TOMBO ( 3 ).-Nos pri¬ 
meiros reinados, o Arquivo Régio não teve lugar certo. Em tempo 
de D. Dims, parece se conservava em arcas do mosteiro de S Vicente 
de Fora; e, no reinado de D. Afonso IV, na própria Chancelaria. 


U «É de relacionar com este passo o seguinte de D [Crónica do 
Conde D. Duarte de Menm }, 124, onde a noção de modernidade aparece 

rt;° sosto r sao: ,,se qui2essemos aiargar a ^ ^ 

cousas teríamos pera dizer, mas como dixe hum poeta, que os modernos 
nom quizerom senom brevidades...» 

(') Sobre a erudição,,., pp, 124-125, 

1 J) , S í. fe a 1“*®“ do Afc P™ Nacional da Torre do Tombo oode 

r? V 7 *■ MESQDm “ E riGDE “ B “' dvm 

itlT B ‘“' 0 *** 4 T « 4 :Z ST 

' g s ^ 0 cm Poem e organização. Lisboa, 1905. 
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Em 1378, já se expediam certidões da Torre do Castelo de 
Lisboa, acautelados assim, na torre principal daquele, pelo menos 
os documentos mais valiosos, nomeadamente livros findos da Chan¬ 
celaria. E, por 1411, chamava-se-lhe Torre do Tombo, por nela 
estar o livro dos Próprios da Coroa. 

Como arquivo, portanto, da Fazenda Nacional, ele foi entre¬ 
gue à guarda de um Vedor da Fazenda, João Anes, talvez o seu 
primeiro guarda-mor, em tempo de D. Fernando; e depois, com 
D. João I e por 1403, a um Contador da mesma Fazenda, Gonçalo 
Esteves, a quem sucedeu seu filho Gonçalo Gonçalves em 1.414, 
Fernão Lopes em data incerta, mas antes de 29 cie Novembro 
de 1418, e Gomes Eanes de Zurara a partir de 6 de Junho de 
1454 C). 

Ainda no século xiv ou já no xv, a orgânica cio Arquivo 
Nacional foi a seguinte, segundo informação prestada a D. João UI 
pelo funcionário da mesma Torre, Tomé Lopes, em 2 de Março 
de 1526: por estar m hum das torres do castão desta cidade se 
chama Torre do Tombo, e nom caza, com portas de duas chaves, 
e dons offickcs, a saber: hum, que cerrasse, o guarda mor delia; 
e outro, escrivão , por que hy corno de necessidade compre nella 
mais seguramente e maior guarda, fieldade, e sem algum impedi- 
mento melhor poderem estar; das quaes chaves cada hum destes 
dous offkiaes tinhão sua, como tem ("), 

A estes dois indivíduos competia: a guarda dos documentos, 
registar os que devessem ser registados, passar declarações, recibos, 
extractos e certidões, às quais se em toda a parte não dá menos fé 
que as próprias assinadas e asselladasC). 


_ O CosTA Pimpão, História da literatura..., i, pp, 259-260 e obras 
aí citadas. 

C) Arquivo hist. port., Vol. III, p. 290, 

0 Arquivo..., cit„ p, 291. 


■n 
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Á partir de data desconhecida, ordenaram os reis, decerto 
por evitar abusos, de nom dar o trelado de nenhuma das escrituras 
sem seu alvará (’), medida contudo alterada em 22 de Dezembro 
de 1411: os trellados que se ata aqui derom per estormentos pu- 
bricos per os almuees nossos [...] que se dem daqui em deante 
per cartas feitas em nosso nome per os escripuãees que ora escre- 
pnem ou escrepuerem m ditas escriptmas e que as ditas cartas 
sejam asynaadas per nos e asellaadas do noso seello dos contos dessa 
cydatle ( 2 ). 

Gomes Eanes de Zurara, ao tomar posse, em 6 de Junho de 
145-1, do cargo de guardador das nossas scprituras do tonbo que 
estam no castello desta çidade de Lisboa, sucedendo assim ao 
ja tam velho e flaco{ s ) Fernão Lopes, tomou conta de uma das 
chaves da Torre do Tombo e assumiu a chefia e a responsabili¬ 
dade do Arquivo Nacional. 

Pertencia-lhe distribuir o serviço pelos escrivães seus ajudan¬ 
tes, nomeadamente, como el-rei dissera em 1411 a Gonçalo Esteves: 
rrepartindo as ditas cartas perante os ditos escripuãees per iestry- 
buiçom ou como nos virdes que he melhor por nosso seruyço ( 4 ). 

O número dos escrivães variou, naturalmente, com as necessi¬ 
dades e movimento do arquivo, então mais do que nunca o prin¬ 
cipal Cartório do reino. Dos escrivães da Torre do Tombo no tempo 
de Zurara conservam-se alguns nomes, nos traslados mantidos até 
nossos dias. pelo menos uma dezena deles, segundo o apuramento 
de Esteves Pereira. Às vezes, era o próprio Gomes Eanes, o guarda- 


0 Ibidem, 

(') Em Esteves Pereira, Crónica..,, p. 287 . 

ffí' 3 r ida ‘ “ ■*’ dl amA ” * 

(■') Documento citado em a nota 2. 


-mor, quem registava os documentos ou quem fazia os traslados. 
Assim, o caso do registo da bula Inter Ccetera, de Calisto III, e o 
traslado do foral de Álvares, este feito em Santarém e pelo cro¬ 
nista, por quanto aqtiy nom era ssen scripuam 0). Desta sorte, 
chegaram até nós dois documentos assinados por Zurara e o segundo 
inteiramente autógrafo, reproduzido em «fac-simile» a páginas 112 
do presente volume. 

Dois dos seus escrivães, Rui Lopes e Eernão de Eivas, conti¬ 
nuavam nos cargos ainda em 12 de Janeiro de 1479, ao serviço 
do guarda-mor sucessor de Zurara, Afonso Anes de Óbidos; e o 
segundo, como no documento se declara, trabalhou na transcrição 
dos livros antigos, pertencendo-lhe nomeadamente a cópia do Liv. I 
da Chancelaria de el-rei D. Fernando, Parece que também Gomes 
Eanes crelligo criado do dito Gomez Eannes de Zurara fizera parte 
do corpo dos escrivães do Arquivo Nacional em tempo do patrão ( 2 ). 

Vejamos agora quais os traslados que se conservam ou conhe¬ 
cem da gerência de Zurara, como Guarda-mor da Torre do Tombo. 

Esteves Pereira conseguiu notícia de uma dezena de registos e 
de traslados efectuados por Gomes Eanes ou sob a sua chefia. São 
os seguintes, dispostos por ordem cronológica: traslado do foral de 
Miranda, de 16 de Fevereiro de 1456 (*'); registo da bula Inter 
ccetera de Calisto III, em 2 de Novembro de 1456 ( 4 ); sumário, em 


C) Veja-se o final do documento, publicado por E, PEREIRA, Cró¬ 
nica..., p. 302, e adiante citado novamente. 

(“) Todos estes dados são fornecidos pelo documento reproduzido 
na íntegra por E. Pereira, Lug. cit., p. 328, ao qual nos tornaremos a 
referir, neste mesmo capítulo. 

O E, Pereira, Crónica,,., pp. xxxi-xxxil, Não o insere, mas cita: 
T. Tombo, Gaveta 15, Maço 13, n," 21. 

( 4 ) Ibi, p. XXXII, Publica o lançamento de Zurara, extraído da 
T. Tombo, Gaveta 1, Maço 13, n.° 7. 



volumes, dos mais importantes documentos dos antigos livros de 
registo, por incumbência régia de 1459O; traslado do foral de 
Moreira, por carta de 22 de Outubro de 1460 ( : ); traslado do foral 
de Álvares, terra do mosteiro de Folques, de 24 de Abril de 1462 f' 1 ); 
traslado de documentos relativos a terras de D. Pedro de Castro, de 
14 de Junho de 1463( ‘); traslado do foral de Azer, de 27 de 
Julho de 1467 O; traslado'do foral de Gralhas, termo de Monta- 
legre, de 25 de Maio de 1468 ( l! ); traslado do foral de S. João de 
Rei, passado em 20 de Abril de 1471 ( 7 ); traslado do foral de 
Sintra, em 5 de Setembro de 1472 ( s ); traslado de privilégios rela¬ 
tivos à Ordem de Cristo e ao couto de Górdam, em 5 de Dezembro 


( l ) lbi, pp. XXXIII-XXXIV t 294, onde insere o documento e cita: 
Chancelaria de D. Pedro I, fl. 1 ,r,a, e fl. 81 ,r,a; J. P. Ribeiro, Disserta¬ 
ções..., i, p. 336. 

(’) lbi, pp. XLIII-XLV e 297-300, onde o publica, citando: T. Tombo, 
Pontis antigos. Maço 7, n.° 3 e Portugdlice monmnenta histórica, Leges et 
comuetudbm, Vol. I, pp. 436-439. 

( a ) lbi, pp. XLVII-XLVIII e 301-302, onde é reproduzido, citando: 
T. Tombo, Corpo cronológico. Parte II, Maço 1, Doc. 31. 

( 4 ) lbi, p. XLVIII, onde cita: E. PRESTAGE, The /i/e..., p. XXXIV. 
O original pertenceu a Eça de Queirós, cuja mulher .se dizia descendente de 
D. Pedro de Castro (E. P.). 

( s ) lbi* p. LI. Não o insere, mas cita: T. Tombo, Gaveta 8, Maço 1, 
ü/ 1 17. 

C) lbi, pp. LVII-LVIII e- 307-308, onde o lançou na íntegra, citando: 
T. Tombo, Gaveta 15, Maço 16, n.° 7. 

(') lbi, p. LVIII, Não o publica, mas cita: T. Tombo, Forais antigos, 
Maço 1, n." 11. 

(“) lbi, p. Lix. O documento não é reproduzido por E, Pereira, que 
cita o arquivo, secção, maço e número retrocitados e Crónica de el-rei 
D. Manuel, por DamiãO de Góis, Parte IV, Cap. xxxviil, 
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de 1472 f 1 ); traslado de carta de privilégios concedidos por el-rei 
D. Fernando à Ordem de Cristo, de 17 de Agosto de 1473 ( 2 ). 

Da actuação de Zurara como. arquivista e bibliotecário, falam 
Mateus de Pisano e João de Barros, O primeiro escreveu: hic biblio- 
thecam Alphonsi quinti, cajus curam gessit, strenue disposuit atque 
ornavit omnesque scripturas Regni prius confusas mirim in modum 
digessit & ita digessit ut ea, qúbus Regi & cceteris Regni procerihus 
opus est, confestim discermntur ( :I ). 

O segundo, depois de enumerar as obras escritas pòr Zurara, 
acrescenta: Vez ajnda Gomezemes outra óhra no tombo deste reyno 
que alumiou muyto as cousas delle, que foram os limos dos registros, 
recopilando em certos volumes as forças de muyta escriptura que 
ancláua solta, começando em el rey dom Pedro te el rey dom Joam 
de gloriosa memória: jsto por ratam de ser guarda mór do mesmo 
tombo, officio muy próprio dos chronistas, por ser búa custódia de 
tóda a escriptura do reyno. A qual conuem ser passada pelos ólhos 
do chronista delle, pera com mais verdade & cópia de cousas poder 
escreuer tódo o discurso dos feitos do rey de que é offickl 

Não podemos passar sob silêncio duas acusações feitas a Gomes 
Eanes de Zurara, como guarda-mor da Torre do Tombo, e com as 
quais se ligam dois dos documentos reproduzidos por E. Pereira: 
a inutilização de livros do Arquivo Nacional e a elaboração de 
documento falso. 


CYObr. e pág. cits,, tão-pouco reproduzindo o documento mas 
citando: T. Tombo, Armário 17, Maço 6, n.° 5. 

( 3 ) O br. e lug. cits, E. Pereira já se tinha referido ao assunto a 
pp. XXXIV-XLI. Publica o documento na íntegra a pp. 320-322, 

( 3 ) De bdlo Septensi, p, 27. 

( 4 ) Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. II. 
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Inutilização de livros da Torre do Tombo, —No livro 
cia Chancelaria de D. Pedro IO e no livro I, reformado, da Chance¬ 
laria de D. João I ( 2 ), encontra-se uma declaração, subscrita por Go¬ 
mes Eanes de Zurara, segundo a qual, D. Afonso V, após as Cortes 
de Lisboa de 1459,— por quãto soube que na sua Tom do Tombo 
jaziam muitos livros de Registo dos Reis passados, onde seus nota¬ 
ram jaziam grandes despesas buscando alguas cousas que lhes 
comprkm, por razam da grande prolexidade de scnptum que se nos 
dictos registos contimhu sem proveito e ainda porque pereciam, por 
velhice, mandou que se tirassem em este liuro aquellas que sustan- 
oiaaes josem pera perpetua memória, e que as outras ficasem, que a 
nenhm aviam razam daproveytar, E som em este liuro doaçoões, 
privilégios, demarcaçoões de termos, confirmações e assy outras 
semelhantes, E eu, Gomes Eanes de Zurara, comedador da hordem 
de Christos, cronista do dicto Senhor e guarda da dieta torre, a que 
o dicto senhor deu cargo desto mandar jazer... ( fl ). 

Em 1819, João Pedro Ribeiro, comentando esta notícia, escre¬ 
veu:—«Foi neste reinado do Senhor D. Afonso V, que a inconsi¬ 
derada súplica dos povos nas Cortes de Lisboa do ano 1459, deu 
ocasião ao irreparável destroço que, no mesmo Real Arquivo, fez o 
guarda-mor Gomes Eanes de Azurara e que o mesmo men¬ 
ciona», etc. f' 1 ). 


(') Fls. 1 e 81, na Torre do Tombo. 

(4 H. 1. 

t (*) 0 documento foi transcrito: por J. Pedro Ribeiro, Memórias 
autênticas;.., pp, 22-23 e nas Dissertações cronológicas e críticas do mesmo 
autor, Tom. i, p, 336; por D. JOSÉ Pessanha, Uma rehabilitação histórica, 
p. 287; por Esteves Pereira, Crónica da tomada de Ceuta, p, 294. 

C) Memórias.,., cits., pp. 21-22. 


Transcrito o documento, Ribeiro prossegue: — «A obscuridade 
com que se explica Gomes Eanes nestas memórias deixa em dúvida 
o destino que se deu aos originais da Chancelaria por ele refor¬ 
mados; mas é certo que, sendo muito poucos os livros originais da 
Chancelaria que se conservam naquele arquivo anteriores àquela 
época e nenhum dos mesmos originais, dos que existem reformados 
se pode conjecturar que no meio desta empresa se conheceu os seus 
inconvenientes; porém que dos originais dos reformados se tinha 
acabado com alguns, deles. O que é tanto mais para lamentar, 
quanto nos mesmos livros reformados são poucos os documentos 
escritos por extenso, lançando-se a maior parte por ementa ou 
índice» O. 

Observa, porém, o autor: — «Parece, contudo, que alguns dos 
originais se conservaram até à reforma do senhor D. Manuel». 
E Ribeiro aduz algumas provas desta suposição. 

Ainda nos fins do século xix, Aires de Sá fez a mesma 
censura a Zurara, a propósito dos «livros que escaparam, por acaso, 
ao furor do sábio e pernicioso guarda-mor» ( 2 ). 

A supracitada declaração de Gomes Eanes não deveria ter dado 
azo à atoarda de que ele tivesse inutilizado ou mandado inutilizar os 
livros transcritos parcialmente, em traslado ou resumo; mas que 


C) Obr. cit., pp. 23-24, 

( 2 ) Frei Gonçalo Velho, Vol. I, Lisboa 1899, p. XXXVIII;— E, na 
pagina anterior: — «Durante o reinado de D. Afonso V, Gomes Eanes de 
Azurara, guarda-mor da Torre do Tombo, sucessor do cronista Eernão 
Lopes, entendeu prestar notável serviço, reformando os tombos antigos; 
mandou copiar desses tombos algumas cartas que demarcavam terras e 
cxtractar outras,» 

Nas cópias que fez, ou traslados e resumos para outros livros, o cro¬ 
nista cumpriu apenas ordens régias, não constando do documento o seu 
próprio parecer sobre o assunto. 
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ficasem, são as palavras do documento. E, assim, não compreen¬ 
demos porque Ribeiro, Sá e Esteves Pereira, pelo menos, asseveram 
que fez o cronista reforma dos livros originais, tratando-se apenas de 
transcrição e resumo parcial dos mesmos em novos volumes. 

Parece que em tais livros não lançou o cronista ou resumiu 
somente os documentos dos volumes primitivos, mas também peças 
avulsas, segundo os supracitados dizeres de João de Barrosf 1 ). 
Ordenou ainda os documentos principais do Arquivo, como refere 
Pisano: omnesque smpturas Regni; de sorte que se encontrassem 
facilmente: & itadigessit ut ea confestim discernantur ( 2 ). 

Em 1905, D, José Pessanha pôde ilibar o cronista Zurara da 
infundada acusação que lhe vinha sendo feita desde o século pas¬ 
sado. Os documentos então revelados e publicados no Arquivo His¬ 
tórico Português por aquele autor levaram-no à conclusão seguinte: 
«Foi, portanto, entre 1526 e 1529—muito posteriormente, pois, à 
morte de Gomes Eanes, ocorrida ainda no século xv—que, em 
resultado de circunstâncias que nos são desconhecidas, desapare¬ 
ceram do Arquivo 68 ou 69 livros anteriores a D. Afonso V. 

«Com a publicação destes documentos, fica ilibada a memória 
do sucessor de Fernão Lopes, no cargo de guarda das escriptum do 
registo del-reh C). 

Registo de documento julgado falso.— Referimo-nos a 
um registo de documento suposto falso ou realmente falso, lançado 


(‘) Ve ) a ' s e o texto de Barros acima transcrito, p. 75. 

C) Veja-se o texto transcrito a pág. 75. 

■ J' i} Um ^Mitação histórica..,, cit, p. 288.-Veja-se também 
k Pereira, Crónica.., de Ceuta, ed. cit., pp. xxxm-xxxiv, e ainda 
A. BRAAMCAMP Freire, Um aventureiro na empresa de Ceuta, pp, 23-27 
citado por Pereira, que atribuiu a B, Freire o estudo de Pessanha 
no «Arquivo histórico». 


no Livro I da Chancelaria de D. Fernando, a que foi acrescentada a 
folha 201 e nela exarada, por cópia, carta de el-rei D. Fernando, 
datada de Santarém, a 8 de Março da Era de l4ll (1373 p. C.) e 
por Afonso Pires escrita f 1 ). 

Nela, o citado monarca, tendo em consideração os serviços 
recebidos de D. Prei Nuno Rodrigues, mestre da cavalaria da Ordem 
de Cristo, faz — doaçam ao dito meestre e a dita sua bordem pera 
todo ssenpre assy como antre os viuos per razam da vida de toda a 
jurdiçám omnímoda e mero e misto inperio que nos miemos s de 
dereito podemos auer tam hem no ciuell como no crime, em as 
villas de Tomar e de Poomball e de Some e de Castell Bramco e de 
Nisa e de Alpalbam e de Castell da Vide e de Villa Franca de Xka 
e em todos seus tbemos das ditas villas e em tcdallas outras villas e 
lugares da dita bordem, em que a dita bordem ha jurdiçám .s. em nos 
quaaes sobreditos lugares e villas o dito meestre e bordem ba jur- 
diçam e comiçam, e das sentenças dos juizes e justiças das ditas 
villas e lugares apellam pera o dito meestre e sua bordem, e das 
sentenças do dito meestre ou seu ounydor ou correjedor apellam 
pera nos tam bem nos feitos ciuees como nos crimes, etc. ( 2 ). 

Consta de Sentença da Casa da Suplicação, dada em 12 de 
Janeiro de 1479, que foi negada autenticidade ao referido documento 
ou carta, que — nom foy achada no rregisto do dito Rey Dom Fer- 
namdo, e foy posta e em,adida C) fallssamente no cabo delle, seemdo 


(‘) Chancelaria de D. Fernando I, na Torre do Tombo, Liv. 1.", 
Foi. 201 r. e v. O documento foi transcrito na íntegra por E, Pereira, 
Crónica... pp. 320-322, e a ele se refere o mesmo autor a pp. xxxiv 
e sgs. da Introdução à mesma obra. 

( s ) Apud E. Pereira, Crónica..,, p. 321. 

( a ) Emadida- Acrescentada (Viterbo, Elucidário..., v. «Emader»). 




ja acabado e emcdernaio, nom per letra do escripmm, que o dito 
linro escrepueo ( 1 ), 

Ouvido o pessoal da Torre do Tombo, no citado ano de 1479, 
Rui Lopes, escrivão do Arquivo, perguntado sobre se escrevera uma 
carta que fora apresentada pela Infanta D. Beatriz, por parte da 

Ordem de Cristo, e que parecia trasladada do mencionado registo 
respondeu que sim. ‘ ' 

E nos lhe fezemos ajmda pregumta,— lê-se no texto da Sen¬ 
tença—w a trelladara do dito limo, ou doutro dgm da dita Tom, 
E elle disse que nom, mas que verdade era que Gornez Eannes de 
mm, seemdo guarda da dita Torre, lhe dem o trellado delia 
escnpto em papell, e que per dli a fezera, E logo o dito rregisto foy 
um com hma carta, que pareçia ser trelladada do dito rregisto 
fecta por Gomez Eannes crelligo criado do dito Gornez Eannes, e 
vista hum letra com a outra, foy achado seer toda jrtnãa ( 2 ). 

Nao se encontrou na Torre do Tombo carta ou registo, em 
livro velho ou novo, com o texto do tal documento de doação 
apresentado por parte da Ordem de Cristo, a fazer valer supostos ou 
reais direitos seus. 

«Todavia—-comenta E. Pereira-os factos apontados não 
ptovam que a doação não tivesse sido feita por el-tei D. Fernando 
porque nem todas as cartas passavam pela Chancelaria; mas são 
ptaves argumentos contta a veracidade da doação: não ter sido awe- 
sentado pela Ordem de Cristo o-original da carta de doação devida¬ 
mente selada, mas somente um traslado; não tet sido encontrada 


fls 2 <A AtT 5 !, T®* “ T ' d ° Torab °> DkAs Ut. i, 

Tm t p A, *X T. Ribeiro, Um/*,.., 

» 323-Í33 ' * 22M% e «i»...; 

O Em E. Pereira, Obr. út,, p, 328. 


na Torre do Tombo nenhuma carta ou registo da doação; e o facto 
que se observa, que sendo a carta de doação datada de 8 cie Março 
da Era de 1411 (1373 p.C), nela se diga que D. Frei Nuno Rodri¬ 
gues, mestre da Ordem de Cristo, ainda servia a el-rei D. Fernando, 
sabendo-se que ele era falecido em 1372» (*). 

Notaremos, em conclusão: à data da supracitada devassa e 
sentença, Gomes Eanes de Zurara era falecido havia uns cinco ou 
seis anos; nao pôde, portanto, confirmar ou impugnar a informação 
do escrivão Rui Lopes. Por outra parte, não se tratará no caso de 
abuso de confiança de Gomes Eanes clérigo, criado de Zurara? 

A letra do'documento registado não é do cronista, mas do tal 
seu criado: e vista hma letra com a outra, foy achado seer toda 
jrmãa, a do registo em questão e a de uma carta do clérigo Gomes 
Eanes, como vimos acima. Parece que também este era falecido; 
pois, não consta que tenha sido interrogado, 

Mesmo em Alcácer-Ceguer, Gomes Eanes de Zurara mostrou-se 
cuidadoso do Arquivo Nacional. Respondendo-lhe, porquanto, el-rei 
D. Afonso V a uma carta, dizia: da torre dos purguaminhos eu terei 
aquella lembrança que vir que he meu seruiço ( 2 ), ou, segundo a 
«Monarquia Lusitana»: A tone dos pergaminhos eu a terey naquellu 
lembrança, que vir, que he meu serviço ( s ). 

CRIADO DE EL-REI, CAVALEIRO E COMENDADOR 
DÁ ORDEM DE CRISTO.—Em cartas régias de 14 e 17 de 


() Ibid, pp, XL e XLI, O autor sublinha não ser caso inédito. 
De facto, até documentos pontifícios se falsificavam com frequência. 

O Apud E. Pereira, Crónica..., p. 306, 

O Monarquia Lusitana, vm, 8, cit. por Pedro A. DE Azevedo, 
que diz: «A torre dos pergaminhos vinha a ser a Torre do Tombo, antes 
que esta designação viesse a prevalecer sobre todas as outras» (Arquivo 
histórico português, Vol, IV, 1906, pp. 1-2). 
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Julho de 1452 ( l ) e de 23 de Agosto de 1454 ('), D. Afonso V 
chama a Gomes Eanes de Zufara nosso criado. E o próprio cro¬ 
nista, pelos anos de 1453, afirma-se também vosso criado e 
feitura C). 

Ignora-se a data em que Zurara foi nomeado Cavaleiro da 
casa de el-rei, Seu nome não figura no Livro das moradias da 
casa do senhor rey D. Afonso V, que foram desde 1462 a 1481 ( '); 
«mas a omissão do seu nome neste livro pode explicar-se —segundo 
E. Pereira—, ou porque a mercê já tinha sido substituída por 
outra mais rendosa, como adiante se verá; ou, o que é mais pro¬ 
vável, porque Gomes Eanes de Zurara, não sendo fidalgo, não era 
contado em o número dos «cavaleiros fidalgos» ( 3 ). 

É de 29 de Março de 1451 o mais antigo documento conhecido- 
em que el-rei dá a Zurara o título de Cavaleiro da nossa casa( l ‘). 
Aparecem depois as variantes de nosso cavaleiro e cavaleiro da casa 
de el-rei nosso senhor —esta última escrita pelo próprio cronista—,, 
em documentos, respectivamente de 22 de Junho de 1463 e 21 de 1 
Janeiro de 1471 ( T ). 

Nos supracitados documentos de 14 e 17 de Julho de 1452,, 
Gomes Eanes de Zurara é dito Comendador de Alcaíns. E dele' 
mesmo são estas palavras, dirigidas a D. Afonso V: per vossa mercee- 
caualleiro e comemdador na ordem de xpõ( s ). A expressão de 


G) Publicadas por E. Pereira, Crónica..,, pp. 288 e 334, respecti¬ 
vamente. 

(*) Ibid, p. 291. 

0 Crónica dos feitos de Guiné, Cap. XCVII. — Sobre estes termos; 
veja-se o que dissemos no Cap. VI. 

('*) Veja-se: Provas da História Genealógica..., Tom. II, pp. 23-48, 
G) Crónica..., p. XXV. 

G) E. Pereira, Obr. cit., p. 287. 

( 7 ) Ibi, pp. 302 e 308. 

G) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. XCVII, 



» * 


Comendador ia borde de xpõs aplicada a Zurara figura também em 
título da carta que antecede a Crónica da Guiné, no códice parisino. 

E, de 1452 a 1474, vários são os documentos conhecidos, em 
que se atribui a Gomes Eanes a categoria de membro da referida 
Ordem Militar, sob os títulos seguintes: 


— 1452 (14-vn): 
—1452 (17-vn): 

— 1453 (23-11): 

— 1453 (23-ii): 

-1453 (18-vii): 

—1454 (6-vi): 

—1454 (23-vm): 

—1459 (7-vm): 
—1459 (9-vm); 

-1459 (?): 


comendador dalcajzC); 

comendador dAlcdijz ( 2 ); 

comendador da horde de xposC ); 

per vossa mercee caualleiro e comendador 

na ordem de xpõs ( 4 ).; 

caualeiro e comendador dalcaijz e da 

gramja dalmeiro ( 5 ); 

caualleiro comendador da bordem de 
Christo ( fi ); 

comendador dAlcâjz e da Granja dHul- 
meiroC)\ 

comendador da Hordem de Christo ( 8 ); 
comendador cio Pinheiro Grnnde e da 
Gramja dUlmeiro ( 9 ); 
commdador da hordem de Christo ( 10 ); 


C) Arq. hist. port,, Vol. ví, p. 431 e E. Pereira, Obr. cit., p. 288. 
0) E. Pereira, Obr. cit., p. 334. 

( 3 ) Ibi, p. 289, Cód. de Paris. 

G) Crónica dos feitos de Guiné, Cap, XCVII, Códice de Paris. 

C) Veja-se o documento transcrito ao fim do nosso Cap, m. 

G) E. Pereira, Obr. cit., p. 291. 

G) Ibidem. 

G) Ibi, p. 292. 

C) Ibi, p. 293. 

G°) Ibi, p. 294. 


ZURARA 
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-1460 (22-x): 

—1461 (6-n): 
—1462 (14-iv): 
—1463 (22-vi): 

—1467 (28-vii): 
—1468 (25-v): 
—1471 (21-1): 

— 1472 (22-11): 

— 1473 (1-xii): 

—1474 (2-iv); 


comendador do Pinheiro Grande e da 

Granja dülmeiro ('); 
comendador do Pinheiro gramde ( s ); 
comendador do Pinheiro Grande ( 3 ); 
comendador do Pinheiro Grande e da 

Granja C 1 ); 

caudleiro da ordem de Christo (’’);■ 
comendador da Ordem de Christo ( (1 ); 
comendador da ordem de Christo Ç); 
comendador da bordem de Christo ( 8 ); 
comendador do Pinheiro da ordem de 

Christo O; 

comendador da comenda do Pinheiro, e 
que Deos aja{ 10 ). 


«Não se sabe o ano em que Gomes Eanes de Zurara foi rece¬ 
bido na Ordem de Cristo, porque até 1503 não havia livro de 
matrícula dos cavaleiros e comendadores ( n ) e se perderam os 


JM xpõ 
n.°127, e 
Crónica, . 


Ui, p. 297. 
lbi, p, 296. 
lbi, p. 301. 

Ibi, p. 302. 
lbi, p. 304. 
lbi, p. 307. 
lbi, p, 308. 
lbi, p. 311. 
lbi, p. 313. 

Ibi, p. 316. 

A regra e deffmçoões da ordem do mestrado de nosso Senhor 
(1503), paleótipo da Biblioteca Nacional de Lisboa, reservado 
paleótipo do Arquivo Nacional, Cap, lix,—cits. por E. PEREIRA, 
., p. XXVIII. 




documentos do cartório da Ordem anteriores ao começo do 
século xvi; sabe-se porém que ele deveu a sua entrada para a 
Ordem a mercê del-rei D. Afonso V» (*). 

Talvez seja um pouco precipitada esta conclusão de Esteves 
Pereira, baseada, segundo cremos, nos dizeres meio protocolares e 
de respeito do citado capítulo da Crónica da Guiné. Porquanto, 
se Zurara foi de facto admitido na cavalaria da Ordem de Cristo 
unicamente por mercê do monarca, não se compreende esta sua 
censura exarada na «Crônica do Conde D. Duarte de Meneses»; 

-E aquj mees de saber que esta orde de cauallarya se cõrotnpeo 
despois q os J ff antes foram a tanger a primeyra uez, que foy dada 
a tantos, que caasy nõ auya na corte ne hm que como algua coma 
fezesse q per sy ou per outre nom requeresse cauallarya ( a ). 

Do mapa acima' organizado por ordem cronológica, deduz-se: 
Gomes Eanes já era Comendador de Alcaíns em Julho de 1452; 
pelo menos a partir de Julho de 1453, figura também como 
Comendador da Granja do Ulmeiro; e, desde Agosto de 1459, 
vemos substituído o título de Comendador de Alcaíns pelo de 
Comendador do Pinheiro Grande. Donde E, Pereira concluiu; 
«parece resultar destes documentos que ele resignou a comenda de 
Alcaíns, recebendo em troca a de Pinheiro Grande» ( 3 ). 

E o mesmo alude aos rendimentos daquelas Comendas nos 
séculos xvi e XVlí ('), sitas: a de Alcaíns a 12 quilómetros de 


C) E. Pereira, Obr, át., p. xxvm, que cita o Cap. xcvn da Cró- 
nxa da Guiné e a frase supra-transcrita do cronista: Per vossa msrcee, etc. 
C) Cap. L. 

( 3 ) E. Pereira, Obr. cit., p. xxvm. 

() Com base em Luís de Figueiredo Falcão, Livro em que so 
contém..., pp. 230, 235 e 
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Castelo Branco; a do Pinheiro Grande a 5- quilómetros da Cha¬ 
musca; e a da Granja do Ulmeiro a 15 quilómetros de Souref 1 ). 

ENCARREGADO DA LIVRARIA REAL.—D. Afonso V 
«demonstrou que pertencia a uma geração de homens ilustres, em 
que o saber não ocupava lugar inferior ao das armas. Ele tinha a 
paixão dos livros, estimava as ciências e as artes e comprazia-se no 
convívio e correspondência dos eruditos do seu tempo, a quem inci¬ 
tava nos seus trabalhos, galardoando-os merecidamente» ( 2 ). 

Segundo Rui de Pina, uma das demonstrações práticas daquele j 

monarca pela cultura intelectual teria sido a criação da Livraria 
Régia. Foy o primeiro Rey destes regnos —assevera aquele autor— 
que ajuntou boós limos e fez limaria em seus paços C 1 ). Pedro de 
Mariz repetiu quase as mesmas palavras O. 

Mas Sousa Viterbo observa: «Esta maneira de dizer não se 
pode admitir em absoluto nem tomar ao pé da letra, antes cremos 
que se deve interpretar como significando que este monarca dera 
maior incremento à livraria real, franqueando-a aos eruditos, pelo 


U) E. PEREIRA, Crónica..,, pp. XXVIII-XXIX.— Na Era de 1410 
(1372 p. C), andava a Comenda do Pinheiro em Frei Gonçalo Afonso 
(Aires de Sá, Fm Gonçalo..., i, p. 98). 

( 2 ) Sousa Viterbo, A cultura intelectual..., in Arq. Hist. Fort., n, 
254-55. 

—Como nota este mesmo autor, BARBOSA Machado atribuiu duas 
obras a El-rei D. Afonso V, à segunda das quais se referiu ZACUTO Lusi¬ 
tano com elogio: 

—Tratado da melicia conforme o costume de batalhar dos antigos 
portuguezes e Discurso em que se mostra que a constellação chamada leao 
celeste constava de vinte e nove estrellas e a menor de duas. (Ibi, p. 254). 

(■’) Rui de Pina, Crónica de el-rei D. Afonso V, Cap. ccxm,— 
também cit. por E, Pereira, Crónica..., p. XV. 

O Diálogos de vária história, Coimbra, 1598, fl. 193 v. 
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menos às pessoas da corte mais afeiçoadas ao estudo. Não nos 
parece também que essa livraria se deva considerar como pública, no 
sentido em que hoje compreendemos um estabelecimenro desta 
ordem, e como pretendem alguns escritores. O que é indubitável é 
que nos paços do Castelo havia uma sala destinada à leitura, com 
mesas apropriadas» ('). 

A hipótese aduzida por S. Viterbo sobre o carácter de semí- 
-pública atribuído à Livraria Régia em tempos de D. Afonso V é 
confirmada plauslvelmente por estes dizeres de Mestre Mateus de 
Pisano, referidos a Gomes Eanes de Zurara, já por nós transcritos 
no original latino e agora na versão portuguesa de Correia Pinto: 
«Tinha em sumo apreço os homens eruditos, a quem tratava com 
extremos de carinhosa afeição, e aos quais facultava do melhor grado 
o servirem-se dos livros da real biblioteca, se ali apareciam, para tal 
fim »( 2 ). 

Voltando ao assunto dois anos mais tarde, Viterbo admite já 
a fundação da Livraria pelo Rei Africano: 

«Gomes Eanes, além de cronista e guarda-mor da Torre do 
Tombo, era também bibliotecário da livraria que D. Afonso^ fun¬ 
dara nos seus paços da Alcáçova, segundo claramente o testemunha 
Mateus de Pisano. Na minha memória A livraria real especialmente 


(‘) A livraria real..., p. 3. O autor refere-se a carta de quitação da 
gerência de quatro anos, 1448 a 1452, passada a Fernão Dias, almoxarife 
das obras do Castelo e Paço de Lisboa, em que relativamente ao ano de 
1450 se lê: — «Item deu e pagou cinquoenta e cinquo rs a Symom car¬ 
pinteiro, do feitio de duas mezas, que fez para a cassa honde esta a nossa 
liuraria, que forom postas em ella» (Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 12.°, 
fl. 42). 

( 2 ) R. Correia Pinto, Livro da 'guerra de Ceuta ..., p. 21. O subli¬ 
nhado é nosso. 





no reinado de D, Manuel apresentei outros testemunhos e factos 
comparativos do mesmo objecto, mas resta-me a dúvida se a Biblio¬ 
teca de'D. Afonso V seria um estabelecimento separado do Arquivo 
Real, ou se uma e outra coisa estariam englobadas, formando um 
corpo único, segundo parece» f 1 ), 

A afirmação explícita de Rui de Pina e a conclusão de Viterbo 
sobre D. Afonso V ter fundado uma Livraria Real em Lisboa são 
confirmadas por João Gonçalves, «escudeiro e escrivão dos livros» 
do dito monarca, o qual, no ano de 1453, lançou no explicit do 
códice de Paris da Crónica da Guiné estas palavras: —E acabousse 
esta obra na limarya que este Rey dom Affonso fez em UxboaC). 

Estes dizeres e os de Rui de Pina não provam, contudo, que 
não existisse Livraria Régia antes do reinado de D. Afonso V; mas, 
como já notou Viterbo, no citado texto de 1902, «que este monarca 
dera maior incremento à livraria real, franqueando-a aos eruditos, 
pelo menos às pessoas da corte mais afeiçoadas ao estudo». E Pisano 
dÍ 2 -nos como ela era franqueada aos «homens eruditos»: por meio 
de Zurara, que lhes «facultava do melhor grado o servirem-se dos 
livros da real biblioteca» ( 3 ). 

Para ampliação desta, dispunha el-rei D. Afonso V de «escri¬ 
vães dos livros», pelo menos de João Gonçalves, acima citado, que 
também já o fora do Infante D. Pedro, de Diogo Gonçalves, de 
João Tomé, alemão, «escrivão e encadernador dos livros», e, por¬ 
ventura de Vicente Domingues, «escrivão que foi dos livros de 
el-rei meu senhor e padre» ( 4 ). Tão-pouco lhe faltavam ilumina- 


(’) Sousa Viterbo, A cultura intelectual.,,, p. 255. 

( 2 ) Crónica dos feitos de Guiné, final do Cap. XCVII e códice de 
Paris, fl. 160 r. 

( a ) Veja-se o textó acima transcrito e citado. 

( 4 ) Sousa Viterbo, A livram real,,,, pp. 4-5 e documentos lan¬ 
çados a pp, 59-62 pelo mesmo autor, 


dores, como por exemplo Gonçalo Anes, Vasco, criado de Luís 
Dantas, e Gonçalo Eanes «creligo, capelão, nosso iluminador dos 
livros» O- 

Mas, além destes recursos para o aumento da Livraria, teve este 
rei D. Afonso V «a ventura de presenciar um dos mais extraordi¬ 
nários feitos humanos, no clomínio da pura civilização, o descobri¬ 
mento da Imprensa, e pôde decerto por este meio, muito mais facil¬ 
mente, enriquecer as estantes da sua livraria» ( 2 ). 

Dela foi encarregado Gomes Eanes de Zurara per aluara de 
mandado, cuja data é desconhecida, mas certamente anterior à carta 
de quitação de 1452, passada a João Rodrigues de Carvalho e 
relativa a despesas por ele efectuadas em Bruges, no ano antece¬ 
dente, e na qual se lêem aquelas palavras ( :| ), Outra carta régia de 
23 de Agosto de 1454 confirma a posse do dito cargo pelo cronista, 
dizendo que ele leem carreguo da nossa limaria e cartorio que 
teemos na tom do tombo que esta em esta nossa cidade... ( 4 ). 

Não possuímos o inventário desta Livraria, que nos parece 
suficientemente localizada pelo texto retrocitado: na Torre do 
Tombo, ou seja do castelo de Lisboa. O sumário que dela fez 
Teófilo Braga, com base exclusivamente nas citações das obras 
de Zurara, não merece confiança, como dissemos ( 5 ). Mais algum 
proveito tiraríamos do confronto das citações eruditas de Gomes 
Eanes com as espécies dos Catálogos das Livrarias dos reis D. Duarte 
e D. Manuel, publicados por Caetano de Sousa, por Teófilo Braga 


C) Ibidem. 

O lbi, p. 5. 

( 3 ) Veja-se o excerpto do documento a página 64. 

O T. do Tombo, Chancelaria de D, Afonso V, Liv. 10,°, fl, 113r., 
publicada na íntegra por E. PEREIRA, Crónica..., pp. 291-92. 

( 5 ) Ao princípio do nosso Cap. VII. 
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e por Sousa Viterbof 1 ); pois muitas das citações daquele cronista 
podem ser de segunda mão, pelo menos. 

PROCURADOR DO MOSTEIRO DE ÁLMOSTER.—Em 
documento passado pelo notário Diogo de Figueiredo, em 27 de 
Dezembro de 1465, Gomes Eanes de Zurara foi nomeado Procurador 
do —moesteiro e comuemto dAlmoster per virtude de huüa pro- 
curaçom [...] abastmte e ssobfiçiemte da senhora abadessa e 
comuemto do dito moesteiro pera poder empraur e aforar e arren¬ 
dar qmaesqm bees do dito moesteiro em estes mgnos ( 2 ). 

A tal função se referem documentos vários, publicados por 
Viterbo e depois por E. Pereira e datados de 21 de Janeiro de 
1471 O, de 22 de Fevereiro de 1472 ('^ de 1 de Dezembro de 
1473 ( 5 ) e de 2 de Abril de 1474 ( 6 ). 


(') Provas da História Genealógica. ,,, i, pp. 544-546; História da 
Universidade,.,, I, pp. 209-228; A livraria real..., pp. 11 e sgs. 

( 2 ) esteves Pereira, Crónica..,, pp. 308-309. 

C) Ibi, pp. 308-310, reproduzido da T. do Tombo, Documentos do 
convento de Almoster, Liv. VII, Doc. 63, fl. 55. 

C) Ibi, pp. 311-313, da T. do Tombo, secção citada, Liv. III, Doc, 43. 

( 5 ) Ibi, pp. 313-316, Arquivo e secção cits., Liv. vm, Doc. 14. 

O Ibi, pp. 316-318 e Arquivo e secção cits,, Liv. VII, Doc. 49.— 
Estes documentos haviam sido já publicados por SOUSA VlTBRBO, Traba¬ 
lhos náuticos..., lí, pp. 125-134. 


X-MERCÊS CONCEDIDAS AO CRONISTA 

Não estamos certamente de posse dos documentos comprova¬ 
tivos de todas as mercês régias concedidas a Gomes Eanes de 
Zurara. Mas, de algumas delas nos chegou notícia. 

Ao serviço de el-rei D. Duarte f 1 ); não interrompida a sua 
actlvidade durante a Regência do Infante D. Pedro ( 2 ); no¬ 
meado Cronista em 1448, segundo toda a probabilidade, por 
D. Afonso V ( 3 ); concluída a Crónica da tomada de Ceuta em 25 de 
Março de 1450, como nela se declara ( 4 ); Zurara deve ter sido alvo 
de alguma munificência régia antes do ano de 1451, embora não 
nos tenha chegado ou não seja conhecida prova dela. 

É de 29 de Março de 1451 a primeira notícia de mercê feita 
pelo monarca a seu cronista. Naquela data, D. Afonso V arbitrou- 
-lhe a tença anual de 6.000 reais brancos, pagos desde Janeiro ante¬ 
rior. Quanto do texto se pode deduzir, tal recompensa monetária não 


0 V. o nosso Cap. VI. 

0 Como vimos no capítulo anterior do presente estudo. 
( 3 ) Ibidem. 

(“) O br. cit., Cap. CV. 
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visava qualquer serviço especial prestado por Gomes Eanes; pois, 
el-rei invocou apenas como razão: nos querendo fazer graça e mercee 
a Gomei Emes caudkiro de nossa cassa e nosso canonista ... ( J ). 

Nesta carta, Zurara é dito apenas «cavaleiro de nossa casa»; 
mas, em carta de quitação de 14 de Julho do ano seguinte, chama- 
-se-lhe «comendador de Alcains» ( 2 ). Parece lógico deduzir, portanto: 
entre 29 de Março de 1451 e 14 de Julho de 1.452, Gomes Eanes 
recebeu a mercê régia de Comendador da Ordem de Cristo, sendo 
provido na Comenda de Alcains ( 3 ). E o segundo daqueles documen¬ 
tos, dizendo que «ele tem cargo por alvará de mandado da nossa 
livraria que está em a cidade de Lisboa», permite-nos concluir 
talvez: por essa data, teve o cronista alvará de encarregado da 
Livraria Real, ou seja, porventura entre Março de 1451 e Julho 
de 1452 ('*). 

Em 6 de Junho de 1454, escritas já as Crónicas de Ceuta, da 
Guiné e do Infante D. Henrique, D. Afonso V nomeou Zurara 
guarda-mor da Torre do Tombo, ou «guardador das nossas escritu- 


0 T. Tombo, Chancelam de D, Afonso V, Liv. 11.°, fl. 26v.,— 
reproduzida por E. PEREIRA, Crónica..., pp. 287-288. 

( 3 ) Veja-se a verba reproduzida a página 64 deste estudo e lugares 
ai cits. 

( 3 ) O rendimento desta Comenda foi avaliado em 1580 na quantia 
de 104$000 rs. por ano (E. Pereira, Crónica..., p. xxvill, que cita: 
Definições e estatutos... da Ordem de N. S. Jesu Cristo, Lisboa 1628, 
p 242, e Luís DE Figueiredo Falcão, Livro em que se contém..., 1859, 
p. 230, n.° 221), 

( 4 ) A este mesmo ano de 1452 se refere o despacho de D. Afonso V, 
a permitir ao Prior de Buarcos, Luís Esreves, podese andar em besta muar. 
Á merce e concedida a pedido de Gomes Eanes de Zurara, em carta de 
17 de Julho. Di-lo «Comendador de Alcains, nosso criado». (Chancelaria 
de D. Afonso V, Liv. 4,°, fl. 25 v.), reproduzido por E. Pereira, Crónica..., 
pp. 334-335. 


rns do tombo», cargo até aí desempenhado por Fernão Iopes, 
porém: com todollos prooes e dereitos que a elle perteencem assy 
e petta gujsa que os mia o dito Fernam Lopez e os outros que ante 
elle forom que o dito encarrego teuerom C). 

Não sabemos quais fossem os «próis e direitos» de Fernão Lo¬ 
pes no citado cargo; mas, presumimos que ele recebia por todos eles 
as tenças a que já nos referimos ao princípio do capítulo anterior: 
14.000 reais vitalícios por ano, desde Março de 1434, mais 500 reais 
por mês depois de 11 de Janeiro de l449( 2 ). Constituindo esta 
última verba, segundo cremos, prémio de consolação e de reforma 
do velho e cansado cronista, a Zurara, nos termos do diploma supra¬ 
citado, caberia talvez a quantia de 14.000 reais, anual e vitalícia» 
mente. Não temos notícia dos antecessores de Fernão Lopes no 
cargo de encarregado da Livraria Real, nem de quanto percebiam 
por ele. E parece que também a não encontrou Sousa Viterbo para 
melhor rebater certa afirmação de Rui de Pina, repetida por Pedro 
de Matiz ( 3 ). 

O documento de 18 de Julho de 1453, transcrito no fim do 
nosso Cap. 3.", dando ao cronista o título de «cavaleiro e comen¬ 
dador de Alcains e da Granja do Ulmeiro» ( 4 ) provará que, entre 


(') T. Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 10,°, fl. 30 r., repro¬ 
duzido por E. Pereira, Crónica..., p. 291. 

( 2 ) Sobre estas tenças, veja-se o que dissemos a página 63 do pre¬ 
sente estudo. 

( 3 ) SOUSA Viterbo, A livraria ml..., p. 3.—Pina e Mariz diziam 
a Livraria Régia começada com D. Afonso V, como já vimos no capítulo 
anterior, Ora VITERBO, embora não tivesse reparado neste documento, não 
pôde aduzir prova, positiva da anterioridade da citada Livraria. 

( 4 ) A Comenda da Granja do Ulmeiro rendia em 1582, segundo 
cálculo, 1501000 rs, por ano, (E. Pereira, Crónica..., p. xxix e fontes 
aí citadas). 
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23 de Fevereiro e 18 de Julho de 1453, Zurara recebeu de el-rei 
a segunda daquelas comendas. 

Esta mesma carta régia, a nomear Álvaro Fernandes, natural 
de Almada, para juiz das sisas daquela vila, a pedido do cronista, 
constitui nova atenção de D. Afonso V para com ele. 

Em carta de 23 de Agosto de 1.45 4, passada a instâncias de 
Gomes Eanes de Zurara, D. Afonso V concedeu determinados privi¬ 
légios e isenções a dois almocreves de Castelo Branco, Garcia Anes 
e Afonso Garcia, por aquele os achar diligentes a seu mandado de 
lhe arrecadarem ma frenda e procurarem suas coussas e lhas traze¬ 
rem a esta çidade o que elle per ssy persoalmente nom podia 
fazer ( l ). 

E, até 1459, não temos notícia de haverem sido outorgadas 
outras mercês régias ao cronista. Mas, em 7 de Agosto deste ano, 
el-rei D. Afonso V— consijrando em os muytos seruiços que teemos 
reçebulos e esperamos ao diante reçeber de Gomei Eanes de Zurara 
comendador da Bordem de Christo nosso canonista e parda moor 
do nosso tombo e querendolhe fazer graça e merçee, há pòr bem 
que elle tenha e aja de nos de reçeita em quanto elle viuer doze mil 
reaes brancos do primeiro dia de janeiro que vem em diante os 
quaaes dinheiros- elle de nos ataa ora ouue ( 2 ), 

Portanto, em data ignorada, mas talvez desde 6 de Junho de 
1454, Zurara viu o seu vencimento anual subido dos 6.000 reais 
brancos de 1451 para 12.000, principalmente e porventura como 
sucessor de Fernão Lopes. Seria esta última quantia a derivada dos 


C) T, Tombo, Chancelaria de D, Afonso V, Liv. 10.° fl, 113r., na 
íntegra em E, Pereira, Crónica pp. 291-292.— É este o documento 
em que se basearam Correia DA Serra com outros autores, para suporem 
Zurara oriundo de Zurara ou Azurara da Beira. Veja-se o nosso Cap, m. 

( 2 ) Chancelaria de D, Afonso V, Liv. 31.°, fl. 76 v., em E. Pereira, 
Crónica..., p. 292. 


tais «próis e direitos» do supracitado documento de 6 de Junho de 
1454? A presente carta régia apenas confirma a Gomes Eanes a 
ordinária que ele já vinha percebendo. 

Em 9 de Agosto deste mesmo ano de 59, nos títulos de Zurara 
aparece substituído o de Comendador de Alcaíns pelo de Comen¬ 
dador do Pinheiro Grande f 1 ). Como aqueloutro título não volta a 
figurar nos documentos, supomos com E. Pereira que tivesse G. 
Eanes trocado uma Comenda por outra. Ficavam-lhe assim ambas 
nas imediações de Lisboa. 

Vivia então o cronista de D. Afonso V em casas de el-rei, que 
sam a porta dos nossos paços da çidade de LixboaG). O monarca 
permitiu-lhe construir cisterna e fazer reparações na vivenda até à 
soma de 10.000 reais. 

E, Gomes Eanes, embora acompanhado de estudos e de occupa- 
çoens reais e ainda cie desemfadamentos curiais, como nos conta o 
Mestre de Avis, tinha todavia tempo para informá-lo dos aconteci¬ 
mentos mais importantes da capital ( 3 ). 

Em 22 de Junho de 1463, el-rei, certamente a pedido de 
Zurara, nomeou o criado deste, Pero de Almada, jui 2 das sisas 
da vila do mesmo nome; e, por carta do dia seguinte, concedeu-lhe 
também os cargos de alcaide e meirinho dos ouriveseiros da Adiça, 
assim como o fora seu pai, por cujo falecimento o lugar vagara ( 4 ). 


O T. do Tombo, D. Afonso V, Extremadura, Liv, 1.°, fl. 255v„ 
reproduzido por E. Pereira, Obr. cit„ p, 293. 

( a ) Ibulem. — Ele e seus herdeiros podiam viver nelas, com as pessoas 
que desejassem, «nam as dinificamdo partindo ou emalheamdo mas amtes^ 
aproueitandose delias como de cousa sua», 

( 3 ) A carta é de 11 de Junho de 1460. Existente na Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa, Ms. n.° 3776 (N-I-26),*fls. 42v.-43r„ foi publicada em 
O Panorama, Voi. V, p. 336 e por E. Pereira, Crónica..., pp. 294-295. 

( 4 ) T. do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, Liv, 9.°, fl. 94 r., 
cnr. E. Pereira, Crónica..,, pp. 302-303. 
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Sousa Viterbo, que foi quem primeiro publicou estes documentos, 
na Revista Lusitana e depois a eles se referiu novamente em 
Trabalhos náuticos (*), informa: — «A Adiça era a celebrada mina 
de ouro em Almada ou Almadãa, cuja exploração parou no prin¬ 
cípio deste século» (xix) ( 2 ). 

E, querendo, mais uma vez, «fazer graça e mercê», a Gomes 
Eanes de Zurara, D. Afonso V, por carta régia de 28 de Julho de 
1467, confiou-lhe a administração da capela de Santa Clara, insti¬ 
tuída uns noventa anos antes por Gonçalo Esteves, na igreja de Santa 
Maria Madalena, de Lisboa (*). A propósito desta capela que vagara ! 

para a Coroa, o Abade Correia da Serra comenta: — «Mercê mui 
assinalada para aqueles tempos, em que este género de bens era 
muito menos comum do que em nossos dias» ( 4 ), 

E esta é a última notícia que possuímos de mercês outorgadas 
pelo monarca a Gomes Eanes de Zurara, se bem que podemos #. 

ter a certeza de que não foi em vão que D. Afonso V lhe escreveu, 
em 21 de Novembro do mesmo ano, para Alcácer Ceguer a dizer: 
ha vossa jrnaã auerei em minha encomenda segundo me escre¬ 
veis ( 5 ). 

No espírito do cronista, sobrelevaria a todas as demais mercês 
régias a da sua criação e educação pelo monarca e ainda a da sua 
admissão na Ordem de Cristo, — sobretudo se ele assim foi subli¬ 
mado a categoria social superior à que lhe cabia por nascimento. 


O Vol. ii, p. 122. 

(“) Ibí, p. 123.—Sobre o asmnto, veja-se a nossa nota 1 de p. 14. 
.() T. do Tombo, Extrcmadura, Liv. x, fl, 270, transcrito pot 
E. Pereira, Crónica..., pp, 304-305, 

O Colecção de livros inéditos..,, li, p. 209 , 

O Em E. Pereira, Obr, ch„ p, 307, 


XI-ESTADO CIVIL E DESCENDÊNCIA 
DE ZURARA 


Primeiramente notaremos com E. Pereira: — «Os cavaleiros 
e comendadores da Ordem de Cristo professavam o voto da casti¬ 
dade, que impedia ou anulava o casamento, o que primitivamente 
era rigorosamente observadoO); mas depois, por dispensação do 
Papa Alexandre VI, os cavaleiros e comendadores podiam casar, 
e professavam a castidade conjugal» ( 2 ). 

Não temos notícia do estado civil de Gomes Eanes de Zurara 
e, portanto, de se ele contraiu ou não matrimónio. Documentos 
vários provam, contudo, que deixou pelo menos os seguintes filhos 
ilegítimos, havidos de Inês Gonçalves, mulher solteira, de quem 
não há outra indicação: 

1. — Catarina da Silveira, donzela da Condessa de Loulé, a 
qual foi legitimada em 22 de Junho de 1482, outorgando-se-lhe 


(') E. Pereira, Crónica,.., p, I,XII, que cita: Definições e estatutos 
dos cavaleiros e freires da Ordem de N. S. Jesu Cristo, Lisboa, 1628, p. 70. 

( 2 ) lbi, citando: Rui DE PlNA, Crónica de el-rei D. Duarte , cap. viii, 
ed. A. Coelho de Magalhães, Porto, 1914, p. 103, 
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também que pela legitimação aja a nobrezia e prmilegio delia que 
per dereito e comum hordenaçom e httsamças de nosos regnos 
mm deueria asy como se de legitimo matrimoneo nada fosse C). 
Se estes dizeres não constituem mera forma protocolar e são reco¬ 
nhecimento de nobreza, donde lhe adviria esta? Do pai? Da mãe? 
De ambos? Não sabemos. 

2, — Gonçalo Gomes de Zurara , «escudeiro de nossa casa», 
ou seja de el-rei D. João II, legitimado em 8 de Abril de 1483 ( 2 ). 

3. —Filipa Gomes, legitimada também por carta de 8 de 
Abril do ano de 1483 C). 

Não temos prova de terem sido estes os únicos filhos de Gomes 
Eanes de Zurara. Foram legitimados após a sua morte, ocorrida 
em 1474. Dois deles pelo menos, Catarina e Gonçalo, ocuparam 
lugares de certo relevo social. Ela foi donzela da Condessa de 
Loulé e usou o apelido de Silveira, cuja proveniência desconhecemos 
e estranhamos, porque a todos os três descendentes do cronista é 
atribuída como mãe a Inês Gonçalves 

Esteves Pereira lembra que talvez, esta Inês fosse a criatura 
que depois casou com Rodrigo Eanes Avangelho e à qual o mos¬ 
teiro de Almoster, em 1 de Dezembro de 1473, aforou determi¬ 
nada propriedade, tendo outorgado até pelo convento, como seu. 


O Torre do Tombo, Chancelaria de D. João 11, Liv. 2.°, foi. 138, 
reproduzida integralmente por E. Pereira, Crónica..., pp. 318-319. 

(") T. do Tombo, Legitimações de leitura nova, Liv. 1,°, fl, 243 r., 
apud E. Pereira, Obr. cit„ p, 320. 

O Arquivo e secção cia, Liv. l.°, fl. 243 r, em E. Pereira, Lug. cit. 

Ç) No documento de 22 de Junho de 1482, da Chancelaria de 
D. João II, relativo à Catarina da Silveira, dá-se-lhe como pai Gmmez 
Eanes dAzeuedo, que E. Pereira corrigiu em nota para Zurara. Cremos, 
que tem razão o autor, pois o nome é seguido destes dizeres : caudeiro 
da hordem de Chrísto e comendador do Pinheiro ja finado. 


procurador, o próprio Gomes Eanes de Zurara; mas, declara o 
autor que nada legitima seguramente aquela conclusão f 1 ). 

Ines Gonçalves era, ja então, viuva do dito Avangelho; rnolher 
que foy de Rodrigue Annes Auangelho, como se lê no documento, 
enquanto na data em que teve de Gomes Eanes de Zurara os citados 
filhos, dos documentos de 1482 e 1483, era rnolher solteira ao 
tempo da sua naçença. Não é indicada a idade dos filhos, já nada 
crianças, pelo visto. 

Cremos poder acrescentar alguns dados biográficos do Gon¬ 
çalo, extraídos da Chancelaria de D. Afonso V, onde é nomeado: 
Gonçalo da Zurara ou de Zurara, e supomos tratar-se do próprio 
filho do cronista e de Inês Gonçalves.' Não sabemos que tais 
documentos fossem ja publicados. Esteves Pereira não teve notícia 
deles, embora o mais antigo houvesse sido referenciado e resumido 
por Braamcamp Freire em 1905 ( 2 ). Por isso, os damos adiante, 
na íntegra. 

Em 17 de Julho de 1446, já Gonçalo de Zurara, cuja filia¬ 
ção se não indica, tinha desempenhado o cargo de Porteiro-mor 
da câmara da Infanta D, Isabel, Duquesa de Coimbra e tia de 
el-rei. A pedido dela e do Condestável, primo de D. Afonso V, a 
Camara de Santarém nomeara-o Escrivão da Álmotaçaria daquela 
vila, vitaliciamente. Tal nomeação, cuja data ignoramos, foi confir¬ 
mada, no ano supra-mencionado, por carta do Regente D. Pedro ( 3 ) 
e, mais tarde, por outra do próprio Rei D. Afonso V, de 1.8 de 
Junho de 1450 ( 4 ). 


(') E. Pereira, Crónica..., p. lxiii, — O autor reproduziu íntegral- 
raentc o documento em causa a pp. 313-316, extraído da T. do Tombo, 
Documentas do Convento de Almoster, Liv. VIII, Doc. n.° 14, n.° 184 
vermelho. : 

O Veja-se o que dissemos a página 27, 

O Documento I, ao fim deste capítulo. 

O Documento II, ao fim deste capítulo. 


ZURARA — 9 
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Em 8 de Outubro de 1450, morando Gonçalo de Zurara em 
Santarém, o mesmo monarca, a pedido da rainha, nomeou-o Medi¬ 
dor e Guardador do Reguengo da Tojosa, no termo da dita vila, 
Sacador do Celeiro e Estimador da louça dos vinhos ou vasilhame, 
no mesmo termo, cargo vago pelo falecimento de Pero Farto f 1 ). 

Finalmente, no último dia de Fevereiro de 1466, D. Afonso V, 
«querendo fazer graça e mercê» a Gonçalo de Zurara, morador em 
Santarém, nomeou-o Escrivão dos Reguengos da Tojosa e das Chan- 
tas e também do Relego ( 3 ) da vila de Santarém, como era Tristão 
Afonso, que deixou o cargo «por nosso prazimento ao dito Gonçalo 
de Zurara por outros ofícios» ( :! ). O empossado usufruiria o manti¬ 
mento, próis, rendas e direitos do seu antecessor. 

Destes documentos deduziremos que as excepcionais atenções 
dispensadas por el-rei D. Afonso V ao seu cronista Gomes Eanes de 
Zurara se estenderam a seus filhos, especialmente ao Gonçalo, que, 
além da protecção do monarca, usufruiu a da rainha, a da Duquesa 
de Coimbra e a do Condestável. Como explicação do facto, nos 


C) Documento III, ao fim deste capítulo. ■—O lugar de juiz das juga- 
das de Tojosa vagara em 1437, por «uelhyce e empeegamento» de Gon¬ 
çalo Eanes; em 12 de Julho desse ano, el-rei D. Duarte concedeu-o a 
Pero Farto, seu criado, nomeação que foi confirmada por D. Afonso V, ou 
pelo Regente, em carta de 9 de Junho de 1439, publicada por PEDRO A. DE 
Azevedo, Documentos das chancelam reais.,., i, pp, 514-515, extraída 
da Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 19.°, fl, 31 v. 

() RELEGO.—“«É um direito com que o Soberano ou o seu dona¬ 
tário podem livremente vender o vinho que nos seus Reguengos , ou 
jugadas ou coutos se cria; e isso em certos meses e por tantos dias, nos 
quais se não pode vender impunemente outro qualquer, segundo que nos 
respectivos forais ou mercês se determina. Daqui nasceu chamar-se igual¬ 
mente Relego o lagar, tulha, adega, celeiro, em que o tal viuho se faz e 
se recolhe e mesmo em que outros frutos do reguengo se depositam.» 
(VlTERBO, Elucidário..., 2. a ed., v. «Relego. I»), 

( 3 ) Documento IV, ao fim do presente capítulo. 


documentos encontramos apenas a simpatia da Casa Real, conti¬ 
nuada, aliás, por D, João II, de quem o Gonçalo de Zurara era, em 
8 de Abril de 1483, «escudeiro de nossa casa» f 1 ). 

DOCUMENTOS 

I 

Dom affonso etc. A uos Juizes Vereadores procurador e homes 
bÕos E procuradores dos mesteres da muy nobre e leal villa de santarem 
E a todollos corregedores Juizes e Justiças de nossos Regnos E a outros 
quaaesquer a que esto perteençer E esta nossa carta for mostrada ssaude 
sabede que perante Nos foe apresentada híiua uossa carta asijnada per uos 
E asseelada do sseelo desse Concelho per a quall sse mostra que per contem- 
plaçom da Jfante Dona Jsabell Duquesa de cojnbra mjnha mujto prezada 
e amada thia E do condestabre meu bem amado primo, destes a escpreua- 
njnha dalmoteçaria da dieta villa cm sua vida a gonçalo dazurara Porteiro 
moor que foy da camara da dieta Jffante, A quall Nos pedio por mcrçee 
que lhe confirmasemos a dieta vossa carta E visto sseu Requerimento A nos 
praz de lha auermos por confirmada asy e polia gujssa que em cila he 
contheudo E Porem vos mandamos que lha conpraaes e guardees E facaaes 
conprir e guardar como dicto he E lhe nom vaades contra ella em nenhüua 
maneira ssem outro embargo que a ello ponhaaes Nem al nom façaades 
dada em a villa destremoz xbij dias de Julho per autoridade do Senhor 
Jffante dom' pedro Regente Diogo lopez a fez Anno de nosso Senhor 
Jhesu christo de mjil íiif, Rbj (■), 

(Torre do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, Liv, 5.", fl. 65 r, 
Resumido por B, Freire, Arquivo histor. port., Vol. m, p. 429). 

II 

Dom afonso etc. A uos juizes e uereadores pprocurador e homees 
bÕos e pprocurador dos mesteres da nobre villa de ssantarem E a todollos 


() Segundo se afirma na carta de sua legitimação, apuei: E. Pereira, 
Crónica..., p. 320. 

( 2 ) 1446.—Desfazemos as abreviaturas deste como dos seguintes 
documentos. 




102 


Corregedores Juizes e Justiças dos nossos Regnos E a outros quaesquer 
a que o conheçimento desto perteençer E esta nossa carta for mostrada 
saude sabede que peramte nos foy mostrada híia uossa carta sinada per 
uos e asseelada do sseello desse conçelho per a qual sse mostra que uos 
destes a escpreuanjnha Daalmotaçarya da dieta villa em ssua vida. a gonçallo 
dazurara. porteiro moor, que foy da camara da Jfamte Dona Jsabell. A qual 
nos pedyo por merçee que lhe confirmássemos a dieta vossa carta e Visto 
sseu Requerimento A nos praz. de lho auermos por comfirmada. asy e pola 
guysa que em ella he conthiudo E porem uos Mandamos, que lha cum- 
praaes e guardees e façaades conprir e guardar, como dicto he E lhe 
nom vaades Nem conssentaaes hir comtra. ella. em maneira algúa Sem 
outro embargo que lhe hüus e outros a ello ponham Dada em a cidade 
de Moa. xviij dias do mes de Junho EIRey o mandou pollo doutor Ruj 
gomez daaluarenga sseu uassalo e do sseu desenbargo e das petições ujçe 
chançeler O pero de barçelos por gomez borjes a fez Anno do Senhor 
Jhesu christo de mil iiif L la anos. 

f Arquivo e Chancelaria cits., Liv. 34.°, fl. 135 r.). 


Dom afonso etc. A quantos esta carta virem fazemos ssaber que 
nos querendo ffazer graça E merçee a gonçalo de zurara morador em a 
nossa ujlla de santarem pollo da Raynha mjnha molher que sobre todas 
preço E amo que nollo pera ell pedyo Teemos por bem e damollo por 
medydor E gardador do nosso Reguengo de tojossa termo da dieta villa 
de santarem E por sacador do çelleyro e stymador da louça dos vynhos ( a ) 
do termo da dieta villa ( s ) de santarem asy E polia gujssa que o era pero 
ffarto que os dictos offiçios tynha per nossa carta o quall se ora finou. 
E porem mandamos ao nosso contador da dieta comarca E ao noso (*) almo- 
xaryfe da dieta uílla E aos Rendeiros e Recebedores que ora sam E ao 
dyante forem do dicto Reguengo E çelleyro E a outros quaaes quer ofiçiaaes 

(') Aqui riscada a palavra vasco, 

( 2 ) Vasilhame. 

() Neste jugar, acham-se escritas e riscadas as palavras .seguintes * 
c outro nem lm nom. 

O A palavra noso está sobreposta à linha, 


B perssoas a que esto perteençer E esta carta for mostrada que ajam o 
dicto gonçallo de zurara por midydor E gardador do dicto Regueengo de 
tojossa E ssacador do dicto () cjlleyro E estymador da louça dos vynhos 
do termo da dieta Vylla E outro nem hüu nom lho leyxem sserujr E hussar 
Jos dictos offiçios E auera todollos prooes E dereytos delle sem outro 
algúu embargo que lhe ssobre ello ponham em nem hííua maneira que 
seja ho quall gonçallo de zurara jurou em a nossa chamcelaria aos ssantos 
cuangelhos que bem e dereytamente E como deue obre E husse dos dictos 
offiçios E guarde a nos o nosso serujço E ao poboo sseu dereyto Dante 
em Syntra biij dias doutubro elRey' ho mandou, per lopo dalmeyda do 
sseu consselho E Veedor da ssua ffazenda Ruy dyaz a fez anno do naçimento 
de nosso Senhor Jhesu christo mjll E iiij". L. to 

(Arquivo e Chancelaria cits., Liv. 34,", fl. 160 v. Lê-se no índice que 
também se encontra no Liv. 11.°, fl. 156v., mas está ilegível, por causa 
da água aclaratória, que inutilizou toda a página). 


Dom afonso etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que 
nos querendo fazer graça e merçee a gonçalo de zurara morador em esta 
nossa uílla de santarem Teemos por bem e damollo por sepriuam dos 
nossos Regueengos da tojosa e das chantas que he em termo da dieta 
villa e também do Releguo delia asi e polia guissa que o era Tristam afonso. 
nosso çacador morador em a dieta villa que o dicto ofiçio tijnha per Nossa 
carta E o ora leixou por nosso prazimento ao dicto gonçalo de zurara 
por outros ofiçios E porem mandamos ao nosso contador desta comarqua 
E aos Rendeiros e rrecebedores que ora ssam E ao diante forem dos dictos 
Relegos e Regueemgos E a outros quaaes quer ofeciaes e pessoas a que 
esto perteençer e esta nossa carta for mostrada que ajam o dicto gonçalo 
de zurara por escpriuam dos dictos Regueengos e da tojosa e das chantas 
c do Releguo da dieta Villa, e outro alguu nam e o leixem seruir e husar 
do dicto oficio e auer o mantijmento prooes Rendas e dereytos que lhe 
pertencerem de direyto auer asy e tam conpridamente como o seruia e 


O Á palavra dicto está sobreposta. 
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auja o dicto Tristam afonso ssem outro enbarguo o quall gonçalo de 
zurata jurou era a nossa chamcelaria aos santos avangelhos que bem e 
compridamente e como deue. obre e huse do dicto ofiçio e guarde a nos 
nosso seruiço e ao poboo sseu direyto dada em a dieta villa de santarem 
derradeiro dia do mes de feuereiro EIRey o mandou per lopo dalmeida 
do seu conselho e veador de sua fazenda pero vicente a fez ano de nosso 
Senhor Jhesu christo de mjl e iiij 0 . Lxbj. 

(Arquivo e Chancelam cits., Liv. 14,", fl, 36 v.). 


V 

— Dom Afonso etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que 
nos querendo fazer graça e mercee a tristam afomsso nosso cacador morador 
em esta nossa uilla de santarem Teemos por bem E Damollo por mididor 
do nosso Regueenguo de tojosa termo da dieta villa de Santarem e por 
ssacador do çeleiro e estimador da louça dos vjnhos do termo da dieta villa 
asi e polia guisa que o tee ora foy gonçalo de zurara morador em a dieta 
villa que o dicto ofiçio tijnha per nossa carta E o ora leixou per nosso 
prazimento ao dicto Tristam afonso por outros ofiçios E porem man d am os 
a antam ssodre (?) nosso contador em esta comarqua E ao nosso almo¬ 
xarife da dieta villa E aos Rendeiros e Reçebedores que ora ssam E ao 
diante forem do dicto Regueenguo e celeiro e a outros quaes quer ofiçiaes 
e pessoas a que esto pertençer e esta nossa carta for mostrada que ajam 
daqui em diante o dicto Tristam afonso por mididor do dicto Regueenguo 
e celeiro de tojosa e ssacador do dicto çeleiro e estimador da louça dos 
vjnhos do termos da dieta villa, e outro nhííu nam E o leixem serujr e husar 
dos diçtos ofiçios E com todollos prooes e djreitos dele sem outro algiiu 
enbargo que lhe sobre ello ponham em nhíía maneira que seja O qual 
Tristam afonso Jurou em a nossa chamcelaria aos santos evanjelhos que 
bem e djreitamente e como deue obre e huse do dicto ofiçio e guarde a 
nos o Nosso seruiço e ao poboo sseu direyto dada em a dieta villa de 
santarem derradeiro dia do mes de feuereiro EIRey o mandou per lopo 
Dalmeida do sseu consselho e veador da sua fazenda pero vicente a fez Ano 
de Nosso Senhor Jhesu cristo de mjl iiij c Lxbj. 

(Arquivo, Chancelaria e Livro cits,, fl. 37 r.), 


XII-FALECIMENTO DO CRONISTA 


Ignora-se a data precisa da morte de Gomes Eanes de 
Zurara, a localidade em que faleceu e bem assim o lugar onde 
foi sepultado. 

João de Barros escreveu a este propósito: eu nam sey quanto 
elle meo, nem o tempo que teue estes officios (de cronista 
e guarda da Torre do Tombo) ( l ). Damião de Góis informa: viveo 
muytos amos depois de EIRey D, Affonso V ter tomado aos Mouros 
a Villa de Alcácer 0, ou seja depois de 1458. 

Documentos revelados por Sousa Viterbo corroboram a afir¬ 
mação de Góis e permitem-nos localizar a morte do cronista em 
1473 ou 1474. 

Em 1 de Dezembro de 1473, Zurara outorgou, como pro¬ 
curador do mosteiro de Almoster, no instrumento de empraza¬ 
mento que citámos no capítulo anterior, feito a Inês Gonçalves; 
porém, em 2 de Abril do ano seguinte, o mesmo mosteiro nomeava 


(') Asm, Dec. I, Liv. II, Cap. II. 

O Crónica do Sereníssimo Príncipe D, ]oão, Cap. VI. 
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seu procurado), a Gonçalo Peres,— criado que foy de Gornez Annes 
de Zurara comendador da comenda do Pinheiro, e que Deos aja O. 

Portanto, o cronista faleceu entre 1 de Dezembro de 1473 
e 2 de Abril de 1474, talvez mais provàvelmente já neste último 
ano, como também opinaram Sousa Viterbo e Duarte Leite ( 2 ). 



O Estbvbs Pereira, Crónica..., pp, lx-lxi e 316-318, onde 
reproduz o documento, extraído da T. do Tombo c Documentos do Mos¬ 
teiro de Almoster, Vol. 7,°, n.° 49. 

() S. Viterbo, Gomes Banes d 1 Azurara (Novos elementos para a 
sua biografia), pp, 825-826 e Trabalhos Náuticos..., II, p, 125; DUARTE 
Leite, Acerca.,., p. 22.—Note-se que é datado do primeiro dia do mes 
de dezembro e não de 19, como escreveram ESTEVES PEREIRA e DüARTE 
LEITE, o primeiro dos dois documentos citados. 


XIII-RETRATO DE ZURARA 


Mateus de Pisano, coevo de Gomes Eanes de Zurara, chamou- 
-lhe vinm optimum atque prudentem. E, linhas adiante, acres¬ 
centou: atque nimio ckaritatis more complexm est( } ). Também 
o Mestre de Avis sublinhou a sua antiga bondade e doce natu¬ 
rezaC). Através de seus escritos, Gomes Eanes revela-se humilde 
e compassivo. 

Um século depois, João de Barros afirmava: sey segúdo o 
que leixou feito per sua mão, que nam foy serão sem proueito, 
mas digno dos cárgos que teue, assy pelo estilo como diligencia 
das cousas que tractou ( 3 ). Ninguém duvida, realmente, da serie¬ 
dade do cronista Zurara. D. Francisco Manuel de Melo disse-o 
tão cândido de pena como de barba{‘ l ). 

Entramos, assim, no aspecto físico de Gomes Eanes de Zurara. 


O De bello Septensi, pp. 26-27. 

( 2 ) Em carta de 11 de Junho de 1460, endereçada a Zurara e 
reproduzida por E. Pereira, Crónica..., pp, 294-295.—Conserva-se na 
Biblioteca Nacional de Lisboa,-Ms. n.° 3776 (N-l-26), fl. 42v.-43r. 

( 3 ) Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. II, 

( 4 ) Apólogos dialogais, 1721, p. 455. 



Esteves Pereira, que cita aquele passo do autor dos Apólogos 
dialogais, duvida se ele se estriba em retrato de Gomes Eanes 
que lhe tivesse passado pelos olhos, se em qualquer notícia, oral 
ou escrita, ou ainda se tal frase é apenas figura de retórica, alusiva 
— «à singeleza de estilo das obras de Gomes Eanes de Zurara e 
à circunstância deste ser um dos mais antigos cronistas dos reis 
de Portugal» (*). 

Parece-nos bastante forçada esta derradeira opinião ou inter¬ 
pretação de E. Pereira e cremos antes que D. Francisco Manuel 
de Melo tivesse tido conhecimento de algum retrato do cronista, 
isolado ou em grupo, traçado pelo cinzel ou pela pena de autor 
desconhecido. 

Temos a impressão de que sentia Zurara certo prazer, tão 
natural alias, de possuir o retrato de pessoas amigas e, assim também, 
possivelmente o próprio. E talvez por isso é que pediu de Alcácer a 
D. Afonso V lhe enviasse sua efígie, como se deduz destas palavras 
da resposta régia: ho meu vulto pintado . eu ho não tenho pera vollo 
aguora la poder emviar ( 2 )■ 

Em 1910, 0 Dr. José de Figueiredo julgou ver 0 retrato de 
Gomes Eanes de Zurara entre as figuras do célebre e tão discutido 
políptico do mosteiro de S. Vicente de Fora, de Lisboa, 0 qual hoje 
se conserva no Museu de Arte Antiga da mesma cidade, no ângulo 
superior da secção dita do Arcebispo ( 3 ). 

«A figura—descreve E. Pereira—representa um homem de 
sessenta anos, de corpo grosso, de rosto rugoso e sem barba, com um 
sinal que parece cicatriz, na pálpebra superior do olho direito; é 


í 1 ) E. Pereira, Crónica..., p. lxil 
O Veja-se a carta transcrita na obra retrocitada, p. 306. 

0 0 Pintor Muno Gonçalves, Lisboa 1910, pp. 63 a 65, cit. por 
E. Pereira, na referida obra. 
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vestido de uma vestimenta escura, abotoada até ao pescoço; a cabeça 
está coberta com um barrete preto, alto e de forma cilíndrica; e, na 
mão esquerda, tem um livro volumoso, encadernado e com fechos 
de metal» (*). 

Quatro anos depois, Aires de Sá considerava a dita figura como 
representando Frei Gonçalo Velho, comendador da Ordem de 
Cristo. E baseava-se num passo das Saudades da Terra de Gaspar 
Frutuoso, onde se refere que Frei Gonçalo, estando em uma pousada 
a ler 0 livro de Horas, fora agredido por um virotão, sendo salvo 
pelo livro; e,ainda noutra informação da Crónica do Conde D. Pedro 
de Meneses (Livro li, Cap, ix), segundo a qual 0 mesmo Frei Gon¬ 
çalo «recebeo uma ferida por acerca do olho, per que lhe ao diante 
conveio perder gram parte da vista» ( 2 ). 

O Dr. José de Figueiredo atribuiu a desastre do painel o sinal 
que se observa na pálpebra superior do olho do citado personagem 
e disse a interpretação de Aires de Sá em oposição com 0 espírito 
iconográfico da obra de Nuno Gonçalves e com as especiais regras 
da época ( ;í ). Também Afonso Lopes Vieira se inclinou para a 
identificação do referido retrato com Gomes Eanes de Zurara ( '). 

A opinião destes dois autores foi contraditada, porém, pelo 
Dr. José Saraiva, que vê na figura em questão 0 retrato do cronista 
Fernão Lopes. Zurara «pertenceu a uma geração posterior à do 
Infante D, Henrique, de quem podia ser filho, e 0 exame das respec- 


0 Crónica..., ed, cit,, p. LXI. 

( 2 ) Frei Gonçalo Velho, Comentário, Extracto da Revue Hispanique, 
Paris 1914, pp. 45 a 49 — cit. por E. PEREIRA, Crónica..., p. LXI, 

( 3 ) Acta da Sessão da 2. a Classe da Academia de Ciências de Lisboa, 
de 9 de Dezembro de 1915 — cit, por E. Pereira, O br. cit., p. lxil 

( 4 ) Acta da Sessão da Comissão dos Centenários da tomada de Ceuta 
e da morte de Afonso de Albuquerque, de 18 de Janeiro de 1915 — 
ibidem. 






tivas figuras nos painéis mostra sem discussão possível, e com toda 
a evidência, que o letrado é muito mais velho que o Infante». 

«Segundo conclusão a que chegou Esteves Pereira O, Zurara 
nasceu pouco depois de 1410. Seria assim, pelo menos, dezasseis anos 
mais novo que o Infante D. Henrique, nascido em 1394, e teria cin- 
coenta e quatro anos em 1464, data em que o Sr. Dr. José de Figuei¬ 
redo calcula terem sido concluídos os painéis. Nem a comparação 
das figuras do letrado e do Infante, nem o exame isolado do pri¬ 
meiro, que mostra mais de 54 anos, permitem a identificação com 
Zurara» ( 2 ). 

Como já observámos ( 3 ), José Saraiva discorda da data do nas¬ 
cimento de Gomes Eanes de Ztirara, calculada por Esteves Pereira 
pelos anos de 1410, a qual aquele localiza «muito à roda de 1420, 
pouco antes ou pouco depois» ( 4 ). O autor embrenha-se'também em 
suposições a este respeito para concluir, enfim: 

«Em 1445, data do painel do Regente, tinha o cronista 
cerca de 25 anos. Ainda que se pudesse admitir a hipótese do 
Sr. Dr. José de Figueiredo de que os painéis foram concluídos em 
1464, não se podia aceitar a identificação por ele proposta, por¬ 
quanto Zurara tinha nessa data cerca de 44 anos e a figura do 
letrado mostra uma idade vizinha dos setenta». 

«Pica assim demonstrada insofismàvelmente a impossibilidade 
de ser o cronista Zurara o letrado do painel do Arcebispo» ( 5 ). 


( ) «Introd, à sua edição da Crónica da tomada de Ceuta , on XIII 
e XIV.» ' yy ’ 

( ) José Saraiva, Os painéis do Infante Santo , pp, 197-198, 

O Veja-se o que dissemos a páginas 25-26. 

G) Autor e o br, cits., pág, 198. 

() lbi, p. 200.—Nas páginas 200 a 204, o autor expõe as razões 
pelas., quais se Jílclma à identificação do retrato do painel com o cronista 
rernao Lopes, 


É evidente que enquanto as provas se limitarem a meras opi¬ 
niões, destituídas de segura base documental, nada ficará resolvido 
definitivamente sobre este como sobre os restantes problemas susci¬ 
tados pelas belíssimas tábuas do Museu das Janelas Verdes, acerca 
das quais tantas páginas se têm escrito, sem proveito de maior (’). 

Sobre o retrato físico de Zurara, supomos ser a opinião do 
Professor Reinaldo dos Santos a mais recente: «No «painel do Arce¬ 
bispo» figuram possivelmente os chefes dos altos-comandos do mar 
e da terra, empunhando lanças e espadas, revestidos de ricas brigan- 
dines e couraças. Na linha do fundo um arcebispo e o seu cabido, 
e num dos extremos uma figura sobraçando um livro, é talvez o 
cronista-mor do Reino, Gomes Eanes de Azurara» ("). 

Pelo visto, Reinaldo dos Santos não subscreve a tese do 
Dr. José Saraiva sobre ser de Fernão Lopes a figura do livro no 
painel do Museu de Arte Antiga de Lisboa, aliás já apresentada pelo 
segundo dos citados autores como identificação definitiva ( :| ). 

Ao caso em disputa trazemos apenas a declaração de que deve 
Zurara ter nascido mais cedo do que pensavam e apuraram, em 
hipótese, Esteves Pereira e José Saraiva, como demonstrámos em 
nosso Cap. 5.°, com base em documentos relativos a seu filho Gon- 
çalo de Zurara, 

E visto alguns autores identificarem com a pessoa de Gomes 
Eanes de Zurara o homem que, no painel dito do Arcebispo, do 


C) Veja-se a vasta bibliografia registada por Albino Lapa, História 
dos painéis de Nuno Gonçalves, a que se pode acrescentar o estudo de 
Artur da Mota, Os painéis de S. Vicente... 

( 2 ) Reinaldo dos Santos, Os primitivos portugueses (1450-15)0), 
Lisboa 1940, p. 13. 

( s ) Veja-se a reprodução lançada por J. SARAIVA entre as pp. 202-203 
do seu citado trabalho, por baixo da qual se lê, sem qualquer interrogação: 
«Fernão Lopes». 
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políptico do Museu de Arte Antiga, em Lisboa, segura um livro, 
a um canto da composição pictórica, damos a reprodução dessa 
figura. 

Se as tábuas em referência têm qualquer significado ultrama¬ 
rino, embora indirecto, o cronista a figurar nelas devia ser, natu¬ 
ralmente, o Zurara, autor das primeiras Crónicas sobre as nossas 
Conquistas de além-mar e sobre os Descobrimentos. 






j j \.if^ i •" -i ,. yíijjp' 



AUTÓGRAFO DM GOMES EANES DE MIRARA 

[ie/imhiçtio da foral do Álvam, tmladado intiwalmvMc, r umnado m Gm,m Eaim do Zurara, cm San ^’ 0 £ d ^ M de m ’ 
íkM f (".Raminho <le 415x220 ram., .m Tom- do Tombo, em Uniam, Com, Cronolóum Parto 2.», Maço 1.», Doo. 31), 























II 

AS OBRAS 

DE 

GOMES EANES DE ZUBARA 


«Lendo as diversas obras de Azarara, além das 
afirmações terminantes e reiteradas de que só procura 
interpretar a verdade, bá trechos que nos denun¬ 
ciam, além dum espírito recto e esclarecido, superior 
aos preconceitos do seu tempo, uma alma bondosa 
e enternecida com o sofrimento dos outros)). 

(Sousa Viteebo, Revista portuguesa colonial e marí¬ 
tima, Ano ii, p. 821 ). 




XIV-REVELAÇÃO DAS OBRAS DO CRONISTA 


Ás obras conhecidas de Gomes Eanes de Zurara, todas Crónicas, 
são as seguintes: Crónica cia tomada de Ceuta por el-rei D, João I; 
Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Crónica cio Conde 
D, Duarte de Meneses e Crónica dos feitos de Guiné, Segundo a 
crítica moderna, na última encontram-se vestígios de uma Crónica 
dos feitos do Infante D, Henrique, ou de Panegírico do mesmo 
título. 

Em 1900, Sousa Viterbo, referindo-se ao cronista Zurara, 
escreveu: — «A sua biografia ainda não está suficientemente esclare¬ 
cida, assim como ainda não está compíetamente elaborada a sua 
história bibliográfica» ( x ). Infelianente, quarenta e nove anos depois, 
temos de fazer nossas e actuais as citadas palavras. 

No sector da biografia de Gomes Eanes, nada se avançou, prà- 
ticamente, depois do notável estudo de Francisco Maria Esteves 
Pereira, de 1915, como vimos nos capítulos passados. E, quanto à 
bibliografia do cronista de D. Afonso V, a crítica apenas conseguiu: 
divisar vestígios de uma sua nova obra, através da Crónica da Guiné, 


C) Trabalhos náuticos.,,, II, p. 121, 
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revelada em 1839 por Ferdinand Denis; estudar um pouco melhor 
esta última; dar-nos, enfim, edição razoável da Crónica da tomada 
de Ceuta, 

Não se conhecendo nenhum autógrafo das obras de Zurara, o 
primeiro trabalho a empreender para um estudo bibliográfico sério 
do autor seria o da busca e estudo dos manuscritos, com vista em 
edições críticas, sobre as quais se estabeleceriam então análises 
convenientes. 

Por esta orientação enveredou parcialmente Esteves Pereira, em 
1915, ao preparar e dar a lume a sua edição da Crónica da 
tomada de Ceuta; e dizemos «parcialmente», por se tratar apenas 
de uma das obras de Gomes Eanes de Zurara e porque faltam à 
referida edição: notas críticas, anotações filológicas, melhor aprovei¬ 
tamento dos códices existentes, com cuja devassa E. Pereira não se 
preocupou em demasia, estudo da obra, e, enfim, índices analíticos 
suficientemente completos. 

Nesta insegurança de textos e com base somente em um códice 
apógrafo para cada uma delas, foram publicadas as restantes obras 
de Zurara, as quais continuam à espera de pessoas competentes que 
se dediquem à rude e penosa tarefa de fazer as respectivas edições 
críticas e definitivas, quanto ser possa. 

A 108 anos da empresa dos Viscondes da Carreira e de San¬ 
tarém para a Crónica da Guiné e a 156 e 157 anos do benemérito 
esforço do Abade Correia da Serra respeitante às Crónicas dos Condes 
D. Pedro e D. Duarte de Meneses, bem horas são de se iniciar seme¬ 
lhante trabalho em benefício da cultura, da história e das letras 
pátrias. 

Quisemos, por isso, contribuir da nossa parte com pequenina 
pedra para tao grande e valioso edifício, inserindo neste estudo a 
descrição de todos os códices das obras de Gomes Eanes de Zurara 
de que podemos haver notícia. Procurámos examiná-los a todos, 
quanto foi possível, directamente ou através de fotocópia. 


Não cremos ter esgotado o assunto; e, nalguns pontos, tivemos 
de ser mais breve do que desejáramos, a fim de não alongarmos em 
demasia o presente volume, Faltou-nos examinar o mais recente dos 
dois códices de Munique relativos à Crónica da Guiné, por impossi¬ 
bilidades que são fáceis de adivinhar. Os futuros organizadores das 
edições críticas das Crónicas de Zurara suprirão as deficiências do 
nosso ensaio, completando-o e aperfeiçoando-o, para cada uma delas. 

E entramos assim no assunto que nos propomos estudar no 
presente capítulo. 

* 

* * 

Pareceu-nos conveniente historiar como viemos no conheci¬ 
mento das obras de Gomes Eanes de Zurara, por nos assegurarmos 
da certeza do respectivo elenco, ou seja da sua autenticidade. E dire¬ 
mos também doutras suas obras citadas, mas desconhecidas. 

A primeira notícia e lista das obras de Gomes Eanes de Zurara 
deve-se a João de Barros, em meados do século xvi:~~ escré- 
ueo a chronica da tomáda de Cepta, & outra chronica dos jeitos do 
conde dom Pedro de Meneses, & do conde dõ Duarte seu filho [.,.] 
também escreueo a chronica deste rey dom Afonso [V] te a mórte do 
jnfante dom Pedro, & a chronica dei rey dom Duarte seu padre: 
as quâes Ruy de Pina que o socedeo no officio fez suas, pello 
que emendou & acrescentou nellas, principalmente na dei rey 
dom Afonso, a cerca das cousas que passaram depois da mórte do 
jnfante dom Pedro ( l ). 


C) Ásia, Dcc, I, Liv. II, Gap. II, edição de Coimbra de 1932, con¬ 
forme a princeps. 
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E, noutros lugares, o autor das Décadas atribui-lhe ainda —as 
comas do tempo do jnfcmte dom Ânrique (do qual nós confessamos 
tomar a mayór parte dos seus fundamentos) O, ou os feitos da 
mesma data, —de escreuér os quáes feitos teue cuydado Gomezeanes 
de Zurara ( 2 ). Barros deu também a esse trabalho o nome genérico 
de escriptura de Gomes Eanes ( 3 ). 

Mas, pormenorizando mais um pouco, o mesmo autor informa: 
— E estas [cousas] que elle [Zurara] escréim deste descobrimento 
do tempo do jnfante dom Anrique (segundo elle diz) já as recebeo 
de htt Afonso Centena que foy o primeiro que as pos em ordem [...] 
E pó st o cj tudo ou a m-ayór parte do que té qui esmuêmos seja 
tirado da escriptura de Gomezeanes, & assy deste Afonso Cernira 
nam foy pequeno o trabalho que tiuémos em ajuntar cousas dem 
mádas , & per papees rótos & fóra da órde que elle Gomezeanes 
leuou no proçesso deste descobrimento ( 4 ). 

E Barros acrescenta logo:— As cousas do tepo dei rey 
do Afonso, como elle prometeo, nã as achamos, parece que teria a 
vontade & nam o tempo: ou se as escreueo seram perdidas como 
outras escriptmas q o tempo consumia C). 

Quinze anos depois de publicadas estas palavras na primeira 
Década de Barros, apareceu a Crónica do príncipe D. João por 
Damião de Góis, e nela nova lista das obras de Zurara ( fl ). De novi¬ 


0) Ui, Prólogo. 

O Ibi, Dec. I, Liv. II, Cap. I. 

( 3 ) Ui, Gap, retrocit. e Dec. I, Liv. II, Cap. lí, 

( 4 ) Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. I, 

( 5 ) Ibidem, 

( 6 ) A primeira edição da Primeira Década, de Barros, é de 1552;. 
e a primeira edição da Crónica do príncipe D. João, de GÓIS, apareceu em 
Lisboa em 1567. 


dade, encontramos apenas o reparo do autor sobre Gomes Eanes nem 
na Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, nem na do Conde 
D. Duarte se ter ocupado das navegações; mas pode ser —observa 
Góis — que ho fezesse na historia de Guine, que elle diz que compos, 
de que nam ha noticia C), 

Góis deve ter-se baseado, ao fazer esta afirmação, num passo 
da Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, de Zurara, onde ela é 
citada ( 2 ). Na Crónica do felicíssimo rei D. Manuel, o mesmo autor 
não alude à Crónica da Guiné, mas às de Ceuta e do Conde 
D. Duarte de Meneses, bem como à colaboração de Zurara nas 
dos reis D. Duarte e D. Afonso V ( 3 ). 

Ainda em meados do século xvi, Fr. Bartolomeu de las Casas, 
no volume primeiro da História de las índias, escreveu: —y segun 
cuenta Gomez Canes de Juraza [Gomes Eanes de Zurara] en el lib, I, 
capítulo 5,° de su Corónica portuguesa, que fué y la escribiô 
en tiempo dei rey D. Alonso V de Portugal, era fama y opi- 
nión de marineros que era imposible pasar d dicho cabo dei 
Boxador, etc. ( 4 ), — referência evidente à Crónica dos feitos de 
Guiné, 

Em 1644, foi revelada e impressa, pela primeira vez, a Crônica 
da tomada de Ceuta ( 5 ). Em 1792 e 1793, a Academia Real das 


O Crónica retrocitada, Cap. VI. 

( 2 ) Na Colecção de livros inéditos,.. III, Cap. 113.°, p. 262, 

( 9 ) Parte IV, Cap. xxxvm. 

( 4 ) Na «Colleción de documentos inéditos para la História de 
Espana» pelo Marquês de la Fuensanta dei Valle, advertência pre¬ 
liminar, Cap. 22.°, p. 174,—texto já invocado pelos Drs. Costa Pimpão e 
Duarte Leite, 

( 5 ) Com o título de Chronica dei Rey D. Joam I... Terceira parte em 
que se contem a tomada de Ceita, em Lisboa, à custa de António Álvares. 
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Ciências de Lisboa revelou e imprimiu, respectivamente, a Crónica 
do Conde D, Pedro de Meneses Oea Crónica do Conde D, Duarte 
de Meneses ( 2 ), as quais somadas à de Ceuta constituem as únicas 
obras atribuídas ao cronista Zurara pelo Abade Correia da Serra ( 3 ). 

Em 1839, o escritor francês Ferdinand Denis revelou a exis¬ 
tência, na Biblioteca Real de Paris, hoje Nacional, de códice con¬ 
tendo uma Chromque de la conquete de la Guinée, por Gomes 
Eanes de Zurara (% a qual foi editada na mesma cidade em 1841, 
por diligências, dos Viscondes da Carreira e de Santarém, coadju¬ 
vados pelo egresso franciscano português Padre José Inácio Roquete, 
■com o título de Crónica do descobrimento e conquista de Guiné ( 5 ). 

No ano de 1847, J. A. Schmeller anunciou que se conservava 
resumo desta mesma Crónica em Munique, no Codex monacensis 
hispânicas 21, da «Bayerische Staats-Bibliothek, Handschriften- 
-Abteilung» ( ), o qual foi editado em 1940, pela Academia Portu¬ 
guesa da História ( 7 ). 

Em 1879, Ernesto do Canto revelou a existência de cópias, 
seiscentista e setecentista, da. Crônica da Guiné, em Madrid e em 
Munique, respectivamente ( 8 ). 


C) Na Colecção de livros inéditos.,, n, p. 213-635. 

O Na mesma Colecção, III, pp, 3-385. 

(“) No Tom. II da referida Colecção, p. 211. 

0‘) Em Chroniques chmleresqnes ... n, pp. 43-53, onde traduziu o 
Cap. xxv da mesma Crónica. 

( 5 ) Por J. P. Aillaud. 

() J. A. Schmeller, über Vdentí Fernandez Alemã.,., pp, 14-17, 
( ) Em O Manuscrito « Valentim Fernandes », Lisboa 1940 
pp. 133-186. 

( 8 ) Notas bibliográficas, pp, 48-49. 
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Enfim, em 1926, Álvaro Júlio da Costa Pimpão, então ainda 
estudante da Faculdade de Letras de Coimbra e hoje seu ilustre 
Professor Catedrático, encontrou na Crónica do descobrimento e 
conquista de Guiné vestígios seguros de um Livro ou Crónica dos 
feitos do Infante D, Henrique, de Zurara, precisamente a obra à 
qual se refere a Carta por que principia o códice parisino ( l ). 


C) Em A « Crónica da Guiné,..)), 1926, pp. 32 e sgs. da Separata de 
Biblos. 
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XV -DEPOIMENTO DO PRÓPRIO ZURARA 
EM SUAS OBRAS 

Ouviremos agora o depoimento do próprio Gomes Eanes de 
Zurara, sobre quais obras escreveu, quando e de que maneira. 
Começamos pela mais antiga e deixamos para capítulo especial a 
Crónica do Infante D. Henrique e a dos feitos de Guiné. Aprovei¬ 
taremos o ensejo para abordar alguns problemas relativos aos 
mesmos escritos. 

CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA-Refere Gomes 
Eanes que D. Afonso V, ao tomar conta do governo, vendo o atraso 
em que se encontravam as memórias dos feitos de D. João I, seu 
avô, e como Fernão Lopes, por impossibilidade física, as não podia 
continuar, tendo-as levado apenas até à paz de 1411 com Castela, 
lhe ordenou as prosseguisse ele f 1 ). 

Zurara declara-nos ter começado a escrever 34 anos depois da 
tomada de Ceuta, ou seja em 1449, quando já eram falecidas a 


O Veja-se: Crónica da tomada de Ceuta , Cap, m e o princípio do 
nosso Cap. ix. 


maior parte das pessoas que intervieram no conselho e feito daquela 
empresa. Das sobreviventes, grandes senhores, mui ocupados noutros 
entretenimentos, pouco pudera colher, ainda por esquecidos das 
circunstâncias daquelas coisas f 1 ). Ou, como o autor assegura noutro 
passo: a major parte de todollos boõs eram ja finados ( 2 ), 

Entre os vivos, Gomes Eanes salienta o Infante D. Henrique, 
sempre tam ocupado nos feitos do mino, do qual tomou porém 
alguns pedaços que ficaram apegados nas paredes do entendimento 
deste senhor C). Para esse efeito e por ordem de el-rei, o cronista 
demorou alguns dias em casa daquele Infante, o quall dos ditos 
feitos ama mais çerta nembramça que nenhma outra pessoa do 
rregno quamto aa sustamçia das primçipaaes cousas em que estaa 
a força da estória ('). A esses informes ajuntou o autor algum 
migalhas que de fora apanhou (“). 

Às dificuldades surgidas em consequência de ter principiado 
tarde a escrever sobre o assunto de Ceuta, acresciam os resultados 
do segredo mantido nos preparativos da expedição,—por cuja 
rrezam ome em aquelles feitos muj poucas escpritum que ao 
depois pareçessem, soomente aquellas que sse fezeram depois do 
comsselbo de Torres Vedras, quamdo ficou determinado de sse 
demlgar a partida dos Iffamtes ( fl ). 

Demais, as cousas que sse emtom escpreuiam, nom eram senam 
hordenamças, que sse geerallmente fazem em todallas amaçoões, 


( 1 ) Ibi, Cap. II. 

( 2 ) O br. cit., ed. de Coimbra 1915, cujo texto vamos seguindo, 
Cap. lxxvii. 

C) Ibi, Cap. II. 

G) Ibi, Cap. XIII, 

( s ) Ibi, Cap. II. 

( 6 ) Ibi, Cap. XXXIII. 
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em quê ha de seer algum mnltidom de gemte, o que ajmda nom 
foi feito semrn no derradeiro anno, e sobre todo as cousas forom 
muy grandes e embunlhadas hrnas com as outras, por cuja nezam 
nom se poderam escpmm per outra guisa ( l ). Zurara utilizou ainda 
achegas de alguns homees, que escpreueram algum cousas que 
mram deste feito ( 2 ). 

O autor tinha-se habilitado à tarefa histórica, lendo copiosa 
bibliografia da especialidade, como declara: E esto nom emtemda 
dgm que sse diz por faliar de graça, ca eu que esta estória escpreui, 
lij muy grani parte das crônicas e limos estomaes ( 3 ). 

Às fontes a que se refere o cronista cumpre adicionar outras, 
especialmente de erudição, as quais se podem respigar através dos 
nomes de autores que figuram no texto da obra. Entre elas, Esteves 
Pereira apontou dois trabalhos não citados por Zurara: a Virtuosa 
Benfeitoria do Infante D. Pedro, cujos capítulos 5.° e 6.° do 
Livro III se acham reproduzidos verbalmente e quase por completo 
no Cap. l.° ou Prólogo da Crónica da tomada de Ceuta; e o Leal 
Conselheiro do Infante D. Duarte, cujos capítulos 19.° e 13.° foram 
aproveitados, respectivamente, nos capítulos 29.° e 62.°-63.° da 
Crónica de Ceuta ( 4 ). 

Evidenciaremos ainda o aproveitamento pelo autor dos Ser¬ 
mões do franciscano Mestre Fr, João de Xira, nos Caps. 52.°, 53.°, 
95.° e 96.", e talvez do Livro da Guerra de Martim Afonso e 
que supomos ser o que com tal nome figurava na Livraria de 
el-rei D. Duarte: —«que sse chama da guerra, no quall sse comtem 
mjtas e boõas emsinamças e auisamentos pera todos aquelks 


(D Ibi, Cap. XXXIII. 

( s ) Ibi, Cap, CIII. 

O Ibi , Cap. XXXIX. 

( 4 ) E. Pereira, Crónica,.,, pp. xxiv-xxv. 


que teuerem fortelleza, ou algtm lugar çercado em fromtaria de 
jmmijgos C)- 

Podia o cronista redigir longo trabalho se quisesse dar-se a 
minuciar os factos ou a aproveitar os mais insignificantes; mas, 
acha não ser bem que vamos pollo rrasto de todallas cousas ('), 
Soma de gramde proçesso se faria em nossa estore a ,—escreve— 
sse quiséssemos seguir todallas cousas, segumdo as achamos per 
emfomaçam daquelles que as uerdadeiramente sabem, empero 
sseguimdo a teemçom dos modernos, abreuiamos todo aquetto que 
com rrezam podemos C). 

Como orientação histórica, ajustou-se ainda Zurara aos autores 
estoriaaes, cujo principal fim esta no rrecomtamento das uirtuosas 
pessoas, porque a sua clara memória per nenhm perlomgamento 
de hidacle possa seer afastada damte os presemtes, a quall cousa 
por çerto traz comssigo duas muy proueitosas fijns, A primeira 
em quamto amoesta aaquelks que ueem e ouuem o memoriatt das 
suas uirtuosas obras [...]; A segimda fim he porque sse os homees 
sentissem que pollo falleçimento de sua nida, se acabaria toda sua 
rrenembramça, çertamente nom sse poeriam a tam gramdes tra¬ 
balhos e perijgos, como ueemos que sse manifestamente poôe, a 
quall cousa foy o primçipall aazo per que os primeiros autores se 
esforçaram a compoer estórias ( 4 ). 

Nesta obra, é intuito de Gomes Eanes escrever a gloriosa 
fama da muy notauel empresa tomada per este virtuoso e nunca 
vençido prinçipe senhor Rey Dom Jobam, que seu preposito detre- 

0 Crónica da tomada de Ceuta, Cap. C, Naquela obra não reparou 
Teófilo Braga, História da Universidade..., I, p. 222. — Sobre os Ser¬ 
mões de Fr. João de Xira, veja-se: J. DE Carvalho, Estudos sobre a Cul¬ 
tura... do século XF, Vol. I, pp. 243-251. 

( 2 ) Cap. vi. 

( 3 ) Cap. lxxi. 

C 1 ) Ibi, Cap. XXXVII. 
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minou forçosamente per amas conquistar hum tam nobre e tam 
grande cidade como he CeptaC)■ Por isso, chama também a este 
trabalho seu feitos de Ceuta ( 2 ), onde o termo tem o significado 
evidente de «feitos de cavalaria». 

A obra constitui, porém, o remate da Crónica joanina, iniciada 
por Fernão Lopes; cuja estória (de D. João I) nos seguintes capi- 
tullos escreuer entendo, por que natn menos me pareçe que tleue 
o seguinte feito (de Ceuta) e aos que detrás delle som escritos (por 
Fernão Lopes) auer autorizado rregisto, do que ouuerom os feitos 
do gnmi Macaheu, etc. ( 3 ). 

E havia de terminar pela narrativa dos funerais e sepultura '* 

do mesmo soberano ( 4 ). 

Como método de trabalho, o autor dividiu a sua história em 
cappitdlos, segundo rreal ordenança dos antigos estoriadores ( !i ). 

Lançou as coisas em cadernos; e as escreui em estes cadernos polia 
guisa que ao diante he contendo com tençam de as acreçentar ou 
minguar em qimesquer lugares em que for achado per verdadeiro 
juizo que o mereçem, como quer que segundo meu entender e 
autoridade daquellas pessoas per que fui anisado em ellas auera 
pouco fdeçimento (°). 

Zurara acabou de escrever esta sua primeira obra na çidade 
de Sillnes a uijmte e çimquo dias de março, qmrndo am- 
daua [...] a era de nosso Senhor Jesu Christo em mitt e quatro¬ 
centos e çimquoemta annos ( 7 ). 


(') Ibi, Cap, II, 

(") Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. I, Cap. XXXV. 
C) Crónica da tomada de Ceuta, Cap, I. 

C) Ibi, Cap, cm. 

( 5 ) Crónica da tomada de Ceuta, Cap, II. 

(°) íbi, Cap. III, 

( 7 ) Ibi, Cap. CV, 
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Porém, como viveu até 1473 ou 1474; e como, na qualidade 
de cronista do reino e guarda-mor da Torre do Tombo, pôde con¬ 
servá-la consigo até à morte, foi-a revendo, em cumprimento da 
intenção acima exposta; de a «acrescentar ou minguar», como aliás 
faz qualquer autor antes de entregar os seus manuscritos ao prelo. 
Encontram-se provas dessa revisão pelo menos em quatro capítulos 
e em passos relativos ao Infante D. Henrique já falecido, posteriores 
portanto a 1460 (’ ). 

O processo adoptado pelo cronista, de escrever não em livro 
mas em cadernos soltos, permitia-lhe efectuar fàcilmente cortes ou 
acréscimos e até praticar, em qualquer data, refundições ou emendas 
notáveis no texto primitivo de cada capítulo ou caderno, sem em¬ 
bargo de antetiormente haver dado o trabalho por concluído, em 
sua redacção primeira e geral. 

Ele não reparou, contudo, nesta como noutras obras suas — 
onde parece ter usado o mesmo processo de correcção —, na colisão 
entre a data do expliát e os sucessivos retoques e aditamentos 
feitos posteriormente; ou então, as muitas e graves ocupações não 
lhe permitiram proceder a nova e definitiva revisão e a morte o 
colheu antes de iniciada ou terminada essa tarefa ( 2 ). 

Voltamos a referir-nos à Crónica de Ceuta, ao falarmos da 
do Conde D. Pedro de Meneses e ainda ao tratarmos, no parágrafo 


(‘) Ibi, Caps. XIII, XXIII, XLI e LXXX, como já notou o Dr. DUARTE 
Leite, Acerca..,, pp. 179-180. 

C) Já D. Leite escreveu, a propósito da Crónica do Conde D, Pedro 
de Meneses: — «O cronista alterou a primitiva redacção mais de dez anos 
volvidos, sem corrigir o explhit: e ém tais interpolações incorreu com 
frequência noutras obras, tornando difícil ou impossível acertar com as 
épocas em que definitivamente as rematou, ou lhes compôs alguns capí¬ 
tulos,» (Acerca..., p. 24). Idêntica afirmação se encontra nas pp. 53 e 182 
da mesma citada obra, 
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sobre a Crónica Geral do Reino, da Crónica de el-rei D. João l 
(Terceira Parte), verdadeiro nome da primeira obra de Gomes 
Eanes de Zurara, 

Encerraremos aqui o assunto a sublinhar o facto seguinte, 
também já evidenciado por Esteves Pereira: D. Afonso V não se 
contentou com mandar escrever a Zurara o feito de Ceuta, mas 
encarregou Mateus de Pisano, que fora seu Mestre e era, no dizer 
de Gomes Eanes, «poeta laureado e um dos suficientes filósofos 
e oradores que em seus dias concorreram na Cristandade» (Q, de 
o por em latim, para conhecimento das nações estrangeiras ( 2 ), 

Era medida de boa política acentuar a nossa existência, por 
conquista, em Marrocos, facto consumado de posse jurídica. Tra¬ 
dução parafrastica, segundo parece,' do que sobre o assunto escre¬ 
vera Gomes Eanes de Zurara (Q, o De bello Sepíensi de Mateus 
de Pisano assume esse excepcional valor e importância, missão 
oficiosa que não tem sido suficientemente sublinhada e que nos 
leva a propor seja estudado cuidadosamente tal escrito e cotejado 
com a Crónica da tomada de Ceuta de Zurara, até como possível 
auxiliar da reconstituição crítica do texto desta ( ’). 


^ G0MES Eanes de Zurara, Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses, Liv. i, Cap. i, 

(") E. Pereira, Crónica p, xxii. 

O Sousa Vitèrbo, A cultura- intelectual..., p, 256, 

(*) o De klb Seplmi, título abreviado do da obra -Incipimt 

VÍ V Tn R,l ‘ S i,m S ^ mi ’ “>• * kvemim 

Mmbmm i, Pmno, Atlmm í-kgutmn tiutmqtu Lmmttm—ío, 
mw! í ■ V mi * m I790 ' 00 T “"' ! ' com Wácto de Correia 

, V T VT^ * ta,m!T0 Co “ E “ tm0 -* 

Cá CC,"b ? de J C0R ™ i “ Smu ’ m Correia 
mo e sobretudo no citado amjo de Sousa Viterbo, encontra o leitor 
dados sobre Pisano e sua obra. 


CRÓNICA DOS FEITOS DO INFANTE D. HENRIQUE 
e CRÓNICA DOS FEITOS DE GUINÉ-Cronologicamente, 
deveríamos referir-nos agora à Crónica dos feitos, do Infante D. Hen¬ 
rique, escrita em 1452-1453 segundo parece, e junta à qual anda a 
Crónica dos feitos cie Guiné ou parte dela; mas dedicamos a estas 
duas obras a terceira parte da presente Introdução; pelo que pas¬ 
samos já à 

CRÓNICA DO CONDE D. PEDRO DE MENESES-Da 
Crônica cia tomada de Ceuta, em sua redacção primitiva, haveriam 
sido extraídas, possivelmente, algumas cópias ou teria sido facul¬ 
tada a sua consulta às pessoas interessadas, na Livraria Real, 
as quais assim vieram a saber o que neste ensaio histórico do cro¬ 
nista Zurara se dizia a seu respeito ou sobre os seus ascendentes, 
ex-combatentés de Ceuta. 

É certo, pelo menos, que D. Afonso V se orientou por aquela 
obra na distribuição das honras e mercês conferidas aos heróis das 
campanhas marroquinas e a seus filhos Q). Aos não evidenciados 
pelo cronista e não contemplados, portanto, pelo monarca não 
agradou a obra. 

Logo em Fevereiro de 1453, na carta de apresentação da 
Crónica dos feitos do Infante D, Henrique a el-rei D. Afonso V, 
o cronista testemunhava esse ambiente, disfarçado numa nota de 
erudição:— E porque, Senhor, assy como sam Jeronimo screpuya, 
em hua epistolla, que aquelle que screpue muytos toma por juizes, 
Ca antre muytos ha desuairamento assy dentender como de voonta- 
des, e som algms que cuidam que os maaos fectos se screpuem 
por enueia ou malquerença; E o que se diz da virtude e glorya 


(') Veja-se a Carta de El-rei D, Afonso V ao cronista, de 21 de 
Novembro de 1467, no extracto qüe dela demos em a nota 1 de páginas 35 
do presente estudo; 
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dos bõos, quando passa dgm cousa adiem do que a elles parece, 
ligeiramente o julgam por mentira, como excrama Sallustryo, em 
começo de seu catdlynaro ( l ). 

Voltou o autor ao assunto, nestoutra Crónica de D. Pedro, 
queixando-se a el-rei das limgoas repremsoras e mordazes, como 
David,'tão santo profeta, também já se queixara ( 2 ). E,. bastante 
desanimado, parece-lhe até que aproveitaria melhor o tempo fazendo 
empreita desporto ou esteiras de jumco ( :| ), na frase de S. Jerónimo. 

E é então que Zurara (segundo cremos) se defende e responde 
aos despeitados, informando-nos sobre as fontes utilizadas em sua 
citada obra, a Crónica de Ceuta: — eu ackey os feitos pella mayor 
parte tam> maraúlhosos, que se soomemte os omera cie espreuer 
por emformaçom dallgus que ho souberaõ per omMa doutros, eu 
dmjdara çertamente dhos espreuer, nem os espreuera se na boca 
de dons ou de tres achara o conheçimento destas cousas, porque 
emtemdera que ho dezia per emgramdecer seu nome e fama; mas, 
porque adiem do que achey per esprito nas Cartas que hos ofiçiaes 
que os Reis tinhtw naquella çidade pera gouernança dos mora¬ 
dores delia a este Regno espreuiam fdlmdo nas cousas aaquelles 
quê nellas foraõ se acordauaõ na verdade E ho que mais hera 
porque departídamente pregumtaua e no que se todos acordauaõ 
proçedia em minha jstom( á ). 


C) Crónica dos feitos de Guiné , no Vol, II da presente edição, p. XII, 
( a ) Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. I, Cap. II, na 
«Colecção de livros inéditos.,.», Tom. II. — Nesta como nas demais trans¬ 
crições da Crónica, seguimos a ortografia do Códice de Monsenhor Hasse, 
conservado na Biblioteca da Universidade de Coimbra, Ms. n.° 439 dos 
Cimélios, o qual foi o original utilizado na edição primitiva e única da 
obra, Lisboa 1792, na Colecção supracitada, e mostra divergências ortográ¬ 
ficas habituais, 

( 3 ) Ikidem. 

( 4 ) Crónica do Conde D. Pedro..,, Liv. i, Cap. li. 


Eram acontecimentos ainda assaz de rrezentes, como escreveu 
D. Afonso VO, ocorridos havia poucos anos, Por isso, Gomes 
Eanes de Zurara procurou prevenir-se, na nova Crónica, contra 
informes alheios ou tendenciosos e quis ir estudar os factos in loco, 
em Marrocos. 

Diligenciou, portanto, fazê-lo logo para a Crónica do Conde 
D, Pedro de Meneses; mas, não lho permitiu el-reí, Repetiu a 
tentativa para a Crónica de D, Duarte de Meneses; e, então, con¬ 
seguiu o que desejava ( 2 ), 

A carta autógrafa de D. Afonso V de 21 de Novembro de 
1467 foi encontrá-lo em Alcácer Ceguer. E já de cá lhe dizia o 
monarca aguardar ho que aveis de escrever dos feitos de Alcaçer. 
e se algms mereçem gloria por jrem a essa terra, do mesmo passo 
que louva o cronista: com desejo descreuer ha verdade do que 
elles fizeram: vos desposestes a leuar ho trabalho que elles sopor- 
tarão ( ;i ). 

Regressado de África em 1468, Gomes Eanes de Zurara por¬ 
menoriza e aclara absolutamente a ideia que vimos expondo: tenho 
tantos espreitantes, que ajnda eu bem não tomo a pena na mão 
pera escreuer, ja começaô de dcmnar minha obra, huns per cuida- 
iem que se dirá menos delles, do que lhe a sua enganosa ufeiçaô 
faz cuidar que merecem, outros pensando, que quanto se elles 
mais agravarem de meu escreuer, tanto o povo haverá razam de 
cuidar que elles som dignos de majores merecimentos, e que dese 
nom escreuerem delles grandes comas, que foi mais per fraqueza 
de meu escreuer, que per fallecimento de seu trabalho, e o que 
peor he, que taes vi eu queixosos de mim, que eu sabia certo, 


(') Na sua Carta supracitada. 

O Crónica do Conde D. Duarte..., Cap, II. 
('') Carta citada. 
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que nom somente nom eraõ dignos de honrra nem de louuor, 
nus ante de doesto, e reprehensom ( l ). 

Quando os feitos cavaleirescos constituíam a grande preocupa¬ 
ção dos espíritos e quando os cronistas eram assim árbitros das 
honras e mercês régias, não admira que fosse difícil ser-se Cronista. 
Pelo que, Zurara, depois de voltar de Marrocos, deve ter revisto 
e concertado, mui atentamente, as suas três Crónicas relativas aos 
feitos marroquinos ( 2 ). 

Esperto foi, talvez, Fernão Lopes, que não se meteu em tais 
cavalarias... 39 anos antes de estar «velho e flaco»!... Não lhe 
apeteceu aturar porventura os fidalgos, os nobres e os afidalgados e 
pretenciosos cavaleiros das lutas de África. 

* 

* * 

Vindo, porém, ao ponto que, neste momento, nos interessa, 
oiçamos Gomes Eanes de Zurara sobre a sua Crónica do Conde 
D, Pedro de Meneses, 

Não é só no capítulo 2.° que topamos indicação das fontes 
aproveitadas pelo autor; pois são reveladas ou pormenorizadas, 
de passagem, noutros capítulos ( 3 ). 

O cronista, além dos informes orais, colhidos inclusivamente 
dos próprios Mouros vindos a este reino cativos, manuseou cartas 
e livros de despesa e teve à mão relatos parciais ou totais dos 

C) Crónica do Conde D, Duarte..., Cap. I. 

0 Ventilámos, recentemente, este problema em Capítulo inédito..., 
pp. 1-9, Separata da revista Biblos. 

( a ) O br. cit, Liv. I, Caps. XIII, XXX. XL, LII, LXIV, LXXIII e LXXXI; 
Liv. II, Caps. iv, XII e XVI. 


acontecimentos de Ceuta, redigidos por aqueles que se primeiro 
trabalharaõ dapmtar esta estória C), ou por aqueles que estes 
feitos primeiramente poseraõ em UembrançaC), ou guiou-se pelos 
espritos daquelles que primeiramente tomaraõ cuidado de poerem 
estes feitos em nembramça ( 3 ). 

Queixa-se frequentemente de lacunas ou da falta de precisão 
nalguns desses manuscritos. Citaremos os passos principais: porque 
nenhu daquelles que os feitos de cepta spreaeraõ naõ ho pos em 
seu Registro escusamos dbo espreuer ( 4 ); e mny notauees cousas 
fez [Palenço] no maar aymda que creemos que as mais poucas 
foram spritas referindo-se a Álvaro Fernandes: e eu naõ achey 
em sprito casy nenbúa cousa de seus feitos C); outros ouue hy 
que fezeraõ muitas e boas cousas que por nom auermos delias 
emfomaçaõ e desy por nom fazermos maes lomga espntum fica¬ 
ram por spreuer Ç). 

O próprio Conde D. Pedro de Meneses se incumbira de ir 
registando, ao que parece, os feitos do seu tempo em terras marro¬ 
quinas: o que lhe o comde teue a muy gramde bee e o fez' asy 
spreuer per sua nobre memória ou: porque aymda o comde 
naõ teuera vagar dho spreuer C), Nem, doutra sorte, se compreen¬ 
deria como Gomes Eanes nos pôde transmitir relatos tão minu¬ 
ciosos dos factos, nas suas diversas Crónicas. 


O Ibi, Liv. i, Cap. xxx. 
O Ibi, Liv. ii, Cap. iv. 

O Ibi, Cap. v, 

O Ibi, Liv. II, Cap. XII. 

( 5 ) Ibi, Liv. II, Cap. XVI. 

(') Ibidem. 

O Ibi, Liv. II, Cap, XVIII. 
(") Ibi, Liv. I, Cap. LXIV. 
O Ibi, Liv. I, Cap. LXXIII. 
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0 autor previne-nos, contudo, contra certas versões incom¬ 
pletas ou menos bem informadas, por desconhecerem os documentos 
oficiais, ou interessadas e afectadas de parcialidade: — esto dezemos 
porque pode ser que adiem do que nos espreitemos outros spre- 
vyriam cada há o que vise e que a sua temçom fose espreuer 
verdade C), nom ha poderiam tam compridamemte saber como 
nos, que este cnydado por espiçiall carrego temos ou per vemtura 
saô taes que teram dlguã parte no que espreuerem per sy ou 
per outrem que lhe pertença; E he cousa naturall que, segundo 
amor ou odio, asy se ymclkaõ as vontades, posto que da razão 
sejam costramgidos peroo compram ( 2 ). 

O novo trabalho do cronista destina-se a narrar os feitos 
«cavaleirosos» do Conde D. Pedro de Meneses, primeiro capitão 
de Ceuta após a conquista daquela praça: E porquanto este 
velhme he prmçipallmemte ordenado a fim de se contarem os 
feitos e obras daqueste Conde, segundo mandado dei Rey dom 
affomso [..,}(■’); e, noutro lugar: porque este velhme prmçipall¬ 
memte he emderençado aos feitos do comde dom pedro f...]( 4 )- 
Alude também aos feitos do Conde D, Fernando, que logo apos 
elle foy Capitão naquella çidade ( 5 ). 

O pedido da nova Crónica partira de el-rei, segundo afir¬ 
mação vastas vezes repetida pelo autor: E por este Rey, cujo man¬ 
dado primçipallmente foy azo deste limo ajuntar e escmerÇ), 


(') No Impresso, acrescentaram um e entre as palavras verdade e 
nom, o qual todavia não figura no manuscrito. 

H Ibi, Liv. I, Cap. ui. 

( 3 ) Ibidem. 

( 4 ) Ibi, Liv. II, Cap. xxiv, 

( 5 ) Ibi, Liv. I, Cap. III. 

( 6 ) Ibi, Liv. II, Cap, XL, 
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ou: que esta storia mandou espreuer C). Secundara o pedido a 
filha do biografado, D. Leonor de Meneses; e desy requerimento 
dhüa filha daquelle comde que se chamaua dona lianor de me^ 
neses ( 2 ); ou: e por dona lianor, cujo requerimento foy azo de se 
ysto milhor espreuer C). 

Na redacção da obra, Zurara ilucida-nos que, ao contrário 
de outros historiadores, especialmente dos gregos, que supriam com 
palavras a pequenez dos feitos, —a mym foy necesario fornecer a 
mimgoa das pallauras com gramdeza dos feitos C). E adverte; 

— Creão os que esta storia leerem que se na sustamçia allgu erro 
ha que he mais por se dizer menos do que a gramdeza dos feitos 
requeria que por eu convidar as orelhas dos ouujmtes a acreçemtar 
de mym mesmo allgms cousas na material). 

Preocupa-o sempre o bom exemplo cavaleiresco aos vindouros: 

— Nom soomemte Nos obriga a Rezão spreuer as cousas caualley- 
rosas e humanas, mas outras de que se segue allgúa proueitosa 
ou marauilhosa lembrança ou ainda: soomemte das cousas 
notauees nos he emcomerndado dar Rezão E posto que nos allgms 
escreuamos que poderão em allgúa parte pareçer menores do que 
a sostamçia da estória requere saibam aqueües que esta nosa obra 
llerem que se faz por mais nos parçer que podião aproueitar pera 
dar emxempro aos vindouros que com vontade dacreçemtar soma 
de pallauras Ç). 


O Ibi, Liv. I, Caps. iv, VI, XXXIV e LXXXI; Liv. II, Caps. XXII, 
XXVI e XL, 

( 2 ) Ibi, Liv. I, Cap. I, 

O Ibi, Liv. II, Cap. XL. 

O Ibi, Liv. I, Cap, II, 

( 5 ) Ibidem. 

C) Ibi, Liv. I, Cap, LII. 

O Ibi, Liv. II, Cap. XXL 


Desprezou, assim, muitas coisas que se passarão amtre os cris¬ 
tãos e os mouros [...] nas quais se faziam açaz boas cousas de que 
outros estoreadores se poderão aproueitar pera fornymemto de seus 
lyuros que nom teueram tamtas cousas notaueis pera spreuerC) 
e ainda outras miudezas ( 2 ). 

E: aymda que aquy neste vallume achem allgúas cousas des- 
miradas ou mymgoadas da crônica gerall, he por não ser desta 
callydde, E a elle (Conde D. Pedro) hade ser primçipallmemte 
emderemçada (a Crónica). E como quer que as cousas que aquy 
quamto tamger aos feitos da catialaria mõ na outra crônica não 
seram espritos na ordenamça que aquy .wo( J ). 

Sobre a cronologia dos factos, tem o autor a advertir-nos: 
—Nom husatnos em esta nosa obra de comtar os annos em suas 
heras segundo fazemos nas outras estórias que spreuemos E esto 
primçipdlmente foy por que aquelles que prmeiramemte come- 
çarom dajumtar estes feitos nom forom pellas heras, nem costu¬ 
marão naquelle tempo poer hera nas Cartas mesyuas como fezerom 
depois o quall biso veo a este Regno de Castella depois que se 
começarom a tratar os casamentos dei Rey Eduarte semdo ymfamte 


C) Ibi, Liv. I, Cap. XXII e também XVII. 
o Ibi, lív. I, Caps. XVII, XVIII, XXI, XXII e LXXV; Liv.. II, Cap. 

XVIII. 

( s ) Ibi, Liv, i, Cap. III. -—Este confuso período começa, no manus¬ 
crito: E porqmmto este vellnme he prmcipallmemte ordenado afim de se 
contarem os feitos e obras daqueste eomde segundo mamdado dei Rey 
dom Afomso, queremos fazer começo no azo que uqnelle eomde ouue pera 
ficar mquella (idade e a maneira que ell Rey tem em lha empregar E posto 
que ja fique esprito no outro Uíiro omde falíamos de como prmeiramemte 
fora filhada (Ceuta), aymda que aquy neste vallume, etc., como acima. 
Os editores, talvez no intuito de aclarar o texto, imprimiram-: «E como 
quer que as couzas, que aqui quanto tanger aos feitos da Cavallaria da 
outra Crônica, não seraó escriptos na ordenança, que aqui saõ». 



Teve Gomes Eanes a preocupação histórica do apuramento 
seguro da verdade; pelo que, entre outras diligências, procurou 
haver conhecimento directo das terras marroquinas, do modo de 
as nossas gentes pelejarem com os indígenas, dos hábitos bélicos 
destes e da sua audácia ( 2 ). 

Por isso, antes de escrever a Crónica de D, Pedro de Meneses, 


quis ir a Marrocos, como já dissemos a páginas 131; não lho per¬ 
mitiu, porém, el-rei, pois entendeu ser sua presença mais necessária 
no reino, em virtude dos cargos que desempenhava ( :! ). A nega¬ 
tiva régia, naquela altura, obrigou naturalmente o autor a escrever 
duas vezes a Crónica do Conde D, Pedro, ajustando mais tarde 
a obra aos conhecimentos e rectificações obtidas em África, quando 
ali foi recolher elementos para a Crónica, de D. Duarte de Meneses: 
—E porque nos espreitemos esta estória primeiro duas vezes que 
fose trazida a seu propio lugar, emmemdamdo sempre no que conhe- 


çiamos errado, como se costuma de fazer nas cousas em que miiitos 
hamde jullgarC). 

Realmente, só em 24 de Juiho de 1470 é que João Gonçalves, 
«escrivão dos livros e dos fomos do biscouto de el-rei D. Afonso 
o quinto» acabou de passar à sua letra a Crónica do Conde D, Pedro 
de Meneses, como consta de explicit do mesmo escrivão, conser¬ 
vado no códice n.° 370 (vermelho) da Biblioteca da Academia das 


(') Ibi, Liv. II, Cap. XXII. —No impresso, acrescentaram a copu- 
lativa: «e foi no anno...» 

( 2 ) Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Cap.. II, 

( 3 ) Obra e kg. cits. 

( 4 ) Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. I, Cap. ui, 
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Ciências de Lisboa e no códice n.° 2.428 da Biblioteca Nacional 
de Madrid (’), 

Sobre a data em que foi terminada a Crónica do Conde 
D. Pedro de Meneses, lemos: E foy acabado dajumtar em este 
vellnme vespera de sam ]oham bciptista xxiij dias de Junho na 
minha contenda do pinheiro granule, que he a par de santarem, 
quamdo arniaua o Amo do nacimento de christo em mil iiif IxiijC). 
Noutro lugar, o autor parece datá-la de 1464, ao dizer D, Duarte, 
Conde de Viana, falecido em este amo que este Uuro foy aca¬ 
bado ( ); pois, como notou o Dr, Duarte Leite, está demonstrado 
por Anselmo Braamcamp Freire ter sido morto D, Duarte de Me¬ 
neses em Fevereiro de 1464, embora Zurara, na respectiva Cró¬ 
nica, nada diga a tal respeito (‘ l ). 

Sobre a data em que foi principiada a Crónica de D. Pedro 
de Meneses, seu autor escreveu: porque quamdo elle esta estória 
mandou espreuer, jaa heram pascidos açerca de vim-te amos que 
Regnaua (°). Contando desde o falecimento de el-rei D. Duarte, em 
1438, obtemos o ano de 1458. Esteves Pereira adoptou este ano 
como data do começo da Crónica ( (i ). E o mesmo fez o Dr. Duarte 
Leite ( 7 ). 


() Transcrito em nosso Capítulo 17.°, ao falarmos dos ditos códices. 
C) lbi, Lív, ii, Cap. xl. 

('') Ibidem. 

() Acerca da «Crónica..,)), cit., p. 23, onde o autor cita: Brasões da 
sala de Cintra, Vol. II, pp, 375 e sgs. 

(‘) Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. I, Cap. i. 

( 6 ) Introdução à Crónica da tomada de Ceuta, ed, de 1915, p. i. 

(9 Acerca..., pp. 181-182, 


Segundo afirma Gomes Eanes, elRey per muitas vezes— diz — 
me requereo e encomemdou a dita obra f 1 ). E o requerimento de 
D. Leonor de Meneses, falecida em 1452 ( 2 ), suporá a crónica 
iniciada talvez antes desta data, pelo menos encomendada. 

De alguns passos da obra deduziremos apenas que Zurara 
trabalhava nela no ano de 1460: caa por sua ymfimda piadade 
ate oge que sam pasados corenta e çhnco amos (depois da tomada 
de Ceuta, em 1415), sem-pre aquella çidade foy muy valkmte- 
memte defemdida pellos nosos naturais tall foy o desbarato 
deste desçerco e asy foy semtydo amtre os mouros que depões delle 
ate a feitura deste limo, que heraõ coremta e çimco amos, nunca 
fezerom outro semelhamteC). 

O texto desta Crónica acusa acréscimos ou retoques posteriores 
à sua redacção primeira, segundo a data do explicit, Menciona¬ 
remos alguns. No capítulo I do Livro I, lê-se que Mestre Mateus 
de Pisano traduziu em latim a Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses, precisamente a obra em cujo primeiro capítulo se encon¬ 
tram tais dizeres. Acrescenta-se que foi Poeta Laureado, etc., o 
que o supõe falecido; e como ele teria deixado de existir pelos 
anos de 1466 (% segue-se ser o passo citado mui tardio. Noutro 
lugar, lemos: os quaes (Paços) ymda durauão em ho tempo da 
feytura deste Uuro e despois, peroo ja danyfiçados ( fi ). Mais: Rey 
dom Afomso, em cujo tempo esta estória foy sprita-Ç), dizeres 
que mais parece terem sido acrescentados depois da morte de 


( ) Crónica do Conde D, Pedro..., liv, c cap. cits. 

O lbi, Liv. II, Cap. XL, 

('9 Ibi, Liv. i, Cap, x, 

(9 Ibi, Liv. II, Cap. i. 

(9 Sousa Viterbo, A cultura intelectual..., p. 257. 

() Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. I, Can. xv. 
(9 lbi, Liv. I, Cap, x. 






D. Afonso V, ou seja depois de 14S1 e, portanto, depois da morte 
do cronista, ocorrida em 1474, 

Também nesta obra são frequentes as expressões «diz o autor» 
e equivalentes, parecendo, mais do que em nenhuma das obras de 
Ztirara, que devemos atribuí-las a mão estranha, de copista, adapta¬ 
dor ou revisor, Não repetimos aqui a citação desses passos, por 
terem sido já transcritos f 1 ). 

Em 1879, Ernesto do Canto demonstrou que há capítulos 
comuns nas Crónicas dos Condes D. Pedro e D. Duarte de Meneses, 
como veremos no parágrafo seguinte, ao tratarmos da última das 
citadas obras. E, em 1915, Esteves Pereira apurou o mesmo facto 
relativamente às Crónicas de Ceuta e de D. Pedro de Meneses. 

«Uma das memórias escritas — refere este autor—de que 
Gomes Eanes de Zurara se aproveitou para compor a Crónica do 
Conde D, Pedro de Meneses foi a Crónica da tomada de Ceuta, 
escrita antes por ele mesmo; alguns capítulos do começo da Cró¬ 
nica do Conde D, Pedro de Meneses foram tomados de outros da 
Crónica da tomada de Ceuta, transcrevendo-os uns verbalmente no 
todo ou em parte, outros dando-lhes nova redacção com acres¬ 
centamento de notícias ou de simples desenvolvimentos retó¬ 
ricos» ( 2 ). 

E Esteves Pereira demonstra o facto, pràticamente. «Compa¬ 
rem-se os seguintes capítulos: 

Crónica do Conde D. Pedro de Crónica da tomada de Ceuta: 

Meneses, Livro i: 

Capítulos iv, v e VI . Capítulos xcix e c. 

Capítulos VII e VIII . Capítulo ci. 

Capítuo xiii . Capítulo lxxxix». 


(') A página 53. 

( 2 ) E. Pereira, Crónica.,., pp, xlix e l. 


Sobre o assunto da Crónica do Conde D. Pedro publicou em 
1933 Baltasar Osório extenso estudo, intitulado: Ceuta e a capitania 
de D. Pedro de Meneses (1415-M37). 

CRÓNICA DO CONDE D. DUARTE DE MENESES- 
Este é o título dado comummente a mais uma obra de Gomes 
Eanes de Zurara e também o que figura no índice do volume da 
«Colecção de livros inéditos de história portuguesa», em que apa¬ 
receu a única edição feita até o presente f 1 ). 

Mas, ao alto do capítulo I desta Crónica, no impresso como 
nos códices manuscritos, ela principia: Começasse a Historia que 
fala dos feitos que fez o Ilkstre, e muy nobre Caualeiro Dom Duarte 
de Menezes, Conde que foi de Viana, Alferes DelRey, e Capitão por 
elle na Villa Dalcácer em Affrica, etc., dizeres idênticos aos do 
«incipit» da Crónica da Guiné segundo o manuscrito parisino 
da mesma. 

A obra é precedida de uma carta de D. Afonso V a Zurara, 
enviada para Alcácer Ceguer e escrita em 22 de Novembro, sem 
indicação de ano, mas que se deduz ser o de 1467, como adiante 
veremos ( 2 ). 

Em fala dirigida a el-rei, conta-nos o autor como lhe enco¬ 
mendara o monarca esta outra Crónica: me daaneyro screuestes 
mãdãdo que leixasse todallas cousas em que entom por uosso 


C) Tom. III, pp. 7 a 376. — O índice do volume atribui-a, por equí¬ 
voco, a Rui de Pina. 

( 2 ) Esta carta, sempre sem indicação de ano, encontra-se em todos os 
códices da obra e também, por cópia, nos lugares já citados na penúltima 
nota do nosso capítulo VI, onde se reproduz parcialmente. Não há notícia 
do seu original, 
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serniço era ocupado, que eram assaz grandes e proueitosas aos 
natnraaes de nossos regnos, principal-mente ao mgimento de nosso 
tombo, íj adiem do bem comuu perteence rnujto a nosso seruiço. 
Me trabdbasse logo de ajuntar E serem os feitos do conde dõ duarte 
de meneies nosso alferez moor e capitam e a uilla dd[ca]cer, 
E isto creo eu rnujto alto prmcepe que serya por que nom auya 
rnuytos dyas que o umes acabar sua ilida antre os mouros por 
defensom de nossa pessoa {...](')• 

Francisco Maria Esteves Pereira, não reparando no segundo 
período transcrito e no apuramento do ano da morte de D. Duarte 
de Meneses por Braamcamp Freire, mas noutro passo da Crónica, 
di-la «começada antes de 1462» ( a ). O Dr. Duarte Leite não fez 
caso desta,marcação e apontou como data da encomenda da obra 
o ano de 1464, o da morte do Conde D, Duarte ( 3 ). Anterior àquele 
ano não deve ser, de facto, perante a declaração do próprio autor. 

Tendo D. Afonso V cometido a Gomes Eanes, em 1459, 
a tarefa de passar a novos livros, por cópia, as escrituras substan¬ 
ciais da Torre do Tombo, a extrair dos livros de registo dos reis 
passados, continuaria ele ainda nesse moroso e maçador trabalho 
era 1464, segundo aquela sua declaração. 

Parece que não era grande o desejo de Zurara em tomar a 
pegar na pena para escrever crónicas, talvez pelos motivos a que 
já acima nos referimos O 1 ). Pois.escreve: ca uossa alteza sabe que 


( 1 irónica do Conde D. Duarte de Meneses, Cap. i,—Nestas trans¬ 
crições, seguimos o texto e ortografia do melhor códice e o mais antigo 
conhecido, o 520 (Livraria) do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

() E. Pereira, Crónica..., pp. lvi-lvii, com base no seu Cap. cxxi: 
Ataa este presente amo de 1462. 

O D. Leite, Acerca da « Crónica pp, 23 (e Brasões da sala de 
Smtra, li, p. 375 ali citada) e 182. 

O A páginas 129-130. 


se uosso mandado nom fora presunçom nó fezera mouer a pena 
folgada f 1 ). 

Porém, Gomes Eanes escuda-se em D. Afonso V: nom somete 
soportarees meus fallecimetos mas ainda tomarees encarrego cie 
me defender das seetas dos que nom sabem senom mal faliar C). 
E, pela obra adiante, vai-se o cronista prevenindo contra as «línguas 
mordazes», denunciadas já na Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses, como vimos: 

— Pois nossa principd entençom he fazer presente a me- 
morea dos boos aaqwlles que hão de uijr ( ;| ); — eu nõ quero 
emetar, nem specificar os feitos de cada hm destes nobres homees, 
.porque me seria necessareo queredoo fazer ou nõ dizer todo ou 
fazer mjnha estorea tam prollixa, que fezesse fastyo aos leedores C); 
— E sse eu quisesse diz o autor desta estorea contar per extenso [...] 
eu farya minha obra de grande prolixidade (");—Se quiséssemos 
alargar a estorya, muytas cousas teeryamos pera dizer, mas como 
disse hmi pueta q os modernos nom quiseram senom breuyedades: 
pore nom curamos descreuer em este limo senom- aquello que 
sentymos cj nom- podemos scasar O; —Outra uez peço perdom 
a toda a outra nobre gele por nõ êscreuer aquy por exteso a bon¬ 
dade de ada hm por q certamete tomando a mayor parte pollo 
todo todos o fezerõ tã auãtajadamete q se eu ouuera de cotar a 
bõdade de cada huu segudo seu proprio mereemeto requerya, pouco 
menos me cõuyera seno de fazer de cada hm speáal capitollo ( 7 ). 


( 5 ) Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Cap. I. 
(~) Ibidetn. 

C) lbi, Cap. CVII. 

O lbi, Cap. LIX, 

( ( ‘) lbi, Cap. LXXVI. 

O lbi, Cap. XLVIII, 

( 7 ) lbi, Cap, LXXX, 






Nesta, como nas outras suas obras, Gomes Eanes de Zurara 
preocupava-se com descrever os feitos dos «homens bons» que 
haviam colaborado com o seu protagonista, esquecendo a arraia 
miúda, os populares em geral, sempre inclinados —diz ele— às 
suas comodidades pessoais e à recolha dos despojos dos infiéis 
vencidos (’). 

Os queixosos eram, entretanto, os nobres e os fidalgos, os não 
visados pelo cronista com a atribuição de façanhas honrosas, daque¬ 
las que davam honra e fama e podiam vir a conferir proveito, 
como então se usava dizer, 

Esses cavaleiros ambiciosos tinham aumentado consideravel¬ 
mente apos a primeira ida dos Infantes a Tânger:'— E ac[uy auees 
de saber que esta ode de camllarya se cõrompeo despois q os. 
]ffantes foram a tanger a primeyra uez, que foy dada a Untos, 
que caasy nõ auya na corte nehuu que como algúa cousa fezesse 
cj per sy ou per outre nom requeresse camllarya ( 2 ), 

Ilecebida, pois, em 1464 a encomenda da Crónica em refe¬ 
rência, Gomes Eanes de Zurara deve ter principiado quase logo 
a coligir elementos para a nova obra: — pus logo a principal parte 
de meu fundamento em auer das cousas q assy ouuesse descreuer 
a milhor enfomaçõ que eu podesse, porque milbor e mais uerda- 
deyr amente podessem per mym seer scriptas, conhecendo q aquello 
que eu fallecesse, assy na ordenança da estorea, como na doçura 
da lingoage, nom fallecerya despois quem em todo tempo meu 
fallecimento podesse e soubesse comger e emendar ( 3 ). 


' ( ) Como amostra das referências de Zurara aos populares das opera¬ 
ções marroquinas, basta ler o que ele diz nos Caps, xn e cxxvi desta 
Crónica de D. Duarte e nos Caps. LXXVll e LXXXll da de Ceuta, 

O Crónica cit., Cap, L, 

O lbi, Cap, II. 


Apuradas as dificuldades de compor semelhante trabalho em 
Portugal, aliás já conhecidas da Crónica de D. Pedro de Meneses, 
—entendy (escreve Zurara) que me cõuijnha passar em aquellas 
partes de africaC). 

Opunha-se, contudo, el-rei, atentos os muitos afazeres do cro¬ 
nista em Lisboa: por elRey sentyr que minha presença era mais 
necessarya em seus regnos q fora, pollos outros carregos, que per 
sua mercee tenho (g). Pelo que— ada agora (prossegue o autor) 
me sua senhorya deteue bem hm ãno sem me querer outorgar 
licença pera minha passage, pero aafim ma ouue de outorgar, 
quando lhe de todo mostrey quanto pera eu fazer bem o que me 
sua mercee mandaua minha passage em .s aquestas partes era neces¬ 
sarya ( 3 ). 

Zurara partiu, enfim, para Marrocos no ano de 1467: —E no 
ãno do nacymento de xpõ de mil iiif Lxvij, no oitavo mes daquelle 
ãno passey naquestas partes de africa onde estiue tanto tempo atee 
que o sol passou húa uez todollos doze signos assy como estam 
asseentados no zoclyaco, onde sguardey muy bem todoo asseento 
da tem e as comarcas com que parte, como se achara scripto 
per mym aos xxxj capitollos desta obraif 1 ), per q nas entradas 
que o conde dom Henrique fazya naquelle tempo eu fuy com elle, 
e ainda per meu requerymento leixou algms uezes de yr a alguns 
lugares por yr a outros satisfazendo a meu deseioC). 

Lá se conservou, pois, Gomes Eanes até Agosto de 1468, 
Teve oportunidade de arquivar assim precisas indicações etnográ- 

0) Ibidem. 

0 Ibidem, 

(“) Ibidem , 

( 4 ) Infelizmente, desapareceu este capítulo 31.° como outros da obra, 
segundo adiante veremos. 

( 6 ) Cap. II, cit, 
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fiais, geográficas e históricas, aproveitadas neste seu trabalho, infe¬ 
lizmente reduzido pelo tempo a menos de duas terças partes, 
segundo o cálculo de Correia da Serra f 1 ). 

Na redacção dele, o cronista aproveitou também relatos ante¬ 
riores: Muytas cousas se passam em este cerco, as quaes dgíus 
scmierom em seus scnptos, que a nos nõ parecerá dinas de seere 
smptasC). Refere-se ainda a cartas várias ( :i ) e aos informes orais 
dos adaijs e almocdees e escnitas e outra gente do campo, que forão 
os prinúpaaes meos per que se as cousas ordenaram e fezerõ ( ,] ). 

Além de informadores europeus, naturalmente, ouviu ainda o 
autor os indígenas: eu ottuy despois aalguus mouros cõ que falley, 
daqnelks que esteuerõ naquelle cerco, estando eu la e terra dafrica 
pera screuer esta estorea, onde me trabalharia muyto de falar cõ 
elles, pera saber melhor seus feitos Cl E Zurara alude, finalmente, 
a bibliografia nacional e estrangeira: segundo todas estas cousas som 
conthendas em outros limos, assy do nosso -Regno como dos 
dheosCl 

Com razão, pois, o autor escreveu algures: E esto nõ creaaes q 
se diz por faliar, mas por dizer uerdadeÇ). 

Não declara o cronista em que data terminou a obra. Devia 
dizê-lo, segundo o seu costume, no capítulo final, incompleto. Certa¬ 
mente o fez depois que em 1468 regressou de África. E nela se des¬ 
crevem os feitos decorridos desde a conquista de Alcácer, em 1458, 


O Introdução às Crónicas..., p, 212. 

( ) Crónica do Conde D, Duarte de Meneses, Cap. LXXXVI. 

O Caps. L, LI, LXXXIV, LXXXV e LXXXVIII 
n Cap. II. 

( 5 ) Cap. LX, Pode ver-se também: Caos. lvi, LXXXI e CXXVI 
( 4 ) Cap. XXV. 

O Cap. cvii, 


até 1464, data da morte inglória do biografado, D. Duarte de 
Meneses. 

Infelizmente são muitas as lacunas, e algumas muito extensas, 
desta obra de Gomes Eanes de Zurara. Em estudo recente, podemos 
acrescentar à Crônica do Conde D, Duarte de Meneses um novo 
capítulo, o 17f C). Aí, estudámos vários problemas da Crónica. 

Focámos minuciosamente o problema das queixas do cronista 
através de quase todas suas obras contra as «línguas repreensoras e 
mordazes»; procurámos evidenciar uma segunda finalidade das obras 
do cronista: elucidar o monarca e orientá-lo na distribuição das 
recompensas aos ex-combatentes de África e a seus filhos; referimo- 
-nos aos códices da Crónica de D. Duarte de Meneses, de que 
descrevemos pormenorizadamente os dois mais valiosos; apontámos 
as verdadeiras lacunas daquela obra e a razão delas; assistimos às 
influências da Censura na Crónica; e, enfim, demos e comentámos 
o novo capítulo citado. 

Não podemos deixar de aludir à observação feita em 1879 por 
Ernesto do Canto sobre a identidade e repetição de capítulos das 
Crónicas de D. Pedro e D. Duarte de Meneses, por Gomes Eanes 
de Zurara, facto parà o qual encontram explicação E. do Canto e 
Esteves Pereira na identidade dos assuntos focados pelo cronista 
em parte das duas obras. 

Eis as próprias palavras e interessante apuramento de E. do 
Canto: 

«Singularidade que tem passado despercebida, segundo creio: 
a da identidade e repetição de muitos dos últimos capítulos da 


C) Capítulo inédito da « Crónica do Conde D. Duarte de Meneses », 
na revista Biblos, da Faculdade de letras de Coimbra, Vol. xxiv, 1949, 
pp. 421-461. 

ZURARA — 12 




148 


149 


primeira {Crónica cie D. Pedro de Meneses] e dos primeiros da 
segunda Crónica [a de D. Duarte de Meneses], Assim, o capí¬ 
tulo 25., p. 570, da Crónica de D, Pedro é idêntico, a partir da 
sétima linha, com parte do Cap. 5,", p. 21 da de D. Duarte, conti¬ 
nuando a identidade ou semelhança quase sem interrupção até ao 
Cap. 40.°, p. 624 da primeira, e o Cap, 23.°, p. 80 da segunda, 
como mais especificadamente se verá no quadro de concordância 
abaixo formulado. 

«É para admirar como ao douto Abade Correia da Serra esca¬ 
param estas semelhanças, medeando entre as duas impressões um ano 
apenas e tanto mais que, no fim da Introdução, apontando as lacunas 
da Crónica de D. Duarte, lamenta como irremediáveis aquelas faltas, 
quando parte do assunto se achava tratado na Crónica de D. Pedro! 
É disto exemplo palpável o que se vê a pág. 75, Tomo 3.°, que se 
completa perfeitamente com o que está escrito a pág. 613, in fine, 
Tomo 2.°. ’ 

«Da comparação dos capítulos semelhantes de uma e outra 
Crónica pode ainda, colher-se certa vantagem, qual a de permitir a 
correcção de algumas palavras, principalmente nomes próprios ára¬ 
bes, que em geral se acham estropeados na Crónica de D. Duarte, 
por forma a tornar alguns ininteligíveis. As incorrecções e lapsos dos 
copistas, ou por acaso do autor, podem assim fazer-se desaparecer em 
benefício Mos leitores, e para exemplo citaremos Afofa Vasques, 
Tomo 3.°, pág. 69, linha 26, que na parte paralela, Tomo 2.°, 
pag. 609, linha 14, se acha significar Gil Vasques, Não poucas vezes 
se conhece haver 0 autor modificado a redacção, mais na forma do 
que no assunto.» (*), 


() Ernesto do Canto, Notas bibliográficas, pp, 50-51, 


Eis agora 0 mapa fornecido por Ernesto do Canto: 
CONCORDÂNCIA ENTRE A 

CRÓNICA DE D. PEDRO e a CRÓNICA DE D. DUARTE 
T. 2.° dos «Inéditos» T. 3,° dos «Inéditos» 


Liv. II, Cap 

- 25, p. 570 

(igual ou semelhante, 

Cap. 

5, p. 

21 

» 

27, p. 578 

no todo ou em parte 

» 

6, p. 

28 

» 

28, p. 581 

ao) 

» 

8, p. 

34 

» 

29, p. 585 


» 

9. P- 

40 

» 

30, p. 587 


» 

10, p. 

42 

» 

31, p. 590 


» 

11, p. 

45 

» 

32, p. 591 


» 

12, p. 

47 

» 

34, p. 596 


» 

13, p. 

51 

» 

35, p. 599 


» 

14, p. 

56 

» 

36, p. 607 


» 

16, p. 

67 

» 

37, p. 610 


» 

17, p. 

70 

» 

39, p. 620 


» 

22, p. 

76 

» 

40, p. 624 


» 

23, p. 

80 


Esteves Pereira explica assim 0 facto: — «D. Duarte de Me¬ 
neses, antes de ser nomeado capitão de Arzila em 1458, tinha 
servido em Ceuta, primeiramente sob as ordens do Conde D. Pedro 
de Meneses, seu pai, e depois em seu lugar como capitão da cidade 
desde 1431, em que 0 Conde D. Pedro de Meneses veio para 
Portugal, até Agosto de 1437, em que regressou a Ceuta. Os feitos 
que D. Duarte de Meneses obrou em defensão da cidade de Ceuta 
são contados na segunda parte da Crônica cio Conde D, Pedro 
de Meneses, escrita por Gomes Eanes de Zurara; e quando este 
compos a Crônica do Conde D, Duarte de Meneses transcreveu 
verbalmente para esta Crónica a parte daquela que dizia respeito 
ao mesmo D. Duarte de Meneses» ( 1 ). 


O E. Pereira, Crónica..., p, lvii. 
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A observação transcrita de Ernesto do Canto é valiosa, deve ser 
tida era conta ao empreender-se reedição daquelas obras e poderá 
ajudar a resolver parcialmente o problema das lacunas da Crónica 
do Conde D. Duarte de Meneses, existentes em todos os códices 
conhecidos. É possível que pelo menos algumas delas derivem da 
deslocação de textos, evidenciada num dos' códices da Crónica do 
Conde D. Pedro de Meneses, o n.° 370 (vermelho) da Academia 
das Ciências de Lisboa, como em seu lugar se dizQ). 

CRÓNICA GERAL DO REINO-Na totalidade das suas 
. Crónicas, Gomes Eanes de Zurara reporta-se, a cada passo, à Crónica 
Geral do Reino, à qual dá vários nomes,, como adiante veremos. 

Os Drs. Duarte Leite, Costa Pimpão e A. de Magalhães Basto 
preocuparam-se já em identificar tal obra ( 2 ). Pelo que vamos expor, 
parece-nos fora de dúvida que semelhante título representava apenas 
alusão genérica e citação cómoda de Zurara a sua colaboração na 
Crónica de Portugal, ou seja nas Crónicas Régias: Crónica de 
el-rei D, João I (Terceira Parte), Crónica de el-rei D, Duarte e 
Crónica de el-rei D. Afonso V. 

Crónica cie el-rei D, João 1 (Terceira Parte) —O ver¬ 
dadeiro nome da Crónica da tomada de Ceuta é o de Terceira 
Parte da Crónica de el-rei D,.João I, como lhe foi dado na primeira 
edição, de 1644, e como se lê nalguns dos códices manuscritos 


C) Em nosso Cap, XVII, ao descrevermos aquele códice. 

O Pode ver-se: Duarte LEITE, Acerca da «Crônica ...», pp. 183 
e sgs. e Um crítico..., pp. 23-32; Costa Pimpão, A «Crônica ...», 1941, 
pp. 28-36 e A historiografia oficial.,., 1939, com História da literatura..., 
Vol. I, pp. 260 e sgs.; MAGALHÃES BASTO, Vernão Lopes. E, a este pro¬ 
pósito, é de justiça recordar o primeiro e belo estudo de Erancisco Manuel 
Irígoso de Aragão Morato, Discurso Preliminar,,,, sobretudo de pp. XIX 
em diante. Também o Dr. JOAQUIM DE CARVALHO se referiu, recentemente 
ao assunto, Sobre a erudição..., pp. 117-118. 


da obra. E a razão é porque ela constitui, realmente, parte inte¬ 
grante e remate da Crónica joanina de Fernão Lopes. 

Tendo este parado nas pazes de 1411 com Castela, segundo 
se declara na Crónica da tomada de Ceuta C), ao cronista seu suces¬ 
sor, Zurara, competia prosseguir até final do reinado. De facto, 
nalguns dos manuscritos, a Crónica de Ceuta acaba pela notícia da 
morte e sepultura de D. João I, ou seja pouco mais ou menos como 
em sua primeira edição ( 2 ). 

Que era esse o plano de Gomes Eanes parece dever deduzir-se, 
com clareza bastante, dos textos seguintes. No Cap. l.° da Crónica 
da tomada de Ceuta, lê-se:— E por quanto eu sento de mim tanta 
fraqueza pera continuar a seguinte obra. [a Crónica de D. João I] 
digo com toda humildade e neverençia em aquesta guisa. Aquelle 
cuja graça per diuinal {...} mande sobre mim algum parte dos 
átomos daquella graça, que per minha nudeza e fraco engenho 
possa falar da franqueza e marauilhosos feitos deste virtuoso e 
nunqua vençido prinçipe senhor Rey Dom Joham aquello que em 
seus grandes mereçimentos muy jnteiramente cabe. cuja estória nos 
seguintes capitullos escreuer entendo, por que nam menos me pareçe 
que deue o seguinte feito e aos que de iras delle sam escritos [por 
Fernão Lopes] aim autorizado rregisto. do que ouuerom os feitos do 
gram Macabeu [...] ( 3 ). 

É tão claro este perfeito exórdio de sermão, como abertura da 
Terceira Parte da Crónica de el-rei D. João I por Gomes Eanes de 
Zurara, que escusa comentários. Mas, tão-pouco nos falta referência 


C) Cap. III. 

( 2 ) Veja-se os códices n.° 2.057 (Livraria) da Torre do Tombo e 
íi° 1.975 do Arquivo da Casa Cadaval, em Muge, ambos do século XVII, 
desconhecidos de ESTEVES PEREIRA. 

0 Gomes Eanes de Zurara, Crónica da tomada de Ceuta.,., 
ed. de 1915. 



à sua conclusão, que figura, como dissemos, em alguns códices e é 
anunciada pelo autor nestes termos: 

—Por çerto eu diria aqui tnujtas cousas açerca das grandes 
uirtudes delRey, se nom ouuesse descpreuer as suas hommsas emxe- 
qtieas com todallas outras çermonias, que perteeçem aa sua sepull- 
tura, omde me pareçe que tenho rrezoado lugar pera faliar de minha 
emteemçom, o que de suas boomdades uerdadeiramente souber, por¬ 
que toda a bem auemtummça do homem na fim he de louuar 0). 

E se a Crónica da tomada de Ceuta faz parte integrante e con¬ 
clusiva da Crónica de el-rei D. João 1, como acabamos de ver, tam¬ 
bém ela pertence à Crónica Geral do Reino, como remate da Crônica 
joanina e segundo se deduz dos textos e argumentos seguintes: 

a) Em suas Obras, Zurara refere-se, várias vezes, à Crónica 
Geral do Reino, a que dá títulos variados: Crónica Geral C), 
Crónica Geral do Reino ( 3 ), Crónica Geral dos feitos do nosso 
Reino 0, Crónicas Gerais 0, Crónica do Reino 0, Crónicas do 
Reino ( 7 ), Feitos do Reino ( 8 ), História do Reino C), História Geral 


C) Oh. cit., Cap. cm, 

( 2 ) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. LI; Crónica do Conde 
D. Duarte de Meneses, Caps. CXLII e CXLV, 

( 3 ) Crónica... de Guiné, Caps. V, LI e XCVI; Crónica do Conde 
D Duarte..., Caps. CVIII, CXI e CXXXV; Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses, Livro II, Caps, XXVI, xxvil e XL. 

C) Crónica... de Guiné, Cap. LXIX. 

( s ) lbi, Cap, I. 

(") lbi, Caps. x e LXXXVIII; Crónica do Conde D. Duarte..., 
Cap. XXIV. 

O Crónica do Conde D. Duarte..., Caps. xxili e LXXX, 

( fi ) Crónica do Conde D. Pedro..., Liv. II, Cap. XXII. 

O Crónica... de Guiné, Caps. XVI, LXvm e LXXXIII. 
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do Reino (*), História Geral dos Feitos do Reino C), Histórias do 
Reino C) e Livros do nosso Reino ( '). 

Como os Caps. 1." e 5.° da Crónica dos feitos de Guiné per¬ 
tencem à Crónica dos feitos do Infante D. Henrique, segundo julga¬ 
mos ter provado noutro capítulo ( íi ), poderemos deduzir das prece¬ 
dentes anotações que se em todas as Crónicas de Zurara, com excep- 
ção de uma — a Crónica da tomada de Ceuta —, seu autor se reporta 
à Crónica Gemi do Reino, é porque nenhuma das outras fazia parte 
integrante desta crónica, mas só a de Ceuta, como Parte Terceira e 
derradeira da Crónica de el-rei D. João I( a ). 

h) Quando o autor, na Crónica de Ceuta, tem de referir-se a 
factos da Crónica Geral do Reino ou para a mesma arrumados e 
não tratados naquela, nunca cita a Crónica Geral, por não ser a de 
Ceuta obra estranha a ela; mas dá o trabalho prometido como con¬ 
tinuação da Crónica da tomada de Ceuta, arrumando os assuntos, 


C) lbi, Cap. xv. 

( 2 ) lbi, Cap. V. 

o Crónica do Conde D. Pedro..., Liv. II, Cap. XXXIII; Crónica 
do Conde D. Duarte..., Cap. cxm. 

( 4 ) Crónica do Conde D, Duarte..., Cap. XXV. 

( 5 ) Veja-se o nosso Cap. XX do presente estudo. 

( 6 ) Já em 1943, A. de Magalhães Basto escreveu:'—«...Por 
outro lado, as múltiplas referências que Gomes Eanes dc Azurara (ou 
Zurara) faz em todas as suas obras, excepto na Crónica da Tomada de 
Ceuta à Crónica Geral do Reino, levam à convicção de que efectivamente 
existia em meados do século XV uma crónica geral, que Zurara continuou 
ou pensou continuar, e que tudo leva a crer fosse a Crônica de Portugal 
da livraria de D. Duarte» (Fernão Lopes, p. VI). Sobre esta última (Cód. 
10.253 da Bibl. Nac. de Paris) pode ver-se; T. BRAGA, História da Uni¬ 
versidade..., i, p. 217; Morel-Fatio, Catalogue...', Visconde de San¬ 
tarém, Notícia dos manuscritos... e Opúsculos e Esparsos, Vol. I, pp. 77-78 
e J. de Carvalho, Sobre a erudição'..., pp. 118-119. 
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portanto, para a continuação da Crónica Geral, ou seja para as 
Crónicas de el-rei D. Duarte e de el-rei D. Afonso V, prossegui¬ 
mento da de Ceuta. 

Alguns textos a este respeito: 

—um do que sse dello seguio, faliaremos diamte depois do acaba¬ 
mento destas cousas, passtmilo primeyramente pollos festos do negndo 
delRey Dom foham e Dom Duarte C). 

—Mas do que sse depois segmo açerqua da morte. do Jffamte 
Dom Pedro, fica huü gumde proçesso pera sse comtar ao diamte, homde 
perfeitamente poderees saber, quamto o lffamte Dom- Hamrnque trabalhou 
por sduaçom de seu jmaão (*). 

—E de como esta escpritura foi primelrmente achada, e as rrnooes 
porque, acharees ao diamte em nosso prollogo, omde começamos a fdlar 
das outras cousas do rregno ( 3 ). 

E é curioso notar que, na Crônica dos feitos do Infante D, Hen¬ 
rique, ou seja no Cap. 5.° da actual Crónica dos feitos de Guine, 
Gomes Eanes de Zurara, referindo-se ao mesmo assunto do segundo 
dos textos retro-transcritos, já escreveu: cuia perfeita declaraçom 
remeto aa estorea geeral dos fectos do Regno ( ). E porque? Por¬ 
que a obra donde recortámos este passo não pertencia à Crónica 
Geral do Reino, como sucedia à Crónica de Ceuta. 

c) Portanto, Gomes Eanes de Zurara usou, habitualmente, 
em citações e por comodidade, a expressão genérica de Crónica 
Geral do Reino ou as equivalentes acima apontadas para distinguir 
suas crónicas régias das restantes. 


(’) Crónica da tomada de Ceuta, Cap. XXII, 

( 3 ) Ibi, Cap. XLIII. 

(*) Ibi, Cap. CIV. 

('') Códice de Paris da Crónica da Guiné, fl. 15v., cuja ortografia 
reproduzimos fielmente. 


Ao grupo das primeiras pertencem: a Crónica de el-rei 
D, ]oão 1 (Parte Terceira), verdadeiro nome da Crónica de Ceuta, 
a Crónica de el-rei D, Duarte e a Crónica de el-rei D, Afonso V. 
Ao segundo grupo: a Crónica dos feitos do Infante D, Henrique, 
a Crónica dos feitos de Guiné, a Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses 0 e a Crônica do Conde D. Duarte de Meneses, 

As do segundo grupo são, na totalidade, crónicas biográficas 
não régias, monografias particulares, embora o autor não tenha 
deixado de narrar nelas as acontecimentos gerais das conquistas 
marroquina e guineense, nos períodos por aquelas abrangidos, como, 
tão-pouco, descurou referir-se a eles nas crónicas régias ou de cada 
um dos monarcas cujo reinado historiou. 

Cremos, assim, definitivamente resolvido o problema do signi¬ 
ficado de Crónica Geral do Reino em Zurara. 

Crónica de el-rei D, Duarte— Mas, não é só a Crónica 
da tomada de Ceuta ou Terceira Parte da Crónica de D. João I 
que representa a colaboração de Zurara na Crónica Geral do Reino 
ou na História de Portugal 

Cronista-mor dele nos anos de 1448 a 1474, incumbia-lhe, 
naturalmente e vi officü, uma vez concluída a Crónica de D. João, 
redigir as Crónicas dos reis do seu tempo, D. Duarte e D. Afonso V. 
De resto, sabemos quanto ele devia aos dois monarcas, especialmente 
ao segundo: tudo o que era, como o próprio confessa, noutras 
obras suas, 

Como é certo, porém, que a morte o colheu em 1474, ou seja 
sete anos antes de ela ceifar o Rei Africano, não pôde o autor 
concluir a Crónica deste. Mas, oiçamos o testemunho autorizado de 
João de Barros a respeito da elaboração das duas citadas Crónicas 
régias: 

f 1 ) £ verdadeiramente expressivo o passo do Cap. III, Liv. I, desta 
crónica, já por nós transcrito a p. 136, no texto. 
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Gomes Eanes— escreueo a chronica deste rey dom Afonso (V) 
te a mérte do jnfcinte dom Pedro, & a chronica dei rey dom. Duarte 
seu padre: as quáes Ruy de Pina que o socedeo no officio fez suas, 
pello que emendou & acrescentou nellas, principal-mente na dei rey 
dom Afonso, a cerca das cousas que passaram depois da morte do 
jnf ante dom Pedro ('). 

Vamos ouvir, agora, o testemunho do próprio Zurara a respeito 
daquelas duas Crónicas, recortando alguns textos das suas obras 
conhecidas e que devem ser lidos sem a pretensão e a preocupação 
de neles se encontrar informe de minúcia cronológica, tanto mais 
que alguns desses passos devem constituir retoques tardios. 

E é tal a quantidade das citações de Gomes Eanes, como o 
leitor viu acima, relativamente às Crónicas dos Reis, que temerário 
seria nós negarmos-lhes equivalência e supormos que seu autor nos 
iludiu totalmente sob este aspecto, prometendo escrever ou dizendo 
que tinha escrito, quando, de facto, nada tivesse escrito ou viesse 
a escrever, 

Temos visto pedir a esses textos, acareando-os, as datas das 
obras e dos próprios capítulos em que se encontram, até a data de 
retoques tardios e bem assim a da redacção ou não, em determinada 
data, de certos assuntos na Crónica Geral do Reino, ou seja nas 
Crónicas de D. Duarte e de D. Afonso V, como nas demais do 
autor, apesar de não termos o texto das últimas redigidas por Zurara, 
mas apenas lição de Rui de Pina ( 2 ), 

Pretender deduzir de tais passos o que eles não pretendem nem 
podem dar-nos e porfiar nesse sentido é sujeitarmo-nos às maiores 
decepções e às conclusões mais disparatadas e antagónicas. 


0) Ásia, ed. de Coimbra, 1932, Dec. I, Liv. II, Cap. ii. 

( 2 ) Veja-se, por exemplo, Duarte Leite, Acerca da « Crónica ...». 
pp. 184 e sgs. 


O cronista de D. Afonso V prometeu, segundo acima vimos, 
que, terminados os feitos de el-rei D. João I, escreveria a Crónica 
de el-rei D. Duarte, em cujo Prólogo parece que pensava já ao 
redigir o Cap. 34.° da Crónica de Ceuta. Terminada esta em 1450, 
teve o cronista tempo até 1474, data da sua morte, de a escrever. 

Não precisava Zurara de grande investigação; pois vivera com 
D. Duarte, como afirma O, viviam ainda, decerto, muitas das teste¬ 
munhas dos acontecimentos e, enfim, não lhe faltavam documentos 
à mão, como cronista do reino e guarda-mor do Arquivo Nacional. 

Não necessitava, tão-pouco, de perder tempo e energias, em 
pesquisas pelos cartórios de mosteiros e de igrejas do país e da vizi¬ 
nha Espanha, como, outrora, Fernão Lopes. E a todas estas facili¬ 
dades de composição 'da obra somaremos o facto da rapidez com 
que Zurara redigia as suas Crónicas. Basta considerar os prazos por 
ele indicados para a elaboração de cada uma delas. 

Terminada a Crónica de Ceuta ou de D. João I em 1450, como 
em seu derradeiro capítulo o autor declara, dois ou três anos 
depois, somente, já ele podia afirmar, segundo talvez devamos 
entender, que tinha descrito, na Crónica de el-rei D, Duarte, os 
acontecimentos da Expedição a Tânger: de que em sua estorya he 
feita mençamC). 

E prosseguindo no aproveitamento de alguns dos depoimentos 
do próprio cronista, em suas diversas obras, como já em 1941 fez 
o Dr. Duarte Leite ( 3 ): 

— E despois Regnando elRcy dó Eduarte per seu mandado passou Ç) 
terceira vez em africa. Na qual cercou a cidade de Tãger jndo ,xix, 


(’) E parece que bastante tempo. Crónica da tomada de Ceuta, 
Cap. XLII e nossa página 31. 

(~) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. I. 

(*) Acerca da uCronica...)), pp. 185-187. 

Ç 1 ) O Infante D. Henrique. 
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legoas com- suas bandeiras tendidas per terra de seus jmijgos. teedolhe o 
cerco .xxij. dyas. nos qmaes se fezerom muy assijnadas cousas dignas de 
grande memorya nó sem grande dãpno dos contraim como na estorya do 
Regno milhor podees saber (*). 

— ...cujos feitos e nomes (') diremos na estorya do Regno onda 
faliarmos do cerco de Tanger ( :i ). 

—Joham gonçduez zarco q era bitu -nobre homem o qual fora 
camdleiro no cerco de tanger em hua batalha que dly o Jffante venceo em 
húa quinta feira da qual a estorya do Regno mais compridamente faz 
mençõ (* l ). 

—...conheçi quatro homes de grarnde autoridade, espeçiaUmente 
Fernão lopez , que foy comendador mor de xpòs, e Ims dazeuedo, que foy 
veador da fazenda, ambos do comselho deli Rey; e q foram emviados em 
gramdes embayxadas asy de mouros como de xpãos, segundo achareys sprito 
ms feitos que se fezerão regnamdo dl Rey dõ Edmrte e ell Rey dom 
afomso j que esta estória mamdou spreuer 

— No mez dagosto desta Era passarom os Infantes em Cepta, pera 
-hk sobre Tanger, como de feito forom, segundo podees ver na Chronica 
geral do Regno C). 

—Avyou elRey sua frota o mais em breue que pode, e mãdou sem 
jrmaos no^ mes dagosto daqudla era de mf xxxbij. assy como se milhor 
pode achar nas outras crônicas do Regno ( 7 ), 


(’) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. v, segundo o Códice de Paris. 
(■) Dos criados que abandonaram o Infante D, Henrique. 

( 3 ) lbi, Cap. LXVIII, 

( J ) lbi, Cap. lxxxiii. 

( £ j Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Li?. I, Cap. XXXIV.— 
Este Fernão Lopes é, naturalmente, o Fernão Lopes de Azevedo do Cap. XV 
da Crónica dos feitos de Guiné, onde Zurara também remete o leitor para 
a História Geral do Reino ou Crónica de D. Afonso V. 

( c ) lbi, Liv. ii, Cap. XL. 

( 7 ) Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Cap. xxiii. 


—Steuerõ os Jffantes sobre a cidade de Tãger atua q elRey de Feez 
cã seiscentos e oytéeta mil homees de pee e de Muallo ueo sobre elles e 
que ottuera suas pelleias E aafim se partirão pera Cepta como na cronyca do 
Regno he contheudo f 1 ). 

Crónica de el-rei D, Afonso V~~ Fossem quais fossem 
os títulos ou motivos, ainda desconhecidos, a criação e educa¬ 
ção de Gomes Eanes de Zurara decorreram, como vimos ( 2 ), 
à sombra do patrocínio régio de D. Afonso V. Di-lo o cronista, em 
várias das suas obras, e disse-o também o próprio monarca. 

Vemo-lo, depois, por mercê do mesmo Senhor, seu Criado, 
Cavaleiro de sua Casa, Cavaleiro e Comendador da Ordem Militar 
de Cristo, no usufruto de várias e rendosas Comendas, ainda Cro¬ 
nista do Reino, Guarda-mor do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo e Encarregado da Livraria Régia. Perante estas e outras 
mercês, altas e gratuitas, não admira que Zurara se tenha confes¬ 
sado mais obrigado a el-rei D. Afonso V que a outra alguma pessoa 
terreal ( ;| ). Não se pode dizer mais, evidentemente, dado que antepôs 
o cronista o monarca a seus próprios pais! 

A obrigação tamanha correspondia, da parte de Gomes Eanes, 
suma gratidão, sempre à espreita da oportunidade de demonstrar-se. 
Uma vez alçado a cronista do reino, Zurara começava a ter ensejo 
de ir saldando a dívida, à medida que ele e D. Afonso V iam 
avançando: aquele nos cargos recebidos, nas graças e mercês régias, 
como casas de moradia, tenças sucessivas, protecção. a uma 
irmã, etc. ('); o segundo em feitos novos, quer nas terras marro¬ 
quinas, quer na costa ocidental de África, gestas de tamanho vulto e 
de retumbância internacional. 

O lbi , Cap. xxiv, 

(“) Em nosso Cap. vi, 

( 3 ) Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. I, Cap, I, 

(“) Veja-se o nosso Cap. IX. 
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E, assim, quando em 1452, el-rei D. Afonso V encomendou a 
Zurara a Crónica dos feitos do Infante D, Henrique, não era a essa, 
por então, que desejava o cronista dedicar-se, posto admirasse tanto 
a figura do Navegador e andasse, de há anos, no propósito de a 
retratar ('). A quem ele queria referir a sua primeira crónica 
biográfica era ao próprio rei: E, como quer que em vossos fectos se 
podessem achar cousas assaz dignas de grande honra, de que hem 
podei ees mandar fazer vellume, Vossa Senhorya, husando como 
verdadeiro magnanimo, a quis ante dar que receber {% 

Mas, os anos e as mercês iam aumentando, pouco e pouco; e 
com eles o reconhecimento do cronista: -— e como quer que eu maes 
quezera ser mais ocupado em dar Rezão dos seos feitos que dos 
alheos, primçipdmente pellas muytas virtudes que sempre nelle 
conbeçi e por ser mais obrygado a elle, que a outra allgua pesoa 
terreall, elle nunca me em ello quiz leixar obrar segumdo meu, de¬ 
sejo, emite per muitas vezes me requereo e ecomendou, etc. ( 3 ). 

Zurara sempre veio a escrever a Crónica de el-rei D, Afonso V, 
no período em que a vida lhe durou, segundo poderá deduzir-se, 
porventura, do seguinte passo, talvez retoque tardio: — como na 
coromea gerall do Regno mais largamente podeys achar, omde 
falíamos do tempo que este Rey dom affonso, que este limo mam- 
dou spreuer, começou de regnar [e] que ho ymfante dom pedro 
regeo estes Regnos( l ). 

Pelo menos, João de Barros afirmou: Gomes Eanes escmm „ 
chromu dem re, dom Afom ti a mórti do jnfmte dom te- 


( ) Crônica da tomada de Ceuta, Cap, LXXX 

Vo] ,j A™ * Z T? “ U Af “ V, in Cónica do, feito, de Gnine, 
Vol. ii da presente edição, p. x, 

C J, m { Ca d ° Conds D ‘ Pedro de Meneses, Liv. I, Cap. i. 

() lbi, Liv. II, Cap. xxvi. 


dro C). Cremos, porém, que, quanto ao período historiado, o autor 
das Décadas se equivocou ( 2 ). E as razões são estas: primeira, 
Gomes Eanes de Zurara sobreviveu 25 anos à batalha de Alfarro¬ 
beira, não sendo crível que, em tão largo período de tempo, nada 
tivesse escrito ou acrescentado à Crónica de el-rei D , Afonso V, 
monarca a quem tudo devia pessoalmente; segunda, porque nas 
suas Crónicas da Guiné e dos Condes D, Pedro e D. Duarte de 
Meneses, o cronista ocupou-se das conquistas do norte e ocidente de 
África e, nessas obras, ele remete, frequentemente, o leitor para a 
Crónica Geral do Reino, onde, se umas vezes—e vê-se pelas datas 
dos acontecimentos aí citados — é à Crónica de el-rei D, Duarte 
que se refere, outras ele remonta-se, indiscutivelmente, à Crônica de 
el-rei D, Afonso V. 

Vejamos a prova prática desta asserção. Zurara arrumou para 
a dita Crónica Geral do Reino, ou seja para as de D. Duarte e 
D. Afonso V, pelo menos os seguintes assuntos da Crónica dos 
feitos de Guiné: a narrativa dos feitos de Heitor Homem ( 3 ), a 
descrição da atitude do Infante D. Henrique nas lutas da Regên¬ 
cia ("'), a referência às graças que Eernão Lopes de Azevedo obtivera 
do Papa ( 5 ), a descrição das notáveis coisas que fez Baltasar, gentil- 
-homem do Imperador da Alemanha (“), a menção das consequên- 


C) Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. II. 

( 2 ) Talvez por não ter sabido em que data Zurara faleceu. (Ásia, 
lug. cit.). 

O Crónica dos feitos de Guiné, Cap. X. 

(*) lbi, Cap. XV, — No Cap. XI, refere-se o autor ao mesmo assunto 
e cita textualmentc a crônica do Regnado deste Rey dom Affonso (Cód, de 
Paris, fl. 27r., col. l. a , linhas 4 e 5). 

(*) lbi, Cap, XVI. 

(°) lbi, Cap, LI, 
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d» d» actividade de D. Alvato de toa('), a suma dos feitos de 
PalencoO, os nomes e atitude dos coados do Infante D. Henrique 
„ abandonatem.no em Tàn S e, (’), a vinda e estadia dos pt.me.ros 
Canários em nosso reino ('), a relação pr.nenor.tada do Cerco 
de Tânger ( 3 ), enfim os feitos de krnao Viinnn io ( )• 

0 mesmo fez o autor relativamente à Crónica, do Conde 
D. Pedro ie Meneses, remetendo o leitor para a Crônica Geral, 
nos casos seguintes: acontecimentos posteriores ao Pnme.ro Cerco 
de Alcácer 0, façanhas de alguns portugueses contra os mouros 
de Granada(*), história da Regência O, atitude da Regente 
*. Leonor para com seu irmão, D. Pedro de AragãoC"), alusão 
ampla ao capitão Álvaro Vasques de Almada (") e referência ao 

Cerco de Tânger ('")• , , r , 

A mesma orientação respigamos na Croma do Conde 

D Duarte de Meneses, sobre: os acontecimentos da Expedição a 
Tânger ( 1S ), as lutas da Regência ( l O, o valor militar de Afonso 
Furtado de Mendonça H, as guerras de Marrocos e outros 


C) Ibidem, 

C) lbi, Cap.LXViIL 

(•) lbi, Cap, lxix, 

( 4 ) lbi, Cap. LXXXIIL 
( s ) lbi, Cap. 1 XXXVIII. 

( 6 ) lbi, Cap.XCVI. 

( 7 ) Crónica do Conde D, Pedro de Meneses, Liv. II, Cap. XXII, 

(*) lbi, Liv. II, Cap. XXVI. 

(”) Ibidem. 

( 10 ) lbi, Liv. II, cap. XXVII. 

( u ) lbi, Liv. II, Cap, xxxiil. 

( 12 ) lbi, Liv, li, Cap. XL. 

( IS ) Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, Caps. XXIII c XXIV. 
H lbi, Cap. XXV, 

( 1S ) lbi, Cap, LXXX, 


assuntos í 1 ), as murmurações no país a propósito do Conde de 
Guimarães (“), o que opinavam os mouros sobre a passagem de 
el-rei a Tânger ( ;i ), a sorte dos filhos do Infante D. Pedro í' 1 ), 
enfim a conversa havida em Ceuta entre o Infante D. Fernando e 
seu irmão C). 

Boa parte destes e doutros assuntos grande falta faz à história 
do reino e não menos à das suas conquistas; mas, nunca Zura.ru 
supôs que suas derradeiras Crónicas régias durassem tão pouco 
tempo, sumidas ou fortemente deturpadas e reduzidas, segundo 
cremos, por um de seus sucessores, Rui de Pina. 

Em conclusão. Parece-nos que escreveu Gomes Eanes de Zu- 
rara a Crónica de el-rei D. Afonso V, relativamente ao período que 
decorreu entre os anos de 1438, morte de el-rei D. Duarte, e 1474, 
pouco mais ou menos, ou seja até à data do falecimento do cronista. 

Além das sobejas razões de gratidão do autor ao monarca, já 
acima invocadas, temos as suas alusões a essa obra, directas e indi¬ 
rectas; temos indicação de alguns factos históricos lá tratados, como 
nos dizem, acidentalmente, passos das Crónicas da Guiné e dos Con¬ 
des D. Duarte e D, Pedro de Meneses, do mesmo Zurara; e temos, 
enfim, a certeza de que, no aspecto ultramarino de conquistas e 
descobrimentos — estes inteiramente arrumados para o reinado afon- 
sino —, Gomes Eanes historiou a época em que viveu: no ocidente 
de África, parece que somente até 1448, salvo se está perdida a 
segunda parte da Crónica dos feitos de Guiné; na África do Norte, 
até 1464, na Terceira Parte da Crónica de D. João I ou Crónica da 


0 lbi, Cap. cvni. ■ 
C) lbi, Cap. cxi. 

( :| ) lbi, Cap. CXXXV. 
0 lbi, Cap. CXLII, 
(") lbi, Cap. CXLV, 
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Tomada de Ceuta (factos de l4ll a 1415), na Crónica do Conde 
D, Pedro de Meneses (factos de 1415 a 1437) e na Crónica do 
Conde D. Duarte de Meneses (factos de 1458 a 1464). 

Note-se que falta, na História Geral do Reino ou Crônica 
Geral, o período posterior a 1415, termo do final da Parte Ter¬ 
ceira da Crónica de el-rei D, João 1, preenchida aliás por Zurara nas 
Crónicas de D. Duarte e D. Afonso V, como se deduz das refe¬ 
rências acima citadas. E o facto de ter Gomes Eanes avançado 
com a história marroquina até ao ano de 1464 provará que tam¬ 
bém a História Geral do Reino ou, no caso, a Crônica de 
D. Afonso V teria atingido, em sua mão, avanço idêntico pelo 
menos, como aliás nos deixam entrever as numerosas citações dela, 
e algumas alusivas a factos relativamente tardios, encontrados por 
citação em suas sobreditas crónicas. 

No estado actual dos códices conhecidos da crónica afonsina, 
não vemos facilidade em descriminar o que pertença a Zurara ou a 
Rui de Pina, nem até que ponto este desfigurou, alterou, aproveitou, 
deslocou, reduziu ou ampliou o texto de Gomes Eanes. A mesma 
dificuldade sentiu já Damião de Góis, que também nada pôde 
apurar, com segurança, sem embargo de dizer que lhe era relativa¬ 
mente fácil distinguir autores e textos pela simples análise do 
estilo f 1 ). 

Lamentamos, embora debalde, que Rui de Pina não tivesse 
conservado —se é que já a encontrou definitivamente redigida! — 
notícia mais completa e pormenorizada de alguns dos factos da 
história nacional e, sobretudo, dos relativos à tão obscura e discutida 
história do início dos nossos Descobrimentos. 


(') Crónica do felicíssimo rei D, Manuel , Parte iv, Cap. XXXVIIL 


XVI —OBRAS ÍNDEVIDÁMENTE ATRIBUÍDAS 
A ZURARA 


Além das supracitadas obras autênticas de Gomes Eanes de 
Zurara, outras lhe foram atribuídas tardiamente, porventura em 
razão do crédito devido à sua pena de cronista. 

MILAGRES DO SANTO CONDESTÁVEL D. NUNO 
ÁLVARES PEREIRA — O cronista carmelitano Fr. José Pereira 
de Santa Ana consagrou o Cap. xxi da Parte m do Tomo I da 
sua Crónica ao registo Dos muitos, e grandes milagres, que Deos 
Nosso Senhor tem obrado por intercessão do Venerável Num de 
Santa Maria, depois da sua morte (*). 

O autor enumera as maravilhas operadas pelo Santo Condes- 
tável e diz: —«Todas serão neste capítulo expressadas com a 
mesma distinção e pela própria frase que as expõe, no seu Camelo 
lusitano, o nosso insigne Padre Presentado Fr. Jorge Cotrim, o 


(') Crónica dos Carmelitas..,, Lisboa 1745, vol. ck, pp. 486-570, 
onde se referem duzentos milagres, 
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qual declara que as tirou do antiquíssimo livro original manuscrito 
de Gomes Eanes de Azurara, que com efeito vimos e se guarda 
no Arquivo deste convento» C). 

E, noutro lugar, o mesmo cronista acrescenta: — «Outras segui- 
dilhas cantavam, nas quais se incluem famosos portentos que Deus 
obrara pelos merecimentos do seu Bemaventurado Servo, os quais 
se acham escritos entre os outros do estimado livro original de 
Gomes Eanes de Azurara, composto no tempo de el-rei D. Duarte 
e se guarda no arquivo deste convento» (% 

Não se sabe aonde foi parar tal manuscrito, visto por Cotrim 
e por Santa Ana, no arquivo do convento do Carmo em Lisboa, 
e pelo segundo daqueles autores atribuído ao cronista Gomes Eanes 
de Zurara. O testemunho interessado de Santa Ana, confrade do 
Beato Nuno Alvares Pereira e cronista da Ordem, não constitui 
garantia crítica sobre a atribuição do manuscrito por ele feita. 

E, assim, Carolina Michaelis, Esteves Pereira e Edgar Prestage 
concluíram tratar-se de piedosa fraude, inventada na primeira me¬ 
tade do século XVII, com o fim de preparar materiais para a cano¬ 
nização do Santo Condestávelf 3 ). 

De resto, a análise intrínseca do texto de Santa Ana não 
resiste à mais leve crítica histórica: «fazem-se alusões a pessoas que 
viveram em tempos posteriores ao falecimento de Gomes Eanes 
de Zurara; referem-se sucessos que repugnam à veracidade histó¬ 
rica que se observa nas obras autênticas do mesmo cronista e que 
não têm outro fundamento senão a crença dos fiéis e que os reli¬ 
giosos do convento de Santa Maria do Carmo de Lisboa recolheram 
para aumentar a veneração do santo condestabre e o crédito do 
seu mosteiro; e por isso—conclui E. Pereira — a atribuição da 


C) Do Carmo, em Lisboa, SANTA Ana, Crónica ..., p. 486. 

C) Ailt. e nbr, cits,, p. 469. 

0 Veja-se E Pereira, Crónica..., p. LXVII e autores aí cits. 


mesma obra a Gomes Eanes de Zurara é um artifício literário 
com que se pretendeu dar crédito à obra com a autoridade do 
suposto autor» f 1 ). 

Recentemente, voltou ao assunto o Dr. Silva Tarouca( 2 ). 
Ao rol de Cotrim-Santa Ana juntou ele outros dois manuscritos: 
uma cópia de Manuel Severim de Faria, extraída do «Livro da 
Cartuxa de Évora», na Torre do Tombo, e um catálogo reprodu¬ 
zido na História de la Casa de Bragança, talvez da autoria de 
Fr. Jerónimo Roman, no códice n." 4.044 do arquivo da Casa 
Cadaval ( :| ). 

Entende o autor que remonta ao século XV tal lista de mila¬ 
gres, ou seja à época em que, pela vez primeira, se pretendeu intro¬ 
duzir a causa do Santo Condestável, segundo documento de 1437, 
da Biblioteca Laurenciana de Florença, há anos publicado na Bro- 
téria ('). 

Silva Tarouca coteja alguns textos das três fontes, que dispõe 
assim, cronologicamente: Severim de Faria, Jorge Cotrim e Casa 
de Bragança, classificadas respectivamente pelas letras A, B e C. 
E observa: — «Os 220 factos contados no rol A não são datados. 
Mas os nomes das pessoas que aparecem nestas relações podem 
ser controlados por meio de outras fontes, que nos permitem atri¬ 
buir toda a série de milagres ao reinado de D. Afonso V» ( s ). 


0) lbi, pp. LXVII-LXVIII. 

C) Carlos da Silva Tarouca, Onde está o Rol dos Milagres do 
B.° Nuno Álvares Pereira, escrito por Gomes Eanes de Azurara? na revista 
Brotérk, Vol. XLVII, pp. 155-163. 

( 3 ) Segundo deduzimos de pp. 156 e 161 do artigo citado, —O ma¬ 
nuscrito da Casa Cadaval diz: Milagres do sancto Condestabre Religioso / 
da Ordem de nossa senhora do Camo (Cod. 4.044, fls. 84r.-l 18v.). A letra 
é do século XVII ou já do XVIII. 

O Vol. vii, 1928, pp, 396 c sgs.—cit. por Tarouca, Onde está,.., 
p. 155. 

( 5 ) Art. cit., pp. 159-160. 


0 autor procurou encontrar, em documentos coevos, os nomes 
das pessoas citadas no elenco de milagres da cópia de Severim 
de Faria. E chegou a esta conclusão: — «as pessoas que podemos 
identificar no rol dos milagres do B. Nuno, cuja cópia existe no 
Cod. Cadaval 4.044, pertencem todas ao reinado de D. Afonso V. 
O único facto relativo a D. Duarte é tão curioso que merece ser 
publicado por inteiro» O. 

Se o códice A —• «relata os milagres como sucederam, forne¬ 
cendo a matéria com a qual os autores dos dois outros códices 
compilaram os seus catálogos» ( 2 ); e se aquele códice refere prodí¬ 
gios operados exclusivamente no reinado de D. Afonso V, como 
assevera o mesmo autor, — como se compreende que Santa Ana 
afirme ter visto o «original» de Gomes Eanes de Zurara no arquivo 
do Carmo, em Lisboa, e nos garanta ter ele sido «composto no 
tempo de el-rei D. Duarte»?!.,. 

O Dr. Costa Pimpão repara em que já em 1666 Jorge Car¬ 
doso atribuira a Zurara o livro dos milagres do Santo Condes- 
tável C). E afirma: — «Á questão da autoria (absolutamente impro¬ 
vável) é independente da existência de tal livro». Referindo-se, 
depois, ao artigo de P. Silva Tarouca, comenta: — «título este 
[do artigo] que parece não estar de acordo com a conclusão do 
autor» ( 4 ). 

Realmente, o artigo em referência conclui: 

— «Não sei qual fosse a parte de Gomes Eanes de Azurara 
na compilação do códice original de A. Não creio que no Carmo 
de Lisboa existisse, como resultado dum processo sobre os mila gres 
do B. Nuno, um rol de milagres já aprovados no processo do 

( l ) Ibi, p. 163. 

O S. Tarouca, Art, át., p. 163. 

( 3 ) C. Pimpão, História da literatura,.,, Vol. i, p, 324, nota 6, que 
cita: Agiológio Lusitano, t. I, pág, 217, 

(O C. Pimpão, Ibidem, 
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tempo de D. Duarte. É verdade que o exame cronológico destes 
feitos, apontados no códice A, indica o reinado de D. Afonso V 
como data da sua compilação. Talvez no códice original aparecesse 
o nome de Gomes Eanes de Azurara, na qualidade de tabelião, 
que autorizasse a compilação. Os homens dos séculos xvii-xvm 
pensaram que Azurara fosse o autor! Provàvelmente, o códice ori¬ 
ginal foi o resultado sucessivo dos relatos da boa gente que, obtida 
a graça desejada do Santo Condestável, acorria ao seu convento 
e contava o que os beneficiados consideravam milagre. O Padre 
Sacristão apontava...»( 1 ). 

Enfim, existe elenco de milagres do Beato Nuno, organi¬ 
zado porventura ainda no século x v, para a introdução da sua causa 
de canonização ou como reflexo dessa tentativa, o qual se procurou 
abonar com o nome de Gomes Eanes de Zurara, para lhe dar 
credibilidade histórica ou lhe atribuir antiguidade. 

CRÓNICA DE D. DUARDOS, PRÍNCIPE DA BRETANHA 
— Edgar Prestage e depois Esteves Pereira referiram-se também a 
uns manuscritos da Biblioteca Nacional de Lisboa, dos séculos xvil 
e xvill, atribuídos igualmente ao cronista Gomes Eanes de Zurara, 
no texto dos mesmos ( 2 ). 

Tratar-se-ia de romance de cavalaria, originàriamente escrito 
em inglês por Henrique ou Guilherme Frusto ou Frost e vertido 
ao português pelo cronista de D. Afonso V. 

Observemos, porém, com os dois citados autores: não é conhe- 


0 S. Tarouca, Art. át., p. 163. 

( 2 ) E. PEREIRA, Crónica..., pp. LXVIII-LXIX e E. PRESTAGE, The 
life.,., pp. LXIII-LXVII, cit. por aquele.— Os manuscritos em questão são 
os n. m 6828, 619 e 620 (i Parte), 6829 (n Parte) e 6830 (m Parte) da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, cujos títulos damos na Bibliografia Geral, 
v. Chronicit. 
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ciclo nenhum cronista inglês ou irlandês com tal nome; o estilo 
e a linguagem das supostas traduções são mui dissemelhantes das 
obras de Zurara; a Crónica de Dom Drnrdos deve ser composição 
original de escritor português anónimo do século xvi, o qual pre¬ 
tendeu abonar-se com nome notável, artifício literário tão vulgar 
nos romances de cavalaria (‘). 


XVII-CÓDICES E EDIÇÕES DAS OBRAS 
DE ZURARA 

Referindo-se a Gomes Eanes de Zurara, Sousa Viterbo escre¬ 
veu, em 1903: —«Todas as obras do cronista predilecto de 
D. Afonso V estão reclamando uma rigorosa edição crítica, cujo 
adiamento se torna de dia para dia cada vez mais lamentável» ( l ). 

A tarefa inicial para esse trabalho consiste, evidentemente, 
na inventariação dos manuscritos em que se contêm tais obras; 
pois, de nenhuma delas nos chegou, infelizmente, o autógrafo 
de seu autor. 

Quando em fins do século xvill, a Academia Real das Ciên¬ 
cias de Lisboa publicou, na sua «Colecção de livros inéditos de 
História Portuguesa», as Crónicas dos Condes D. Pedro e D. Duarte 
de Meneses, de Zurara, seguiu como nos conta o Abade Correia 
da Serra: para a primeira, o manuscrito de Monsenhor Hasse, 
actualmente na Biblioteca da Universidade de Coimbra, e para 


O E. Pereira, Obr. ck, p. lxix. 


0 Uma expedição portuguesa..., p. 342, 



a segunda, o do Conde de S. Lourenço, D. João de Noronha, 
cujo paradeiro se desconhece ( 1 ). 

O ilustre Secretário da Academia conheceu ou soube da exis¬ 
tência de outros manuscritos da primeira das Crónicas citadas; 
pois afirmou: — «vai impressa segundo o mais antigo dos poucos 
exemplares manuscritos que dela se conhecem» ( 2 ). Não nos diz, 
porém, quantos existiam, nem onde se encontravam. Da Crónica 
do Conde D. Duarte ele conheceu três códices manuscritos: o que 
seguiu na impressão da obra e disse ser «único antigo existente» 
e «dois exemplares mais modernos que desta obra podemos alcan¬ 
çar» C) e onde, debalde, buscou preenchidas as lacunas que, infe¬ 
lizmente, se encontram nos vários códices e que já existiam no 
reinado de D. Sebastião e no manuscrito utilizado por Serra, quando 
Fr. Bartolomeu Ferreira, ao aprová-lo para impressão, as acusou ( 4 ). 
Ignoramos quais fossem os dois exemplares mais modernos desta 
Crónica vistos pelo erudito Secretário da Academia. 

Também Edgar Prestage, em 1896, fez referência sumária 
aos códices das Obras de Gomes Eanes de Zurara de que lhe chegou 
notícia ( 5 ). Citaremos ainda nota descritiva de Alberto Girard sobre 
o manuscrito da Crónica de D. Duarte de Meneses conservado 
na Biblioteca Nacional de Lisboa sob o número 9-165 F. G,, o 
qual Girard erradamente identificou com o códice do Conde 
de S. Lourenço, D. João de Noronha, utilizado pelo Abade 


C) Introdução às Crónicas.,,, p, 211.—Veja-se o parágrafo II — Os 
Códices da «Crónica do Conde D. Duarte de Meneses» em nosso recente 
estudo: Capítulo inédito.,, 

O ilidem, 

O Ibidem. 

n Ibi, p. 212. 

( 6 ) Veja-se: The Ufe and Writmgs of Amura , in «The Chronicle of 
the Discovery and Conquest of Guinea», Vol. I, pp. LIII-LXVIL 


Correia da Serra, em 1792-93, para a edição da obra, pela 
Academia f 1 ). 

Finalmente, em estudo recente consagrámos parágrafo aos 
códices da Crónica de D. Duarte de Meneses ( 2 ). 

Os editores da Crónica da Guiné, em 1841, seguiram o códice 
de Paris daquela obra, único de que tiveram notícia e fora revelado, 
dois anos antes, por Ferdinand Denis. Só a partir de 1847, se 
começou a saber dos restantes manuscritos hoje conhecidos, reve¬ 
lados por Schmeller ( a ) e por Ernesto do Canto ( 4 ), e sumária e 
globalmente descritos em 1901 pelo Dr. Jules Mees( 5 ). 

Em 1915, o académico Francisco Maria Esteves Pereira deu 
o inventário e descrição sumária dos códices da Crónica da tomada 
de Ceuta de Gomes Eanes de Zurara de que pôde haver conheci¬ 
mento C). A alguns se referiu também, na mesma data, A. Braam- 
camp Freire, na Introdução à Primeira parte da Crónica de 
D. João I, Lisboa, 1915. 

Outros autores aludiram acidentalmente a tais manuscritos, 
em cuja bibliografia o leitor encontrará indicação de nomes e de 
trabalhos. Referimo-nos sobretudo aos códices da Crónica da Guiné, 
quase os únicos que têm sido citados, embora nem todos se encon¬ 
trem publicados O- 

(‘) Albert Girard, Um manuscrito do século XV..., pp. 137-138. 
No estudo seguidamente citado, provámos que está errada a identificação, 

( 2 ) A. J. DIAS DiniS, O. F. M,, Capítulo inédito da « Crónica do 
Conde D. Duarte de Menese s», na revista Biblos, da Faculdade de Letras 
de Coimbra, Vol. xxiv, pp. 421-461. 

( 3 ) Über Valentí Fernandez Alemã,., 

( 4 ) Notas bibliográficas... 

( 5 ) Les mamscrits... 

(“) Crónica da tomada de Ceuta..., Coimbra 1915, pp. LXXV-XCII. 

(') O códice de Paris teve a sua editio princeps em Paris em 1841. 
O quinhentista de Munique foi publicado apenas em 1940, em O Manas- 


0 presente capítulo não alimenta a ingénua pretensão de 
inventariar todos os códices existentes das obras de Zurara, mas 
apenas aqueles de que podemos haver notícia e que procurámos 
examinar directamente, quanto nos foi possível. .Não damos des¬ 
crição pormenorizada de cada um, não os dispomos por famílias 
nem os cotejamos entre si. Semelhante tarefa está fora do âmbito 
do presente estudo e das possibilidades de um simples capítulo 
de resenha bibliográfica. 

De resto, esse estudo e confronto minucioso interessam como 
parte fundamental da introdução de cada obra do cronista de 
D. Afonso V. E, assim, nestes capítulos introdutórios a uma reedição 
da Crônica dos feitos de Guiné, não quisemos deixar de dedicar 
especial atenção aos manuscritos que lhe respeitam. Vimos o de 
Madrid, e dele temos cópia fotográfica. Conhecemos o de Paris, 
através de fotocópia. Possuímos o quinhentista de Munique, na 
edição paleográfica citada. Só não examinámos o setecentista de 
Munique, aliás mera cópia do de Paris, segundo nele se declara. 

Na descrição dos códices das obras de Gomes Eanes de Zurara, 
seguimos a ordem cronológica dos manuscritos, por séculos. Para 
os da Crónica de Ceuta aproveitámos as indicações de Esteves ' 
Pereira onde a nossa observação pessoal não nos mandou alterá-las, 
Introduzimos o de Madrid daquela obra como outros não citados 
nem descritos pelo ilustre académico. 


crito... pela Academia Portuguesa da História. Conservam-se inéditos: o de 
Madrid e o setecentista de Munique. 


. I-CÓDICES 


CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA 

Da mais antiga obra de Gomes Eanes de Zurara apresentou 
Francisco Maria Esteves Pereira notícia, em 1915, de 11 códices, 
conservados em Portugal: no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
na Biblioteca Nacional, no Museu Etnológico, na Biblioteca da 
Ajuda, na Biblioteca Pública Municipal do Porto, na Livraria de 
Anselmo Braamcamp Freire, na Livraria da Casa Cadaval e na do 
Comendador José António Vieira Marques, de Braga. 

E o mesmo autor acrescentou estas palavras: — «É provável 
que, além dos manuscritos precedentemente mencionados, existam 
ainda outros, quer nas bibliotecas públicas, sobretudo de Évora, 
Coimbra e Braga, quer nas livrarias particulares. Galhardo f) 
informa que D. Pedro Portocarrero y Guzmán, Patriarca das índias, 
de cuja livraria foi impresso o catálogo em Madrid em 1703, 
possuía um manuscrito intitulado Crónica de Ceuta C), Consta 
também existir um manuscrito da mesma crónica na Biblioteca 
Nacional de Madrid» ( ri ). Realmente, ali se encontra. 

DO SÉCULO XV OU PRINCÍPIOS DO XVI 

Cl) [Crónica da tomada de Ceuta]— Ms. n.° 368 (Li¬ 
vraria) do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa. De 
fins do século xv ou princípios do XVI, 

U) «Ensaio de una biblioteca espanola, por D, Bartolomé José 
Galhardo, Madrid, 1863». 

(-) «E. PRESTAGE, The Ufe and writings of Azurm, p. lv., nota 1», 

(0 E. Pereira, Crónica ia tomada de Ceuta, p. lxxvi, 
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-—1 vol, sem título, por truncado, com 130 fls. de 397 x 292 mm, 
escrito a duas colunas, em belo gótico francês de uma só mão, sendo poucas 
as muras, entrelinhas e aposições nas margens. O pautado e divisão das 
colunas a vermelho. Numeração romana, a vermelho, na frente dos fólios. 
Os títulos dos 105 capítulos também a vermelho. As iniciais dos mesmos 
maiusculas e encerradas em rectângulos de 35 x 25mm em média, sobre 
fundo escuro e cores variadas, donde emerge a letra capital, floreada e 
ligada a longa silva de folhas, flores e frutos, que desce pela margem 
esquerda da coluna, a toda a altura da página. Letra e silva a azul, verde, 
vermelho, ouro e preto. Sinais de pontuação: traço oblíquo e ponto. 
Os períodos abrem pelo guião, ora a azul, ora a preto e ouro. Os 13 cader¬ 
nos, de folhas duplas, cosidos entre si, não estão encadernados, mas encer¬ 
rados em pasta de papelão atada. 

Este códice e cópia, feita com grande cuidado e muito correcta; mas, 
infelizmente, está incompleta, como também já notou E. Pereira, nas 
plavras seguintes: 

*1' ^ tam a folha de rosto com o título e as foihas com a taboada 
dos capítulos. 

t ~~(C a P s - *•%])• Ealtam os primeiros dez capítulos e a parte do 
undécimo, desde o princípio até às palavras: determinaram taaes conclu- 
sõoes. A primeira linha da l. a coluna da página recto da folha / começa 
pelas palavras: Mas pero que o seu cuidado fosse assaz de gramde, Esta 
lacuna corresponde com suficiente exactidão ao conteúdo de dez folhas 
(cinco folhas duplas) ou um caderno. 

3 .°—(Caps, xv-xvf), Na página verso da folha 8, a 2. a coluna termina 
na 13. a linha com as palavras: gramdes homees perteeçia, estando em 
branco as restantes linhas da mesma coluna. Falta a folha 9 (páginas recto 
everso); a página recto da folha 10 está em branco; e a primeira linha da 
1. coluna da pagina verso da mesma folha 10 a começa pelas palavras: 
ma jm de panos de sitas cores. 

Esta lacuna corresponde com suficiente exactidão às 20 linhas que 
altam na 27‘ coluna da página verso da folha 8, e às quatro colunas 
U paginas) da folha 9, parecendo a mais a página recto da folha 10. 

i°.—(Cap, xxxvitj), Na 2* coluna da página recto da folha 46 estão 
em branco: a segunda metade da linha 25, faltando as palavras: cousas; 


t a primeira metade da linha 27: çepiam ... a Lucano, onde porém 
nenhuma palavra parece faltar. 

5. (Caps. Liv-Lxiij), A segunda coluna da página verso da folha 
70 termina pelas palavras: Ca deziam que lhe nom fora ciqudlo assi dito 
senom por, e faltam as folhas 71 a 80 (cinco folhas duplas) ou um caderno. 
A primeira linha da 1. coluna da pagina recto da folha 81 começa pelas 
palavras. .. .çeria que todallas cousas que sse ataa Ui fezeram. Esta lacuna 
corresponde com suficiente exactidão ao conteúdo das dez folhas que 
faltam. 

6. (Caps. Lxxv-Lxxvij). A 22, 11 linha da 1.® coluna da página 
verso da folha 94 termina pelas palavras: lhe pareçia, estando em branco 
metade da mesma linha e as restantes 11 linhas da I a coluna e a 2, a coluna; 
falta a folha 95, e a primeira linha da l, a coluna da página recto da 
folha 96 começa pelas palavras: de ficar sem parte de tamanha rriqueza. 
Esta lacuna corresponde com suficiente exactidão às 11 linhas-que faltam 
na 1 * coluna da página verso da folha 94, à 2,® coluna da mesma página 
e às quatro colunas da folha 95, que parece ter sido cortada. 

7* (Cap. Lxxxij), A 24. a linha da l. a coluna da página verso da 
folha 101 termina pelas palavras: orelhas mujtos rrecomnm, estando em 
branco o termo da mesma linha e as restantes 9 linhas da mesma coluna 
e a 2.® coluna da mesma página e as duas colunas da página recto da 
folha 102; a primeira linha da 1.® coluna da página verso da folha 102 
começa pelas palavras: e aueram por boa dita. Esta lacuna corresponde com 
suficiente exactidão às 9 linhas da 1.® coluna da página verso da folha 101, 
a 2, a coluna da mesma página e às duas colunas da página recto da 
folha 102. 

8. °— (Caps. LRij-LRiij). A última linha (33 a ) da 2,“ coluna da 
página verso da folha 114 termina pelas palavras: Mas dos xpãaos, Falta 
a folha 115; a primeira linha da 1.® coluna da página recto da folha 116 
começa pelas palavras: lamçar suas amcoras. Esta lacuna corresponde às 
quatro colunas da folha 115, que parece ter sido cortada. 

9. U| — (Cap. C). A primeira linha da 2,® coluna da página recto da 
folha 124 tem escritas somente as palavras: em aquelk, estando em branco 
o resto da linha, as outras 32 linhas da mesma coluna e as duas colunas 
da página verso da mesma folha. A primeira linha da 1,® coluna da página 
recto da folha 125 começa pelas palavras: leixarm toddlas doçuras de 
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Esta lacuna corresponde aproximadamente às três colunas que 


E. Pereira, baseado nestas lacunas e no depoimento feito por Zurara 
nc Cap. Hl da Crónica da tomada de Ceuta, conclui. « e presumir o 

quc precede que se tenham extraviado dois cadernos do códice n. 368 c 
L quando l fez esta cópia, alguns cadernos do original estivessem cm 
mui estado de conservação e que fosse difícil a sua leitura, por ser a 
perita muito emendada, por estar a tinta algum tanto desvanecida e por 
sacra rotas algumas folhas, do que resultariam as lacunas que ficam nota¬ 
das; e que o escrivão deixara os correspondentes espaços cm branco com 
intenção de os preencher depois por outra cópia que fosse achada». 

O Códice termina a fl. 130v. b): E o amo do Regnadn dei Rey 
dom Affomsso ho quinto em bome amos e duzentos e Cimquo dias 


B) Crônica da tomada / da cidade de cepta / per 
EIRey Dom / Joham o primeiro— Ms, n. ü 355 (Livraria) do 
Arquivo Nacional cia Torre do Tombo, em Lisboa, De princípios 
do século xvi, mas posterior ao códice n.° 368 do mesmo arquivo, 
anteriormente descrito. 

— 1 vol„ em bom pergaminho, encadernado em grossas pastas de 
papelão, cobertas a linhagem e tachas de latão, com 5 fls. inumerados 
-í. 150 numerados a algarismos romanos, Os fólios com 536 x 385 mm, 
escritos a duas colunas, pautadas a vermelho e de 35 linhas cada, cm bom 
gótico francês do princípio do século XVI, com poucas razuras, entrelinhas 
e aposições nas margens. 

O titulo do códice (foi. Ir.) a ouro e roxo, sendo a Inicial muito 
floreada. Ao centro dela, as armas do reino, a vermelho, ouro, roxo, cin¬ 
zento e azul, inscritas num grande rectângulo com as mesmas cores, mais o 


(*) E. Pereira, Crónica da tomada de Ceuta..., ed. de 1915, 
pp. LXXVI-LXXXIII. 
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verde. Os títulos dos capítulos a vermelho. As letras iniciais destes são 
maiusculas de grandes dimensões, muito floreadas, em roxo, e abrangem 
a altura de seis a dez linhas de texto, Sinais de pontuação: apenas o 

ponto. Os períodos abrem por guiões, ora azuis, ora vermelhos, As folhas 
douradas. 

— Foi [lr.], ao alto: Crônica [..,], como acima. Quase ao meio 
da pagina, o citado brasão de armas do reino usado em tempo de 
. Manuel, sobre rectângulo dividido pelas diagonais e medianas dos lados 
em oito triângulos rectângulos, alternadamente brancos e verdes. 

, ~ FoL ( 2r '- 5v N Tauoda (sic) desta cro / nica delrrei Dom / Joam 
de boa me / morea. e primeira / mente o prollogo. 

— M j; Prologo de gomei e / ames de zurara aa/crônica da 
tomada de / Cepta /. Capitulo primeiro. / Concrusam he de aristoteles no 
seg.° Imo da Natural filosofia que a natureza e n começo do movimento 
he de folgança. Segue-se toda a crónica, dividida em 105 capítulos 
incluindo o Prólogo. ’ 

— Foi. clv. Termina a obra: E o Amo do Reinado Del-Rey 
Dom affonso o V.° em onze amos e dozentos e çinquo dias mais. 

Sobre este códice escreveu E, Pereira:-«A copia da crónica está 
completa; todavia, parece que primitivamente tinha sido escrita com as 
mesmas lacunas que se observam no códice n." 368 e que depois foi com¬ 
pletada nos espaços em branco, que haviam sido deixados, com ierra da 
mesma mão, Isto resulta de que algumas vezes o texto que foi escrito nos 
espaços primitivamente deixados em branco não preencheu completamente 
os mesmos espaços, e a escrita desta parte é mais larga e espaçada; outrâs 
vezes, por ser insuficiente o espaço deixado em branco, a escrita é mais 
apertada do que na parte escrita primitivamente...» 

«Esta cópia da crónica— prossegue o mesmo autor—foi feita em 
época posterior à do códice n.° 368, mas com menos cuidado; o escrivão 
parece não ter copiado as palavras com a grafia,que tinha o seu arquétipo; 
contém alguns erros, que certamente provêm de ser difícil a leitura do 
arquétipo, que provavelmente estaria em mau estado de conservação ou 
roto em partes, muito emendado c algum tanto desvanecida a tinta da 
escrita» f 1 ). 


O E. Pereira, Obr. cit.f pp. lxxxiii a lxxxv, 
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Também Braamcamp Freire descreveu esta cópia e afirmou: — 
«Parece ser de composição posterior à da crónica de Duarte Galvão e 
ainda menos ornada do que esta se apresenta» (Primeira parte da Crónica 
de D. João I, por Fernào Lopes, (Lisboa), 1915, pp. xiii-xiv. 

C) [Crónica da tomada de Ceuta]—Ms. n.° 391 dos 
Reservados da Biblioteca Nacional de Lisboa. Do século XVI. 

— 1 vol, em papel branco sem linhas, de 231 fls. numerados, com 
265 x 190 ram, a uma coluna, de 30 linhas em média, em letra de uma só 
mão, bera legível, do século XVI. Encadernado em papelão, truncado, 
faltando as primeiras 12 folhas e parece que as duas finais. Abrangia 
provavelmente 105 capítulos. 

— Foi. ISr. Começa a obra pelas palavras seguintes do Cap. VI: nas 
grandes vertndes delRey Dom Joham. Agora diziaõ eles , he Portugal o 
maior e mais bem aventurado Reyno que ha no mundo 

— Foi, 231 v, Termina o códice abruptamente pelas palavras do 
Cap. 104: or virtuosos homens justamente haõ seu merecimento de seus 
grandes feitos, e portando dy. 

Como já notou E, Pereira, nas margens das primeiras folhas vêem-se 
algumas notas, posteriores: observações morais, resumos do texto, indica¬ 
ções topográficas relativas a Ceuta e notícias históricas (*), 

D) Crônica: Da toma / da Da cidade. De / Cepta: 
Por Elrey dõ Johão: o primeyro—Ms. n.° 49-XI-65 da Bi¬ 
blioteca do Paço da Ajuda. Do século XVI. 

— 1 vol., em papel, de 6 folhas inumeradas +283 paginadas de 
1 a 565, encadernado em papelão coberto a pergaminho, tendo as folhas 
ol0 x 225 mm, em uma coluna de 29 a 35 linhas,’em letra do tipo gótico, 
de uma só mão, em boa caligrafia do século XVI, 


— Foi. [Ir.]: Crónica..., como acima. 

■ — Fols. [2-6]: Tauoa dos capítulos. 

— Foi. 1: Prologo De Gomes e anes de Zuura aa crônica da tomada 
de cepta: / Capitulo primeiro / Comcrusaõ he de aristoteles no següdo 
limo da natural Filosofia [...]. 

‘Foi. 565 (Cap. cb). Termina: E o amo do Reynado delRey 
dõ afonso o quynto aos onze anos e dozemtos e cinco dias mais. Laus 
Deo. ( 1 ). 

E) Tomada da muy Nobre Cidade de çepta per EIRey 
dom Joham ho primeiro do nome e dos Rex de portugall 
ho deçimo Aos xxj dias do mes dagosto de mil e quatro 
cêtos e quinze annos composta por Gomez eanes de zurara 
Coronista Moor dos Reinos e Senhorios de portugall — 
Ms. pertencente ao Comendador José António Vieira Marques, de 
Braga, segundo E. Pereira; mas não conseguimos saber onde hoje 
se encontra. Do século xvi, 

■— 1 vol., em papel, de 180 folhas, com 350 x 250 mm, encadernado 
em madeira e couro, em boa letra do século XVI, de uma só mão, a duas 
colunas de 36 a 38 linhas, as folhas inumeradas. A primeira letra do título 
da obra e a primeira do texto de cada capítulo floreadas. Abrange 105 
capítulos, numerados. 

— Foi. [lrj: Tomada da muy..., como acima. Começa a obra: 
Comcrussão he daristytoteks no segundo Limo da natural ffilossoffk que ha 
natureza começo do mouimento e de ffolgumça [...], 

— Foi. [180vj. Termina: e o ano do Reynado dellRey dom afomso 
quimto aos omze anos e dozemtos e cimquo dias. Seguem-se outras pala¬ 
vras, algumas delas riscadas, mais ainda se consegue ler: Escrita pera os... 
aos xx dagosto bcrxxxj. Depois de outras palavras riscadas: Deo grafias ( 3 ). 


í 1 ) Ibi, pp, LXXXVI, 


O Ibi, p. LXXXVIII, 
( 2 ) Ibi, p. XCI-XCII. 


F) Crônica da / tomada da cida- / de de çepta. / Por / 
elrey dom Joaõ / O primeiro — Códice n.° 807 do Arquivo 
da Casa Cadaval, em Muge, Do século xvi, 

— 1 vol., em grosso papel branco, sem linhas nem pautado, de 
335 x 240 mm, sendo a mancha do texto de 250 x 160 mm, com 251 fólios, 
escritos de ambos os lados +1 com cruz desenhada à pena sobre globo 
+ 4 era branco +13 de índices. 

Em bela caligrafia desenhada do século XVI; com as iniciais dos 
títulos dos capítulos e do texto em bons desenhos de pena (semelhantes às 
iniciais do códice da Crónica de D. Afonso V da Câmara Municipal de 
Coimbra, reproduzidas em Et-hnos, I, 1935, p. 54), só a preto ou a preto e 
vermelho. O texto a uma só cor e coluna, com 27 linhas por página. A pri¬ 
meira linha do título de cada capítulo e dos próprios capítulos sempre em 
letra maíúscula, desenhada e elegante. 

Encadernado em papelão e inteira de carneira, com aplicação de ferros 
nas capas. Na lombada, em letra maiuscula, a ouro: Tomada, de. / Cevta 
Por / Elrey D. V l 

Esteves Pereira não viu este códice, que citou através do Catálogo 
dos manuscritos da Casa Cadaval por Martinho da Fonseca (*). E foi pena; 
pois é texto digno de atenção, pela sua antiguidade, pela seriedade da 
cópia, como pelo valor que parece ter. Podemos asseverar ser lição de 
merecimento, bem conservada e legível, sem emendas, razuras nem manchas. 

Portada: Crônica como acima, os dizeres inscritos em singelo 
portal renasceliça, desenhado a pena e encimado pelas armas do reino, a 
vermelho, preto, azul, verde e amarelo. 

Foi. 1 r. —Pro / logo de go / mez e ames / de zuniu á / crônica da / 
tomada/de cèpta/ C,° / 1?, palavras desenhadas à pena e inscritas em 
triângulo invertido, tendo sobreposta uma cm sobre meio globo, tudo a 
preto. 

Foi. 2 r. Começa o Cap, i: Comclusaõ hee de aristotíles no Segundo 
limo. da natural filosofya, que a natureza e o começo do moumento. he de 
folgança e pera declaraçaõ desto aprendamos que cada hum cousa [...]. 


í 1 ) Esteves Pereira, Crónica .,,, p, xci, letra N, 
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Foi. 250r. — Como / ho autor da graças, /a Deos em fim de sua,/ 
obra, Capytollo 105. 

Foi. 251 v. — Termina a Crónica e o Cap. 105: E o amo do Reynado 
dei. Rey dõ A.° o quinto em omze annos e dozentos e çinco dyas mais. / 
Laus deo. 

Foi. 252 r. Como dissemos acima, grande cruz sobre globo, em 
singelo desenho de pena, enche esta página. 

Fols. 252 v.-256v. — Em branco. 

Fols. [lr.-13v.]— Tavoada/e Regimento desta crônica dei-/ Rey 
dom Yohaò de boa memória da / tomada de çepta. 


DO SÉCULO XVII 

G) Terçeira parte Da coronica delRpy Dom. / JoaÕ 
O primeiro deste nome, Em a qual. / Se contem a tomada 
de çepta—Ms. n.° 385 da Biblioteca Nacional de Lisboa (Reser¬ 
vados). Do século xvn, 

— 1 vol„ cm papel, de 5 fls. em branco + 243 fls. inumerados, de 
290 x 200 mm, encadernado em papelão, escrito a uma coluna, com a 
média de 32 linhas, por letra do século xvn, de três mãos, bem legível. 
A Crônica da tomada de Ceuta ocupa os fls. 1 r.-183 r., seguindo-se-lhe a 
Crónica de el-rei D. Duarte de Rui de Pina. O manuscrito pertenceu ao 
Colégio da Companhia de Jesus em Santarém, segundo se lê no seu fron¬ 
tespício. 

—Foi, [Ir.]: Terçeira parte ... como acima, seguindo-se-lhe ainda, 
na mesma pagina: Prologuo / Conclusão he de ArislotUes no 2.° liuro da 
natural philosophm que a natureza he começo de moumento e de fol¬ 
gança. 

— Fols. [lr-185 r.J: O texto da Crónica, dividido em 102 capítulos. 

Tol. [183r.]. Termina a obra: e o anno do Reynado delRey 
dom afonso o quinto em xj amos e ij.bdias maysj Laus Deo (‘). 


( l ) lbi, p, LXXXV, 
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H) Crônica da tomada da Cidade de Cepta / Por 
El Rey dom João o primeiro / Prologo de Gomez eannes 
dezurara aa/Crônica da tomada de Cepta—Ms. n.° 317 
(n.“ 473 dos Códices de Alcobaça) da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

Do século xvii, 

— 1 vol., em papel branco, sem linhas nem pautado, com 201 fls. 
inumerados, escritos, +2 em branco, de 300 x 210 mm, a uma coluna, de 
34 linhas em média, por letra de uma só mão, bem legível, do século XVII. 

Encadernado em pergaminho, com 105 capítulos. 

—Foi. [Ir.]: Crônica [,..], como acima. Cap. prím™. / Concmm 
he de Aristóteles no segundo littro da natural filosofia que a natureza e o :t 

começo do mouimento he de folgança. 

— Foi. [201 r.]; Termina a obra: e o anno do Reynado delrrcy 
dom A.° o quinto em onze amos, e duzentos , e cinqm dias mais Q). 

Coronica de el / Rei don Joam da glorio- / sa 
memória o primeiro deste / nome, e dos Reis de Portogal 
o / Decimo composta por / Gomez eanes de Zurara. / Ter¬ 
ceira parte em a / qual se contem a tomada de Cepta — 

Ms. n.° 1778 (Livraria) do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
em Lisboa. Do século xvn, princípios. 

O presente texto da Crónica de Ceuta encontra-se no final do citado 
códice, em seguimento das duas partes da Crónica de D. João I, de Fernão 
Lopes, mas com paginação independente, em cada página, de 1 a 242. 

Sem portada, começa pelos dizeres supra, em letra caligráfica do 
século xvii, de uma só cor, preta. Escrito a uma coluna e cor, sobre papel 
branco, sem linhas nem pautado, de 285 x 205 mm, com a média de 
32 linhas por página. Poucas emendas e razuras. 

Este códice, não citado nem descrito por Esteves Pereira, foi aprovei¬ 
tado por A. Braamcamp Freire, para apuramento do texto da Crónica de 
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D. João I por cotejamento com outros códices. Referindo-se ao seu valor, 
na Introdução à Parte I da crónica joanina, B. Freire escreveu: — «A cópia 
foi cuidadosamente feita, apesar de não conservar a ortografia do originais 
(Primeira parte da Crónica de D. João I, por Fernão Lopes, Edição do 
«Arquivo Histórico Português», 1915, Lisboa, pág. xix). 

A cópia é de Francisco Soares, que assim o declarou no final da 
Primeira e da Segunda Partes da obra, sendo aquela datada de 6 de Outubro 
de 1615 e esta do último de Novembro do mesmo ano. Freire supõe ser 
este copista o Francisco Soares Toscano, autor dos Pardlelos de príncipes e 
varões, impresso em Évora, em 1623; e dá as razões (Obra supracit 
pp. XIX -XX). 

Pág. 1 Coronica como acima. Segue-se: Prologo, que 
principia: Conclusão he de Aristóteles no secundo [...], terminando a 
pág. 9: segundo a forma do proçesso q se segue. 

— Pág. 11—Novo título da obra: Coronica de elRei Dom / Joam 
da gloriosa memória o prí- / metro deste nome, e dos Reis de Porto - / gal 
o decimo, composto por Gomezeanes de / Zurara criado de elRei Dom 
Afonso o / quinto por cujo mandado nouamente compos (sic). / Em letra de 
outra mão: Foi impressa no anno de 1641/Teiceira (sic) parte /Da 
tomada de Çepta./Como o autor declara as rezoés, porq/esta historia 
foi começada tam tarde. / Principia o texto: Qual foi o primeiro 

— Pág. 14 — Capitulo, i. como se declara a entençaõ quel (sic)/ 
Rei ouue de mandar requerer as pazes a/Castelk O texto: Mas he agora 
de saber o grande desejo [...]. 

Pâg- 238 Termina a obra no Cap. 100: Como el Rei chegou 
a Euora, e do reçebimento / que lhe foi feito. E no texto: Acabado assi 
aquelle despedimento, começou a se espalhar toda aquella jente [...]. 

Pag. 242 Capitulo e Crônica acabam: e bendigaõ o seu nome, 
ouuindo o proçesso de suas virtudes. / Fim da terçeka parte da coronica / 
de elRei Dom Joaõ o i.° de boa memória / o deçimo dos Reis de Portugal. 

J) [Crónica da tomada de Ceuta]—Ms. n.° 2.057 (Li¬ 
vraria) do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa. Do 
século xvii. 


—.—- -No códice n.° 2.057 (Livraria) da Torre do Tombo, em seguida a 

. j ■ cópia da Crônica de D, João I, com paginação própria e independente da 

() Ui, pp. LXXXVl-LXXXVii, daquela obra, sem portada nem título, há uma cópia da Crónica da tomada 




di CiüUy que vai de fols. Ir.-l68v. da segunda parte do dito volume. 
Escrita cm boa letra caligráfica do século xvn, sobre fólios de papel branco, 
san linhas nem pautado, com 295 x 207 mm e 30 linhas em média por 
página, a uma só coluna e cor, preta, sem emendas e com poucas razuras. 

Os títulos dos capítulos em letra desenhada, a preto, assim como as 
iniciais daqueles, mas muito singelas. Para o fim do volume, a letra é mais 
estreita, talvez de outra mão. 

Foi. Ir.—Ao alto, em letra maiuscula: Prologo, Segue-se-lhe ime- 
diataraeme o texto do Cap. I da obra, sem título nem indicação de capítulo: 
CmduzM he de Aristóteles no segundo liuro da natural Pbilosopia (sic) 
que a natureza he começo [...]. 

O texto do Prólogo é pequeno e difere quase inteiramente do Prólogo 
í Cap. I da edição de Esteves Pereira, com cuja lição o leitor o pode 
comparar, pis o reproduzimos na íntegra: 


PROLOGO 


Conclusão he de Aristóteles no Segundo Liuro da natural Philoso- 
P>it (sic) que a natureza he começo do mouimento & folgança , e para 
declarjçM disto aprendamos que cada coma tem qualidade por a qual se 
mout a seu propreo logar quando está fora delle emtendendo assi ser 
cnmmda melhor para que aquela mesma propiedade (sic) fez asesega- 
mento depois que está â onde d Natureza Requere; Exemplo temos disto 
na pedra que por sua graueza e peso desçende ao logar que lhe pertençe 
* &P° ts P recal W naõ se rnoue. Mas semelhantemente cada hü homem 
km dezeja de consemr a Vida â qual saõ nescesarias muitas coutas Sobre 
que elk' naõ ha prnçessaõ e portanto ha mister que as peze por seu moui- 
mento à que entender que as pode Outorgar; e depões que as tiuer Cobrará 
folgança mando delias segundo o que deue, e portanto â grandeza de Nosso 
Sm Deus infindamente he liberal (a), na qual he necessário que em pessoa 
Como de efeito pesso, para meu intento sobre esta obra se afetuar pau que 
my elk Seja louado Vendose a grandeza das Obras deste grande Rey • e 
tmbem para serem Notoreas ao Mundo por Serem taes que naõ deue ser 
incógnitas (b). Ora com a grandeza de Deus começaremos nossa histom 
cm Capp,tolos Repartidos Segundo a Real Ordenança dos antigos histom- 
(km. empem nao será taõ compridamente contada como com efeito foy 
porque nos começamos a Escmer trinta e quatro amos depões de sua 
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tomada afora empedimentos que ao, diante seraÕ contados; No ditto tempo 
falecendo quasi a maior parte das hautorizadas pessoas que foraõ no Con¬ 
celho e feito da ditta obra que dello perfeitamente Sabiaõ Os que ficaraõ 
para que tínhamos Rezaõ heraõ taõ grandes Snrs os quaes por a exçelençia 
de seu estado foraõ sempre taõ ocupados, que perderaõ membrança (sic) 
de mui grã parte, de semnstançias daquellas comas, a prencipal hera 
O Infante Dom Henrique o qual sempre foy taõ ocupado nos feitos do 
Regno, e assi teue sempre em elle muito grandes emeargos Cuja força 
ocupou a muito seu acordo em este feito, e qualidade dos quaes contaremos 
adiante pmegumdo Nossa histom porem tomando algus pedaços que 
ficaraõ pegados nas paredes do entendimento deste Sõnr, cheias de muy 
grandes cuidados asercados de feitos estranhos cõ alguãs migalhas que de 
força apanhamos trabalharemos de fazer couza que paressa inteira segundo 
a forma do processo que se sege(c). 

É verdadeiramente desconcertante o teor do presente Prólogo. Acusa, 
primeiramente, uma série de erros, a denunciarem grande imperícia do 
copista. Mas esta não legitima a redução do texto, por comparação com 
os restantes códices, nomeadamente os mais antigos, e com a lição publicada 
em 1915 por Esteves Pereira, 

O códice n,° 2.057, em análise, começa pelo Prólogo e Cap. I da lição 
de E. Pereira, seguindo-a, com muitos erros, até (a), texto aliás da Virtuosa 
Benfeitoria do Infante D. Pedro, como já foi observado. Toda a restante 
e extensa erudição acusada pelo Cap. I dos restantes manuscritos não se 
encontra neste. De (a) a (b) lemos palavras que não figuram no texto 
publicado. De (b) a (c), está transcrito, embora com erros de leitura, todo 
o final do Cap. II da lição de E. Pereira, desde: Ora com a graça de Deos , ,. 

Portanto, o Prólogo do códice n, ü 2.057 (livraria) da Torre do Tombo 
foi extraído dos Caps. I e II da obra, omitida, porém, a totalidade dos 
mesmos capítulos. Constituirá isto redacção primitiva do Prólogo ou repre¬ 
sentará redução arbitrária de algum copista? Não o sabemos dizer. E os 
capítulos seguem avançados duas unidades: 

Foi. 1 v. — Cap. I. / Como o Autor declara as Razoes porq. / esta his- 
torea se comesou taõ tarde, / Quando foi o primeiro mouimento daquela 
demanda que hera entre o Regno de CasielU [...]. í o capítulo III das 
edições impressas. 

Foi, 2 r. — Cap. 2, / Da entençaÕ q elRey Dom ]oaÕ teue para mandar 
re / querer pazes ao Regno de Castelk Capítulo IV do impresso. Etc. 
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0 códice consta de 111 capítulos, assim intitulado o último: 
Qíp, 111. / Da morte de El Rej Dom Joaõ/de Portugal; e por ele termina 
a Crónica a fols. 168 v.: — «Foi seo corpo per entaõ posto na Capela da 
See com muita solenidade onde esteue cõ grande estado e serimonea ate ser 
leuado ao Mosteiro da Batalha onde jas como na chronica dei Rej Dom 
Duarte seo filho e sucessor no Rejno he declarado.» 

O manuscrito segue, pois, do Cap. 105 ao 111 inclusive, os capítulos 
do Códice Cadaval 1975, com algumas modificações de redacção. Aquele 
parece ter ficado incompleto, devendo destinar-se aos capítulos em falta, 
112-114 deste, os dez fólios e meio que se veem em branco. 

Este códice não foi citado nem descrito por Esteves Pereira. 

K) Terçeira parte da Chronica / Del Rey Dom Joam 
o Primr." / de boa memória. Na qual se trata da toma- / da 
de Cepta. / Composta por Gomezeanes de / Azurar. (sic) 
Choronista delRey. / E no fim se trata de sua mais / vida, 
e morte — No Códice n.° 1975 do Arquivo da Casa Cadaval, em 
Muge, Do século xvn, 

1 vol, em papel, de 300 x 200 mm, encadernado em inteira de 
carneira, com aplicação de ferros, no qual se contêm: de fols. 1 a 120, a 
Segunda Parte da Crónica de el-rei D. João 1; de fols. 121 r. a 328 v., a 
Crónica da tomada de Ceuta, às quais se seguem os respectivos índices, nos 
fols. inumerados 329 r. a 334v. Em letra caligráfica, de uma só mão e cor, 
preta, do século XVII. Não conhecido de E. Pereira. 

A Crónica da tomada de Ceuta conta 114 capítulos e começa ao alto 
do foi. 121 r., pelos dizeres acima transcritos, aos quais se segue imediata¬ 
mente, em nova linha: 

Foi. 121 r. PrologoJ E o texto: Concirnam he de Aristóteles no 
segundo liuro isto é, o Cap. I da Obra está transformado em Prólogo 
i abrange os dois primeiros capítulos, pois termina a foi. 122 r.: segundo 
a forma do proçesso q se segue. O Cap. I do manuscrito em análise é o 
m da edição de 1915, cujo título reza porém assim: Cap. 1. Como o Autor 
declara/as razoes porque esta historia/ (e não força como diz o impresso) 
se começou tam tarde./ Principia o texto: Quando / (e não qual) foi o 

primeiro movimento daqnella demanda Acaba: ham perfeita razam 
At saber. 


Não podemos alongar-nos a anotar as sucessivas variantes desta lição, 
comparada à edição crítica de E. Pereira, Chamamos a atenção do leitor 
para cias, neste texto do Cap. 101 do manuscrito, o 105 do impresso: 

Foi. 310 v. Cap. 101. Das graças que o Autor / da anosso Sõr per 
fm de sua obra. Começa: Jesv Nosso Snnõr foi aquelle q chamey no 
principio desta obra conheçendo minha fraqueza para reçeber sua ajuda, 
sem a qual nam podemos fazer nada polo qual lhe dou muitas graças, e 
loumres, e Rogo aos leitores q este liuro lerem q digaÕ alguãs oraçoes per 
este tam virtuoso Rey, e seus filhos, e malher, pois foram prinçipio de se 
exaltar a nossa sancta fee catholica || (fl, 311 r.): nas partes de Affrka. E o 
naõ esqueça nas suas deuottas Oraçoes. Segue-se novo título: Da morte 
dei Rey, cujo texto diz: Estando ElRey em Lk. a falleçeo a 14 de Agosto 
de 1433. cm. jdade de 76 amos. dos quais Reinou 48. amos, Partia ElRey 
para Çepta dia d/Assumpção de Nossa Senhora cm Agosto. E em tal dia 
vençeo a batalha dalgibamU. Em tal falleçeo, E em tal naçeo o q se tem 
ja dito em seus lugares, E adiante se verá posto q por outro Autor. O q se 
segue açerca do resto da vida E reinado dei Rey Dom Joam o prirn.™ he 
escrittn por outro Autor. 

Foi. 311 v.—G/p [o número 103 sobreposto, de outra mão] Dos 
grandes Çercos que os mouros / pozeraÕ a Cepta, e como foi desçerquada. 
Começa: Depois da tomada de Cepta u tres annos nam onue [,..]. Termina: 
e tintas deruas peçonhentas. 

Seguem-se os restantes capítulos: 104 — Como ElRey Dom Joaõ foi / 
certificado deste segundo Cerco e mandou o Jffante Dom Anríq. cõ socorro. 

Começa: O Alcajde de tarifa, e Marti fernandez Porto Carreiro [...] 
Acaba: muitos annos pranteou, e sentio. 

Cap. 105. Da chegada dos Jffantes com socorro a Septa, e seu reçebi- 
tnento. Começa: O Conde Dom Pedro E os outros ChristaÕs andando no 
fervor destas pellejas [...] Acaba: e açertaraõlhe tempos de grandes 
carezas. 

Cap. 106. Como desta vez o Iffante Dom Anrrique quisera tomar 
Gybaltar. Começa: O Jffante Dom Anrrique e o Jffante Dom João [,..] 
Acaba: se cresse, mas poucos dias vieram os iffantes a Lisboa. 

Cap. 107. Como o Conde dom Pedro de Septa neo a Portugal, e do 
accresçentamento que El Rey lhe fez, e como lhe foi dado o tittJ. de 




Conde, Começa; Passados noue amos despois da tomada de Cepta [...] 
Acaba: o fj os grandes do Rn.° atalharam. 

Cap. 108, Da licença que El Rey deu ao Iffante D, Pedro pera jr 
fora de Portugal e do tempo que la andou. Começa: No armo do Snnor 
MCCCCXV o Iffante D, Pedro[..,]. Acaba: e que a Senhoria mais 
estima. 

Cap. 109. Do Casamento dos Iffantes D. João, D. Duarte, D. Pedro 
e D. a Isabel. Começa: Andando o anno do Snnor em M. CCCCXXV1I se 
tratou [..,}. Acaba: como na Chronica delRey D. Duarte seu Jmaõ se 
verá particularmente. 

Cap. 110. Das pazes que foraÕ firmadas entre Portugal e Castela. 
Começa: No anno do Snnor de MCCCCXXXJ sabendo Acaba: e 
darem descanço aos corpos que tantos tempos andauaõ cansados. 

Cap. 111. Da morte dei Rey D, Joaõ do nome o primeiro, Começa: 
logo que as pazes se confirmaram [...]. Acaba: como na Chronica delRey 
D. Duarte seu filho e sucçessor no Reino largamente he declarado. 

Cap. 112, Dos filhos que El Rey D. Joaõ I o teue ia Rainha 
D, a Phellippa, Começa; Primeiramente ElRey teue a Jffanta D. a Branca 
que nmreo menina [...]. Acaba: Tudo o mais que ha estes Iffantes 
pertence, se vera largamente em dons sumários dos Reys de Portugal que 
andam empressos hum em Castelhano, e outro Portnguez com os Reys 
estampados, a onde se veram muitas outras curiosidades pertencentes a cada 
hum dos Reys de Portugal. 

Cap. 115. Dos notaueis feitos e obras que o excedente Rey D. Joam I o 
fez em sug uida. Começa: Entre as muitas e muy magnificas obras 
Acaba: outro em Portugnez estampado com as figuras dos Reys"de 
Portugal, 

Cap. 114. Com quem foi casado El Rey D. João 1 do nome. Começa: 
Posto que ja tenha dito {•■•]. Acaba, truncado, na linha 3. a do foi. 328: 
Duarte terceiro Rey de Jnglaterra o anno de //. 

Taboada, a foi. 329, dos capítulos das duas partes do códice. O índice 
d? de Ceuta principia a foi. 330 v. 


DOS SÉCULOS XVII OU XVIII 


V Terceira parte / da Chronica Del Rei Dom Joam 
P. / deste nome e dos Reis de Portugal o decimo. / A qual 
trata a historia da tomada d.e Cepta / Composta per Gomez 
eanes de / Zurara Chronista mor / dos Reinos e senho¬ 
rios / de Portugal — Ms. E, 3239 do Museu Etnológico Portu¬ 
guês de Lisboa, em Belém. Do século xvu ou xvni, 

— 1 vol., em papel, de 201 fols. +7 inumerados, desencadernado, 
tendo as folhas 315x210 mm, a uma coluna de 27 ou 28 linhas, em 
letra de uma só mão, de boa caligrafia, do século XVII ou já do XVIII, As 
iniciais dos capítulos floreadas, Dividida em 105 capítulos. 

— Foi. Ir.: Terceira parte [.,.], como acima. 

— Foi. 2r. Começa a obra: Concirnam he Daristotiles no segundo 
imo da natural phihsophk, que a natureza he começo de movimento e 
de folgança. 

—Foi, 201. Termina: e o afio do Reinado DelRey Dom Aff.° 5/’ 
em onze amos e 205 dms{ 1 ). 

M) Tomada da mui / nobre çidade / de Cepta / por 
El Rey Dom Joam o primeiro do nome / e dos Reis de 
Portugal (sic) o deçimo, aos xxi / dias do mes daguosto 
demil quatroçentos e quinze annos, composta per Guomez 
eannes / de Zurara Coronista mor dos Reinos e / Senho¬ 
rios de Portugual— Ms. n.° 820 da Biblioteca Nacional de 
Madrid. De fins do século xvu ou já do xvni, 

— 1 vol., de 2 fls. inumerados (incluindo a guarda) +141 nume¬ 
rados, em papel branco, sem linhas nem pautado, com 39 linhas em média, 
a uma só coluna e a preto, de fins do século XVII ou já do XVIII, com 
410 x 700 mm, encadernado em grosso papelão e inteira de carneira, com 
aplicação de ferros, 


O Ibi, pp. LXXXVII -LXXXVIII. 


— Foi. 1 r.; Tomada como acima. O texto começa: Concmm 
ht de Aristóteles no segundo limo da natural philosophia. O capítulo I 
termina a foi. 3v.: tanto isenta q m falkçmento naõ aja sua parte. 
Segue-se logo, também sem título, o capítulo II : O tempo e a grandeza 
da obra nos constrangei...]. 

— Foi. 5 r.: Capitulo terçeiro em q o autor declara as / rezoes porque 
esta força foi começada tam tarde. E principia: Qual foi o primeiro movi¬ 
mento daquelk demanda [...], terminando: naõ ham rezam de saber. 

Foi, 140 r.: Capitulo C í0 V. no qual o Autor daa / graças a Deos 
emfirn dem obra / Conclui a foi. 141: E o amo do Reinado DelRey / 
Dom Affonso quinto em onze annos, e duzentos esinco dias ('). 

DO SÉCULO XVIII 

N) Tomada de Ceuta / por Gomes Eanes d’Azurara. / 
Tem 163 folhas—Ms. n.° 337 (antigo 96) da Biblioteca Pública 
Municipal do Porto. Do século xvm, 

“1 voL, em papel, de 163 folhas numeradas +4 em branco, com 
290 x 205 mm„ brochado em pergaminho monacal, escrito a uma só coluna, 
de o2 linhas, em letra de uma só mão, de leitura fácil, do século xvm. 
Marca de água: 3 círculos verticalmente tangentes, tendo o inferior uma 
meia lua inscrita; por baixo deste uma tangente com 3 cruzes pendu¬ 
radas nela. 

Na capa: Tomada de Ceuta, etc., como acima. 

Foi. 1 r, Prologo de Gomes Ames da Zurara. / Conclusão he de 
Aristóteles no segundo liuro da natural philosophia que a natureza he 
começo de movimento e de folgança. 

Foi. 163v.: E porem concludindo este cap. 0 entendemos qne[...] 
todos os outros aiao em grão reurença essas sepulturas, e bendigão o seu 
nome ouuindo o processo de suas virtudes, 

, Na última P a 8 ina > à mar & en L a seguinte nota moderna: «Na impressa 
ha ainda o Cap. 104 &c». Outras notas marginais se vêem nas folhas 3v., 


() Este códice, como já dissemos, não foi visto nem descrito por 
n. rEREiRA, que entretanto dele teve notícia. 
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101 v. e 161 v., relativas à comparação do manuscrito com a edição de 
1644 (E. Pereira, Crónica..., p. lxxxix). 

O) [Crónica da tomada de Ceuta] —Cód. C. 331 da 
Biblioteca de Anselmo Braamcamp Freire, conservada na Biblioteca 
Pública de Santarém. Do século xvm. 

— 1 vol, em papel, encadernado em inteira de carneira, com 176 fls. 
numerados +4 inumers., de 300 x 205 mm, escritos de ambos os lados, 
numa coluna e cor, tendo aquela 260 x 170 mm, com 29 linhas por 
página, em letra de uma só mão, bem legível, do século XVIIL As primeiras 
3 linhas do foi. 1 r. são desenhadas, a imitar a letra gótica, como também 
está floreada a primeira letra do Prólogo.. 

A Crónica, sem portada nem título, constante de 105 capítulos, vai 
de fls. 1 a 176, seguindo-se-lhe o respectivo índice, ao fim do qual, numa 
quarta folha que não pertence ao códice, está o índice parcial da Segunda 
Parte da Crónica de el-rei D. João I. O manuscrito não tem emendas, 
nem razuras. 

Esteves Pereira observou ser esta cópia muito correcta, conservando 
muitas particularidades da grafia do Cód. n.° 355 da Torre do Tombo, 
sendo assim provável que tenha sido feita dele. 

Foi. Ir .—Prologo de Gomes Eu- / nes de Zurara a ChronT / ca da 
tomada de Cepta. Começa: Concmzão he de Aristóteles [...]. 

Foi. 176v.—Termina o Cap. 105: E a era do primeiro Rej que foi 
cm Portugal em 348; e o ano do reinado dElRej D. A.° o 53 em xi annos 
s 205 dias mais. /Laus Deo. Por cima das duas últimas palavras, outra 
mão escreveu: Fim da Terçeira Parte. (E. PEREIRA, p. XC). 

CRÓNICA DOS FEITOS DE GUINÉ 

Passamos a descrever, com maior minúcia, os códices da Crónica 
dos feitos de Guiné de Gomes Eanes de Zurara. Seguimos a ordem 
de antiguidade dos manuscritos conhecidos. Através da descrição e 
ao fim dela damos a respectiva bibliografia. 
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A) Aquy se começa acronica / na ql som sc’ptos 
todollos / feitos notauees q se passa / rõ na conquista de 
Gujnee. / per mandado do muy alto / e muyto honrado 
pncipe / e muyto vertuoso senhor / o Jffante dom 
Henriq duq/de viseu e senhor de Couilhãa / Regedor e 
gouernador da / cauaiiarya da ordem de / Jhü xpõ — 
Ms, n." 42 (antigo n.° 4l e n.° 236 dos Suppl. fmnçais) dos Manus- 
crits portugdis da Biblioteca Nacional de Paris, De fins do século xv 
ou, mais provavelmente, de princípios do xvi. 


1 vol. de 322 x 230 mm, com 3 fls. de papel em branco inume- 
rados r 161 fls. de pergaminho fino numerados a algarismos árabes, ao 
alto e direita da página da frente, escritos, +2 fls, de papel em branco, 
somando assim d 19 páginas, a duas colunas, por letra de fins do 
século xv ou já do XVI. A letra parece ser de três mãos diferentes, como 
em parte o leitor pode apreciar nos fac-símiles que reproduzimos (‘): mais 
miúda e menos aprumada e desenhada na Carta, é no texto mais equili¬ 
brada e perfeita escrita francesa da época, muito legível. A letra das notas 
primitivas do Códice é seguramente de outra mão, peio menos de outro 
desenho mas da epoca. 0 Dr. Duarte Leite, que viu o manuscrito em 
Paris, afirma não ser a tinta do mesmo tom em todas as notas ( 2 ). 

Há no códice parisino outras notas mais modernas, que abaixo lança- 
mos e localizamos, Há também palavras lançadas à margem, palavras e 
letras sobrepostas às^ linhas do texto; umas e outras são, porém, da mesma 
mao do copista; vão indicadas abaixo. Através da fotocópia, não conse¬ 
guimos identificar razuras, embora nos pareça que existe uma ou outra. 

0 manuscrito tem 28 linhas por página. 0 texto de cada capítulo 
abre por inicial desenhada, da altura de três linhas de texto, excepto a do 
Cap. I, que e muito mais alta, como pode ver-se no fac-smile, e a da 
Cana da altura de umas quatro ou cinco linhas. Exceptuando a penúltima 
capital citada, todas sao de desenho singelo e de ornamentação pobre 
Ignoramos as suas^ cores. Parece que estão a vermelho os títulos dos capí¬ 
tulos, segundo deduzimos da sua menor intensidade, na fotocópia Todo o 


(') No Vol, ii. 

(’) Duarte Leite, Acerca..., p. 13 , not a 8 , 


■1 

i 

; 


1 


texto da Crónica esta comprimido por forma tal que, em todo 0 códice não 
há uma única linha em branco, se exceptuarmos a primeira página da Carta, 
como se vê no seu fac-smile, 0 índice, 0 foi. 5r„ foi. intercalar entre os 
fols. 5-6 e 0 foi. 161-. Os próprios títulos dos capítulos acham-se encravados 
nos finais dos anteriores e começo dos seguintes. Parece que houve a 
preocupação de economizar pergaminho. Nem a portada descritiva da 
obra, arrumada em sobretitulo do Cap. I, escapou a essa compressão como 
pode ver-se na reprodução que dela damos. 

Iluminadas estão apenas a primeira página da Carta, a do retrato do 
Infante e a primeira do texto da obra. Mais nenhum ornato se encontra no 
resto do manuscrito, com exccpção das letras capitais e de pequenas silvas 
que indicaremos. Nalgumas das páginas, a fotocópia revela pautado. Sinais 
de pontuação. 0 ponto e 0 traço obliquado. Encadernação moderna. 
Na lombada: Chroniquc de la conquête de la Gmnée. 

— Fols. [a e b}. Em branco. Em cada um, a palavra: Solis, em letra, 
do séc. XVII, 

— Foi. [c, recto], a meio da página + / D, Franc ,™ de Solis f 
Cor(d?) em letra do século XVII, 

Foi, 1 r.: Carta que Gomei eanes dazu / rara comendador da borde' 
de xpõs / screueo ao Snor Rey quandolbe / cuyou este liuro I Novo pará¬ 
grafo : Muyto alto e muyto excellente p’n / cipe E muyto poderoso Senhor. / 
Começa a carta: Como milhor sabe a nossa alteza [,..] Termina o 
foi. 2r.: E ds que 0 mando / gonerna e rege vos guarde de peri / goo 
tim bem dedesonra e compra / vossa vida e giide stado de honra. / saude 
riqueza e prazer Amen. / Sc'pta em Lixboa xxiij/ defetf /1,4.53 .—No 
mesmo foi, lr., ao alto sobre 0 lado direito, em letra moderna (séc. xix?): 
Suppl' N. 236, E, na margem direita, em letra do século XVII: el q leyere 
este / libro vera siay / algo enel de q / dar q Ul d santo / off " q Asi lo / 
manda enel / expurf 0 dei / ano de 1640 / q es el nouisi " / senel no se hace 
men/ cion de este libro / fray P" de Carttajd / Pred" r general. 

Como pode ver-se no fac-símile deste foi. 1 r., ele acha-se il umina do 
singelamente por silva que abarca toda sua margem esquerda e se estende 
pela margem inferior, a abraçar flor de cinco pétalas, em combinação com 
a letra capital, 

— Foi. 2 r., a): Começasse atauoa / dos capitollos desta / crônica de■ 
Guinee. Segue-se 0 índice, em colunas e letra maior, diversa da da Carta e 
cia do texto da Crónica. Cotejando os títulos dos capítulos do índice com 
os do impresso, encontram-sc algumas pequenas variantes, sem importância 


ZUKAKA — 15 
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de maior. A mais sensível é a de Álvaro mz no índice (se não se trata de 
abreviatura!), capítulos XL e XLII, por Álvaro Vasquez no texto da obra. 
O índice termina a foi. 4v.: Cap. 0 LRvij, no q oautor / poem final con¬ 
das om / de sua obra. 

—Foi. 5 r., em branco. 

— Foi. 5v. A todo o tamanho da página, sem qualquer legenda, o 
retrato, a cores, do Infante D. Henrique, perfeitamente idêntico ao que se 
vê num dos painéis ditos de Nuno Gonçalves ou de S. Vicente, conservados 
em Lisboa, no Museu de Arte Antiga, das Janelas Verdes. Diferem apenas 
as duas estampas por estar o Infante voltado para a sua direita no painel 
e para a sua esquerda no códice de Paris. 

«O retrato se enquadra numa bela iluminura de ramos entrelaçados, 
de cujas axilas rompem bolotas oblongas, figurando a empresa de D. Hen¬ 
rique que era de ramos de carrasco ('); e ao meio da cercadura inferior se 
vêem duas pirâmides aguçadas separadamente cercadas de ramos de car¬ 
rasco, cobertas com a divisa henriquina talant de bien futre, e destinadas 
a representar, como adiante veremos, as pirâmides faraónicas que se con¬ 
servam nas margens do Nilo» ( 3 ), 

— Foi. [5’]. Em branco, entre o retrato do Infante e a primeira 
página do texto. 

Foi. 6r. Aqny se começa acronica [...], como acima indicámos. 
A qual cronka[...]/ Gee/ ralm H / somos/ensy/nados [...} Depois da por¬ 
tada, segue-se o primeiro capítulo da Crónica. Esta página acha-se profusa¬ 
mente iluminada, como pode ver-se na reprodução que dela damos. A ilu¬ 
minura é semelhante à do retrato. «Orna a inicial do texto um capacete 
encimado com a coroa de duque, que D. Henrique era de Viseu, do qual 
pende o escudo das armas reais, em cujo chefe se vê o lambei ou banco 
de pinchar indicativo de filho segundo. Na cercadura inferior da página, 
se repete o escudo de armas do Infante, e por cima está a cruz de Cristo, 
símbolo da ordem de que fora regedor e governador» ( a ), E o mesmo 
autor anota: 


( ) Duarte Leite, Obr. cit., p. 12, o qual na nota 6 acrescenta: 
«Como consta dos cap. 36.° e 43.° da Crónica da tomada de Ceuta. O car¬ 
rasco é a espécie Quercus bmilis, e as suas bolotas não são tão alongadas 
como as apresenta o enquadramento», 

( a ) W, pp. 12-13. 

O Ibi, p. 13. 


«Em ambas as cercaduras iluminadas se vêem, saindo das axilas das 
folhas, pequenas esferas donde irradiam vilosidades, que tenho por fantasia 
decorativa, pois não parecem representar as bolotas atrofiadas, que por 
vezes no carrasco se juxtapÕem às normais. Algumas particularidades dos 
traçados c cores das duas cercaduras sugerem que elas não são da mesma 
ocasião, devendo naturalmente a do retrato ser posterior à da primeira 
página da crónica» (’). 

— Foi. 9r. Sobre a margem esquerda e fundo, a Nota l. a : Garrnà 1 
tas ao fundo, a Nota 2 a Caucaso sobre a margem direita, a 
Nota 3. il : Thebas [...], 

— Foi. 9v. Sobre a margem esquerda, a Nota 4.*: Labarinto [...]. 

— Foi. 12r. Sobre a margem direita, a Nota 5.*: Athlhs [...]. 

— Foi. 22 v. Sobre a margem esquerda e fundo da página, a Nota 6.*: 
Virgem tamis 

— Foi, 85 r. Ao alto da margem esquerda, em letra do século XVII, 
provàvelmente: Esta bata/lla se llama / dei endolar, A nota margina os 
seguintes dizeres do Cap. 51." da Crónica: Fernando daragom contra os 
de vallença, 

— Foi. 102 v. Sobre a margem esquerda e fundo da página, a 
Nota 7. a : Cocadriz [...}. 

— Foi, 104r. Na margem direita, a Nota 8/ 1 ; Cunkolla [...}. 

— Foi. 104 v. Na margem esquerda, a Nota 9*: Ellice e Ceno- 
sim [...]. 

— Foi. 127r. Sobre a margem direita, a Nota 10.*: Desta terra falia 
Mousem 

— Foi, 132 r. Na margem direita, a Nota 11.*: Diz Marco 
paullo [...]. 

— Foi. l60r. a). Termina a Crónica, em seu capítulo 97.“: ... Elbe dar 
fruito debee / çom com q lhe sempre de / graças e lounores por q/ elbe seu 
fazedor e dador. /No Amo de JbÜ xpõ de /mil E quatrocentos /E cin - 
quoenta e t’s. anos / DEO GRACJAS. 

— Foi. I60v. Quase ao alto da página, sobre o lado direito, em letra 
desenhada, do século XVIII: esta coronica Degmnea Em de / la Libreria 
Ddsenor Don./luan Lucas Cortes (que Dios / da) Ddconsejo desu Mg. (! 
En / eldecastilla Gcd 1 / Ano de 1702. 


(‘) Ibidem, nota 7. 
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Alem das precedentes notas, o manuscrito de Paris tem ainda letras e 
palavras sobrepostas ou lançadas nas margens, por letra da mesma caligrafia 
do respectivo texto, acrescentadas pelo copista em revisão. Embora não nos- 
pareça revestirem valor crítico ou histórico, anotamo-las, com indicação da 
página e linha da presente edição. Vão em itálico. 

Primeiramente as 


LETRAS E PALAVRAS SOBREPOSTAS ( l ) 


Pag. 

X 

L.uhu 

12 

magnanimidade 

XII 

2 

Porem tal 

XVIII 

1 

foe o 

1 

12 

alto 

3 

24 

mny 

» 

30 

seus 

5 

14 

per 

9 

10 

reprouar 

» 

15 

CauMSO 

11 

5 

nar 

14 

11 

passes 

17 

3 

eu 

22 

9 

CÕ 

34 

11 

os 

35 

6 

per 

40 

25 

ty 

42 

7 

obraior 

45 

28 

que he 

46 

23 

COUMS 

77 

8 

em 

80 

1 

vyam que 

» 

10 

nossos 

89 

18 

negros 

90 

11 

honra 

106 

7 

d? 


108 12 de 


(') Excepto abreviaturas, 


Pag. Linha 


140 

22 

nos 

141 

7 

me 

160 

5 

0 

162 

5 

seus 

163 

20 

se 

164 

23 

h 

prouuera 

166 

20 

» 

21 

soflbe 

170 

29 

elks 

181 

13 

leualkw 

183 

7 

esta tia 

188 

18 

per 

197 

11 

traba/fwmos 

203 

2 

armais 

204 

11 

que 

212 

7 

parte 

213 

16 

aos 

216 

2 

Senhor 

» 

17 

trabalhos 

217 

14 

for 

» 

19 

de 

218 

17 

delle 

220 

6 

nome 

221 

19 

conhecendo 

222 

1 

grandes 

225 

19 

rfquelle 


Pág. 

Linha 


Pág. 

Linha 


112 

15 

cousas 

231 

22 

outros 

117 

10 

senhor 

233 

5 

milhor 

133 

11 

0 

240 

7 

foe 

139 

7 

desta 

245 

5 

entra da 

247 

21 

de 

328 

1 

ao 

252 

19 

todo 

» 

6 

longo 

» 

21 

qual 

334 

17 

que 

269 

16 

sua 

335 

6 

de 

275 

5 

que 

336 

9 

antre 

279 

5 

dor eixor 

339 

8 

esta 

29 2 

15 

per 

345 

22 

pastos 

295 

18 

nonas 

350 

3 

aa fym 

298 

10 

a 

351 

25 

a 

298 

11 

da 

353 

17 

em 

300 

6 

mar 

357 

6 

nom 

308 

30 

ilha 

360 

14 

a o 

311 

3 

ja 

370 

23 

esta 

» 

9 

outras 

373 

1 

que 

315 

8 

faliarmor 

374 

13 

que 

» 

19 

desejoro 

376 

15 

dez e 

319 

3 

0 

396 

15 

a outra 

322 

15 

ja 

397 

17 

he 

323 

16 

ja 

398 

2 

0 

325 

2 

onde se os contressé 

409 

9 

a 



com os nossos (V. Erra¬ 

414 

25 

boor 



tas, ao fim do Vol. li). 

419 

8 

0 

326 

6 

e cura 





PALAVRAS LANÇADAS NAS MARGENS 

Pág. Linha 

2 28 Regno depois do começo desta conquista 
2 28 dizendo q 

5 31 a 

6 23 uarõ e ay da sal 

40 11 eu 

74 18 saber 

109 12 se 
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Pág. Linha 

121 15 por 

123 27 E {oro os mouros I desta presa if xxxb. (*). 

135 24 leixando obatel 

164 22 be me 9dem {aliar a! hüu pouco sobre estes / padecimentos, E. 


181 

2 

q fezõC) 

188 

4 

parí 1 

192 

18 

dya 

199 

17 

sep’ 

221 

4 

a entender 

224 

12 

dizer 

231 

7 

sua 

235 

10 

seer 

241 

12 

armas 

279 

6 

ellice 

296 

4 

braadãdo 

299 

3 

fezerõ 

324 

4 

mouros 

331 

2 

outros 

» 

13 

tam 

340 

2 

frrz 

348 

1 

carauellas 

417 

31 

. Vdlart 

425 

7 

xpõ de 

» 

21 

de seç fetos e 


PALAVRAS RISCADAS 

O Códice de Paris tem também algumas palavras riscadas, algumas 
delas por terem sido escritas duas vezes. Vão marcadas a itálico. 

Pág. Linha 

36 9 excellentes da barõoes 

146 14 sayu em tem pera 

153 11 cousas usas quanto 


O Palavras inscritas em dois rectângulos. 
( a ) Á segunda palavra tombada, 


Linha 

9 forom forom a elles 
23 acabadas de todo 

31 almas por tal q por 

30 ao conselho ao conselho que 

4 acerca acerca o 

20 suas suas auguas 

3 deferença defereça das 

7 capitollo õde onde 

21 bestial vida hordenança 

16 ally hu chegou 

12 onde eu eu fiquey 

8 vista elle foe 

29 os nossos nossos auer 

5 pncipe foe foe mouido 

PALAVRAS SUBLINHADAS 

No manuscrito, vêem-se também algumas palavras sublinhadas, geral¬ 
mente como chamada para as respectivas notas marginais. Na edição de 
1841 e, por isso, também na actual, essas palavras foram impressas geral¬ 
mente a itálico. Porém outras vemos impressas da mesma forma, sobretudo 
do capítulo 61." da Crónica, as quais todavia não estão sublinhadas no 
texto original: Mossile Nemporyo, Meroe, Saba, Meroe, Nadabet, ]uba, 
hnllidom, alldtetes, coracims, sillums, Eseo, Nigris, As tapo, Astabores, 
Astusapes e Catadupya. As sublinhadas em todo o códice são apenas estas, 
em correspondência com a presente edição: 


Pág. 

Linha 


9 

14 

garamantes e tiopios 

» 

15 

caucaso 

» 

20 

E os Jndyos 

10 

8 

Thebas 

11 

13 

labmnto 

49 

11 

virgem Temis 

274 

3 

cocadrizes 

277 

19 

canicolk 

279 

6 

ellice c cinosma 


Pás. 

186 

193 

212 

231 

266 

279 

284 

298 

357 

370 

394 

402 

417 

424 






202 


203 


CHAMADAS DE PÁGINA 

Ao fundo do verso de algumas páginas, o copista lançou as palavras 
pelas quais principia a folha seguinte, colocando-as, geralmente, entre um 
ou dois pontos, sobre a direita da página, apenas nos seguintes fólios: 


Fólio 

Linha 

Fólio 

Linha 

12 v. 

,mas despois. 

92 v, 

Nom nos: 

20 v. 

:trazer ao: 

100 v. 

:dos braços: 

28 v. 

: cadahuu: 

108 v. 

elle assy he 

36 v. 

Assy forom 

116 v. 

: rezõoes: 

44 v, 

alloiar: 

128 v. 

, nauyo. 

52 v. 

. anoite. 

132 v. 

. ouelhas. 

60 v. 

: abastança: 

140 v. 

: lhado (*) 

68 v. 

:dizer ou: 

148 v. 

. sobressy. 

76 v. 
84 v. 

:pero lhes: 
Fernando: 

156 v. 

: almas: 


OUTROS SINAIS 

O guião é usado no códice em todos os parágrafos do índice ou tábua 
dos capítulos e nalguns parágrafos, não abertos, de certos capítulos. 

Quando as linhas do texto da Crónica não terminam na perpendicular 
das restantes da coluna, o copista preencheu o pequeno espaço que já não 
lhe admitia nova sílaba com um traço vertical em zigue-zague. No índice, 
cada título de capítulo está sobre si, ficando, portanto, em branco o 
espaço não preenchido da sua última linha. 

O copista ou mão posterior aproveitou em geral os gg de fundo de 
página para os ornar com dois ou quatro pontos, estes em cruz, a inter¬ 
ceptar a aste descendente da letra, sempre longa; ou então, para, no extremo 
da curva dela, esboçar cara humana, mais ou menos completa. Do primeiro 
caso, há sinais nos fls, 20 v. e 98 v. pelo menos; do segundo, encontram-se 


. f 1 ) Derradeiras sílabas de «abitalhado». 


nos fls. 13., I4r., 18v„ 81 r. (aqui com interrogação em frente da cara, 
ornada de pêra), 85 r., 97r., 98 r., 99v. e 101 r. 

Notam-se ainda duas pequenas silvas, a imitar a da primeira página 
da carta, entre as duas colunas, fundo, dos fls. 20v. e 98v. Também o 
J de «Joham gonçaluez» do fl. l60r. está ligeiramente ornado. 

Pequena mancha de água no foi. 154 v., tendo atingido também a 
outra face da folha, sem prejuízo, porém, da leitura. Há uma outra, mais 
ligeira no fl. 14 lv., podendo ainda significar idêntica causa um ou outro 
leve sombreado do texto da obra, em geral nitidíssimo. 

Tenha-se, finalmente, em vista as Erratas lançadas ao fim do Vol. II, 

pp. 437-448. 

BIBLIOGRAFIA 

Damos, enfim, a bibliografia principal relativa ao Códice de Paris 
que descrevemos, sendo a primeira vez que ele é examinado com tamanha 
minúcia, embora através de cópia fotográfica; mas era uma necessidade, 
por tratar-se de manuscrito tão pouco conhecido e tão discutido. O leitor 
encontra os títulos completos das obras ao fim do volume. 

Ferdinand Denis, Chroniqm..., II, pp. 43-53. — Catalogue des 
livres,.., (na Bibliografia Geral), Paris, Guérin, 1740, Vol. II, n.° 18.836. 
—Visconde de Santarém, Introdução à Crónica do descobrimento..., 
1841. — Morel-Fatio, Catalogue..., 1892, p. 41— Ernesto DO CANTO, 
Notas bibliográficas..,, pp. 47-49. —Jules Mees, Les Manuscrits..., 
pp. 50-51, sobretudo. — GAMA Barros, História da administração..., 
27 ed., Tom. v, pp. 357-362.— Costa Pimpão, A nCrónica...s>, 1926, 
pp. 5-9 da Separata; A uCronica,.,)), 1939, pp. 24-26 e 38-39. — DUARTE 
Leite, Acerca da «Crónica ...», pp. 11 a 61. 

* 

# # 

B) [Crónica da Guiné] — No Codex monacensis bispa- 
mus n.° 27 da «Bayerische' Staats-Bibliothek, Handschriften- 


/ 
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•Abteilung», de Munique, do ano de 1506, fls. 2l6r.-269r., segundo 
as indicações marginais da sua recente edição paleográfica ('). 

Valentim Fernandes Alemão ou de Morávia, que viveu em Portugal 
em fins do século XV e primeiros anos do XVI, onde exerceu, segundo 
parece, diversos ofícios (') coligiu uma série de documentos geográficos que 
transcreveu ou resumiu e mandou a Peutinger, porventura seu amigo e 
patrício. Essas peças dizem respeito aos descobrimentos marítimos por¬ 
tugueses. 

«O» a supposé—obsem Théodore Monod — que ce recueil riêtdt 
parvenu à Augsbourg qtdaprès k mort de Valentim Fernandes, ce qui > 

expliquerait, dit-on, le caractere fragmentaire et provisoire de la rédaction, « 

Vhypotbèse n'est peut-être pas indispensable et Untem poumit tout aussi 
bien avoif volontmrement foumi J Peutinger une série de notices et de 
récits, artificiellement juxtaposés, ce que nons appelerions aujourd’hui m 
«dossien de «pièces diverses»concernant 1’exploration portugaisen (*), 

O próprio Peutinger deu à colectânea o título de: De Insulis et pere- 
grinatione Lusitanonm, O manuscrito ou colecção de Valentim Fernandes 
é constituído por um volume de 350 folhas de papel, do formato de 
222 x 155 mm. Dezasseis delas, de formato diferente, estão desligadas do 
volume. Foi redigido em Portugal, em 1506-1507, segundo Monod, que 
muito acertadamente o considera— comine un recueil de renságnements 
d’importance et de valem très diverses, rédigé sans mm souci de compo- 
sition (‘). 


(') O Manuscrito.,., pp. 133-186. 

() Sobre a biografia de Valentim Fernandes, pode consultar-se 
principalmente; Th. Monod, Description,.,, pp. 1-3, e respectiva biblio¬ 
grafia, António Joaquim Anselmo, Bibliografia das obras impressas,.., 
pp. 155 e sgs., Américo CortEZ Pinto, Da Famosa Arte da hnprimissão, 
Lisboa, 1948. 

O Description,.,, p. 3. 

n ibi, P . 5. 
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Descreveu-o, pela primeira vez, Schmeller, em 1847 C). Algumas par¬ 
tes foram por ele editadas ( 2 ) e por Kunstmann ( 3 ), por Gabriel Pereira ( 4 ), 
por Monod e Cenival ( s ). 

Durante muitos anos, ou seja até 1940, o códice era conhecido em 
Portugal pela cópia autêntica da Biblioteca Nacional de Lisboa, comprada 
pelo Governo português aos herdeiros de Andrade Corvo, texto seguido por 
Gabriel Pereira, que notou erros no de Schmeller. Porém, em 1940, a 
Academia Portuguesa da História fez a primeira edição integral do códice, 
paleográfica, sobre cópia fotográfica obtida pelo Dr. Joaquim Bensaúde, 
tendo estado a leitura e revisão das provas a cargo do Dr. António Baião ( 8 ). 
Pena é que não tenha sido a edição, magnífica, acompanhada de introdução, 
notas e índices analíticos. 

A Crónica da Guiné ocupa, no citado códice monacense, os fólios 
2l6r.-269r. de 222 x 155 mm, e, na citada edição portuguesa, as páginas 
133-186, abrangendo 62 capítulos numerados. 


O J. A. Schmeller, Über Vdentí Fernandez..., 1847, pp. 14-73. 

( 2 ) Obr, cit,, pp. 18-41, publicou os fls. 270-291: De prima inven- \ 

tione Gujnee. -j 

( 3 ) Friedrich Kunstmann, Vdentin Ferdimnd’s Beschereibmg.,,, 

1860, editou, em versão alemã, os fols. 90-140: descrição da costa desde o 
Senegal às Ilhas dos ídolos ou de Los. 

( 4 ) As ilhas do Atlântico..., reproduzem, em ortografia actualizada e 

cem breve introdução, os fls. 141-215 do manuscrito de Munique.—Do I 

mesmo autor é a versão portuguesa do «De inventione Gujnee» publicada I 

com o título: DlOGO Gomes, As relações..,, ou seja dos fls. 270-291 do 
citado manuscrito. 

( ? ) Pierre de Cenival e Théodore Monod, Description... cit., 
publicaram em português e francês, com introdução do segundo e nume¬ 
rosas e preciosas notas dos dois ilustres autores, os fols. 45-89, dando-nos, 
ao fim, extensa bibliografia. 

É ainda digno de nota o estudo de Franz HÜMMERICH, Studien ztm 
«Roteiro »..., 1927, sobre os fls. 292-315 do códice monacense. 

( 6 ) Em O Manuscrito «Vdentim Fernandes », Lisboa 1940. —Em 
1937, a Empresa da revista «Diogo-Caão», começou a publicar, em seus . 

«Inéditos Coloniais», Série A-Número IV, com a tiragem de 500 exem¬ 
plares, a Coronha de Guynee por Gomes Eanes de Zurara, Cópia de 1506, j 

sobre a cópia do códice quinhentista de Munique conservada na Biblioteca i 

I 

jl 
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Como o impresso leva indicados os elementos de distribuição no • 
manuscrito de Munique, abstemo-nos de transcrevê-los. Tratando-se de 
edição paleográfica, demais revistas leitura e provas pelo então Director do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, ela merece confiança crítica. 
O impresso reproduziu uma página do manuscrito, pela qual se vê ser a 
letra cursiva, do século XVI, bastante legível, sem a preocupação, porém, 
de compilação artística, mas utilitária. 

Esta cópia não leva título, senão à maneira do códice parisino, que lhe 
pode ter servido de base, ou seja como portada descritiva, resumida por 
V. Fernandes e arrumada também no princípio do texto: Elrey Dõ Affonso 
mãdoii colleger esta coronha de seu tyo s, q elle ordenou no descubri- 
meto de Guynee, etc. (*). Os editores de 1940 introduziram no manuscrito 
o título de: Crónica da Guiné. 

uTelle que nous la presente Vdentim Fernandez ,— observa o Dr. Ju- 
les Mees — elle ne peut pas être considérée comme une véritable copie. 
Les 99 chapitres de 1’édition de Paris sont réduits à 61. Le chapitre premler 
est laissé de côté a exception de la fin dans laquelle le chroniqueur expose 
les bknfaits que la déconverte de la Gume valut au Portugal de la part 


Nacional de Lisboa. Apareceram apenas 48 páginas, 34 das quais ocupa¬ 
das por uma espécie de Prólogo do R. P.. Manuel Ruela Pombo, director 
da revista e da colecção, não passando assim do capítulo quinto, e com 
introdução no texto das notas marginais! 

A cópia da Biblioteca N, de Lisboa (intitulada De insulis et pere- 
gmatione Lusitanorum— título dado por Peutinger à colectânea original 
de Munique—) tem o número 154 dos Iluminados, com 350 págs. escritas, 
sendo o volume encadernado em madeira. Segundo declaração final junta 
eo volume, foi acabado de escrever em 10.de Dezembro de 1848 pelo 
Paleógrafo e Beneficiado JosÉ KlAUSNER, com a ajuda do Marquês de 
Resende, na Biblioteca Real e Pública de Munique, Na lombada, a preto: 
De mm (sic) et peregrmiione lusitanorum. Numa das páginas interiores, 
em nota a lápis, diz-se que fora comprada em 1898 aos herdeiros de 
Andrade Corvo. Foi descrita minuciosamente e cotejada com a edição do 
códice de Paris por E, A, de Bettencourt, Descobrimentos, guerras e 
conquistas..., 1881-1882. 

() Sobre este título veja-se os Caps. XXI e xxiii do presente 


de Dieu. Vdentm omet quelques phrases dans les chapitres lll et IV, passe 
V et VI et arrive ainsi à l’exposé des craintes qui empechèrent les marins 
portugais de doubler le cap Bojador; d est là le chapitre VII du munuscnt 
de Paris qui porte le n.° 1 dans la copie de Valentin. Celui-ci abrège 
considérablement. Quelques chapitres sont même tout-á-fait passés sous 
silence ( l ). 

«Dans les premières pages le copiste se contente d’omettre certaines 
phrases, surtout les dissertations oiseuses, les amplifications littémres et les 
dtscours sans fin qui encombrent la chronique de Gtdnée en plus dlm 
endroit. Cependant à mesure qu’il avance, il rêsume aussi les faits, fond 
plusieurs chapitres en m sed ( 2 ) et vers la fin d est à peine si quelques 
chapitres sont encore donnés intégralemenh (*).■ 

O mesmo autor, que manuseou o códice em Munique, prossegue na 
sua descrição e na prova de que ele constitui mero resumo do de Paris: 

«Quant au fond il ne diffère guère de celui du manuscrit de Paris 
et nous davons trouvê aucun fait qui füt présenté d’une façon diffêrente. 
Les conections sont peu nombreuses ('*) et dans tout le text il ne se 
presente qdune sede interpolation. Elle figure à la fin du chapitre 49 
(83 de 1’édition de Santarém) au bas du verso de la feuille 260 et consiste 
dans la phrase smvante; «Anno de 1454 ho dito Iffante mandou mostrar 
em Sagres aas galees açúcar c sangue de drajam da ylha». Ce passage est 


C) ll en est ainsi des Chapitres 5, 6, 7, 28, 49, 50, 66 et 97.— 
Observaremos que o Cap, vil do códice parisino se acha resumido junto ao 
íncipit do de Munique, como provamos em nosso Cap. XXII, ao analisarmos 
este manuscrito. 

( 2 ) Les chapitres suivants sont fondus en un senl; 31-48, 51-59, 
68-69, 72-74. 

O Parmi ces derniers sont les chapitres 79-83, qui traitent des iles 
Canaries, des Madère et des Açores,- (Ibidem, pp. 52-53). 

( 4 ) Mees anota aindá: Dans le litro du Chapitre 3 (édition de Paris, 
cbap, 10) qui traite de 1'expédition d'Affonso Gonçalvez Baldaya au Rio 
d’Ouro, le mot Affonso a été barré et rmplacé par Álvaro; le copiste a 
conserve Affonso dans k texte. Dans le même chapitre le «porto da Galée» 
a été corrige en «pedra da galé», Nous dinsistons pas sur quelques autres 
petites modifications, 
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inspire sans aucun doute par la relarion das voyages ia Cadamosto que 
Valentim Fermmdez a krgmmt mise à profit ...» 0). 

A diferença mais notável encontrada no códice raonacense por 
J, MEES é a aposição de datas às expedições não datadas noutros manus¬ 
critos da obra: — Ce qui est remarqmbk chez Vdmtin Fernandez c'est Itt 
tendance à donner en marge une date aux expéditions qui en sont dépnur- 
vues dans les antm mamscrits. Suivant 1‘idée préconçue du copistc il y 
aurait eu en général une année Mntervdle entre deux voyages; c’cst cc qui 
1’amène a des conséquences singulières car il arnve ainsi à meHre des navi- 
gations en 1449,1450 et 1451 dnrs que k chonique iAzurara se termine 
à l’année 1448... Il continue ce système pour la plupart des exploratkms 
smantes, tout en ayant soin de laisscr quelqnes-unes sans date , Mdgré cette 
précaution, il arnve bientôt a des dates impossibles et k copista semble 
lui-même s'en apercevok pnisquHl finit par corriger certdns chiffres.» ("). 

Em nosso Cap. XXII, distinguimos no códice de Munique o aprovei¬ 
tamento, ao que parece, por V, Fernandes de um outro manuscrito sobre a 
Crónica da Guiné para as notas que lançou, aqui e além, nos seus fólios 
59v. a 189r„ páginas 39-120 da recente edição portuguesa. 

BIBLIOGRAFIA 

Às obras já citadas acrescentamos: ZUZARTE CORTESÃO, Subsí¬ 
dios..., pp, 24-26; Diogo Gomes, As relações..., p. 3; COSTA PIMPÃO, 
A «Crónica...», 1926, pp. 41 e sgs.; A «Crónica...», 1939, pp. 24-37.— 
Duarte Leite, Acerca da «Crónica...», pp. 69-71, especialmente. 


# * 

C) Chronica de la Conquista de Guinea / Por / Gomes 
Eanes de Zurara. tiene 160 Folios — Ms. n.° 2.424 (moder¬ 
no), 1-22 (antigo) da Biblioteca Nacional de Madrid, Portada e 
texto em letra caligráfica do século xvil, 


í; 1 ) Dr. Jules Mees, Les mamscrits..., p, 54. 
( 2 ) Ibidem, pp. 54-55. 
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— 1 vol, de 305 x 210 mm, em papel branco, sem linhas nem pau¬ 
tado, a uma só coluna, em letra caligráfica do século XVII, numa só cor, 
preta, com 7 folhas inumeradas +160 fls. numeradas +3 em branco, com 
a média de 25 linhas por página e margem de 50 mm em média, do lado 
do corte das folhas, sobre a qual se encontram, como veremos, as 11 notas 
primitivas do códice parisino. O volume, encadernado em papelão grosso 
e marroquim verde, tem aplicação de ferros a ouro sobre as capas e na 
lombada com motivos de fantasia, Paginado só na frente da folha, em 
algarismos romanos. 

— Foi, [lr.]: Chronica [...], como acima. 

— Foi. [2r.]: + (entre duas pequenas silvas). / Carta que Gomes 
eanes dazurara / Comendador da ordem de Xpõs / scrcveo ao Senor Rey 
quando / lhe inulou este livro. / (pequena silva). / Em novo parágrafo: 
Muito alto, c muito excellente Príncipe / e muito poderoso Senhor. / 
(pequena silva)./Começa o texto da carta noutro parágrafo: Como milhor 
sabe avossa Alteza q hüa das propiedades do magnanimo he querer ante dar 
que receber , E porque aos homes mm pode seer dada mayor cousa em este 
mundo que honra, 

— Foi. [3rJ. Termina a Carta: ...e grande estado de honra saude 
riquesa, e prazer, Amem, Scripta em Lisboa xxiij. de Feuereka, 1453. 

— Foi. [3vJ. Em branco. 

— Foi. [4 r,}: Começasse a Tauoa dos Capitullos / desta Crónica de 
Gume. O índice conclui ao fundo da folha (7r,), 

— Foi. [7v.3 Em branco. 

— Eol. 1 r.: + (entre dois pequenos ramos). Aqui se começa a Cró¬ 
nica, na qual / som escriptos todollos [eitos notauées / que se passarom na 
Conquista de Gtti - / nee por mandado do muito alto, e / muito honrado 
príncipe, e muito Vir!turno senhor o jffante Dom lienri-/que Duque 
de Viseu, e Senhor de Co- / vilhãa,'Regedor, e Governador da/Cavalkria 
da ordem de Jhú xpõ. / A qual Crónica foe ajuntada em este vollume j 
por mandado do muito virtuoso, e muito Ex- / cellente príncipe, e muito 
poderoso Senhor El / Rey Dom Afonso o Quinto, de Portugal, (pequeno 
ramo). Outro pequeno ramo fax de vinheta a separar destes dizeres o título 
cio capítulo primeiro, em novo parágrafo: Cap. 0 primeiro que he o prol- 
lego no qual o / Autor mostra qual seja sua entençom em / este obra /. 
Segue-se o texto: Geeralmente somos ensinados da espermeia que todo 
bem fazer quer agradecimento. E posto q o bemfeitor ono cobijce pollo 
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seu, deveo desejar polia recebedor nom ficar viciosamente doestado donde 
o dador cobrou virtuosa bondade [...]. 

— Foi. 4v. Lançadas na margem as primeiras duas Notas do códice 
de Paris, 

— Foi. 5 r. À margem, as Notas 3. 11 e 4. a daquele manuscrito. 

— Foi. 8r. Encontra-se a Nota 5 A 

— Foi. 19 v. A Nota ó. a sobre a Virgem Temis. 

— Foi, 101 v, Está a Nota 7. a sobre Cocadrk. 

— Foi 103v. As Notas 8“ e 9.' 1 sobre Canholk e Ellice e Cinosura. 

— Foi. 127v. A Nota 10“ do manuscrito de Paris. 

— Foi, 132v. Lançada a Nota 11A 

— Foi. I60r. A meio da página, conclui a Crónica, constante de 
97 capítulos; £ acabouse esta obra na livraria que este Rey Dom Afonso 
fez em lisboa dezoito dm de feuemro, Seendo scripta em este primeiro 
vdlimts por Joham gonçalues escudeiro, e escriuam dos Livros do dito 
senhor Rey. Ao qual senhor o muito infindo begnina, e misericordioso 
Deos sempre queira de boas obras, e vertudes em muito milhores os dias, 
e anos de sua vida de bem em milhor acreçentar, elhe dar fructo de 
bemçom com que lhe sempre de graças, e louuores, por que d he seu 
fazedor e criador. No amo de ]hú xptõ de mil, e quatro centos e cinco enta 
ctres amos. Deo Gradas. 

Este códice é mera cópia do supracitado de Paris, como podemos 
apurar cotejando os dois. Foi transcrito daquele ou de exemplar igual por 
pessoa pouco cuidadosa e não afeita a letra antiga; pelo que leu mal 
algumas palavras, como abaixo demonstraremos. 

À margem de diversas folhas do manuscrito, em letra que parece ser 
da mão que fez a cópia e é, certamente, do mesmo século XVII, há nomes 
de terras e de navegadores mencionados no texto, como chamada prática 
para alguém que utilizou o códice ou desejou utilizá-lo, Como tais trans¬ 
crições não têm outro valor, não damos delas maior referência, E mais 
nenhuma nota nem sinal encontramos no manuscrito madrileno. 

Referenciado claramente pelo aditador da Biblioteca Oriental de Leon 
Pinelo, Tom. I, Tit. 3, CoL 18, não se deu ao cuidado de o examinar 
Mons. J. J. Ferreira Gordo, quando em 1790, incumbido pela Academia 
Real das Ciências de Lisboa, foi a Madrid anotar os manuscritos relativos, 
à História portuguesa existentes na Biblioteca Real daquela cidade. E atre- 
veu-se a declarar que não pudera verificar a existência dele nem o nome 


de seu autor (Veja: Apontamentos..., nas Memórias de literatura portu¬ 
guesa... Tom. ui, pp. 49-50. 

Eis as próprias palavras de Ferreira Gordo a tal propósito:— «É muito 
provável que esta Crónica fosse composta por Gomes Eanes de Zurara, 
o que seria facil averiguar, se podesse ver o estilo com que foi escrita; mas 
eu não a pude encontrar e certamente ficou envolvida entre os muitos 
manuscritos que não me foi possível examinar por falta de tempo» (Ibidem, 
p. 50).—'Parece que F. Gordo não aproveitava convenientemente o tempo 
em Madrid, como se poderá deduzir de carta de Correia da Serra, denun¬ 
ciada noutra daquele, de 25 de Março de 1791, na qual o Secretário da 
Academia o acusara de demasiado sensível aos prazeres da Corte de Madrid. 
(Veja-se António Baião, A Infância da Academia..., p. 169). 

Com razão o censura Ernesto do Canto O, que, em 1878, se infor¬ 
mou da existência de tal manuscrito na Biblioteca Nacional de Madrid. 
Em carra de 13 de Julho, D. Benigno Joaquín Martinez dava-lhe as indica¬ 
ções precisas sobre o códice, publicadas por Canto no ano seguinte e onde 
afirma:—«Supõe-se que existe na Biblioteca desde a sua fundação no 
século XVI, acreditando-se que procede da Princesa de Áustria, mãe de 
Carlos II» ( 2 ). Nada adiantou sobre o particular o Dr. Jules Mees, quando 
em 1901, se referiu ao códice, sobre informes que recebeu de M. Menendez 
y Pelayo, ou muito reduzidos ou inaproveitados pelo autor ( a ). 

O cotejamento dos códices parisino e madrileno da Crónica da Guiné 
forneceu-nos as discrepâncias seguintes: 

Vancmtes do Códice de Madrid em correspondência 
às páginas e linhas da presente edição: 

PALAVRAS MAL LIDAS 

Códice de Paris Códice de Madrid 

excrama extima 

(*) Notas bibliográficas,, p. 49. O autor estende a censura, e com 
razão, à referida Academia, que nos podia ter revelado, 47 anos antes de 
F. DeniS, a Crónica da Guiné, embora em cópia tardia e defeituosa. 

( 2 ) Ibidem. 

( a ) Les manuscrits, p. 52, onde quase nada diz do códice madrileno. 
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Códice de Paris 

Códice de Madrid 

1 

11 

alto 0 

virtuoso 

» 

16 

sera 

seja 

3 

31 

grandor 

gouernador 

6 

12 

em 

e 

13 

6 

filhas 

silhas 

» 

» 

enxames 

exames 

18 

13 

muy 

muito 

23 

» 

clara testemunha 

claras testemunhas 

34 

4 

Taaes 

Maaes 

» 

5 

trespassados 

tres passados ( 2 ) 

35 

12 

algüu 

1 ‘ algüs 

36 

11 

superlauito 

■ superlativo 

37 

1 

cercado 

certo 

» 

6 

armas 

camas 

39 

16 

enquere 

enquerem 

40 

10 

vinhança ( s ) 

vizinhança 

» 

17 

Crisostimo 

Grisostimo 

» 

27 

possoyrdes 

possoides í 

50 

7 

soombra 

1 scobridom ( 4 ) 

61 

19 

pera 

por 

63 

3 

Dos 

Nos 

68 

4 

Antom 

Afonço 

69 

7 

sera 

seria 

70 

28 

segundo 

seguindo 

73 

21 

auito 

auto 

0 

Esta palavra, 

sobreposta à linha no códice de Paris, como obser- 


vamos já, e escrita em letra mais pequena tem pouco clara a primeira 
aste do a, de sorte que esta parece quase não existir, formando ainda a 
segunda aste com o / quase um u, Por isso a leitura de uirtuôso era fácil, 
A expressão completa reaparece, linhas depois, no Cap. I dos dois códices; 
e ambos usam muito alto. 

( 2 ) Cremos que neste ponto tem razão o copista do texto de Madrid, 
como observamos em nosso Cap. XX, - 1 , 

O « Vinhança . Cousa que vem, que acresce (de vir)». Elucidá¬ 
rio, 2, a ed. ■ , 

O Assim leu o copista a abreviatura soõb do Cod. de Paris. 
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Códice de Paris 

Códice do Madrid 

74 

9 

gallee 

gualle 

75 

8 

companha 

companhia 

79 

13 

cLO 

corenta 

80 

5 

mostrauom 

mostrom 

81 

3 

gallee 

guallee 

89 

14 

pero 

por 

» 

23 

nom 

nem 

90 

25 

acordarom 

acordaronse 

95 

2 

empero 

e pero 

96 

26 

outra 

outros 

97 

6 

doutro 

doutros 

98 

» 

seia 

sera 

99 

27 

tanjer 

Tanjar 

102 

18 

muy 

muito 

104 

8 

nom 

no 

105 

4 

todo 

todos 

» 

20 

alfareme 

alfazema 

109 

27 

acordando 

acordarom 

111 

21 

estauam 

estaua 

113 

9 

0 

ao 

114 

31 

seestra 

senestra 

115 

5 

Rviij. 0 

clviij. 

123 

2 

em aquella 

naquella 

124 

7 

distingidos 

distinguidos 

» 

8 

speras 

sferas 

129 

15 

seruos 

seruiços 

130 

12 

qual - 

que 

133 

17 

a 

ha 

» 

27 

preto 

perto 

139 

7 

desto 

esto (“) 

140 

15 

oolha 

colha 

» 

» 

seia 

sera 

» 

26 

senom 

son 

141 

3 

sesta 

seixta 


( x ) 150. 

( 2 ) Aqui, não reparou no d sobreposto. 
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Códice dc Paris 

Códice do Madrid 

141 

11 

nom 

no 

149 

19 

razoandosse 

razoando 

150 

3 

nos Ryos de 

no Rio do 

» 

8 

nom 

no 

» 

» 

parecessem 

parecem 

154 

22 

queiando 

quando 

155 

15 

trouxeram 

trouuerom 

158 

16 

defesa 

defensa 

» 

27 

pera 

per 

161 

14 

stonce 

entonce 

162 

11 

a fym 

assi 

164 

7 

ham 

hiam 

» 

» 

ho 

no 

165 

31 

a afim 

ao fim 

199 

6 

damos 

dauamos 

» 

15 

a trauessa do 

atrauessado o 

177 

1 

andara 

andaua 

184 

14 

maao 

mal 

186 

3 

achado 

achando 

187 

1 

empero 

e pero 

188 

18 

hiryam 

hiam 

192 

24 

poderyam 

poderom 

194 

17 

todos sabem 

sabiam 

» 

24 

trouue 

teue 

200 

2 

sua terra 

suas terras 

» 

3 

a jda 

ainda 

» 

24 

vya 

viajem 

201 

17 

proueito 

proveitos 

206 

5 

segundo a grandeza 

segundesa 

» 

23 

tira 

terra 

212 

7 

ataa o chegar dos 

atee chegar aos 

213 

5 

dergim 

Darguim 

215 

4 

A mym 

Algum 

# 

15 

forsa 

frota 

216 

2 

nos tempos 

no tempo 

219 

11 

ouuido 

ouuindo 

222 

2 

barrejou 

barrelou 
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Códice de Paris 

Códice de Madrid 

222 

11 

decerco 

cerco 

223 

17 

nom alongarmos 

nom alonguemos 

224 

11 

poder 

possa 

225 

14 

esta 

estas 

» 

20 

desperados 

desesperados 

226 

10 

dos 

de 

» 

18 

deuiees 

deuees 

227 

2 

seerem 

seer 

» 

24 

neesta 

em esta 

230 

18 

caasy 

ca assi 

231 

23 

entençom 

tençom 

233 

8 

nas forças 

na força 

237 

18 

ao nosso 

a nosso 

240 

11 

onde 

donde 

247 

25 

sua gente 

suas gentes 

256 

5 

este nosso Regno 

estes nossos Regnos 

263 

8 

coiro 

corpo 

» 

10 

da 

de 

265 

3 

pera 

por 

267 

2 

quem quer 

que quer 

271 

6 

caasy 

ca assi 

272 

8 

estonce 

entoces 

273 

17 

achara 

achaua 

274 

4 

Cesarea 

Cesurea 

275 

2 

animallyas 

allimarias 

» 

11 

Nigris 

Nigres 

» 

19 

» 

» 

» 

23 

Astape 

Estapo 

278 

3 

estonces 

entonces 

» 

12 

crecendo cobre 

crece de sobre 

279 

14 

collor 

collo 

» 

17 

entonce 

entonces 

280 

4 

seu 

gran 

» 

» 

a cinta 

acima 

» ' 

16 

soombra 

sobra 

281 

20 

nos ventres 

no ventre 

282 

10 

dafirmar 

de firmar 
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Códice de Paris 

Códice de Madrid 

284 

16 

seguyam 

seguiram 

285 

2 

conviir 

conveir 

285 

8 

caniços 

canizos 

288 

10 

companhya 

companha 

289 

6 

podya 

podiam 

» 

13 

rastros 

rasto 

» 

17 

dhi 

dahi 

» 

30 

pareceoihe 

pareceulhes 

293 

18 

enxauata 

enxavatada 

294 

» 

pella 

per 

295 

3 

Pareceme 

Pareceoihe 

» 

11 

onde 

donde 

» 

15 

sobre vijr 

sobreveir 

296 

27 

liures 

libres 

297 

8 

estas 

aquellas 

300 

19 

aa fym 

ao fim. 

301 

10 

acerca 

cerca 

305 

11 

ao dyante 

adiante 

» 

29 

andam 

andauam 

306 

9 

dacalçar 

de calçar 

307 

18 

sy 

sim 

311 

3 

Castilha 

Castilla 

313 

20 

adyante 

ao diante 

» 

21 

do aqueecimento deste 

do que aqueeseo, deste 

315 

4 

dyaz 

Eannes 

» 

7 

ouerees 

ouvireis 

» 

14 

por 

por que 

» 

31 

sera 

seria 

317 

2 

leuassem 

lleuassem 

», 

10 

presa 

pressa 

» 

12 

postumeiros 

postrimeiros 

321 

2 

seram 

sejam 

» 

19 

setas 

saetas 

322 

7 

viiryam 

veriam 

323 

1 

atras 

antes 

» 

13 . 

mayor 

maes 

» 

16 

trouxessem 

trouuessem 
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Códice de Madrid 

325 

3 

os 

aos 

» 

22 

fora seguido 

foram seguindo 

329 

18 

na terra 

nas terras 

330 

17 

sentirom 

sentiam 

331 

11 

podessem 

podem 

332 

4 

ousauom 

ousarom 

» 

9 

acerca 

cerca 

334 

4 

muy 

muito 

» 

7 

assada 

asada 

» 

10 

segundo 

segum 

336 

18 

do 

de 

342 

4 

mete 

metem 

» 

14 

pode 

podem 

344 

1 

esto 

este 

» 

9 

pera 

por 

350 

3 

aa fym 

assi 

353 

11 

cobrem 

cobre 

» 

17 

despreço 

despreso 

» 

31 

' disse 

dissemos 

354 

15 

seer 

de q seja 

357 

» 

viij.° 

oito centos 

360 

9 

fallado 

falia 

» 

14 

rex 

Rey 

361 

9 

pouorar 

pouoar 

» 

15 

Bertolameu 

Vertolameu 

373 

1 

empero 

e pero 

374 

9 

caasy 

ca assi 

376 

15 

dez e noue 

dezanoue 

379 

7 

Beati 

Veati 

» 

10 

com 

em 

384 

12 

des y 

de si 

389 

2 

por seruiço 

for seruiço 

396 

30 

poderuoshyam 

podemos ham 

397 

18 

pera 

por 

.. » 

23, 

teuessecs 

teendes 

398 

20 

jr 

i a 

399 

12 

se os 

seus 
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227 

18 

hiryamos, dizyam elles, na 

17 

3 

eu 

239 

21 

quer que Lançarote 

25 

2 

se o seu trabalho 

251 

14 

per o 

» 

28 

porque se lhe 

252 

24 

Eannes e 

31 

6 

e segundo 

256 

11 

e tordos 

37 

18 

vida, que faras a Marco Ttdlyo, e a 

í » 

» 

e assy outras 

75 

9 

partyr 

261 

14 

Ryo do 

76 

10 

se {*) 

268 

25 

outros empos elle 

103 

23 

podemos teer sperança que aquy possamos auer lingua 

1 271 

9 

e Tollomeu 

109 

12 

noite, que poderyam j 

283 

11 

conueo de 

112 

21 

dia assaz auiam ; 

289 

12 

e os outros 

124 

11 

tirar aquelles catiuos 

294 

2 

mas a 

130 

4 

nunca se mais 

296 

4 

correr braadando ( ') com 

148 

7 

í 

terra e como 

» 

6 

e Sam 

150 

9 

eram homees os que 

301 

5 

a terra. 

» 

10 

no mmyo ! 

304 

7 

voontades mais inclinadas a 

160 

5 

que o Antam 1 

» 

18 

e nos 

161 

16 

e vinho e carne 

305 

3 

voontades pera ello; e por vos veerdes 

164 

15 

e sperança 

311 

23 

carauella algum delles 

» 

22 

' a húu 

317 

12 

ja começauam 

169 

5 

em que podemos fazer 

■ 325 

2 

boamente ondesse or contresse com os nossos 

172 

1 

que elles antre 

» 

3 

nossos mais ajmtauam, nos 

175 

3 

E entom 

» 

4 

leixauam porem de 

178 

18 

seguindo per seu ( J ) 

332 

15 

sentyo que 

189 

6 

e molheres 

» 

17 

outros ouuesse acorro mandou 

191 

21 

muytas mais vezes (’’) 

333 

4 

E porque 

193 

2 

se se 

335 

19 

de seu erro 

» 

17 

possamos, porem porque 

342 

13 

naqueílo que 

209 

2 

tartarugas senom 

349 

12 

de todallas 




357 

5 

e ouelhas 




359 

4 

e leite e heruas 




361 

16 

fidalgo que era da 


O 1 ) Marcadas a itálico. ' f _ 

( 3 ) V, Erratas, ao fim do Vol. II desta obra, 

( ) O copista não leu o per, sobreposto no Códice de Paris. (*) A margem do Códice de Paris, o copista não a viu. 

( 4 ) V. Erratas, no lugar indicado. § ( 2 ) V. Erratas, ao fim do vol. segundo, desta edição. 





222 


223 


Pjg. Linha 


363 

5 

foe o começo 


» 

6 

ano do memento de 


364 

1 

E também 


374 

13 

que assy 


389 

2 

Jffante for que 


390 

5 

c com 


393 

11 

e outra 


397 

20 

cousas 


404 

14 

este 


414 

25 

querees principdmente (') 


» 

» 

veer Boor 


425 

9 

quinto quanto 


» 

21 

e storyas 


429 

23 

aguyas lijndas 
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53 

14 gallardõoes, se acresentamento de 

mayores gallardõoes, se 


acressentassem algua cousa 


328 

6 longo da Ribeira ataa que acharom rastro de homes que iyam 


pera dentro da Ribeira ata que 


331 ■ 

5 

que que 
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202 

8 

mais gente 

gente mais 

318 

18 

ainda tornar 

tornar ainda 

359 

12 

e o que os de 

e os que de 

363 

3 

(riscada a palavra filho ? i 

£ sobreposta estillo) 

406 

19 

se podessem milhor 

se milhor podessem 

412 

16 

que se pode fazer 

que se fazer pode 

414 

26 

grande rey 

Rey grande 


( l ) Uem. 

0 Impressas em itálico. 


0 códice de Madrid, comparado com o de Paris, acusa outras varian¬ 
tes ortográficas, como por exemplo: pello em vez de pollo, gaanho por 
guanho, precdço por percalço, contrario por contrairo, para em vez de 
pera , depois por despois, inimigos por imijgos , necio por neiceo, por em 
vez de per, razom e não rezom, pobre por proue, etc. E em todo ele, foi 
substituída a palavra scilicet do de Paris pela expressão portuguesa a saber. 
Alguns termos castelhanos parece denunciarem copista espanhol. 

BIBLIOGRAFIA 

Além das obras já citadas, aduziremos: COSTA PimpÃO, A «Crô¬ 
nica...», 1939, pp. 26-27. — Duarte Leite, Acerca da «Crônica...», 
p. 17. 

# 

* * 

D) [Crónica dos feitos de Guiné ]— Codex hispanus 
n.° 102 da «Bayerische Staats-Bibliothek» de Munique. Do sé¬ 
culo XVIII, 

— 1 vol., em papel, in-2.°, cartonado, em letra do século XVIII, cora 
3 fls. inumerados, em branco, + 485 fls. numerados e escritos de ambos 
os lados. Ignoramos se leva título ou portada, pois não possuímos sequer 
fotocópia do códice e vamos seguindo a descrição que dele deram Canto, 
Mees e C. Pimpão. 

A foi. 3r., a nota: Es copia de un manuscrito de la libreria de 
S. Aí. XSS. a O antes dei Mariscai d‘Estrées. Es en fogl, en pergamino 
finisimo, con mucho adorno, rnargen ancha, muy bien escrito; y con otras 
senales de ser el mismo que el auctor presentó d rey de Portugd ( J ). 

A primeira notícia do códice, pelo menos entre nós, foi dada em 1879 
por Ernesto do Canto (*), através de apontamentos de 1876, tomados em 


( l ) A abreviatura diz: Su Magestad Christianisma. 

( s ) O segundo período desta nota não se refere ao códice de Munique 
que vimos descrevendo e ao qual respeita o primeiro período, mas ao de 
Paris, de que aquele é cópia tardia. 

( 3 ) Notas bibliográficas ..., p. 48. 
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Munique por Guilherme de Vasconcelos Abreu, quando ali estudava sâns- 
crito. Referiu-se-lhe depois, mais pormenorizadamente, o Dr. Jules Mees, 
em 1901 0. 

Segundo informa este autor, o manuscrito pertenceu ao orientalista 
francês Quatremère, cuja biblioteca foi comprada em 1859 pelo rei da 
Baviera, Maximiliano II, e— fut copié au XVIII o siècle dam k bibliothè- 
que du roi par m cophte espagnol et mit appartem aupawant au mare¬ 
chal d‘Estrêes ( 2 ). 

E, aludindo à segunda parte da nota em castelhano do códice de 
Munique, o mesmo autor comenta:— Le volume n’est dom autre, coime 
nom hpprend cette note, qn’me copie d’m manmrit de la tibtiothèque 
natiomle de Paris, qtii fut au XVIIP siècle cette de sa Majesté très chrê- 
tienne le roi de France. O Ms. em referência é o códice n.° 42 dos 
Manas crits portugais da Biblioteca Nacional de Paris, editado em 1841 
com o título de Crónica do descobrimento e conquista da Guiné, c por 
nós acima descrito: A). Não foi ainda feito o cotejamento deste códice 
com o oitocentista de Munique; mas, visto tratar-se de mera cópia, nem 
valerá a pena. 

E mais nenhum códice se conhece da Crónica dos feitos de Guiné, 
em cujo estudo, porém, cumpre ter em conta as Décadas de João de Barros, 
o De prima mentione Guineae de Maninho de Boémia, o Esmeralda de 
situ orbis » de Duarte Pacheco Pereira, as Navegações de Cà Dà Mosto e, 
enfim, todas as peças condensadas na colectânea de Munique por Vaientim 
Fernandes e, felizmente, publicadas em O Manuscrito «Vaientim Fernan¬ 
des)), e não menos as colecções de documentos coevos, particularmente 
Descobrimentos Portugueses do Professor Dr, Martins da Silva Marques. 

BIBLIOGRAFIA 

Aos estudos supracitados acrescentaremos: Costa PIMPÃO,. A «Cro¬ 
ma..,)), 1939, pp: 24-37, e Duarte Leite, Acerca da «Crônica...», p, 15. 


( 1 ) Les Manus crits,,,, pp. 49 e 50.“-O autor escreveu em 1901: 
nn manmrit non encore signalé de la Chronica de Guiné d‘Amara (Lug. 
cit., p. 49). Tinha-o acusado, porém, E. do Canto, em 1879, no artigo 
supracitado. 

( 2 ) Les Mamscrits,,., p. 50, 


CRÓNICA DO CONDE D. PEDRO DE MENESES 

Se dos manuscritos da Crónica da tomada de Ceuta e da 
Crónica dos feitos de Guiné de Gomes Eanes de Zurara havia já 
inventário e descrição, mais ou menos minuciosa e completa, outro- 
tanto se não pode afirmar dos códices das Crónicas dos Condes 
D. Pedro e D. Duarte de Meneses do mesmo autor. 

'Sobre estes existem apenas as notas sumárias de Correia da 
Serra e de Edgar Prestage, às quais já nos referimos, Empreendemos, 
por isso, algumas diligências, directa ou indirectamente, em nossos 
arquivos e bibliotecas públicas e ainda na Biblioteca Nacional de 
Madrid, para obtermos a relação o mais completa possível dos 
manuscritos existentes, que descrevemos, por ordem cronológica. 

A) Coronica Do conde dom pedro Continuada aa / 
tomada de çepta a Quall mandou ell Rey dom / Afonso 
quinto Deste nome E dos Reis de portugall Duodeçimo 
espreuer—Ms. n.° 439 dos Cimélios da Biblioteca da Universi¬ 
dade de Coimbra. De fins do século xv ou primeira metade do xvi, 

— 1 vol., de 642 páginas, com 265 x 195 mm., +4 de guardas, em 
papel branco, sem linhas, bem conservado. Encadernado em madeira, 
coberta a carneira e com cercadura de ferros dourados, vendo-se a esfera 
armilar nos quatro ângulos. Cantos em latão, bem como fechos do mesmo 
metal, já incompletos. No centro de cada uma das capas, o brasão dos 
Távoras, batido a ouro, sendo o elmo e paquife a azul, preto, vermelho e 
verde. Também se apresentam douradas as arestas das folhas, ornadas 
ademais com lavores. A escrita é cursiva, de fins do século XV, ou, mais 
provàvelmente, da primeira metade do XVI, atendendo à ortografia e 
sobretudo às marcas de água: jarro com faixa, encimado por uma roseta de 
cinco pétalas em todas as folhas do texto, vendo-se apenas mão enluvada, 
encimada por uma roseta de cinco pétalas, em folha inserta posteriormente 
(pp. 639-640). A média de linhas em cada página é de 26. Parece escrito 
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ae uma só mio, sem correcções ou interpolações, à excepção da citada 
folha, menos espessa e doutra marca de água, a qual é posterior à feitura 
do códice, mas do século XVI, Para ela transcreveram o texto das primi¬ 
tivas páginas 639-640, desaparecidas, tendo ficado, porém, ao alto da 
página 641, parte da folha e texto primitivos, o explkit, onde não figura 
a palavra Amos, acrescentada pelo copista da nova folha 639-640. 

Este códice fez parte da Biblioteca de Monsenhor Hasse, adquirida 
pela Universidade de Coimbra, nos primeiros anos do século XIX, e foi este 
o texto reproduzido na edição única da obra, na «Colecção de livros 
inéditos de história portuguesa», editada pela Real Academia das Ciências 
de Lisboa, em 1792 (Tom. II, pp. 205-635), segundo declaração do Abade 
Correia da Serra (Introdução às crónicas de Gomes Emes de Zurara, no 
vol, cit, p. 211) e como também se lê no verso da primeira guarda do 
códice, por letra do Dr. Simões de Castro. O manuscrito figura no Catálogo 
de Manuscritos da Biblioteca da Universidade de Coimbra (Códices 251- 
-555) Coimbra 1945, p. 177, sob o número 439, onde foi descrito. 

Na impressão deste manuscrito, não foi respeitada a ortografia origi¬ 
nal, adaptada, bem como a pontuação, aos moldes do século XVIII, como se 
pode ver cotejando os textos que reproduzimos no Cap. XV com os do 
impresso. Numa revisão rápida de alguns passos do códice podemos apurar 
pequenas discrepâncias do impresso, no que respeita à integridade do texto. 

Mancha escrita de 220 x 140 mm, a uma só coluna e cor preta, 
No verso da página 641, de que só existe o terço superior, em letra do 
século XVI (?): Domingms do amar dl comendador do mestrado de/ 
De sãtiaguo Eu ell-Rei mando avós que tamto que Vos / este meo Aluara 
ffor aperzemtado e o cnesmento (?). + : (Segue-se a assinatura que parece 
dizer: Joaõ demoita , entre outras assinaturas imperceptíveis, 

B) Chronica dos feitos do Conde D. Pedro / de Me¬ 
neses, Primeiro Capitam que foi / na Cidade de Cepta — 
Ms. n.° 1-26 (antigo) e 2428 (moderno) da Biblioteca Nacional de 
Madrid. Letra do século xvii, 

— 1 vol., de 9 fls. inumerados (incluindo a guarda) +256 nume¬ 
rados + 8 inumerados, de 310x210 mm, em papel branco, sem linhas 
nem pautado, com 26 linhas em média por página, encadernado em mar- 
toquim verde, como o códice da Crónica da Guiné do mesmo arquivo» 
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supra-descrito, e com as mesmas aplicações a ouro. Ambos os códices 
devem ter pertencido ao mesmo dono, O corte das folhas a preto e 
vermelho. 

— Foi. Ir.: Chronica [...], como acima. Segue-se: Começa a cloro- 
nica dos grandes, e notaneis feitos do Jll. u e muito nobre Senor Dom Pe¬ 
dro de Meneses conde de Via- / na, Primeiro Capitaõ, e gouernador que foi 
na Cidade de / cepta a qual foi ajuntada, e escrita em este volume por. / 
mandado do muito alto, e muito excelente, e muito poderoso / Príncipe 
El Rei Dom Afonso 5.° de Portugal, e do Algarue / e Sr. da dita Cidade, 
E de Alcaçer, q este mesmo Rey ganhou jm- / to com ella Por mim Gomes 
eãnes de Zurara, professo, caualleiro, e seu / coronista, e guarda mor do 
Tombo de seus Reinos, e senhorios. / Prolgo (sic) do Autor. / Capitulo Pri¬ 
meiro. Começa: Por q a principal parte 

— Foi. 256v.: Termina o volune: [...] e foi acabado de ajuntar 
este volume bespora de sam Joaõ Batista a vinte tres dias de junho [..,]■ 
quando andam o Amo do memento de. 1465. Laus Deo. 

Seguem-se, no mesmo fólio, as palavras : Treslado de hua declaração ■ 
ij esta no fim / da Chronica do conde'Dom Pedro, e poen- / se aqui por 
lembrança / Duzentas trinta e tres folhas, e hua coluna de pergaminho / 
q saÕ em este Volume foram escritas em Lisboa aos vinte quatro / dias do 
mes de Julho, ano do nacimento de nosso salmdor Jhs / Christo de mil 
quatro centos setenta amos, por mao de Joaõ / glzescrmm dos limos, e dos 
fornos do Biscouto dEl Rej/Dom A. n 5." q tomou Alcaçer em África aos 
mouros, O qual Senor Ds~queira dar muita victoria com acrecentamento de 
seu Real estado Amem. De cassa do Arcipreste de Lix. a / Laus, honor , 
& gloria Patri & Filio, & spiritui Sancto in saecula saeculorum, Amen. 

Este explicit, idêntico. ao cio códice F> desta Crónica, permite-nos 
deduzir que ambos foram copiados da mesma fonte, talvez o próprio origi¬ 
nal de João Gonçalves, também copista da Crónica da Guiné, segundo o 
explicit do códice parisino da mesma obra. ■ A códice com explicit idên¬ 
tico, existente em 1896 em Londres e do séc. XVII, se referiu E, PRESTAGE, 
The life..., pp. LVIII-LIX. 

C) Chronica. / dos feitos / do Conde Dom Pedro / de 
Meneses, /Primeiro Capitaõ que foi na Cidade de/Cepta/ 
(Brazão dos Condes de Tarouca, à pena) / Composta por 
Gomes E Annes da/Zurara chronista mor./ deste Reyno — 


ZURARA — I? 
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Códice n." 804 do Arquivo da Casa Cadaval, em Muge. Do sé¬ 
culo XVII, 

— 1 vol, em papel branco, sem linhas nem pautado, de VIII fls, inu- 
merados -I- 220 fls, numerados + 2 inumerados (em branco), de 
300 x 200 mm, em letra pequena caligráfica, pouco legível, do século XVII, 
com 35 linhas em média por página, a uma só cor e coluna de 
240 x 105 mm, delimitadas as margens por traços de pena. Encadernado 
em pergaminho, tendo na lombada, a tinta, os seguintes dizeres, em letras 
maiusculas: Chron, do / Cond D. P.° / de Meneses. 

Foi. [ir], — Chronka [...], como acima. O verso em branco. 

Foi, [ii], — Em branco. 

Fols. [iII-Vl]. ■—índice, sem títulos, a duas colunas. 

Fols. [vil e viu],—Em branco. 

Foi. Ir. — Começa A chronka dos gramdes / e notaueis feitos do 
Jlustre e muito / nobre SJ ,r dom pedro de meneses cõde / de Viana, pri¬ 
meiro capitaõ gouernador / q foj na cidade de cepta a coai foj / ajuntada 
e escripta em este volume I por mandado do muito alto e muito / escelente 
e m t0 poderoso príncipe / dRej dom afonco o .5" de portugal / e do 
algarve es' dadita cidade e / de alcacere q este mesmo Rei ganhou / junto 
cõ da por mim gomes e/annes de zurara professo cavaleiro / e sen cora- 
nista e gmrdamor do/Tombo de seus Rejnos e senhorios./ Segue-se, 
noutra linha: Prologuo do Autor / cap: l.°/ Começa: Porque a principal 
parte do meu Cargo he dar conta e Rezam das cousas [.,.]. 

Foi. 14 7 v. —Termina o Cap, LXXXII do Liv. I: como adiante ser a 
contado / Fim do prm. m Imo. 

Foi. 148r. — limo segundo da Chronka/de Ceupta do cõde dom 
pedro / Cap. l.° do 2." limo do cõde dõ pedro [...]. 

Foi. 220 r, Acaba o Cap, XL do Liv. II: Andauct o ano do 
nasim' 0 de mil coatrocentos cesenta e tres. / Fim, 

D) Chronica dos grandes, e notáveis feitos do / Jllus- 
tre e muito nobre Senhor D. Pedro de / Menezes Conde 
de Vianna primeiro Ca- / pitão Governador de Ceuta — 
Códice n.° 946 do Arquivo da Casa Cadaval, em Muge. Do 
século XVII, 


“ 1 vol, em papel branco, sem linhas nem pautado, com 65 fls. 
inumerados de 300 x 215 mm e 45 linhas em média por página, em letra 
miúda do século XVII, de Lousada, que ali tem outras cópias, segundo mo 
declarou o R. mo P. Carlos da Silva Tarouca, que trabalha na organização 
üo Catálojo daquele Arquivo C). 

0 pnesente códice contém cópia dos primeiros 57 capítulos do Liv. I 
cia obra, achando-se porém truncado o 5S.° e em falta os restantes, porque 
forara rasgadas as folhas em que eles se achavam. Do Livro II, pelo mesmo 
motivo, conserva o manuscrito actualmente apenas cópia dos 9 primeiros 
capítulos, truncado o 10.° e desaparecidos os restantes. Encadernado em 
pergaminho, não leva título ou portada coeva; mas os dizeres acima trans¬ 
critos, em letra do século XVIII, acham-se colados à capa, em pequeno 

papel broco. . 

Foi. Ir.— Começa a coronica dos grandes e notaueis feitos do 
illustre / t nobre Snor dom p° de meneses conde de Viana prmejro / 
capitaõ gouernador q foi na cidade de Cepta aqnal foi ajunta / da e escripta 
cm este mime per mandado do m i0 alto e/m i0 excellente e m t0 poderoso 
príncipe drei dõ A° o 5.° / de Portugal e do Algarue e Snor da dita 

cidade e ialcacere / que este mesmo rei ganhou junto cõ ella per mj / 
gnomzemes dazurara professo camlejro e seu coro/msta e guardemor 

do tombo de seus regnos e senhorios. _ 

Segue-se desenho grosseiro, em esboço parcial, de brasao, com indi¬ 
cação de sua composição e logo: 

Coronica dos feitos do conde dõ p° demeneses l.° capitaõ/ q foy na 
cidade de Cepta./Prologo do autor Cap. V/Porq a Principal parte do 

meu mecatreguo he dar conta [...]. 

Foi. 2r. — Acaba o texto: de sen uerdadejro comprimento. E, em 
título: Como o autor ainda prossegue o prologo pera milhar deda/raçaÕ 
da pmte obra./Cap. 2 / Despais q eu mui alto príncipe per uoso 

nmdtdo ajuntei [...]■ , ' 

FoL 56r. (da paginação actual): 9° Cad./Lmro 2. I. Cad./Comn 
os cotupes das cousas fi o Cap. I do Liv. II, o qual porém nao leva 
número, 


( l ) Deixamos aqui exarado o nosso agradecimento a S. Rev. nm pelas 
gentilezas e valiosos serviços que nos dispensou na visita do arquivo e 
busca dos códices de Zurara. 
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E) Começa a croni- / ca dos gramdes e no- / tavees 
feitos do Illvs- / tre e mvito nobre snor Dom / Pedro de 
Meneses Conde / de Villa Reall [•••] — Ms. n,° 844 F. G. 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. De fins do século xvil. 

— 1 vol. de 7 fls. inumers. +250 numerados a algarismos romanos,, 
cie papel branco, sem linhas nem pautado, escrito a uma só coluna e cor, 
com 32 linhas por página, de largas margens, em boa letra de fins do 
século XVII. A portada, todá em letras maiusculas, disposta em triân¬ 
gulos. Os títulos dos capítulos em letra desenhada, bem como as capitais,, 
emoldurados aqueles em singela vinheta à pena. Encadernado em inteira 
de carneira, O códice está bem conservado. Marca de água: mão enluvada, 
sobrepujada por coroa. A primeira linha de cada capítulo em letra maiús- 
cula. Muito poucas emendas e sem importância de maior. 

A portada diz: Começa a croni - / ca dos gramdes e no- / tavees 
feitos do Illvs- /-tre e mvito nobre snor Dom / Pedro de Meneses Conde f 
de Villa Reall primei- / ro Capitam e Go-/ vernador / que foy / na / 
ti- / dade / de Ceita / a qual foy aiv- / tc/da e escrita ne- / ste vollume per 
ma- / dado do mvito alto, e / mvito eccelknte, e mvy- / to poderoso prín¬ 
cipe d Rey/Dom Afonso o qvinto de Por-/t ngal, e do Algarve e sor / 
ia dita cidade e dalca- / cer qve este mes- / m rey ganhov / junto com [ 
dia per / mym / Go - / mez / Panes da / lurara pro-1 feso cavaleiro e co-1 
medador da Ordem de xps e / sev coronista e gvarda mor / do tombo destes 
sevs rey nos (Foi, [lr.]). 

Fols. [2r,-7v.]: Taboada dos dovs li- /um do cornle dom/Pedro, 
em letra desenhada, com as palavras Fim: Laus Deo envoltas em ornatos 
feitos à pena. 

—■Foi. ir. — Capitulo. L no qual o autor/decrara o prologo desta/ 
obra. Começa: Porque a principal parte do meu encarreguo he dar conta' 
b rmm das cousas que passam [...]. 

—■ Foi. CLXIIII. — Segvndo. / Livro, segvndo / que trata dos grandes / 
i. notáveis feitos / qve se fizeram / na cidade / de Ceita / em / dias do 
con- / de dom Pedro / de Menese / s. 

-—Foi. cclr.•— O códice conta os mesmos capítulos do impresso.. 
O XL do Livro II termina, no citado fólio :—E foy acabado de ajuntar 
neste uollume uespora de sm Joam bautista. xxiíj. de Junho na minha 
commenda do pmheyro grande que he apar de Santarém quando andam 


■o amo do nacimento de xpo em. 1463. A ds sejam dadas muytas graças 
Amen 

F) Coronica / Do Conde D. Pedro de Menezes — 
Ms. n. 0 370 (vermelho) da Biblioteca da Academia das Ciências de 
Lisboa. Do século xviil, 

— 1 vol., em inteira de carneira, com ferros, nome do autor e título 
da obra a ouro na lombada. Escrito por uma só mão, em papel branco, sem 
linhas, com 182 fls. escritos +11 em branco (porventura destinados ao 
índice da obra), todos inumerados, de 300 x 203 mm, aparados e o corte das 
folhas a vermelho. Como veremos, este códice diverge bastante do texto que 
anda impresso. 

— Foi. [lr.]. Em letra caligráfica: Coronica [...], como acima. De¬ 
pois : Começa a Coronica dos grandes, e notáveis / feitos do illustre, e muito 
■nobre Senhor D. Pedro / de Menezes, e Governador da Cidade de Ceita. / 
A qual foi ajuntada, e escrita em este Volume / por mandado do muito alto 
e excelente Se / nhor, e muito poderoso Príncipe El Rey D. Af- / fonso o V. 
de Portugal, e do Algarve, e Senhor / da dita Cidade de Alcacere <] este 
mesmo Rey / ganhou, juncto com ella por mim Gomez Banes / de lurara 
professo Cavalleiro, e Seu Coronis / ta, e Guarda Mor do Tombo destes 
Seus Rey- / nos e Senhorios. 

— Foi. [2r.]: Prologo /Do Autor. Começa: Porque a principal parte 
do meu encargo he dar conta, e rezaõ das couzas [...] Termina: como som 
teudo e obrigado, ou seja no final do Cap. II da edição impressa pela 
Academia das Ciências. 

— Foi. [5r.]: Cap. 0 l.° No qual o autor desta Obra declara os 
avoengos de que decende o Conde D. Pedro e as virtudes e bons costumes 
que elk ouve. Começa: Foy este Conde D. Pedro [...]. E acaba: que em 
seu erro verdadeiramente pode caber, ou seja como começa e termina o 
Cap. III da edição impressa. E o manuscrito vai assim atrasado de duas 
unidades na enumeração dos capítulos do seu Livro I, mas segue o impresso 
no mais, salvo nas muitas variantes do texto: umas vezes, simples desloca¬ 
ção de palavras, outras, omissões e variantes notáveis e dignas de reparo. 

Anotando as variantes de maior vulto: 

a) O Cap. 71.° do manuscrito (73.° do impresso) termina: e nos 
passemos nosso arezoado a outro Capitulo no qual ponhamos em soma a 
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grande destrói çaõ que foi feita fios Mouros em aquele dia, Isto e, as ultimas 
duas páginas e meia do manuscrito são inteiramente diferentes, neste capí¬ 
tulo, das do impresso, e correspondem ao final do Cap. 79-° do impresso, 
não se tratando de erro de encadernação, mas de outra ordem dos assuntos. 

b) O Cap. 72.° do manuscrito é exactamente o 80.° do impresso, o 
73.“ o 81.°, o 74.° o 82.°; mas este último, principiando pelas palavras 
do impresso, termina no manuscrito assim; e iria filhar terra da outra 
parte de Barbaçote, dizeres pelos quais finaliza o Cap. 73.° impresso. 

c) O Cap. 75.° do Manuscrito é o 74.° impresso, o 76.° é o 75.°, o 
77.° é o 7ó.°, o 78.° é o 77.°, o 79.” é o 78.° e o 80.° é o 79.°. Este 
conclui, porém, pelas derradeiras palavras do Cap. 82.° do impresso, não 
existindo, portanto, os capítulos 81.° e 82.° do impresso. 

d) O Livro II da Crónica abrange apenas 39 capítulos, de fls. [129r.- 
-182V.) O Foi. [129r.] diz: Coronica/Do Conde D. Pedro de MenezesI 
Livro Segundo / Cap. 0 1° que he o Prologo deste Segundo Livro / dos 
grandes e notáveis feitos, que se fize/ raõ na Cidade de Cepta em dias do 
Con/ de D. Pedro, O manuscrito segue o impresso até ao Cap. 10.°, que 
abrange o 10.° e 11.° do impresso. E o capítulo 37.° do manuscrito finda 
pelas palavras do 38.” impresso, parecendo faltar texto, nem sempre igual. 
£, assim, o Cap. 38." do manuscrito é o 39.° do impresso; e o 397 do 
manuscrito corresponde ao 40.° do impresso, tendo portanto o códice apenas 
39 capítulos no seu Livro II, 

O texto do último capítulo termina: quando andava o amo do 
Nascimento de xpõ em 1463, a Deos sejam dadas muitas graças. Amen, 
[Foi. 182 rj: 

Segue-se, em novo parágrafo: — Duzentas e trinta e tres folhas , e 
hm columna / de porgaminho que som este volume e foraõ escriptas em / 
Lixboa aos vinte, e quatro diaz do Mez de Julho an- / no do Nascimento 
de N. S., e Salvador Jezu Christo de / mil quatro centos setenta mnos por 
maõ de lo- / aõ Gonçalvez Escrivão dos Livros, e dos Fornos do / Biscouto 
dei Rey D, Affonso o V que Deos queira / dar muita vitoria com acrescen¬ 
tamento de Seu Real / estado. Amem, Deo grafias. / Fim da Choronica do 
Conde D. Pedro como / se achou escripta, Assim termina o fólio citado, 
ao fundo. 

—-Eol. [182v.J. Finalmente, em novo parágrafo: — E agora se 
acabou de trasladar em 6, do mez de Dezembro dia de S. Nicolao no amo 
cto Nascimento de Nosso Senhor Jezu, Christo de 1734, Reymndo no 
Reyno de Portugal El Rey D. JoaÕ o V., e Governando a Igreja Catholica 


o Papa Ciamente XII, e Emperdor dos D, R. L Carlos VL e Rey de 
tiespanha Phelipe V, e de França Lttis XV, Estando em Vesperas de parto 
a Sereníssima Senhora D. Marmna Vktoria Princeza do Brasil, e mulher 
do Sereníssimo Senhor D, Joze Príncipe do Brazil, 

Este códice da Crónica do Conde D, Pedro de Meneses, posto que 
tardio, diz-nos, pois, ser cópia de um outro terminado em 24 de Julho de 
1470, por João Gonçalves, precisamente o escrivão cujo nome figura no 
explkit da Crónica da Guiné do códice de Paris. Sobre este cahgrafo 
veja-se o que adiante escrevemos, no Cap. XIX, 

Numa edição crítica da referida Crónica de D. Pedro de Meneses, 
desde que, entretanto, se não encontre o autógrafo de J. Gonçalves, cumpre 
ter em consideração este códice e o de Madrid, os quais devem pertencer 
à mesma família e revestem capital importância, não só por constituírem 
cópia directa, ao que parece, do próprio autógrafo de João Gonçalves, 
existente assim em Portugal talvez ainda no século XVIII, como pelo valor 
crítico do seu texto. 


CRÓNICA DO CONDE D. DUARTE DE MENESES 

Aos manuscritos desta Crónica nos referimos recentemente, em 
estudo no qual abordámos outros problemas relativos à obra, como 
o das verdadeiras lacunas dela, o da intervenção da Censura e onde 
publicámos capítulo inédito ( 1 ). Descrevemos ali, também, os dois 
códices principais, tendo focado o seu valor, especialmente do 
n.° 520 (Livraria) da Torre do Tombo. 

A) Crônica / E historia que trata dos grandes e asina- 
dos / feytos do exçelente e enuençiuel capitaõ muyto illus* 
tre conde dom Duarte / de meneses conde de Viana [■•■] 
—Ms. n.° 520 (Livraria) do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
em Lisboa. Do século xv, 


C) A. J. Dias Dinis, o. f. m„ Capítulo inédito.., 
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— 1 voi. de 223 fls. inumerados, em pergaminho, de 280 x 217 mm, 
escritos a duas colunas de 26 linhas, sendo o texto a preto e os títulos dos 
capítulos a vermelho. O códice é pautado a roxo. Faltam as iniciais dos 
capítulos, menos a do Cap. I, para as quais se reservou espaço da altura 
de três linhas de texto. 

Escrito em belo gótico francês grande, bastante semelhante ao do 
códice de Paris da Crónica da Guiné, de fins do século XV (?). Os fls. 1, 2, 
3, 222 e 223 são de letra de outra mão, mais moderna, mas pelo menos de 
fins do século XVI, a uma só coluna, a preto. Foram adicionados ao códice. 

Às duas colunas da portada estão emolduradas em ampla vinheta, a 
azul, preto, vermelho, verde, sépia e ouro, a qual representa flores várias 
e diversas espigas de gramíneas, Ao fundo da página, incorporado na 
vinheta, o rodízio de D. Afonso V, a sépia, sobre escudo azul, de base 
angulada, ladeado por dois anjos, de longos vestidos enfolhados e susten¬ 
tando livros. Sobre a vinheta, do lado direito e a meio da página, divisa-se 
figura humana, mal esboçada, a sépia e negro. A letra D, inicial do pri¬ 
meiro capítulo, floreada a cores e ouro, parece ter inscrito um pelicano, 
fantasiado com asas de morcego! 

Os 27 cadernos são de 8 folhas ou 4 duplas, com excepção dos 
12." e 25.“, que contam apenas seis, por terem desaparecido as duas res¬ 
tantes. Ao encadernar o volume, incluíram nele, colados aos fólios primi¬ 
tivos, os actuais fólios 44,107,140, 181, 212 e 221, em branco, destinados 
certamente ao preenchimento das lacunas existentes na obra, quando se 
encontrasse o texto em falta. 

O códice acha-se encadernado em tábuas de castanho e carneira, 
preta nas capas e vermelha na lombada, com aplicação de ferros nas capas 
e o título da obra a ouro na lombada. As folhas foram aparadas. Algumas 
têm remendos e retoques no texto, atingido por mancha de água. Faltam 
vários cadernos como se deduz das chamadas dos existentes e isso constitui 
as falhas conhecidas da Crónica, Não tem frases ou palavras riscadas, a 
não ser uma ou outra, repetida pelo calígrafo; algumas palavras sobre¬ 
postas às linhas do texto, porém da mesma caligrafia dele. Na margem do 
fundo do foi, 6lr,, a assinatura: Diogo gh, talvez quatrocentista. A por¬ 
tada primitiva, se existiu, desapareceu, substituída pela actual, de fins do 
século XVI: 

Foi. [Ir.]: Crônica/E historia que Ma dôs grandes e usinadosI 
feytos do exçelente e enuençiuel capitao muyto illustre conde dom Duarte / 
de meneses conde de Viana, capitao e gouernador de Alcacere em África,/ 
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alferez moor do inuictissimo Rey dom Afonso de Portugal de perpetua 
me- / morya, a qual foy prmeyramente junta e escripta per Gomez / eanez 
de Zurara professo camleyro e / comendador da hordem / de Chrktus / e 
coronista do dito senhor Rey, e guardamoor do tõbo de seu Reyno, 

Foi. [2,r] — Segue-se a cópia da Carta de Afonso V a Zurara: 
Trelado de hva carta / do jmictissmo Rey dom Afonso ho quito de per¬ 
petua memória, / pera Gomez / emes de Zurara seu coronista, / estãdo por 
seu mãdado e Alcácer Cegér ordenado / e ajuntando os grades seruiços q 
a ele e aa sua coroa real tinha feytos o vderoso / e ecceléte capitao e muyto 
Jlustre cõde dem Duarte de meneses, pera a coronica / e historya que delles 
lhe mãdaua fazer. A qual lhe Elrrey escreueo por sua maó. Começa a carta: 
Gomez eanes. Eu vos enuio [...]. Termina, a foi. [2v,]; Vossa irmaã 
auerey em minha encomenda segundo me escreueys. Escripta a 22 de 
Nouembro. 

Foi. [3] em branco. 

Foi. [4r.], a vermelho: Começasse a estorea que/falia dos feitos 
que fez o / jttmtre e muy nobre caualleyro dom Duarte de / meneses. 
Conde que foy / de Vyana. Alferez moor delRey E capitam por elle / na 
uilla dalcacer em A/frica. Aqirnl foy prymey/ramente ajuntada e scripta 
per Gomez eanes de / zurara professo caualley- / ro e comendador na 
orde / de xpus. Cronista do / dicto senhor Rey e guarda / moor do tõbo 
de seus regnos. 

Sobre as diferenças existentes entre este códice e -a edição impressa, 
pode ver-se o nosso supra-citado estudo na Biblos. 

Foi. [222 r.]: Ao alto'— Esta he a carta de quando dom Duarte foy 
jeyto cõde, a qual (por quaõ deuida foy / foy (sic) amercee e quaõ cõfes- 
sado nella esta por remuneraçaõ em parte de seus seruiços e / naõ ho q 
por eles merecia) pareçeo rezaõ treladarsse aqui, por mostrar ho agarde- 
çirnéto / de hn taõ virtuoso Rey, e os merecimetos de hü taõ singular 
criado, a quem elrrey (naõ sa / tisfeyto cõ amercee e onrra que e suas 
coronicas mays lhe daua, ne do q aqui delle dezia e / confessam) lhe 
mãdou fazer por o seu coronista esta em particular, daqual por culpa de 
nossos tempos falta húa graõ parte. 

Segue-se a carta: Dom Afonso [...], a qual termina a foi, 223r.: 
Dada em Santare seys dias de Julho. Martim Gõçaluez [e não Gü] a fez. 
Amo do naçimento de nosso senhor jesu Christo de 1460. 


236 


237 


B) Começasse a historia, que fala dos feitos / que fez 
o Jllustre, e muy nobre caualeiro / Dom Duarte de me- 
neses Conde que foi de Via- / na Ms. n. 9.165 F. G. 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. Do século XV, ou, mais prova¬ 
velmente, já do XVI. 

— 1 vol., de 258 fls. numerados, em papel branco, sem linhas, de 
285 x 212 mm, em bela letra desenhada do século XV ou, mais provavel¬ 
mente, já do xvi, com 31 linhas por página, a uma só mão e cor, com 
pequenas emendas e algumas palavras riscadas e emendadas. Encadernado 
em papelão, com lombada e cantos de carneira. As iniciais dos capítulos 
maiusculas, ligeiramente ornadas. Escrito a tinta preta e a uma só coluna. 
Marca de água: coroa encimada por estrela de seis pontas. Não tem por¬ 
tada propriamente dita. Os últimos dois fólios do manuscrito estão remen¬ 
dados, faltando por isso algumas palavras do texto. 

—-Foi. It.—Trelado/de hva carta!Do Jnmctmmo Rey Dom 
Afonso o quinto de perpetua / memória, pera gomez eanes de lurara seu 
Chromta, esta- / do per seu mandado e Alcaçer çeguer ordenado, e aju- 
tando / os grandes seruiços que a elle, e aa sua coroa Real tinha / feitos o 
Valeroso e exçellente capitao e muito Jllustre Cõde / Dom Duarte de 
Meneses pera a Chronica e historia q delles / lhe mãdaua fazer. A qual lhe 
ElRey escretm por sua maõ. 

— Foi. 5 r, — Começasse a historia, que fala dos feitos / que fez o 
Jllustre, e muy nobre caualeiro / Dom Duarte de meneses Conde que foi 
de Via-1na. Alferez mór Del Rey. E Capitao per elle/na Villa Dalcaçer 
em Affrica. Aqual foi/prmekamnte ajuntada, e escripta per Gomez! 
eanes de lurara, professo camllmo, & comendador na Ordem de Christus 
chromta do mes / mo Senhor Rey & guarda mor do tombo de seus / 
Regnos. 

O primeiro capítulo começa: Duas razoes muito alto e muito excel- 
lente príncipe me costrangiaõ Termina o último como no impresso, 
ao alto do Foi. 255 r., com o verso em branco. 

— Foi. 256r.: Esta he a carta de quando Dom Duarte a qual 
finda no foi. 25 8 y,: Martin gonçahm a fez no ano do nascimento de 
nosso sõr Jhu Xpõ de 1460. 


Em estudo recente (') demos descrição mais minuciosa deste códice, 
focando alguns outros problemas que lhe respeitam. 

C) Historia de D. Duarte de Meneses — Ms. n,° 4l6 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. Do século xvii, 

— 1 vol. de 158 fls., escritos a uma só coluna e cor, em letra miúda 
do século XVII, de uma só mão, em papel branco sem linhas, com 
294 x 205 mm e a média de 32 linhas por página. As páginas cercadas por 
um traço preto. Faltam os primeiros 8 fólios, começando portanto a pagi¬ 
nação e códice no foi. 9. 

— Foi. 9 r. — Ao alto, por letra de outra mão: Historia de D, Duarte 
de Meneses. Segue-se, dentro do rectângulo da página: Treslado de hva 
carta [...}, que principia: Gomez eanes eu ms enuio [...]. 

— Foi. 10r. — Cap. 1,/Duas razoes [...]. 

— Foi. 104 v. em branco. 

— Foi. 105r. — Começa: E assy do q me th faliado, terminando: 
pera tomar por molher. 

— Foi. 154v. Termina o Cap. Final. 

— Foi. 155 em branco. 

— Foi. 157 r. — Esta he a carta [...]. 

— Foi. 158v. — Acaba aquela: Martim giz afez no ano do naçm! 0 
de nosso S. or Jesus xpõ 1460, 

O manuscrito tem as falhas do impresso. Ao encadernarem o códice, 
ficaram em errada ordem os fólios: 100, 103, 104, 102, 101, 105, o que 
transtornou a ordem e conteúdo dos Caps. 87, 88 e 89. Faltam os números 
em vários capítulos e abundam os erros do copista, 

D) Chronica do / Conde Dom Duarte de Menezes / 
Mandada escrever por / ElRey Dom affonço o quinto, / 
por Gomes Ánes de Azurara/Seu chronista —Ms. n.° 595 
(Livraria) do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa. 
Do século xviii, 

— 1 vol. de 69 folhas, inumeradas, em papel branco sem linhas, com 
300 x 207 mm, encadernado. Letra do século xvin, Vai seguindo o texto 


(') Veja-se o estudo supracitado. 


238 


239 


impresso, porém com muitos erros, faltando-lhe também os Capítulos 22,° 
(parte) e todos os mais da obra, por truncado. 

—Foi. [lí.] — ‘Chronica [...], como acima. Segue-se desenho à pena, 
representando duas aves pousadas sobre um ramo. 

— Foi. [2r.] — Treslado de hm carta do mictissmo Rey Dom/ 
Affonso o quinto, de perpetua memória para Gomes ha-/-nes (sic) de 
Aturara seu Chronista estando por seu mandado / em Alcácer [...]. 

— Foi. [4r.], sem título e logo em seguida à citada carta: Comessa / 
a historia, que fala dos feitos, que fes o Illmtre, e mui nobre cavaleiro 
Dom Duarte de Menezes conde que / foi de Viana , Alferes Mor de El Rey, 
e cappittaõ por ele / na Villa de Alcacere, em África, aqual foi primeira / 
mente ajuntada, e escripki por Gome (sic) hanes de Am- / rara, profeço 
cavaleiro, e Comendador na Ordem/de Christo, chronista do mesmo 
Senhor Rey, e Guarda/Mór dos Tombos de seu Reyno, Começa: Duas 
Razoins [...]. 

O título do Cap. 15.° é: Como Dom Duarte, e o Conde Dom Pedro 
mandou requerer a ElRey, que lhe outorgasse a Capitania daquella cidade 
só para o Conde D. Pedro, para q cazasse com sua filha D. Leonor, diver¬ 
gindo assim parcialmente do impresso. 

O Cap. ló.“ do manuscrito é o 17.° do impresso e leva o título: 
Como Dom Duarte foi correr o campo de Benamande, e como foi sobre as 
cazas de caudil, e das cazas (sic) que fes. E o 17." (é o 16.° no impresso) 
diz: Como Dom Duarte foi a Benagara, e da cavalgada que trouve. 

O Cap. 16.° do Ms. [foi. 61 r.] ou seja o 17." do impresso não acusa 
falha; mas enxertaram nele texto que não lhe pertence, concluindo pelas 
derradeiras palavras do capítulo 15.°. 

O códice termina a foi. 69 v.: e vendo Dom Duarte, como nam 
tinhaõ assi a çalmo / pera ter assi aquella fortaleza, ouve acordo com esses 
Fidalgos de mandar derribar as Portas, e destruir, ou seja no Cap. 18.° do 
Ms., o 22." do impresso (p. 79). 

E) Chronica do Conde / D. Duarte de Menezes / es- 
crita/Por Gomez Eanes de Zurara —Ms. n.° 1732 (Preto) 
da Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. Do século XVIII, 

— 1 vol., encadernado em papelão e escrito em papel de linho, 
branco, sem linhas, com 314 x 210 mm, e 3 fls. em branco +1 inumerado 
+ 308 páginas escritas +1 fl. em branco. Em letra do século XVIII, Ás 


notas que figuram na edição impressa encontram-se neste códice por letra 
de mão diferente da do texto. Ao alto da portada: Impresso no Tomo 3,“ 
dos / Inéditos. 

O códice abrange 155 capítulos, achando-se completo. Na página 307, 
ao fim da Carta pela qual D, Duarte foi feito Conde, está a assinatura 
autógrafa : Jozè Corrêa da Serra. Falta o índice da obra. Também ao alto 
üa pág. 307, em letra diferente: Imprinwe e volte/ a conferir. Meza/ 
27 de Setembro de 1790./ A. M. P. 

Todos estes dizeres e a data retro-citada provam tratar-se do original 
que serviu para a impressão única desta obra, no Tomo III da «Colecção 
de livros inéditos de história portuguesa», Lisboa, 1793, pp. 3-385. Esta 
cópia foi extraída, segundo declara Correia da Serra, de «hum mui esti¬ 
mável Ms., e unico antigo existente, o qual se acha em poder do Exce- 
llentissimo Conde de S. Lourenço Dom Joaõ de Noronha» (Colecção... 
cit., Tom. II, p. 211). Ainda não encontrámos tal códice e provámos já 
que nem pode ser o 520 (Livraria) da T, do Tombo, nem o 9.165 F. G. 
da Biblioteca Nacional de Lisboa, os únicos antigos e valiosos de que 
temos conhecimento. 

P) Chronica do / Conde Dom Duarte de Menezes / 
(Brasão dos Meneses a tinta vulgar, dentro de um rectângulo). 
Mandada Escrever por El Rey D. A." / o V". por Gomes 
Anes de Azurara, /seu Chronista &.&.&. —Ms. n.° 657 
F. G. da Biblioteca Nacional de Lisboa. Do século xvm, 

— 1 vol, de 1 fl. (portada)+ 306 fls. numerados, em papel branco, 
sem linhas, de 290 x 205 mm, em letra de várias mãos, do século XVIII, 
encadernado em papelão, com lombada de carneira, Escrito a uma só cor, 
numa coluna. Vários capítulos sem numeração. Os copistas não deixaram 
papel em branco nas lacunas. Alguns fólios têm ao alto, lado direito, 
a rubrica: t/montf. No verso da portada, lê-se: Esta Chronica Mss. hé da 
livraria da historia Portugueza de António lourenço Caminha, Truncado. 

— Foi, lr.— Principio,/Treslado de huã Carta [...] Gomes Eanes, 
eu vos envio [...]. 

— Foi. 2r, — Começa a historia [,,.] O Cap. I principia: Duas 
razoems [...]. 

— Foi. 303 v. — Acaba o Capítulo Final e começa a Carta: Esta he 
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a carta de q. i0 Dom Duarte Está incompleta, porque termina o 
volume abruptamente a fl. 306 v., seguindo-se-lhe a guarda, 

G) Chronica / do Conde D. Duarte / de Menezes. / 
Mandada escrever / por el Rey D. Affonço / Por Gomes 
Anes de / Azurara seu Chronista—Ms. n.° 803 F. G. da Bi¬ 
blioteca Nacional de Lisboa. Do século XVIII, 

— 1 vol., de 615 folhas de 210 x 150 mm, em papel branco, sem 
linhas, em boa letra do século XVIII, de capítulos inumerados. A uma só 
cor e coluna, por letra da mesma mão, encadernado em papelão, com 
lombada e cantos de pergaminho. É o Vol. 6.° de «Miscelâneas curiosas», 
ü corte das folhas salpicado a vermelho. 

— Eol. [Ir.] Chronica, como acima. 

— Foi. [2r.-6v.] Principio / Tratado (sic) de hmna Carta do ln- 
victmmo Rey D. Affonco quinto, [...] 

— Foi. [6vJ. Termina a carta: Escrita em 22 de Novembro. 
£ segue-se: Comessa a historia que fala dos feitos, que fez o lllustre, e mui 
nobre Cavalleiro D. Duarte de Menezes, Conde que foi de Vi/tnna [...]. 

— Foi. [615 r.]. Acaba a obra: a qual jurisdição, Cível , e Crime, mero 
misto Império, Alcaidaria, Rendas, e Direitos, &c. / Fim. 

II-EDIÇÕES 

Inventariados e descritos os códices das obras de Gomes Eanes 
de Zurara dos quais podemos haver notícia ou conhecimento directo, 
passamos à enumeração e descrição das edições de cada uma das 
suas Crónicas. 

A) CRÓNICA DA TOMADA DE CEUTA 

Três edições conta até o presente a Crónica da tomada de 
Ceuta: uma de 1644, outra de 1899-1900 e a derradeira de 1915. 

I. 4 — A primeira edição desta obra remonta ao século XVII, 
feita em Lisboa, à custa de António Álvares, em 1644, mas por 
diligência do bispo do Porto, D. Rodrigo da Cunha, segundo informa 
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Correia da Serra Ç). Faz de Parte iu da Crónica de D. João I, por 
Fernão Lopes. Ignoramos qual manuscrito lhe serviu de base. 

É volume de 275 x 190 mm, com 6 folhas inumeradas, con¬ 
tendo o rosto, licenças e prólogo, mais 153 folhas paginadas de 
1 a 307, mais 3 folhas inumeradas. A Crónica abrange as pági¬ 
nas 1-283. É impressa a duas colunas, de 36 linhas cada, ocupando 
toda a mancha 245 x 150 ram, em caracteres redondos, menos os 
títulos dos capítulos e os discursos, a itálico. 

A obra enumera ali apenas 104 capítulos, porque o primeiro 
foi deslocado para Prólogo, cabendo o lugar de Cap. I, portanto, 
ao segundo da Crónica, ao alto do qual se lê: Terceira parte j da 
Chronica / DelRey Dom loham o I, / e dos Reys de Portugal / 
o decimo , / em que se contem, a tomada de Ceita, / Composta 
por Gomez Eannes de Azvrara / Chronista mór destes Reynos. / 

A portada diz: Chronica / DelRey D. loam. I. / de hoa 
memória / e dos Reys de Portugal o decimo. / Terceira parte. / 
Em qve se contem a tomada de Ceita. j Offemida a magestade 
DelRey Dom loam / o IV. N. Senhor / de miraculosa memória. / 
Composta por Gomez Eannes d’Azvrara / Chronista mór destes 
Reynos, e impressa na linguagem, antiga. / (Vinheta representando 
Cristo crucificado a aparecer a D. Afonso Henriques, tendo aos 
lados: Amo de 1644) / Em Lisboa. / Com todas as licenças neces¬ 
sárias I A custa de Antonio Aluam Impressor DelRey N. S. 

À Crónica seguem-se: Do fallecmento DelRey D. loham 
o 1, etc. (pp. 284-292), extraído da Crónica de El-rei D. Duarte 
de Rui de Pina; Epitáfio da sepultura DelRey D. loam o Primeiro 
(pp. 293-298); Testamento DelRey Dom loam o 1 (pp. 299-307); 
Taboada dos Capitolos conteúdos nesta Chronica (pp. 308-313); 
enfim, ao alto da p. 314, o brasão do reino-no tempo de D. João IV, 
seguindo-se-lhe: Com todas as licenças necessárias. E depois: 



C) Introdução às Crónicas..., p. 211. 




Foy impressa esta chronica dei Rey Dom loam o l de boa 
memória em Lisboa. Por Antonio Aluam Impressor DelRey Nosso 
Senhor. Amo de 1644 > Acabouse de imprimir esta chronica Del 
Rey Dom loham o Primeiro de boa memória a seis de Agosto 
de mil seiscentos e quarenta e quatro, dia da Transfiguraçam de 
nosso Senhor. 

25—Á segunda edição da Crónica fez parte da Biblioteca dos 
Clássicos Portugueses, publicada em 1899-1900, sob a direcção de 
Luciano Cordeiro e Melo de Azevedo. É uma reimpressão da edição- 
de 1644, com intuitos de vulgarização, modernizada, por isso, a 
linguagem e a grafia das palavras, impressas em tipo redondo, com 
excepção para os títulos dos capítulos, nos quais foi mantido o 
tipo elzeviriano. 

Consta de três volumes, respectivamente com 153, 157 e 127 
páginas de formato 190 x 125 mm, disposto o texto em uma só- 
coluna de 34 linhas e ocupando a mancha tipográfica: 140 x 84 mm. 

33 —Em 1915, ocorrendo o Quinto Centenário da tomada 
de Ceuta, por ordem da Academia das Ciências de Lisboa foi feita 
nova edição da Crónica, dirigida por Francisco Maria Esteves 
Pereira. 

Não se limitou o ilustre académico a reproduzir o texto ante¬ 
riormente editado, mas procurou fazer edição crítica, apoiada sobre¬ 
tudo nos códices n.° 368 e n." 355 do Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, cotejados ainda, pelo menos, com os manuscritos da. 
mesma obra n.“ 385 e 391 da Biblioteca Nacional de Lisboa e 
n.° 3238 do Museu Etnológico de Lisboa, marcados pelo citado 
autor com as letras C, D, e E, e cujas variantes anotou. 

É um volume de cxvi+344 pp., de 315 x 225 mm, cuja 
sobre-portada diz: Academia das Sciências de Lisboa / Comissão- 
dos Centenários de Ceuta e Albuquerque / Comemoração f do j 
Quinto Centenário / da/ Tomada de Ceuta /Textos históricos, 


E a portada: Crónica / da / Tomada de Ceuta / por / el Rei 
D. João 11 Composta por / Gomes Eannes de Zurara / Publicada 
por ordem da Academia das Sciências de Lisboa, / segundo os Ma¬ 
nuscritos N. os 368 e 355 / do Arquivo Nacional / por / Francisco 
Maria Esteves Pereira. / (Vinheta com o emblema da Academia) / 
Academia das Sciências de Lisboa / Rua do Arco a Jesus, 113 / 
Lisboa. 

A impressão é da Imprensa da Universidade de Coimbra. 
O volume contém: 

Introdução, pp. v-vi; 

Vida de Gomes Fanes de lurara, pp. VII-LXXIV; 

Manuscritos (da Crónica), pp. lxxv-xcii; 

Impressões (da Crónica), pp. xcm-xcv; 

Apêndices, pp. XCVII-CVIII; 

índice das matérias, pp. cix-cxv; 

Crónica (texto), pp. 1-276; 

índice dos nomes próprios de pessoas, 277-282; 

índice dos nomes próprios geográficos, pp. 283-284. 

Documentos, pp. 285-341, 

Trabalho sem dúvida excelente, para constituir edição verda¬ 
deiramente crítica e definitiva, esta da Academia precisava talvez 
de melhor aproveitamento dos códices e da organização destes em 
famílias, de notas críticas, de melhores índices analíticos, de glos¬ 
sário e de estudo mais exaustivo da obra, numa Introdução menos 
reduzida, aproveitados outros documentos coevos. 

# 

* * 

A par da Crónica da tomada de Ceuta de Gomes Eanes de 
Zurara deveremos colocar o Livro da Guerra de Ceuta de Mateus 
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de Pisano, «redigido em latim e que parece ser uma tradução para- 
frástica do que, sobre o mesmo assunto, escreveu Azurara» (), 
seu contemporâneo e amigo. 

B) CRÓNICA DOS FEITOS DE GUINÉ 

1*—Esta Crónica, com base exclusivamente no códice n.° 42 
dos Manuscritos Portugueses da Biblioteca Nacional de Paris, teve 
a sua primeira edição naquela cidade, em 1841, por diligencias dos 
Viscondes da Carreira e de Santarém, coadjuvados pelo egresso 
franciscano P. José Inácio Roquete ( 2 ). 

Fizeram-se, então, três tiragens da obra: duas em fólio, uma 
em pergam inh o e outra em papel, e a terceira em oitavo. Nas duas 
primeiras, o texto está circundado por larga vinheta, que foi reti¬ 
rada para o formato mais pequeno. A Biblioteca Nacional de 
Lisboa conserva um dos exemplares em pergaminho. 

A edição consta de volume de xxv-474 páginas, em uma só 
coluna, de tipo redondo, ao qual foi dada a portada seguinte: 

— Chronica / do I descobrimento e conquista / de Guiné, / 
escrita / por mandado de elRei D. Affonso V, / sob a direcção scien- 
tifica, e segundo as instrucções do illustre Infante f D, Henrique, / 
pelo Chronista / Gomes Ecmnes de Azurara; / fielmente trasladada 
do manuscrito original contemporâneo, que se conserva / na Biblio- 
theca Real de Pariz, e dada pela primeira vez á luz / per diligen- 


( J ) SOUSA Viterbo, A cultura intelectual .... p. 256.—Na Biblio¬ 
grafia, ao fim do presente volume, damos o título completo do trabalho 
de Pisano, bem como da versão portuguesa do mesmo da autoria de Roberto 
Correia Pinto, 

( 2 ) Sobre J. I, Roquete, o douto editor do Leal Conselheiro, veja-se 
InocÊncio, Dicionário bibliográfico português, T. IV, pp. 373-374, 


cia f do Visconde da Carreira, / Enviado Extraordinário, e Ministro 
Plenipotenciário de S, Majestade Fidelíssima / na corte de França; f 
precedida / de uma Introdução, e illustrada com algumas notas, f 
pelo Visconde de Santarém, j Socio da Academia real das Sciencias 
de Lisboa, e de um grande numero d’Academias / e Sociedades 
sabias em Hespanha, França, Italia, Inglaterra, Hollanda, / Suécia, 
e America, etc,; j e seguida d’um Glossário das palavras e phrases 
antiquadas e obsoletas / Pariz, j Publicada por }. P. Aillatd.f 1841. 

Foi composta e impressa na mesma cidade, «Na Officina 
Typographica de Fain e Thunot, Rue Racine, 28, junto ao Odéon». 

À portada segue-se a reprodução da carta de Zurara a 
D. Afonso V, sobre desenho que reduziu a uma só coluna as duas 
do códice parisino, tendo imitado, contudo, a letra daquele muito 
razoavelmente. Depois, o retrato do Infante D. Henrique conser¬ 
vado no manuscrito de Paris, a cores. 

Vêm logo: a Introdução pelo Visconde de Santarém 
(pp. v-xvm), datada de Paris, a 30 de Março de 1841, a Tábua 
dos Capítulos (pp. xix-xxv, o texto da Crônica (pp. 1-463) e o 
Glossário por J. I. Roquete (pp. 465-474). Entre as valiosas notas 
do Visconde de Santarém ao texto da obra figuram também as 
onze lançadas nas margens do manuscrito de Paris. 

Este fora encontrado, ocasionalmente, por Ferdinand Denis, 
nos princípios do ano de 1837, o qual em 1839 anunciou o achado 
e publicou, vertido ao francês, o capítulo 25.° da Crónica ( l ). Dez 
anos antes, ao inventariar os manuscritos portugueses da Biblio¬ 
teca Real de Paris, o Visconde de Santarém não encontrou aquele, 
«por se achar classificado entre os suplementos franceses» ( 2 ). 


(') Chroniques cbevaleresques.,,, II, pp, 43-53. 
( 2 ) Crônica..., Introdução, p. XV, 
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0 próprio Visconde da Carreira, nosso Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de Portugal em França, entusiasmado 
com o valioso códice, obteve do governo francês autorização para 
o editar; e temendo— refere Santarém — que o transumpto que 
desta crónica se tirasse fosse por qualquer modo alterado, «se deu 
ao ímprobo trabalho de a copiar pelo seu próprio punho, com 
escrupuloso empenho e grande fidelidade» (*). 

«As provas foram revistas e corrigidas à vista do texto origi¬ 
nal com muito cuidado e inteligência —conta o mesmo autor— 
pelo nosso compatriota o senhor José Inácio Roquete, hábil filó¬ 
logo, que, além disso se ocupou de formar um Glossário das pala¬ 
vras e frases antiquadas e obsoletas que se encontram na Crónica 
e que sem este seriam de todo ininteligíveis» ( 2 ). 

Ao revisor, que contava então apenas 40 anos de idade, passa¬ 
ram algumas gralhas de pequeno vulto, omissões de palavras, como 
demonstrámos nas Erratas da presente edição, apuradas no cote- 
jamento do impresso com o manuscrito de Paris, através de foto¬ 
cópia; porém, não tantas nem de tamanha monta que nos obri¬ 
guem a considerar incorrecta a edição princeps de 1841. 

2. íl —Sobre esse texto se baseou a segunda edição da Crónica 
da Guiné, feita em língua inglesa, em 1896-1899) por Charles 
Raymond Beaziey e Edgar Prestage, publicada pela importante 
sociedade geográfica de Londres Hakluyt Society, em versão dedi¬ 
cada ao nosso rei D, Carlos. Reviu a tradução o sr. Jaime Batalha 
Reis, nosso cônsul em New-Castle, segundo se afirma no «Diário 
de Notícias» de 31 de Dezembro de 1896, onde se contava com 
o segundo volume para o ano seguinte, de 1897, quando, afinal, 
só veio a aparecer em 1899. 


O Ibi, pp. xv-xvi. 
O Ibi , p. xvi, 


O volume i leva a seguinte portada: 

The Cbronide f of the / Discovery / and f Conquest of Gui- 
nea, / Written by / Gomes Eannes de Azurara; now first done into 
english I by f Charles Raymond Beaziey, M. A,, F. R. G, S,,] late 
Fellow. of Merton College, Oxford; Correspondia ,g Member / of 
the Lisbon Geographical Society; / and / Edgar Prestage, B, A. 
Oxon., I Knight of the most noble portuguese Order of S Thiago; 
Comsponding / Member of the lisbon Royal Academy of Scien¬ 
ces, I the Lisbon Geographical Society, etc. / Vol. 1 / (Chapters 
I-XL). I With an htroduction on the Life and Writings of the 
Chronicler. / London: / Printed for the Hakluyt Society, j 4. Lin¬ 
coln’s lm Fields, W, C / M.DCCC.XCVI. 

Este primeiro volume, de 225 x 145 mm. consta de xil-f 4 
(inumers.) + lxviii +127 páginas e 4 mapas ao fim, «hors-texte». 
Abrange o Editors Preface (pp. ix a xii); The Life and Writings 
of Azurara (pp. i-LXVll) por Edgar Prestage, que se refere à vida 
do cronista, às suas obras certas, às que lhe foram atribuídas e aos 
respectivos códices; enfim, a Azurara’s Chronicle of the discovery 
and conquest of Guinea (pp. 1-127), ou seja a versão inglesa do 
texto da Crónica da Guiné segundo a edição de Paris de 1841 até 
ao capítulo xl inclusive. 

O volume segundo, de 8 + cl + 232 páginas, numeradas estas 
últimas de 130 a 362, por constituírem a continuação da pagina¬ 
ção como do texto da Crónica do primeiro volume. Ao princípio, 
o retrato do Infante D. Henrique, reproduzido dos Jerónimos; e ao 
fim, dois mapas. 

Este volume, diz na portada a mais que o primeiro: Vol, II. / 
(Chapters L-XCVIl). / With an htroduction on the / Early His - 
tory of African Exploration, Cartography, etc, / London: j Printed 
for the Hacluyt Society, f M.DCCC.XCIX, 
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Encerra uma Introduction de Beazley (pp. i-Cl). Segue-se-lhe 
o resto da versão da Crónica (pp. 130 a 362), depois as Notes ao 
texto da obra (pp. 295-354), um pequeno Apendix (pp. 355-356) 
e, enfim, ligeiros índices Alfabéticos (pp. 357-362). 

3.“--A terceira edição da Crónica da Guiné, cremos que 
baseada ainda fundamentalmente no texto publicado em Paris em 
1841, é de 1937, feita no Porto, pela Livraria Civilização, cons¬ 
tituindo os n. os 3 e 4 da colectânea intitulada «Textos de História», 
publicados sob a direcção do sr. Dr. José de Bragança. 

Consta de dois volumes de 195 x 133 mm., com xlv- 276 e 
320 páginas, respectivamente. Reproduzimos a portada do primeiro 
volume: Gomes Eanes da Zurara / Crónica / do descobrimento e 
conquista / da Guiné / segundo o manuscrito da / Biblioteca Na¬ 
cional de Paris, j Modernizada, com Notas, Glossário e uma Intro¬ 
dução I de José de Bragança. /1 / Textos de História—N,° 3/ 
Livraria Civilização, Editora. Ao fim de cada um dos volumes, 
lê-se: «Acabou-se de imprimir em 25 de Fevereiro de 1937», em 
«A Portuense» do Porto. 

O primeiro volume contém a Introdução do Dr. José de Bra¬ 
gança (pp. i-xlv) e os primeiros 48 capítulos da Crónica; o 
segundo os restantes (pp. 9-275), aos quais se segue o Glossário 
de J. de Bragança (pp. 276-306), o índice deste volume e as 
Emendas, 

Ambas as capas ostentam o retrato do Infante D. Henrique, 
extraído do políptico do Museu das Janelas Verdes (Vol. i) e do 
códice de Paris da Crónica da Guiné (Vol. n) e reprodução parcial 
da Carta de Cantino e do Atlas de Soligo, em rotogravura. 

O Dr. J. de Bragança actualizou a ortografia e até um ou 
outro termo do texto primitivo, quatrocentista. Se seguiu o manus¬ 
crito da Biblioteca Nacional de Paris, como parece dever inferir-se 
dos dizeres da portada, não introduziu, porém, em sua edição, as 
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palavras em falta na editio princeps de 1841, nem corrigiu os erros 
daquela, umas e outros apuráveis no citado manuscrito parisino, 
como pode ver-se nas Erratas que lançámos ao fim do Vol. II da 
presente edição. 

O texto que vimos descrevendo é acompanhado de algumas 
notas, ora as do Visconde de Santarém, da edição de 1841, ora 
originais do Dr. José de Bragança. Cremos ter sido este o primeiro 
autor a observar, através das referidas notas, serem alguns capítulos 
da Crónica decalcados sobre a General Estória, assunto minuciado 
depois, em 1941, pelo sr. Dr. Duarte Leite. 

C) CRÓNICA DO CONDE D. PEDRO DE MENESES 

A Crónica do Conde D, Pedro de Meneses teve até o presente 
apenas uma edição, feita em 1792 pela Academia Real das Ciên¬ 
cias, sob a direcção de seu ilustre Secretário, o Abade José Correia 
da Serra, na «Colecção de livros inéditos de história portuguesa dos 
reinados de D. João I, D. Duarte, D. Afonso V e D. João II»(')■ 

Junta a outras Crónicas, no dito volume, a de D. Pedro de 
Meneses não tem portada, propriamente, a não ser que como tal 
consideremos os dizeres da página 205 do tomo: Chronica / do 
Conde / Dom Pedro / de Menezes, / escrita / por Gomes Eames de 
Zurara j Chronista môr de Portugal, e Guarda mór / da Tom do 
Tombo, 

Segue-se a Introdução ás Chronicas j de j Gomes Eannes de 
Zurara, por Correia da Serra (pp. 207-212) e logo a Crónica, que 
leva o sobretítulo, imediatamente antes do Cap. i; Chronica / do j 
Conde D, Pedro / continuada aa tomada de Cepta, / a qual mandou 


(’) Tomo ii, Lisboa, 1792, pp. 205-635. 
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ElRey D. Affonso V. deste nome, e / dos Reys de Portugal XII 
escrepver. 

O Primeiro Livro da obra, com 82 capítulos estende-se das 
páginas 213 a 483, in-fólio pequeno; o Livro Segundo, com 40 
capítulos, ocupa as páginas 484 a 626, seguindo-se-lhes o Index 
(pp. 627-635). O editor deu em itálico os títulos dos capítulos e 
as palavras atribuídas a certos personagens e postas pelo cronista 
na boca deles, distinguindo-as assim da narrativa, em tipo redondo. 

Esta edição única foi impressa segundo o códice que pertenceu 
à Casa dos Távoras, depois a Monsenhor Hasse e, actualmente, 
nos Cimélios da Biblioteca da Universidade de Coimbra. Já por nós 
descrito no presente capítulo, acrescentaremos aqui apenas que não 
seguiu o impresso a ortografia daquele, havendo também algumas 
variantes no texto, em grande parte motivadas, decerto, por defi¬ 
ciência de revisão. 

D) CRÓNICA DO CONDE D. DUARTE DE MENESES 

Também a Crônica do Conde D. Duarte de Meneses por 
Gomes Eanes de Zurara teve, até hoje, somente uma edição, 
feita igualmente pela Academia Real das Ciências, em 1793, na 
mesma colecção em que saiu a do Conde D. Pedro de Meneses, 
porém noutro tomof 1 ). 

No Index do volume, ela foi atribuída erradamente a Rui 
de Pina; Chronica do Conde D, Duarte de Menezes, de Ruy de 
Pina, Estende-se de páginas 2 a páginas 385. Começa pela carta 
de D. Afonso V ao cronista: Traslado de huma carta / do lnvic- 
tissimo Rey Dom Affonso o V., / de perpetua memória, pera 
Gomes Panes de Aura- / ra, seu Chronista, estando per seu mandado 
em Al-1 cacer Ceguer ordenando, e ajuntando os grandes / servi - 


O Tomo III, Lisboa, 1793. 
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ços, que a elle, e aa sua , Coroa Real tinha feito / o valeroso e 
excellente , CapitaÕ e muito lllustre Conde / Dom, Duarte de Me¬ 
nezes, I pera a Chronica e Historia, que delles lhe mandava / fazer. 
A qual lhe ElRey escreveo por sua maõ (pp. 3-6). 

Sem qualquer portada, a obra principia logo pelo Capitulo I, 
ao qual foi dada por epígrafe o que devia constituir propriamente 
a portada ou incipit da Crónica, por identidade com o incipit da 
Crónica da Guiné no códice de Paris: Começasse a Historia, que fala 
dos feitos que fez o lllus- / tre, e muy nobre Caualeiro Dom Duarte 
de Menezes, / Conde que foi de Viana, Alferes DelRey, e Ca- / pitaõ 
per elle na Vitta Dalcacer em Affrica. A qual j foi pnmeiramente 
ajuntada, e esoripta per Gomes / Eanes de Zurara, professo Caual- 
leiro, e Comenda- / dor na Ordem de Christns, Chronista do 
mesmo Se- / nhor Rey, e Guardador mór do Tombo de sem 
Regnos. 

O texto da Crónica, muito truncado, estende-se de páginas 7 a 
376, seguindo-se-lhe o índice (pp. 377-385). Este, os títulos dos 
capítulos e as falas dos personagens vão em itálico; todo o mais 
texto em tipo redondo. 

Correia da Serra afirma ter seguido, nesta edição, um antigo 
códice que então era pertença do Conde de S. Lourenço D. João 
de Noronha ('). Albert Girarei ( 2 )' supôs que se tratava do códice 
n.° 9-165 E. G., conservado na Biblioteca Nacional de Lisboa. Prová¬ 
mos, recentemente, que não foi esse o manuscrito usado por Correia 
da Serra para a impressão da obra ( ;1 ). Ignoramos assim até que 
ponto a edição seguiu o manuscrito citado, hoje desconhecido, e que 
já em 1871 não figurava na Livraria da Casa de S. Lourenço ( rl ). 


O Correia da Serra, Introdução às Crónicas..., p. 211. 

( 2 ) Um manuscrito... 

C) A. J. Dias Dinis, o. f. m., Capítulo inédito... 

( 4 ) José Maria António Nogueira, Notícia dos manuscritos... 
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No citado estudo nosso, revelámos um novo capítulo da 
Crônica do Conde D. Duarte de Meneses, em belo códice quatro¬ 
centista, o mais antigo e precioso que dela conhecemos. Referimo- 
-nos também ali às lacunas da obra e à Censura. 

Depois do Capítulo Final, seguido ao CLV, a obra termina, 
no impresso, pela Carta de quando D. Duarte foi feito Conde 
ípp. 372-376), encimada pelos dizeres: Esta he a carta de quando 
Dom Duarte foy feito Conde, a qual por quaõ devida foi a mercê, 
e quaõ confessado nella estaõ por remmeraçaõ em parte de seus 
serviços, e não o que por elles merecia, pareceo rezaÕ tresHadarse 
aqui, por mostrar o agardecimento de hum taõ virtuoso Rey, e os 
merecimentos de hum tam singular crido, a quem EIRey, naõ 
satisfeito com a mercê e honrra que em suas Chronicas mais lhe 
dava, nem do que aqui delle dizia, e confessava, lhe mandou fazer 
por o seu Chronista esta em particular, da qual por culpa de nossos 
tempos falta huma graõ parte. 



Às edições propriamente ditas das obras de Gomes Eanes de 
Zurara adicionaremos o registo de algumas pequenas antologias de 
textos daquele cronista acompanhados, em regra, de notas filoló¬ 
gicas e históricas: 

a) Integrada na colecção francesa de Les grands navigateurs 
et cólons portugais du XV et du XVT siècles, Anthologie des écrits 
de 1‘époque par Virgínia de Castro e Almeida, encontramos a 
seguinte publicação: Chroniques j de j Gomes Eannes de Azurara / 


La conquête de Ceuta. / La découverte / de la Guinêe. / Préface 
du I Maréchal Liautey / Éditions Duchartre / Paris, 15, Rue Ernest- 
Cresson. / (Paris 1934). 1 vol, in-8.° pequeno, de 200 pp„ esten- 
dendo-se os excerptos da Crónica da Guiné, com reprodução de 
folhas do códice parisino, de páginas 85 a 200. 

b) Na colecção Textos Literários da revista «Seara Nova», 
encontramos: Gomes Eanes de Zurara / Prosas Históricas / Selec- 
ção, prefacio e notas j de j Rodrigues Lapa / Lisboa / 1940, opús¬ 
culo de XVI paginas sobre a vida e obras de Zurara, mais 56 pági¬ 
nas de textos extraídos das Crónicas de Ceuta e da Guiné. 

c) Também a colecção Clássicos Portvgveses, Trechos Esco¬ 
lhidos, nos deu: 

Crónica / da tomada de Ceuta / Introdução, selecção e 
notas jde / Alfredo Pimenta / Titular Fundador da Academia Por¬ 
tuguesa da Historia j Conservador do Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, I Em. Lisboa / Livraria Clássica Editora / 1942. 

Opúsculo de 104 páginas, as primeiras 13 de breve Intro¬ 
dução pelo Dr. Alfredo Pimenta, actualmente ilustre Director do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, sobre a vida e obras de 
Gomes Eanes de Zurara. 

— Crónica f dos feitos de Guiné / Prefácio, selecção e notas / 
de I Álvaro Júlio da Costa Pimpão / Professor da Faculdade de 
Letras I da Universidade de Coimbra, f Em Lisboa / Livraria Clás¬ 
sica Editora / 1942. 

Opúsculo de 88 páginas, as primeiras 22 são dedicadas pelo 
Dr. Costa Pimpão, ilustre Professor Catedrático da Faculdade de 
Letras de Coimbra, à vida e obras de Gomes Eanes de Zurara, 
numa síntese rápida dos seus anteriores e valiosos trabalhos sobre 
a Crónica da Guiné. 
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£ encerraremos o presente capítulo pelas seguintes palavras de 
Sousa Viterbo, cuja efectivação se torna absolutamente necessária, 
não só para as Crónicas de Gomes Banes de Zurara como para 
todas as Crónicas Nacionais: — «Todas as obras do cronista predi- 
lecto de D. Afonso V estão reclamando uma rigorosa edição crítica, 
cujo adiamento se torna de dia para dia cada vez mais lamen¬ 
tável.» (*). 


() Sousa Viterbo, Uma expedição portuguesa..,, p. 342. 


III 



«Dezassete anos antes da publicação das Lendas 
da índia, havia sido impresso em Paris um monu¬ 
mento histórico e geográfico de primeira ordem, que 
bem se poderia considerar como a pedra fundamental 
do edifício da nossa literatura ultramarina, Refiro-me 
à Crónica do descobrimento e conquista da Guiné, 
de Gomes Banes de Azarara,» 

(Sousa Viterbo, Arquivo Histórico Português, 

i, p. 3-12). 


XVIII-0 CÓDICE DE PARIS. COMO NASCERAM 
E SE DEFINIRAM OS PROBLEMAS 


No capítulo anterior, vimos que se conhecem quatro códices 
da Crónica da Guiné: um em Paris, outro em Madrid e dois em 
Munique, sendo o de Madrid e um dos de Munique simples cópias 
tardias do primeiro, respectivaraente dos séculos xvil e xviii. 

Estas cópias conservam-se inéditas, portanto pràtícamente 
inacessíveis ao estudo; o códice de Munique da colectânea de Va- 
lentim Fernandes apenas foi publicado na íntegra em 1940 e, por 
isso, ainda não devidamente analisado; o de Paris, revelado em 
1839, veio a ser publicado naquela cidade em 1841. 

É, pois, sobre o códice parísino, tal qual no-lo apresentou a 
sua primeira edição, que têm incidido, principalmente, o estudo e as 
apreciações da crítica, nestas dezenas de anos que nos separam do 
seu aparecimento. Levantaram-se sobre ele problemas vários, aos 
quais vamos referir-nos cronologicamente, à guisa de crónica, para 
vermos, como nasceram e se definiram. 

E, desde já, nos cumpre distinguir duas fases da discussão: até 
1926, viu-se no códice de Paris apenas uma obra de Gomes Eanes 
de Zurara, a Crônica do descobrimento e conquista de Guiné; daí 



em diante, revelaram-se nele duas obras diferentes do citado autor: 
um Livro ou Crônica dos feitos do Infante D. Henrique, também 
dito Panegírico, e uma Crónica da Guiné, intitulada definitiva- 
mente desde 1937 Crónica dos feitos de Guiné, 

* 

* * 

Fcrdinand Denis, ao revelar em 1839 uma Crónica da Guiné, 
conservada no códice n.° 41 (antigo), actuai 42, dos Manuscritos 
Portugueses da hoje Biblioteca Nacional de Paris, viu nele uma 
umca obra, cujo verdadeiro título desconhece; pois, o manuscrito 
não conserva portada propriamente dita e o catálogo francês dava- 
*lhe o de Chronique de la conquêU de la Guinée, extraído certa¬ 
mente dos dizeres que encimam o Cap. r da obra. 

O mesmo autor considerou a Crónica escrita em 1453 como 
naturalmente se deveria deduzir tanto da data da carta que precede 
o texto, como da do explicit do manuscrito. E, finalmente, julgou-a 
primeiro e umco volume de uma só obra, escrita por Gomes Eanes 
c Zurara, por ordem de el-rei D. Afonso V e sobre trabalho 
anterior de João, aliás Afonso, Cerveira (*). 

Em 1S4| > n » In “*Kao da mesma Crónica, então impressa 
erudito Visconde de Santarém, em exame reiativamente Lira 
<pe empreendeu sobre o códice de Paris, considerou-o : um" dos 
monumentos mais preciosos da história das glórias portuguesas “ 

r rr sobre ** «K. 

ocidental de Africa alem do Cabo Bojador, monumento coo- 

O Ferdinand DENIS CChmiqueschevaleresaues Vnl n 

•«. -do lá em uabalhos de Cosr* P IMPio ^ * «- 


temporâneo do Infante D. Henrique, a atestar os seus grandes talen¬ 
tos e a sua profunda ciência, bem como o estado das ciências e da 
erudição entre nós nos fins da Idade-Média, restituindo-nos, ademais, 
«na maior parte a obra d’Afonso Cerveira hoje perdida». 

O mesmo senhor supôs aquele manuscrito extraído «dos apon¬ 
tamentos originais do autor», logo após o que teria desaparecido de 
Portugal, oferecido por D. Afonso V a seu tio el-rei D. Afonso de 
Nápoles, «entre os anos de 1453 e 1457». E teria sido redigido na 
data dele constante: —«O retrato [do Infante D. Henrique no 
ms. de Paris] foi sem dúvida feito nesta época [após a catástrofe 
de Alfarrobeira], enquanto se tirava a limpo a crónica, a qual se 
acabou de fazer em 1453», 

Entendeu também o ilustre prefaciador: — «não pode haver a 
menor dúvida de que o livro que hoje publicamos seja o mesmo 
que Fr, Luís de Sousa viu em Valença» de Aragão. Sublinha, entre¬ 
tanto, que «este códice existia ainda em Espanha nos princípios do 
século passado» (séc xviii), como consta da nota de posse exarada 
a fls. 16()v. do códice de Paris. E acrescenta que «apesar das inves¬ 
tigações que fizemos, não nos foi possível saber quando passara para 
.França e desde quando existe na Biblioteca Real de Paris. Há con¬ 
tudo bastantes motivos para crer que fora muito depois da Revolu¬ 
ção e em época mui próxima aos nossos tempos». 

Considera o volume uma só obra: — «O autor terminou des¬ 
graçadamente esta crónica em 1448, tencionando compor um 
segundo volume dos descobrimentos feitos ainda no tempo do 
Infante, isto é até à sua morte, ocorrida em 1460.» Reconheceu 
haver em seu texto «passagens obscuras» e afirmou também que a 
obra exige contínuos comentários ao texto, 

Na Introdução, deu-lhe o título de Crônica da Conquista de 
Guiné, ampliado na portada da editio princeps para Crónica do 
descobrimento e conquista de Guiné; e, se as palavras cio. frontis¬ 
pício daquela edição lhe pertencem, Santarém supô-la escrita «sob a 
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direcção científica e segundo as instruções do ilustre Infante D. Hen¬ 
rique», «concluída na livraria de el-rei D. Afonso V em 1453» ( )• 

Atribuiu-a ao cronista Gomes Eanes de Zurara, dotado de 
«vasta instrução, como o leitor verá pelas suas citações», o qual 
«tinha lido as crónicas e histórias estrangeiras e os romances de 
cavalaria», tendo «vasto conhecimento da geografia sistemática dos 
antigos» e mostrando-se ainda embebido nas influências da astrolo¬ 
gia judiciária». Mostrava-se também historiador de fidelidade incon¬ 
testável, a ponto de preferir «antes deixar a relação de alguns acon¬ 
tecimentos imperfeita, do que completá-la quando não podia obter 
já as notícias exactas dos que os tinham presenciado», sendo igual¬ 
mente grande a sua autoridade, «pois Azurara viveu com o Príncipe 
imortal que ele idolatrava, conheceu pessoalmente os principais e 
intrépidos descobridores, os quais, pela maior parte, eram criados do 
Infante e educados cientificamente debaixo de seus auspícios». 

Parece que já durante a impressão da Crónica segundo o códice 
de Paris, em 1841, o Visconde de Santarém duvidou da autentici¬ 
dade pelo menos de algumas das suas notas. Comentando, por¬ 
quanto, a do Cap. VIII do citado manuscrito sobre a virgem Temis, 
escreveu: — «Tanto nesta nota como nas das págs. 10, 11,12 e 21, 
que se encontram no Códice e que são aliás da mesma letra, reina 
uma tal confusão que hesitamos em as julgar escritas pelo autor, 
como deixámos dito mais largamente na Introdução. As ditas notas, 
longe de ilustrarem o texto, antes necessitam de um comentário» ( 2 ). 

Os diversos problemas, nascidos do exame interno da Crónica 
da Guiné, começaram a ser postos verdadeiramente pela primeira 


O Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, Paris 1841, 
Portada e nota da pág, 374, primeira do Cap. LXXIX. 

( s ) Obra e ed. cit., p. 53. São as notas dos Caps. II e IV, 
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vez por 1870, em carta escrita pelo açoriano Dr. João Teixeira 
Soares de Sousa a Inocêncio Francisco da Silva, na qual se lê : 

«A subscrição da Crónica dá-a por terminada em 18 de Feve¬ 
reiro de 1453, e a carta do autor a D. Afonso V, datada de 23 do 
dito mês e ano, diz que el-rei lhe encomendara a obra no ano 
anterior. É pois incontestável que ela foi escrita por fins do ano 
de 1.452 e princípios do seguinte, e isto se confirma até porque o 
autor diz na página 32 que o Infante D. Henrique, ao tempo da 
encomenda da obra, não atingira ainda os sessenta anos; porquanto, 
sendo este nascido em 1394, só em 1454 veio a completar essa 
idade.—Mas, por outra parte, é também incontestável que, ao 
lerem-se os capítulos da Crónica que tratam do Infante, e nomeada¬ 
mente a pág. 31 e 32, se vê que a esse tempo já o dito Infante era 
falecido. Ora ele faleceu por fins de 1460, no que também não há 
dúvida. Como conciliaremos pois esta flagrante contradição? 

«A meu ver,—prossegue Sousa—a única solução possível e 
razoável é que Azurara, depois de ter concluído e entregue a obra a 
Afonso V, em Fevereiro de 1453, a adicionou e emendou depois de 
1460, isto é, depois da morte do Infante, introduzindo nela somente 
o que diz respeito às qualidade morais e factos gerais da vida do 
mesmo; porque, no tocante aos descobrimentos, ele não ultrapassou 
a meta que desde o princípio se impusera, 1448. Deve portanto 
reformar-se o que se diz na história daquela Crónica f 1 ), dando-a 
saída de Portugal em ano anterior ao de 1460, depois do qual o 
autor lhe pôs decerto a última mão» ( 2 ). 


(') O autor da carta refere-se, supomos, ao artigo «Gomes Eanes de 
Azurara», do Dicionário bibliográfico português, Vol, in, Lisboa 1860, 
pp. 147-149. 

(“) Dicionário cit., Vol. IX, p. 425.—Da carta de Soares de Sousa 
foi publicado extracto no Arquivo dos Açores, Vol, IV, p. 26. 
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Em 1879, Ernesto do Canto veio no conhecimento da exis¬ 
tência de outro códice da Crónica da Guiné, o setecentista de 
Munique, ali visto em 1876 pelo estudante de sânscrito sr. Gui¬ 
lherme de Vasconcelos Abreu, que dele tomou notas. 

Com base nestas, E. do Canto impugnou a opinião do Visconde 
de Santarém sobre a data da ida do códice de Paris para França: 

— «Esta opinião, porém, deve modificar-se em presença das 
seguintes notas lançadas na cópia da Crónica de Guiné que faz: 
parte do volume manuscrito de Valentim Fernandes, existente na 
Biblioteca Nacional e Real de Munique. No título daquele volume 
se lê o seguinte: — Er copia de un manuscripto de la librem de 
S. Aí. Xp." antes dei Mariscai iEstrées. Es en fogl, en pergammo 
finisimo, con macho adorno, margen ancha, muy hien escrito ê 
con otras senales de ser el mismo, que el Autor presentó d Rey 
de Portugal, Por estas indicações se vê que o manuscrito foi para 
França muito antes da Revolução, e o mais tardar até o ano de 
1737, em que morreu o marechal Duc dEstrées (Victor Marie),, 
grande amador e coleccionador de bons livros, podendo aferir-se o 
grau de veracidade do autor anónimo daquela nota pelo catálogo 
em 2 volumes in 8,", que em Paris, no ano de 1740, publicou. 
Guérin, da preciosa livraria d’Estrées, onde se deve encontrar a 
obra em questão. Como este marechal dirigiu o combate de Málaga 
em 17()4, talvez nesta ocasião adquirisse o precioso códice. 

«Por outro lado, Valentim Fernandes diz no fim do seu tras¬ 
lado— Deus seja louvado... Fernandes Alemão —; o que mostra 
que pelo menos até 1506 existia o original em Portugal, por não 
constar que Valentim Fernandes dali se ausentasse. A dar crédito a 
esta nota, tanto Frei Luís de Sousa ( 1 ) como o sr. Visconde de San- 


(‘) «Historia de S. Domingos, Parte l. a , Liv. VI, Cap. XV». 


tarém se equivocaram supondo o primeiro que o Infante D. Hen¬ 
rique fizera presente do manuscrito a um rei de Nápoles e o 
segundo que o presente fora feito por D. Afonso V. 

«Frei Luís de Sousa esteve em Espanha duas vezes, em 1579 
aproximadamente e depois em 1600 ( x ): numa destas ocasiões, viu 
o manuscrito que pertencera ao último Duque de Calábria ( 2 ), 
descendente dos reis de Nápoles e viso-rei em Valência, onde 
faleceu. 

«O manuscrito de Paris tem no fim uma nota de que em 1702 
pertencia a D. Juan Lucas Cortes, membro do Real Conselho de 
Castela. 

«Destes esclarecimentos se deduz que em 1506 o manuscrito 
estava em Portugal, pelo menos até 1702 em Espanha e que, pouco 
depois e antes de 1737, fora para França.» ( 3 ). 

Nesta sua nota, Ernesto do Canto refere-se aos dois manus¬ 
critos da Guiné conservados em Munique, embora ele pareça dar a 
entender que se trata apenas de um deles; pois, as citadas palavras 
em castelhano pertencem não à colectânea quinhentista de Valen¬ 
tim Fernandes, mas ao códice setecentista conservado naquela cidade 
e copiado do de Paris. O autor alude também, pela vez primeira 
depois de Ferreira Gordo, ao manuscrito da Biblioteca Nacional 
de Madrid da mesma obra( 4 ). 

Henrique da Gama Barros, tendo tido conhecimento da carta 
de Soares de Sousa, pelo menos através do extracto publicado no 
Arquivo dos Açores, que cita, lançou, em 1896, extensa nota no 


( x ) «Dicionário Bibliográfico, Tom. v, p. 327.» 

( 2 ) «Como diz Gailardo no Catálogo dos manuscritos da dita Biblio¬ 
teca, incluído no seu Ensayo de um Bibliotheca Espmolt ?,,,» 

(*) Ernesto DO Canto, Notas bibliográficas, pp. 47-48. 

( 4 ) Veja-se o artigo citado. 
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Vol. II da sua História da administração pública em Portugal nos 
séculos XII a XV, sob o título: «Quando foi escrita a Crónica da 
Guiné?» Exposto e examinado o problema, o autor concluiu: 

«Nesta confusão, o que se nos afigura mais claro é que, 
vivendo ainda D. Henrique, talvez ao acabar o ano ou de 1453 ou 
de 1454, estava a Crónica tirada a limpo, compreendendo os feitos 
do Infante até 1448, e foi então apresentada ao rei; mas depois 
o autor ainda a retocou e lhe ajuntou alguns capítulos, em tempo 
em que o Infante era já falecido. Todavia não são tais capítulos o 
seguimento da Crónica, prometido pelo autor. Neles refere-se 
Azurara perfunctòriamente e muito em geral à vida de D. Henrique 
depois de 1448, e não dá notícia especial dos feitos de além-mar 
posteriores a esse ano. A sua adição à Crónica induz-nos a ter como 
certo que o autor não chegou nunca a escrever o segundo 
volume» C). 

No mesmo ano de %, Prefácio de Edgar Prestage à tradução 
inglesa da Crónica da Guiné nada avança sobre os problemas susci¬ 
tados em torno da obra, nomeadamente sobre a data, em que 
resume apenas velha opinião: 

—The text of Paris Ms, seems to have been added to at some 
later time, and, at any rate, is not in the State in which Azurara 
left it in 1453, the yectr the chronkle was finished, becatise certain 
passages speak of D, Henrique as tbough already deceased, while 
he only died in 1460 C). 


0 História supracic., Tom. V, 2, R ed., p. 361. A referida nota abrange 
as pp. 359- a 362. 

(-) The Chronkle of the discovery... Vol, I, p. LVI. —O presente 
texto foi já aduzido pelo Dr, CoSTA PiMPÃO, em A « Crónica ...», 1926, 
pp. 7-8 (Separata de Biblos) e em A « Crónica ...», 1939, p. 8. 


Em 1901, 0 Dr. Jules Mees, referindo-se ao códice de Paris 
da Crónica da Guiné, diz sua história assez obscure; e, aprovei¬ 
tando os informes de nota exarada em uma sua cópia existente 
em Munique O, rejeita a conjectura do Visconde de Santarém, 
segundo 0 qual 0 manuscrito parisino teria entrado em Erança 
talvez depois da Revolução e em época vizinha da nossa, 

O manuscrito monacense citado fora copiado no século xvm, 
em França, na biblioteca do rei, por copista espanhol, sobre 0 códice 
de Paris, 0 qual antes havia pertencido ao marechal cPEstrées. 
11 s'agit —ilucida Mees— sans aucun doute de Victor-Marie, duc 
d’Estrées, maréchal de Prance et granel d’Espagne, que accompagna 
Philippe V en Espagne après la mort de Charles II. 11 aimait les 
livres avec passion et en avait me collection aussi nombreuse que 
bien eboisie dont le catalogue a êté publiê par Guêrin en 1740 
(2 vol. in-8."). E, em nota, 0 mesmo autor acrescenta: —Cest 
donc probablement vers cette date que le manuscrit est entré dans 
la bibliothèque du roi ( 2 ). 

Sobre a data da passagem do códice de Paris para França, 
escreve ainda 0 mesmo autor: — Cest probablement pendant son 
séjours en Espagne que le duc d’Estrêes doit être devenu acquéreur 
de ce volume si important, qui était encore au-delà des Pyrénêes 
en 1102, puisque nous lisons sur le recto du foi. 161 la note 
snivante: «Esta coronica de Guinea fue de Ia libreria real dei 
senor Don Juan Cortes (que Dios aja) dei consejo de su Mag l1 en 
el de Castilla etc. Ano de 1702». manuscrit avait passê sans 
doute d’une main d 1’cmtm ( 3 ). 


( l ) A nora lançada na cópia de Munique, do século XVIII é a trans¬ 
crita em nossa página 262. 

0 lbi, p. 50. 

O lbi, p. 50-51. 
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Sobre o manuscrito ter sido o que viu Fr. Luís de Sousa em 
Valença de Aragão, oferecido por D. Afonso V a um rei de Nápo¬ 
les e sobre a sugestão de Santarém de que se trata de Afonso o 
Magnânimo, J. Mees comenta: — Cest là une hypothese tres pro- 
bable mais qm ne repose mdheummnent sur mm témoignage 
hutorique. En la admettant, la Chronica de Guiné ne resta pas 
Umgtemps ctu Portugal Une souscription qui clot le texte du ma- 
nuscrit nous apprend qu’il fut termine le 18 fevrier 1453 st écrit 
de la mm de Jean Gonzalves, êcuyer et copiste des livres du 

roiC)' 

Quer dizer: Mees reconhece no manuscrito de Paris uma só 
obra, traslado feito por João Gonçalves sobre o original de Zurara: 
puis que, comine le prouve la souscription, il a ete copie sur Pauto- 
graphe de Pautem {\ e acabado de copiar como nele se lê em 
1453: la souscription montre que le mannscrit fut achevé en 
1453 O- Remove dificuldades de anacronismos muito simples¬ 
mente, aludindo apenas a um deles: Le passage, disant que Pinfant 
moura vierge, n’est, selon noas, qu‘une amplification littéraire ('). 

J. Mees entende que foi o manuscrito de Paris o exemplar 
da Crónica da Guiné visto, resumido e extractado parcialmente por 
Las Casas: sans doute le mannscrit de Paris C), conservando-se ainda 
ele em Espanha, e que depois dele fora extraída também a cópia 
do século xvii que se conserva na Biblioteca Nacional de Madrid ( 8 ). 

O autor refere-se, finalmente, à utilização por Duarte Pacheco 


O lbi, p. 51. 

( a ) lbi, p. 55. 

O lbi , p. 52, Nota 3. 
( J ) Ibidem. 

C) lbi, p. 51. 

O lbi, p. 52. 


Pereira e por João de Barros de m mannscrit du chef-ioemre 
d’ Azarara C)> afirmação aliás explícita em Barros e provada pelo 
cotejamento de textos entre o Esmeraldo e a Crónica. Reconhece 
haver apenas naquela obra dois passos ou la concordance soit si 
frappante, mais ils prouvent suffisamment que Pacheco Pereira a 
iitilisé un mannscrit de la chronique de Guiné C), embora não cite 
o seu autor. 

Das observações de Mees sobre as Décadas e a Crónica da 
Guiné, recortaremos estoutras afirmações: Si nous comparons les 
Décades à la Chronique de Gume, nous voyons que les chapitres 
omis ne présentent guère d’mportance et il n’est nullement néces¬ 
sam de supposer que Barros les ait ignores... Ce serait donc 
d’après nous une errem de croire que Barros a utitisé un mannscrit 
très incomplet parce qu’il a omis ou résumé m grand nombre de 
chapitres ( 4 ). 

Nos primeiros anos deste século, Pedro Á. d’Azevedo, baseado 
na conclusão de Gama Barros, que cita, afirmou: «Azurara, que 
escreveu em 1453 ou 1454 a história do descobrimento de Guiné, 
trabalho que retocou depois de 1460...» ('*); e: — «Em Gomes 
Eanes de Azurara, na Crónica da Guiné, que foi começada a escre¬ 
ver em 1453...» C). 

Francisco Maria Esteves Pereira, em 1915, ao mencionar a 
Crônica da conquista de Guiné entre as obras de Gomes Eanes de 


C) lbi, p. 55. 

( 2 ) lbi, p. 57. 

( а ) lbi, pp. 61-62. 

( 4 ) lbi, p. 62. 

( б ) Arquivo histórico português, I, p. 289. 

( r ‘) Revista citada, Vol. II, Lisboa 1904, p. 59. 
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Zurara, pôs-se à margem das dificuldades, encostando-se comoda¬ 
mente às datas do texto parisino: — «Depois de concluída a obra, 
foi feíta uma cópia em pergaminho por João Gonçalves, escrivão 
de livros de el-rei D. Afonso V, a qual foi terminada na livraria 
do mesmo rei em 18 de Fevereiro de 1453; e Gomes Eanes de 
Zurara enviou a el-rei a mesma cópia, ilustrada com o retrato do 
Infante D. Henrique, com a sua carta de 23 de Fevereiro de 

1453» (')• 

No ano de 1924, o Dr. Jaime Cortesão utilizou a Crónica 
da Guiné para documentar tese sobre o sigilo nacional dos desco¬ 
brimentos portugueses ( 2 ). Dedicou cerca de 20 páginas a provar 
que a referida obra «foi mutilada e truncada» intencionalmente, 
em razão do sigilo. Das suas conclusões extraímos alguns passos: 

— «Chegados ao fim, podemos afirmar que a Crónica da 
Guiné , além de mutilada e truncada, já fora desvirtuada em certos 
factos, pelo próprio Ázurara» O 1 ). 

«Não pode restar dúvida alguma de que em 1452, ano em 
que o cronista começou a obra... Á Crónica do descobrimento e 
conquista da Guiné foi encomendada em 1452 e escrita à pressa 
sobre um trabalho anterior muito mais minucioso, de Afonso de 
Cerveira, segundo depoimento do próprio Azurara... Cremos, pois, 
que a Crónica foi adrede fabricada para servir no pleito com Cas- 


0 Gomes Eanes de Zurara, Crônica da tomada de Ceuta.,,, 
Coimbra 1915, a p. XXIX da Introdução de E. PEREIRA. 

(■) Dr. Jaime Cortesão, Do sigilo nacional sobre os descobri¬ 
mentos, pp. 45 a 81. Á tese foi rebatida, anos depois, pelos Doutores 
Duarte Leite e Costa Pimpão, como veremos. 

(*) O br. cit,, p. 78. 
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tela, que o Papa em Janeiro de 54 decidia a favor da coroa por¬ 
tuguesa. Deturpada já no original, foi possivelmente sujeita à 
censura do Infante, que eliminou dela tudo o que ainda não con¬ 
vinha revelar-se» ( 1 ). 

Em 1925, o Dr. José Saraiva, para datar os célebres Painéis 
do Infante Santo, conservados no Museu das Janelas Verdes, apro¬ 
veitou a data de 1453, como sendo a da conclusão da Crónica 
da Guiné, e ainda a evidente semelhança do retrato do Infante 
D. Henrique das mesmas tábuas com o do códice de Paris daquela 
obra. 

Em a Nota m — «Crónica da Guiné. O códice da Biblioteca 
N. de Paris foi concluído por João Gonçalves em 18 de Feve¬ 
reiro de 1453. Um artifício de Zurara»—, o autor combate as 
teses de Soares de Sousa e de Gama Barros; defende que não se 
prova ter sido a Crónica de Guiné retocada após a morte do Infante 
D. Henrique e afirma não haver colisão entre o texto da obra 
e a data de 1453. Mas oiçamos as suas próprias conclusões: 

«1." As considerações feitas pelo Sr. Gama Barros e pelo 
Dr. Soares de Sousa não provam ,que a Crónica da Guiné fosse 
retocada depois da morte do Infante D. Henrique. 

«2." Pelo contrário, do contexto dos passos visados com outros 
a que estão ligados vê-se que todos eles foram escritos em vida 
do Infante. 

«3." A ausência completa de notícias a respeito da morte de 
D. Henrique prova no mesmo sentido. 


O lbi, p. 79. 
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«4." Tanto o Sr. Gama Barros como o crítico açoriano foram 
iludidos por um artifício de Zurara, que projectou pessoas e acon¬ 
tecimentos num plano aparentemente recuado no tempo, a fim de 
lhes dar um aspecto de histórica vetustez que os impusessem ao 
culto e admiração dos seus contemporâneos. 

«5." Os caracteres caligráficos do códice que na B. N. de 
Paris contém a Crónica da Guiné permitem atribuí-lo ao meado do 
século xv, 

«6." A declaração de Fr. Luís de Sousa de ter sido esse códice 
oferecido a um rei de Nápoles; as relações de parentesco, amizade 
e política de Afonso o Magnânimo com D. Afonso V de Portugal; 
a curiosidade científica daquele monarca, o seu interesse pelas 
viagens e descobertas, e a probabilidade quase nula de ter sido 
feita a oferta aos seus sucessores no trono de Nápoles dão-nos 
quase a certeza de ter sido ele o presenteado com o precioso manus¬ 
crito, o que torna a execução deste anterior a 1458. 

«A declaração de João Gonçalves no fecho da obra, sem 
nenhum apêndice de outro copista, prova que o manuscrito é do 
seu punho e que foi concluído em 18 de Fevereiro de 1453» 0). 

Em 1926, 0 Dr. Jaime Cortesão tornou à sua tese de 1924, 
e procurou reforçá-la com novos documentos e argumentos. Re- 
vendo-a, escreveu: 

— «Num artigo, que publicámos em 0 número primeiro da 
Lusitânia, assinalámos que a história dos Descobrimentos portu¬ 
gueses tem assentado numa base falsa, mostrando como as crónicas 
dos séculos xv e xvi foram sequestradas ou mutiladas, e por esse 


(’) Dr. José Saraiva, Os Painéis do Infante Santo, pp. 237-238, 
imendamos 0 texto de harmonia com as erratas do autor, afixadas em 
seguida a ele. 


1 


modo propositadamente se escondeu uma parte do nosso imenso- 
esforço. 

«Esse estudo versou principalmente a Crónica da Guiné de 
Gomes Eanes de Zurara, e procurou demonstrar pela análise do 
seu contexto, que lhe faltam, além de trechos isolados, capítulos- 
inteiros. 

«É sabido, além disso, que essa crónica historia a obra cio- 
infante D. Henrique apenas até 0 ano de 1448; e que constitui 
0 1." volume duma obra incompleta, quer porque 0 2," volume 
tenha desaparecido, quer porque Eanes de Zurara 0 não tivesse: 
chegado a escrever, como era sua intenção declarada. Desta sorte, 
não só 0 principal monumento histórico que se refere à obra do 
Infante até 1.448 é truncado e suspeito, como não existe nenhum 
relato pormenorizado das viagens que ordenou desde aquela data 
até 1.460, ano em que morreu ;—0 que tem levado muitos auto¬ 
res a acreditar que, durante esse período, se tivessem interrompido 
os seus esforços. 

«Torna-se, assim, muito difícil averiguar com exactidão a 
parte que 0 Infante D. Henrique teve na obra dos Descobrimentos, 
Tentaremos, todavia, ajudando-nos dalguns novos documentos,, 
perlustrar-lhe 0 âmbito» ('), 

Não acompanharemos 0 autor no desenvolvimento do seu 
estudo, por alheio ao assunto que ora nos preocupa; mas não 
podemos deixar de sublinhar passos relativos à Crónica da Guiné, 
ou seja aos problemas que directamente lhe respeitam. 

«Tem-se até aqui acreditado—escreve J. Cortesão —na fé 
dos cronistas coevos do Infante ou dos seus navegadores que a 
Serra Leoa, descoberta por Pero de Sintra, foi 0 extremo limite 


( l ) Dr, Jaime Cortesão, África nostra, lll — O âmbito da obra 
do Infante, pp. 3-4, 
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alcançado no seu tempo pelas explorações, ao longo da costa de 
África. Categoricamente o afirmam Rui de Pina f 1 ) e Duarte 
Pacheco ( 2 ). 

«Mas em 1446, Álvaro Fernandes, conforme Zurara nos 
relata ( :i ), avançava 110 léguas para além do Cabo Verde. Tomando 
por base, aliás muito segura, os cálculos de Duarte Pacheco, no 
Esmeralda, chegamos à conclusão de que este navegador ficou a 
33 léguas apenas da Serra Leoa. Ora se até 1446, num período 
de 15 anos, os navegadores do Infante tinham descoberto centenas 
de léguas —450, segundo Zurara ( 4 ), como se pode compreender 
que desde aquela data até 1460, isto é, num período de 14' anos, 
os mesmos navegantes, mais seguros e experimentados, avançassem 
apenas 33 léguas?! 

«Por este motivo supuseram alguns historiadores, como por 
exemplo Gama Barros ( s ), que os esforços do Infante tivessem 
afrouxado desde aquela data, ou fosse por motivo de desgostos, 
ou de cansaço físico. 

«Sabe-se hoje, no entanto, e a isso nos referimos no estudo 
citado, que a actividade do Infante D. Henrique desde aquela 
data não diminuiu: pelo contrário, intensificaram-se os seus esfor¬ 
ços e alargou-se a esfera da sua acção» (°). 

O autor aduz depois as provas deste facto e, entre elas, a 
carta henriquina de doação da vintena dos direitos de escravos, 
ouro, pescarias e quaisquer outras coisas resgatadas na terra de 


0 « Crónica de el-rei D. Afonso V, cap. 144.°.» 

( 5 ) «Esmeralda de situ orbis, livro I, cap. 33.°.» 

( J ) « Crónica da Guiné, cap. 87.°.» 

0 « Crónica da Guiné, cap. 78.°.» 

( 5 ) «Hist. da admiti, pública em Portugal, vol. li, [l, a e<L), pág. 292.» 
(“) J, Cortesão, África nostra. .cit., p. 5. . 
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Guiné, desde o cabo Não, a qual leva a data de 26 de Dezembro 
de 1458 C). 

No documento há esta afirmação: prouue a nosso Senhor me 
dar certa emfomaçom e sabedoria daqmllas partes des o dito cabo 
de miam ataa passante toda a terra de berberia e nubio E asi mesmo 
per tem de guinea bem trezentas legoas, 

«Uma dúvida pode surgir no entanto,—comenta J. Cortesão. 
Referem-se as trezentas léguas a toda a extensão da costa desco¬ 
berta desde o Cabo de Não ou apenas à terra da Guiné? A darmos 
inteiro crédito às afirmações de Eanes de Zurara, responderíamos 
imediatamente que de forma alguma se podiam referir a toda a 
linha costeira percorrida. Em verdade, o cronista informa-nos que 
até ao ano de 1.446 (ou antes ao fim de 1445) as caravelas do 
Infante foram além do Cabo Bojador 450 léguas, o que a seguir 
repete ( a ), anotando que essas 450 léguas foram acrescentadas nas 
cartas de marear...» ( :1 ). 

«Ora do Cabo Não ao Bojador vão 60 léguas ('*) e se, por 
consequência, em 1.445, se tinham avançado desde aquele cabo 


(') O documento foi revelado em primeira mão por JAIME CORTE¬ 
SÃO, no citado artigo, e transcrito por ele (pp. 6 a 10), aliviada a orto¬ 
grafia dos «arcaísmos mais rebarbativos», Disse existir o original na Torre 
do Tombo, sem indicar a secção, e afirmou que se encontra reproduzido no 
Livro das escrituras da ordem de Cristo, organizado por Pedro Álvares 
nos fins do século XVI (Biblioteca Nacional, tom, ni, foi. 29 do citado 
códice). — Foi novamente publicado, com rigor paleográfico, pelo Dr. JOÃO 
Martins da Silva Marques, Descobrimentos -portugueses, Vol. i, 
pp. 544-545, o qual o extraiu do Livro dos Mestrados, fl. 151, l. a coi. 
Di-lo também existente no Códice n.° 235 da Ordem de Cristo, na Torre 
do Tombo, a fl. 17 e segs. 

( 2 ) « Crónica da Guiné, capítulo 78.°.» 

O África nostra..., pp. 10-11. 

( á ) «Esmeralda, edição Epifânio da Silva, pág, 70.» 
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mais de 500 léguas, era evidente que em 1457 o Infante referia 
as 300 a uma parte das costas descobertas» ( l ). 

E agora vem o ponto principal da questão, perguntando 

J. Cortesão e respondendo: 

— «Mas será verdádeiro o cômputo de Zurara? 

«Um navegador coevo de muitos dos homens do Infante, e 
que durante o século xv explorou igualmente os litorais africanos, 
Duarte Pacheco, deixou-nos na obra já aqui referida uma descrição 
minuciosa e muito exacta dessas costas com a respectiva medição 
em léguas, 

«Somando as sucessivas distâncias apontadas pelo Esmeralda 
e referidas aos relevos da costa, verificamos que do Cabo Bojador 
ao Cabo Verde vão 225 léguas e do Cabo Verde à Serra Leoa 145, 
ou seja ao todo 370 léguas. Mas, como, em fins de 1.445, segundo 
o relato de Zurara, se estava longe de ter atingido a Serra Leoa, 
facilmente se conclui que há notável exagero nos números do 
cronista. 

«Qual a razão desse exagero? No estudo da Lusitânia a que 
nos temos referido, defendemos a opinião de que a crónica da 
Guiné, tal como a conhecemos, tivesse sido composta, como um 
título de defesa de direitos perante o Papa e os monarcas estran¬ 
geiros, no pleito sobre a posse da Guiné, levantado por Castela. 
Assim se explicaria que Zurara exagerasse tão notavelmente (de 
algumas 200 léguas) a distância percorrida, como reivindicação* 
à posse das terras a descobrir ainda» ( 2 ). 

No mesmo ano de 1926, Álvaro Júlio da Costa Pimpão„ 
então ainda estudante da Faculdade de Letras de Coimbra, em. 


(') África nostra..,, p. 11. 
{■) An. e kg, cits, 


exercício de frequência, encarou, pela primeira vez globalmente 
os diversos problemas suscitados pela análise minuciosa da Crónica 
da Guiné ( l ). Eis o seu Sumário: 

1) —O problema. 

2) —As mutilações e as contradições do manuscrito de Paris. 

3) —A Década I da Ásia, as Ilhas do Atlântico e a História 
de Afonso Cerveira. 

4) —Quando foi escrita a Crónica da Guiné? 

5) —O Livro dos feitos do Infante e o simbolismo duma 
gravura. 

6) —O manuscrito de Paris «arranjo» confuso e tardio de 
duas obras diferentes de Zurara. 

7) — O manuscrito autêntico da Crónica da Guiné, 

Posto o problema da data da Crónica da Guiné, historiando» 
as opiniões aventadas desde Ferdinand Denis ao artigo de Jaime 
Cortesão na Lusitânia, passando pelo Visconde de Santarém, Tei¬ 
xeira de Sousa, Gama Barros, Edgar Prestage e Jules Mees, o autor 
nega a conclusão de Cortesão sobre a dita crónica: — «Deturpada 
já no original foi possivelmente sujeita à censura do Infante, que 
eliminou dela tudo o que ainda não convinha revelar-se» (*). 

C. Pimpão declara esta afirmação insustentável, diz sem fun¬ 
damento sólido a teoria do sigilo nacional, indevidamente apoiada 
numa Crónica que não estava acabada em 1453, a da Guiné; nega 
que seja o códice de Paris o «próprio manuscrito original entregue 


C) ÁLVARO JÚLIO DA Costa Pimpão, A « Crónica da Guiné)),,., 
1926, Separata da revista «Biblos» (1926, Vol. ii, pp. 374-389, 595-607 
e 674-687). Citaremos sempre pela Separata, 

C) Autor e obra cits,, p. 9, que, por sua vez, cita Lusitânia, p. 79. 
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ao Rei D. Afonso V... em 1453»; declara e prova que essa Cró¬ 
nica não se encontra no estado em que Zurara a deixou «e que 
as alterações que ela sofreu não poderiam sequer ter saído do seu 
punho» O; refere-se à utilização da Crónica da Guiné por João 
de Barros e por Valentim Fernandes e ainda à utilização do ma¬ 
nuscrito de Cerveira por Zurara; divisa pela primeira vez duas 
obras do cronista no códice parisino, a feitura das quais data: 
«a obra acabada por Zurara em 1453 é diferente da obra escrita, 
depois de 1468. Em 1453 Zurara acabou um livro dos feitos do 
Infante, Depois de 1468 Zurara escreveu a Crónica da Guiné »( 2 ). 

O mesmo autor afirma: que nada tem que ver o Imo dos 
feitos do Infante com a Crónica da Guiné, escrita muito depois; 
que foi aquele o livro visto em Yalença de Aragão por Fr. Luís 
de Sousa e não o códice de Paris, nem outro qualquer manuscrito 
da Crónica da Guiné; que deve considerar-se perdido o tal Livro 
dos feitos do Infante D. Henrique, a menos que ainda se possa 
encontrar em Espanha, para onde deve ter seguido antes de 1.458, 
ou seja antes da morte de Afonso o Magnânimo, rei de Aragão, 
devendo nós contentarmo-nos «com a notícia resumida que dele 
foi feita no capítulo v da chamada Crónica da Guiné »(''). 

Pormenorizando as provas de que o manuscrito de Paris é 
apenas um «arranjo» confuso e tardio de duas obras diferentes 
de Zurara, transcrevamos as próprias palavras de C. Pimpão: 

— «Temos já a certeza de que em 1453 Zurara acabou um 
livro dos feitos do Infante. A carta que Zurara escreveu a 


(‘) Autor e obr, cits., pp. 20. 

O Ibi, pp, 32-33. O autor antecipou depois a data para 1464,' 
como veremos noutro lugar, 

( 3 ) lbl, p. 38. 
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D, Afonso V quando lhe mandou aquele livro, datada de 23 de 
Fevereiro de 14-53 (o explicit da Crónica é de 18 de Fevereiro) 
é terminante: Empero snor esforçandome cõ aquella voõtade que 
aos boos seruidom as cousas graues faz parecer ligeiras e boas 
dacabar. Trabalheime de lhe dar fim o milhor que pude... «Igual¬ 
mente o capítulo vi apesar das alterações sofridas, conserva ves¬ 
tígios deste livro do Infante: Mas que esta obra que eu fiz se 
ponha em publico, eu nom demando nem requeiro, etc. 

«O capítulo 97 que foi evidentemente acrescentado à Crónica 
da Guiné, é o último capítulo do livro dos feitos do Infante. 
Da sua confrontação com o final do capítulo 96 não podemos 
concluir outra coisa. 

«Que a obra acabada em 1453 era especialmente dedicada 
ao Infante prova-o ainda este passo do capítulo I (pág. 7): E por¬ 
que a dieta crônica specialmente he entitullada a este senhor, etc. 

«Por último, não há dúvida de que o livro dos feitos do 
Infante foi acabado em 1.453: ao tempo que elRey dom Affonso 
mandou fazer este limo, clle era ainda vivo, em ydade pouco 
menos de LX amos... 

«Os capítulos iv e v foram claramente redigidos depois da 
sua morte. Não basta dizer-se, com o Dr. Jules Mees, que se trata 
de amplificações literárias, nem afirmar, com o Sr. José Saraiva, 
que Zurara não podia escrever senão no pretérito visto que ele 
queria fazer «a representaçom do presente aos que ham de viir». 
Estas afirmações são unicamente provocadas por um erro de origem 
e que consistiu simplesmente em ter por autêntico um manuscrito 
grosseiramente deturpado. O capítulo IV foi escrito depois da morte 
do Infante, portanto depois de 1460. 

«O resumo da Crônica do Infante e a sua inserção na Crónica 
da Guiné, escrita depois de 1468, não foi feito por Zurara. Já disse¬ 
mos que na narração da expedição de Valarte, a págs. 442, escapou 
ao copista este passo: na qual elRey dom Affonso, que entom 
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regnava em Portugal..., o que nos coloca depois de 1481, data 
da morte do Africano. 

«Esta passagem esclarece igualmente o sentido das duas refe¬ 
rências a D. Afonso, a págs. 18 e 23, e que não pode ser outro 
em meu entender, senão o de que o «arranjador» escrevia em 
tempo um pouco afastado de D. Afonso V. 

«Tudo quanto dissemos sobre o problema em questão é con- 
írmado pela existência dum manuscrito da Crónica da Guiné 
diferente do manuscrito de Parisi) f 1 ), 

, 0 autor não tem dúvidas em aceitar que Valentim Fernandes 

tivesse tido em seu poder o próprio manuscrito original da Crónica, 
longe ainda daquele lamentável estado de confusão em que o iria 
encontrar João de Barros. E esta própria circunstância nos faz supor 
que a utilização do códice autêntico para a obra de reformação 
a que em má hora foi sujeito, se fez depois de 1507. 

«Esta data —prossegue C. Pimpão — conduz-nos à suspeita 
de que o autor infeliz da incorporação das duas obras, tenha sido 
esse Tomé Lopes de execrada memória ou um seu oficial, encar¬ 
regado por D, Manuel do «provimento e concerto de todollos 
ivros das crônicas dos Reys passados até el Rei dom João 2.°, 
que Deus aja, e livros de menagens e linhagens, regimentos, outros 
de cantoria, e outros muitos...» ( 2 ). Bem pode ser que ele tenha 
resolvido passar as duas obras de Zurara à leitura nova, encon¬ 
trando motivo bastante para as juntar na identidade do autor e na ' 
semelhança do assunto» ( 3 ), 


O Ui, pp. 38-39. 

O O autor refere-se, nesta citação, segundo cremos, às fontes que 
cita em trabalho posrenor: A tCrómcti.,., 1939, p. 88, notas 86 a 88- 
e sao It Rmm. 1819, pp. 62 e 63 e A m m hkórko 

P Itw wijj 287 esgs, e Vol. vm, aliás II, pp 381 esgs. 

{ ) . IMPAO, A K Crontca da Guiné supracitada, 1926, p, 40. 


Finalmente, o autor detem-se em considerações sobre o manus¬ 
crito autêntico da Crónica da Guiné, de que julga cópia fiel o 
códice quinhentista de Munique, verdadeira cópia e não apenas 
simples resumo da obra de Zurara, como soe afirmar-se, 

Porquanto ele «conserva quase todo o capítulo iv e que nós 
dissemos ter sido escrito depois da morte de Zurara. 

«Mas o que é mais interessante de notar é que são precisa¬ 
mente os capítulos que no manuscrito de Paris levantam dúvidas 
e acusam arranjo póstumo, os capítulos reduzidos a uma introdução 
ou mesmo omitidos no manuscrito de Munique» ( '), 

O Dr. Agostinho de Campos, em 1929, em obra monumental 
e de responsabilidade crítica, esquivou-se aos problemas postos em 
evidência pelos citados ensaios de crítica interna da Crónica da 
Guiné, aos quais nem se referiu. E, na meia dúzia de linhas que 
dedicou àquela obra de Zurara, não é fácil descortinar a opinião 
do mestre: —« Crónica da conquista de Guiné. Encarregado em 
1452, por D. Afonso V, de pôr em crónica os feitos de seu tio 
o Infante D. Henrique, Zurara entregou ao Rei, passado um ano, 
a obra completa...» ( a ). 

Em 1936, o Dr. Duarte Leite rebateu a tese do Dr. Jaime 
Cortesão sobre o sigilo nacional ( ;! ). De um dos artigos transcre¬ 
vemos as palavras seguintes, relativas à Crónica da Guiné: 

— «A crónica foi começada e provàvelmente acabada em 
vida de D. Henrique, mas depois de sua morte amplamente remo¬ 
delada pelo autor; o pior porém é que o fez com notável descuido, 
conservando defeitos da redacção primitiva e introduzindo outros.,.» 


0 lbi, p. 42. 

( 2 ) Histárk da literatura portuguesa ilustrada, Vol. I, pp. 202 e 203. 
C) O sigilo nacional dos descobrimentos, in O Primeiro de Janeiro, 
do Porto. 
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«É uma ilusão supor que o cronista estava ao par de quanto 
o Infante tinha coligido sobre o movimento comercial do interior 
da África; nem que estivesse, seria de esperar que o expusesse na 
«Crónica dos feitos de Guinee», pois assim a intitula» C), 

No ano seguinte, o mesmo autor anunciava livro seu inti¬ 
tulado «Acerca da crónica da Guiné», o qual apenas veio a publi¬ 
car em 1941, sob outro título ( 2 ). Neste artigo de apresentação 
prévia da sua nova obra, o Dr. Duarte Leite resumiu desta maneira 
as suas conclusões sobre a Crónica em referência: 

— «Estamos sem dúvida diante de um venerável monumento 
histórico, mas de quilate bem inferior ao que lhe atribuem. 

«Esta atitude depreciativa procuro justificar no presente ensaio, 
ao passo que apresento soluções a vários problemas suscitados pela 
crónica, bem como pelo códice donde foi extraído o texto impresso 
em 1841. Julgo ter provado que este códice é posterior a 1.474; 
que a crónica foi começada em vida de D. Henrique, mas acabada 
após o seu trespasse em 1460, e não em 1453, como quer o seu 
termo de encerramento; que a carta de Zurara a D, Afonso V, 
inserta na entrada do códice, foi escrita depois de 1460, e não em 
1453, como consta da data no seu final; e por último que o livro 
em louvor do Infante, mencionado nesta carta, é distinto da crónica, 
e está perdido, embora nesta estejam provavelmente transcritos 
alguns dos seus capítulos. 

«Junto um apêndice relativo ao termo meridional das des¬ 
cobertas africanas na era henriquina, o qual tem sido erradamente 
prolongado até o golfo da Guiné». 


0 Artigo publicado no citado jornal em 2 de Setembro de 1936. 
( s ) Dr. Duarte Leite, Do livro inédito: «Acerca da crónica da 
Guiné)), O livro prometido apareceu em 1941, Acerca da «Crônica dos 
feitos de Guinee)), Lisboa, Livraria Bertrand, 1941. 
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Em 1937, o Dr. José de Bragança, em Introdução a uma 
reedição da Crónica da Guiné, afirma que «o texto do códice de 
Paris suscita problemas sem conto» ( l ); transcreve a esse propó¬ 
sito as palavras finais do Visconde de Santarém na sua Introdução 
à edição de 1841; alude à conclusão de Gama Barros sobre a data 
da Crónica; acha sistemático o silêncio desta, «não só a respeito 
dos lucros com o tráfico do oiro em pó e das relações comerciais 
com os povos africanos do interior, mas também quanto às forta¬ 
lezas que o Infante mandou levantar em diferentes pontos da costa 
no período abrangido pela narrativa»; vê nela apoucado o resgate 
de escravos; reconhece as inconsequências, erros e omissões da 
mesma obra; assevera que não encarece o códice de Paris a obra 
das navegações e «todo ele nos fala dessas expedições como de 
feitos de guerra, e debalde se procurará aqui a consciência do 
imenso feito dos descobrimentos, mas o mais comezinho e trivial 
assalto à mão armada,., como se se tratasse de algum cerco em 
regra ou de gloriosas batalhas». 

O autor define assim a Crónica em questão; —«A «Crónica 
dos feitos da Guiné» (como devia chamar-se-lhe, observando os 
dizeres do exergo), na forma que reveste no códice de Paris, é uma 
longa e por vezes fastidiosa narrativa, que enferma dessa árida 
deformação do espírito de cavalaria medieval que rematou no 
Quixote» ( 2 ). 

E noutro lugar afirma; «—Só um minucioso estudo com¬ 
parado dos diferentes códices que dela se conhecem, poderá levar 


(') GOMES EanES DA Zurara, Crónica do descobrimento e con¬ 
quista da Guiné, segundo o manuscrito da Biblioteca Nacional de Paris. 
Modernizada, com notas, glossário e uma introdução de José DE Bra¬ 
gança, Porto, 1937, 2 vols. 

( 2 ) O br. cit,, Introdução ao Vol, I, p, xxxv, 
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a conclusões definitivas quanto às transformações por que passou 
esta Crónica, que tem sido atribuída a Znrara» O. 

«A frase com que termina o penúltimo capítulo da Crónica — 
prossegue ainda o autor —é certamente escrita, como tantas outras, 
depois da morte do Infante e dando um balanço geral à sua 
obra» ( 2 ). 

O Dr. José de Bragança desenvolve ainda esta tese: «São 
fortes os indícios de que, efectivamente, esta obra das descobertas 
levou um grande impulso por virtude de D. Pedro» ( 3 ). E, quer 
na Introdução, quer nas notas ao texto da Crónica, faz vários 
comentários e considerações a determinados passos da obra, espe- i 

cialmente no que respeita aos problemas relativos aos descobri¬ 
mentos; aponta, finalmente, os textos de erudição bebidos pelo 
autor do códice de Paris na General Estória de Afonso X e na 
Virtuosa Benfeitoria do Infante D. Pedro. j| 

V ■ 

Ao mesmo ano de 1937 pertence o estudo do Dr. Costa 
Pimpão:, Quando foi escrita a crónica dos feitos de Guiné?, pro¬ 
vocado pelo citado artigo de D. Leite em O Diabo e pela edição 
retro-citada da mesma crónica. 

Com base no capítulo 113.° da Crónica do Conde D, Duarte 
de Meneses, aproveitado pela primeira vez, expllcitamente ao menos, 
o autor dá-nos o título definitivo da. obra: Crónica dos feitos de 
Guiné, fornecido assim pelo próprio Zurara, em citação. E conclui: 

— «Com esta preciosa indicação fica determinado o verdadeiro 
titulo da chamada Crônica da Guiné e o ano limite em que ela 


C) lbi, p. xxxviii. 

C~) lbi, p. XL. 

O lbi, p, XL. 


estaria concluída: 1468» f 1 ). E ainda: — «A Crónica da Guiné, 
acabada até 1468, como vimos, foi escrita depois de 1463 ou 1464, 
isto é, depois de acabada de juntar em volume a crónica de D. Pedro 
de Meneses». 

Em Maio seguinte, Costa Pimpão tornou ao assunto: — «livro 
dos feitos do Infante acabado em 1453; Crónica dos feitos de 
Guiné, redigida entre 1463 e 1468; arranjo posterior, com ele¬ 
mentos daquele livro, inscientemente aproveitados» ( 2 ). 

Dados assim os títulos definitivos das duas obras que consti¬ 
tuem a vulgarmente chamada Crónica da Guiné, o ilustre Professor 
notou a concordância do Dr. Duarte Leite com os seus pontos de 
vista sobre o particular: — «A nossa afirmação sobre a existência 
de um livro em louvor do Infante, e perdido, vimo-la recentemente 
admitida. A de que o códice é posterior a 1474 e até, segundo 
suspeitamos, a 1.481 vimo-la também admitida para a primeira 
daquelas datas» ( :| ). E a respeito do códice de Valentim Fernandes 
diz o autor: — «Valentim Fernandes utilizou, a seu modo, um 
manuscrito da Crónica cios feitos da Guiné» ( 4 ). 

Ainda em Julho de 1937, o mesmo Professor da Faculdade 
de Letras de Coimbra apresentou ao I Congresso da História da 
Expansão Portuguesa no Mundo novo contributo para a biblio¬ 
grafia e historiografia da citada Crónica C). 


(’) No Bazar, suplemento literário do jornal lisbonense A Voz, de 
23 de Abril de 1937. 

( 2 ) À volta da « Crónica ...». 

(*) An, «7, —Pode cotejar-se com as palavras de D. Leite em 
O Diabo, as quais acima transcrevemos, 

( 4 ) Ibidem. 

(') ÁLVARO JÚLIO DA COSTA PlMPÃO, A historiografia oficial..., 
e mais correctamente, segundo declaração do autor, em Coimbra, 1939,— 
texto que seguimos, portanto. 
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0 presente estudo destina-se especialmente a rebater a base 
historiográfica da teoria do sigilo nacional dos descobrimentos, 
aventada pelo Dr. Jaime Cortesão e à qual já tivemos ocasião 
de nos referir. De momento, seleccionamos apenas as afirmações 
que directamente nos interessam. 

J. Cortesão apoiara a sua tese sobre a afirmação de que as 
crónicas dos séculos xv e xvi «foram sequestradas ou mutiladas, 
e por esse modo propositadamente se escondeu uma parte do nosso 
imenso esforço». E, vindo à da Guiné, procurou demonstrar que 
lhe faltam trechos isolados e capítulos inteiros. 

C. Pimpão examina a veracidade de certas mutilações, aliás 
contrárias à finalidade da tese em discussão, como muito bem 
observa; aduz o facto de não poder ter servido num pleito de 
1453 com Castela obra escrita anos depois, critica as pseudo-omis¬ 
sões e conclui: 

— «A Crónica dos feitos da Guiné não estava pronta em 
1453 para ser presente em qualquer pleito com Castela. 

«Que o estivesse, não é de admitir que, para tal fim, tivesse 
sido objecto de censura —uma censura que, de resto, acaba por 
revelar aquilo mesmo que conviria ocultar e ocultar aquilo mesmo 
que conviria revelar. Os factos que teriam sido ocultados ou não 
têm lugar na crónica ou resultam de uma hábil solicitação dos 
textos que têm por objectivo dar à figura do Infante um carácter 
quase mítico, sem necessidade e sem proveito» Q. 

«Zurara foi também um cronista do seu tempo, que procurou 
interpretar, o melhor que pode e soube, a alma cavaleirosa do 
seu Rei, e tanto que transformou em proezas de cavalaria as pró¬ 


(') Opúsculo citado, p. 35. 
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prias navegações do trato. Não foi um cronista dos descobrimentos, 
a não ser talvez, na Crónica do Infante, infelizmente perdida. 
A sua discutida obra, a Crónica da Guiné, não estava pronta em 
1453 e, por este simples facto, a tese do sigilo historio gráfico, 
que neste facto se estriba, mostra a sua fragilidade. O estado actual 
daquele monumento literário, e pelo qual não pode ser responsa¬ 
bilizado o Cronista, exige as maiores cautelas na sua utilização. 
Os factos que se julga terem sido omitidos, respeitantes aos des¬ 
cobrimentos, ou não tinham lugar nos feitos da Guiné, ou repre¬ 
sentam apenas uma interpretação pessoal de alguns trechos, sus¬ 
ceptíveis, aliás, de outra interpretação mais objectiva; além de 
que o próprio fundador da teoria do sigilo, em mais de um caso, 
formula hipóteses, não demonstra factos» ( ! ). 

Oiçamos ainda C. Pimpão sobre a possível génese do códice 
de Paris: 

— «A Crónica dos feitos de Gume — assim a denomina o 
seu Áutor( 2 ), é um trabalho diferente do que foi encomendado 
ao Cronista em 1452 e que ele efectivamente acabou em 1453, 
como se vê da carta, que deve ser autêntica, que precede a narra¬ 
tiva do códice de Paris. Este deveria intitular-se Crónica do Infante 
D. Henrique. Possivelmente, na Crónica dos feitos da Guiné repro¬ 
duziram-se capítulos daquela; e esta circunstância inspiraria o 
trabalho, realizado depois da morte do cronista e mesmo depois 
da morte de D. Afonso, que consistiu em juntar os papéis de 
uma e de outra, talvez em mau estado, na suposição de que per¬ 
tenciam ao mesmo volume, arrumando-os sem critério, trocando 
o lugar deste e daquele trecho, capitulando de novo, emendando 


O lbi, pp, 36-37. 

( 2 ) C. PIMPÃO cita o Cap. 113.° da Crónica do Conde D. Duarte 
de Meneses. 
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a redacção. Isto é uma hipótese; e talvez ela possa dar conta do 
desequilíbrio estrutural do códice de Paris» f 1 ). 

O Dr. Álvaro Júlio da Costa Pimpão foi quem maior interesse 
dedicou aos problemas da Crónica da Guiné, tendo conseguido 
derramar nova e, às vezes, definitiva luz sobre alguns deles. Não 
se poupando à ingrata tarefa, deu-nos em 1939 e em tentativa de 
revisão crítica, refundição do seu estudo de 1926 ( 2 ). 

Segundo afirma no Prefácio, «trás ao problema da integridade 
do códice de Paris alguns dados novos: os do manuscrito de Valen- 
tim Fernandes e os do l.“ volume da História de las índiasr>. 
E entende «ficará definitivamente estabelecido que o códice de 
Paris não representa o texto primitivo». 

E, na Conclusão, afirma: 

«Supomos ter acumulado nos capítulos anteriores argu¬ 
mentos suficientes para demonstrar que o códice de Paris está longe 
de representar o original da crônica redigida depois da morte do 
Infante. 

«Como explicação do facto preparámos o espírito do leitor 
para a aceitação da unica hipótese que nos acode: alguém, depois 
da morte do Cronista e, possivelmente, de D. Afonso, juntou num 
único códice alguns capítulos da Crónica do Infante e da Crónica 
da Guiné, iludido pelos termos da carta de Zurara ao Rei, e levado, 
talvez, pela identidade de alguns capítulos de uma e outra obra, 
o que não seria, em Zurara, caso único. Desconhecendo a data da 
morte do Infante, ou não lhe interessando sabê-la, o copista pôde 
referir ao ano de 1453, uma crónica visivelmente acabada em 
epoca posterior; e onde lhe pareceu haver contradição emendou 


sem escrúpulo, mas não sem deixar vestígios do feito. Não é difícil 
acreditar que o copista tenha aberto capítulos novos e alterado a 
ordem primitiva — trabalho facilitado pelo estado dos fólios ori¬ 
ginais. 

«Julgou-se assim preservar das inevitáveis injúrias do tempo 
uma obra importante em mau estado de conservação» (’)■ 

Como possíveis correctores, já nos tempos manuelinos, o autor 
aponta: Tomé Lopes, Pedro Alves da Grã, João Vaz ou Gabriel 
Gil, acrescentando a respeito do primeiro: «Bem pode ser que ele 
tenha resolvido passar as duas obras de Zurara à leitura nova, 
emendando-a e corregendo-a de supostos erros e vícios» ( 2 ). 

Em 1941, o Dr. Duarte Leite publicou volume de 269 pági¬ 
nas, parece que em gestação pelo menos desde 1937, e intitulado 
finalmente: Acerca da «Crônica dos feitos de Gitinee »('’). 

Dos desígnios do novo estudo fala a Nota Preambular, da 
qual nos permitimos transcrever alguns parágrafos relativos à 
Crónica: 

— «Admira-se a larga erudição do autor, atestada por nume¬ 
rosas citações doutros que o precederam. Acolhem-se os seus infor¬ 
mes, conquanto alguns já reconhecidos inexactos, com o acatamento 
devido a quem foi contemporâneo dos sucessos relatados, manteve 
relações com os principais descobridores africanos, e escreveu sob 
as vistas do glorioso príncipe que os guiou, de quem foi íntimo. 
Todos se acercam com veneração e confiança deste magnífico mo¬ 
numento da história pátria. 


C) A «Crônica...», 1939 , 
C) Opúsculo cit., p, 25. 


(*) Autor e obr. cits., p. 78. 
o Ibi, pp. 78-79. 

C) Impresso em Lisboa, em 1941. 
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«Propus-me inquirir do acerto de tão alto conceito, feita tábua 
rasa de anteriores apreciações, qualquer que fosse a sua procedência: 
e ao cabo de demorada análise, certifiquei-me de que eram desca¬ 
bidos os louvores amontoados sobre a crónica, a mais imperfeita 
de quantas nos legou Zurara, não obstante não se lhe deva pedir 
senão o que nela quis pôr, a saber, narrativas de incursões armadas 
dos portugueses na Guiné e suas consequências. 

«De facto, a sabedoria livresca do cronista, muitas vezes de 
segunda mão, é de tomo limitado, e quase nula a geográfica. Viveu 
no período das navegações descritas, mas como espectador desin¬ 
teressado, e o seu livro não passa de compilação doutros, à qual 
juntou alguns desacertos e dados biográficos de D. Henrique, de 
quem aliás não foi privado. É imaginário o seu convívio com des¬ 
cobridores, junto dos quais se não procurou informar directamente. 
Em nada foi a crónica inspirada pelo Infante, que não só foi 
totalmente estranho à sua feitura, mas nem sequer a pôde ler, por 
já falecido quando acabada, Faltam assim os melhores apoios à 
sua pretensa autoridade, que por outro lado se revela muito de 
contestar. 

«Todos os críticos, conquanto desunidos na avaliação dos mé- 
ritos literários de Zurara, com raríssimas excepções concordam em 
lhe gabar a veracidade, e alguns vão até a dotá-lo com a ânsia 
da exactidão,' descontadas as lisonjas a pessoas de sangue real; ora 
esta crónica desmente formalmente tais encómios. Avesso a rebuscar 
documentos nos arquivos à sua disposição, o cronista mostra fraco 
escrúpulo em averiguar dos factos narrados: e assim as suas notícias 
susceptíveis de verificação mostram-se bastas ve 2 es incorrectas, des¬ 
cobrem-se datas erradas, pormenores deformados, contradições sur¬ 
preendentes, negligências e ignorâncias de estranhar em quem fora 
oficialmente encarregado dos anais da Guiné. Estamos sem dúvida 
em presença dum monumento histórico, mas de quilate bem infe¬ 
rior ao que lhe atribuem. 
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«Este juízo me esforço por justificar neste árido estudo, come¬ 
çando por apresentar soluções a vários problemas relacionados com 
a composição da crónica, e com o códice donde foi extraído o 
texto de 1841. Julgo ter provado que o códice é posterior ao 
primeiro trimestre de 1474, e que o manuscrito da crónica foi 
feito entre este e o terceiro de 1485; que esta obra, começada 
em vida do infante D. Henrique, foi acabada depois da sua morte 
em 1460, e não em 1453, como está no seu termo de encerra¬ 
mento; que a carta do cronista a D. Afonso V, inserta à entrada 
do códice, foi escrita depois de 1460, e não em 1453, como consta 
do seu fecho; e por fim que o escrito em louvor do infante D. Hen¬ 
rique, mencionado nessa carta, é distinto da crónica, conquanto 
nesta estejam transcritos trechos ou capítulos seus». 

O autor afirma ter examinado por duas vezes o manuscrito 
de Paris da mesma obra; mas parece que não o cotejou com. o texto 
impresso. Pelo menos, não aludiu às variantes. 

Como havemos de voltar às opiniões emitidas nesta obra pelo 
Dr. Duarte Leite sobre os problemas relacionados com a Crónica da 
Guiné, não nos demoramos agora mais com ela. 

O precedente estudo suscitou novo trabalho do Dr. Costa 
Pimpão, publicado ainda no mesmo ano de 1941 f 1 ), Reproduza¬ 
mos esta afirmação inicial do ilustre Professor de Coimbra: 

— «O trabalho de Duarte Leite traz ao estudo das fontes lite¬ 
rárias de Zurara e da sua impreparação para narrador de descobri¬ 
mentos, uma contribuição real, e cremos que segura. Mas, não nos 
iludamos: o problema da Crónica da Guiné é, essencialmente, um 
problema de crítica textual. Qualquer estudo a respeito da Crónica 


(’) Álvaro JÚLIO DA Costa PimpÃO, A «Crónica doí feitos de 
Guinee », As minhas «teses» e as «teses» de Duarte Leite, 1941. 
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da Guiné (e eu designo agora com este nome o texto conser¬ 
vado no códice de Paris), choca-se com esta interrogação previa, 
— Mas será a Crónica da Guine, representada pelo códice de Paris, 
obra de Zurara? Representará ela, ao menos, o seu pensa¬ 
mento?» O- 

O autor passa depois revista às suas «teses», à guisa de me 
au point, como diz, reforça ainda uma ou outra e coteja-as com 
as do Dr. Duarte Leite, às quais faz a crítica. 

Em 1942, Duarte Leite publicava novo trabalho (e cremos 
que é o seu último sobre o assunto), a defender as próprias «teses» 
e a rebater algumas do Dr. Costa Pimpão ("). 

No mesmo ano de 42, este último autor resumia a sua opinião 
sobre as obras de Gomes Eanes de Zurara, ao mesmo tempo que 
nos dava rápido resumo da vida do cronista, e despedia-se do pú¬ 
blico, por lhe parecer que «tem já elementos bastantes para apre¬ 
ciar o problema» máximo do códice parisino, a data da Crônica 
dos feitos de Guiné e também por lhe desagradar a polémica ( ;l ). 

Finalmente, embora meio de relance, o ilustre Professor da 
Faculdade de Letras de Coimbra voltou a recordar tarefas passadas, 
ao escrever o capítulo Gomes Eanes de Zurara na sua bela e mo¬ 
numental História da literatura portuguesa, em publicação neste 
ano de 1949 ( 4 ). 


( J ) Aut. e obr. cits,, pp. 5-6. 

( 2 ) Duarte Leite, Um crítico ... 

( 3 ) Costa Pimpão, Crónica dos feitos..., 1942. 

( 4 ) Aut. cit, História da literatura..., Vol. I, pp. 293-307, princi¬ 
palmente. 


Ao rematarmos esta longa excursão de 1839 a 1949, através 
dos arraiais da crítica sobre o Códice de Paris da Crónica da Guiné, 
vemos que são numerosos os problemas suscitados nestes 110 anos. 
Uns respeitam ao cronista; e já deles tratámos na primeira e se¬ 
gunda partes do presente estudo. Outros referem-se ao códice pari¬ 
sino; e vamos dar a sua posição actual. Enfim, versam outros as 
Crónicas do Infante D. Henrique e dos feitos de Guiné, das quais 
nos ocuparemos em capítulos subsequentes. 


ZURARA — 21 
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XIX —0 CÓDICE DE PARIS E A POSIÇÃO 
ACTUAL DA CRÍTICA Ç) 

Desde 1937, como vimos no capítulo anterior, encontramos 
no campo da discussão dos problemas relativos ao Códice de Paris 
da Crónica da Guiné apenas os Doutores Costa Pimpão e Duarte 
Leite. 

Vamos examinar, concreta e resumidamente, as suas conclu¬ 
sões sobre o referido códice, às quais adicionaremos as nossas. 

DATA.—Sobre o particular discrepam os dois críticos cita¬ 
dos, embora estejam de acordo em que não se trata de autógrafo 
de Gomes Eanes de Zurara, mas de apógrafo muito posterior. 

Para Costa Pimpão, o códice não é— «mais do que um 
«arranjo» tardio (posterior a Zurara e mesmo a D. Afonso V), 
insciente, e devido a qualquer pessoa que no Arquivo se achou 
com autoridade para o fazer. Este «arranjo» teria tido o objectivo 
de salvar das injúrias do tempo dois manuscritos em que haveria 


C) Tenha-se presente a descrição que fizemos do Códice a páginas 
194-203. 


capítulos idênticos, e em mau estado de conservação. Não me pare¬ 
ceu necessário — observa o autor — distinguir entre manuscritos 
originais e um hipotético manuscrito-cópia que teria servido para 
o códice de Paris...» (’). 

E, prosseguindo: — «Aventámos um dia que o autor infeliz 
da incorporação das duas obras [Crónicas da Guiné e de D. Hen¬ 
rique] bem podia ter sido esse Tomé Lopes «de detestável memória», 
ou qualquer escrevente seu, encarregado por D. Manuel do provi¬ 
mento e concerto de todollos livros das crónicas dos Reys passados 
até el Rei Dom João 2,°, que Deus aja, e livros de menagens e 
linhagens, regimentos, outros de cantoria, e outros muitos... Bem 
pode ser que ele tenha resolvido passar as duas obras de Zurara 
à leitura nova, emendando-a e corregendo-a de supostos erros e 
vícios...» (‘). «Ou este, ou ainda Pedro Alves da Gram, João Vaz, 
um e outro bacharéis, ou o licenciado Gabriel Gil...» ( 3 ). 

O Dr. Duarte Leite, após exame minucioso do manuscrito e 
depois de procurar datar quase cada um de seus capítulos, com 
base nas datas dos factos citados nalguns deles, conclui: ele «é pos¬ 
terior ao falecimento de Zurara» e «não passa de cópia, e talvez 
de cópia de cópia» ( 4 ). 

«A obra [da Crónica dos feitos de Guiné] foi concluída — 
prossegue o mesmo autor — depois de 1460, conquanto o seu 
explicit a diga acabada de trasladar por João Gonçalves a 18 de 


0 Costa Pimpão, A « Crónica ,..», 1941, p. 8. 

O C. PimpÃO,- A « Crónica ...», 1939, pp. 78-79. O autor refere-se 
ao § vi do seu estudo de 1926. E cita: J. Pedro Ribeiro, Memórias..,, 
1819, p. 62; Introdução de BrAAMCAMP Freire à Primeira Parte da 
Crónica de D. João l; Arq. hist. port., Vol. III, pp. 287 e segs. e Vol. Viu 
(aliás lí), pp. 381 e sgs. 

( s ) Costa Pimpão, A «Crónica.,.)), 1939, p. 79. 

( 4 ) Duarte Leite, Acerca da «Crónica ...», pp. 63 e 62 e Um crí¬ 
tico..., p. 17. 
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Fevereiro de 1453; e portanto o manuscrito não pode ser deste 
escrivão, que de certo se não enganaria no ano do seu traslado... 
Em vista do erro no ano do explkii, deve o manuscrito da crónica 
ser posterior ao falecimento do autor, no primeiro trimestre de 
1474, de sorte que esta data pode tomar-se para termo post quem 
tanto no manuscrito como do códice. Por outro lado, na cercadura 
iluminada da primeira página do manuscrito vêem-se os dois 
escudos reais, pintados na letra inicial e no bordo inferior, na forma 
já abandonada por D. João II no segundo trimestre de 1485 0), 
e assim é lícito fixar no terceiro o termo ante quem do manuscrito: 
quanto ao do códice, nenhuma conjectura formulo» ( 2 ). 

CONTEÚDO.—Do assunto nos ocuparemos especialmente 
nos capítulos xx e seguintes. Notaremos, pois, aqui somente: os 
dois supracitados autores concordam em que não representa o 
Códice de Paris a Crónica dos feitos de Guiné tal qual ela saiu 
das mãos de Zurara, mas que ele é posterior, encerrando, contudo, 
capítulos de duas obras daquele autor: de uma Crónica dos feitos de 
Guiné e de uma Crónica ou Livro dos feitos do Infante D, Hen¬ 
rique (C. Pimpão) ou Panegírico do Infante (D. Leite), escrito 
portanto depois da morte daquele ( 3 ). 

CARTA DE ZURARA A D. AFONSO V.-O Dr. Costa 
Pimpão afirma que é autêntica a carta pela qual principia o códice 


O O autor cita A, Fontoura da Costa, Às portas da índia , 
nota 52, 

0 Acerca..., pp. 62 e 63-64. 

O COSTA Pimpão, em todos seus' trabalhos relativos ao códice 
e o mesmo o Dr. Duarte Leite, como pode ver-se em seus estudos cita¬ 
dos no capítulo anterior, onde são transcritas as palavras de um e de outro 
sobre o assunto. 


e nãü oferece a mínima dúvida «no que respeita ao estilo». Observa 
que não contém uma só palavra sobre a Guiné e que nela nos 
informa Zurara—«de que o rei D. Afonso V lhe mandara e.scre- 
ver os factos do snor Iffante dom Henrique)). 

O cronista cumprira a sua missão e enviara a obra a el-rei. 
«Esta carta —comenta o mesmo autor —tem a data de 23 de Fe¬ 
vereiro de 1453; e está em concordância perfeita com a do explkit 
do códice de Paris (cap. 97.°): 18 de Fevereiro de 1453. Isto é, 
acabada a obra da mão do calígrafo, foi ela imediatamente enviada 
ao Rei. Note-se, porém, que se a data da carta está em algarismos, 
a do explkit está por extenso: «No ano de Jhü Xpõ de mil e 
quatrocentos e cincoenta e tres anos». Este pormenor —observa 
C. Pimpão, referindo-se a conclusão do Dr. D. Leite—não é de 
molde a favorecer a «tese» de um erro de cópia» ( l ). 

Vejamos agora as conclusões do Dr. Duarte Leite: — «Visto 
serem distintos os dois escritos [Crónica da Guiné e Panegírico do 
Infante], há falsidade na epígrafe da carta onde são identificados, 
e da falsidade logo decorre que ela foi copiada para o códice depois 
de falecido Zurara. Também se infere que a carta foi junta ao 
manuscrito do crónica por quem desconhecia o panegírico, com 
o qual a confundiu, sobretudo à vista dos seus capítulos 2.° e 4.°, 
que veremos realmente dele adaptados; e a confusão se fortaleceu 
com a grande proximidade das datas da carta e do explkit da 
crónica, admitindo que aquela não está defeituosa» ( 2 ). 

E, noutro lugar, observa o mesmo autor: — «D. Henrique 
já era finado quando Zurara escreveu a carta a D. Afonso V. 
Como explicar a epígrafe enganadora deste documento, e o ano 
trocado da sua data? Lembro que este ano estivesse no original 


O C. Pimpão, A «Crónica,..», 1941, p. 10. 
( 2 ) Duarte Leite, Acerca..., pp. 33-34. 
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em letras romanas no final, ilegíveis, e fosse tomado como 1453: 
e que a repetição deste número no explicit levasse a confundir o 
panegírico com a crónica, demais em face dos primeiros capítulos 
desta obra» f 1 ). 

Ainda este pormenor de D. Leite: — «Zurara servia-se da 
numeração romana, como a miúdo se vê na crónica, e tanto indi¬ 
caria nela o dia do mês como o ano em que escrevia a carta: 
os algarismos do seu fecho são portanto de imputar a quem a 
trasladou do original, e talvez o ano aí não estivesse claro, tornando 
fácil um engano de transcrição» ( 2 ). 

No ano seguinte, o autor mantinha os mesmos pontos de 
vista: — «Creio ter provado que a carta de Zurara ao rei é pos¬ 
terior ao traspasse do Infante, o que fulmina de morte as teses 
de Álvaro Pimpão» ( 3 ). 

«INCIPIT» DO CÓDICE.—O Dr. Costa Pimpão apoia a 
autenticidade do Incipit do códice parisino, por estas palavras: 
— «Zurara quis escrever uma Crónica dos feitos da Guiné — e real¬ 
mente escreveu-a. O incipit da Crónica : «aqui se começa a crônica 
na qual som scriptos todollos feitos notavees que se passarom na 
conquista de Guinee», no códice de Paris, tem todos os visos de 
autêntico» ( 4 ). Tão-pouco o Dr. Duarte Leite põe em dúvida a 
sua autenticidade, pois o aproveita, em vários passos, como argu¬ 
mento de prova ('Á 


O Ui, p. 36. 

O Ui, p. 29. 

( 3 ) Aut. cit,, Um crítico..., p. 17. 

C) C. Pimpão, A «.Crônica...y>, 1939) p. 15. 

( 5 ) D. Leite, Acerca ia «Crônica...)), por ex, a pp. 18, 19, 30, 
33 e 67. 


«EXPLICIT» DO CÓDICE. — C. Pimpão reconhece auten¬ 
ticidade ao explicit do códice parisino; e, como vimos acima, acha-o 
perfeitamente de acordo com a data da carta pela qual o manus¬ 
crito principia. D. Leite, porém, como também dissemos, encontra 
erro na data do explicit do códice, a qual devia ser posterior. 

DONOS E VIAGENS DO CÓDICE DE PARIS.-O ma¬ 
nuscrito deve ter sido redigido em Portugal nos fins do século XV 
ou já em princípios do XVI, atenta a sua caligrafia, talvez pelos 
escrivães da Leitura Nova, nos tempos manuelinos, como lembrou 
algures o Dr. Costa Pimpão. 

Ignora-se em que data e circunstâncias ele saiu do país. Não 
pode ter sido oferecido, entre 1453 e 1457, a Afonso o Magnâ¬ 
nimo, rei de Nápoles e das Sicílias, pelo nosso D. Afonso V, 
como julgou o Visconde de Santarém, baseado num passo de 
Fr. Luís de Sousa. Porque, como já pelos anos de 1870 observou o 
Dr. Soares de Sousa, o códice acusa revisão posterior a l460(')- 

O manuscrito em causa ou exemplar idêntico ainda serviu 
em 1506 a Valentim Fernandes ( 2 ) e talvez a Duarte Pacheco 
Pereira ( !i ), No segundo quartel do mesmo século xvi, João de 
Barros, para a sua Década Primeira da Ásia, de Zurara sobre Desco¬ 
brimentos já encontrou somente papees rotos & fóra da órde que 
elle Gomezeanes leuou no proçesso deste descobrimento ( 4 ). Pouco 


(*) Veja-se as palavras do autor a p. 261. 

( 2 ) O Manuscrito «Valentim Fernandes », pp. 133-186. 

( 3 ) Para o Esmerddo «de situ orbis ». D. LEITE é de opinião de 
que «Pacheco se não inspirou na crónica da Guiné, e provavelmente não 
a conheceu, pois se a conhecesse não se afastaria tanto dela: recorreu—diz 
—a outra fonte escrita, e porventura a informes orais» (Acerca..., p. 74). 

( 4 ) Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. I, 
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depois, Damião de Góis nem isso encontrava (’). Daqui será lógico 
inferir: pelo menos até 1506, o Códice de Paris da Crónica da 
Guiné, outro ou outros idênticos existiam em Portugal, onde 
V. Fernandes se baseou para escmer e trelladar esta historia de 
Guynee( 2 ), 

Na livraria de el-rei D. Manuel I, conservavam-se dous Imos 
do testamento do Ifante dom Anrique, talvez o original e outro 
da execução dos legados pios por sua alma, porventura o códice 
que descrevemos há três anos ( J ); mas de Gomes Eanes de Zurara 
ou dos descobrimentos portugueses nenhum ( 4 ). 

Seguidamente, a primeira notícia da Crónica da Guiné vem- 
-nos de Espanha, dada por Fr. Bartolomeu de las Casas. Na sua 
História de las índias, refere-se ele várias vezes à «Coronica por¬ 
tuguesa» de «Gomes Canes de Zurara» ou «Zuraza» (Gomes 
Eanes de Zurara), que fuè y la escríbió en tiempo dei rey 
D, Álonso V de Portugal C). 

O autor transcreveu dos Caps, xxv e xxvi do texto parisino 
e verteu ao castelhano o que lhe interessava para a sua célebre 
campanha anti-esclavagista. Em determinado ponto, posto afirmasse 
antes e o confirmasse depois que seguiria à letra o texto português, 
resumiu quase todo o capítulo xxvi do texto parisino, omitindo o 
que lhe não interessava à sua tese, como observou o Dr. D. Leite (*). 


( 1 ) DamiÃO DE GÓIS, Crónica do Sereníssimo Príncipe D. João, 
Gap. VI. 

( 2 ) O Manuscrito .,,, p. 186. 

( 3 ) A. J. DiAS Dinis, o. F, M,, 0 Testamento do Infante D. Hen¬ 
rique..., pp. 37-74. 

( 4 ) Sousa Viterbo, A livraria real..., pp. 20. 

( 5 ) Las CASAS, Historia de las Índias, Cap. 22,°. 

( 6 ) Acerca..., p. 85. 
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As palavras de Las Casas não nos parece que constituam, pois, 
variante do códice que manuseou, nem prova de haver utilizado 
manuscrito ou texto diferente do de Paris. 

Entre 1577 e 1579, Fr. Luís de Sousa esteve em Espanha (') 
e viu hu Imo que o Infante mandam escreuer do successo destes 
descobrimentos e que enuiott o Infante a hu Rey de Nápoles: 
& nos o vimos —diz ele— na cidade de Valença de Aragão entre 
algumas peças ricas que ficarão da recamara do Duque de Cala- 
bria, vitimo descendente por linha mascolina daqueles Príncipes, 
que aly veyo a acabar cõ o titulo & cargo de Visorey C). 

O Dr. Costa Pimpão veio a demonstrar C) que o livro 
visto em Valência por aquele autor não era a Crónica dos feitos 
de Guiné, mas — «o Livro dos feitos do Infante, hoje desconhe¬ 
cido, em que,'naturalmente, havia capítulos aproveitados depois 
na crónica dos feitos de Guiné» ( 4 ). Também o Dr. Duarte Leite 
assevera: — «Tal livro não era a crónica [da Guiné], nem sequer 
se pode asseverar escrito por 'Zurara: mas se o foi, talvez o deva¬ 
mos identificar com o panegírico post mortem do príncipe, onde 
decerto se expunham sem minúcias os seus descobrimentos» ( r '), 
Agora, é o próprio Códice de Paris que nos fornece indicação 
de seu paradeiro e donos, através de notas nele exaradas, 

À margem do foi. Ir., lê-se em letra do século XVII: — «el que 
leyere este libro vera si ay algo en el de que dar quenta al santo 
officio que Asi lo manda en el expurgatorio dei afio de 1640 que 


O Costa Pimpão, A « Crônica ...», 1941, p. 11, 

(■) Fr. Luís de Sousa, História de S. Domingos, Parte I, Liv. vi. 
Cap. 15.". 

( ;1 ) A «Crônica..,», 1939, pp. 73-77. 

O A «Crônica...», 1941, p. 11, 

O Acerca..., p. 68. 
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es d nouismo se nel no se hace mencion de este libro, fray Pedro 
de Camajal Predicador general. 

«Isto foi sem dúvida escrito em Espanha entre 1640 e 1667, 
ano —informa o Dr. D. Leite—em que saiu o expurgatório ime¬ 
diato ao de 1640; e como este último era «nouissimo» ao tempo 
da inscrição, deve ela datar de pouco depois do ano» ( l ). E o mesmo 
autor supõe tais palavras dirigidas a membros de uma comunidade 
religiosa, senhora do códice, ou a um leitor eventual, familiarizado 
com a língua portuguesa. 

Pode tratar-se, porém, de censura efectuada em biblioteca 
particular, onde o códice se conservasse; e, não conhecendo Fr. Pedro 
de Carvajal a língua portuguesa, se descartasse da obrigação que 
lhe haviam cometido ou lhe impendia por ofício, exarando no 
manuscrito: el que leyere este libro vera, etc. ( 2 ). 

Esta hipótese firma-se, talvez, ao repararmos nestoutra nota 
da primeira página das folhas terminais em branco do mesmo 
códice: esta coronka De guinea Pue de la Librem Del senor 
Don hum Lucas Cortes (que Dios aia) Del consejo de su Mg. 11 
En el de Castilla etc. Ano de 1702. Esta nota de posse não foi 
escrita, portanto, pelo possuidor do manuscrito e do Conselho de 
Sua Majestade, D. João Lucas Cortes, já falecido no ano de 1702, 
data em que o leiloador de sua biblioteca ou o possuidor seguinte 
do códice exarou ou mandou exarar nele esta nota. D. Juan Lucas 
Cortes foi conselheiro régio desde 1687, faleceu em 1701 e a sua 


(‘) Acerca da «Crônica,,.», p. 14. 

( 5 ) Conheço exemplar impresso da Primeira Parte das Crónicas de 
Ir. Marcos de Lisboa, em cujo foi. iijv. se lê a nota manuscrita: — «Por 
ordem dos mto. Rds. Snr. cs Jnquizidores Áp. cos da Jnquiziçaõ de Coimbra 
foi expurgado este livro aos 24. de 9. bro de 1725. (as.) Fr. Carlos do 
Desterro Qualificador do S. t0 Off° Min™ Pro val .» 


301 


Livraria foi leiloada em 1702 ( 1 ). Podia, portanto, o Códice de 
Paris existir já na sua biblioteca 34 anos antes, ou seja por 1667, 
quando Fr. Pedro de Carvajal o examinou. 

O manuscrito em questão foi adquirido talvez em 1702, no 
leilão da Livraria de D. Juan Lucas, pelo Mercedário, Bispo de 
Lérida desde o ano anterior, D. Frei Francisco de Solis ( 2 ). A pala¬ 
vra Solis figura no códice parisino nas folhas segunda e terceira 
das primeiras guardas; e, na primeira folha, por baixo de uma cruz, 
em letra do século xvn, a assinatura: D, FranD de Solis e por 
baixo dela: Cord. (?) 

D. Francisco de Solis, bom letrado e autor de algumas obras 
impressas, foi Bispo de Lérida em 1701, de Siguença em 1711 
e de Córdova em 1713, tendo falecido em Roma em 1716 ( 3 ). 
Parece que o Dr. Duarte Leite lê a indicação Cord supracitada 
por Córdova; pois afirma que Solis— «já estava em Córdova 
quando inscreveu o nome no códice» ( 4 ). E, assim, supõe: — «Entre 
esses dois possuidores do códice [Cortes e Solis) mediou pelo menos 
outro, pouco instruído, que sucedeu ao conselheiro, e lhe apontou 
a posse» ( fi ). 

Se Cord não indica a povoação em que vivia o Prelado ao 
inscrever o seu nome no Códice de Paris, nada obsta a que ele 
tivesse adquirido o manuscrito no próprio leilão de 1702, podendo 
a nota relativa a D. Juan Lucas Cortes, escrita como está, em letra 


C) Veja-se Duarte Leite, Acerca,,., p. 14, que cita Bartolomeu 
Galhardo, Ensayo de una biblioteca..., Vol. II. 

('■) A p. 15 da sua obra retrocitada, D. Leite fornece os dados 
biográficos deste bispo. 

( 3 ) O br. e kg. cits. 

C) Ibidem. 

(*) Ibidem, 
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desenhada, ser da mão do ieiJoador ou de empregado seu, lançada 
como valorização do códice ou como simples indicação de origem. 

Na Biblioteca do Bispo Solis, quando ainda vivo, ou já no 
seu espólio, e portanto depois de 1716 ou nesse mesmo ano, ou 
ainda já em outra mão, o adquiriu Victor Maria, — «par e mare¬ 
chal de França, conde e depois duque de Estrées, marquês de 
Coeuvres, vice-almirante, vice-rei da America francesa, governador 
da Bretanha, e também grande de Espanha, à conta de serviços 
prestados a Felipe V na sua guerra de sucessão (’). Foi coleccio- 
nador assíduo, e por morte em 1737 deixou uma rica biblioteca, 
cujo catálogo, precedente a seu leilão, foi impresso por Diogo 
Guérin em 1740» ( 2 ). 

Deu notícia, em primeira mão, do novo possuidor do Códice 
de Paris Ernesto do Canto, em 1879, com base na seguinte nota, 
lançada no códice do século xviii, da Crónica da Guiné conser¬ 
vado em Munique, e ali copiada em 1876 por Guilherme de Vas¬ 
concelos Abreu, quando estudante de sânscrito: 

—Bs copia de m manus cripto de la Librem de S, M. Xp, n 
antes dei Mariscai d‘Estrées, Es en fogl.jn pergmino finisimo, 
con mucho adorno, margen ancha, muy bien escrito e con otras 
senales de ser el mismo, que el Autor presentó al Rey de Por¬ 
tugal 

Comentando a nota, Ernesto do Canto escreveu: — «Por estas 
indicações se vê que o manuscrito foi para França muito antes 


C) O Dr. Duarte Leite cita: Mémoires complets et autbentiques 
du dm de Saint-Simon, Paris, 1856-58, nos capítulos indicados na tábua 
analítica do tomo XIII, sob o nome Estrées, 

(’) Duarte Leite, Acerca da «.Crônica, pp, 15-16, que cita: 
Catalogue des livres de la bibliothèque..., Paris 1740 (V. o.título com¬ 
pleto em Bibliografia Geral, ao fim do presente volume), 

() Ernesto do Canto, Notas bibliográficas..., p, 48, 


da Revolução (*), e o mais tardar até o ano de 1737, em que 
morreu o marechal Duc d’Estrées (Victor Marie), grande amador 
e coleccionador de bons livros, podendo aferir-se o grau de vera¬ 
cidade do autor anónimo daquela nota pelo catálogo em 2 volumes 
in 8.°, que em Paris, no ano de 1740, publicou Guérin, da pre¬ 
ciosa livraria d’Estrées, onde se deve encontrar a obra em questão. 
Como este marechal dirigiu o combate de Málaga em 1704, talvez 
nesta ocasião adquirisse o precioso códice» ( 2 ). 

Nem Ernesto do Canto, nem depois o Dr. Jules Mees, em 
1901 ( 3 ), poderam haver à mão o Catálogo em referência. Conse¬ 
guiu, porém, vê-lo, parece que na Biblioteca Nacional de Paris, 
onde se conservam dois exemplares, o Dr. Duarte Leite, que nos 
informa ler-se, na segunda parte do Vol. II, a entrada seguinte: 

«18.836 — Crônica de Guinea, por Joham Gonçalves, escrito en 
Lisboa anno 1453. Ms. sur vélin». 

E, à margem do catálogo, citado, a nota manuscrita par le Roy, 
sem indicação do custo, como sucede com outros livros arrema¬ 
tados da colecção ( ')• Vê-se, pois, ser exacta a referência do códice 
de Munique. O de Paris foi arrematado no leilão da livraria do 
Duque d’Estrées pelo rei de França, de cuja mão passou à Biblio¬ 
teca Real, hoje Nacional de Paris. 


C) O autor rebate a afirmação do Visconde de Santarém, na Intro¬ 
dução à edição da Crónica da Guiné, de Paris 1841, segundo a qual o 
Códice de Paris teria entrado em França «depois da Revolução, e em 
época mui próxima aos nossos tempos» (1841). 

O Ernesto do Canto, Notas..., p. 48. 

( 3 ) Les Manuscrits..., p. 50, nota 4, 

D) Duarte Leite, Acerca da «Crônica,..)), p. 16. 



Aguardemos que novos documentos, se é possível, nos digam 
quem fez o códice parisino, para quem foi elaborado e em que 
data, bem como as vias pelas quais entrou em Espanha, pelo menos 
antes de meados do século xvn, ido naturalmente de Portugal. Em 
tempo dos Filipes? Em mãos de particular? 

* 

* * 

CONCLUSÃO—Daremos agora a nossa opinião ou as nossas 
conclusões acerca do Códice de Paris, na elaboração das quais não 
nos moveu a ideia de novidade, mas singelo e despretencioso desejo 
de contribuirmos para a solução dos graves problemas por ele 
suscitados. 

Com este Códice da Crónica da Guiné passa-se o mesmo que 
com os restantes conhecidos de todas as obras de Gomes Eanes de 
Zurara; primeiro, nenhum deles é autógrafo do cronista; segundo, 
em todos há sinais evidentes de revisão ou de aditamentos e modi¬ 
ficações posteriores à data neles indicada como sendo a da respec¬ 
tiva redacção. 

No manuscrito de Paris em referência, o segundo dos defeitos 
apontados torna-se ainda mais evidente; e o problema complica-se 
ao sabermos que naquele existem pedaços de duas obras cie Zurara: 
de uma Crónica dos feitos do Infante D, Henrique, ou de Pane¬ 
gírico do Infante, no entender do Dr. Duarte Leite, e de uma 
Crónica dos feitos de Guiné, Acresce o facto de haver um único 
explicit e uma só data, não da autoria do cronista, mas do calígrafo 
João Gonçalves, e ainda uma carta atribuída a Zurara, de data 
idêntica à do remate do códice, porém na qual nunca se fala na 
Crónica nem nos feitos de Guiné, mas somente nos do Infante 
D. Henrique. 
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É, pois, mui difícil ou impossível marcar, com tais elementos 
apenas, a data e âmbito de cada uma das obras ali representadas, 
bem como a própria data do códice. 

O manuscrito não é autógrafo de Gomes Eanes de Zurara, 
como pode ver-se pelo fac-simik da sua letra, a páginas 112-3 do 
presente estudo. Nem nos é dado acreditar que, suposto fosse o 
cronista bom calígrafo, tivesse tempo para desenhar a letra do 
códice, nem era essa a praxe do tempo e da cúria régia. Trata-se, 
visivelmente, de cópia feita por copista técnico, por calígrafo de 
profissão, e também parcialmente iluminada por pessoa compe¬ 
tente na arte respectiva. 

Será, porém, o códice um autógrafo do escudeiro e escrivão dos 
livros de D. Afonso V, João Gonçalves, cujo nome figura no seu 
explicit? C). 


(') João Gonçalves foi escrivão dos livros do Infante D, Pedro e 
tomou parte por ele na batalha de Alfarrobeira, crime que D. Afonso V lhe 
perdoou em carta de 5 de Novembro de 1451, restituindo-lhe também, 
seis dias depois, as casas que ele tinha em Lisboa (SOUSA VlTERBO, 
A livraria real p. 4 e documentos I e II, reproduzidos a p. 59 e extraí¬ 
dos pelo autor da Chancelaria de D. Afonso V, respectivamente Liv. 11.”, 
fl. 121 v. eLiv. 37/’, fl. 45 v.). 

Indultado e reabilitado assim pelo monarca, João Gonçalves terá 
entrado logo ao serviço de el-rei, como seu escrivão dos livros ou calí¬ 
grafo, ficando a trabalhar na Livraria Régia, onde o vamos encontrar em 
18 de Fevereiro de 1453, segundo declara o próprio no explicit do códice 
de Paris da Crônica da Guiné, fl, 160 r.: scudeko e scrivam dos Muros 
do dicto senhor Rey. 

Na Chancelaria de D. Afonso V, encontrámos o documento seguinte, 
que não sabemos publicado, de 9 de Março de 1453, e que, possivelmente, 
se refere ao mesmo indivíduo. Nomeia-o «tabelião geral em todos nossos 
reinos e senhorio» em vez de «Fernão Lopes, que o dito ofício tinha e 
o renunciou por um instrumento público feito e assinado por Gomes 


Responderemos: João Gonçalves desempenhava as funções de 
í-oíudeiro e escrivão dos livros» de el-rei D. Afonso V ao mesmo 
tempo que Zurara era cronista, guarda-mor da Torre do Tombo 
e encarregado da Livraria Régia, oficina, precisamente, onde João 
Gonçalves, segundo afirma no princípio do explkit do códice de 
Paris, fez a sua cópia da obra. 

Em 24 de Julho de 1470, ou seja quatro anos antes da morte 
de Gomes Eanes de Zurara, ainda ele era vivo e detentor dos 
cargos de «escrivão dos livros e dos fomos de biscoito de El-rei 
D. Afonso V», como asseverou no explkit da sua cópia da Crónica 
do (jmde D. Pedro de Meneses , então concluída, segundo vimos 
na nota anterior. 


Martins tabelião em Lisboa aos 13 dias de Fevereiro desta era presente» 

de 1433: • 

— dtern carta de Jobão gonçdluez escudeiro do Jffante dom henr- 
tique m que o damos por tahdimn Jeerall em todos nossos Regnos e 
Senhoria assy e pelht guissa que o era fernam lopez que o dicto ofiçio 
tijiilu t o Ttmncmu per hm estamento puurico fecto e asijnado per 
gmez mrijnz tahliim em lixboa aos xiij dias de feuereiro desta era 
presente etc. Carta em lama dada em a cidade deuora ix dias de março 
EiRey a mandou pello doutor pero lobato sseu vassdo e do sseu desen - 
bargun e sseu thechançekr dkgafonsa pero gomez vodos a fez amo de 
mm Senhor ]hesu christo de mjl túf Liij (Chancelar, cit. Liv, 3,°, 
fl. 24 r.). 

Em 24 de Julho de 1470, João Gonçalves era ainda vivo e desem- 
penhava os cargos de «Escrivão dos livros e dos Fornos do Biscoito del- 
-rei D. Afonso o quinto», segundo explicit que lançou em cópia que fez 
então da Crónica do Conde.D. Pedro de Meneses e nos é transmitido por 
códices da dita obra de Zurara, conservados na Biblioteca Nacional de 
Madrid e na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, como já 
vimos ao descrever estes manuscritos, no capítulo XVII do presente estudo. 
L é curioso notar que João Gonçalves, em 1470, dez anos após a morte 
do Infante D. Henrique já não assina escudeiro; portanto, talvez o escudeiro 


Como se compreende, pois, que João Gonçalves, coevo e, 
digamos, companheiro de trabalho de Gomes Eanes, tendo passado 
o manuscrito de Zurara à sua letra na própria Livraria Real, jun¬ 
tasse pedaços de duas obras diferentes daquele autor, com capítulos 
numerados, como se se tratara de escrito uno, ordenado e completo, 
elaborando assim a amálgama denunciada pelo códice de Paris, 
demais tratando-se de exemplar a oferecer ao monarca e de obras 
escritas por sua ordem e à vista do respectivo autor? 

Parece, pois, razoável a conclusão de que tão-pouco é o códice 
parisino autógrafo do escrivão dos livros de el-rei, João Gonçalves, 
mas posterior a ele e, portanto, pelo menos a 1470. Mas, podemos 


Ao Infante D. Henrique do retro-transcrito documento nos sirva para 
interpretar o escudeiro do explicit de 1453 do códice de Paris: isto é„ 
Gonçalves não era escudeiro de el-rei, mas de D. Henrique, o que nos 
dá margem a supormos que se trata do mesmo indivíduo nos dois citados 
documentos de 1453. 

Procurámos na T. do Tombo o diploma de nomeação de João Gon¬ 
çalves para escrivão dos fornos de biscoito de D. Afonso V; mas não 
tivemos a felicidade de o encontrar. Sobre o assunto conhecemos apenas 
a carta de nomeação de Pero Vaz para aquele lugar, de 20 de Outubro 
de 1450, em lugar de Gonçalo Vaz, seu pai, que renunciou o oficio 
(Descobrimentos portugueses, Vol. I, pp. 482-83, extraída da Chancelar, 
de D. Afonso V, Liv. 34, fi. 179). Em carta de quitação de 1 de Maio 
de 1456, relativa aos anos de 1451-52, Diogo Fernandes é dito «vedor 
e almoxarife dos fornos do biscoito de Lisboa» (Obr. cit., Suplenv ao 
Vol. I, p. 570), Documentos já do século XVI, publicados por B. Freire 
e relativos a Álvaro Rodrigues e Diogo Góis, localizam os ditos iornos, 
ao dizerem aqueles almoxarifes «dos nossos fornos do bixeouto da Porta da 
Cruz desta cidade» de Lisboa (Arq. hist. port, } Vol. I (1903), pp. 247, 
400 e 401). E, noutro documento da Chancelaria de D. Afonso V 
(Liv. 5.°, fl. 94), carta régia de 22 de Setembro de 1446, referenciada na 
mesma citada revista (Vol. III, p, 435) se lê: —«No ano de 1445... 
se alevantara gtande arruído na ribeira, onde chamam a Lapa, junto com 
a porta da Cruz», em Lisboa. 


ZURARA — 22 
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avançar mais. Pelos mesmos motivos aduzidos, o manuscrito de 
Paris não pode constituir sequer cópia directa feita sobre autó¬ 
grafo de João Gonçalves que, por conseguinte, não teve interfe¬ 
rência imediata na sua organização, senão só por terem aproveitado 
alguns cadernos ou folhas de códices seus ou já de cópia deles, 
entre as quais se salvou o texto do explicit conservado no códice 
parisino. 

De resto, a caligrafia do manuscrito de Paris, muito certa e 
elegante, parece demonstrar que se trata de trabalho posterior, 
talvez já do século xvi, dos tempos da Leitura Nova, organizado 
sobre cadernos ou folhas soltas que, possivelmente, também foram 
utilizadas por Yalentim Fernandes, ao redigir o resumo de 1506 
para a sua colectânea de Munique, tendo chegado algumas delas 
ainda a João de Barros; papees rótos e fôra da órde, mas talvez já 
totalmente desaparecidas quando Damião de Góis escreveu a Cró¬ 
nica de D. João II. 

Cremos que por sugestão do informe de Fr. Luís de Sousa, 
ampliado e confirmado depois pelo Visconde de Santarém, se tem 
arreigado demasiadamente nos espíritos a ideia fixa de ser o Códice 
de Paris trabalho executado em oficina régia e até de constituir, 
porventura, oferta de monarca nosso a importante entidade estran¬ 
geira, talvez espanhola. 

Ora, como é sabido, nos séculos xv e xvi, havia entre nós 
bons escrivães de livros ou calígrafos e iluminadores, nacionais e 
estrangeiros, alguns deles até ao serviço de entidades particulares f 1 ) 
e outros fazendo vida, naturalmente, da arte, à disposição de quem 
lhes pedisse obra e lha pagasse. 

Não se impõe necessàriamente, portanto, que tivesse sido o 
códice de Paris, tal qual está hoje, organizado e elaborado na oficina 


(’) V. Sousa Viterbo, A livraria real..., pp. 4 e 5 e os documentos 
lançados ao fim desse estudo. 


régia, às ordens de el rei e sobre papéis da mesma Livraria ou da 
Torre dó Tombo.' Pode perfeitamente ter sido confeccionado em 
oficina particular, de mosteiro, convento, calígrafo ou de outra 
entidade que, então, apreciasse livros, — sobre cadernos ou folhas 
soltas, também em posse de entidade particular f 1 ). 

Supomos até que não saiu o códice em questão para Espanha 
como presente régio, de monarca a monarca, uma vez que vamos 
encontrá-lo, já pelos meados do século xvii, em mãos de um par¬ 
ticular e não na Biblioteca de el-rei. Teria seguido para lá, ou 
como oferta de indivíduo ou de entidade particular, ou então na 
bagagem de pessoa que do nosso reino foi a Espanha ou para 
Espanha e ali o deixou, em data desconhecida, porém anterior aos 
anos de 1667, nos termos, como vimos, da nota inquisitorial lan¬ 
çada na primeira folha do códice. 

Por outra parte, nunca este manuscrito de Paris, tal qual se 
encontra, podia ter sido oferecido pelo Infante D. Henrique nem 
por el-rei D. Afonso V a entidade régia estrangeira; entre outros 
motivos, pela simpes razão de não ser concebível que eles fossem 
ofertar códice não de obra completa, mas no qual se acham mistu¬ 
rados, numa simbiose imperfeitíssima, pedaços de duas obras dos 
feitos do seu tempo, incompletas portanto, amalgamadas e incom¬ 
preensíveis, ainda muito mais então do que hoje. 

Concluindo este parágrafo, poderemos resumir assim as nossas 
observações primeiras: 

a) O códice da Crónica da Guiné conservado na Biblioteca 
Nacional de Paris não é autógrafo de seu autor, Gomes Eanes de 


O Já o Visconde de Santarém notou a pobreza de ornatos do 
códice parisino da Crónica da Guiné por comparação com o do Leal Con¬ 
selheiro da mesma Biblioteca parisiense (Introdução à edição do Led 
Conselheiro, Paris, 1854, p. xiv, nota 2). 


Zurara. Tão-pouco o é do escrivão dos livros de D. Afonso V, 
João Gonçalves. Não pode ter sido elaborado, sequer, sobre texto 
autógrafo e completo daquele calígrafo; mas, quando muito, sobre 
pedaços de manuscritos seus em que se continham capítulos da 
Crónica dos feitos do Infante e da Crónica dos feitos de Guiné 
de Gomes Eanes de Zurara, ou ja sobre copia desses pedaços, orga¬ 
nizados ou não em volume, nos quais se conservava, entretanto, 
folha com o texto do explicit do códice parisino. O actual códice 
foi preparado tardiamente, em data desconhecida, talvez já nos 
tempos manuelinos. E o seu aspecto prova que se procurou economi¬ 
zar pergaminho. 

b) O citado manuscrito não saiu para Espanha como oferta 
do Infante D. Henrique nem de D. Afonso V, nem constitui, impe¬ 
riosamente, obra de oficina régia, podendo tratar-se de espécie biblio¬ 
gráfica devida a qualquer calígrafo particular e a qualquer ilumi- 
nador de profissão, que trabalharam a rogo de indivíduo ou de 
entidade que sabia apreciar livros. 

c) seguiu, enfim, para Espanha, em data desconhecida, porém 
anterior a 1667, transportado ou ofertado por indivíduo ou entidade 
particular ou régia, mas posteriormente a D. Afonso V. 

Vindo agora ao conteúdo do códice. Há nele pedaços de duas 
obras, mas uma única carta de oferta de uma delas a el-rei e um 
único explicit com uma só data, 1453, para ambas as obras e para 
a época da feitura do códice, 

Não vemos razão para negar a autenticidade da carta, pelo 
simples facto de, no seu texto, se dar o Infante D. Henrique por 
falecido (faleceu em 1460) e a carta estar datada de 1453. Não é 
isto novidade nenhuma nos escritos de Gomes Eanes de Zurara, 
como sabemos de todos os códices das suas obras. 

Por outra parte, a carta e códice de Paris não são autógrafos 
do cronista, nem os que ele ofereceu a el-rei D. Afonso V. Nada 


obsta, portanto, a que, depois da oferta a el-rei, recolhida a obra 
à Torre do Tombo, de que Zurara era guarda-mor, ou à Livraria 
Régia, de que ele era encarregado, ou conservada até consigo, como 
cronista do reino, o seu autor, já depois de falecido o Infante 
D. Henrique, ao qual aquele sobreviveu 14 anos, desse nova redac¬ 
ção à carta, actualizando-a, tanto mais que podia ela ser uma sim¬ 
ples folha avulsa de papel ou de pergaminho. E esta conclusão 
firma-se ao vermos que, no códice de Paris, também capítulos 
atribuídos hoje à Crónica dos feitos do Infante como à dos feitos 
de Guiné sofreram parcialmente a mesma actualização, se é que 
não foram introduzidos ou modificados depois de 1460 ou até 
depois de falecido o próprio Gomes Eanes de Zurara. 

O contexto da carta refere-se exclusivamente aos feitos do 
Infante D. Henrique e nunca aos da Guiné. Portanto, acompanhou 
o volume da Crónica dos feitos do Infante, encomendada ao cro¬ 
nista por D. Afonso V em 1.452, como na carta se diz, e concluída 
em 1453, porque entregue ao monarca em 23 de Fevereiro desse 
ano, como também refere a carta. 

Parece que esta Crónica abrangia apenas um volume, segundo 
se poderá inferir do contexto da citada carta e não menos do pouco 
tempo que teve o autor para o escrever, embora tal ideia lhe 
andasse de há muito no espírito ( l ). Da Crónica da Guiné apenas 
temos notícia de ter sido escrito o primeiro livro ou volume e 
só dele nos chegou material, tenha ou não o cronista escrito o 
segundo, que tencionava dedicar aos feitos posteriores ao ano 
de 1448 ( 2 ). 


C) Veja-se o capíulo LXXX da Crónica da tomada de Ceuta, obser¬ 
vação já feita e repetida pelo Dr. COSTA PlMPÃo, A « Crônica ...», 
1939, p. 70, etc. 

( 2 ) Crónica dos feitos de Guiné, Cap, XCVI, «sub fine». 
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Perguntaremos agora: a qual das duas obras de Zurara se 
refere o explkit de João Gonçalves lançado ao fim do códice de 

Paris? À primeira ou à segunda? 

A data dele coaduna-se perfeitamente com a da carta supra¬ 
citada e pela qual o manuscrito principia. E ela é, sem dúvida, 
relativa à Crónica dos feitos do Infante. Também as primeiras 
palavras do citado remate do códice parisino se entendem melhor 
referidas àquela obra do que à inacabada Crónica dos feitos de 
Guiné: E acabousse esta obra, etc., embora não constituam argu¬ 
mento de maior prova, podendo significar apenas: acabou-se de 
transcrever esta obra, etc. 

Subsiste, porém, uma dificuldade. São os dizeres do mesmo 
texto de João Gonçalves: — em este primeiro vellume, Tal passo 
dá ao explkit o aspecto de que ele se refere a obra incompleta: 
a Crónica dos feitos de Guiné, cujo segundo volume não estava 
ainda escrito. 1 

Observemos contudo: o explkit, cuja autenticidade ninguém 
negou até hoje, — à parte a data, considerada errada pelo Dr. Duarte 
Leite ( 2 ),—e é indirectamente confirmado pelos dados biográficos 
de João Gonçalves que acima lançámos em nota, encontra-se ao 
fim do último capítulo do códice de Paris, precisamente num dos 
capítulos atribuídos comummente à Crónica dos feitos do Infante ( J ) 
e quase todo ele copiado ou adaptado da Virtuosa Benfeitoria do 
Infante D. Pedro, como veremos. Já o penúltimo é considerado 
como fazendo parte da Crónica dos feitos de Guiné ( 3 ), j 

Também é curioso notar que tanto um capítulo como o outro i 

têm todo o aspecto de capítulo final de obra. Basta reparar nos i 


( l ) Como vimos ao princípio deste capítulo. 

(-) Quer pelo Dr. Costa Pimpão quer pelo Dr. Duarte Leite. 
( 3 ) Pelos mesmos autores. 


seus últimos períodos. Achando-se pedaços de duas obras de Zurara 
no códice parisino, e considerando a crítica o seu capítulo 96.° rela¬ 
tivo à Crónica da Guiné, poderemos afirmar que ele é o derra¬ 
deiro dessa obra, interceptada pelo autor no ano de 1448, enquanto 
o 97.“ o é da Crónica dos feitos do Infante D. Henrique. 

Agora perguntaremos: se este capítulo último do códice de 
Paris é o remate da Crónica dos feitos do Infante, como é que se 
lhe segue um explkit que pertence a outra obra, à Crônica dos 
feitos de Guiné? E se esta termina, em seu primeiro volume, pelo 
capítulo 96.° do códice parisino, natural seria que nele se encon¬ 
trasse o explkit e não ao fim do capítulo 97.°. 

As derradeiras palavras do manuscrito de Paris pertencem a 
João Gonçalves e não a Gomes Eanes de Zurara, Foram extraídas, 
directa ou indirectamente, de manuscrito daquele. Por mero acaso, 
a folha em que João Gonçalves as escreveu, no seu original, podia 
não conter texto nenhum de Zurara. Mas, o mais natural será 
que tais dizeres se seguissem já ao actual capítulo 97.° do códice 
de Paris, integrados assim, como remate do copista, na Crónica 
dos feitos do Infante, à qual, portanto, respeitavam. Escrita pois 
aquela obra em 1452-1453, foi acabada de passar à letra do copista 
João Gonçalves, «escrivão dos livros de el-rei», em 18 de Feve¬ 
reiro de 1453 e oferecida a D. Afonso V pelo autor, com a carta 
datada de cinco dias depois. 

Persiste, contudo, a dificuldade das supracitadas palavras do 
mesmo explkit de J. Gonçalves: em este primeiro vellume, Mas 
serão elas de Gonçalves? Se as omitirmos, o texto fica completo 
da mesma sorte. A pessoa que elaborou o códice de Paris ou o 
original que lhe serviu de modelo, ao reparar nas palavras do 
capítulo 96.“: E desy por nos parecer razoado vellume aqueste que 
ja teemos scripto fizemos aquy fim como dkto be com entençom 
de fazermos outro limo que chegue ataa fim dos fectos do Jffantc, 
e supondo que se tratava de uma única obra de Zurara, introduziu, 


naturalmente, no explicií de João Gonçalves as palavras: em este 
primeiro vellnme, 

Se de primeiro volume da Crónica dos feitos de Guiné se tra¬ 
tasse, João Gonçalves teria começado provavelmente o seu explicit 
pelas palavras: E acabomse este primeiro vellume da Crónica dos 
feitos de Guiné, mas não como principiou: E acabomse esta obra, 
o que supõe trabalho ultimado, completo, ou seja o da Crónica 
dos feitos do Infante D. Henrique, 

Tão-pouco será de crer que tivesse Gomes Eanes de Zurara 
mandado passar a definitivo pelo calígrafo régio o primeiro volume 
de um trabalho ainda não concluído e que poderia precisar de 
retocar ao escrever o segundo volume, como segunda vez teve de 
escrever a Cionica do Conde D, Pedro de Meneses; estava escar¬ 
mentado dos comentários atrozes feitos à sua Crónica da tomada 
dc Ceuta; e, se então, 1448-1450, gostava de escrever as coisas em 
cadernos, com tençam de as acreçentar ou minguar em quaaesquer 
lugares em que for achado per verdadeiro juizo que o mereçem ('), 
muito mais o sentiria útil e necessário depois de concluída e difun¬ 
dida aquela obra. 

Se Zurara não chegou a escrever o segundo livro ou volume 
da Crônica dos feitos de Guiné, também, possivelmente, João Gon¬ 
çalves não passou nenhum deles à sua letra, ficando o manuscrito 
de Gomes Eanes informe, em cadernos soltos, numerados ou não, 
corrigidos aqui e além, «acrescentado ou minguado» o texto, enfim 
os tais papees rotos e fóra da órde de que João de Barros ainda 
viu alguns, originais ou não, e de cuja desordem se veio a queixar 
o mesmo autor, pelos meados do século seguinte. 

Os propnos livros da Chancelaria de D. Afonso V, coevos de 
Zurara e confiados à sua guarda e ainda, em boa parte, à sua 

( ) Crónica da tomada de Ceuta, Cap, m. 
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organização, como já vimos, foram escritos em cadernos indepen¬ 
dentes, mais tarde encadernados, na maior desordem, infelizmente, 
constituindo assim «uma embrulhada assustadora», no dizer de 
Braamcamp Ereire f 1 ). 

Finalmente: deduz-se de todos os códices conhecidos das obras 
de Gomes Eanes de Zurara que seu autor, mesmo nas constituídas 
poi mais de uma parte, livro ou volume, como é o caso da Crónica 
do Conde D. Pedro.de Meneses, datava sempre os seus escritos no 
final do derradeiro capítulo do último volume. 

Provam-no o Cap. 105.“ da Crónica da tomada de Ceuta, 
o Cap. 97. do Códice de Paris dito Crónica dos feitos de Guiné 
e o Cap. 40." da Parte ii da Crónica do Conde D, Pedro de Me¬ 
neses. Não podemos aduzir também o testemunho da Crónica 
do Conde D. Duarte de Meneses, porque em todos os códices de 
que temos conhecimento, entre outros pedaços e capítulos inteiros, 
faltam-lhe precisamente as derradeiras palavras do Capítulo Final, 
onde decerto se achava a data da conclusão da obra. 

Ora, se Zurara não escreveu realmente o Vol. n da Crónica 
dos feitos de Guiné, pelo menos a crítica ainda nada encontrou 
dele, nem no códice de Paris nem noutra parte,—como havemos 
de topar a sua data e como e que a data de 1453 do exergo 
daquele manuscrito, em capítulo final de obra concluída, se há-de 
referir a uma Crónica cujo segundo volume e derradeiro capítulo 
ou não foram escritos ou não são conhecidos? 

/ Pafece - fl os demasiado evidente, pois, que data e final do 
capítulo 97. do códice parisino em questão respeitam não à 
Crónica dos feitos de Guiné, inacabada, mas à Crónica dos feitos 
do Infante D. Henrique. Concluída esta ou à medida que ia sendo 
redigida, teria sido entregue ao calígrafo régio João Gonçalves, 


(’) Arquivo hist. port., Vol. II, p, 479. 
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que, na própria Livraria Real, de que Zurara era Encarregado, a 
passou à sua letra, trabalho acabado em 18 de Fevereiro de 1453. 

No seu explicit, o escrivão dos livros de el-rei parece ter-se 
substituído ao autor e respeitado até a maneira usada pelo cronista 
ao datar as suas obras: não em algarismos, mas sempre por extenso, 
como se vê nas restantes Crónicas de Gomes Eanes. Demais, o 
princípio do explicit ajusta-se de preferência à fórmula de Zurara 
e não à de João Gonçalves, usando aquele: E foy acabada esta 
obra na çulade de Stllues (Crónica de Ceuta); E foi acabado d’ ajun¬ 
tar em este volume (Crónica do Conde D. Pedro). Comparemo-la 
agora com estes explicits do calígrafo, ambos lançados em obras 
de Gomes Eanes: 

Códice de Paris í 1 ) Códices de Lisboa e Madrid ( a ) 

E acabousse/esta obra na li- “Duzentas e trinta e tres fo- 
urarya que / este Rey dom Affonso lhas, e húa columna / de porgami- 
fez/em Lixboa dezooito dyas/de nho que som em este volume e 

feuereiro Seedo scpta/em este foraõ escriptas em / Lixboa aos vin- 

pmeiro vellume per/Joham gon- te, e quatro diaz do Mez de Julho 

çaluez scudeiro/e scuam dos li- an-/no do Nascimento de N. S. 

uros do doo/Senhor Rey. Ao e Salvador Jezu Christo de/mil 

qual Snor/o muyto jnfijndo beg- quatro centos setenta annos por 

nmo/e misericordioso deos sem- maõ de Jo-/aõ Gonçalvez Escri- 

pre/queira de boas obras e ver-/ vaõ dos Livros, e dos Fornos do/ • 

tudes em muyto melhores/os dyas Biscouto dei Rey D. Afonso o 5. ü 


linhas^6-28 3 ^ ^ ** ^ fli 160r " V e úníca coluM > 

no cld t° ** * re P“duzido 

I j | ( ve rmelho) da Biblioteca da Academia das Ciências de 

Lisboa. Nao vale a pena lançar aqui o texto idêntico do Ms. n.“ 2 428 da 

p. 227, eCa QOnal dC MadrÍd> aMs já “ -sso capítulo lí, 


Códice de Paris Códices de Lisboa e Madrid 

e ãnos de sua vida / de bem em que Deos queira / dar muita vito- 

milhor acrecen- / tar E lhe dar ria com acrescentamento de Seu 

fruito de bée/çom com q lhe Real /estado. Amem=Deo gradas, 

sempre de/graças e louuores por 
q / el he seu fazedor e dador. / 

No Anno de Jhü xpõ de/mil 
E quatrocentos E / cinquoenta e 
ts.ãnos/DEO GRACJAS. 

Ultimada a Crónica do Infante D. Henrique na própria data 
e lugar da sua transcrição oficial—e talvez simultâneámente 
quanto ao seu final—; encerrado e datado o traslado na pre¬ 
sença do guarda-mor da Livraria Régia, Zurara: E acabousse esta 
obra na liurarya que este Rey dom Affonso fez em Lixboa — 
(Cap. xcvii do códice de Paris)—, o que não sucedeu às demais 
Crónicas de Gomes Eanes, pois a de Ceuta foi concluída em Silves 
e a do Conde D. Pedro na sua Comenda do Pinheiro Grande, 
a par de Santarém; a nova obra dispensou, por isso, a duplicação 
do explicit e da data pelo seu autor, 

Dias depois, com carta de apresentação endereçada ao mo¬ 
narca, Zurara entregava a el-rei D. Afonso V a Crônica dos feitos 
do Infante D. Henrique, numa redacção provisória e em texto 
ainda incompleto, por vivo o biografado: assy como por forma 
per que se ao dyante possa fazer outra obra mais sofeciente qual 
convenha aos merecimentos de tamanho príncipe C), 

Falecido este em 1460, vivendo ainda Zurara e não tendo 
surgido, entretanto, nenhum daqueles meestres, doutores e letemdos 
que per suas benfeitoryas (do Infante D. Henrique) cobrarom 

(*) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. VI, pertencente à Crónica dos 
feitos do Infante D, Henrique, como provamos no capítulo seguinte. 


318 


ensino e que os excelkntes fectos em mais alto e mais claro estillo 
perpetuar quisesse 0; reparando o mesmo em que pode acontecer 
semido nmytas vezes veio (vejo) que a paga do agradecimento 
nom ser a tam trigoza ou tmy asinha çessara de todo ( 2 ), o velho 
cronista do reino reviu obra e carta; mas, como em todas suas 
Crónicas, não acomodou as datas de redacção delas aos acréscimos 
e retoques assim tardiamente introduzidos C). 


Ç) Ilidem. 

(') Ibidm. 

í") Sobre o assunto pode ver-se o que dissemos a respeito da data 
de cada uma das Crónicas de Gomes Eanes de Zurara, em nosso capí¬ 
tulo XV. 


XX —A «CRÓNICA DOS FEITOS DO INFANTE 
D. HENRIQUE» 

Ja antes de 1870, o Dr. João Teixeira Soares de Sousa como 
que vislumbrou uma Crónica dos feitos do Infante D. Henrique 
ou Panegírico seu no códice n. ü 42 (actual) dos Manuscritos Por¬ 
tugueses da Biblioteca Nacional de Paris, através da edição de 1841: 

— «Azurara, depois de ter concluído e entregue a obra [a Cró¬ 
nica da Guiné] a Afonso V, em Fevereiro de 1453, a adicionou 
e emendou depois de 1460, isto é, depois da morte do Infante, 
intioduzindo nela somente o que diz respeito às qualidades morais 
e factos gerais da vida do mesmo» f 1 ). 

, p ama ® arros > em 1896, aclarou um pouco mais a ideia sobre 
a Crónica: — «o autor ainda a retocou e lhe ajuntou alguns capí¬ 
tulos, em tempo em que o Infante era já falecido. Todavia, não 
são tais capítulos o seguimento da Crónica [da Guiné], prometido 
pelo autor. Neles, refere-se Azurara perfunctòriamente e muito 


(') A carta foi publicada por Inocêncio Francisco da Silva, 
Dmonmo bibliográfico português, Vol. IX, p. 425. Pode ver-se o seu texto 
completo a páginas 261 deste estudo. 
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em geral à vida de D. Henrique depois de 1448, e não dá notícia 
especial dos feitos de além-mar posteriores a esse ano» Q). 

Em 1903, Pedro A. de Azevedo deu a esse trabalho, pela 
vez primeira, o nome de Panegírico: — «Azurara, cronista encar¬ 
regado oficiaimente de lhe escrever o panegírico», do Infante 
D. Henrique ( 2 ), 

Mas, quem veio a reconhecer definitivamente no códice pari- 
sino da Crónica da Guiné um Livro ou Crónica dos feitos do 
Infante e lhe marcou a data foi o Dr. Costa Pimpão, em 1926: 
— «Em 1453 Zurara acabou um livro dos feitos do Infante» ( 3 ). 

E o mesmo autor relacionou com tal livro: a Carta de Gomes 
Eanes a D. Afonso V, o explicit do códice de Paris, palavras dos 
seus capítulos 6.°, 97.° e outros e concluiu: — «Nenhuma dúvida 
restará, creio eu, de que em 1453 Zurara escreveu uma crónica 
do Infante D. Henrique—que não tem nada com a Crônica da 
Guiné escrita em 1468» ( 4 ). 

Procurando no texto de Paris esse novo livro, C. Pimpão ape¬ 
nas lhe pareceu divisar vestígios dele no capítulo 5.°: — «Ora 
tirante o capítulo V do manuscrito de Paris, em nenhum outro 
se fala dos feitos do Infante mas sim dos feitos da Guiné que não 
são propriamente do Infante» ( J ). 

Mas, desde logo, o autor o apontava como sendo esse e. não 
a Crónica da Guiné o livro visto por Fr. Luís de Sousa em Espa¬ 


C) História da administração pública..., Tomo v (2. a ed.), p. 361, 
e p. 264 do presente estudo. 

(-) Arquivo hist. port., Vol. I, p. 296. 

( 3 ) Costa Pimpão, A « Crônica ...», 1926, p. 33. 

( 4 ) Aè. e obr. cits., p. 34. —O Dr. Costa Pimpão, em estudos 
posteriores, adiante citados, fez retroceder esta última data para os anos 
de 1464 a 1468. 

( 5 ) Ibidem. 
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nha: — «O livro dos feitos de D. Henrique é, sem dúvida, o mesmo 
que Frei Luís de Sousa viu em Valença de Aragão» Q). E, de 
páginas 34 a 38, C. Pimpão aduziu as provas da sua afirmação. 

E perguntava depois: — «Deve este livro considerar-se per¬ 
dido? Tudo parece indicar que sim. Que ele esclareceria certos 
pontos da vida do Infante é indubitável. Pode ser que ele exista 
ainda em Espanha. Mas até que um felicíssimo e quase inverosímil 
acaso no-lo restitua, temos de nos contentar com a notícia resumida 
que dele foi feita no capítulo v da chamada Crónica da Guiné »( 2 ). 

Voltou o autor ao assunto em estudos de 1939 ( :I ), 1941 ('), 
1942 ('’) e 1948 ('’), através dos quais pode o leitor seguir a con¬ 
firmação da sua tese de 1926, não alterada notavelmente, sem 
embargo de objecções postas pelo Dr. Duarte Leite, quanto à data 
da Crónica dos feitos do Infante D, Henrique, 

Duarte Leite referiu-se ao problema em 1937: —«o livro 
em louvor do Infante, mencionado nesta carta [de Zurara a 
D. Afonso V], é distinto do crónica [da Guiné], e está perdido, 
embora nesta estejam provavelmente transcritos alguns dos seus 
capítulos» ( 7 ). 

A partir de 1941, aquele autor prefere para título do Livro 
em louvor do Infante o de Panegírico, amoldado à sua dedução 
de que se trata de escrito posterior à morte de D. Henrique, 
feito em louvor de suas virtudes e benemerências, E, em trabalho 


O Ibidem. 

O lbi, p. 38. 

O A tCronica...», 1939, pp. 70-77. 

O A « Crônica ...», 1941, pp. 10 e sgs. 

( 5 ) Crónica dos feitos..., 1942, p. 10. 

(°) História da literatura,.., Vol. r, pp. 295-298. 

() Duarte Leite, Do livro inédito..., no jornal cit, clc 14 de 
Março de 1937. 
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daquela data, D. Leite aclarou e pormenorizou as suas ideias sobre 
o particular, 

Observou que nos capítulos 2." a 6." do códice de Paris o 
cronista se afastou do programa que se propusera no capítulo pri¬ 
meiro; — «pois neles não trata de feitos da Guiné, mas somente 
dos pessoais do Infante, incluindo os guerreiros já resumidos no 
inicial...» 

«De facto — diz —os atributos apontados do Infante são 
expostos, uns com largueza nos cap. 4.“ e ó. u , outros com menor 
amplitude nos 2.° e 3.°, enquanto o 5." encerra um simples apa¬ 
nhado de seus feitos pessoais, com demora nos guerreiros já recor¬ 
tados no l.° f 1 ). 

«O cronista —prossegue D. Leite — intercalou no relato da 
conquista africana algumas páginas biográficas do Infante, mas 
elas não autorizam de modo algum a identificar este relato e o 
panegírico, pois Zurara, encarregado de exaltar num escrito feito 
ad hoc os merecimentos da insigne personagem, de certo se não 
julgaria desonerado do encargo desenvolvendo os feitos de seus 
servidores na quase totalidade do escrito, e sumariando os dele 
num apenas. Noto demais que, consoante a sua carta ao rei, ele 
propõe-se no panegírico celebrar exclusivamente os feitos do 
Infante, sem aludir de leve que seja aos dos seus servidores na 
Guiné, palavra aliás totalmente ausente da carta» ( 2 ). 

Ideia semelhante sobre os , primeiros capítulos do códice de 
Paris e sobre a sua inserção na Crónica da Guiné desenvolve o 
autor noutro lugar do seu citado estudo: 

«Quem ler com atenção os seis primeiros capítulos da crónica 
da Guiné não tarda em notar neles falta de ordem e de coerência, 


í l ) Acerca da « Crônica ,,,», p. 32. 

(') Acerca da « Crônica ...», pp. 32-33. 


bem como de uniformidade de estilo, defeitos que lhes dão a apa¬ 
rência de interpolados ou negligentemente recompostos. 

«O inicial, na maior parte plagiado e de muito confusa redac¬ 
ção, não condiz com os cinco seguintes, como atrás já fiz ver...»( ] ). 

«Na descrição dos atributos do Infante não segue a crónica 
a ordem por que foram mencionados; demais os 2." e 3.” tratam de 
coisas que o não foram, espraiando-se aquele sobre os serviços do 
príncipe e dizendo este pouco da sua geração ascendente, pois 
apenas nomeia os pais e o avô materno ( 2 ). No 4.° são ligeira¬ 
mente indicadas suas feições corporais e depois com largueza seus 
costumes e virtudes, de que ainda se ocupa o 6.°: enquanto o 5. a 
contém um sumário das coisas notáveis que lhe são devidas, no 
qual se insiste sobre sua parte na tomada e no descerco de Ceuta. 
À desordem na exposição e desproporção de suas partes se vem 
juntar diversidade de linguagem: chã nos cap. l.°, 3.° e 5.°, como 
do 7." em diante, ela se enflora nos 4." e 6.°, e se exalça no 2.°.. 
Tudo isto é de molde a criar suspeitas de retoques no texto pri¬ 
mitivo. 

«As suspeitas —conclui D. Leite —se tornam em certeza 
quando se descobrem nesses primeiros capítulos sinais inequívocos 
de que em parte ou no todo foram escritos após o traspasse do 
Infante, a 13 de Novembro de 1460, sabendo-se que a crónica foi 
encomendada anos antes» ( ;l ). 

E o autor diz-nos como se passou o caso: — «Pouco depois 
de finado o Infante foi Zurara incumbido de lhe traçar o panegí- 


0 lbi, p. 37. 

(") D. Leite anota: — «Certamente ficou assim mutilada a árvore 
genealógica do Infante por ser o pai filho ilegítimo do rei de Portugal 
D. Pedro I e de mãe plebeia.» 

( 3 ) Obr. cit., pp. 37-38. 
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rico; e-cumprida esta tarefa, prosseguiu na crónica, na qual modi¬ 
ficou alguns dos capítulos já escritos e enxertou outros, resumidos 
ou extraídos desse panegírico» C). 

Tal trabalho sobre o Infante D. Henrique-—«não é senão 
o mencionado na carta de Zurara ao rei» ( 2 ), a qual lhe foi enviada 
— «juntamente com o panegírico post mortem do príncipe»; e este 
é distinto da Crónica dos feitos de Guiné, «embora contribuísse 
para a sua composição» ('*). 

O livro visto por Fr. Luís de Sousa em Espanha «não era 
a crónica [da Guiné], nem sequer se pode asseverar escrito por 
Zurara; mas se o foi, talvez o devamos identificar com o panegí¬ 
rico post mortem do príncipe, onde de certo se expunham sem 
minúcias os seus descobrimentos» ( '). 

Sobre os vestígios desse Panegírico no códice de Paris, escre¬ 
veu o Dr. Duarte Leite: — «Somente nos ficou aquilo que passou 
aos cap. 2.", 6." e 97.", no todo ou em parte aditados quando da 
composição da crónica» ( 5 ); ou: — «só subsistem fragmentos inser- 
tos no primeiro [volume da Crónica da Guiné], nem sempre 
fáceis de discriminar(“); e, finalmente: — só restam fragmentos 
insertos nesta crónica» ( 7 ). 


O lbi, p. 62 
( s ) lbi, p. 58. 

O lbi, p. 173. 

(0 lbi, p. 68. 

( 5 ) lbi, p. 59. 

( 6 ) lbi, p. 62. 

( 7 ) lbi, p, 183.—Pode ver-se também: Duarte Leite, Um crí¬ 
tico..., pp, 6 e sgs. 


Onde está a Crónica? 

Nas páginas anteriores, vimos que há no códice de Paris vestí¬ 
gios de uma Crónica dos feitos do Infante D. Henrique, segundo 
afirmam os Drs. Costa Pimpão e Duarte Leite, que chegaram a 
conclusões quase idênticas, se exceptuarmos o ponto basilar da data 
daquela obra de Gomes Eanes de Zurara. 

Marcou-a o primeiro deles em 1453, nos termos da Carta e 
do explicit do códice citado. Contestou-a o segundo, afirmando 
estarem errados aqueles números, pois a obra em causa é um 
Panegírico do Infante D. Henrique, visivelmente escrito depois da 
sua morte, como se deduz dos textos que lhe respeitam no manus¬ 
crito parisino. 

Observámos já, noutro capítulo, que não podemos orientar¬ 
mos pelos anacronismos encontrados nas obras do cronista Zurara, 
onde são frequentes passos e narrativas posteriores às respectivas 
datas de redacção, pelos motivos tanta vez repetidos, sob pena de 
sermos conduzidos às deduções mais absurdas e afastadas da reali¬ 
dade histórica. 

O Dr. Duarte Leite procurou extrair desses anacronismos, 
principalmente, as datas das Crónicas da Guiné, do Infante D. I-Ien- 
rique e do próprio manuscrito de Paris, tendo prescindido em 
absoluto da única data conservada no princípio e fim do códice. 
Empreendeu, pois, longa análise de parte dos capítulos daquele e 
quase deparou com uma data para a redacção de cada capítulo! ( : ), 

Mas, antes de terminar a fastidiosa devassa, viu-se obrigado 
a escrever: — «Observo porém que Zurara alterou a redacção das 
suas obras várias vezes, sendo difícil ou impossível determinar com 
precisão as épocas das suas formas definitivas ( 2 ). 


(*) Acerca da « Crônica pp. 37 a 60, 
( 2 ) lbi, p. 53. 
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E, noutro lugar, o mesmo autor admitiu no códice de Paris: 
— «a hipótese de colaboração posterior ao falecimento do cronista»; 
depois ainda: — «inconsequências... transposições ilógicas... con¬ 
tradições e outros defeitos abundantes na crónica [ou seja no códice 
parisino], que se podem lançar à conta de descuidos do autor e 
eventualmente de copistas» ('). Tanto mais que, afirma D. Leite 
terem circulado variantes do referido manuscrito—«e portanto — 
diz ele—não é de asseverar que o texto parisino seja exactamente 
o primitivo de Zurara» ( 2 ). 

Reconhecido isto, perguntaremos: não será metermo-nos deli- 
beradamente num perfeito labirinto pretendermos reconstituir a 
verdade sobre anacronismos de escrito assim adulterado? 


* 

* * 

No intuito de vermos se alguma luz poderíamos obter sobre 
a ordem e integridade do códice de Paris, como sobre o caso da 
data e representação da Crónica dos feitos do Infante D. Henrique 
naquele manuscrito, demo-nos também a examiná-lo, com certa 
minúcia. 

Fizemos colheita dos passos principais do texto em que há 
referências directas de capítulo a capítulo ou de assunto a assunto. 
Ordenámo-las, estudámo-las e fomos levado às conclusões seguintes: 

l.' 1 —O códice de Paris revela-nos a mistura de duas 
obras, livros ou volumes diferentes. À Crónica dos feitos 


do Infante D. Henrique pertencem: a Carta de Zurara a 
D. Afonso V, parte do Cap. 1.", os Caps. 3.° a 67 inclusive, 
79.° a 85.° inclusive, o 95." mais o 97." com o seu explicit, 
A Crónica dos feitos de Guiné cabem os restantes. 

Vamos provar. 

Da carta de Zurara a el-rei D. Afonso V foi já dito o sufi¬ 
ciente e ninguém duvida de que ela se refere à Crónica dos feitos 
do Infante D, Henrique, como do seu texto se deduz claramente. 

O Cap. l. n , que he o prollego, como nele se afirma, é 
quase todo extraído à letra da Virtuosa Benfeitoria do Infante 
D. Pedro (’ )• A parte do cronista é apenas esta, que reproduzimos 
directamente do manuscrito parisino, através de fotocópia, desfeitas 
as abreviaturas: 

— «E por que o muyto alto e muyto excellente príncipe e muyto 
poderoso senhor elRey dom Affomso o quinto que aa feitura deste liuro 
per graça de deos Regnaua em Portugal cuio Regnado deos por sua mercee 
actccente em vida e virtudes, vyu e soube os grandes e muy notauees fectos 
do senhor Jffante dom Henrique duc de Viseu e Senhor de Couílhãa seu 
muyto preçado e amado tyo. Os quaacs lhe pareceram assy especyaaes antre 
muytos que algííus príncipes cristãos em este mundo fezerom. pareceolhe 
que serya erro nom auerem ante o conhecimento dos homees autorizada 
memorya specialmente pellos grandes seruiços que o dicto Senhor sempre 
fazera aos Reis passados e a elle E polia grande bemfeituria que pollo seu 
aazo receberom seus naturaaes. Porem me mandou que com toda deligencia 
me ocupasse na presente obra, Ca posto que grande parte doutros feitos 
seus seiam semeados per as crônicas dos Reis que em seu tempo forom em 
Portugal, assy como o que elle fez quando elRey dom Joham seu padre 
foe tomar Cepta Como quando per sy acompanhado de seus Jrmiaos e 


C) Ibi, p. 69. 
C) Ibidem, 


(*) Veja-se a prova em nosso Cap. 25.°. 


328 


doutras muytos e grandes Senhores foe descercar a dieta cidade E depois 
Regnando elRey dom Eduarte de gloryosa memorya per seu mandado foe 
sobre tanger ondesse passarom muytas e muy notauees cousas de que em 
sua estorya he fecta mençam por que todo o que se segue foe feito 
per sua ordenança e mandado. Nom sem grandes despesas e tra¬ 
balhos a elle propiamente pode seer atribuyda Ca sem embargo 
de se em todollos Regnos fazerem Jeeraaes crônicas dos Rex delles nom se 
leixa porem descreuer apartadamente os fectos dalgfms seus vassallos. 
quando o grandor delles he assy notauel de que se com razom deue fazer 
apartada scriptura. assy como se fez em frança do duc Joham senhor de 
lançam E em castella dos fectos do cide Ruy dyaz E ajnda no nosso Regno 
dos do conde Nunaluarez pereira da qual cousa os príncipes Reaaes nom 
deuem seer pouco contentes Ca tanto mais assua honra he aleuantada quanto 
elles hão senhoryo sobre mayores e mais excellentes persoas Ca nenhiiu 
príncipe nom pode seer grande se elle nom Regna sobre grandes Nem rico 
senom senhorea sobre Ricos E por tanto dizia aquele vertuoso Romãao 
fabricio que ante querya seer senhor dos que possuyão ouro que teer ouro 
£• por que os dktos feitos se trautarom per muytas e desuairadas persoas 
dmdradmente som scriptos em muytas partes, E consijrando elRey nosso 
senhor que nom conuijnha ao processo de híut soo conquista seer contado 
per muytas maneyras posto que todas concorram em hm effecto. Porem 
me mandou sua senhorya que inc trabalhasse de as ajuntar e ordenar em 
este vellume por que os leedores mais perfeitamente possam auer delias 
conhecimento (Fls. 6v. a 7v.). 

E por que nos em os seguintes feitos recebemos de deos grande benef- 
ficio per tres maneiras. A primeira por muytas almas que se saluarom e 
aynda saluarom da linhagem daquestes que ja teemos em poder, A ssc- 
gunda por grandes benefficios que delles geeralmente recebemos em nossa 
seruentya. A terceira pella grande honra que o nosso Regno geeralmente 
recebe em muytas partes soiugando tamanho poder de Jmijgos tam longe 
de nossa terra, Porem o poeremos em lembrança por lomor de deos e 
notauel memorya daquelle Senhor que ja em cima nomeamos E por honra 
de muytos boos criados seus e outras boas persoas do nosso Regno que em 
os imos fectos vertuosamente trabalharam. E por que a dieta crônica 
specialmente he entitullada a este senhor, queremos logo começar em seus 
costumes e vertudes E ajnda nas feiçõoes corporaaes por seguirmos o estillo 
dalguus verdadeiros autores de que ja vimos algtjas crônicas.» (El, 8r. e v,). 
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Deste texto ou deste «confuso arrazoado», como lhe chamou 
o Dr, Duarte Leite ( 1 ), ressalta evidente a fusão de dois prólogos de 
obras diversas: da Crónica do Infante e da Crónica da Guiné. Mar¬ 
cámos a itálico os passos certamente relativos à segunda daquelas 
obras, a normando aquele que nos parece difícil de atribuir a uma 
ou a outra e apurámos que a maior parte do capítulo ou prólogo 
pertence claramente à Crónica dos feitos do Infante D. Henrique, 
Basta lê-lo. 

No final do mesmo capítuloj o autor promete falar seguida¬ 
mente dos costumes, virtudes e feições corporais do Infante D. Hen¬ 
rique: queremos logo começar em seus costumes e vertudes E ajnda 
nas feiçõoes corporaaes, Entretanto, o Códice de Paris apresenta-nos, 
no seu capítulo 2.", extensa Invocação do Autor, espécie de exórdio 
de sermão, cujo conteúdo não condiz com a promessa feita no final 
do capítulo anterior, achando-se aquele interposto entre ela e os 
capítulos 3." e 4,°, nos quais o cronista cumpre o prometido, dizen¬ 
do-nos das virtudes, costumes e feições de D. Henrique. 

Mais. O segundo capítulo do códice parisino é inteiramente 
dedicado aos serviços do Infante ou até principalmente aos êxitos e 
consequências dos descobrimentos e da conquista de Guiné, e ter¬ 
mina: E assy concludo meu começo, etc. Parece tratar-se, portanto, 
de princípio de obra diferente daquela que se revela nos capítulos 
1.", 3.“ e 4." do mesmo citado manuscrito. Passemo-lo, porém, para 
antes do capítulo 7.” do códice. E, agora, reproduzamos o princípio 
deste: Entom maginamos que sabemos algM cousa quando conhe- 
cetnos o sseu fazedor e afim pera que elle fez tal obra, E pois que 
no(s) capitollo(s) ante destes teemos posto o ssenbor ] ff ante por 
principal obrnlor destas comas dandouos delle aquelle claro conhe- 


0 Duarte Leite, Acerca da «Crônica ...», p. 31. 
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cimento que podemos. Bem he que em este presente capitollo 
saibamos afim por que as fez, 

Suprimindo os dois s colocados por nós entre parêntesis e con¬ 
siderando o capítulo 2.° do códice parisino o l.° da Crónica dos 
feitos de Guiné ou uma espécie de Prólogo dela, à semelhança do 
que se observa noutras obras de Gomes Eanes de Zurara, e o V 
o 2." ou l.° desta obra, compreende-se o sentido do capítulo 7.°, a 
que fazem referência, vezes várias, outros capítulos do códice, mas 
sempre e só os considerados pertencentes à Crónica dos feitos de 
Guiné, 

Talvez corroborem esta nossa conclusão as palavras seguintes, 
de abertura do capítulo 6.° do códice de Paris :—Taaes forom as 
mtudes e costumes deste grande e honrado príncipe, como nos 
trespassados capitollos teendes ouuydo [...}. Naquele manuscrito, 
encontramos trespassados como uma só palavra; e assim foi im¬ 
pressa, quer na edição da Crónica de 1841, quer na de 1937 e ainda 
na de 1949, mera reimpressão da primeira. No códice de Madrid, 
está porém: três passados; e cremos ser assim que ela deve ser lida. 

Nesta hipótese, se considerarmos o capítulo l.° do códice 
parisino Prólogo, como aliás nele se declara, em título; e se deslo¬ 
carmos o capítulo 2.° para 6.°, ficam realmente três capítulos antes 
do 6.° a versar as virtudes e costumes do Infante D. Henrique: 
os actuais 3.°, 4.° e 5.°. 

A nossa tese está confirmada pelo manuscrito de Valentim 
Fernandes, onde o referido capítulo 2.° do códice de Paris, integral- 
mente reproduzido, constitui o Prólogo da Crónica da Guiné f 1 ). 

Ocorre-nos, todavia, uma objecção: o capítulo segundo do 
códice parisino faz falta na contagem dos capítulos, confirmada 
aliás por passos do texto de outros. Responderemos: como não 

O V. O Manuscrito «Valentim Fernandes », pp. 133-135: Emvo- 
cação do autor /Prologo / O tu príncipe pouco menos que diuinal [...]. 
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sabemos qual tenha sido o recorte dos capítulos originais de cada 
uma das obras nele representadas, poderemos supor a junção ou 
até a supressão de algum, feita pelo organizador do códice actual. 

No capítulo 4.°, o autor confirma o 6.°, ao escrever: E por que 
Tullyo manda que o autor possa razoar sobre seu scripto o que lhe 
justamente parecer no sexto capitollo desta obra farey sobre ello 
algua declaraçom por ficar verdadeiro autor. E as derradeiras pala¬ 
vras do mesmo capítulo apoiam título e assunto do capítulo 5.", 
dizendo :—Em este seguinte capitollo apanharey todallas cousas 
notauees que (D. Henrique) fez por serniço de deos e honra do 
Regno. 

No capítulo 6.“, duas vezes o autor se refere aos passados capí¬ 
tulos, sobre costumes e virtudes do Infante, confirmando-os, por¬ 
tanto, e continua o assunto. E razoa, também, como prometera no 
capítulo 4.°, sobre o seu escrito:—A Ias que esta obra que eu fiz 
se ponha em publico, etc. 

Numa palavra: os capítulos 1“ (em parte) e 3." a ó. u do códice 
de Paris acham-se ligados entre si e são todos referentes ao Infante 
D. Henrique, notando-se deslocação do capítulo segundo, respei¬ 
tante aos feitos de Guiné, a cuja Crónica deve ter pertencido, como 
seu Prólogo, devendo ocupar, portanto, no plano do autor, esse 
lugar. 

Suspendemos aqui a análise encetada sobre os capítulos do 
códice de Paris, para atendermos as únicas chamadas que vimos 
feitas a estes primeiros do manuscrito e provaremos, simultânea¬ 
mente, a segunda parte da nossa afirmação: à Crónica dos feitos do 
Infante D. Henrique pertencem também os capítulos 79.° a 85.° 
inclusive, o 93.° mais o 97.°; e os restantes à Crónica dos feitos de 
Guiné, 

É curioso notar que todas as referências ou chamadas aos 
ditos primeiros capítulos partem dos relativos aos arquipélagos das 
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Canárias. Açores e Madeira, assunto absoiutamente deslocado no 
texto parisino, por mal arrumado entre os seus capítulos 78. e 86., 
a interceptar a narrativa da Crónica- dos feitos de Guiné, abrupta¬ 
mente assim interrompida. Encravados em lugar idêntico no códice 
de Valentim Fernandes, tais capítulos foram encontrados por João 
de Barros ou por ele deslocados para antes dos feitos de Guine, nas 
Di cadas, excepto o relativo às Canárias f 1 ). 

A confirmar os capítulos primeiros do códice de Paris, ou 
melhor o 5.", que já sabemos ligado aos l.°, 3.°, 4.° e 6.°, e, portanto, 
a apoiar, indirectamente embora, também estes, respigámos os tex¬ 
tos seguintes: 

a) E porque no começo deste liara disse como o ] ff ante dom Hen¬ 
rique mandara sobre as Jlhas de camrea. E despois disse como os nauyos 
fr.rão a cdlas fazer algúas presas. Quero agora mostrar quantas som estas 

jibas... (Cap. 79.", p. 349)0- 

Este passo parte de capítulo relativo às ilhas de Canária e 
confere absolutamente com estoutro do capítulo 5." do códice: 

Fez outrossy (o Inf. D. Henrique) muy grande armada sobre as jlhas 
ui canarya com entençm de lhe fazer mostrar o caminho da sancta ffe 
(Cap. 5.", p. 26). 

As palavras transcritas em a): e despois disse como os nauyos 
foriio a ellas fazer algúas presas, se são do autor do resto do capí¬ 
tulo, poderiam constituir objecção de certa gravidade à tese que 
vimos provando, no caso de haver noutros capítulos do códice de 


O V. O Manuscrito..,, pp, 172-178; Ásia, Dec. I, Liv. I, Caps. II 
UI (Madeira e Porto Santo) e Cap. XII (Canárias). 

(”) As páginas citadas são as da presente edição da Crónica, para 
melhor comodidade do leitor que deseje rever o assunto. 


Paris, ou seja nos que não atribuímos nem são comummente atri¬ 
buídos a Crónica dos feitos do Infante D. Henrique, confirmação 
notável daqueles dizeres. 

Não a encontrámos; mas parece-nos que naquele manuscrito 
faltam capítulo ou capítulos a narrar essas presas e outras diligên¬ 
cias nossas no arquipélago canariano, escritos pelo autor da obra, 
mas perdidos. 

Continuando, porém, a transcrição de passos relativos aos pri¬ 
meiros capítulos do códice de Paris: 

b) Por quanto eu disse no quinto capitolln desta obra onde faley das 
cousas specyaaes que o Jffante fez por seruiçn de dm e honra do Regnn, 
antro as nutras que elle tijnba fedas assy era a pouoraçom das Jlhas. quero 
aquy falar breumente da dieta pouoraçom, quanto mais pois cm estes 
passados capitollos tenho falia [do] ( J ) das Jlhas de canarca (Cap. 83.", 
p. 360). 

Também este texto, que confirma os capítulos cio códice rela¬ 
tivos às Canárias e a sua posição no manuscrito original, segundo 
cremos, confere com a citação feita do capítulo 5.”, onde se lê: 

Elle fez pottoar no grande mar occkno cinquo Jlhas as quaaes ao 
tempo da- composiçom deste Imo estauam em rezoada pouoraçom special - 
mente a Jlha da madeira (Cap. 5.°, pp. 27-28). 

Ainda no capítulo 79.°, relativo à ilha de Canária, lemos: 
— Pollo qual o dicto mice maciote ficou ally (Canárias) ao despois 
per tempos ataa que se foe pera a ]lha da madeira como ao dyante 
ser a contado (p. 350). 


(*) No manuscrito de Paris, texto que seguimos em todas estas trans¬ 
crições, desfeitas apenas as abreviaturas, está falia por fallado, «lapsus 
calami» do copista. Este passo reproduz quase por completo o título do 
Cap. 5.” daquele códice, substituído o adjectivo notauees por specyaaes. 
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Ora, o único passo em que tornamos a encontrar referência a 
Maciote de Bethencourt, no códice de Paris, é este do capítulo 95. u : 

E em este anno deseiando o Jffante de prosseguyr muyto mais sua 
primeira teençom. visto como pera os fectos vijrem a milhor perfeiçom lhe 
era necessaryo algãa das Jlhas de canarea, contmtou com aquelle mice 
Maciote de que Ja falíamos que auya o ssenhoryo da Jlha de Lançarote que 
lha leixasse O qual satisfecto per mercee ou preço ordenado cada hm anno. 
leixou a dieta Jlha com todo seu scnboryo ao Jffante (p. 422). 

• Portanto, o Cap. 79.°, pertencente ao grupo dos das Canárias 
e assim relacionado, como vimos, com os primeiros do códice de 
Paris, integra, por sua vez, na mesma Crónica dos feitos cio Infante 
D. Henrique, também o capítulo 95. n do mesmo manuscrito f 1 ). 

Dos textos a) e b) se deduz haver relação evidente entre eles, 
ou seja entre os arquipélagos das Canárias e Madeira e o capítulo 
quinto do códice de Paris, confirmando-se assim, mutuamente, os 
respectivos capítulos como partes de um mesmo todo. 


(') Os factos relativos às Canárias referenciados pelos citados capí¬ 
tulos do códice de Paris são hoje bastante conhecidos por trabalhos vários 
e, especialmente, por documentos pontifícios, entre os quais merecem 
menção particular os revelados em 1941 por José Zunzunegui, Los origi¬ 
nes..., pp. 397 e sgs.). João de Bethencourt, que com Gadifer de la Salee 
trabalhou na conquista das Canárias desde 1402, antes de 22 de Janeiro de 
MOo assenhoreou-se da ilha de Lançarote, logo transformada pelo anti-papa 
Bento XIII em diocese. Dali se ausentou João de Bethencourt em 1406, 
tendo deixado o domínio do que lhe pertencia a seu sobrinho Maciote de 
Bethencourt. Como aquele falecesse em França em 1425, Maciote veio a 
conceder ao Infante D. Henrique de rremda e senhorio a ilha de Lançarote, 
pela transacção de 9 de Março de 1448, publicada por José Ramos 
Coelho, Alguns documentos..., pp. 12 e segs., e, últimamente, pelo 
Dr. Martins da Silva Marques, Descobrimentos portugueses, Vol. I, 
p. 157. — Sobre o particular, pode ver-se: Damião Peres, História dos 
Descobrimentos..., pp. 9 e sgs. e 43-45 com autores aí cits. 


No primeiro texto lemos: no começo deste limo; no segundo: 
no quinto capitollo desta obra. E, como ambos aludem ao mesmo 
capítulo, concluímos que eles fazem parte integrante de obra ou 
livro a que pertencia aquele capítulo quinto, ou seja por hipótese, 
neste momento, à Crónica dos feitos do Infante D, Henrique. 

E, por ligação ou extensão de assunto, veremos correlação 
entre os capítulos 79.“ a 85.°, 95.° e os l.°, 3." a 6.° do códice de 
Paris. 

Mas precisamos de confirmação mais clara. Vamos então em 
busca de novos textos: 

c) as cousas que no começo deste littro tenho dietas acerca da passagem 
do cabo do boiador (Cap, 63.°, p. 283), 

d) tomando recco de passar aquele cabo (do Bojador) com temor 
daquellas cousas que dissemos no começo deste limo (Cap. 76.", p, 335). 

e) com cuia presa (de Nuno Tristao) eu fiz começo deste Imo. assy 
qms que caasy o acabasse com sua morte (Cap. 86.°, p, 374), 

f) Cynco razõoes pus no começo deste limo per que o nosso magna- 
nmo príncipe foe mouido a mandar seos nauyos tantas vezes sobre o tra¬ 
balho desta conquista E desy por nos parecer razoado vcllume aqueste 
que ja toemos s cripto fizemos aquy fim como dicto he (Cap. 96,“, 
pp. 424-25). 

Nenhum destes textos se encontra nos capítulos relativos aos 
arquipélagos atlânticos descritos no códice, nem nenhum se reporta 
aos primeiros seis capítulos do manuscrito de Paris, senão como 
segue: 

Em c) Referência cio Cap, 63.° ao 8." 

» d) » » » 76 ,° » 8 ,“ 

» e) .)) » » 86.° » 14, 0 

» f) » » » 96.° » 7.° 

O capítulo 7." trata das cinco razões que moveram o Infante 
1). Henrique a mandar buscar as terras de Guiné; o 8." da razão 
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por que não ousavam os navios passar além do Cabo Bojador; o 
14.° narra como Antão Gonçalves e depois Nuno Tristão chegaram 
ante o Infante com sua presa. Em todos eles, portanto, se fala 
somente dos feitos de Guiné. 

Nos seis textos transcritos, a) a /), figura sempre a expressão 
de em ou no começo deste limo; se os discriminarmos por assuntos, 
deduziremos que eles se referem a dois livros ou obras distintas, 
misturadas embora no códice de Paris: a uma pertencia o seu capí¬ 
tulo 5.° e à outra os capítulos 7.” e 8.°. 

Ao primeiro livro ou obra respeitam, pois, em nosso entender 
e com vista nos textos e argumentos aduzidos, os capítulos do 
códice parisino: l. # (parte), 3.° a 6.° inclusive, 79.° a S5. ü inclusive, 
o 95." e o 97.° com o explicit, os quais fazem parte da Crónica dos 
feitos do Infante D, Henrique, São da Cr (mica dos feitos de Guiné 
os restantes. 


2C — As referências directas encontradas no manus¬ 
crito de Paris fora dos supracitados capítulos l.°, 3. n a 6. ', 
79> à 85., 95. e 97. respeitam sempre à Crónica dos 
feitos de Guiné e confirmam entre si grande parte dos 
restantes capítulos, como pertença daquela obra de Zurara. 

Como prova da nossa afirmação, aduziremos essas referências 
pela ordem numérica dos capítulos da Crónica: 


Gp-J? Confirmado pelo 14.» (p. 83) sobre a salvação para 
a mas perdidas o qual cita aquele numèricamente, caso único em toda es 
lista. Ainda pelo texto supra-transcrito do Cap, 96.» (pp. 424-25) relai 

vamente às razões pelas quais D. Henrique se moveu a mandar navios 
conquista da Guiné. 

. Cap : S '°“- Iden i pelos Caps. 63.» (p. 283) e 76.° (p. 335), cotr 
vimos acima, sobre a passagem do Cabo Bojador. 

op. 10.‘-Urn pdo Cap. 78.' (p. 347), ao falar dos muitos „lob: 


marinhos» (Focas) do Rio do Ouro. Ainda, genèricamente, pelo Cap. 12° 
(p. 67). 

Cap, 11, Idem pelo Cap. 1,2.° (p, 67), sobre os «lobos marinhos». 

Cap, 12.° — Referenciado pelos 11.° e 13. n . 

Cap. 23.° —Confirmado pelo 12.» (p, 72), ao prometer fazer Antão 
Gonçalves cavaleiro, 

Cap. 14. Idem pelo 86.“ (p. 374), ao referir-se à presa de Nuno 
Tristão. Citado ainda pelos 7.°, 86.° e 96.". 

Cap. 29? Idem pelo 61.° (p. 223), na referência a Gomes Pires. 

Cap. 31? — Relacionado com o 76.°. 

Cap. 3.5, 0 Confirmado pelo 87.° (p, 386), na referência a Ahude 
Meimam e relacionado com o 76.°. 

Cap. 48 ?-Confirmado pelo 49.» (p. 215), logo nas primeiras 
. palavras deste. 

Cap. 49 ?,— Relacionado com o 48.°, 

Cap. 56 ?-Confirmado pelo 68.» (p. 307), sobre Diogo Gonçalves. 

Cap. 58 ?—Relacionado com o 61?. 

_ Cap. 59? Confirmado pelo 68, u (p, 303), sobre as caravelas de 
íavira e de Picanço. 

Cap, 60, Idem pelo 61.» (p. 271), sobre a ida das caravelas ao 
no do Nilo (Senegal). 

Cap. 61 ?—Relacionado com os 29.° e 60.°. 

Cap, 63? Confirmado pelo 75.“ (p. 331), ao falar da árvore onde 
acharam as armas do Infante com sua divisa e mote. Relacionado com os 
capítulos 8.°, 66? (?), 12? e 16?. 

Cap ; 66? Confirmado pelo 12? (p, 320), ao falar da companha 
de Rodrigo Eanes e Dinis Dias. Relacionado com os capítulos 73.» e 74.“. 

Cap, 67 ?—Confirmado pelo final do 58.» (p, 252) e pelo princípio 
do 68.» (p. 303). 

Cap. 68 ?—Relacionado com os 56.°, 59." e 69?. 

, 69."-Confirmado pelo 68.» (p. 303), ao falar das caravelas de 

Íavira e de Picanço. Ainda pelo 88," (p, 388), ao dizer das caravelas 
tomadas sob segurança. 

Cap. 70? Idem pelo 85." (p. 369), no passo relativo a Tristão 
da Ilha. 

Cap. 72 ?—Idem pelo 63." (p, 283) sobre a viagem que fez Rodrigo 
Eanes de Travaços. Ainda pelo 66? (p. 298), sobre as caravelas de Rodrigo 
Eanes e Dinis Dias. 
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Q‘>. 7.?,°—Confirmado pelo 66? (p. 298), sobre as caravelas de 
notlrigõ Eanes e Dinis Dias. 

C:tp. "4."—Idem pelo 66.° (p. 298), sobre as ditas caravelas. 

dp. 75."—Idem pelo 87.° (p. 381), ao falar dos dois guinéus 
tomados o outro ano por Álvaro Fernandes no Cabo Verde. Relacionado 

com o 63.". 

Cap. 76."—Idem pelo 31° (pp. 149-51), onde o autor promete 
faiar das terras e coisas da Guiné. Ainda pelo 35.° (p. 166), onde se pro¬ 
mete dizer das coisas que João Fernandes viu e soube. Também pelo 96? 
ip, 424), ao referir-se à divisão daquelas partes do Oriente (?). Relacio¬ 
nado, enfim, com o 8.° e o 63.°. 

Cap. 77.°—Idem pelo 87.° (p. 386), na referência a Ahude Mei- 
mam. Ainda pelo 96.° (p. 424), ao falar da divisão daquelas partes do 
Oriente (?). 

Cap, 78 ?—Relacionado com os 10.°, 12.° e 96.°. 

Cap. S5 ?—Idem com o 70.°. 

Cap. 86 ?—Idem com o 14.°. 

Cap. 87 ?—Idem com os capítulos 35.°, 15? e 11?. 

Cap. 92 ?—Confirmado pelo 93.° (p. 408), sobre os mouros toma¬ 
dos por Gomes Pires no Rio do Ouro. 

Cap. 93?— Relacionado com o 92.°. 

Cap. 96 ?—Confirmado pelo 78.° (p. 348), sobre o total dos mouros 
tomados pelas caravelas. Relacionado com os capítulos 7.°, 14.°, 76.° e 11?. 

Nos capítulos que atribuímos à Crónica dos feitos do Infante 
D. Henrique são relativamente frequentes, como vimos na con¬ 
clusão 1.*, as alusões a outros capítulos da mesma obra, com bas¬ 
tantes indicações do número de capítulo. 

Nos restantes, —embora o processo não se imponha necessa¬ 
riamente a nenhum escritor—tais alusões são proporcionalmente 
menos abundantes e encontrámos uma única citação numérica de 
capítulo: no M°, que cita o vij? cap? desta obraC), assim em 


(’) Códice de Paris, fl. 33 v, coluna l?, linhas 7-8. 


abreviatura, de maneira desusada no resto do códice. Pode tratar-se 
de acrescentamentq do seu organizador ou de quem o precedeu na 
tarefa, a ligar aquele capítulo aos da Crónica dos feitos do Infante 
D, Henrique, como pluralizou também, segundo cremos e dissemos, 
as palavras do começo do mesmo capítulo: no[s] capHollo[s ] ante 
destes. 

Os passos supracitados, quando indicam a posição relativa a 
eles dos capítulos, ou melhor, dos assuntos a que se referem, condi¬ 
zem com a ordem actual do códice parisino; mas não nos garantem, 
de forma alguma, que seja essa ordem a própria e que ela repre¬ 
sente o lugar desses como dos demais capítulos. Cremos até que se 
encontra avançado para o meio do códice o capítulo l4. n : «Como 
Antão Gonçalves e depois N. Tristão chegaram ante o Infante com 
sua presa.» 

Pois, texto do capítulo 86.", já acima transcrito: com cuja presa 
(de Nuno Tristão) eu fiz começo deste limo supõe-no talvez mais 
próximo dos capítulos 7." e 8." do manuscrito de Paris, colocados 
pelos capítulos 96.°, 63.” e 76.", respectivamente, m começo deste 
liuro, ou seja da Crónica dos feitos de Guiné. Nas Décadas, como 
no códice de Munique, o capítulo citado encontra-se resumido e 
deslocado para o capítulo 6.° e 7.°; porém, sob o ponto de vista 
ideológico, ocupa sensivelmente o lugar que tem no códice parisino. 

3. 11 — Nem a Crónica dos feitos do Infante D. Hen¬ 
rique nem a Crónica dos feitos de Guiné se encontram, 
porém, integralmente reproduzidas no códice de Paris; 
há nele, porquanto, falta de trechos ou de capítulos, 
supostos pelos existentes e deslocação de algum ou alguns, 
tudo parecendo indicar, como afirmámos em nosso capí¬ 
tulo XIX, que foi o dito volume organizado sobre cadernos 
ou folhas, soltos e incompletos, de duas obras de Gomes 
Eanes de Zurara. 


ZURAKA. — 24 
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Vamos demonstrar a precedente afirmação, que poderá ser 
corroborada ainda por exame mais minucioso do códice parisino, no 
qual não faltarão talvez só os textos a que nos referimos, mas outros, 
não referenciados inclusivamente pelos actuais. 

Á) Capítulo deslocado 

O capitulo 70.° do códice de Paris abre por estas palavras: 
Ja dissemos como Tristão huu dos capitãaes da Jlha da madeira 
armara húa carauella peta jr de companhya com as outras (p. 313). 
Contudo, em nenhum capitulo anterior se fala daquele navegador, 
E o passo em referência encontra-se no cap. 88.°: —£ da dieta jlha 
(da Madeira) partirom com estas carauellas que de ca forom dous 
tiauyos, scilicet. hüu de tristam, huu daepielles capitãaes que ally 
morauom de que elle meesmo lenaua capitanya (p. 388). Portanto, 
ou está deslocado o cap. 0 70.° ou o 88.°. 

B) Textos ou capítulos em falta 

a) No capítulo 32.° lê-se: Os nauyos forom logo prestes dos 
quaaes Antam gomçalluez era principal capitam, leuando em sua 
companha Garcya homem e Diego affonso criados do o (sic) Jff ante 
segundo ja em outros lugares teendes ouuydo (p. 153). 

, A Diogo Afonso referiu-se o autor no capítulo 29.°; porém, 
de Garcia Homem fala aqui pela vez primeira ( x ). Falta, portanto, 
texto ou capítulo com a referência em causa, a Garcia Homem. 

h) No capítulo 60., afirma-se que lançarote e companheiros 
de 1445 virão as duas palmeiras com que ante topara dinis dyaz 


O Como já foi observado por Duarte Leite, Acerca da « Cró¬ 
nica ...», p. 168. 


pellas quaaes conhecerom que ally se começam a tem dos negros 
(p. 259). Entretanto, como também já notou D. Leite f 1 ), nos res¬ 
tantes capítulos relativos a Dinis Dias não aparece qualquer refe¬ 
rência às ditas palmeiras; pelo que, falta o texto referenciado. 

c) O capítulo 71.° principia: Djnis dyaz como ja dissemos 
amou kúa carauella de dom Aluam de castro tomando logo de 
começo companha com Pdlenço que lesma hüa fusta (p. 314). 

Só neste passo se fala da pessoa e da caravela de D. Álvaro de 
Castro. No princípio do Cap. 31.°, afirma-se que Dinis Dias levava 
uma caravela mandada armar pelo Infante (pp. 148-49). Na expe¬ 
dição de Lançarote e Cap. 51.°, entre outros navegadores, encon¬ 
tramos Dinis Dias; mas, não se'diz que barco levava (p. 223). 
Fala-se também ali da fusta de Palenço (p. 324); porém, não vemos 
que condigam estes passos com o citado do Cap. 71.°, sendo aliás o 
capítulo 51." o primeiro em que se fala cie Palenço e o único além 
do 71.°, onde precisamente se encontra o texto em exame. Parece 
que falta, portanto, o texto ou capítulo da expedição de Dinis Dias 
«de companha» com Palenço, aduzido por aquele, e na qual o pri¬ 
meiro levava caravela de D. Álvaro de Castro. 

d) No capítulo 83.°, Jaime Cortesão, José de Bragança, Costa 
Pimpão e Duarte Leite notam transposição e mutilação de texto. 
Observa o último daqueles autores que o texto: E na era de mil e 
iiifRv annos mandou o J ff ante a huu caualleiro que se v chapa 
Gonçallo velho [...] em aquelle soneto «foi posto entre dois passos 
relativos o primeiro ao povoamento da Madeira, e o segundo aos 
de Porto Santo e Deserta: ora ele devia seguir-se a este e não àquele 
passo» Cl 


O lUdem, 

( 2 ) Acerca..., p. 144 e obras aí cits. 
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Vamos demonstrar a precedente afirmação, que poderá ser 
corroborada ainda por exame mais minucioso do códice parisino, no 
qual não faltarão talvez só os textos a que nos referimos, mas outros, 
não referenciados inclusivamente pelos actuais. 

A) Capítulo deslocado 

O capítulo 10° do códice de Paris abre por estas palavras: 
Ja dissemos como Tristão hm dos capitãaes da jlha da madeira 
armara híta carauelk perajr de companhya com as outras (p. 313). 
Contudo, em nenhum capítulo anterior se fala daquele navegador. 
E o passo em referência encontra-se no cap. 88.°: — E da dieta jlha 
(da Madeira) partirom com estas carauellas que de ca forom dous 
nauyos, scilicet, hm de tristam, hm daqudles capitãaes que ally 
morauom de que elle meesmo leiiaua capitanya (p. 388). Portanto, 
ou está deslocado o cap. 0 70.° ou o 88.°, 

B) Textos ou capítulos em falta 

a) No capítulo 32.° lê-se: Os nauyos forom logo prestes dos 
qnaaes Ântam gomçalluez era principal capitam, kuando em sua 
companha Garcya homem e Diego affonso criados do o (sic) Jff ante 
segundo ja em outros lugares teendes ouuydo (p. 153). 

* A Diogo Afonso referiu-se o autor no capítulo 29.°; porém, 
de Garcia Homem fala aqui pela vez primeira (*). Falta, portanto, 
texto ou capítulo com a referência em causa, a Garcia Homem. 

b) No capítulo 60.°, afirma-se que lançarote e companheiros 
de 1445 virão as duas palmeiras com que ante topara dinis dyaz 


C) Como já foi observado por Duarte Leite, Acerca da «Cró¬ 
nica,..-», p, 168. 
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pellas qnaaes conhecerom que ally se começaiia a tem dos negros 
(p. 259). Entretanto, como também já notou D. Leite f 1 ), nos res¬ 
tantes capítulos relativos a Dinis Dias não apatece qualquer refe¬ 
rência às ditas palmeiras; pelo que, falta o texto referenciado. 

c) O capítulo 71.“ principia: Djnis dyaz como ja dissemos 
amou bua carauella de dom Aluaro de castro tomando logo de 
começo companha com Pallenço que lenam hüa justa (p. 314). 

Só neste passo se fala da pessoa e da caravela de D. Álvaro de 
Castro. No princípio do Cap. 31.°, afirma-se que Dinis Dias levava 
uma caravela mandada armar pelo Infante (pp. 148-49). Na expe¬ 
dição de Lançarote e Cap, 51.", entre outros navegadores, encon¬ 
tramos Dinis Dias; mas, não se diz que barco levava (p. 223). 
Fala-se também ali cia fusta de Palenço (p. 324); porém, não vemos 
que condigam estes passos com o citado do Cap. 71.°, sendo aliás o 
capítulo 51." o primeiro em que se fala de Palenço e o único além 
do 71.°, onde precisamente se encontra o texto em exame. Parece 
que falta, portanto, o texto ou capítulo da expedição de Dinis Dias 
«de companha» com Palenço, aduzido por aquele, e na qual o pri¬ 
meiro levava caravela de D. Álvaro de Castro. 

d) No capítulo 83.“, Jaime Cortesão, José de Bragança, Costa 
Pimpão e Duarte Leite notam transposição e mutilação de texto. 
Observa o último daqueles autores que o texto: E na era de mil e 
iiifRv amos mandou o Jffante a hm cauulkiro que se \ chapa 
Gonçallo velho [...} em aquelle sancto «foi posto entre dois passos 
relativos o primeiro ao povoamento da Madeira, e o segundo aos 
de Porto Santo e Deserta: ora ele devia seguir-se a este e não àquele 
passo» ( 2 ). 


0) Ibidetn. 

( 2 ) Acerca.,,, p. 144 c obras aí cits. 
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Também o mesmo autor acha deslocada e amputada no prin¬ 
cípio a frase do referido capítulo: E destas vij, jlhas as quatro som 
tamanhas como a da madeira e as tres mais pequenas / «efectiva- 
mente nem antes nem depois fala o cronista em mais de cinco, e as 
vii aparecem ex abrupto entre um passo referente à Deserta e outro, 
em que se trata das duas açoreanas de S. Miguel e Santa Maria» O. 

E D. Leite propõe a deslocação da chamada às ilhas, relativa 
talvez às Canárias, na opinião do Dr. J. de Bragança, para o capí¬ 
tulo 79.°, em seguida ao período: aa sseptima jlha chamam a gram 
canarea em que mera cinquo mil homêes de pelleia, «Como quer 
que seja — remata o autor—temos de escolher entre a ausência 
dum trecho antes da frase analisada e uma transposição de capí¬ 
tulo ( 2 ). 

e) Também o capítulo 85.° começa por estas palavras: — 
Agora em este capitollo nos conuem de tornar ao fecto dalnaro 
dornellas que leixamos scripto que ficaua nas Jlhas de canarea, 
o qual vergonhosamente se leixou ficar ally por quanto lhe parecya 
que receberya prasmo tornando ao Regno sem algua presa, etc, 
(p. 369). 

Antes do citado capítulo, não encontrámos o nome de Álvaro 
Dornelas, nem passo que legitime o texto transcrito ou a epígrafe 
do capítulo: — «Como tornou a caravela de Álvaro Dornelas e 
dos Canários que tomou». Ambos estes dizeres supõem, evidente¬ 
mente, a existência de texto ou capítulo em falta, onde se falava 
de uma primeira ida do navegador. 

f) No mesmo capítulo 85.", palavras quase seguidas àquelas, 
dizem:— E foe assy que Affonso marta trouue sua carauella se¬ 


(’) Ibidem. 

0 Ibi, p. 146. 


gundo ja falíamos (p. 369). Este passo é o único lugar em que 
no códice de Paris se fala de Afonso Marta, faltando, por isso, 
o trecho ou capítulo em que tal navegador fora primeiramente 
referenciado ('). 

g) Registaremos, enfim, promessas feitas e que se nos afigura 
não terem sido cumpridas pelo autor: ou porque faltem textos e 
capítulos, porque devessem fazer parte do volume segundo da 
Crónica da Guiné, o qual seria consagrado aos trantos e aueenças 
de mercadarya, como poderemos deduzir do capítulo 96." do ma¬ 
nuscrito actual, ou, enfim, por esquecimento ou desleixo de 
Zurara. 

Eis, pois, os passos em causa: no Cap. 77." (p, 343), prometeu 
o autor contar adiante como se faz o comércio no Rio do Ouro 
e não cumpriu; no Cap. 78." (p. 347), disse que falaria adiante 
das mercadorias da Guiné, muitas e boas, mas cremos com Duarte 
Leite que não o fez( 2 ); no 79.°, ficou cie falar adiante como rnice 
Maciote foi para a Ilha da Madeira e nada acrescentou sobre o 
assunto ( ;| ); por último, no Cap. 87." (p. 382), acicata-se a curio¬ 
sidade do leitor para ver adiante a lista das coisas que Álvaro 
Fernandes trouxe da sua última viagem ao Infante, e não nos 
é dada, 


(’) Também já o Dr. Duarte Leite notou esta omissão (Acerca.,., 
pp. 168-169). 

O Duarte Leite, Acerca.,., pp. 127 e 170. 

C) Também o estranhou D, Leite, Obr. ck, p. 170. 
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Depoimento de Zurara ()• 

Descriminado, nas páginas anteriores, o que no Códice de 
Paris faz parte, segundo nosso entender, da Crônica dos feitos do 
Infante D, Henrique por Gomes Eanes de Zurara: Carta e Capí¬ 
tulos 1.» (parte), 3.° a 6.°, 79.° a 85.°, 95.° e 97.° com o respectivo 
explicit / e, apurado que não está completa aquela obra, pois faltam, 
certamente entre outros muitos, os capítulos relativos a Álvaro 
Dornelas e a Afonso Marta, denunciados pelo 85.°; supondo que 
pertencem à dita obra e a pena de Zurara os textos sub-sequentes, 
vamos respigar os que se referem a feitura e finalidade desta Crô¬ 
nica dos feitos do Infante D, Henrique, como procedemos para 
com as restantes obras do mesmo autor. 

■ Sobre a data da encomenda dela e sobre a sua finalidade, 
conta Gomes Eanes de Zurara, na Carta com a qual a ofereceu 
a el-rei D. Afonso V: —stando vossa mercee o amo passado 
(de 1452) em esta cidade (de Lisboa) me dissestes quanto deseiauees 
veer postos em scripto os fectos do Senhor Jffante dom henrique 
vosso tyo. Ca conheciees que se alguns príncipes cathollicos em 
este mundo cobraram perfeiçom das virtudes eroicas elle deuya seer 
contado por hm dos principaaes, Porem que me mandauees que 
me trabalhasse muy verdadeiramente saber a maneira que sempre 
teima em sua vida com todo o outro processo de seus fectos E que 
mtendo de todo conprida enfomaçom me ocupasse de o screuer 


Ç) Dados os apuramentos a que tem chegado a crítica de que mãos 
posteriores a Zurara podem ter feito interpolações no códice de Paris, além 
aas possíveis adaptações de quem organizou aquele manuscrito ou a sua 
base e que supôs, decerto, uma só obra, não podemos garantir, evidente¬ 
mente, que todos os textos que transcrevemos sejam de Zurara; mas, até 
prova em contrario, temos de os supor do cronista ou por ele adoptados. 


na milhor maneira que podesse [...] Ca vos parecia que serya erro 
se de tam sancta e tam virtuosa vida nom ficasse exemplo [... ] ( 1 ). 

Dizeres idênticos encontramos no Prólogo da obra, capítulo i 
do códice de Paris:— E por que [...] elRey dom Affonso o quinto 
[,..]vyu e sonhe os grandes e muy notauees fectos do senhor Jffante 
dom Henrique [.,.]Or quaaes lhe pareceram assy especyaaes 
pareceolhe que serya erro nom auerem ante o conhecimento dos 
homees autorizada memorya specialmente pellos grandes sermços 
que o dicto Senhor sempre fazera aos Reis passados e a elle E polia 
grande bemfeituria que pollo seu aazo meherom seus natnmes, 
Porem me mandou que com toda deligencia me ocupasse na pre¬ 
sente obra. Ca posto que grande parte doutros feitos seus seiam 
semeados per as crônicas dos Reis que em. seu tempo foram 
em Portugal [...] Ca sem embargo de se em todollos Regnos 
fazerem Jeeraaes crônicas dos Rex delles nom se leixa porem des- 
creuer apartadamente os fectos dalguns seus vassallos. quando o 
grandor delles he assy notauel de que se com razotn dem fazer 
apartada scriptura ( 2 ). 

O autor pôs mãos à obra, concluiu-a e enviou-a ou entregou-a 
pessoalmente a el-rei D. Afonso V: — E por que em conprindo 
eu vosso mandado conheço que vos nom faço tanto seruiço como 
hem. a mym meesmo. Sem outra reposta me despas ao trabalho [...] 
Trabalheime de lhe dar fim o milhor que pude ajnda que eu vos 
confesso que em o fazer nom pus tamanha deligencia como deuera 
por outras ocupaçõoes que no prosseguimento da obra se me recre- 
cerom. Porem tal queiando he o enuyo aa nossa mercee do qual 


(>) Crónica dos feitos de Guiné, Lisboa, 1949, Carta, ao princípio 
do volume. 

( 5 ) Obra e Carta cits, 
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safando que vos praz melloey por grande soldada daqneste tra¬ 
balho ('). 

A conclusão da obra é confirmada ainda por estoutros passos 
do códice parisino: —Etnpero por que se diz que milhor he obe- 
dyencia que samffiáo pois conpri o que me foe mandado nom 
me parece que mereça tamanha culpa. Mas que esta obra que eu 
jiz se ponha em publico eu norn demando nem requeiro ca- nom 
he tal que se deita poer em torre como os de Athenas poserom 
a Minerva de fttdyasC). — [...] com principal fim de agradeci¬ 
mento. mandastes a mytn Gomei eanes de zurara vosso criado e 
fectura [...] Que fezesse este liuro com grande rezam me parece 
que em agradecimento faça delle fim. [...] E jmtamente a todallas 
tres pessoas [...] agradeço afim per que todo acabou milhor do que 
eu ante cuidam ( 3 ). 0 próprio título deste último capítulo afirma: 
no qual o autor põe final conclusom de sua obra. 

Parece que Zurara pensava explanar, mais tarde, esta Crónica, 
ou então que outros a desenvolvessem: —Ante quero que aproneite 
assy como por forma per que se ao dyante possa fazer outra obra 
mais sofeciente qual conuenha aos merecimentos de tamanho 
príncipe ('). 

Realmente, a Crónica dos feitos do Infante D. Henrique, 
escrita em 1452-1453) ainda em vida daquele, não podia cons¬ 
tituir monografia completa, só possível após a morte do tio de 
D, Afonso V. Ou a completava Gomes Eanes, no caso de lhe sobre¬ 
viver, ou então outro autor. 


(') Carta citada. 

(-) Obr. cit., Cap. VI. 

C) Obr, cit , Cap. XCVII. 

(*) Ibi.C ap. vi. 
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Não faltava, ao parecer do cronista, quem disso se pudesse 
ocupar com maior proficiência: — Vergonha padecerão — observa 
Zurara —quantos meestres quantos doutores quantos leterados que 
per suas benfeitoryas (do Infante) cobrarom ensino se antre tantos 
se nom achasse algmt que os seus exceUentes fectos em mais alto 
e mais claro estillo perpetuar quisesse ('). 

Prevendo, porém, o autor o humano esquecimento e acaute¬ 
lando-o, acrescenta: — Etnpero por , que pode acontecer segundo 
mnytiis vezes veio (vejo) que a paga do agradecimento nom seu 
tam trigoza ou muy asinha çessara de todo prazer nos ha de receber 
esto que de seus costumes e virtuosos fectos nos passados capitollos 
tenho dito e o que ao dyante mais disser nom segundo a excellen- 
cia da obra requere mas segundo armdeza e pouco saber do 
autor C). 

Aludindo à organização desta sua Crónica, diz Zurara que não 
teve pequeno trabalho: —As quaaes cousas podees creer que som 
mais verdadeiramente scnptas do que forom ligeiras dapmharC). 
li isto apesar de grande parte dos feitos de 1). Henrique andarem 
ja —semeados per as crônicas dos Reis que em seu tempo forom 
cm Portugal C). 


(') Ibidvm. * H curioso este passo, não anotado pelo VISCONDE DE 
San 1 AKi-.M, nem pelo Dr. José DE Bkagança, nas anteriores edições da 
(.raiiica. Me parece, entretanto, não se explicar pela protecção de D. Hen¬ 
rique a Universidade e pela dotação da Cadeira de Teologia (V. TeÓFILO 
Hhaua, História da Ihiivmhlde..., I, pp. 135, 140 e 160-161); mas 
referir-se, talvez, a gratidão mio anónima. Ao Estudo ou Universidade de 
I.ishna alude também o Cap. v da Crónica . 

("J Ibnl. 

(') Obr. cit., Cap. vi. 

H) Ibi, Cap. I. 





E não quer o autor que duvidemos das suas afirmações: — Ca 
pero veiam em ella tam altas vertudes douidosas per [a] algúu 
corpo mortal conheçam que aas vezes a mingua do huso faz parecer 
forte o que os husados hão por ligeirio e bõo dacabar ( x ). 

Nem quer, tão-pouco, que lhe condenem o trabalho: —Se 
aquelks que meu trabalho plasmarem C) nom forem em sabedorya 
ou autoridade sofecientes por mercee nom consentaaes —diz o autor 
a el-rei —que seta a obra porem condampnada ( :] ). De mais, —de 
razom sta que a sentença do que ordena a estorya aja dauer mayor 
autoridade acerca daqueüo que elle screue que outra algíía pois 
com mayor cuidado enquere a uenlade das cousas ( '). 

Da orientação da obra conta Zurara, numa invocação ao 
Infante D. Henrique: —nom foe tanto minha entençom louuar 
os teus feitos como aty por que muytas cousas dignas de lomor 
fazem os maaos mas nom àeue seer louuaio se nom o que em 
sy for muyto boo ( 5 ). 


(*) lbi, Carta. — Esta frase encontra-se quase ipsis verbis no Tratado 
da Virtuosa Benfeitoria do Infante D. Pedro; E pero veiam em elle ensi¬ 
nanças cm humanai preguiça em sy douidosas de sse acabar ou de sse com- 
prir deuem filhar aquestes respeytos, que aas uezes a mingua do uso faz 
pareçer forte o que os husados ham por lygeiro e boo de acabar (p. 23 da 
2." ed.). 

C) Censurarem, No texto de D. Pedro está: pwmarem. V. a nota 
seguinte. 

( 3 ) Crônica dos feitos de Guiné, Carta.—Também este passo é ins¬ 
pirado na citada obra de D. Pedro :—E de outras uoontades seer em em 
desuaym daquestes dictos nom he marauilha, mas se nom forem em 
sabedoria, e em auctoridade os q o pmmarem, mayores daquelles que dei 
som auctores. Por merçee uos peço que nom conssentaaes q seta a obra 
porem conclepncuh (Pág, cit). 

( 4 ) Crónica..., Cap. VI, 

( 5 ) Ibidem, 
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O título da Crónica dos feitos do Infante D. Henrique deduz-se 
facilmente dos textos seguintes: — me dissestes quanto desemees 
veer postos em scripto os fectos do Senhor Jffante dom henrique 
vosso tyo ( 1 ).—E por que a dieta crônica specidmente he enti- 
tullada a este senhor C). 


* 

* * 


Gomes Eanes de Zurara reviu ou refundiu este seu trabalho 
depois da morte do Infante D. Henrique, inclusivamente a própria 
carta de oferecimento dela ao monarca, como se deduz de vários 
passos desta e do alinhamento temporal ou actualização dos capí¬ 
tulos. É de crer que tenha então completado a obra, levando-a 
até à morte do Infante, ocorrida em 1460, e introduzindo nela, 
portanto, frases, parágrafos e capítulos novos. 

Cremos ser impossível, no estado actual do manuscrito, muito 
truncado certamente no códice de Paris, destrinçar o que pertence 
à redacção primitiva e o que constitui remodelação posterior, De 
resto, semelhante descrimínação não revestiria, segundo cremos, 
interesse de maior. O cronista, de 1460 a 1474, data da sua morte, 
teve tempo e oportunidade de a rever quando lhe aprouve, como 
guarda-mor da Torre do Tombo e como encarregado da Livraria 
Régia. 


C) lbi, Carta. 
( 3 ) lbi, Cap. I, 
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Não é justo que, através do que resta da Crónica dos feitos 
do Infante D, Henrique, incriminemos Gomes Eanes de Zurara, 
porque ele não alude a determinados factos da vida e feitos do 
Infante. Sabemos lá se aludiu ou não? Onde esta o mais que de 
seus costumes e virtuosos feitos ele nos prometeu no capítulo sexto 
do códice de Paris? Podemos acaso formular juízo definitivo de 
uma obra ou de seu autor através de exemplar truncado? Se, nalgum 
dos seus escritos, Zurara deve ter procurado ser completo foi neste 
do Infante D. Henrique, precisamente. Sobreviveu-lhe, admirava-o, 
sabia o empenho de D. Afonso V sobre o assunto e parece que, 
de há muito, lhe andava na mente ter oportunidade de historiar 
os feitos henriquinos ( l ). 

Não nos detemos aqui a provar a data da Crónica dos feitos 
do Infante D. Henrique, assunto de que já nos ocupámos longa¬ 
mente no final do capítulo anterior, ao falarmos do Códice de Paris 
perante a crítica actual. Não encontrámos motivos ponderosos para 
nos afastarmos, neste ponto, das datas conservadas no final da 
Carta e no explicit do códice parisino: 1453. 

Depois da análise feita nas precedentes linhas, parece-nos não 
se provar que Zurara «enxertou na crónica [da . Guiné] pedaços 
deste escrito» (“), i. é. da Crónica dos feitos do Infante D, Hen¬ 
rique; mas que no códice de Paris há mistura, bem nítida e mal- 
-azada, de duas obras do cronista, devida a quem o organizou ou 
a quem preparou o manuscrito que lhe serviu de original. 

Razão tinha, pois, o Dr. Costa Pimpão para afirmar em 1939 
e repetir em 1941, a respeito do manuscrito de Paris, que ele—• 
«não era mais do que um «arranjo» tardio (posterior a Zurara, 
e mesmo a D. Afonso Y), insciente, e devido a qualquer pessoa 


() Crónica da tomada de Ceuta, Cap, lxxx. 

(') Duarte Leite, Acerca da « Crônica ...», p. 173 , 
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que no Arquivo [ou mesmo fora dele... como aventámos no capí¬ 
tulo anterior] se achou com autoridade para 0 fazer» f 1 ), 

Parecem-nos também inconcussas as provas da identificação 
da nova Crónica, sobejamente confirmadas pelos textos citados e 
transcritos, especialmente pelo próprio depoimento de Gomes Eanes 
de Zurara. 


(*) Álvaro Júlio da Costa Pimpão, A «Crônica dos feitos de 
Cnith c)), rit., Coimbra, 1941, p. 8 . 
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XXI — ZURARA ESCREVEU UMA «CRÓNICA 
DOS FEITOS DE GUINÉ»? 

Vimos no capítulo anterior como no Códice de Paris se encon¬ 
tram vestígios de duas obras, atribuídas comummente a Gomes 
Eanes de Zurara, uma das quais intitulada Crónica dos feitos de 
Guiné. Não parece haver dúvida sobre ter aquele autor escrito tal 
Crónica. Contudo, vamos às provas. 

Se o texto seguinte saiu integralmente da pena de Zurara, 
temos em primeiro lugar o seu próprio testemunho: -~E o Almo¬ 
xarife ou por fdlicinmto cio cauallo, ou por algm outro aazo 
contrapo foi dly morto, e nom serya certamente myngua de for- 
telleza ca assaz fora ja experimentado em outros feitos, como per 
nos ja em dgm partes foy scripto, especyalmente na crônica dos 
feitos de guineeC). 

Vêm depois os dizeres lançados em sobre-título do capítulo 
primeiro do códice de Paris. Se foram escritos por Gomes Eanes 
de Zurara, como parece apoiado pela crítica ( 3 ), o cronista dá-nos 


(‘) Crônica do Conde D. Duarte.., Cap. 113", Cód. 520 da T. Tombo, 
j i Veja-se: Duarte Leite, Acerca da «Crônica ...», p, 19 ; Costa 
Pimpão, A «Crônica ...», 1939, p. 15. 


ali outra referência e mais explícita daquela sua citada obra. Chama- 
-Ihe: Crônica na qual som scriptos todollos feitos notauees que se 
passarom na conquista de Gujnee, per mandado do muy alto e 
muyto honrado príncipe e muyto vertuoso senhor o J ff ante 
dom Henrique duque de viseu e senhor de Comlhãa Regedor e 
gouernador da caudlarya da ordem de Jhesu Christo. A qual 
crônica foe ajuntada em este vellume per mandado do muyto 
alto e muyto excellente príncipe e muyto poderoso senhor elRey 
dom. Affonso o quinto de Portugal. 

Estas linhas, que têm todo aspecto de portada, transcrita para 
o códice parisino, dizem-nos portanto que el-rei D. Afonso V enco¬ 
mendou a seu autor uma Crónica dos feitos de Guiné, obra na 
qual são narrados os feitos notáveis que se passaram na conquista 
daquela zona africana sob mandado do Infante D. Henrique, como 
regedor e gouernador da caudlarya da ordem de Jhesu Christo. 
Oculta-se, porém, o nome do autor. 

No códice ou colectânea de Valentim Fernandes, de Munique, 
a Crónica da Guiné principia por estes dizeres, escritos em 1506: 

—Elrey Dõ Affonso mãdou colleger esta coromca de seu tyo 
.fjalicet}. q elle ordenou no descubnmeto de Guynee. 

Ho Iffamte Dom Annique duque de Viseu e Senhor de 
Comlhãa e amnistrador perpetuo no spiritud e üpord da caualleria 
da Ordem de Christo. 

Ho cronista foy Gomez Eãnes de Zurara professo camlkyro 
e comédador na Orde cie Christo f 1 ). 

Aqui, encontramos substancialmente os dizeres do códice pari¬ 
sino e, portanto, a sua confirmação. Notamos, porém, três cliver- 


0 O Manuscrito «Valentim Fernandes)), p. 133. 


354 


gências. Primeira: as palavras do códice de Paris feitos notams 
que se passaram na conquista de Gajnee estão substituídas no 
monacense por estoutras: coronica de seu tyo r[cilicet], q elle orde¬ 
nou no descubmneto de Guynee. Segundo: as palavras regedor e 
gouemdor da Ordem de Cristo, definindo títulos do Infante 
D. Henrique no manuscrito de Paris, têm no de Munique a corres¬ 
pondência: ammstrador perpetuo no spiritual e tepord, Terceira: 
como se trata de texto estranho ao autor da obra, lemos no incipit 
do códice alemão o nome de Zurara e os seus títulos, acrescentados, 
certamente pelo copista daquele exemplar da Crónica, ou então já 
por ele encontrados no texto utilizado. 

Das três citadas discrepâncias, só a primeira avoluma e merece 
atenção. Consiste fundamentalmente na substituição da palavra 
conquista do manuscrito de Paris pela de descobrimento no de 
Munique. Notaremos, porém, como já foi observado pelo Dr. Duarte 
leite, que nos meados do século xv não se usou o segundo daqueles 
termos, referido a encontro de terras indo por mar; e, talvez por 
isso, se não encontra, de facto, nas obras de Zurara (Q. 

De resto, todos os escritos deste cronista são dominados pelos 
feitos de cavalaria da Ordem Militar de Cristo. E, se de conquista- 
podemos classificar as nossas lutas na zona marroquina, a mesma 
orientação deveremos ver nos esforços dispendidos, embora em. 
muito menor escala, nas zonas arabizadas do Rio do Ouro, da 
Mauritânia e do Senegal, pelo menos. Bem claro é, porquanto, 
o relato de Cà Da Mosto a respeito do predomínio árabe entre 
os próprios negros. E são sobejamente conhecidas a penetração dos 
Almorávidas até ao Sudão antes da nossa chegada às terras gui- 


(*) Acerca da « Crônica ...», p. 18.—Já aparece no documento de- 
1491 parcialmente extractado em nosso Cap. xxv, pp. 406-407. 
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neenses assim corno as dificuldades que encontrámos em nos esta¬ 
belecermos no continente africano ('). 

O termo descobrimento, usado ou preferido por Valentim 
Fernandes, visa a accepção moderna, de encontro de novas terras, 
e reveste segundo cremos — significado eminentemente renas¬ 
centista. 

Anos depois de Valentim Fernandes, João de Barros afirmou 
que teve Gomes Eanes de Zurara o cuidado de escrever os feitos 
do tempo do Infante D, Henrique. E o autor da Ásia declarou 
lealmente ter tomado «tudo ou a maior parte» do que escreveu 
no livro primeiro da sua primeira Década da escriptura de Gomez- 
eanes, Queixa-se, porém: nam foy pequeno o trabalho que tiuémos 
em ajuntar cousas derramadas, & per papees rótos & fora da órde 
que elle Gomezeanes leuou no processo deste descobrimento ( 2 ), 

Estas palavras de Barros provam não ter ele obtido códice 
organizado e completo da obra de Zurara, mas somente pedaços 
dispeisos, autógrafo ou nao do cronista. E permitem-nos desconfiar 
talvez de que tenha Gomes Eanes deixado esta Crónica informe, 
nos termos da sua maneira de escrever, assim expostos algures 
pelo autor: —E eu em comprimento de seu desejo (de el-rei 
D. Afonso V) por satisfazer a seu mandado como de meu senhor 
e meu^ rrey me trabalhey de enqnerer e saber as ditas comas e as 
escrem em estes cadernos polia guisa que ao diante he conteúdo com 
tençam, de as acreçentar ou minguar em quaaesquer lugares em 
que for achado per verdadeiro juizo que o merecem ( :1 ). 


( ) Veja-se G. Hardv, Vue génêrde de 1'Hhtoire d'Afrique, 
pp. 35-61 e as Crónicas nacionais. 

() Barros, Ásia, Dec, i, Liv. li, Cap. i, Seguimos sempre o texto 
da ed. de Coimbra, 1932, conforme a princeps, 

O Crónica da tomada de Ceuta, Cap. m, ed. de 1915, 


ZURARA — 25 





356 


Tal processo de escrita, facilitado pelo facto de ser Zurara, 
em razão dos cargos qoe desempenhava, guarda de suas próprias 
obras explica talvez a diversa ordem de capítulos, denunciada nao 
SO pelos códices da Crónica da Guiné, como pot outros de obras 
do mesmo autor: teriam sido ordenados às vezes os originais 
de Gomes Eanes segundo o critério de mão estranha. E se o cronista 
não ultimou a Cróma ios feitos ie Guiné, como e opinião cociente, 
semindo veremos, há toda a razão pata ter deixado informe o seu 
primeiro livro ou volume, que poderia ter de -acrescentar ou mm- 

guar, ao redigir o segundo. _ 

O texto de Barros sugete-nos observação que nao temos v 
feita e que se nos afigura digna de reparo. Aquele autor deixou- 
-nos a lista das obras escritas por Gomes Eanes de Zurara: a c ro¬ 
mã da tomada de Cepta, & outra chronica dos fetos do conde 
dom Pedro de Meneses, & do conde dõ Duarte seu filho [...,! tam¬ 
bém escmeo a chronica deste rej dom Afonso té a mórte do mfante 
dom feiro, & t chronm iel rej dom Duarte seu fure ( )• 

Como se vê, o autor das Décadas não incluiu na lista a Cm- 
nica dos feitos de Guiné, nem disse, tão-pouco, a qual obra de 
Zurara pertenciam os tais papéis rotos e desordenados a que aludiu 
no capítulo anterior e em que se continham as «comas» ou «feitos» 
do descobrimento nos tempos do Infante D. Henrique, nem ain a 
se eles constituíam redacção definitiva e autógrafo de Gomes Eanes, 
se simples apontamentos deste ou cópia de outra mao. 

Sabendo Barros que essas folhas encerravam narrativas do 
descobrimento da Guiné, como implicitamente se deduz da utili¬ 
zação delas pelo autor e do seu próprio conteúdo, no livro primeiro 
da primeira Década; e, confessando ele ainda que de tais papéis 


(*) Ásia , Dec. I, Liv. II, Cap. II. 


extraiu tudo ou a maior parte do que escreveu naquele passo da 
sua Ásia, parece que deveria atribuir a Gomes Eanes de Zurara 
uma Crónica dos feitos de Guiné ou produção equivalente, entre a 
lista de suas obras, o que entretanto não fez. 

Mais. Os citados textos das Décadas permitem-nos a dedução 
de que considerava o autor essa «escritura» ou excerpto de Zurara, 
autógrafo ou não, como «cousas» ou «feitos» dos Descobrimentos 
efectuados no tempo do Infante D. Henrique; portanto, talvez 
pedaços de obra que devesse intitular-se Crónica dos feitos do 
Infante D. Henrique, na qual, todavia, Barros tão-pouco fala. 

Finalmente, tendo o autor conhecido a Crónica do Conde 
D, Duarte de Meneses, que cita entre as obras de Zurara, de duas 
uma: ou não leu o passo já transcrito, e em que talvez o próprio 
cronista citou a sua Crónica dos feitos de Guiné, no capítulo 113.°, 
— o que não se nos afigura crível; ou o exemplar daqueloutra obra 
visto por Barros não continha tal indicação, que ele não deixaria de 
aproveitar para, ao dar-nos a lista das obras de Gomes Eanes, 
informar que este escrevera uma Crónica dos feitos de Guiné, — da 
qual apenas lhe chegaram à mão algumas folhas rotas e desor¬ 
denadas. E, pelo visto, faltava nestas o incipit do códice de Paris, 
a dizer o nome da obra. 

Esta observação não infirma a tese em prova: se Zurara escre¬ 
veu uma Crónica da Guiné. O depoimento de Barros e o aprovei¬ 
tamento por ele da obra constituem testemunho suficiente, Porém, 
esta nossa nota lança alguma dúvida séria sobre a autenticidade pelo 
menos das palavras: especyalmente na crônica dos feitos de guinee 
do capítulo 113.° da Crónica do Conde D. Duarte de Meneses. 
Serão elas do cronista? 

Também Damião de Góis não viu a obra em questão, nem 
mesmo incompleta, quando em 1567 escreveu: mas pode ser que 
ho fezesse (Zurara) na historia de Guine, que elle diz que compos, 
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de que mm ha noticia C). Supomos que este autor teve conheci¬ 
mento do assunto pelo citado passo da Crónica de D. Duarte 
de Meneses. 

% 

# # 

O nome de Gomes Eanes de Zurara figura duas vezes no 
códice de Paris; uma na Carta e outra no capítulo 97.°, peças rela¬ 
tivas, porém, à Crónica dos feitos do Infante, Nos capítulos per¬ 
tencentes à Crónica dos feitos de Guiné, segundo a distribuição que 
fizemos no capítulo anterior, o nome do cronista não aparece nunca, 
apesar de vários textos nos dizerem quem fez a encomenda da obra: 
E consíjrando elRey nosso senhor que nom conuijnha ao processo 
de hm soo conquista seer contado per muytas maneyras [...] me 
mandou sua senhorya que me trabalhasse de as ajuntar e ordenar 
em. este velltme ( 2 ); elRey dom Affonso mandou screuer esta 
estorya ( 3 ); elRey dom Affonso que esta estorya mandou screuer ( '). 

Embora nesta Crónica haja colaboração ou mesmo redacção 
de Afonso Cerveira— que esta estorya primeiramente quis orde¬ 
nar ( s ) —, talvez devamos atribuir a Zurara os citados passos; a ele 
e não a Cerveira teria el-rei D. Afonso V cometido o encargo 
de escrever a Crónica dos feitos de Guiné, como lhe cometera, 
ao tempo que primeiramente começou de gouernar seus regnos 

( l ) Damião DE Góis, Crônica do sereníssimo Príncipe D, João, 
Gap, VI, 

O Crónica dos feitos de Guiné, Cap. I, 

( 3 ) Ui, Cap. XXX, 

C) Ui, Cap. XI. 

( 5 ) Ui, Cap. xxxii. 
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(Oónica da tomada de Ceuta, Cap, 3.°), a conclusão da 
cte D. João I. Demais, supomos que Cerveira trabalh 
aquele assunto ainda durante a regência do Infante E 
portanto, antes de D. Afonso V ter assumido as rédeas do 
do reino, tendo feito ponto no seu manuscrito talvez pí 
de 1446 (*), 

Em conclusão: o cronista Gomes Eanes de Zurara 
obra intitulada segundo o códice de Paris: Crônica na <j 
scnptos todollos feitos notauees que se passarom na com 
CGujnee. O próprio autor ou aditador desconhecido deu-lhe 
o título abreviado, mencionado em citação, de: Crônica a 
de Guinee, segundo se vê no Cap. 113.° da Crônica d 
Duarte de Meneses , Aquela obra foi resumida em 1 
Valentim Fernandes, para a sua colectânea de Munique, 
atribuída a Zurara, talvez apenas com base na Carta e 
tulo 97. u do códice de Paris, em que figura, como dissemos, 
do cronista, Conheceu-a ainda João de Barros, ao menos 
mente, e aproveitou-a nas Décadas, embora não nos dit 
titulo, Finalmente, também Damião de Góis teve notícia da 
Crónica de Gomes Eanes de Zurara. 


C) lbi, Cap. LXXXIV, na referência a Cerveira e a docur 
3 de Fevereiro de 1446, conservado na Chancelam de D. Afonso V, 
fb 17v., e publicado em Alguns documentos..., pp. 9 e sgs, 
mamente pelo Dr. Martins da Silva Marques, Descobrimenh 
.Se es es, Vol. 1, pp. 445-446. 
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XXII-ONDE SE ENCONTRA A «CRÓNICA 
DOS FEITOS DE GUINÉ»? 


Infelizmente, não se conhece o autógrafo da Crónica dos 
feitos de Guiné de Gomes Eanes de Zurara, o qual nos daria, 
segundo cremos, texto altamente valioso para a História dos Des¬ 
cobrimentos Portugueses no período henriquino. 

Na primeira metade do século xvi, fosse manuscrito de 
Zurara ou apógrafo, João de Barros ainda manuseou e aproveitou 
para a sua Década Primeira da Ásia uns «papéis rotos e fora da 
ordem», os quais podemos hoje atribuir à Crónica citada, perante 
os códices que dela conhecemos e por comparação do texto deles 
com o da referida obra e Década. Barros sabia que tais papéis 
pertenciam à obra de Zurara sobre Descobrimentos; mas parece 
que não soube a qual ou que título ela tinha. E destes papéis não 
temos outra notícia. 

Posteriormente, foram encontrados: códice de fins do século XV 
ou princípios do XVI, em Paris, contendo parte da Crónica da 
Guiné; cópias dele, respectivamente dos séculos xvn e xvin, em 
Madrid e Munique; miscelânea de Valentim Fernandes Alemão, 
de princípios do século xvi, conservada também em Munique, e 
nela dois resumos da citada Crónica, um muitíssimo reduzido e 
outro mais completo. 



f 


1 




ONDE ESTA A CRÓNICA? 

As fontes basilares e distintas da Crónica dos feitos de Guiné 
redu 2 em-se, portanto, a três ou quatro: l.' 1 — a Década I, Liv. I 
da Ásia de João de Barros, apoiada especialmente nos tais papéis 
de que apenas temos notícia pelo autor; 2. a —o manuscrito quatro¬ 
centista ou quinhentista da Biblioteca Nacional de Paris, publicado; 
3. a —o Texto A), o mais extenso e completo, do códice quinhen¬ 
tista de Munique, publicado; 4."' — o Texto B) do mesmo códice ( l ). 
Falando rigorosamente, talvez possamos condensar estas fontes ape¬ 
nas em duas: as Décadas e o Códice de Paris. 

Vamos cotejá-las sumàriamente entre si, no intuito de lhes 
apreciarmos o valor e intèrdependência e de apurarmos o melhor 
texto ou o mais autêntico, à falta do original, e ainda com vista 
na possibilidade da reconstituição crítica do texto primitivo, tarefa 
indispensável e alvo de todos estes esforços. 

Começaremos pela comparação do manuscrito quinhentista de 
Munique com o de Paris; e distinguiremos naquele, como já obser¬ 
vámos, o texto mais completo e extenso e o menos pormenorizado, 
marcados respectivamente por A) e B). 


1) Texto A) do Códice de Munique (’) 

A primeira observação respeitará à notável diferença numérica 
de capítulos, observada neste texto por comparação com o do 
códice de Paris; pois aquele 


0) Disperso e muito resumido, em O Manuscrito..., de páginas 
39 a 120. 

( J ) Em O Manuscrito «Valentim Fernandes)), pp. 133 a 186. 
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a) condensou os capítulos seguintes, amputando-os parcial¬ 
mente ou resumindo-os: 


CONDENSAÇÃO DIFERENÇA 


C. ile Paris 

C. de Munique 

C. it Paris 

C, de Munique 

Capítulos: 

Capítulos: 

Capítulos: 

Capítulos: 

37 a 48 

29 . 

Mais 

Menos 

12 

49 a 58 

30 . 

-- 

10 

59 e 60 

31 . 

__ 

2 

64 e 65 

35 . 

— 

2 

66 e 67 

36 . 

— 

2 

68 e 69 

37 . 

— 

2 

72 a 74 

40 ... 

.— 

3 

89 e 90 

55 . 

— 

2 

b) omitiu 

(1.°, 5.°, 6.°, 

5 capítulos do Códice de Paris 
28.° e 97.“) . 


5 

c) omitiu o Cap. 7." do códice parisino, 
anexando-o, em poucas palavras, ao incipit 
da obra .. 

1 


d) isolou 
dice de Paris 
tulos 2.“, 3.° e 

o Prólogo do Cap. l.° do Có- 
e organizou-o com os capí- 
4.° daquele. 

3 


e) falta o 
nique . 

Cap. 56.° do Códice de Mu- 

1 

. 


Total ... 5 40 

Subtraindo aos 40 capítulos da segunda coluna os 5 da pri¬ 
meira, obtemos a diferença geral de 35 capítulos, existente entre 
os dois códices citados. No de Munique figura ainda a mais, sem 
qualquer numeração de capítulo, o Prólogo, formado pelos três 
supramencionados capítulos do códice parisino. 
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O que produz, portanto, a seguinte 

Equivalência dos capítulos nos Códices de Paris e de 
Munique í 1 ) 

Códice de Park Códice de Munique 

«Incipit» . «Incipit» e Cap. 7.°, resumido, 

l.° . Falta 

2.°, 3.°, 4,° .. «Prologo» e Cap. 0 7.°, resumido. 

5.° . Falta 


. Resumido em poucas palavras, em seguida ao «Incipit». 

. l.° 

. 2 .° 

. 3." 

.. 4." 

. 5° 

. 6 .° 


O O Manuscrito..., pp. 133-186. 































































364 


Códice de Paris Códice da Munique 


31.° 

. 23." 

32.° 

. 24," 

33." 

. 25," 

34." 

. 26." 

35." 

. 27.” 

36." 

. 28.° 

37." a 48.° 

. 29." 

49." a 58.° 

. 30." 

59." e 60.° 

. 31." 

61.° 

. 32." 

62 , n 

. 33." 

63. 0 

. 34." 

64." e 65.° 

. 35." 

66 ." e 67." 

. 36." 

68 ." e 69." 

. 37." 

70." 

. 38." 

71.° 

. 39." 

72." a 74," 

. 40." 

75." 

. 41." 

76." 

42° 

77." 

. 43." 

78." 

. 44." 

79.° 

. 45." 

80." 

. 46." 

81." 

. 47." 

82.° 

. 48." 

83." 

. 49." 

84." 

. 50." 

85." 

. 51." 

86 .” 

. 52." 

87.° 

. 53." 

88 ." 

. 54." 

89." e 90." 

. 55." 

91." 

. 57." 


) Falta o Cap. 56,°. 


Códice de Paris 

Códice de Munique 

92." . 

Ul 

oo 

93." . 


94." 


95." . 

. 6l.° 

96." . 

. 62." 

97." . 



Descendo agora ao confronto mais íntimo dos dois códices 
apuramos: ’ 

^ 1.) Valentim Fernandes segue sempre o texto e ordem dos 
capítulos do códice de Paris, menos nos sete primeiros deste, ou 
seja, nos qoe não encerram novidade ou, pròpriamente, notícias 
das terras ultramarinas, mas que, de uma maneira geral, são con¬ 
siderados pedaços da Crónica dos feitos do Infante D. Hewiaue 
e so a ele respeitam; 

2.') Entretanto, destes sete capítulos Fernandes só não am> 
venou o 1 • 5." e 6." do códice de Paris; 

30 0 autor, embora declare, no fim de seu último capítulo, 
ei acabado de escreim e trelUar em historia de Guynee, não se 
imitou a transcrever o códice que lhe serviu de fonte e que tem 
todos os visos de ter sido o de Paris ou manuscrito idêntico: umas 
vezes reproduziu-o ipsi, „bis, o que sucede raramente, segundo 
o cotejamento com o códice parisino; outras, o que i mais fre¬ 
quente, amputou capítulos, transpôs, omitiu e introduziu palavras 
e fiases ou limitou-se simplesmente a resumir o original ora 

adoptando as palavras deste, aqui e acolá, ora fazendo redicção 
própria; 

4.') Numa palavra, o compilador alemão procurou aproveitar 
o grao e dentar a palha, como soe dizer-se, elimlndo assta, 
mente considerações morais, digressões históricas ou retóricas e 
quejandos elementos de mera erudição livresca, para enceleirar 
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cuidadosamente, valores históricos e, sobretudo, informes geográ¬ 
ficos, etnográficos e estatísticos das terras ultramarinas; 

5. °) São muito para notar: a extraordinária redução do capí¬ 
tulo V do códice de Paris, a sua deslocação para junto do incipit 
da Crónica e, não menos, a limitação a 3 das 5 razões que moveram 
o Infante D. Henrique a mandar buscar as terras de Guiné, segundo 
o mesmo capítulo do manuscrito parisino; 

6. °) São igualmente de sublinhar: a falta da carta de Zurara 
a D, Afonso V, ausência legitimada aliás pela sua nenhuma novi¬ 
dade, e a omissão do Prólogo ou Cap. .1.° do códice de Paris, peça 
um pouco mais fundamental, substituído pelos caps. 2.°, 3.° (parte) 
e 4.° (parte) daquele; 

V) Compreende-se a falta dos capítulos 28. ü e 97.“ do códice 
parisino, por conterem apenas erudição livresca; mas é curioso o 
aproveitamento, por V. Fernandes, dos capítulos 6l.° e 62.° do 
mesmo códice, porventura na suposição de eles encerrarem dados 
geográficos apreciáveis; 

8.°) Notaremos, finalmente, a falta do explicit de João Gon¬ 
çalves, conservado ao fim do Cap, 97.° do manuscrito da Biblioteca 
N. de Paris. 

Oiçamos agora os ilustres críticos Drs. Costa Pimpão e Duarte 
leite sobre o assunto. 

O primeiro assevera que «Valentim Fernandes utilizou, a seu 
modo, um manuscrito da Crónica da Guiné, que, naturalmente, 
já encontrou fora da ordem». Tal texto achar-se-ia lançado «em 
fólios provisórios, sem numeração de capítulo a capítulo», E isto 
explicaria «a facilidade com que se lhe juntaram novos capítulos 
e se alterou a provável'ordenação primitiva», O autor estranha a 
falta, no códice de Fernandes, do Cap, 5.° do códice parisino e 
bem assim a dos capítulos que precisamente «suscitam mais difi¬ 
culdades no ms. de Paris, ou com ele não combinam», E conclui: 
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«que o texto de que se serviu Valentim Fernandes, além de menos 
completo que o de Paris, oferecia particularidades de redacção que 
não podem deixar de ser tidas em conta» ( x ). 

Por sua vez, o Dr. Duarte Leite classifica o códice em ques¬ 
tão de «arranjo de Valentim Fernandes, totalmente destituído de 
valor histórico, por nada acrescentar ao que da empresa henriquina 
contém o texto parisino». Aponta, como problema único de inte¬ 
resse suscitado pelo códice, «o de averiguar se foi escrito sobre 
esse texto [o de Paris}, se sobre uma sua simplificação, dúvida 
cuja solução se terá de buscar na supressão de capítulos, e não 
em diferenças de redacção de trechos comuns aos dois escritos». 
Justifica a omissão de certos capítulos, que, por não conterem 
notícias sobre os descobrimentos, não interessavam ao compilador, 
entre os quais o Cap. 5.“ do códice de Paris, «sendo desnecessário 
supor, como faz Álvaro Pimpão, que ao manuscrito compilado 
faltava este Cap. 5.“». Teria a omissão dele arrastado a de trechos 
subsequentes da Crónica, como dos capítulos 79-° e 83.°, sem que 
daí nada se deduza de positivo. E o autor conclui: — «É possível 
que Valentim Fernandes já encontrasse simplificado o texto pari¬ 
sino, mas não é lícito asseverá-lo» ( 2 ). 

Remataremos por apresentar também as nossas conclusões 
sobre o particular: 

a) Valentim Fernandes, no texto em exame, seguiu códice da 
Crónica da Guiné idêntico ao de Paris, segundo se deduz da com¬ 
paração dos dois textos. Devia ele estar ordenado ou por fólios 
numerados ou por capítulos também numerados; doutra sorte, 

(’) Álvaro Júlio da Costa Pimpão, A «Crônica dos feitos de 
Gume...», 1939, pp. 28-37. 

O Duarte Leite, A « Crônica .,.», cit„ pp, 70-71. 
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nunca o compilador conseguiria ajustar os seus 61 capítulos à 
ordem dos últimos 90 do códice parisino; 

b) é provável, contudo, que não estivessem numerados os 
fólios ou os capítulos correspondentes aos primeiros 7 capítulos 
do códice de Paris, o que lhe teria dado margem a adoptar a 
ordem que seguiu—se é que não a encontrou já nesses fólios—, 
tratando-se, ademais, de parte de uma obra de Zurara diferente 
da Crónica da Guiné, a Crónica dos feitos do Infante; 

c) a omissão do Cap. 5.° do códice de Paris, como de outros 
de nulo valor histórico e geográfico sobre as terras ultramarinas, 
está perfeitamente legitimada pela orientação que transparece do 
texto de Valentim Fernandes, neste como aliás noutros pontos da 
sua coiectânea, de omitir ou resumir o que não lhe interessava 
manter ou pormenorizar; omissões ou reduções que, por isso, não 
nos parece necessário ir buscar a códice mutilado ou resumido 
por outrem; 

d) e perante esta liberdade usada pelo copista, impossível se 
torna reconstituir o texto que lhe serviu de base, nem tomar a 
sério o que Fernandes nos legou, redacção sua, mesclada ou não 
a redacção alheia; e esta mesma tantas vezes alterada ou adaptada 
às exigências da utilidade ou da concisão, como se deduz do cote- 
jamento deste códice com o de Paris; 

e) cotejámos, com paciência beneditina, os dois textos em 
questão; e não encontrámos novidade apreciável, nem base segura 
para adoptarmos o códice monacense como verdadeira lição da 
Crônica dos feitos de Guiné, utilizável, entretanto, numa reconsti¬ 
tuição, crítica e definitiva, do verdadeiro texto e conteúdo daquela 
obra. 


2) Texto B) do códice de Munique (') 

Passemos agora à análise cio Texto B) da coiectânea de Valen¬ 
tim Fernandes, muito mais resumido ainda do que o anterior. 

Na citada compilação de Munique, Valentim Fernandes lan¬ 
çou apontamentos de vária índole, naturalmente à medida que lhe 
foi possível colhê-los em relatos orais, em textos ou documentos 
manuscritos e em roteiros e mapas. Todos são, porém, relativos 
às ilhas atlânticas e terras ultramarinas ou com elas relacionados. 

Entre outras peças, figura ali uma, bastante extensa, intitu¬ 
lada: Çepta cidade em ho estreito hercúleo em fronte de Gylml- 
tarC )• Nestes 95 fólios, o curioso compilador arquivou interes¬ 
sante e valiosa série de dados históricos, geográficos e etnográficos, 
relativos à costa africana, desde Ceuta à Serra Leoa e Rio dos 
ídolos. 

Como fontes, vemos citado explicitamente apenas o testemunho 
de João Rodrigues sobre Arguim e costa da Mauritânia, onde ele 
estivera e fora várias vezes depois de 1493 (''). O contexto dá-nos 
margem, todavia, para adivinharmos influência tias Navenações de 
Luís da Cà da Mosto e, porventura, tio De prima immtmm 
Guineae de Martinho cie Boémia, este último trabalho por sinal 
reproduzido, na íntegra e no seu original latino, folhas adiantei 1 ). 

A primeira parte do citado texto de V. Fernandes refere-se 
à costa marroquina. Ce qni concerne k Mmc et la côtc jinquau 


O Disperso e muito resumido, em geral, quase à guisa de mera 
referência bibliográfica, em O Manuscrito.,,, dt„ pp. 39 a 120. 

(") O Manuscrito «Valentim Vcmandes)), pp. 33 a %, correspon¬ 
dendo aos fólios 45r.-140r. do códice de Munique. 

(*) Obr. cit., p, 42. Sobre este João Rodrigues, pode ver-se: 1\ 
Cenival et Th. Monod, Dcscription .... pp. 7-8. O mesmo diremos soluv 
Valentim Fernandes, a págs, 1-3 da mesma obra, 

( 4 ) O Manuscrito..., pp, 187-207. 


nunca o compilador conseguiria ajustar os seus 6l capítulos à 
ordem dos últimos 90 do códice parisino; 

b) e provável, contudo, que não estivessem numerados os 
fólios ou os capítulos correspondentes aos primeiros 7 capítulos 
do códice de Paris, o que lhe teria dado margem a adoptar a 
ordem que seguiu—se é que não a encontrou já nesses fólios—, 
tratando-se, ademais, de parte de uma obra de Zurara diferente 
da Crónica da Guiné, a Crónica dos feitos do Infante; 

c) a omissão do Cap, 5.° do códice de Paris, como de outros 
de nulo valor histórico e geográfico sobre as terras ultramarinas, 
está perfeitamente legitimada pela orientação que transparece do 
texto de Valentim Fernandes, neste como aliás noutros pontos da 
sua colectânea, de omitir ou resumir o que não lhe interessava 
manter ou pormenorizar; omissões ou reduções que, por isso, não 
nos parece necessário ir buscar a códice mutilado ou resumido 
por outrem; 

d) e perante esta liberdade usada pelo copista, impossível se 
totna reconstituir o texto que lhe serviu de base, nem tomar a 
sério o que Fernandes nos legou, redacção sua, mesclada ou não 
a redacção alheia; e esta mesma tantas vezes alterada ou adaptada 
as exigências da utilidade ou da concisão, como se deduz do cote- 
jamento deste códice com o de Paris; 

e) cotejámos, com paciência beneditina, os dois textos em 
questão; e não encontrámos novidade apreciável, nem base segura 
paia adoptarmos o códice monacense como verdadeira lição da 
Crónica dos feitos de Guiné , utilizável, entretanto, numa reconsti¬ 
tuição, crítica e definitiva, do verdadeiro texto e conteúdo daquela 
obra. 


369 


2) Texto B) do códice de Munique (') 

Passemos agora à análise do Texto B) da colectânea de Valen¬ 
tim Fernandes, muito mais resumido ainda do que o anterior, 

Na citada compilação de Munique, Valentim Fernandes lan¬ 
çou apontamentos de vária índole, naturalmente à medida que lhe 
foi possível colhê-los em relatos orais, em textos ou documentos 
manuscritos e em roteiros e mapas, Todos são, porém, relativos 
às ilhas atlânticas e terras ultramarinas ou com elas relacionados. 

Entre outras peças, figura ali uma, bastante extensa, intitu¬ 
lada. Çepta cidade em ho estreito hercúleo em fronte de Gybral- 
tar ( ). Nestes 95 fólios, o curioso compilador arquivou interes¬ 
sante e valiosa série de dados históricos, geográficos e etnográficos, 
relativos à costa africana, desde Ceuta à Serra Leoa e Rio dos 
ídolos. 

Como fontes, vemos citado explicitamente apenas o testemunho 
de João Rodrigues sobre Arguim e costa da Mauritânia, onde ele 
estivera e fora várias vezes depois de 1493 ( !i ). O contexto dá-nos 
margem, todavia, para adivinharmos influência das Navegações de 
Luís da Cà da Mosto e, porventura, do De prima imentione 
Guineae de Martinho de Boémia, este último trabalho por sinal 
reproduzido, na íntegra e no seu original latino, folhas adiante ( '). 

A primeira parte do citado texto de V, Fernandes refere-se 
a costa marroquina, Ce qui concerne k Mam et la côte jusqtdau 

, P. D T SO fí. muit0 resumic *°> em £ efa b quase à guisa de mera 
referencia bibliográfica, em O Manuscrito .,,, cit,, pp, 39 a 120 

(’) O Mmmrito pp. 33 a 96, cotrcspon- 

dendo aos folio,s 45r.-l40r. do códice de Munique. 

() O br. cit., p, 42. Sobre este João Rodrigues, pode ver-se: P, de 
Cenival et Th. Monod, Description .... pp. 7-8. O mesmo diremos sobre 
alentim Fernandes, a pags. 1-3 da mesma obra, 

O O Manuscrito..., pp, 187-207, 
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c ,p Bojador -& screve Théodore Uowà-semble avoir une valem 
originde. D» mom riavons nous pu déceler mm emprunt ni à la 
Chronica da tomada de Ceuta, de Gomes Eannes de Zurara, m à 
mm atitre texte connu Mdgré sa séchemse et ses Imnes f 
k descriptíon de Valentm Fernandes, entièrement indépendante 
de celle de Duarte Pacheco Pereira et de celle de Léon FAfricain, 
a pour nous Fintérêt de recouper et de compléter sur certains points 

ces deux textes si importants C). 

De folhas 59 v. a 63 do citado códice de Munique ( z ), encon¬ 
tra-se narrativa parcial do Descobrimento da Guine, sem qualquer 
título, a qual vai do Cabo Bojador a Arguim. Nota maiginal, coeva 
e lançada ao princípio do texto, diz: Gomez eanes de Zurara corne- 
dador de chnstos q fez a crônica deste Iffãte. Tal nota, não exigida 
pelo texto, parece indicar fonte nele utilizada. E nao deve tratar-se 
de Crónica dos feitos do Infante D. Henrique, mas da Crónica 
dos feitos de Guiné; pois V. Fernandes, folhas adiante, no outro 
seu resumo desta última obra escreveu, ao alto: Elrey Dõ Affonso 
mudou colleger esta coronica de seu tyo s. cj elle ordenou no des- 
cuhrmeto de Guynee ( J ). 

Assim o entendeu também Monod: —A partir du cap Bojador 
jusquà File iArguin, la descriptíon de Valentm Fernandes penl 
toute originaUté, Lauteur se horne à rêsumer la Chronica do des¬ 
cobrimento de Guiné, de Gomes Eannes de Zurara, Au contrdre 
les pages consacrées à Arguin et au désert mauritanien sont les 
pliis originales de tout Pouvrage ( 4 ). 

O ilustre cientista francês sublinha ainda, a respeito da citada 
descrição de Arguim: —■ mais il est inexact de prétendre que rim 


(') Descriptíon.,., p. 5. 

(•) Páginas 39 a 42 de O Manuscrito... 

( ;| ) Foi. 216 r. do códice de Munique e p. 133 da ed. portuguesa. 
(') Descriptm..., p. 5. 


n en a passé dans la descriptíon d’Afguin.‘ non seulement le texte 
de Zurara a pu kfiuencer le paragraphe relatif au flarnant, mais 
Vdentim Fernandes Ini a emprmté au mom deux passages à peine 
moclifiés et mément identifiahles, la descriptíon des crooes et celle 
du poisson-scie ( 1 ). 

Discordaremos da afirmação de Monod quanto a ser o relato 
do Cabo Bojador a Arguim mero resumo da Crónica dos feitos de 
Guiné. O trecho em referência, embora acuse influência evidente 
e dominante daquela obra de Zurara, não constituí simples resumo 
dela, nem segundo a lição depois transmitida pelo mesmo V. Fer¬ 
nandes, nem segundo os restantes códices conhecidos da dita 
Crónica. 

Há nele, porquanto, elementos novos, entre os quais citare¬ 
mos, nesta revisão genérica: a inclusão da Puta de Medõo , a menção 
de castelo no Rio do Ouro, da praia de Zahara, da Amgra de 
Sam Çyhram, do Caho das Barbas, da ilha Taraffal, etc, Ou estes 
e quejandos dados foram introduzidos por Fernandes, com base 
em relato, roteiro ou mapa, ou figuravam no códice da Crónica 
dos feitos de Guiné por ele utilizado, 

E o problema subsiste não só para este pedaço da exposição 
de V. Fernandes como para outros, subsequentes, como diremos. 
A análise que empreendemos sobre a narrativa do códice de Muni¬ 
que e que vimos aproveitando leva-nos à conclusão de que a referida 
Crónica de Zurara não influiu só no relato de V, Fernandes sobre 
a zona de entre o Cabo Bojador e Arguim, nem sobre Arguim 
e a Mauritânia; mas nas várias peças do autor relativas às ilhas 
atlânticas e à costa gu incense, vertebrando-as, por assim dizer. 

E os elementos informativos contidos em tais textos excedem 
até as previstas fontes: Crónica dos feitos de Guiné, Relação de 


(') lbi, p, 6. 


ZURARA — 
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João Rodrigues, Navegações de Cà da Mosto e o De prima inven- 
tione Génese de Martinho de' Boémia. Supõem assim outra fonte 
ou fontes desconhecidas: manuscrito mais completo da Crónica da 
Guiné ou relatos, orais ou escritos, talvez posteriores a ela e forne¬ 
cidos pelos navegadores e mercadores da segunda metade do 
século xv ou primeiros anos do xvi, 

Vejamos, pois, a influência da Crônica dos feitos de Guiné. 
nos textos em questão e como ali se nos revela resumo, embora 
muito sucinto, de alguns dos seus capítulos, mantendo-se, em regra, 
a ordem do códice parisino da mesma obra, menos para as ilhas 
atlânticas e omitidos os primeiros 7 capítulos daquele. 

Nas páginas 39 a 41 da edição paleográfica portuguesa, citada, 
o texto segue ou resume muitíssimo os capítulos 8.°, 9-“, 10.°, 13.°, 
17.°, 18.° a 21.°, 27.° e 30.° da Crônica dos feitos de Guiné segundo 
o códice de Paris. Vêm, depois, textos extraídos do seu Cap. 59-° e 
relativos aos pássaros da Guiné e ao peixe que é «assi como mugees». 

Em seguida, intromete-se a relação de João Rodrigues, sobre 
Arguim e Mauritânia, onde nos parece haver reminiscências do 
trabalho de Martinho de Boémia já citado f 1 ). E o trecho acusa 
também empréstimos da Crónica da Guiné, referentes aos Pelicanos, 
aos Flamingos e a exótico peixe ( 2 ). 

Terminado o relato, longo e valioso, de J. Rodrigues ( 3 ), Fer¬ 
nandes retoma a Crónica, voltando ao seu capítulo 30.° e viagem 
de Nuno Tristão ( 4 ). Segue-se-lhe o capítulo 31.°; e, a propósito 


O O Manuscrito..., pp. 42-64. 

( 2 ) Foi. 68 do códice e capítulos 52.° e 59.° da Crónica.— MONOD 
coteja os dois textos ( Descríption ..., pp, 148 e 149). 

( 3 ) Á páginas 64 da edição citada. 

( 4 ) Ibidem. 


do ponto da terra dos negros tocado por Dinis Dias, o ■ autor 
reporta-se explicitamente à Crónica dos feitos de Guiné, segundo 
cremos: nõ diz a crônica onde ( x ). E dali salta para os Cap. 52.° a 
60.° daquela obra, relativos à expedição de Lançarote. 

Depois, entra V. Fernandes a descrever o Senegal ( 2 ), seus 
habitantes, usos e costumes, trabalho que tem visos de original. 
Finda essa parte da narrativa, o autor retoma ( s ) o Cap. 31.° da 
Crónica e salta novamente para a expedição de Lançarote e com¬ 
panheiros (3; e, neste lugar, já nos informa de que Dinis Dias 
«ãno passado», chegou a um ilheu fronteiro do Cabo Verde e não 
mais (La Gorée?). 

Novos informes de fonte desconhecida sobre o Cabo Verde, 
seguindo-se-lhe alusão à primeira viagem de Álvaro Fernandes, 
narrada no Cap. 75.° da Crónica da Guiné ( 5 ), depois do que 
V. Fernandes discreteia largamente sobre a zona de entre o Cabo 
Verde e o Rio Gâmbia, onde aproveita em parte as Navegações de 
Cà da Mosto, como dissemos noutro lugar (■). 

E termina o trecho em análise pela descrição minuciosa 
do Casamansa, da Guiné até à Serra Leoa e Rio dos ídolos, 
com valiosos e originais dados sobre estas paragens ( 7 ). Alguns apon- 


C) Obr. cit., p. 64. 

C) Obr. cit., pp. 65-70. 

O Obr. cit., p. 70. 

( 4 ) Caps. 49.° a 61.° e 63.° da Crónica, segundo o códice de Paris. 

O O Manuscrito..,, p. 71. 

(") O V Centenário do descobrimento da Guiné Portuguesa à luz 
da crítica histórica, Braga, 1946, p. .129, Valentim Fernandes extraiu 
pelo menos: do capítulo 38.° da Navegação Primeira de Luís da Cà da 
Mosto as notícias de páginas 73 a 74 da edição portuguesa e tomou dos 
Caps. 2.“, 3.° e 5.° da Navegação Segunda os dados lançados nas páginas 74 
a 76 e 231 a 232 da mesma citada edição do códice de Munique. 

. C) O Manuscrito..., pp. 71 a 96. 
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tamentos avulsos relativos a este pedaço de costa se encontram tam¬ 
bém ao final do códice de Munique O, assim como valioso roteiro 

da costa africana de ocidente (“). t , 

Neste resumo, muito sumário, da Crónica dos feitos de Gume, 
V. Fernandes não incluiu as ilhas atlânticas, aliás integradas. pelo 
autor no seu segundo resumo, primeiramente por nós analisado, 
e no lugar que elas ocupam no códice de Paris. 

Dedica-lhes, porém, nesta primeira parte da sua colectânea, 
capítulo próprio: Das ilhas do mar oceano ( 3 ), complemento, como 
observa Monod (*), do relato que as precede. 

«Valentim Fernandes —escreve Gabriel Pereira—compilou 
as suas notícias pelo que ouviu contar e de relações escritas que 
conseguiu ver; algumas vezes, refere os nomes dos informado¬ 
res» (*). E o ilustre autor cita essas fontes, mas não a Crónica 
da Guiné; marca a época da redacção do trabalho «pelos anos 
de 1506 a 1510» e sublinha que «além da importância histó¬ 
rica e geográfica, estas notícias têm indiscutível valor etnoló¬ 
gico», etc. ( fi ). 

Os textos mais extensos deste resumo da citada Crónica por 
V. Fernandes encontram-se no tratado em referência, especial¬ 
mente ao falar das Canárias. 

Ao tratar destas, o códice de Paris reporta-se a escrituras anti¬ 
gas: E ssegundo achey per scripturas antygas, (')• A expressão 
«escrituras antigas», tomada isoladamente, poderia entender-se refe¬ 
rida a manuscrito alheio e antigo, relativo às ilhas Canárias, utili- 


(‘) Ibi, pp. 231 e sgs. 

O Ibi, pp. 209 e sgs, 

0 O Manuscrito ..,, pp. 97-131. 

(*) Descriprion..., cit., p. 4. 

( 5 ) Gabriel Pereira, As ilhas do Atlântico..., a p, 1 da Separata. 
O Ibi, p2. 

( 7 ) Códice de Paris, fl. 129 v. e p. 349 desta edição. 


zado pelo cronista; porém, examinado o contexto, vê-se que tal 
expressão liga, evidentemente, com estoutras palavras: hm fidalgo 
de frança que se chamam mosse Joham de hotãcor, etc. f 1 ). 

Alude, portanto, o autor, segundo cremos, a uma relação da 
conquista das Canárias por João de Bethencourt, talvez à escrita, 
anos antes, pelo sacerdote franciscano Fr. Pedro de Bontier, teste¬ 
munha de vista ( 2 ). 

Não era difícil que tal narrativa fosse conhecida em Portugal 
nos meados do século XV, quer pelo interesse que, então, para nós 
tinha o caso das Canárias, como' pela existência de missionários 
franciscanos portugueses a trabalhar nessa época nas ditas ilhas, 
algum ou alguns dos quais até ao serviço do Infante D. Henrique, 
segundo consta de letras pontifícias ( J ). E documentos papais autên¬ 
ticos, revelados em 1941. por José Zunzunegui, apoiam a narrativa 
do minorita Bontier (' :! ). 

Implicitamente embora, o Dr. Duarte Leite parece interpretar 
a supracitada expressão do códice de Paris como referente a manus¬ 
crito relativo a sete das ilhas Canárias, ao escrever: — «Os caps. 79.° 
e 82.°, relativos a sete das ilhas Canárias, foram extraídos dum 
escrito desconhecido, que as descrevia em estado muito mais atra¬ 
cado do que quando eles foram compostos, pois assim o atesta 
a flagrante contradição entre o cap. 80.° e os 68.°, 69.°, 85.° e 88.°. 


i 1 ) Ibidem. 

( 2 ) Pierre Bontier et JEHAN Le Verrier, Histoire de la première 
descouverte ... — Também cit, por Santarém, em nota ao Cap. 79.° da 
Crónica da Guiné, Paris, 1841. 

0 Veja-se o que dissemos sobre Fr. Estêvão de Loulé e o Breve 
Pontifício a seu respeito na revista Biblos, Vol. xix, Coimbra, 1943, 
pp. 172-173. 

( 4 ) José Zunzunegui, Los orígenes de las Misiones..., Letras ponti¬ 
fícias «Universis Chrisfidelibus» e «Dilectis filiis», de 22 de Janeiro de 
1403, pp. 398-400. 
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No primeiro apresenta o cronista os indígenas da ilha Gomeira em 
estado de extrema selvajaria, alimentando-se de ervas como bestas, 
de ratos e insectos imundos, vivendo em choças e covas com as 
mulheres em comum, vadios e luxuriosos, e guiados nas pelejas 
por um duque e «certas cabeceiras». Outro é porém o seu aspecto 
nos últimos quatro capítulos citados» ( l ). E o- autor pormenoriza 
depois o argumento, para concluir; — «Ora tudo isto é incompatí¬ 
vel com a extrema selvajaria imputada aos gomeirenses no cap. 80.°, 
que o cronista copiou sem atender ao que noutros pontos escre¬ 
via» ( 2 ). _ f;. 

Não se nos afigura procedente o argumento; primeiro, por¬ 
que não é tão miserável o quadro descrito no capítulo 80.° da 
Crónica da Guiné; segundo, porque do facto de numa tribo selvagem 
haver alguns elementos tocados da civilização a influir, portanto, 
na docilidade dos mais a civilizados, não se segue que tenha a tribo 
abandonado os seus usos e costumes ancestrais, especialmente no 
que respeita à alimentação, ao vestuário, à moradia e à vida fami¬ 
liar e social. 

E, tornemo-nos a Valentim Fernandes. Á respeito das suas 
informações sobre as ilhas Canárias, explica-nos ele:— E porq 
tenho esprito muytas comas destas ilhas e suagete e de seus custumes 
e ydolatrias amtes q fosse coquistadas pellos christãos por ysso quero 
ho aqui poer por nõ perder meu trabalho e nõ menos os leetes 
folgará de ouuyrC), 

Destes dizeres de Fernandes parece deveríamos inferir ser o 
tratado Das ilhas do mar oceano trabalho seu, original. Afinal, 
ligeiro cotejamento deste capítulo do compilador alemão sobre as 


O Duarte Leite, Acerca da «Crônica ...», p. 138. 

O IU , p. 139. 

( s ) O Manuscrito..., p, 101, logo ao começar a òcupar-se da Grã- • 
-Canária. 


Canárias com a Crónica da Guiné, códice de Paris, demonstra 
irrefutavelmente ter-se limitado o pretenso autor quase exclusiva¬ 
mente a reproduzir ou resumir os capítulos daquela obra alusivos 
às Canárias, como se deduz do mapa seguinte: 


Texto de Valentim Fernandes 
O Manuscrito . p. 99 

p. 100 
p. 101 
p. 102 

p. 103 
p. 104 
p. 105 


Texto da Crónica da Guiné 
Códice de Paris.,. Cap. 79 

Caps, 84 e 95 
Cap. 79 
Cap. 79 
Caps, 79 e 81 
Caps, 80 e 85 
Caps. 80 e 82 


O texto de Valentim Fernandes não é um trabalho com uni¬ 
dade de composição; mas representa verdadeira manta de retalhos, 
onde se misturam dados do seu tempo com elementos históricos 
e geográficos de várias datas e de diversas fontes, não indicadas, 
orientação usada, aliás, em toda esta parte da sua colectânea que 
temos vindo a analisar. 

Como dissemos, prevalece e domina o texto da Crónica da 
Guiné. E precisamente as notícias que o autor vai indicando como 
escritas «antes que as ilhas fossem conquistadas» (escritas por 
quem? conquistadas por quem?) são as que mais à letra copiam 
a narrativa da Crónica dos feitos de Guiné, texto de Paris. 

Valentim Fernandes, a dar tom de antiga à narração extraída 
daquela obra, passou, em geral, ao pretérito o indicativo presente 
do referido texto parisino; ®mas, nem sempre—como estrangeiro 
que era— soube equilibrar devidamente a frase portuguesa. Leu 
mal uma ou outra palavra e número, como por exemplo clr (190) 
por 140 C). 


0 Crónica dos feitos de Guiné, Códice de Paris, Cap. 79.° e O Ma¬ 
nuscrito..., p. 102. 
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Notam-se certas variantes entre os dois textos, as quais podem 
brotar do códice usado pelo autor ou ainda, ao menos em parte, 
da necessidade que ele teve de modificar as frases por motivo da 
alteração dos tempos dos verbos. Em qualquer das hipóteses, tais 
variantes devem ter-se em conta num estudo crítico do texto pari- 
sino da Crónica da Guiné f 1 ). 

O facto de o compilador ter passado ao pretérito a narrativa 
do códice que seguiu vem facilitar a distinção da idade e valor 
dos textos; pois ele introduziu algumas notícias recentes, mantidas 
no indicativo presente, e transmite-nos ainda uma ou outra nota * 

histórica sobre as Canárias e as ilhas atlânticas em geral, bebida 
em fonte desconhecida, especialmente as datas dos acontecimentos 
que vai referindo. 

Vejamos amostra das observações feitas no excerpto seguinte, 
relativo à Grã-Canária ( 2 ): 

Texto de Valentim Fernandes 

(O Manuscrito..., pp. 101-02) 

— «Os moradores desta ilha era 
grades de corpo e de deuaça ente- 
didos empero forõ homes de pouca 
lealdade, E erã sempre sete e oyto 
mil de peleja, E sabia q auia Deus, 


• 

(') A palavra forcdura, bem claramente escrita no Cap. 79.° do 
Códice de Paris, fl, 131 r,, col. 2, a , linha 15 a , aparece aqui devidamente 
grafada, segundo cremos, sercadura (O Manuscrito..., p. 102, linha 28 a ). 
—Inocêncio, entretanto, introduziu fomdura na 2. a ed. do Elucidário, 
talvez com base no códice de Paris. 

( 2 ) Como ambos os textos andam impressos, é fácil ao leitor certi¬ 
ficar-se mais amplamente das observações que fazemos, cotejando-os. 


Texto da Crónica da Guiné 
(Ms. de Paris, Cap. 79, fl. 130 v.) 

— «Os moradores delia de naçõ 
som entendidos, empero de pouca 
lealdade E conhecem que ha hy 
deos do qual aquelles que bé feze- 
rem aueram bem e os contrairos 


Texto da Crónica da Guiné Texto de V. Fernandes 


(Ms. de Paris, Cap. 79, fl. 130 v.) 

aueram mal E tee antressy dous 
que nomea por Rex e hííu duq, 
porem todo o rregimento da jlha 
he em certos caualleiros os quaaes 
nÕ ham de míguar de CLR. nem 
chegar a ij°. E despois que morrem 
cinquo ou seis ajuntanse os outros 
caualleiros e scolhem outros tantos 
daquelles que som outrossy filhos 
de caualleiros por que outros nom 
hã descolher e aquelles põoe no 
lugar dos que fallecem e guisa q 
sempre o conto seia cÕprido. E 
algííus dizem que estes som dos 
mais fidalgos q se sabem por que 
sempre forõ da linhagem de caual¬ 
leiros sem mestura de villãaos 
E estes caualleiros sabem sua creeça 
do que os outros nom sabem nada 
senom dize que cree naquello que 
creê seus caualleiros». 


(O Manuscrito..., pp. 101-02) 

do qual aquelles q bc fizere auerã 
bem e os cõtrairos auerã mal. 

«Elles tinha antre sy dous q no- 
meauã por reys e huu duque porc 
todo ho regimeto da ylha foy em 
certos caualleyros os quaes nõ auiã 
de mjgoar de 140 né chegar a 
200. E despois q morre cinco ou 
seys ajutarÕ se os outros canareos 
e escolheram outros tãtos daquelles 
q sõ filhos de caualeyros em lugar 
dos q falleçe em maneyra que o 
cõto sempre auia de ser cõprido. 
E estes forõ os mais fidalgos de 
linhage de caualleyros sem mestura 
de villãos. E estes taes sabiá sua 
creéça e ffe de q os outros no 
sabiá nada, se nõ dize q creê em 
aquillo q cree seus caualleyros». 


Mas Valentim Fernandes, no tratado Das ilhas cio mar oceano, 
não se socorreu apenas do texto da Crónica da Guiné, senão tam¬ 
bém, e muito, do trabalho de Martinho de Boémia De mentione 
prima Guineae, especialmente do capítulo intitulado: De insulis 
primo mentis in mar[e] oceano occidentis, et primo de insulis For - 
tunatis, quae nunc de Canaria uocantur C). 

Á este autor deve o compilador alemão: a notícia da lepra 
de João de Bethencourt, o informe sobre a descendência de Maciote, 


O Em O Manuscrito..., pp. 200 e sgs. 
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a indicação de quais as ilhas Canarias povoadas e despovoadas, 
várias notícias dispersas sobre as ilhas em referencia, nomeada- 
mente sobre os reis de Tenerife, toda a informação sobre a ilha 
Selvagem, parte da relativa à ilha de S. Miguel (Açores), a notícia 
do descobrimento da ilha de Santiago de Cabo Verde, etc. E Fer¬ 
nandes nem sempre traduziu com exacção o texto latino de Marti- 
nho de Boémia f 1 ). 

Uma novidade encontramos neste resumo da Crónica da 
Guiné segundo a colectânea de V. Fernandes: é a aposição de datas 
aos factos históricos. A totalidade delas não figura nem no códice 
de Paris da referida Crónica, nem em Martinho de Boémia, nem 
no resumo que Fernandes fez daquela obra noutro lugar da sua 
compilação e a que demos o título convencional de Texto A), 
para o diferençarmos do presente. 

Vamos registar essas datas cronologicamente, mesmo as que 
extravasam o âmbito geográfico da Crónica dos feitos de Guiné: 

1418— João Gonçalves Zarco e Tristão Teixeira acham a ilha do Porto 
Santo C). 

1420 — O Infante D, Henrique manda à ilha da Madeira «gentes e corre- 
gimento de igreja com seus clérigos, assim que logo foi povoada' 
e aproveitada» ( a ). 

1420 — 0 mesmo Infante manda Bartolomeu Perestrelo povoar a ilha do 
Porto Santo O 1 ). 


0) Por exemplo, referindo-se a Tenerife, escreveu V, FERNANDES: 1 
As suas redes de pescar faziã de cornos de cabras. MARTINHO DE BoÉMIA 
tinha escrito: Ramos, cm quibus isti capimt pisces, faciunt de cornibus 
uiprarum, Onde está redes leia-se, portanto, anzóis. (O Manuscrito .... 
pp, 103 e 203). 

C) O Manuscrito..., p. 109. 

O lbi, p. 110. 

(*) lbi, p. 113. 
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1420 — 0 dito Infante manda lançar gado na ilha Deserta, cuidando de 
a povoar como as outras, a saber Madeira, etc. f 1 ). 

1424—Expedição de D. Fernando de Castro à Gra-Canária, por ordem 
de D, Henrique (“). 

1425 — Castela opõe-se à conquista das Canárias pelos portugueses (’). 

1433 —Primeira viagem de Gil Eanes, no descobrimento de Guiné O 1 ). 
1434—Passagem do Cabo Bojador por Gil Eanes (*). 

1436 — Viagem de Afonso Gonçalves Baldaia à Pedra da Galé (*). 

1438 — As caravelas do Infante D. Henrique acham a ilha Selvagem ( 7 ). 

1442— Nuno Tristão descobre o Cabo Branco ( 8 ). 

1443— Nuno Tristão atinge a ilha das Garças ("). 

1443 — O Infante D. Henrique manda caravelas para ocidente, em busca 

de terra firme, e acham a ilha de Santa Maria, Açores ('"). 

1444 — O mesmo Infante manda Gonçalo Velho povoar a ilha de Santa 

Maria ( u ). 

1444— Lançarote descobre as ilhas de Naar e Tíder( 12 ). 

1445 — Gonçalo de Sintra descobre a ilha de Arguimf 13 ), 

1445 — O Infante D. Pedro, autorizado por D. Henrique, manda povoar 
a ilha de S. Miguel, Açores ( H ). 

1446—Concessão das Canárias ao Infante D. Henrique e bem assim do 
quinto das mesmas ( u ). 


Ç) lbi, p. 115 
O lbi, p. 101. 

(') lbi, p. 101. 

(*) lbi, p. 40. 

U) lbi, p. 40. 

(“) lbi, p. 40, 

{') lbi, p. 106. 

(") O Manuscrito..., p. 41. 
(’) lbi, p. 41. 

( I0 ) lbi, p. 115. 

( u ) lbi, p. 116, 

n íin, P . 4i. 

( i:i ) lbi, p. 41. 

H lbi, p, 116. 

H lbi, p. íoo. 
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1446 — Nuno Tristão descobre a terra dos Negros (*). 

1446—Dinis Dias chega ao Cabo Verde ( 2 ). 

1447 — Viagem de Lançarote ao rio Senegal, não descoberto por Dinis 

Dias, que nõ seguio a costa e foy dar no cabo (Verde), do mar, 
a um ilheu defronte do Cabo Verde ( a ). 

1447 — O Infante D. Henrique compra a Maciote a ilha de lançarote 

e manda Antão Gonçalves tomar posse dela ( 4 ). 

1448 — Expedição de Álvaro de Orneias à ilha Gomeira (Canárias), tendo 

conquistado metade dela ( 5 ). 

1448 — Álvaro Fernandes atinge o Cabo dos Mastros ("), 

1455 — Descobertos os rios dos Barbacins e Gâmbia ( 7 ), 

1463 — Achada a ilha de Santiago por Diogo Gomes (*). 

1486 — Acabada a conquista da Grã-Canária pelos castelhanos ( IJ ), 

1492 — Álvaro de Caminha primeiro capitão de S. Tomé( 10 ), 

1495 —Afonso de Lugo conquista a ilha de Palma ( u ), 

1496 —Acabada de conquistar Tenerife por Afonso de Lugo( 12 ). 

1501 — Achada a ilha de Ano Bom (“), 

1503 — Começada a povoar a ilha do Príncipe ( 14 ). 

1507 —Estão povoadas todas as ilhas dos Açores, menos Corvo e Flores (“). 


f 1 ) íbi, p. 64. 

H lbi, pp. 64 e 70. 

( 8 ) lbi, pp, 64 e 70. 

O lbi, p, 100. 

( 5 ) lbi, p. 104. 

0 lbi, p. 104. 

O Ui, pp. 72 e 73. 

( 8 ) lbi, p. 120. 

O lbi, p. 101. 

O O Manuscrito..., p. 122. 
( u ) lbi, p. 105. 

( Vi ) lbi, p. 103. 

( n ) lbi, p. 129. 

(“) lbi, p. 129. 

O lbi, p. 115. 


No códice de Munique de Valentim Fernandes, à relação das 
ilhas Canárias segue-se a do descobrimento e povoamento das ilhas 
do Porto Santo e Madeira. Abre o assunto pela lenda de Machim, 
ainda não acusada pela Crônica dos feitos de Guiné, já denunciada 
por Martinho de Boémia! 1 ) e amplamente registada pelo compi¬ 
lador alemão ( 2 ). 

No relato que se lhe segue, vê-se facilmente a influência do 
capítulo 83.° da Crónica da Guiné, citada explicitamente em dois 
passos, sob o título, aliás curioso, de Crónica do primeiro descobri¬ 
mento de Guiné: 

Em a crônica do primeyro descubrimento de Guynee achei 
q no ãno de 1418 Johã Gonçalues Zarco e Tristã Teixeyra hindo 
em hüa banha pera Guynee cõ veto cõtrayro achará a ylha do 
Porto SanctoC). 

— Em a crônica do primeyro descubrimento de Guynee achei 
q no ãno de 1420 ho Jffãte Dõ Annique mãdou cia dita ilha de 
Madeyra getes e corregmeto de ygreja cõ sem clérigos assi q logo 
foy pouorada e aproueitada ('). 

Mais uma vez, notaremos, nestes textos relativos ao citado 
capítulo 83.” da Crónica da Guiné segundo o códice parisino, a 

(*) lbi, p. 193. 

(■) lbi, pp. 106-108. Sobre a lenda pode ver-se: Damião Peres, 
História dos descobrimentos..., pp. 45 a 52 e fontes aí citadas; António 
J. Dias Dinis, O, F, M,, O V Centenário do descobrimento da Guiné 
Portuguesa..., pp, 115-116; e Congresso comemorativo..., Vol. I, pp. 56 
a 58; Jerónimo Dias Leite, Descobrimento..., pp. 1-4, 9 e 17. 

O O Manuscrito..,, p. 109 e Cap. 83. u da Crónica dos feitos de 
Guiné. 

C 1 ) O Manuscrito..., p, 110 e Cap. e obr. cits. 
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presença de datas antigas, nem sempre acusadas nos restantes códices 
da obra. E aqui é para notar ainda o apelido de Teixeira dado a, 
Tristão quatro vezes nas páginas 109 e 110 da narrativa que vimos 
analisando. 

Sabe-se que foi o nome de Tristão um dos nomes mais fre¬ 
quentemente usados nas histórias cavaleirescas e pelos portugueses 
dos séculos XIV e XV, inclusivamente acompanhado dos apelidos 

de Teixeira, Silva, Fogaça, etc. f 1 ). 

Porém, nem no Texto A) do mesmo Valentim Fernandes 
sobre a ilha da Madeira e Porto Santo ( 2 ), nem na Crónica da 
G uin é segundo o códice de Paris ('*), nem * ias Décadas de João 
de Barros ( 4 ), nem ainda nos documentos que conhecemos sobre 


(') Pode ver-se: Baltasar OSÓRIO, Ceuta e a Capitania ..., 
pp, 12-13 e obras aí citadas. 

('-) O Manuscrito..., Cap. 49, pp. 176-177. — Aqui VALENTIM 
Fernandes trás somente Tristão, apesar de ter escrito, folhas antes, no 
seu resumo primeiro ou Texto B) da Crónica da Guine, por quatro vezes: 
Tristão Teixeira! Será uma das provas a alegar da diferença de códices 
usados nos dois passos da sua colectânea, aos quais, pelos modos, se cingiu 
com certa justeza. 

( 3 ) Crónica dos {eitos de Guiné, Caps. 70,°, 83.” e 88.°. — O códice 
parisino usa sempre Tristã, excepto talvez no título do Cap. 70.°, onde se 
poderá ler Tristão da Jlha, apelido que aparece noutros documentos, como 
veremos adiante. 

( ,l ) Ásia, Dec, I, Liv. I, Caps. 2.° e 3.°.—BARROS escreve raramente 
Tristão ou Trhtmn e quase sempre Tristã Vaz e Tristão Vaz (Edição de 
Coimbra, 1932, conforme a princeps, assistida pelo autor). E afirma asse¬ 
verarem os descendentes de João Gonçalves Zarco que, por Tristão Vaz 
não ser de tanta idade e qualidade como aquele, sempre era nomeado 
por Tristam (Cap. 3, cit). Informa também o mesmo autor: Gomezeanes 
de Zurára íj foy cronista destes Reynos de cuja escnptuu nos tomamos 
qrnsy todo o procésso do descobrimcto de Guine {como se adiãte vera) 
em soma diz q ãbos estes caudeiros descobrira esta jlha: peró sempre 
nomea a Tristã Vaz por Tristam, como pessoa menos principal (Ibid,). 
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aquele companheiro de João Gonçalves Zarco O se encontra tal 
apelido, mas só em Cà da Mosto ( 2 ) e em Martinho de Boémia ( 3 ). 

Jerónimo Dias Leite resolve o problema, dizendo que, real¬ 
mente, alguns autores chamaram ao primeiro capitão de Machico 
Tristão Vaz; mas que,, tanto nas doações dos Infantes e nas provisões 
que el-rei lhe mandava, como em seu testamento, sempre é nomeado 
por Tristão da Ilha ou simplesmente Tristão C). Casado com 
Branca Teixeira, «mulher fidalga que procedia da Casa de Vila 
Real», seu filho mais velho e herdeiro da capitania houve o nome 
de Tristão Teixeira, dito o das Damas, pai de Tristão Teixeira, dito o 


O Noutros documentos, o nome do navegador em questão aparece 
grafado simplesmente Tristão ou, quando muito, Tristão da Ilha; mas 
nunca Tristão Teixeira. 

Assim, em 8 de Maio de 1440, o Infante D. Henrique doou a tristam 
caualeiro de minha casa na jlha da madeira des adem do Ryo do caniço 
dez passos como sse vay per o Ryo açima ata a pomta de tristam (Em 
Descobrimentos portugueses... por João Martins da Silva Marques, 
Vol. I, pp. 404-405); — em 2 de Março de 1450, continuava Tristão na 
parte de Machico (Ibi, p, 471); — em 18 de Janeiro de 1452, el-rei 
D. Afonso V confirmava a supracitada doação henriquina a tristam 
caualleko da casa do Jffamte dom hamrrique e hm dos primeiros que 
per seu mandado fora pouorar as ditas jlhas (da Madeifa e Porto Santo). 
E depois que em dias esteuera ataa ora fezera em ellas fazer gramde 
potioraçam e mujtas bemfeitorias e cousas que pera a nossa tem vinham 
gramdes proueitos (Ibi, pp. 490-491); — finalmente, é de 17 de Feve¬ 
reiro do mesmo ano a carta de perdão a Tristão da Ilha, cavaleiro da 
casa do Infante D. Henrique, pelo crime de ofensas corporais na pessoa 
de Diogo de Barradas (Ibi, Suplemento, ao Vol, I, p. 551). 

Tristão da Ilha ainda era vivo, portanto, em 17 de Fevereiro de 1452. 

O Navegação Primeira, Cap. IV. 

( 3 ) Em O Manuscrito..,, cit., pp. 205 e 206, onde parece dar-se a 
entender que Tristão Teixeira seria o filho mais velho de Tristão, dona¬ 
tário de Machico. 

0 JERÓNIMO Dias Leite, Descobrimento da ilha da Madeira..., 
pp. 17 e 103. 


: 
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Governador, terceiro capitão do Machico( L )- Era Ca da Mosto e 
em Martinho de Boémia, há pois confusão do primeiro capitão do 
Machico com seus imediatos sucessores e descendentes, filho e neto. 

A afirmação de Valentim Fernandes, de que achou em a 
crônica do prymeiro descubrimento de Guynee [...] Tristã Teixeira 
demonstrará que ele nem usou o manuscrito da Crónica da Guiné 
visto por Barros, nem o texto do códice de Paris, ao menos neste 
seu resumo, nem foi este o códice (base do seu Texto B) que lhe 
serviu para o seu resumo do Texto A), lançado na ultima parte 
da sua colectânea de Munique, onde a forma Tristão Teixeira 
nunca aparece, nem as ilhas atlânticas se encontram separadas do 
corpo da Crónica da Guiné propriamente dita. 

Por sua vez, João de Barros não teria tido conhecimento do 
códice aqui usado por Valentim Fernandes, nem mesmo desta 
colectânea do compilador alemão, uma vez que, tratando aquele 
ex professo da questão do nome do navegador Tristão Vaz, nunca 
fala em Tristão Teixeira, 

Sublinharemos também os diferentes nomes dados por Valen¬ 
tim Fernandes à Crônica dos feitos de Guiné, Chama-lhe: crônica 
deste Iffãte (D. Henrique) ( 2 ), crônica do primeyro descubrimento 
de Guynee ( 3 ), coronica de seu tyo (Infante D. Henrique) s, y elle 
ordenou no descubrimeto de Guynee (p) e historia de Guynee (*). 

Causa-nos certa estranheza o segundo dos títulos citados, duas 
vezes escrito pelo autor: crônica do primeyro descubrimento de 
Guynee , palavras que poderão equivaler talvez a primeira crônica 


C) Ibidem, pp. 102-103 e 106-107. O autor ocupa-se largamente 
de todas estas famílias. 

( 2 ) O Manuscrito,,,, p. 39. 

( 3 ) lbi, p. 109. 

O lbi, p. 133. 

O lbi, p. 186. 


do descobrimento de Guiné. Se é assim, sabemos por Zurara que 
quem primeiro ordenou uma Crónica sobre o assunto foi Afonso 
Cerveira ( 1 ). 

Teria seguido Valentim Fernandes, nesta parte da sua colec¬ 
tânea, o manuscrito ou códice da obra de Afonso Cerveira? Infe- 
lizmente, o texto reproduzido pelo compilador alemão é tão pouco, 
que não será possível apurar nada de positivo sobre o assunto. 

Vamos passar a mapa as relações que encontrámos entre os 
dois textos em análise, o Texto B) de Munique e o do códice de 
Paris, para depois tirarmos as conclusões finais a respeito do 
primeiro. 


Vestígios do aproveitamento da Crónica da Guiné 

NAS PÁGINAS DO TEXTO B) DE MUNIQUE ( 2 ). 


Códice th Munique. 

Códice da Paris 

Páginas: 

Capítulos: 

39 a 41 . 

8, 9, 10, 13, 17, 18 a 21, 27 e 30 


41 . 

59 

46 . 

52 e 59 

64 e 65 . 

30 e 31, 52 a 60 

70 . 

31, 49 a 61 e 63 

71 . 

75 

99 . 

79 

100 . 

84 e 95 

101 . 

79 

102 

79 

103 . 

79 e 81 

104 . 

80 e 85 

105 . 

80 e 82 

109 . 

83 

110 . 

83 

113 . 

83 

116 . 

83 


0 Cránka dos feitos de Guiné, Caps. 32.°, 56.° e 84.". 
C) O Manuscrito,,,, pp. 39 a 116, 


ZURARA — 27 


















388 


De todas estas observações e considerações e ainda do pre¬ 
cedente mapa poderemos tirar as conclusões seguintes: 

a) neste seu texto, Yalentim Fernandes não faz qualquer alu¬ 
são aos primeiros sete capítulos do códice de Patis, precisamente 
aos relativos, de uma maneira geral, a pessoa e obras do Infante 
D. Henrique ou à Crónica dos feitos do Infante, escrita por Gomes 
Eanes de Zurara; 

b) duas explicações pode ter o facto: a não existência de tais 
capítulos no códice usado por Y. Fernandes neste lugar, começando 
portanto o seu texto propriamente na Crônica dos festos de Guine, 
ou seja no capítulo 8.° do códice de Paris; ou então, o não apro¬ 
veitamento propositado dos capítulos omitidos por não interessarem 
à finalidade do compilador; 

c) Fernandes evidencia neste texto talvez mais claramente a 
sua orientação na organização geral da colectânea de Munique: 
estabelecer roteiro da costa africana, histórica e geograficamente 
ilustrado; por isso,-aproveitou da Crónica da Guiné apenas uns 
36 capítulos dos 97 do códice de Paris e, entre eles, somente os 
que relatam avanço geográfico dos descobridores portugueses; 

d) mais uma vez se denuncia ou o desconhecimento ou o 
abandono dos capítulos do códice parisino que representam apenas 
erudição livresca ou floreado retórico; optamos pela segunda 
hipótese; 

e) a abundância de datas em texto cia Crónica da Guiné tão 
reduzidamente aproveitado e a falta de boa parte delas nos outros 
textos e códices conhecidos da obra demonstrarão, porventura, ter 
sido uma das preocupações do copista alemão a localização, no 
tempo, dos acontecimentos históricos; 

f) a presença dessas datas deve significar, segundo cremos, 
a utilização por Fernandes de códice desconhecido e primitivo da 
Crónica dos feitos de Guiné, decerto mais completo e talvez tam¬ 
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bém mais minucioso do que qualquer dos códices e textos actual- 
mente conhecidos; 

i) a f a l ta , neste texto, de referência aos primeiros sete capí¬ 
tulos do códice de Paris e, portanto, de vestígios, da Crónica dos 
feitos do Infante D, Henrique; a existência de datas e de textos 
referidos à Crónica da Guiné e nos actuais códices não existentes 
tais quais são citados; a alusão a uma Crónica do primeiro desco¬ 
brimento de Guiné —o que parece supor, a existência de trabalho 
de origem desconhecida , como a repetição de assuntos da Crónica 
da Guiné em dois lugares distintos da mesma colectânea talvez nos 
permitam pensar em que poderia o compilador alemão ter manu¬ 
seado e aproveitado, neste seu texto, o autógrafo ou apógrafo, com¬ 
pleto ou incompleto, de Afonso Cerveira, embora disso não exista 
prova segura e concludente; 

h) os factos ponderados permitem-nos admitir que V. Fernan¬ 
des manuseou e utilizou dois códices diferentes e talvez desiguais 
para os seus resumos A) e B); 

i) o texto em análise, evidenciado agora pela vez primeira 
em toda a sua extensão, segundo cremos, deve ser tido em consi¬ 
deração numa edição crítica da Crónica dos feitos de Guiné, 
quando haja material para a fazer; mas, não servirá nunca de 
base sólida, a ponto de merecer as honras de códice da dita obra, 
por encerrar quase só resumidas referências a alguns dos seus capí¬ 
tulos, com excepçâo das páginas relativas às ilhas Canárias. 

3) Texto cie João de Barros (') 

O Livro primeiro da Década i de João de Barros constitui, 
como dissemos, outra versão, embora indirecta, da Crónica dos 
feitos de Guiné; não porque reproduza literalmente nenhum 


C) Ásia, Década I, Livro I, Caps. I-XVI. 
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códice da obra, nem porque seu autor o diga, mas perante as 
reiteradas declarações dele, segundo as quais sabemos que seguiu 
texto de Gomes Eanes( 1 ), o que também se deduz da comparaçao 
do seu texto com o dos códices da Crónica supracitada. 

Em papéis rotos e desordenados daquela obra de Zurara bebeu 
João de Barros tudo ou a major parte do que té qui escremnos ( )> 
ou seja os primeiros dezasseis capítulos das suas Décadas, dedicados 
ao descobrimento da costa ocidental africana e das ilhas atlânticas 
em tempo do Infante D. Henrique. 

O autor não diz onde encontrou tais papéis, de que data eram, 
se constituíam obra completa ou truncada e se eram autografo de 
Zurara ou simples apógrafo. 

A comparação do texto de Barros com o do códice de Paris 
da Crónica da Guiné demonstra que nos dezasseis capítulos daquela, 
ou melhor em quinze, estão aproveitados ou referenciados apenas 
82 dos 97 desta, segundo o mapa seguinte, organizado pelo 
Dr. Costa Pimpão ( ,! ): 

Equivalência dos Capítulos das Décadas aos do Códice de Paris 
da Crónica da Guiné 


Década 1, Livro 1 

Códice de- Paris 

Capítulos: 

Capítulos: 

II . 

8, 83 

III . 

83 

IV . 

9 

V . 

9, 10 

VI . 

11 a 14 


( 1 ) O br. cit., Prólogo, Déc. I, Liv. I, Cap, III e Liv. II, Cap. I. 

( 2 ) Ibi, Déc. I, Liv. II, Cap. I. 

(“) ÁLVARO JÚLIO DA Costa Pimpão, A « Crónica dos feitos de 
Guinee » de Gomes Emes de Zurara..., Lisboa, 1939, pp. 52-53. 


Década l, Livro 1 

Códice de Parts 

Capítulos: 

Capítulos: 

VII . 

15 a 17 

VIII . 

18 a 24, 26 

IX . 

27, 29 a 31 

X . 

32 a 36, 76, 77 

XI . 

37 a 46, 48,52, 49,51,70,50 a 69, 67 a 69 

XII . 

79 a 82 

XIII . 

60, 66, 63, 75, 63 a 65, 71 a 73 

XIV . 

86 a 88 

XV . 

89 a 94 

XVI . 

3, 4 


Daqui deduzimos, portanto, que João de Barros não acusou 
15 capítulos do manuscrito de Paris, a saber, os números: 1, 2, 
5, 6, 7, 25, 28, 47, 74, 78, 84, 85, 95, 96 e 97. 

O Dr. Duarte Leite envereda por conclusão diferente da ante¬ 
rior, afirmando que se ao códice utilizado por João de Barros 
faltavam algumas folhas, — «só poderiam ser as que continham o 
cap. V, visto como dos outros não há algum desconhecido do 
autor quinhentista» (*), 

E o mesmo D. Leite explica em nota: — «Dos seis primeiros 
traz um resumo no seu l6.° do livro I, mas falta a matéria do V 
da crónica, circunstância que sugere a falta deste capítulo no exem¬ 
plar utilizado por João de Barros [...] Os capítulos relativos pro¬ 
priamente à Guiné são todos compendiados na Ásia, sem escapar 
expedição alguma além da de Jorge Gonçalves, destituída de inte¬ 
resse por apenas se destinar , à busca de azeite e peles de foca; mas 
porventura estava roto o exemplar da crónica no final do cap. 93.°, 
onde ela é mencionada. A expedição de Antão Gonçalves, a que 


O Duarte Leite, Acerca da uCronica ...», cit, p. 74. 
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se refere o cap. 95.°, é estranha à Guiné, mas talvez seja a atri¬ 
buída a este capitão no cap. 12.° do livro I da década 1.»( ). 

O Dr. Duarte Leite não nos da, porem, outra tabela da equi¬ 
valência completa que diz haver entre os capítulos das Décadas 
e do manuscrito parisino da Crónica da Guine, existindo diferente 
ordem e redacção em cada um dos dois textos, e, noutro lugar, 
afirma até que Barros suprimiu os capítulos 72.° e 74.° do códice 
parisino ( 2 ), aos quais haveremos de somar, pelo visto, o capítulo 93.° 
supramencionado. 

Até prova em contrário, estaremos pela conclusão do Dr. Costa 
Pimpão sobre o particular. Sob certo aspecto, não nos maravilha 
a discrepância dos dois citados autores; porque, de todos os códices 
ou textos fundamentados essencialmente e com notável amplitude 
em manuscrito da Crónica dos feitos de Guiné é o de João de 
Barros o que menos literalmente se ajusta à sua fonte principal, 
Daí a dificuldade em se chegar a um cotejamento verdadeiramente 
objectivo e definitivo entre as Décadas e o aludido códice de Paris. 

Historiador e geógrafo, Barros escreveu pelos meados do 
século xvi, quando já havia outro conceito de História. Não se 
preocupou com narrar apenas os feitos cavaleirescos dos descobri¬ 
dores e navegadores, como Zurara; mas deu à sua obra, quanto 
lhe foi possível, o carácter de verdadeira história das terras ultra¬ 
marinas. 

Embora lhe tenha servido de base principal o relato primi¬ 
tivo de Cerveira-Zurara, como assevera, o autor das Décadas não 
descurou o aproveitamento de outras fontes, de algumas das quais 
ele nos fala, de passagem, explicando-nos assim a mayor parte ou 


O lbi, pp. 74-75, nota. 
O lbi, p. 82, 
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o quasy do seu Prólogo e do capítulo terceiro da primeira Década, 
como já notou o Dr. Costa Pimpão ('). 

João de Barros consultou bulias pontifícias ('), o tombo de 
D. Afonso Y e os limos da sua fazeda ( 3 ); examinou a Cbronica 
deste rey dom afonso ( 4 ) e os limos de contas do reyno ( :1 ). Sobre 
o arquipélago da Madeira, compulsou talvez escriptura muy par¬ 
ticular deste descobrimeto, conservada pelos herdeiros de João 
Gonçalves Zarco ( lí ). E dá-nos, finalmente, notícias originais sobre 
as Canárias. 

Seja em razão de variantes notáveis encontradas no texto da 
Crónica da Guiné que lhe serviu de base, seja pela utilização das 
fontes citadas e de outras, escritas ou orais, ou ainda pela preocupa¬ 
ção de nos transmitir verdadeira e original história, o autor das 
Décadas afasta-se consideràvelmente dos textos conhecidos da 
Crónica dos feitos de Guiné. 

Segue a ordem cronológica ainda com maior rigor do que 
Zurara, tendo deslocado por isso o capítulo 83.° do códice de Paris, 
relativo ao descobrimento de Porto Santo e Madeira, para o enca- 
beçamento das Décadas ( 7 ); arrumou também para o final da sua 
narrativa os capítulos 3.° e 4.° de Gomes Eanes sobre as feições 
e costumes do Infante D. Henrique ( 8 ). 


O Em A «Crônica dos feitos de Guineen, cít., p. 51. 

( 2 ) Ásia, Déc. I, Liv. II, Cap. VII. 

( :| ) lbi, Déc. I, Liv. II, Cap. I, 

( 4 ) lbi, Déc. I, Liv. I, Caps. vil e XII. 

( 5 ) lbi, Déc. I, Liv. I, Cap, XII, 

(“) Dec. e Liv. cits., Cap. III. — Naturalmente aproveitada por 
Francisco Alcoforado e por Jerónimo Dias Leite. Veja-se o que 
escreveu o Dr. João Franco Machado em Jerónimo Dias Leite, 
Descobrimento da ilha da Madeira..., pp. LXXXIX e segs. da sua Introdução. 
( 7 ) Ásia, Déc. I, Liv. I, Caps. II e III. 

(") lbi, Cap. XVI. 




394 


Tais modificações encontrar-se-iam já no códice da Crónica 
us.ub por Barras? Trabalhando sobre papéis rotos e desordenados, 
íúo sc teria visto obrigado a preencher certas lacunas encontradas 
siessvs papéis? Terá interpretado sempre com exactidão o manus¬ 
crito de que se serviu? Não sabemos. 

O Dr. Costa Pimpão alude a algumas das divergências apu¬ 
ráveis entre os textos de Barros e do códice de Paris e salienta, 
entre outras, noticias a mais na primeira obra e diferente ordem 
por comparação dela com a segunda. E sublinha, com base em 
passo da Década I, Livro ii, Capítulo I, não ter Barros encontrado, 
no seu manuscrito da Crónica, a referência aos Açores do Cap. 83.° 
do códice parisino ('). 

Também o Dr. Duarte Leite, comparando a lição das Décadas 
com a do códice de Paris da Crónica, apurou estas divergências 
principais: na nomenclatura dos lugares descobertos e das distâncias 
intermédias, «mais abundante aquela e mais exactas estas na Asia», 
diferenças porém explicáveis, segundo o mesmo autor, pela cor- 
recçào eíectuada através de roteiro do século xvi; nas datas das 
expedições; nos nomes de alguns capitães; na inserção, por Barros, 
da lenda da revelação divina a respeito da empresa africana; na 
novidade informativa de alguns textos; enfim, nas bastas discre¬ 
pâncias da narração de certos acontecimentos ( 2 ). 

E D. Leite remata, contudo: 

«Aparte as divergências que venho de apontar, o historiador 
acompanha passo a passo a narrativa parisina, cuja ordem por 
vezes altera: não se exime a algumas de suas enfadonhas minúcias, 
mas em compensação condensa em poucas linhas certos capítulos, 
tais os 37." e 48.“, ou os suprime, como sejam os 72.° e 74.°. Aquelas 

D) Costa Pimpão, Obr, cit., pp. 52 a 64. 

( s ) Duarte Leite, Acerca da « Crônica ...», pp. 75 a 82. 


divergências não se podem atribuir a recurso às outras fontes, a 
que vagamente se refere, cuja contribuição é tão modesta que o 
autor nem sequer lhes alude; de sorte que ficamos seguros de que 
se guiou pelo texto parisino muito alterado» (’). 

Resumindo e concluindo. Cotejado o texto das Décadas com 
o de Paris da Crónica da Guiné, nota-se que ele segue geralmente 
a ordem de assuntos do manuscrito parisino, do qual se afasta 
porém textualmente, não só por o resumir em certos casos e noutros 
o ampliar e porque representa redacção nova e livre, mas ainda 
pela alteração de nomes de pessoas, de datas e de pormenores de 
alguns dos acontecimentos narrados. Se algumas dessas divergên¬ 
cias tiveram origem em novos documentos ou depoimentos admi¬ 
tidos pelo autor, como é natural, outras podia ter ele encontrado, 
porventura, nos papéis da Crónica que lhe serviram de fundamento. 

No texto actual de Barros, não podemos divisar, portanto, 
lição do códice de Zurara por ele aproveitado, nem ainda respigar 
consideráveis e seguros elementos textuais para a reconstituição 
crítica da Crónica dos feitos de Guiné, embora as Décadas consti¬ 
tuam sempre valioso auxiliar de reposição histórica e de ilustração 
crítica. 

4) O códice de Paris (") 

Após longa e enfadonha jornada, somos chegados ao texto da 
Crónica dos feitos de Guiné segundo o Códice da Biblioteca Na¬ 
cional de Paris. A análise empreendida nas precedentes páginas põe 
em relevo aquele texto e aponta-o como sendo o mais extenso e 
o mais completo de quantos se conhecem. 

O lbi, p. 82. 

O Veja-se a descrição dele no capítulo XVII do presente estudo. 
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Já no capítulo vinte, procurámos discriminar o que naquele 
manuscrito faz parte da Crónica citada. E chegámos à conclusão 
de que lhe pertencem somente: parte do Cap. l.°, e os Caps, 2.°, 
7." a 78.° inclusive, 86.° a 94.° inclusive e 96.°. Os restantes são da 
Crónica dos feitos do Infante D, Henrique, 

Apurámos também que não se encontra integralmente repro¬ 
duzida no códice parisino a Crónica dos feitos de Guiné de Zurara; 
pois faltam trechos ou capítulos supostos pelos existentes e há 
deslocação pelo menos de um capítulo, parecendo que foi o volume 
organizado sobre cadernos ou folhas, soltos e incompletos, de duas 
obras de Gomes Eanes. 

Constituindo, porém, o texto do códice de Paris da Crónica 
dos feitos de Guiné a lição mais segura de todas e peça basilar, 
a ele vamos dedicar especial atenção, consagrando-lhe não apenas 
este parágrafo, mas alguns capítulos. 


XXIII —O TÍTULO DA OBRA 

O Catálogo dos Manuscritos Portugueses da Biblioteca Nacio¬ 
nal de Paris deu ao códice da Crónica da Guiné ali conservado 
sob o n.° 42 o título de Chronique de la conquête âe la Guinêe , 
O Visconde de Santarém usou o de Crónica da conquista de 
Guiné (*). Na primeira edição da obra, em 1841, foi adoptado 
o de Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, ao qual 
juntaram os arbitrários dizeres: Escrita... sob a direcção científica 
e segundo as instruções do ilustre Infante D, Henrique... fielmente 
trasladada do manuscrito original contemporâneo, que se conserva 
na Biblioteca Real de Paris {% 

Os ilustres editores acrescentaram, pois, ao título da obra a 
palavra descobrimento, talvez não usada em meados do século xv 
com a significação de encontrar terras indo por mar, como já: 
dissemos ( J ), nem existente no incipit do códice de Paris. Gratuita-' 


O Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, Paris, 1841, 
Introdução. 

O Portada da obra retrocitada, 

C) Veja-sc o nosso Cap. XXI, p. 354. 



I 
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mente afirmaram também ter sido a obra escrita sob a direcção 
científica e segundo as instruções de D. Henrique, asserções que 
não se provam historicamente, como não podemos acreditar que 
seja o texto parisino «o manuscrito original contemporâneo» f 1 ). 

Na editio princeps da Crónica, devia ter-se passado ao seu 
lugar a portada que lhe pertence e se conserva em sobretítulo do 
Cap. I do manuscrito de Paris ( 2 ). 

Esse longo título, descritivo, constituía naturalmente a verda¬ 
deira portada da citada obra de Gomes Eanes de Zurara. É confir¬ 
mada pelo incipit do códice mais antigo de Munique, como vimos 
no capítulo 21.°, têm paralelo em códices de outras obras do cro¬ 
nista ( ;| ) e não destoa do uso da época, segundo se vê em trabalhos 
de outros autores, escritos em latim ou em vernáculo, nos séculos XV 

exvif 1 ). 

Á partir de 1936, como dissemos já ( s ), nos arraiais da crítica, 
opta-se pelo título de Crónica dos feitos de Guiné, primeiramente 
sugerido pelos Drs. Duarte Leite e José de Bragança, com base, 
segundo cremos, no incipit do manuscrito de Paris. 

Em Abril de 1937, o Dr. Costa Pimpão, estribado num passo 
da Crónica do Conde D, Duarte de Meneses declarou ser esse 
realmente o verdadeiro título da obra, dado pelo próprio autor. 


O Veja-se o que dissemos a páginas 309 e sgs. 

C) Códice de Paris, fl. ó r., coluna l. a já por nós reproduzida a 
p. 353 do presente volume. 

(’') Veja-se os títulos delas em nosso capítulo XVII, 

H ver-se, por exemplo, as obras descritas sob os números 152, 
167, 285, 442, 584, 667, 671, 1045 e 1047 por António Joaquim 
Anselmo, Bibliografia das obras impressas em Portugal no século XVL 

( S ) Veja-se o que escrevemos a páginas 281 e sgs. sobre o assunto, e 
bibliografia aí citada. 

| O Cap, 113.°, texto por nós transcrito a páginas 352. 
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E, desde este último estudo, entrou a usar-se habitualmente o re¬ 
ferido título de Crónica dos feitos de Guiné, pelos motivos seguintes: 

a) por incluído no incipit, não discutido, do códice de Paris 
da mesma Crónica ( J ); 

b) por ser aquele o título dado à obra pelo próprio Zurara, 
no capítulo 113." da Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, — 
se tais palavras são, de facto, da pena do cronista; 

c) por tratar a Crónica da .Guiné sobretudo de feitos cavalei- 
rescos, praticados pelos membros da Ordem Militar de Cristo na 
conquista de Guiné; 

d) porque a palavra descobrimento, na acepção quinhentista 
e posterior de descobrir terras indo por mar, nem sequer figura nas 
obras de Zurara, todas elas empenhadas em narrar feitos bélicos, 
obrados pelos portugueses nas costas marroquina e guineense. 

Na presente edição, adoptámos o mencionado título de Cró¬ 
nica dos feitos de Guiné, simplesmente por já usado desde há anos 
em publicações dos Drs. Costa Pimpão e Duarte Leite 1 e ainda por 
nos ter sido entregue o texto da obra já impresso e com a portada : 
lançada ao cimo do Cap. I da Crónica. 

Numa edição crítica, desprenderíamos dali os citados dizeres 
e os passaríamos ao seu lugar, à portada, embora à guisa de sobre- 
-portada lançássemos o verdadeiro título da obra: Crónica na pai 
som scriptos todollos feitos mtauees pe se passarom na conpista 
de Gujnee. O título abreviado, de Zurara ou não, acusado pela 

(D O Dr, Duarte Leite, referindo-se ao título de Crónica dos 
feitos de Guiné, diz que por se concertar «não só com o incipit mas até | 

com o texto da crónica» «deve substituir-se ao da edição princeps » j 

(Acerca da « Crónica ...», p, 19).-—‘Isso fazemos na presente edição, posm 
não seja bem esse o nosso sentir,' como abaixo declaramos. | 
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Crónica de D. Duarte de Meneses, constitui, em nosso entender, 
não o verdadeiro título da obra, mas maneira breve e prática de 
a citar, como usamos tanta vez, em casos idênticos. 

O organizador do Códice de Paris, ou do manuscrito que lhe 
serviu de base, ao misturar inconscientemente pedaços de duas obras 
de Gomes Eanes de Zurara, da Crónica dos jeitos do Infante e da 
Crónica dos feitos de Guiné, aproveitou a carta de apresentação 
que encontrou e transcreveu sem mais reparo; copiou a única por¬ 
tada que se lhe deparou, arrumando-a onde lhe pareceu melhor; 
e, enfim, dotou o volume de índice: Começasse a tauoa / dos capi¬ 
tólios desta I crónica de GuineeC), o qual não é nem pode ser 
do cronista, dada a amálgama revelada pelo manuscrito parisino, 
como provámos noutro lugar ( 2 ). 


O Códice de Paris, fl. 2 c,, l.» co i, 
() Veja-se o nosso capítulo XX, 


XXIV-VOLUMES DA CRÓNICA 

Gomes Eanes de Zurara escreveu ou tencionava escrever dois 
volumes da Crónica dos feitos de Guiné, segundo se depreende 
do Cap. 96.° do Códice de Paris: — outras muytas mais (almas) 
merom despois segundo no limo seguinte podees saber ca nos foe 
necessaryo fazer aquy fim [...] E desy por nos parecer razoado 
vellume aqueste que Ja teemos scripto fizemos aquy fim como dicto 
he com entençotn de fazemos outro limo que chegue ataa fim dos 
fectos do Jffante, 

Referindo-se 'decerto a estes passos, João de Barros declarou 
não ter visto o segundo volume prometido por Zurara: — As comas 
do tépo dei rey do Afonso, como elle (Zurara) prometeo, nã as 
achamos, parece que teria a vontade e nam o tempo: oh se as 
escreueo seram perdidas como outras escripturas q o tempo con- 
sumio ( l ). 

Nem Valeatim Fernandes, em 1506, nem Barros, quase nos 
meados do mesmo século, acusam, realmente, nada que não se en- 


0 Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. I. 
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contre no códice de Paris, ou seja factos posteriores ao ano de 
1448. O segundo volume da obra, que havia de principiar nesse 
ano ou no seguinte, deveria conter, segundo parece, relatos de 
mercancia nas terras guineenses. Pois o cronista, ao fazer ponto no- 
livro ou volume primeiro, asseverou; ajnda que as cousas se - 
guintes nom forom, tfautadas com tanto trabalho e foTtelleza como 
as passadas, ca despois deste anno auante sempre se os fectos 
daquellas partes trautarom mais per truutos e aueenças\ de merca- 
darya que per fortelleza nem trabalho das amas (’)• 

Á crítica moderna nada avançou sobre as palavras do autor 
das Décadas. Duarte Leite formula a pergunta: — «E teria sido 
realmente composto por Zurara o volume prometido, que nos 
falta?» E responde: — «Vários indícios conduzem a resposta nega¬ 
tiva, embora dalguns passos da crónica se possa deduzir que o 
começara» ( 2 ). O autor cita frases dos capítulos 78.", 79." e 96." 
do códice de Paris, dos quais se poderá deduzir antes que tencio¬ 
nava Gomes Eanes escrever o volume da obra, ainda então não- 
principiado. 

«Não aparece deste livro outro rasto — prossegue D. Leite— 
além da menção no trecho acima transcrito (\e o autor apenas 
uma vez cita a crónica, no passo atrás extractado da do conde 
D. Duarte de Meneses: dele não consta a qual volume é feita 
a referência, mas talvez daí se deva concluir que só o primeiro- 
estava escrito ao tempo, entre 1464 e 1468. Que a Valentim Fer¬ 
nandes não chegara notícia do segundo, infere-se das palavras com 
que fecha o seu arranjo do primeiro:— Deus seja louuado ãno 


O Crónica dos feitos de Guiné, Cap. xcvi, 

( 2 ) Acerca da « Crônica pp. 20-21. 

O t o texto por nós acima reproduzido do Cap. 96.° da Crónica. 


de 1506 aos H dias de nouebro acabey aqui de escreuer e trelladar 
esta historia de Guynee...)) (’). 

Parece-nos ser o principal argumento a deduzir deste texto 
de Valentim Fernandes que no seu exemplar ou códice da Crónica 
da Guiné, como já observámos, nenhum capítulo existe que não 
se encontre no códice de Paris, onde se supõe haver apenas material 
do livro primeiro da citada obra de Gomes Eanes. 

E o Dr. Duarte Leite conclui: — «Não hesito pois em crer 
que ficou por acabar o segundo volume da crónica da Guiné» ( 2 ). 

Parece-nos difícil de provar que ele foi sequer principiado. 
Porquanto, se Gomes Eanes de Zurara tivesse escrito alguns capí¬ 
tulos desse volume, sobre feitos posteriores a 1448, só por grande- 
acaso, pouco admissível, não apareceria nenhum no texto apro¬ 
veitado por Valentim Fernandes, nos papéis utilizados por João 
de Barros e no actual códice de Paris. 

O passo do tantas vezes citado capítulo 113.° da Crónica de 
D. Duarte de Meneses também nada prova sobre o particular,, 
mesmo na hipótese de a referencia à Crónica dos feitos de Guiné 
ter sido ali escrita por Zurara; pois podia ele citar a obra ainda 
informe. E o indivíduo em causa figura no seu volume primeiro, 
Cap. 51." do Códice de Paris. 

Cremos que não chegou o cronista a começar sequer o segundo 
volume da obra; ou porque não lhe sorria trocar as narrativas de 


O Ob. cit ., p. 21,—A propósito deste texto, escreveu o Dr. Jules 
Mees:— O» dirait que huteur (ou compilador Valentim Fernandes) 
a me hâte fêbrile d‘en finir; cet état dlesprit se dénote par la demière 
phme de la copie ou mus lisons: Deos seja louvado (Les mamscnts 
p. 53).—A expressão «Deos seja louuado» do códice de Munique é 
apenas a tradução do Deo Gracjas, expressão peia qual termina o códice 
de Paris e era tão usual em escritos da época, como remate de colofón. 
Não se lhe deve dar outro sentido. 

( l ) Acerca da « Crônica p. 22. 


zurara — 28 
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feitos cavaleirescos pelos «tractos e avenças de mercadoria», ou 
porque mais imperiosas ocupações régias o distraíram para outras 
tarefas adiada aquela indefinidamente; ou, enfim, porque tivesse 
resolvido ventilar o assunto em novo trabalho, na Crónica de 

D, Afonso V, por exemplo. a . 

E se deveramos inclinar-nos para alguma das tres hipóteses, 
preferiríamos a última, que nos parece suficientemente baseada: 
— Consijmdo que assy como todallas outras cousas caasy come- 
çauam com a nouidade do Regedor. (D. Afonso V) Assy nos pareceo 
rnorn que começassem todollos limos de seos fectos e storyas( ). 


( ! ) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. XCVl. 


XXV-FONTES DA «CRÓNICA DOS FEITOS 
DE GUINÉ» 


A Crónica dos feitos de Guiné acusa duas sortes principais 
de fontes: as históricas e as eruditas. As primeiras constituem a 
base documental da narrativa; as segundas emprestam-lhe colorido 
mental. Falaremos primeiramente das fontes históricas. Para todas 
elas tomámos por base o códice de Paris. 

Nesta, como aliás em todas suas obras, Gomes Eanes de 
Zurara alude as fontes em diversos capítulos do texto, sem indicar 
os nomes dos autores dos primeiros escritos ou relatos dos factos, 
nem os locais em que repousam esses manuscritos ou quaisquer 
outros documentos por ele aproveitados. Estava-se, é claro, muito 
longe do moderno conceito de História e de crítica histórica, 

O autor abre porém excepção nesta obra, por três vezes e 
parcialmente, a propósito de Afonso Cerveira, cremos que por 
haver utilizado muito do seu trabalho, redigido anteriormente sobre 
o mesmo assunto dos feitos de Guiné. 

O processo histórico de Zurara deixa-nos assim indecisos sobre 
o que lhe pertence propriamente, até como forma literária e redac¬ 
ção pessoal e autêntica, e sobre o que é testemunho alheio, mais 
ou menos literal. 

Num ponto podemos assentar, contudo, desde já: na Crónica 
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dos jeitos de Guiné, à semelhança do que se passa com as restantes 
obras do autor, o cronista apresenta tantos e tais pormenores, que 
supõem necessariamente a existência de relatos escritos com minu¬ 
ciosa descrição dos factos. 

Não tendo Zurara assistido com certeza àqueles, nem convi¬ 
vido demoradamente ou trocado impressões e colhido informes 
directos de tanta gente, uma dispersa pelo país e outra já falecida, 
é óbvio optar-se pela hipótese de que ele recorreu a manuscritos. 

É natural e crível que tenham sido reduzidos a escrito os 
acontecimentos e peripécias das sucessivas viagens à costa guineense, 
logo após sua efectivação, para conhecimento do monarca, do 
Infante D. Henrique e até como orientação de viagens subsequentes. 
Parece-nos suficientemente explícito o passo da Crónica da Guiné 
adiante transcrito ('). 

Poderemos chamar a tais documentos espécie de relatórios 
náuticos, aos quais não seria estranha a popular minúcia da gente 
do mar, inclusivamente de conversas e diálogos havidos entre as 
tripulações dos barcos e os respectivos capitães, —conselhos tão 
frequentemente narrados na Crónica— assim como das resoluções 
por eles tomadas, nas diversas emergências. E, onde faltasse essa 
minuciosa informação, substituir-se-ia a fantasia do cronista, como se 
usava e usou vulgarmente na elaboração de semelhantes obras. 

Cremos encontrar prova de tais relatos por exemplo no do¬ 
cumento seguinte: por ordem régia, dada em Varatojo, a 21 de 
Setembro de 1491, António Carneiro entregou a Jerónimo Pires 
determinados papéis de el-rei em posse daquele, entre os quais 
figuravam: 

Item huuma carta dAjomso Alvarez sobre cousas de Guine 
e demtro nella huuma memta de Joam iAlnllos de culpas dalgu¬ 


mas pesoas a que ekei ja tem respomdido e demtro huum acordo 
do jeito de ]oam Martinz , 

— Item huum quaderno do que scpreveo Pero do Reguo em 
Canaga (Senegal) camdo foy descobrir. 

— Item huuma emformaçm de Diogo Preto sobre as pesca¬ 
rias com o trelado em. portuges. 

— Item duas cartas de Stevom Baradas com huuma folha 
scprito do descobrimento do Rio de Smiguell e huuma das cartas 
he do alcaide MocluC). 

Da organização e redacção de tais relatórios se podiam incum¬ 
bir os escrivães das caravelas, cargo de que aparecem nesta Crónica 
alguns vestígios: Diogo Gonçalves que, na expedição de Lançarote, 
«ia por escrivão de uma daquelas caravelas» ( 2 ); Aires Tinoco que, 
na última viagem de Nuno Tristão, «ia por escrivão» ( a ), e talvez 
a ele se deva o resumido relato, manuseado por Zurara (''), da 
morte daquele navegador. Tinoco sobreviveu à tragédia e foi ele 
precisamente quem conduziu a caravela a Lisboa e quem, embora 
«moço da câmara do Infante», pela idade e pelos conhecimentos, 
conseguiu safar da morte os jovens tripulantes. E a categoria de 
«escrivão» dava-lhe especial direito a narrar os acontecimentos, 
completados pela prática de capitão improvisado. Mas, podemos 
citar ainda outros escrivães: João Viles que, na subsequente viagem 


C) Braamcamp Freire, Rol dos papéis entregues por António 
Carneiro quando foi preso, no Arquivo histórico português , Vol. II, p. 65, 
extraído da T. do Tombo, Corpo cronológico, P. l, a , Maço l,°, Doc. 51. 
O Crónica dos feitos de Guiné, Cap, LVL 
( a ) Ibi, Cap. LXXXVI. —Terá algum parentesco com o Nuno Fer¬ 
nandes Tinoco, procurador de D. Afonso V e do Infante D. Henrique e 
cavaleiro da Ordem de Santiago, que figura em documento de 1455? 
(Descobrimentos portugueses..., Vol. I, pp. 526 e 540-541). 

(“) Crónica..., cit., Cap. LXXXVI. 


() A págs. 409: E porque os dictos feitos, etc, 
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de Gil Eanes, «ia por escrivão» O, e João Gorizo, que, noutra de 
Gomes pires, «levava cargo de escrever todas as receitas e despesas 
dos mouros» ( 2 ). 

Todos os citados escrivães foram moços da câmara do Infante, 
donde poderemos inferir que dela eram talvez tomados aqueles 
funcionários das caravelas e, portanto, os melhores informadores 
de D. Henrique. Os seus depoimentos escritos ou os relatórios 
náuticos não se conhecem, infelizmente; mas, devemos notar que 
no Arquivo Nacional apenas se mantiveram, por via de . regra, 
alguns dos livros e documentos relativos a actos pontifícios, a 
actos régios e a alguns particulares ('*). E mesmo esses sofreram 
mais de uma vez pesada monda, propositada ou fortuita, como é 
sabido. De resto, o grosso da documentação relativa aos Descobri¬ 
mento encontrava-se, decerto, no Arquivo da Ordem de Cristo, cuja 
parte antiga desapareceu, infelizmente, e no da índia e da Mina, 
inutilizado pelo Terramoto. 

_ passos do códice de Paris denunciam o aproveitamento 
de fontes manuscritas pelo autor da Crónica da Guiné. Logo no 
Cap. V, «que he o prollego», lemos: 


(, ) lbid, Cap. LXXXVIII. — Talvez o João Fernandes Viles que esti¬ 
vera no Cerco de Tânger, que, em 1439, era escrivão do almoxarifado de 
Portalegre e a quem el-rei D. Duarte concedeu, então, por morte de seu 
pai, a tença deste, de 100.000 libras (Pedro de Azevedo, Documentos 
m lüMcemas Reais,.., i, p. 82). 

, . ( ") lht \ P 13 ’ LXXXIX ' Talvez o João Gorizo escrivão de cartas 

íir/sT C 1460 (Descobrimmtos Portugueses..., Vol. i, pp . 542, 
570 5 8 e 592) e o proprio ou filho de João Afonso de Gorizo criado 
el-rei, a quem o Infante D. Henrique armara cavaleiro em Ceuta e 
era senhor de certos bens nos Reguengos de Unhos, Camarate, Sacavém 
1 í e í e 1424 (Ob, ck, Suplem. ao Vol. i, * 105-106) 

Pode ver-se a informação de Tomé Lopes a D. João III prestada 

TmOAS* Nadonal ’ Aí “ 




—E porque os dictos jeitos se trautarom per muytas e desmi- 
radas pernas desmiradamente som scriptos em, muytas partes, 
E consijrando elRey nosso senhor que nom cõuijnha ao processo 
de hua soo cõquista seer contado per muytas maneyras posto que 
todas cõcorram em hm effecto, Porem me mãdou sua senhorya 
que me trabalhasse de as ajuntar e ordenar em este velltme por que 
os leedores mais perfeitamente possam auer delias conhecimento. 
A expressão «em muitas partes» tanto pode referir-se a narrativas 
longas ou memórias propriamente ditas, como a cartas e documen¬ 
tos avulsos, pelos quais as notícias andassem dispersas. 

O autor teve presente escrito, menos minucioso do que dese¬ 
java, sobre a morte de Nuno TristãoO; manuseou «escrituras 
antigas» relativas à conquista das Canárias por João de Bethencourt 
e a factos posteriores da história daquelas ilhas, das quais extraiu, 
possivelmente,—como já aventou o Dr. Duarte Leite ( s ) — as no- 
notícias que nos dá do arquipélago ( 3 ), Noutros passos, o mesmo cro¬ 
nista alude a «escrituras antigas» ( 4 ), como se queixa também de 
não achar «em escrito» pormenores de certos factos ( 5 ). 

Mas a mais importante fonte de Zurara nesta obra foi indu- 
bitàvelmente o manuscrito anterior de Afonso Cerveira, acusado 
nos seguintes termos: 

—Nõ curo descreuer algms cousas da vyajem daquestes que 
achey scriptas per hm Affonso cemeira que esta estorya primeira - 
mente quis ordenar C). 


O lbi, Cap. LXXXVI. 

C) Acerca da «.Cronha.,.)), p. 88. 

( :1 ) Crónica ck., Cap. 79.°. As notícias sobre as Canárias abrangem 
os Caps. lxxix a lxxxii. D. Leite entende que «não lhe pertencem de 
todo» [Lug, cit.). 

( 4 ) Crónica..., Caps. XLIX e LXXXIV. 

(“) lbi, Caps, XXX e xxxi. 

(") lbi, Cap. XXXII. 



Nom nos pareceo necessareo falíamos na chegada das 
carmllas a Lixboa nem ocuparmos nossa scriptura no reconta- 
mento da venda dos mouros assy como o achamos no treUado 
daffonso cem eira de que tiramos esta estornC). 

E pero nos achássemos o theor daquella carta jntitollada 
no pnmeiro liuro que fez Affonso cerueira pello qual prosseguimos 
esta estorja nom curamos de a screuer por que nõ he cousa 
nona ( i ). 

Os textos transcritos permitem-nos as seguintes conclusões 
lógicas, com maior ou menor garantia histórica: se Afonso Cer- 
veira «esta história primeiramente quis ordenar», como refere 
Zurara, foi aquele o primeiro autor de uma Crónica dos feitos de 
Cmne, titulo porventura apropriado também pelo seu sucessor, 
Gomes Eanes; se este cita o «primeiro livro» que fez Afonso Cer- 
veira», é porque ele o deixou concluído, tendo também escrito 
segundo ou ordenado materiais para ele, motivo pelo qual Zurara 
tem de distinguir, atando o livro primeiro do seu antecessor, ao 
rererir-se a obra; se Cerveira escreveu uma história ou crónica dos 
eitos de Guiné, deve ter principiado pela nossa entrada na costa 
ocidental africana, portanto pela Passagem do Bojador-a admi¬ 
tirmos, evidentemente, que seguiu a ordem cronológica-, e porisso 
nos factos do ano de 1434, pelo menos; se Cerveira, «no primeiro 
hvro», ja historiou acontecimentos do ano de 1446 como é o 
atado por Zurara em seu capítulo 84°, e exarou nesse seu primeiro 
livro carta régia dessa data, seguir-se-á que Cerveira avançou com 
sua obra ate depois de 1446,-e não se segue que fosse preci- 
cisamente esse o ultimo documento e facto por ele registado em 
seu primeiro hvro; finalmente, se Gomes Eanes de Zurara, peio 

0 Ui, Cap. lvi, 

C) Ui, Cap. LXXXIV. 


dito primeiro livro de Cerveira prosseguiu «esta história», como 
afirma; e, desde que ele assevera ter parado com a sua narrativa 
dos feitos de Guiné no ano de 1448, concluiremos que Zurara 
apenas teve o trabalho de rever a obra de Cerveira, quando muito, 
de cortar o que se lhe afigurou supérfluo e cie a continuar desde 
1446 até 1448, aproveitando ainda, nessa tarefa relativamente 
diminuta, os possíveis elementos deixados no ou para o segundo 
livro de Cerveira, aos quais teria adicionado, porventura, dados colhi¬ 
dos noutras fontes. 

Nestes termos, bem podia Gomes Eanes afirmar no Prólogo 
ou Cap. i cio códice de Paris que el-rei o incumbira de «ajuntar 
e ordenar em este volume» o que andava escrito em «muitas 
partes», sendo muito lato o significado clesta última expressão. 
A citada hipótese é reforçada pelo facto de, nesta obra, o cronista 
aludir pouco a informes orais colhidos pessoalmente. E, se em vários 
passos dela há referências a escritos e ainda à encomenda da 
Crónica por el-rei, como já vimos, uma única vez Gomes Eanes 
de Zurara se atribui nominalmente a paternidade e encomenda 
régia de uma obra, e precisamente no capítulo 97.° e último do 
códice de Paris, ou seja num daqueles peia crítica atribuídos não à 
Crônica dos feitos de Guiné, mas à Crónica dos feitos do Infante 
D, Henrique. Os restantes textos sobre o particular são absoluta¬ 
mente impessoais e tanto podem constituir redacção de Afonso 
Cerveira, como de Gomes Eanes. 

Entre os textos cortados por este autor no manuscrito de Cer¬ 
veira (e a 1 estes deve ele ter aludido por mero acaso), contam-se 
pormenores relativos à viagem de Antão Gonçalves, Garcia Homem 
e Diogo Afonso ao Cabo Branco em 1443, à chegada das cara¬ 
velas de Lançarote a Lisboa, à venda dos cativos em 1445, e 
enfim, à carta régia de 3 de Fevereiro de 1446, pela qual o Infante 
Regente D. Pedro concedeu a D. Henrique o privilégio de nenhum 
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navio português poder ir às Canárias sem sua licença, devendo 
ademais pagar os que lá fossem o quinto de tudo o que trouxessem 
ao dito Infante C). 

Num dos textos supra-transcritos, Zurara, referindo-se ao seu 
antecessor na tarefa de historiar os feitos de Guiné, escreveu: 
hm Afforno cernira, Tal como está, a expressão parece indicar 
que ele era já falecido, ou que pelo menos o cronista o não conheceu. 
A mesma observação foi feita pelo Dr. Duarte Leite, que supõe 
ter Cerveira «parado nos sucessos de 1446, ou pouco depois, ficando 
por escrever ou acabar o segundo livro do volume» ( 2 ). E o mesmo 
autor apoia esta conjectura nos capítulos V e 78.° da Crónica 
da Guiné ( 3 ). 

Que terá sido feito do manuscrito de Afonso Cerveira? João 
de Barros já o não viu. Talvez Gomes Eanes, depois de o utilizar, 
o tivesse destruído, se é que ele não desapareceu nos vários depu- 
ramentos feitos no Arquivo Nacional ou por força de outras vicis¬ 
situdes. Nada se conhece tão-pouco de seguro acerca da biografia 
do antecessor de Zurara O 1 ). 


O Os capítulos e textos são os indicados e ttanscritos acima, respec¬ 
tivamente. O último documento em referência encontra-se na Chancelaria 
de D. Afonso V, Liv. 5.°, fl. 17 v. Foi publicado por José Ramos Coelho, 
Alguns documentos..., Vol. I, pp, 9 e sgs., e, últimamente, pelo Dr. JOÃO 
Martins da Silva Marques, Descobrimentos portugueses, Vol. i, 
pp. 445-446. 

(') Acerca da «Crúnica...)), p, 88. 

0 Ibi, pp. 89-90. 

C) Pode ver-se o que sobre este assunto dizemos no capítulo seguinte. 
Mas, desde já, observaremos. O Dr. Duarte Leite, de suposição em 
suposição, atingiu, não sabemos como, a conclusão que extractamos sobre 
Cerveira: «Em resumo apura-se que ele nem era marítimo, nem escrivão 
de navio, e provàvelmente nunca foi à Guiné: escreveu um volume da 


Passemos agora à relação sumária das fontes eruditas da 
Crónica da Guiné, segundo o texto do códice de Paris, englobadas 
num mesmo todo, por comodidade, as duas obras ali representadas. 

Tal indagação foi tentada pelo Visconde de Santarém em 
1841 C), por Teófilo Braga em 1892 ( 2 ), por Francisco Maria 
Esteves Pereira em 1915 ( 3 ), pelos Drs. José de Bragança e Alfredo 
Pimenta em 1937 ( 4 ) e pelo Dr. Duarte Leite em 1941 (“); mas 
somente foi encarada com aspecto exaustivo e no sentido da erudi¬ 
ção geral de Gomes Eanes de Zurara, manifestada em todas suas 
obras, pelo Professor Dr. Joaquim de Carvalho, em estudo incom¬ 
pleto de 1921-1925 (°), agora revisto e concluído ( 7 ). 


sua história até 1446, deixou por acabar outro que a continuava, e já não 
vivia quando Zurara compôs a sua.» (Obr. cit., p. 92). Não será afirmar 
de mais?... 

( 1 ) Na Introdução e Notas da edição da Crónica, Paris, 1841. 

( 2 ) Na História da Universidade de Coimbra, Tom. I, pp. 235-237, 
ao tentar reconstituir a Livraria de el-rei D. Afonso V, e na História 
da Literatura Portuguesa, Vol. I, 1909, pp. 463-464. 

( s ) Na introdução à Crónica da tomada de Ceuta, pp. XVII-XVIIL 

( 4 ) Respectivamente, em notas à edição da Crónica da Guiné, Porto, 
1937, e em A 2. a edição da Crónica... 

( 5 ) Acerca da «Crónica...», Cap. IV. 

( fi ) A erudição de Gomes Eanes de Zurara (Notas em torno de 
alguns plágios deste cronista), in Boi. da Bibl da Univ. de Coimbra, 
Vols. VI e VII. 

( 7 ) Sobre a erudição de Gomes Eanes de Zurara {Notas em torno de 
alguns plágios deste Cronista), estudo que vai aparecer em Biblos, 
Vol. XXV, pp. 1-160 e também reproduzido pelo autor em Estudos sobre 
a Cultura Portuguesa do século XV, Vol. I, Coimbra, 1949, pp. 1-241. 
Nas citações, seguimos sempre a Separata da Biblos. 
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Pelo lado da erudição, o códice parisino acusa duas sortes 
de fontes; umas directas, fruto da leitura das obras citadas ou refe¬ 
renciadas no seu texto; outras indirectas, bebidas em redacção 
alheia, às vezes transcrita, embora não citada, como veremos. Não 
é fácil distinguir umas fontes das outras. 

As citações eruditas respeitam a livros da Sagrada Escritura, 
tomo a textos de autores gregos e latinos, dos Padres da Igreja, 
dos Teólogos e Filósofos Escolásticos, de Escritores Medievais de 
Itália, França, Espanha e Portugal, e, enfim, a figuras da história 
c da mitologia. Somente aludimos às citações do texto do códice de 
Paris; mas não às das respectivas notas, apócrifas. 

Vamos estremar essas referências em secções e indicar as 
páginas da presente edição em que elas se encontram. Primeira¬ 
mente as alusões a livros, autores e assuntos escriturísticos, rela¬ 
tivamente poucas: 

Adão, pp. 124 e 163 

Caim (aliás Cm), p. 88, 

Cristo. V. os índices Alfabéticos, nesta palavra, ao fim do 
Vol. II. 

Deus. Idem. 

Eclesiastes (Livro do-), p. 2. 

Eclesiástico ( Livro do-), p. 140. 

Escritura Santa, pp. 138, 140, 212 e 378. 

Escrituras Santas, p. 29. 

Ester (Livro da rainha), p, 6. 

Evangelho (Santo-), p. 429. Autoridade do-, p. 379. 

Job, p. 138. 

Josué, pp. 5 e 238. 

Lucas (S.), p. 431. 

Maria (Virgem), p, 29. 

Moisés, pp. 5 e 272. 
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Noé', p. 89, 

Paraíso terreal, p. 254. 

Paulo (S.), pp. 164 e 432. 

Sabedoria (Livro da), p. 140. 

Salomão, p. 2. 

Vida (Livro da), p. 429. 

Seguem-se os autores citados no texto do códice parisino, com 
indicação das páginas em que figuram na edição presente. Vão 
agrupados segundo as secções adoptadas pelo Dr. Joaquim de 
Carvalho. Os números em itálico indicam as páginas em que 
este autor se lhes refere, em seu estudo de 1949 O- 

1) Escritores gregos: 

Alexandre da Macedónia, pp. 99, 277, 284 e 330.—33. 

Aristóteles ou O Filósofo, pp. ix, 35, 73, 163, 271 e 430-433. 
-22-33. 

Hermes Enmegisto, p. 327. — 6-12, 

Homero, p. 271. — 6. 

Ptolomeu, p. 271.-34 a 36 e 82 a 91. 

Sócrates, p. 75. —6. 

2) Escritores romanos: 

Cícero (Marco Túlio), pp. xi, 2, 21, 37 e 39.-43-45. 

Júlio César, pp. 37, 139, 210, 280 e 284.—39. 


O Sobre a erudição..., cit. 
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Lucano, pp. 37, 271 e 280.—38-39 e 42, 

Plínio o Velho, pp. 271 e 273.— 45-46, 

Sdústio, pp. xii e 34.—39. 

Séneca (Lúcio Áneu), pp. 39, 30 e 140. — 43. 

Tito Limo, pp. 73, 98 e 139.— 40, 

Valério Máximo, pp. 36 e 15.-40-41. 

Vegécio, pp. 139 e 387. — 42-43, 

3) Padres da Igreja: 

Agostinho (S.), pp. 73, 138 e 13 9,—50-51. 

Crisóstomo (S. João), p. 40.— 49. 

Gregário (S.) Magno, p. 9— 49-50, 

Isidoro (S.) de Sevilha, p. 271.— 52-53. 

Jerónimo (S.), pp. xn e 3 4,-47-49, 

Orósio (Paulo), pp. 271.— 51-52. 

4) . Teólogos e Filósofos Escolásticos: 

Alberto (S.) Magno, p. 428.-54 e 55. 

Aquino (S. Tomás de), pp. 2, 9 e 430 .—54. 

Bernardo Camotense (?), p. 2lí— 60-62. 

Gil (Fr.) de Rom,a ou Egídio Romano, pp. 243-244. — 62-78, 
Pedro (Mestre), Comestor, Manducam ou de Troyes, pp. 272 
c21ò.-55-57,92-94 e 104-105. 

5) Escritores israelitas e árabes: 

Josefo (Flávio), pp. 88-89 e 272.-79 e 92. 


6) Escritores medievais que escreveram em latim: 

Gauthier de Châtillon, p. 89. — 94. 

Godofredo de Viterbo, p. 273.— 94 a 96 e 111 a 114, 
Rabano Mauro, p. 272.— 92, 

7) Escritores italianos: 

Marco Polo, pp. 10 e 355— 101. 

Vergério (Pier Paolo), p. 173. — 102-103. 

8) Escritores e livros espanhóis: 

Cide Rui Dias (Feitos do-), p. 4. — 106-107. 

Lucas de Tuy, p. 9. — 104-105, 

Rodrigo (D.) de Toledo, p. 88. — 105-104. 

9) Escritores e livros portugueses: 

Cernira (Afonso-), pp. 155, 243 e 367. — 109-110, 

« Feitos do Conde Muno Álvares .Pereira)), p. 4. — 116-117, 

Damos, seguidamente, a lista de outros nomes da história, da 
lenda e da mitologia que figuram no texto do códice de Paris: 

Achoreo, p. 280. 

Aníbal, p. 140 ( x ). 


C) Na Livraria de el-rei D. Duarte, havia um Libro dè Aníbal por 
portugmz. 
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Apoio, p. 50. 

Atlas o Gigante, p. 19. 

Aurélio, Cônsul, p. 139. 

Brandão (S.), p. 43. 

Cambises (Rei), p, 272. 

Cocles (Horácio-), p. 37. 

Fabrício, romano, p. 4. 

Faraó, p. 272. 

Fídias (Minerva de-), p. 35. 

Hércules (Esteios de-), p. 5. 

João (Preste-), p. 89. 

Juba (El-rei-), p. 273. 

Júpiter j p. 46. 

Ladislau, rei de Nápoles, p. 222. 

Maomê, p. 342. 

Palas (Deusa-), p. 35. 

Ramiro (El-rei D.), p. 6. 

Ricardo, Senhor do castelo Ámbrósio, p. 211. 

Rómulo, p, 37. 

Remis (Virgem-), p. 49. 

Rorquato, p, 139. 

Rorquato (Túlio Mânlio-), p. 37. 

Não podemos alongar-nos e acompanhar o extenso estudo 
do Dr. Joaquim de Carvalho, nem mesmo resumir o que ali se 
expõe sobre a erudição, de primeira ou de segunda mão, acusada 
pelo códice de Paris da Crónica da Guiné. Através das páginas 
que acima indicámos pode porém o leitor fazê-lo com maior faci¬ 
lidade, informando-se das obras ou tratados de cada um dos autores, 
possivelmente compulsados, directa ou indirectamente, por quem 
redigiu a Crónica, tal como ela hoje se encontra. 


Cumpre-nos referenciar, entretanto, como o fez o ilustre Pro¬ 
fessor de Coimbra, em seu valioso estudo, as obras mais aprovei¬ 
tadas, embora não citadas no códice. São elas a Virtuosa Benfei¬ 
toria do Infante D. Pedro (*) e a General Estória C). E, como 
também notou o mesmo autor, parece que Zurara conheceu a 
Crônica do Condestável ( ;i ), a que chama «Feitos do Conde Nu- 
nálvares Pereira» ( 4 ) e bem assim a Crônica general de Espana ( s ), 
como a Crónica de Portugal, devida a Fernão Lopes (“). 

Em 1915, Esteves Pereira revelara a influência da Virtuosa 
Benfeitoria na Crónica da tomada de Ceuta de Gomes Eanes de 
Zurara, na qual foram transcritos verbalmente e quase integral¬ 
mente dois capítulos daquela obra ( 7 ). Em 1921-1925, 0 Dr. Joa¬ 
quim de Carvalho estendeu essa influência à Crónica da Guiné ou 
seja ao códice parisino da mesma obra ( 8 ). Em 1937, 0 Dr. José de 
Bragança, em notas à reedição da dita Crónica, então feita no 
Porto, revelou que alguns dos seus capítulos foram extraídos da 
General Estória, Em 1941, 0 Dr. Duarte Leite concretizou os débi¬ 
tos da Crónica dos feitos de Guiné à Virtuosa Benfeitoria e à 
General Estória C). Referiu-se também à autenticidade das notas 


0 Joaquim de Carvalho, Sobre a erudição..., pp. 7, 10-13, 32, 
43, 54, 67-78, 107, 119 e 125, em Biblos. 

( 2 ) lbidem, pp. 107 e «passim». 

( 3 ) lbidem, pp. 116-117. 

V) Gomes Eanes de Zurara, Crónica dos feitos de Guiné, Cap. 1 . 

( 5 ) Sobre a erudição,,., cit., pp. 107-1Q8. 

( 6 ) lbidem, pp. 117-119. 

( 7 ) Na introdução à Crónica da tomada de Ceuta, pp. XVII-XVIII. 

( B ) No estudo : A erudição de Gomes Fanes de Zurara, 

(") Em Acerca da «Crônica..,», Cap. IV. 
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do manuscrito parisino, introduzidas tardiamente e plagiadas da 
última daquelas obras 0). Enfim, já neste ano de 1949, ao impri¬ 
mir-se, na presente edição, a Carta de Zurara a el-rei D, Afonso V, 
podemos revelar que nem mesmo ela se eximiu à influência do 
Tratado da Virtuosa Benfeitoria C). 

Reduzimos a mapa as observações concretas do Dr. Duarte 
Leite sobre a apropriação pelo códice de Paris da obra do Infante 
D. Pedro, adaptadas porém as páginas à presente edição da Crónica 
da Guiné, e acrescidas do nosso apuramento sobre a carta de Zurara 
a D. Afonso V. 

Virtuosa benfeitoria Códice de Paris 

â) Oferecimento da obra a D. Duarte Carta de Zurara a D. Afonso V, 

b) Do Livro v, Capítulo II . Ás primeiras 10 linhas do Cap, I. 

c) Do Livro V, Capítulo I. As 27 linhas seguintes do Cap. I. 

- Agora 56 linhas originais. 

d) Do Livro V, Capítulo IV . As 45 linhas seguintes do Cap. I. 

e) Do Livro VI, Capítulo XI . O dito de Hermes do Cap, LXXIV 

f) Do Livro VI, Capítulo XI . Quatro quintos do Cap. XCVII, 

Embora o Professor Dr. Joaquim de Carvalho faça o con¬ 
fronto dos dois textos, menos o da alínea a), transcrevendo-os a 
par um do outro ( 3 ), pareceu-nos útil manter o estudo que tínha¬ 
mos feito sobre eles e já entregue à tipografia, com anotação a 


O Ibidem. 

() Veja-se: Gomes Eanes de Zurara, Crónica dos feitos de 
Guiné, Vol. II, Lisboa, 1949, pp. xil-xm, notas, volume publicado já há 
meses e logo posto à venda. 

O Sobre a erudição.,,, pp, 137 a 146. 
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itálico das variantes entre a edição do Tratado de 1946 (V e 0 
próprio manuscrito da Biblioteca Nacional de Paris da Crónica da 
Guiné, desfeitas apenas as abreviaturas. Vamos seguindo as alíneas 
do mapa acima lançado. 

À transcrição adicionámos algumas observações, talvez de 
utilidade crítica, histórica e até porventura filológica. 

TRAUCTADO DA UIRTUOSA CRÓNICA DOS FEITOS 
BENFEITURYA DE GUINÉ 

(Edição de 1946) (Texto do Códice de Paris) 

Oferecimento da obra Carta de Zurara a 

a D. Duarte D. Afonso V 

a)—E porque antre muytos ha —Ca autre muytos ha desuaira- 
desuayramento, assy de entenderei mento assy dentender como de 

como de uoontades E de voondades [.,,] Se aquelles que 
outras uoontades seerem em des- meu trabalho plasmarem nom fo- 

nttyro daquestes dictos nom he ma- mn em sabedorya ou autoridade 

rauilha, mas sc nom forem em sofecientes, por mercee nom con- 

sabedoria, e em auctoridade os q 0 sentaaes que seia a obra porem 

prasmarm, mayores daquelles que condampnada. 

dei som auctom. Por merçee tios 
peço que nom conssentaaes q seia a 
obra porem condepnada. 

E pero veiam em elle ensinanças Ca, pero veiam em ella tam 
m humanai preguiça em, sy dom- altas vertudes douidosas per [a] 

dosas de sse acabar ou de sse com- alguu corpo mortal, conheçam que 

prir deuem filhar aquestes respey - aas vezes a mingua do huso faz 


O O Livro da Virtuosa Benfeitoria do Infante Dom Pedro. 
3. a ed.,,,, Porto, 1946. 
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Virtuosa benfeitoria 

tos, que aas uezes a mingua do 
uso faz pareçer force o que os 
usados liam por lygeiro e boo de 
acabar. E porque das uirtudes hm 
pouco costume, lhes pareçe {orle 
fazer o que ou um 
Pero muy bonmào e nobre se¬ 
nhor estas scusas a uos nom per- 
teeçe, porque o sabedor dos feytos 
alheos nom tem em costume julgar 
de ligcyro. E do que he dicto com 
boa tençom, a sentença tira sempre 
aa melhor parte [...] E deos q o 
mundo gouerna e rrege, uos guarde 
de perigoo também de desonrra. 
E compra uossa uida e grande esta¬ 
do de honrra e saude riqueza e 
prazer (Ed, ch., pp. 22-24). 


LlV. V, Cap. II 

b) — «Geeralmente somos enssy- 
nados da speriençia, que todo bem 
fazer quer agradeçimento. E posto 
q o bem feytor o nom cobyçe pollo 
seu, deueo deseiar pollo rreçebe- 
dor, nom ficar uiçiosamente does¬ 
tado, donde o dador cobrou uer- 
tuosa bondade. E tim essençid iun- 
1 mento teem estes doos auctos, 
que som outorgar e agradecer, q 
o primeyro rrequere o ij per obri- 
gaçom. E sse ele nom preçedesse, 
cousa impossiuel seria de o agra¬ 
deçimento seer feito no mundo». 
(Edição cit„ p, 252). 


Códice de Paris 

parecer forte o que os husados ham 
por ligeirío e bõo dacabar. 


Empero, muyto alto e muyto 
exceliente príncipe, estas cousas a 
uos nom perteecem, porque o sa¬ 
bedor dos fectos alheos nom tem 
em costume julgar de ligeiro. E do 
que dicto he com boa mençom, 
a ssentença tira sempre aa milhor 
parte. E deos, que o mundo go¬ 
uerna e rege, vos guarde de peri¬ 
goo, também de desonra, e compra 
yossa vida e, grande stado de honra, 
saude, riqueza e prazer. (Cód, de 
Pitris, fls. lv.-2r.). 


Cap. i 

— «Geeralmente somos ensyna- 
dos da esperiencia que todo bem 
fazer quer agradecimento. E posto 
que o benfeitor o nom cobijce 
pollo seu deueo deseiar pollo- 
recebedor nom ficar viciosamente 
doestado donde o dador cobrou 
virtuosa bondade, a tam special 
ajuntamento teem estes dous autos 
conuem assaber outorgar e agra¬ 
decer que o primeiro requere 
ossegundo per obrigaçom E elle 
nom parecesse cousa jmpossiuel 
serya de o agradecimento seer fecto 
no mundo.» (Códice cit fl. 6r). 





Virtuosa benfeitoria 
Liv, v, Cap. i 

c) — «Sam tomas antre os douc- 
tores theologos mais claro enssyna- 
dor, diz em o ij liuro da ij parte 
da theolesia, em a çentesima octaua 
questom, que toda obra se torna 
naturalmente aa causa de que pri- 
meyramentc proçede. E porem pois 
o outorgador he causa prinçipal do 
beneffiçio que outrem reçebe. Re¬ 
queresse per natural hordenança, 
q a benffeyturk a elle se torne, 
per conuenhauel agradeçimento, E 
por este rretornamento podemos 
entender natural semelhança antre 
as obras da natureza, e aquellas q 
fazem aiuda moral, porque todas 
trazem rretornança perteeçente, par¬ 
ti ndosse do seu começo, e conthi- 
nmndo prosseguimento, atees que 
a elle tornam em fim. Em proua- 
çom desto, diz salamom em o liuro 
eclesiastes, que o sol naçe sobre a 
terra, e çercando todallas cousas, 
tomasse ao logar, donde começou 
de pareçer, E os rryos proçedem 
do mar, e nom çessando de fazer 
seu curso, continuadamente a elle 
se tornam. Semelhante cousa se faz 
em a uida moral, porque todo be¬ 
neffiçio, q de liberal uoontade pro¬ 
çede, faz seu curso dereyto, atees 
que chega ao rreçebedor conve- 
nhauel. E logo ordenadamente se 
toma per grdeçimento ao logar, 
onde a liberaleza lhe outorgou seu 
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Cap. i 

— «E porem sam Tomas que 
antre os doutores theollogos foe o 
mais claro Jnsinador diz em o 
ssegundo liuro da segunda parte da 
theollogía em a centisima (sic) 
oitaua questom que toda obra se 
torna naturalmente aa cousa de 
que primeiramente procede E po¬ 
rem pois que o outorgador he causa 
principal do bem fazer que outrem 
recebe Requeresse per natural or¬ 
denança que o bem que fez a elle 
se tome per conuinhauel agrade¬ 
cimento E por este retornamento 
podemos entender natural seme¬ 
lhança antre as obras da natureza 
c aquellas que fazem ajuda moral 
por que todas trazem retoenança 
perteeçente. pardndosse do seu 
começo e continuado prossegui¬ 
mento atees que a elle; (sic) se 
tomam em fym. E em prouaçom 
desto diz Sallamom em o liuro 
ecclesptkis, que o sol nace sobre 
a terra e cercando todallas cousas 
tornasse asseu lugar donde começou 
de parecer E os ryos procedem do 
mar e nom cessam fazer seu curso 
continuadamente a elle se tornam. 
Semelhante cousa se faz em a vida 
moral por que todo bem que de 
liberal voontade procede faz seu 
curso dereito atees que chega ao 
recebedor conuinhauel E logo orde¬ 
nadamente se torna ao lugar onde 
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naçimento. E per tall rretomamento 
se faz amauiosa liança, antre os 
bemfeytores e os mçebedom, da 
quall falia Tulio dizendo q ne- 
nhuíí seruiço lie mais neçessaryo 
cj o agradeçimento, pello quall o 
bem se torna aaquelle que o deu». 
(Ibidem, pp. 251-252). 

Liv, v, Cap, iv 

d) — «E por esto moyses santo 
propbeta, deseiando de sse nom 
squeeçerem os beneffiçios que deos 
outorgou ao poboo de Israhel per 
muytas uezes, mandaua aos rreçe- 
bedores, q os screpuessem nos seus 
coraçoões, assy como em liuro que 
pode mostrar aos sguardadores o q 
rem scripto. E ueendo depois os 
que ueherom, como a nenbrançar 
das euiurlas (sic) sempre he tenrra, 
e as benffeyturks per squeeçimento 
asinha pereçew, poserom signaaes 
que fossem durauees, en que sguar- 
dando as gentes se podessem nen- 
brar do bem que rreçeberom no 
tempo passado. Desto teemos exen- 
pio em o iiij capitulo de Iosue, 
onde sse lee que deos mandou to¬ 
mar doze pedras muy grandes da 
meyatade do Rio lordam, e q as 
leuassem, onde foy posto o Rayal. 
despols que todos passarom, E 
aquesto foy feyto por seer em nen- 
brança do marauilhoso mil agre, 
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a liberaleza outorgou seu naci- 
mento E per tal retornamento se 
faz a mauiosa lyança antre os que 
bem fazem e os que recebem da 
qual falia tullyo dizendo que nhuu 
seruiço he mais necessaryo que o 
agradecimento pollo qual o bem se 
torna aaquelle que o deu.» (Ibidem, 
fl. 6r. e v.) 

Cap. i 

—«... aquelle sancto pr o f et a 
Mornes o qual deseiando de nom 
esqueecerem os beens que deos 
outorgou ao pouoo disrael per 
muytas vezes mandaua aos recebe¬ 
dores que os screuesscm em seus 
coraçooes assy como em liuro que 
pode mostrar aos esguardaclores o 
que teem scripto. E veendo depois 
os que vierom como a lembrança 
das jnjuryas sempre he tenra E o 
bem fazer per esqueecimento asinha 
perece, poserom sinaaes que fossem 
durauees em que esguardando as 
jentes se podessem lembrar do bem 
que receberom no tempo passado 
E por semelhante he scripto de 
Jesue que lhe mandou deos tomar, 
xij. pedras muy grandes da meetade 
do Ryo de Jurdom e que as leuasse 
onde foe posto o árrayal depois que 
todos passarom E aquesto foe feito 
por seer em lembrança do maraui¬ 
lhoso miliagre que fez deos em pre¬ 
sença do pouoo partindo as auguas 
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que fez deos em presença do 
poboo, partindo as aguas cm tal 
maneyra, q as de çima creçerom 
por alto, nom se estendendo em 
sua ladeza, e as de luso fezerom 
mouimento, atees q o Rio ficou 
em secura. E consyrando aynda 
alguüs, como per taaes signaees 
nom era conheçido perfeytamente 
o que fora feyto, segundo ueemos 
q os steos dercules, nom dam a 
quantos os ueem çerto saber, q os 
poserom en nenbrança de seer co¬ 
nhecido, que per elle a spanha foy 
conquistada. Tomaram costume de 
screuer o que per outra guisa com¬ 
pridamente se nom podia ncnbrar. 
En prouaçom desto se conta, em 
o liuro da Raynha hester,- que 
elRey assuero trazia scriptos os 
notauees seruiços que lhe erom 
feytos e cm çertos tempos os fazia 
leer, por galardoar os que os 
fezerom. Semelhauelmente Elrey 
dom Ramiro, deseiando de nom 
scorregar da memorya dos spa- 
nhooes, a grande aiuda que lhe 
fez, o bem auenturado apostolo 
Santiago, quando os liurou do po- 
deryo dos mouros, e prometeo de 
seer nosso aiudador, em todallas 
batalhas q com elles ouuessemos, 
fez screuer a storia deste aconteçi- 
mento, cm os prluilegios cj outor¬ 
gou dos uodos, os quaaes agora re- 
çebe a egreia de sanctiago de toda 
spanha, en que stonçe uiuyam 
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cm tal maneira que as de cima cre- 
cerom por alto nom sc estendendo 
em sua ladeza E as de juso fezerom 
motiimentor atees que o Ryo ficou 
em secura E consijrando ajnda 
algfms como per taaes sinaaes nom 
era conhecido perfeitamente o que 
fora fecto segundo veemos que os 
esteos de hercolles nom dão a 
quantos os veem certo saber que os 
poserom em lembrança de seer 
conhecido que per elle a espanha 
foe conquistada tomarom costume 
descreuer o que doutra guisa com¬ 
pridamente se nom podya lembrar. 
Em prouaçom desto se conta em o 
liuro da Rainha ester que elRey 
Assue^ro trazia scriptos os notauees 
seruiços que lhe eram fectos. E em 
certos tempos os fazia leer por 
gallardoar os que os fezerom. Se¬ 
melhauelmente elRey dom Ramiro 
deseiando de nom scorregar cia 
memorya dos espanhooes a grande 
ajuda que lhe fez o bem auentu¬ 
rado apostollo santyago quando os 
liurou do poderyo dos mouros 
E prometeo de seer nosso ajudador 
em todallas batalhas que com elles 
ouuessemos fez screuer a estorya 
deste acontecimento em os priuil- 
legios que outorgou dos vodos. os 
quaaes agora recebe a jgreia de 
sandago de toda a espanha em que 
entonce viuyam christiaos. E este 
cuidado que os antijgos ouuerom 
deue seer costumado em o tempo 
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chrispraâos. Este cuydado q os anti¬ 
gos ouuerom, deue seer acostu- 
mado em o tempo dagora. E quanto 
a nossa memória he mais fraca 
que a sua foy, e menos nenbrada 
do bem que rreçebe, tanto poere- 
mos cautella mayor, por trazer sem¬ 
pre a nossa presença as benffey- 
turlts q doutrem ouuermos, as 
quaaes nom podemos squeeçer sem 
grande doesto», (Ibid., pp. 258 e 

259». 

Liv. vi, Cap. xi 

e) — «...cuio centro segundo 
diz hermes he em todo logar per 
modo Infyndo, e a çirconferença 
nom he em alguíí...» f Ibid., p. 

334). 

Liv. vi, Cap, xi 

fl — «Nom ha cousa em q todo 
nom scia, e todo çercando, de sy 
nom faz termho. E por conheçi- 
mento daquesto mayor, saybhamos 
que som tres ternaryos, em a geeral 
uniuersydade do mundo, compry- 
dos de todo em circulaçom. O pri- 
meyro chamamos sobre exçelente. 
Nem podemos achar alguíí çerto 
nome, q ast sua perfeyçom possa 
cotmynr, porque da sensualidade 
nom he conheçido. E a natural 
sotilezu o nom pode entender, mas 
obediente creença com grande hu- 


dagora E quanto a nossa memorya 
he mais fraca que assua foe e me¬ 
nos lembrada do bem que recebe 
tanto poeremos cautella mayor por 
trazer sempre a nossa presença os 
benefficios que doutrem ouuermos. 
os quaaes nom podemos esqueecer 
sem grande doesto.» (Ibid., fls, 7 v. 
a Sr.). 


Cap. lxxiv 

—«...cujo centro segundo diz 
ermes he em todo lugar per modo 
jnfijndo e a circonferencia nom he 
em algfm...» (Ibid., foi. 122 v.). 

Cap. xcvii 

— «Toda obra que ha de seer 
perfecta requere que sem posta em 
numero ternaryo. sciticet. que aja 
principio e meyo e fim. pera cujo 
milhor conhecimento he bem que 
saibamos que som tres ternaryos em 
a geeral vniuersidade do mundo. 
dos quaaes ao primeiro chamamos 
sobre excellente nem podemos 
achar alguu certo nome que sua 
perfeiçom nos possa sinificar por 
que da sensuallidade nom he 
conhecido E a natural natureza o 
nom pode entender mas obediente 





myldade, seendo auyuada per graça 
de deos, em elle poem afficada 
firmeza. E por esto o profundo 
philosophal theologo grande alber- 
to, sobre o primeyro capitullo 
da çdestial iherarchia, poem tres 
graaos do entendimento, per que 
ssc ha cm conhcçer deos. E o pri¬ 
meyro compara aas aues que uoam 
de noyte, nom podendo sofrer a 
clareza do sol. E tal uista teem 
com alias, os que ssc enuoluem 
cm os deseios da terra, occupando 
toda sua afeiçom em o que rreçe- 
bem das ymagees sentidas. E com 
esto embargam seu conhcçer, q 
nom sabe cousa do seer deuynal. 
O ij grano perteeçe aos homees q 
teem o sentido mais sforçado, 
E quanto sguardam o dictn splen- 
dor, tremem os olhos aficadamente. 
E de mancyra semelhante usam 
alguüs, q alongandosse das cousas 
de fora, seguem speculaçom por 
entendimento, e afastando seu co¬ 
nhcçer de materialeza, a alouge, e 
tremendo ueem a deydade, que- 
rendoa entender com rrazom hu¬ 
manai, q a mehude fdeçendo caae 
cm error. A ilj uista teem as aguyas 
lyndas q podem oolhar, com uistoso 
sentir a splandeçente rroda daquesta 
planeta. E assy os homees cj em 
conhcçer deos querem cobrar de 
todo firmeza, soiugam sy meesmos 
ao sancto euangelho, e de que en¬ 
tendem tomando solaz, adoram 


creença com grande humildade 
auyuada per graça de deos em elle 
poem aíicada firmeza E por esto o 
phillofal (sic) theollogo grande 
Alberto sobre o primeiro -apitulo 
da cellestrial Jerarchya poem tres 
graaos do entendimento per que 
sc ha em conhecer deos. E o pri¬ 
mem compara aas aues que voam 
de noite, assy como murcegos curu- 
jas e outras semelhantes, cuja vista 
per alguu modo nom pode sofrer 
a clareza do sol o que o príncipe 
dos philosophos [,,,] Ca tal vista 
teem os que se enuoluem em os 
deseios da terra ocupando toda sua 
afeiçom em o que recebem das 
Jmagecns sentidas E com esto em¬ 
bargam seu conhecer que nom sabe 
cousa do seer deuinal, E no se¬ 
gundo faz comparaçom das outras 
aues que teem ossentido mais esfor¬ 
çado. e soportam a queentim do 
sol. mas quando sguardam sen 
splandor. tmnelbem (sic) os olhos 
aficadamente, da qual maneira 
husam algúus que' alongandosse 
das cousas de fora seguem specul- 
laçom per entendimento E afas¬ 
tando seu conhecer da matcryallcza 
adlonga e tremendo veem a dey¬ 
dade querendoa entender com re- 
zom humanai aqnd falkeendo 
ameude caam em error assy como 
cayn parte dos grandes philoso¬ 
phos nom alltmeados per lume 
de ffe Á terceira vista teem as 
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com humyldosa e gram reuerença, 
o que per sotlleza nom podem 
abraçar. H confessam fielmente com 
o douctor sam thomas, em o ix arti- 
goo da questom x do liuro cha¬ 
mado de pontíçia dey, q em deos 
he huü rreal çirculo, em ternaryo 
perfeyto de todo çarrado, porque 
elle entendendo sy meesmo, diz e 
geera huü uerbo eternal, en que 
uee sy e todallas cousas, e do padre 
e filho he spirado, huü amauioso 
proçedimento, per q a deuynal 
essençia he amada, e todo aquello 
que delia proçede. E assy onde foy 
o começo do entender, aly faz fim 
uoontade amante. Enxemplo desto 
teemos em nos, porq consyrando o 
que entendemos, geerasse na alma 
çerto conheçer. E estonçe o enten¬ 
dimento mous a uoontade. E ella 
filhando amauioso apetito, encli- 
nasse aaquello per afeyçom de q o 
entendimento foy primeyro mouy- 
do. Per este modo se acaba o çir¬ 
culo, q he sobre spiritual de alteza 
Infynda, e em sy meesmo nom 
pode proçeder aalem do ternário en 
que sse termyna. O ir ternário çir- 
cular he de natureza, q çarra em sy 
todallas criaturas, e maginasse per 
aqucstra maneyra. Poemos alguã 
fonte sem faleçimento, de que çerto 
ryo toma naçença e prosseguyndo 
seu curso segundo uigor que em 
seu começo elle rreçebeo aaquella 
fonte se torna em fym, de que elle 


aguyas lijndas que podem oolhar 
com vistoso sentyr. a esplandecente 
roda daquesta planeta pellas quaaes 
prmipalmente podemos entender 
os que leem pelo liuro da uida que 
todallas cousas a que sen entendy- 
mento se estende sem outro des - 
curso conhecem. E assy os homeens 
que em conhecer deos querem 
cobrar de todo firmeza sojugam sy 
meesmos ao sancto euangelho e do 
que entendem tomando solaz ado¬ 
ram com humildosa e gram reue¬ 
rença o que per sotilleza nom 
podem abraçar E confesam fiel¬ 
mente com o doutor sam Thomas 
em o nono artigoo da questom. x, a 
do liuro que se chama de potência 
dey. que em deos he hüu real 
circullo em ternaryo perfecto de 
todo çarrado. por que elle enten¬ 
dendo sy meesmo diz e geera hüu 
verbo eternal em que vee sy e 
todallas cousas. E do padre e filho 
he spirado hüu amauyoso procedi¬ 
mento per que a deuinal essençia 
he amada E todo aquello que delia 
procede E assy onde foe o começo 
do entender ally faz fim a voon- 
tade amante. Exemplo desto teemos 
em nos por que consijrando o que 
entendemos geerasse na alma certo 
conhecer E estonce o entendimento 
apresenta aa uoontade que liure- 
mente filhe o que lhe mais praz ' 
E ella receptka de amauyoso 
objecto enclinasse aaquelle per afei- 


proçedeo originalmente. E assy teem 
prinçipio todallas cousas em o se¬ 
nhor deos geeral causador, e conti¬ 
nuando o seer q rreçebem cm 
aquello pocm postumcyra fym, de 
que ouuerom primeyro começo. 
E por este ternaryo que em cilas 
he, de prinçipio e meyo e termo 
final, diz aristotilles cm o primeyro 
liuro çely u mundy, q o ternário 
hc conto de toda cousa, e elle 
çarra em sy tal pcrfciçom de co¬ 
meço e meyo e çerta fim de que 
ncn hüa criatura fica ysenta, E por 
esto foy estabeleçido antígamente 
que deos em ternaryo fosse lou- 
uado. O íij ternal çirculo chama¬ 
mos moral, e perteeçe aas obras 
que sse fazem per nos. E todas 
começandosse em a feuza q o se¬ 
nhor deos a ellas quer dar, elle 
as faz prinçipalmente e nos somos 
stormentos postos em meyo de que 
elle usa a seu prazimento, obrando 
aquello que he sua merçee, aca- 
bandoas como elle quer. E en con- 
firmaçom desto, diz o nosso senhor 
lhesu chrlsto em o xvij capitullo 
do euangelho de sam lucha q fa¬ 
zendo todo o q nos he mandado, 
conheçamos q somos seruos sem 
proueyto, comprindo aquello a que 
somos obrigados. E por çerto todo 
o q nos podemos he uaydade, pois 
sem nos se pode comprir, e em 
ello nada mereçemos, senom quanto 
praz ao criador de nos outorgar 


çom de que o entendimento foe 
primeiro mouido. per este modo se 
acaba o circollo que he sobre spri- 
tual de alteza jnfijnda e em sy 
meesmo nom pode proceder aallem 
do ternareo em que se termina. 
O ssegundo ternaryo circullar he 
de natureza que çarra em sy todallas 
criaturas e maginasse per aquesta 
maneira, poemos algüa fonte sem 
fallicimento de que certo Ryo toma 
naccnça e prosseguindo seu curso 
segundo vigor que em seu começo 
rccebeo aaquella fonte se torna em 
fim de que ante procedeo original- 
mente E assy teem principio to- 
clallas cousas em o Senhor deos 
geeral causador e continuando 
o sseer que recebem em aquello 
pooem postumeira fim de que 
ouuerom primeiro começo E por 
este ternaryo que em ellas he de 
principio e meyo e termo final diz 
o phillosopho no liuro que fez em 
que fallou do ceeo e do mundo, 
que o ternaryo he conto de toda 
causa e elle çarra em sy tal perfei- 
çom e meyo e certa fim de que 
nhüa criatura fica jsenta E por esto 
foe estabelecido antijgamente que 
deos em ternaryo fosse louuado, 
O terceiro ternal circollo chama¬ 
mos moral e perteeçe aas obras que 
se fazem per nos as quims come¬ 
çandosse em a feuza que o Senhor 
deos a ella quer dar elle as faz 
principalmente e nos somos estro- 
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graçiosamente. fazendonos merçee 
muyto stremda por usar de nos 
em suas feyturas, querendo q seia- 
mos medianeyros em algüas cousas 
que ele faz, q per uentura per 
outros se comprira melhor, mas 
des to praz aa sua bondade, por em 
nos achar algúa sua obra, per q 
alamos boo galardom. Sentindo os 
sesudos esta infynda merçee, q os 
faz seer aquello cj som, e enten¬ 
dendo que todas boas obras, delia 
proçedem com emperial prazi- 
mento, confessam q nada mereçem 
por cousa q façam, e trabalham 
por comprir tal redondeza, per que 
sse termyne todo seu aucto, em 
aqueile prinçipio donde começou 
e q por esto nos ensyna o 
apostollo sam paullo em o v capi¬ 
tulo da epistulla aos de tesalonica, 
q sem enfadamento oremos, e em 
todallas cousas demos graças a deos. 
Portanto fazendo eu çirculo em a 
ohm presente, em aquello ponho 
postumeyro termho, q foy aiudoyro 
no começo rrequerydo. E por tres 
pares de liuros que som em esta 
mynança, ofereço ao Infyndo 
Persoal ternaryo, aquellas graças 
queiandas posso, que em dar quaaes 
deuo nom som poderoso, B porem 
a nos padre sobre essençial, de que 
geeralmente he todo proçeder, 
agradeço dois liuros, que he o pri- 
meyro par, que falia do benefiçio, 
e do seu outorgamento. E a uos 
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mentos postos em meyo dc que 
elle husa asseu prazimento obrando 
aquello que he sua merçee acaban- 
doas como elle quer em cuja con- 
firmaçom he scripto em o euan- 
gelho de sam lucas que fazendo 
todo o que nos he mandado conhe¬ 
çamos que somos seruos sem pro- 
ueito comprindo aquello a que 
somos obrigados E por certo todo 
o que nos podemos he vaydade 
pois sem nos se pode comprir e em 
ello nada merecemos senora quanto 
praz ao criador de nos outorgar 
graciosamente fazendonos estremada 
merçee por husar de nos em suas 
feituras querendo que seiamos 
medeaneiros em alguas cousas que 
elle faz B desto praz aa ssua boon- 
dade por em nos achar algíía sua 
obra per que ajamos boo gallar- 
dom, Sentindo os sesudos esta 
jnfijnda merçee que os faz seer 
aquello que som e entendendo que 
todas boas obras delle procedem 
com emperial prazimento confes¬ 
sam que nada merecem por cousa 
que façam e trabalham por compryr 
tal redondeza per que se termine 
todo seu acto em aqueile principyo 
donde começou. B por que vos 
muyto alto e muyto excellente prín- 
ci P e [...] B pois que o apostollo 
sam Paullo nos ensina que em 
todallas cousas demos graças a deos 
como he contehudo em húa epis- 
tolla que enuyaua aos de Thesallo- 
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filho sobre spiritualeza, que de seer 
nom otmestes começo, dou grade- 
çimento por os seguintes liuros, 
que he o segundo par em aquesta 
obra, e traucta do pedir, e do rre- 
çeber. E a uos spiritu sobre natural, 
de que todo bem auemos per amo- 
ryo, agradeço muy himyldosamente 
o terçeyro par q he postumeyro, q 
fala do agradeçer e do auisamento, 
q em aquesta douctrina he neçes- 
sario. E a uos Iuntamente tres pes¬ 
soas, cj sooes enefabel tryndade, 
agradeço aficadamente a spiraçom, 
perq me mouestes a este cuydado; 
agradeçouos a gouernança perq 
manteuestes meu prosseguyr; agra¬ 
deço a fim perq acabastes aquesta 
melhor do que eu cuydey». (Ibid., 
PP. 334-337), 
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nica fazendo circollo de minha obra 
em aquello ponho postumeiro ter¬ 
mo que foe ajudoiro no começo em 
minha voontade requerydo. Ofere¬ 
cendo ao jffijndo persoal ternaryo. 
aquellas graças queiandas posso, 
que em dar quaaes deno nom som 
poderoso. Prímeimnente ao padre 
sobre essencial de que geeralmente 
he todo proceder, agradeço o enge¬ 
nho que me deu pera esta obra 
começar, B despois ao filho sobre 
spritualleza que de seer nom outie 
começo agradeço aajuda que me fez 
pera continuar o que tijnha come¬ 
çado, E desy ao spritu sancto sobre 
natural de que todo bem auemos 
per amoryo. agradeço a espiraçom, 
per que moueo vossa alteza a me 
esto assy mandar e nom a algãu 
outro de nossos naturaaes e sob- 
geitos de que assaz poderees atter. 
E juntamente a todallas tres pessoas 
que som jnefabel trindade, e sobre 
essencyal midade hm soo nosso 
Senhor deos verdadeiro agradeço 
a fim per que todo acabou milhor 
do que eu ante cuidam .» (Ibid, fls. 
157v. a l60r.). 


O cotejamento dos dois precedentes textos leva-nos aos apura¬ 
mentos seguintes: 

1 • Os capítulos primeiro e último da Crónica dos feitos âe 
Guiné segundo o códice de Paris são quase literal e integralmente 
extraídos da Virtuosa Benfeitoria do Infante D. Pedro. 



2. ° — Se o texto utilizado pelo autor ou aditaclor do códice 
parisino era idêntico ao apurado e editado pelo Dr. Joaquim Costa, 
aquele substituiu vários termos e expressões por outras. Citaremos: 
benfeitoria por o bem que fez; benfeitorias por o bem fazer e por 
benefícios; benfeitores e recebedores por os que fazem bem e os 
que recebem; benefício e benefícios por bem e bens; apetite por 
objecto; e por ca; move a por apresenta à; nos por em, etc. 

3. ° —Ainda na mesma hipótese: o manuscrito de Paris acusa 
omissão de palavras da Virtuosa Benfeitoria, adicionamento de ou¬ 
tras, plurais transformados em singular, diversa ordem e constru¬ 
ção gramaticais e adaptação de diferentes passos daquela obra. 

4. °— Afigura-se-nos particularmente interessante notar que as 
palavras pelas quais termina a obra no códice parisino: agradeço 
a fim per que todo acabou milhor do que eu ante cuidaua não são 
originais, mas decalcadas sobre idêntica expressão da obra do 
Infante D. Pedro: agradeço a fim períj acabastes aquesto melhor 
do que eu cuydey. 

5. °—Observemos também: se o capítulo 97.° da Crónica dos 
feitos de Guiné, segundo o códice de Paris, constituísse remate 
daquela obra; e se ela tivesse sido escrita em dois livros ou volumes, 
o autor ou adaptador do texto parisino escusaria de substituir a 
expressão da «Virtuosa Benfeitoria»: agradeço dois liuros por 
estoutra: agradeço o engenho que me deu pera esta obra começar; 
é natural, portanto, que tais palavras respeitem antes à Crônica dos 
feitos do Infante D. Henrique, escrita em um só volume, como se 
supõe. 

b.°—Finalmente: os erros atribuíveis a má leitura, por parte 
do organizador ou do copista a quem se deve o códice de Paris, não 
poderão ser imputados a João Gonçalves, oficial de seu ofício como 
«escrivão dos livros» de D. Afonso V e, por isso, competente, assim 
como coevo do Infante D. Pedro e de Gomes Eanes de Zurara, mas 
à inépcia de copista posterior, mais ou menos tardio, que teve talvez 
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dificuldades em perceber a letra ou em decifrar as abreviaturas de 
manuscrito anterior à sua época. E estes erros põem-nos de 
sobreaviso acerca da autenticidade e da integridade do texto do 
códice parisino, visivelmente incompleto nalguns pontos e dúbio 
noutros. 

É possível que outros passos, expressões e conceitos morais 
da Virtuosa Benfeitoria tenham influído na redacção do texto do 
códice parisino, embora em menor escala, como já demonstrámos a 
propósito da Carta que antecede aquele códice, A falta de índices 
analíticos na obra do Infante D. Pedro dificulta análise minuciosa 
e comparativa dos dois escritos. 

Sobre o Trauctado da Virtuosa Benfeiturya, o Dr. Joaquim de 
Carvalho escreve: — «O texto actual da Virtuosa Benfeyturia 
exprime um saber relativamente vasto, tem um vinco acentuado da 
formação escolástica, e possuí a densidade que sòmente a maturi¬ 
dade às vezes concede. Ao que pode supor-se, está distante, no tempo 
e no desenvolvimento, do ensaio juvenil do infante—, donde o 
árduo problema das quotas que respectivamente cabem a D. Pedro 
e ao seu confessor, o licenciado Fr, João Verba, a quem ele entregou 
o rascunho (se esta é a palavra própria) da redacção primitiva.» ('), 

E, a propósito da sua génese, observa o mesmo autor: 
— «Desconhece-se o texto primitivo desta obra mestra do dídatismo 
moral e político do nosso século xv, tão impossível de reconstituir 
pela crítica interna como é impossível indicar com exactidão as 
respectivas fontes para além do De benefms, de Séneca, Tudo con¬ 
corre, no entanto, para inculcar a opinião de que já então o infante 


( l ) Sobre a erudição..., p, 68, 
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consideraria o De regimine principum de Egídio Romano o mais 
idóneo dos doutrinais políticos e o mais instrutivo pelo recheio 
copioso de sentenças e de exemplos.» ('). 


$ $ 

A outra fonte largamente aproveitada no códice de Paris da 
Crónica da Guiné foi a General Estória , «—que na intenção de 
Afonso X, o Sábio, devia ser a narrativa da história do mundo desde 
a Criação até ao seu reinado e de cujo texto D. Duarte possuiu um 
apógrafo na sua livraria.» ('): 

«Zurara — observa ainda o Professor Dr. Joaquim de Car¬ 
valho—prendeu-se destas páginas, ou talvez mais propriamente da 
técnica historiográfica e do saber enciclopédico que elas espelham; 
por isso, se à Virtuosa Benfepum foi buscar ideias gerais e reflexões 
filosóficas, pode dizer-se que a informação histórico-bibliográfica de 
autores não latinos e os frequentes excursos de pretensão científica, 
notadamente astrológica, que singularizam a General Estória estão, 
de algum modo, na raiz e na seiva da erudição historiográfica e 
científica do nosso cronista...» (*). 

E o ilustre Professor de Coimbra acrescenta: — «O apreço pela 
General Estória e o prestígio que os livros alfonsinos tiveram entre 


O Ibidem, 

( ) lbi, p. 107. E o mesmo autor assevera: —«Temos por sem 
dúvida a identificação da General Estória com a História Geral , que no rol 
da livraria de D. Duarte figura entre os títulos dos «Livros de lineoagem» 
(*) Ibidem. * 


nos ate meados do século xv, pelo menos, constituem motivo para 
se conjectural - que Zurara não poderia ter desconhecido as páginas 
da Crônica General de Espanei) tanto mais que a livraria de 
D. Duarte guardava dois exemplares desta obra (‘), que aparece 
citada expressamente na Virtuosa Benfeyturia (L v, cap. 16 ,°)» ( 2 ). 

Já Menendez Pidal sublinhou, a respeito da dita Crônica Gene¬ 
ral:— «Porque, gradas a su gran novedad y a su mérito, la Crónica 
formo escuda, haciéndose centro de una activa literatura histo¬ 
rial.» ( :| ). E ainda: — «innova también mucho en la forma Iiteraria 
de escribir k historia.» ( '). 

A secura extrema cias crónicas latinas dos séculos anteriores, 
contiastava singuknnente com — «la anímación anecdótica, la, 
abuncknck de obseivacion y cl interes intimo que sabe ofrecer k 
historiografia árabe» (Pois, precisamente neste ponto, a Crónica 
General representa um avanço: — «reconoce que k historia es 
vida pasada que hay que sentir y comprender» (“). 

I orém, aquela obra troca facilmente o critério histórico pelo 
artístico. Ao dar-nos a historia vivida, preocupa-se não raro com 


(*) «O primeiro assim designado: Coronha d'Espanha; e o segundo: 
Coronha d’Es punha, m cadernos*. 

C) Ibidem. — O autor observa que Zurara nunca cita tal obra; mas 
que parece haver vestígios dela num passo do Cap. XI da Crónica da tomada 
de Ceuta: «E pera que som mais escripturas», etc,—Notaremos que passo 
idêntico se encontra na Crónica da Guiné* (Cap, I), onde o nome do rei 
está certo, Ramiro, e onde a palavra vodos (Manuscrito de Paris, fl. Br., 
col. l. a , linha 25, B ), manda corrigir o termo votos da Crónica de Ceuta. 
Sobre os vodos pode ver-se o Elucidário.,,, 2.® ed„ pp, 273-274, 

O Ramón Menendez Pidal, Estúdios literários, p, 170. 

( 4 ) lbi , p. 173. 

( 4 ) lbi, p. 174, 

O Ibidem, 
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— «un critério artístico, no histórico, sometiendo los textos que le 
sirven de fuente a una amplificación, sin otro objecto que el de 
hacer más animado el relato Cuanto más el hecho impresiona 
la imaginación dei compilador, más anade éste pormenores narra¬ 
tivos arbitrados, a fin de hacer el relato más pintoresco» ( 1 ). 

E o ilustre crítico espanhol encontra na referida obra ainda 
uma outra sorte de amplificação: — «Además de la amplificación 
decorativa, la hallamos otras veces retórica, de discursos y elogios, 
de reflexiones moralizadoras Abunda también Ia que tíene 
carácter de comentário, que como puede suponerse, es muchas 
veces aventurado» ( 2 ). E, tratando-se de fontes latinas, a Crónica 
«no traduce, sino que deduce »( 3 ), interpretando e bordando o 
texto. 

Todos estes caracteres, notados por Menendez Pidal como 
peculiares da Crónica General, se espelham, com fidelidade notável, 
nas obras de Gomes Eanes de Zurara, nomeadamente na Crónica 
da Guiné, a ponto de merecer o cronista o epíteto de «palavroso 
erudito» ('). 

E esta influência do método histórico quisemos sublinhar como 
talvez uma das mais evidentes influências da Crónica General de ■ 
Esptífia sobre a da Guiné, antes de nos referirmos concretamente 
aos textos recortados ou adaptados da General Estória, pelo menos 
como referências eruditas. 

O Dr. Duarte Leite marcou as seguintes relações de interde¬ 
pendência textual entre o códice de Paris da Crónica da Guiné e a 


(’) lbi, pp. 174-175, 
(“) Jbi, p. 175. 

( s ) Ilidem. 


culS C ™ A cl 7 a ° Dr. Hbínâmi Cidadb, UfS« de 

' ’ 2 ' ei > P- 31. «o comparar Zurara com Fetnão Lopes. 


General Estória, cujos textos são cotejados pelo Dr. Joaquim de 
Carvalho, em seu citado estudo (pp. 149 a 160): 

General Estória 


Liv. x, Cap. 21,°. 

Livros II e ui. 

Livros: v, Caps. 7,° e 8.°; XL, 
Caps. 36.°, 38." e 39.". 

Livro V, Do seu Cap. 13.°: onde 
dimrom que Memryo até corpos 
das cousas e ainda o seu final. Do 
Cap. 15.°: Alexandre que foe até 
ms de Grécia. Do 16.°: que te 
levantas do meo até toddlas comas 
tremem. 

Vindo agora às 11 notas que figuram no códice parisino e que 
não pertencem a Zurara ('), o Dr. Duarte Leite não encontrou as 
fontes das notas quarta (última do capítulo n), sexta (única do 
capítulo Viu) e undécima (também última do capítulo lxxx), 
A respeito das restantes informa 

Cap. II, Notas V 1 e 2,‘ l : — «é um cozinhado indigesto de coisas 
tiradas dos Oripnim de S. Isidoro de Sevilha, dos quais cita o 
livro IX, dos Adversas paganos de Orósio, e de terceira fonte que 
desconheço.» 


0 Duarte Leite, Acerca da « Crônica ...», pp. 94-95. 
0 Ibi, pp. 106-107. 


Códice de Paris 

O Cap, IV, desde assy como os 
puetas até corpos cdlestrims, ins¬ 
pirado no ... 

A parte do Cap. xvi depois do 
delnuyo até saimento da arca, mate¬ 
riais dispersos nos . 

O Cap. LXI totalmente tradu¬ 
zido, com variantes, dos . 

O Cap. LXII saiu todo do . 






438 


439 


lki, Nota 3:V —«na parte referente a Tebas saiu do V [capí¬ 
tulo] do livro vii da General Estória , onde se faz distinção de duas 
cidades deste nome: e depois do 3.° do livro ix, onde se lê que uma 
delas se chamava Jersen. Isto inutiliza o reparo de Santarém ao 
«iPhíirio Nicrao» da nota, palavras reproduzidas do livro x da obra 
espanhola,» 

tap. IV, Nota 5. a : í da General Estória: —«está—escreve 
D. L—até o começo do período final, no [capítulo] 21.° do 
Liv, x, assim como o próprio texto anotado, e aquele período encon¬ 
tra-se no V [capítulo] do livro xn, A transcrição está porém 
errada, pois em lugar do «filosofo Jápeto» deveria ler-se «filho de 
Jápeto». 

Cap. INI, Nota 7, a : — «é integralmente traduzida—continua 
o autor—do 11." [capítulo] do livro viu da obra espanhola». 
General Estória. 


Cap. LKXIl, No,a 8.’.—Do Cap. 26." do Livra xxi da 
&. Estom também «saiu toda a atplicaçâo da palam «Gfacolla». 

li,. Nota r— «O «apoedor de Ouuydyo» é o «esponedor 
de Ovídio» do [capítulo] 14." do mesmo livro xxi [da G. E] e 
também é o fade anónimo mencionado nos ms [capítulos] 16." 
e 17. . Nesta nota, observa D. Leite, «quem a escreveu transtornou 
o que o, buscar ao cap. 13." do livro xxi da obra guia [General 

ta “ 1 í-,®» e Mo são os pote tó Te E 

mas as constelações chamadas Ursa maior e menor. ’ 

cão uno™!!’ ° DL Dl,am «aten- 

wo para o erra do anotador, que confunde a ,t m dos Taaaoa 

do certo com «aquela situada para lá do Nilo, para onde se diri 
Estória , P ' 22 ‘ do llVf0 xrn » da General 


Duarte Leite encontra no último período da nota 11.' ao capí¬ 
tulo 80, da Crónica «falsa de senso» e, portanto, mais uma razão 
para não a imputar a Gomes Eanes de Zurara. 

Conquanto o Dr. Joaquim de Carvalho tenha subintitulado o 
seu estudo sobre a erudição de Zurara Notas em torno de alguns 
plágios deste Cronista, é ele mesmo quem observa: 

— «Antes de mais, é de notar que estes plágios não devem 
aferir-se pelo estalão dos nossos sentimentos actuais de probidade 
literária ou histórica, cujas origens, a quem quer que as perscrute, 
surgirão como modernas. Nao se viu ainda em pleno século xvin 
talentos como os de Diderot e D’Alembert introduzirem na Enciclo¬ 
pédia páginas de Condillac, Buffier, etc,? Tais defiorationes, tão 
vulgares na filosofia medieval, constituindo até uma das maiores difi¬ 
culdades da crítica interna da literatura deste período histórico, 
encontram explicação na atitude intelectual do escritor. É que este 
não tinha a preocupação da originalidade, mas a de ser completo e 
verdadeiro, pouco lhe interessando que a verdade, ou o que supunha 
tal, já tivesse sido descoberta e formulada. Apropriava-se dela, como 
património comum ou dádiva do Senhor, contente e seguro de si, 
sem que a consciência lhe levantasse reparos. Não se julgue, porém,’ 
que isto afecta grandemente o valor histórico da obra de Zurara 
Não» C). 



Alem destas fontes e referencias eruditas, acusadas pelo texto 
do códice de Paris e que não sabemos quais sejam de primeira mão 
e quais de segunda—embora nalguns casos o Dr. Joaquim de Car- 


(') Sobre a erudição... p, 3. 
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valho pareça inclinar-se a leituras directas das fontes puras pelo 
cronista—, devemos sublinhar ainda alusões geográficas, astro¬ 
nômicas, históricas e mitológicas, dispersas pelo códice e que pode 
o leitor respigar nos índices Analíticos, ao fim do Vol. n, 

A Crónica denuncia também conhecimentos históricos e geo¬ 
gráficos sobre as Ilhas Canárias, Madeira, Porto Santo e costa afri¬ 
cana, alguns informes comerciais, etnográficos, e de flora e fauna. 
Uns e outros elementos são, em geral, pouco profundos, sobretudo 
se exceptuarmos os relativos às Canárias; mas supõem relatos, orais 
ou escritos, dos navegadores, como por exemplo o de João Fernan¬ 
des, explorador do Rio do Ouro. 

E a concordância notável dos informes geográficos com as 
cartas mais antigas conduz-nos à admissão de informações seguras 
ou a utilização de mapas de confiança ou de boas cartas de marear, 
«que o Infante mandou fazer» e quatro vezes são citadas no 
códice ( ! ). 

Enfim, não esqueçamos nunca as possíveis adições ou adul¬ 
terações de copistas e de adaptadores, nestes cinco séculos que nos 
separam da redacção desta obra de Gomes Eanes de Zurara. 


) Croma dos feitos de Guiné, Caps. ix, lxxvi e LXXViir, 


XXVI-DATA DA «CRÓNICA DOS FEITOS 
DE GUINÉ» 

Chegamos ao problema máximo, levantado era torno cia 
O única dos f eitos de Guine cie Gomes Eanes de Zurara, o da 
sua data. 

Como já dissemos ('), ele foi posto inicialmente cerca cie 1870, 
pelo Dr. Joao Teixeira Soares cie Sousa e retomado depois por 
vários autores, espedalmente por Gama Barros e pelos Drs. Costa 
Pimpão e Duarte Leite. 

Podemos considerar duas fases: até 1926, supôs-se que no 
Códice de Paris havia uma so obra cie Zurara: a Crónica da con¬ 
quista de Guiné, Naquela data, Costa Pimpão provou que nele 
existem pedaços de duas obras do cronista; de uma Crónica dos 
feitos do Infante D. Henrique e de uma Crónica da Guiné, que 
depois se apurou dever intitular-se Crónica dos feitos de Guiné, 

Esta distinção de duas obras no códice parisino, a partir de 
1926, colocou ou devia ter colocado o problema da data da Crónica 
da Guiné em bases novas. Até então, ele incidia sobre todo o 


(') Veja-se o nosso capítulo xvm. 



manuscrito de Paris; desde aquela data, ficou circunscrito, natu¬ 
ral mente, aos textos pertencentes à Crónica dos feitos de Guiné, 

Não houve preocupação de maior até agora em delimitar o 
âmbito de cada uma das ditas obras na fonte citada, a mais com¬ 
pleta de quantas possuímos. E cremos que isso tem dificultado a 
resolução do problema e a sua visão nítida, levando os autores a 
discussões inúteis e infrutíferas. 

Descriminados, porém, em nosso capítulo 20.°, os textos que 
devem ter pertencido à Crônica dos feitos de Guiné e provado, 
segundo cremos também, que respeitam a carta pela qual o códice 
principia e o explicit de João Gonçalves à Crónica dos feitos do 
Infante D. Henrique, ficamos sem nenhuma indicação concreta para 
apurarmos a data da redacção da Crónica dos feitos de Guiné, 

Na indagação dela, cumpre-nos distinguir ainda o que verda- 
deiramente desejamos apurar, ou seja: precisamos de pôr devida¬ 
mente o problema ou problemas sobre o assunto. Uma coisa é, 
porquanto, a data em que foi começada a obra, outra aquela em 
que a terminou o autor, em seu primeiro e, porventura, único 
vuhime, e outra, enfim, a data em que ela sofreu revisão ou revi¬ 
sões, emendas, cortes, aditamentos, perfeitamente evidentes nalguns 
passos. 

Parece-nos, pois, que é multiforme o problema e, como tal, 
o pomos: 

a) data em que foi principiada a «Crónica dos feitos de 
Guiné» pelo seu primeiro redactor, Afonso Cerveira; 

h> data em ^ a tomou e concluiu Gomes Eanes de Zurara 
cm seu primeiro e talvez único volume; 

d) conclusão. 
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A) DATA EM QUE FOI PRINCIPIADA A «CRÓNICA DOS FEITOS 
DE GUINÉ» PELO SEU PRIMEIRO REDACTOR, 
AFONSO CERVEIRA 

l^o próprio Gomes Eanes de Zurara quem nos informa: de 
que hm Affonso cerueira esta estarya primeiramente quis 
ordenar ( l )i' de que não só a quis ordenar, mas a ordenou, de 
facto, redigindo um livro pelo menos: no primeiro liuro que fez 
Affonso cerueira; cie que esse livro foi base do seu próprio tra¬ 
balho: pello qual prosseguimos esta estorya. Se o cronista régio 
prosseguiu por ele «esta história», como afirma, poderemos concluir 
que apenas o continuou, embora o tivesse encurtado também 
nalguns pontos, como sabemos cie vários passos da obra ( 2 ). Zurara 
chama a tal manuscrito trellado daffonso cerueira ( !i ). 

Como ja se disse, desconhecemos a biografia de Afonso Cer- 
veita, primeiro autor de uma projectacla Crónica dos feitos de 
Guiné, João de Barros não o conheceu; mas confirma devermos- 
-lhe as cousas «do descobrimento do tempo do Infante D. Hen¬ 
rique»; foy o primeiro que as pos em órdemC ), Ele estriba-se, 
porem, no testemunhe) de Zurara. De novidade, o autor das Déca¬ 
das insere apenas este dado. do qual Afonso Ceruetra nós achámos 
dgím cartas escriptas em Beny, estando elk aly feitorizando por 
parle dei rey dom Afonso (*’). É possível tratar-se, contudo, de outro 
dos vários Afonsos Cerveira que figuram era documentos coevos, 
como já observou o Dr. Duarte Leite (“), 

( ') Crónica das feitos de Guiné, Cap. xxxil. 

(‘O Ohr. ck, Caps. xxxii, lvi e lxxxiv, 

O Ihi, Cap. lvi, 

0 Ásia, Dec. I, Liv. II, Cap. I, 

0 Ibidm. 

(°) Acerca dn «Crônica ...», p. 91. 



Nota este autor que não há anacronismo na afirmação de 
Barros, ao dar feitor a Benim no tempo de D. Afonso V, como 
alias se tem suposto, com base na Crónica de D. João II de Rui 
de Pina; pois está corrigida pelo Esmmldo, onde se afirma que, 
no reinado daquele monarca, os portugueses avançaram muito para 
lá de Benim. 

D. Leite mantém, contudo, o anacronismo para Afonso Cer- 
veira, o da Crónica da Guiné, como feitor régio em Benim antes 
da morte de Zurara (1474): porque Benim foi descoberta somente 
depois da Mina, ou seja depois de 1471 e porque, nessa data, já 
vigorava o contrato de arrendamento com Fernão Gomes, o qual 
durou até 1 de Junho de 1474 e, não podia, portanto, el-rei dar 
feitor seu a Benim em vida de Zurara, falecido antes de 2 de Abril 
do mesmo ano. 

Realmente, se o contrato em questão, cujo texto se desconhece, 
excluía feitor régio na 2 ona descoberta ou a descobrir por Fernão 
Gomes e se essa cláusula não foi modificada posteriormente, entre 
1471 e a morte de Zurara, não podia D. Afonso V ter colocado 
feitor seu em Benim antes do falecimento de Gomes Eanes' pois 
o citado contrato expirou em 1 de Junho de 1474 e o cronista 
era ja falecido em 2 de Abril anterior f 1 ). 

Nao diziam as cartas citadas por Barros ter sido seu autor o de 
um escrito sobre a Guiné, «aliás não deixaria João de Barros de o 
mencionar, e portanto não se vê motivo da identificação além do 
nomommia»—observa ainda Duarte Leite( 2 ). 


O Ibi, pp. 90-91. 
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O Afonso Cerveira da Crónica da Guiné e o das Décadas 
podem ser perfeitamente a mesma pessoa, feitor em Benim entre 
1 de Junho de 1474, data do termo do contrato com Fernão Gomes, 
e MiSl, ano em que el-rei D. Afonso V faleceu. O silêncio de 
Bários a i aspeito dos vários Afonsos Cerveira não é, por si, segundo 
cremos, argumento absolutamente probativo. E, até demonstração 
em contrario, julgamos que se deve preferir a asserção do autor das 
Décadas, o qual suficientemente identifica o Afonso Cerveira de 
Benim com o autor que primeiro pôs em ordem as cousas dos 
descobrimentos do tempo do Infante D. Henrique. 

Diogo Barbosa Machado, com base apenas em Barros, era 
JSlicolau António e em António de Leon, segundo cremos, considera 
Afonso Cerveira «um dos primeiros Argonautas dignos de imortal 
memória», «autor das nossas navegações» e navegador que dis¬ 
correu «pela maior parte das costas africanas». Afirma que «fez 
a sua assistência na cidade de Beni, capital do reino de Guiné 
no tempo que governava a Coroa Portuguesa D. Afonso V, onde 
por muitos anos com igual vigilância que desinteresse foi Feitor 
de Fazenda Real em cujo ministério não somente atendeu pelas 
mercadorias que entravam e saíam daqueles portos, mas individual¬ 
mente descreveu a situação sua e as proesas militares que neles 
tinham obrado os portugueses, sendo o título desta obra o se- 
seguinte: História da Conquista dos Portugueses pela Costa de 
África AI. £» (’), 

Não vemos apoio sério para estas afirmações de Barbosa 
Machado, acerca das quais já o Visconde de Santarém observou 
que parece atribuir aquele autor a Cerveira «obra diversa da que 

bem já observou D. LlüTIs, Oh. cit., p, 90, nota 86, o qual, entretanto, 
afirma, não sabemos em que bases, ter o contrato acabado em Novembro 
de 1475 (Ibidrn), 

C) Biblioteca Lusitana, 2, a ed., Tom. i, p, 35. 




Azurara se servira» ('). Mas o V. de Santarém supôs encontrar-se 
no códice de Paris, «na maior parte», a citada obra de Afonso 
Cerveira, cujo título, aduzido por B. Machado, perfilhou ( 2 ). 

Vários são os indivíduos que com o apelido de Cerveira apa¬ 
recem em documentos da época, como pode ver-se no Arquivo 
Histórico Português , nos Documentos das Chancelarias Reais rela¬ 
tivos a Marrocos e em Descobrimentos Portugueses, Alguns se 
encontram também com o nome de Afonso Cerveira; mas parece 
que são anteriores ao ano de 1446 e nenhum deles poderemos iden¬ 
tificar seguramente com o citado no códice de Paris, predecessor de 
Zurara na redacção da Crónica dos feitos de Guiné , como já obser¬ 
vou e demonstrou o Dr. Costa Pimpão ( ;i ). 

Nestes termos, como dado histórico firme, resta-nos apenas 
este: Afonso Cerveira, o da Crónica da Guiné, escreveu no segundo 
ou terceiro quartel do século xv, Não sabemos se era vivo ou fale¬ 
cido à data em que Zurara se lhe referiu naquela obra e cujas 
palavras podem denunciar desconhecimento da pessoa de Cerveira 

“ residaM em o» ató negação de categoria mental! 

. goramos, portanto, a data precisa em que Cerveira princi- 
p. 0 « a obra dos feitos de Guiné. Poderemos marcr-Ihe, entre- 
tanto como data mínima t quo o ano de 1434, o da Passagem 

ob “no 1 6 r ^ d ° 4 “““ 

* Obra „„ tempo pelo menos o ano de 1446, visto o autor ter-se 

referido ainda a facto ou factos desse ano (' J ), 

Nao fazemos a mínima ideia sobre o contributo de Cerveira 
no acuai códice de Pará, nem até que ponto aquel texto ™ 
senta redacçao de sua pena. Nem será fácil apurá-lo nunca, depis 

0 ot"%Ím Introdução, p. xn, nora 2 , 

C) A «Crônica ...», 1939 , j . 2 

0 Crónica dos feitos de Guiné, Cap. lxxxiv. 
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do aproveitamento do manuscrito por Zurara, que parece ter-lhe 
dado, em boa parte, nova redacção, cortando na do seu antecessor 
pelo menos aquilo que se lhe afigurou inútil ou supérfluo, 

Bi DATA EM QUE A TOMOtJ E CONCLUIU GOMES EANES DE 
ZURARA, EM SEU PRIMEIRO E TALVEZ ÚNICO VOLUME 

Começaremos por dar a palavra aos Drs. Costa Pimpão e 
Duarte Leite, os quais tanto têm escrito sobre este difícil problema. 
0 primeiio ocupou-se dele em estudos vários, publicados a partir 
de 1926, como dissemos noutro lugar ('). 

Revendo-o, porém, cm 1941, 0 Dr, Costa Pimpão escreveu; 

«Pelo que respeita a Crônica dos feitos de Guiné afirmei, 
jti em 1926, e indepenilentemcnte do reforço que mais tarde trouxe 
ao argumento que ela só poderia ter sido escrita depois dc 1463 
ou M61, Por não ter lido com a devida atenção, em 1926, a 
Crúvkíi dc IX Duarte de Meneses (ultimada entre os anos de 
1467 e 1468), onde há uma referência do próprio Zurara (a única 
que se conhece) 11 sua Crónica dos feitos de Guiné, afirmei então 
que es ia so poderia ter sido escrita depois dc 1468 — 0 que corrigi 
na primeira oportunidade que se me ofereceu, 

«A Crónica dos jeitos da Guiné foi escrita entre 1464 e 1,468. 
0 argumento essencial em que me apoiei (e continuo a apoiar) 
é este: 

«No capítulo hl." da redacção parisina da Crónica dos feitos 
dc (titim; que pertenceu sem dúvida à redacção primitiva, visto 
que Joao de Burros, que seguiu Zurara, 0 extractou, dizia-se: «E era 


Ç) Veja-se 0 nosso Cap, XVlíi. 


ainda hi Pai lenço, que em hm homem que tinha jeito muy grande 
guerra aos Mouros, e que toda sua vida despendeo em serviço de 
Deos e do regno cometendo e acabando per sy muy grandes feitos, 
segundo teemos faltado na crônica geeral, despois que Ceuta foe 
tomada». 

«Provei, contra o parecer de Jaime Cortesão, interessado em 
fazer sumir a Crónica de D, Afonso V, que esta referência à Crónica 
Geral não podia ser à Crónica do reino, como se poderia entender 
da maneira de dizer do Cronista, mas à Crónica de D, Pedro de 
Meneses «continuada aa tomada de Ceuta», como este mesmo 
dissera, e escrita entre 1458 e 1463. 

«Dos argumentos propostos, retenho o principal e inequívoco: 

«No extenso capítulo 16.° da Crónica de D, Pedro de Meneses 
[Livro ii], todo consagrado a Palenço, o Cronista declara que, 
quando recebeu o encargo de escrever os feitos do Conde D. Pedro 
(em 1458), já o capitão Álvaro Fernandes Palenço era falecido 
(o que o impedia de servir-se do testemunho oral, tão importante na 
historiografia quatrocentista), e não achara em escrito quase nenhu¬ 
ma cousa de seus feitos, ainda que em sua meninice, muito tivesse 
ouvido acerca das proezas daquele homem; e por isso, se decidira 
a lançar ali aquela «pequena soma» por não saber se haveria lugar 
Para o escrever em outra parte. Logo, a referência da Crônica 
da Gume dizia exdusivamente respeito à Crônica de D, Pedro 
Meneses, Mostrei ainda que não só no capítulo 16.°, especial- 
mente consagrado a Palenço, mas ainda nos capítulos 10“ e 21 • 
da mesma Crónica [e Livro], Zurara tratara de Palenço ' . 

minard drpT ° arêUment0 ^ CU ’ p0,: COmodid ^ deno- 

poderia ter sido dito depois de 13 de Novembro d P Uén 
qUC ° “ e D - He " ri<ÍOe falK “' e » * capítulo 96.- (pi™ 


do códice de Paris), em que o Cronista manifesta a sua intenção 
de escrever um 2." volume dos feitos da Guiné que chegue atua 
ftm dm feitos do Iffante, o que só poderia ter sido igualmente dito 
depois da morte cie D. Henrique, como é óbvio. 

«Portanto: num dos primeiros capítulos (o 4,"), no meio 
(o capítulo 51."), e quase no fim (o capítulo 96."), havia sinais 
evidentes de redacção posterior à morte do Infante. A referência 
a Palenço permitia-nos datar a época provável da redacção da 
Crónica da Guiné : 1464» (’), 

No ano de 1942, o Dr. Costa Pimpão tornou ao assunto 
da data da Crónica dos feitos de Guiné, num breve Prefácio: 

-™ «fi na Crónica de D, Duarte de Meneses que Zurara se 
refere aquela crónica era termos iniludíveis, o que mostra ter sido 
a Crónica da Guiné redigida antes de iniciada aquela, portanto 

* m Por um ttecho, . „„ tms , (la C L,iL)2 
de Gume, segundo o ms. existente na B. N. de Paris, c publicado 
cm 1841, pude concluir que esta foi redigida depois da Crónica 
de D, Pedro de Meneses, isto é, depois de 1463. % portanto, entre 
1463 e 1168, que devemos colocar a redacção deste curioso 
volume» ("), 

h eis, finalmente, as mais recentes palavras do ilustre Pro¬ 
fessor de Coimbra sobre o particular: — «Em outro lugar, demons¬ 
tramos que a Crónica dos feitos de Guiné (que não deve confun- 
dm-se com o códice parisino que desta subsiste) só podia ter sklo 
csc.rita depois da Crónica do Conde D, Pedros> ( ;| ), 

Júlio da Costa Pimpão, a « Crónica ...», 1941, 

O Crónica dos feitos de Guiné, 1942, p. 11, 

O Álvaro Júlio da Costa Pimpão, História da Literatura Por - 
tuguesttf Vol. I, p, 298. 
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Parece não haver dúvida sobre ser o Pdenço da Crónica da 
Guiné o Álvaro Fernandes Palenço da Crónica do primeiro capitão 
de Ceuta. Vejamos. 

Em alvará de 7 de Maio de 1428, diz-se que Palenço e Álvaro 
do Cadaval vãao ora darmada em hua galleota do Jfantte dom 
cmRiqtie meu IrmSão contra os mouros per nosso serujço (’). Os 
dois, às ordens do Conde D. Pedro de Meneses, tomaram parte em 
operações descritas nos capítulos décimo e seguintes do Livro Se¬ 
gundo da Crónica daquele. Num recontro com os mouros, Álvaro 
Fernandes do Cadaval foi morto e Palenço preso ( 2 ). Liberto este do 
cativeiro em data desconhecida, por diligências de sua dedicada 
esposa e pelos cuidados do monarca e dos Infantes —no dizer de 
Zurara O—, vemo-lo nomeado Patrão das galés de el-rei em 
alvará de 13 de Janeiro de 1444 ( 4 ). 

No ano seguinte, Palenço tomava parte na grande expedição 
de Lançarote à costa da Guiné, levando uma fusta e homens seus ( fl ). 
Empreendeu viagens a Ceuta nos anos de 1453 e 1.454 ( (i ). Segundo 
parece, trabalhava no comércio de Portugal com Bruges por Agosto 
de 1457 ('). Einalmente, deve ter falecido neste mesmo ano de 


() Martins da Silva Marques, Descobrimentos portugueses. 
Suplemento ao Vol, I, p. 115 , onde se reproduz o documento na íntegra. 
^ ( ) Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, Liv. II, Caps, XVI 


O O br. e livro cits., Cap. XVI. 

( ) Descobrimentos..., cit., Vol, i, Lisboa 1944, p, 437. 

( ) Crónica dos feitos de Guiné, Caps. LI e LXXI, 

(“) Descobrimentos..., Suplemento, pp. 349, 352 e 356. 

(*) lbt, p. 261.-0 Dr. Silva Marques seguiu a lição do Livo VI 
da Estremadura, . 165, da T. do Tombo, em leitura nova, onde * j? 

fome e liçã0 reproduzira A ' Braa MCAMP 
tóZ r ^ f Pe " Pnmeira ve2 este docu ™ (Arquivo his - 

lí; 1, p Á m E t™ d ° « 

ser pessoa de muito baixa esfera», mas ignora se tem 


1457 011 110 se 8 üinte > visto a Crónica do Conde D. Pedro de Mm- 
Se [ tc j r sidü Principiada em 1458, segundo 0 apuramento da crí¬ 
tica ( ), e Zurara dizer nela de Álvaro Fernandes Palenço; * quando 
pera esto fui requerido elle era jaa finado ( 2 ), 

Alinhados assim os ciados biográficos que nos foi possível 
recolher sobre Álvaro Fernandes Palenço, 0 mesmo personagem, ao 
que parece, nos diversos documentos e textos e base principal do 
argumento do Dr. Costa Pimpão sobre a data da composição da 
Crnnica dos feitos de Guiné por Gomes Eanes de Zurara, vamos 
examinar as conclusões daquele ilustre Professor de Coimbra. 

Cremos interpretar fielmente 0 seu pensamento se concreti¬ 
zarmos desta maneira os seus argumentos: 

1. A citada obra de Zurara foi redigida depois da morte 
de D, Henrique, ocorrida era 13 de Novembro de 1460, porque nos 
seus capítulos 4.', 51." e 96." há «sinais evidentes de redacção pos¬ 
terior à morte cio Infante». 


alguma relaçao com Álvaro Fernandes Palenço. E cita Sousa Viterbo, 
habdhos náuticos, 1 , 243 (Rcr, cit., p. 330, cm nota). -O Professor Silva 
Marques notou, porém, que no Registo da Chancelaria de D, João II, 

, 26, 87 v ’ % um 0 mesmo documento, posto que truncado no final,' 

e nele se Ie; mosrn vmscu e pdemçn, Deve tratar-se, pois, de dois perso¬ 
nagens, tanto mais que nos índices dos livros das Chancelarias existentes 
nao encontrei nenhum Vasco Palenço ,-0 que aliás não significa que não 
tenha existido. 

Observaremos também: nos citados documentos de 1428, 1457 e na 

fÍgUr!l apt ' naS a palavra Palm W mas nos documentos 
de 1444, 1454 e nos capítulos x, xvi e xxi do Livro 11 da Crónica do 
Urnle D. Pedro de Meneses lemos: Álvaro Fernandes Palenço 

O Veja as nossas páginas 138-139, relativas à data da redacção 
daquela Crónica. 

H Crónica retmhada, Liv. n, Cap. xvi. 


ZURARA 
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2.° — 0 citado passo do capítulo 51.° da Crônica dos feitos de 
Guiné relativo a Palenço, o qual pertence indubitàvelmente ao texto 
primitivo porque já Barros o extractou, é posterior ao texto do 
capítulo 16.*' do livro n da Crónica do Conde D, Pedro de Meneses, 
ao qual o autor de ambas as obras se referiu nas palavras do códice 
parisino e passo supra-citado por estes termos: segundo teemos 
foliado na crónica geeral, despoes que Ceuta foe tomada. Portanto, 
a Crónica dos feitos de Guiné foi redigida depois da de D. Pedro 
de Meneses, ou seja depois de 1463. 

Em nosso humilde entender, não nos parecem suficientemente 
seguras as provas aduzidas pelo Dr. Costa Pimpão para datar de 
Tí6o a 1*468 a redacção da Crónica dos feitos de Gume por Gomes 
Eanes de Zurara. E as nossas razões são estas: 

12—Do facto de haver nos seus capítulos 4.°, 51.° e 
«sinais evidentes de redacção posterior à morte do Infante» D. Hen¬ 
rique não se poderá concluir que tenha sido a Crónica redigida 
depois de 1460: 


# Porc I ue 2urara > encarregado da livraria e Arquivo régios 
até à morte, conservador portanto de suas próprias obras, e tendo 
sobrevivido 13 ou 14 anos ao Infante D. Henrique, pôde manter 
consigo os seus escritos e acrescentá-los, retocá-los ou actualizá-los 
num ou noutro ponto, onde e como lhe aprouvesse, substituindo, 
retirando ou introduzindo capítulos, sem que restem vestígios apre¬ 
ciáveis, por não possuirmos os autógrafos. Por isso, todas suas obras 
acusam retoques semelhantes, a colidirem notàveímente com os 
respectivos explichs; e alguns deles são atribuíveis ao autor. 


b) Porque 0 manuscrito de Paris mais do que nenhum dos 
! S . 0 , de 2urara denuncia revisão e aditamentos tardios em 
vanos dos seus capítulos; e alguns daqueles são talvez posteriores 


I 

i 


! 


não só à morte de D. Henrique e do cronista, mas até à de 
D. Afonso V, que sobreviveu sete anos ao Navegador. 

2. —Pelos motivos citados, tão-pouco nos parece segura a 
afirmação de que 0 passo do capítulo 51.° da Crónica dos feitos de 
Guiné relativo a Palenço «pertenceu sem dúvida à redacção primi¬ 
tiva», entendida esta no sentido de primeira redacção da obra pelo 
cronista Zurara. Nem pesa em nosso espírito, como prova, 0 facto 
de João de Barros ter extractado aquele texto; pois, entre a redacção 
primeira de Gomes Eanes e as Décadas mediaram muitos anos e a 
Crónica da Guiné passou por muitas mãos, entre outras pela do seu 
autor, em revisão, e ao menos também pela de copistas, aditado- 
res, etc. E, de resto, não haverá na obra de Barros extractos basea¬ 
dos em passos da citada Crónica de Gomes Eanes que não sejam 
positivamente da primeira redacção da Crónica, ou até da pena do 
cronista? Não é impossível. 

3. 1 —Em face do que dissemos noutro lugar, não nos parece 
de admitir que as palavras crónica geeral do supracitado texto rela¬ 
tivo a Palenço constituam referencia directa e exclusiva da Crónica 
da Guiné à Crónica do Conde D, Pedro de Meneses; pois esta não 
fazia parte da Crónica Geral do Reino, como cremos ter demons¬ 
trado (’); 


_ *) P()r admitirmos que Zurara considerou Crónica Geral do 
Reino apenas a sua colaboração nas Crónicas Régias, ou seja a 
Crónica da tomada de Ceuta por constituir Terceira Parte da Crónica 
de el-rei D , João I, a Crónica de el-rei D. Duarte e a Crónica de 
el-rei D, Afonso V, exceptuadas, portanto, a Crônica do Conde 
D. Pedro de Meneses, como todas as suas restantes Crónicas. 


{') Veja-se as páginas 150-155 deste nosso estudo. 
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6. -Talvez mais do que a Crónica do Conde D. Pedro de 
Meneses , mereceria ser considerada peça integrante da Crónica Geral 
do Reino a Crónica dos feitos de Guiné) pela novidade, universa¬ 
lidade e valor dos acontecimentos nela narrados, de grande projec- 
ção nacional e internacional; e, entretanto, tendo de citar esta última, 
no capítulo 113. da Crônica de D, Duarte de Meneses, Zurara não 
lhe dá o título de Crónica Geral do Reino , mas o seu próprio nome, 
admitido, evidentemente, que tal passo seja da pena do cronista. 

V— Perguntaremos, finalmente: se Gomes Eanes de Zurara, 
quando escreveu o passo citado do capítulo 51.° da Crónica da 
Guiné, já tinha escrito a de D. Pedro de Meneses e a ela se referia, 
realmente,—porque não a citou pelo seu próprio nome e se repor¬ 
tou, tão ciara e explícitamente, à Crônica Geral [do Reino]} 

Nestes termos, afigura-se-nos que não há argumentos decisivos 
e exclusivos para protelarmos o termo da redacção da Crónica dos 
feitos de Guiné para depois dos anos de 1457 ou 1458. 

Oiçamos, porém, o Dr. Duarte Leite a este mesmo respeito. 

Em 1936, ele escreveu: — «A crônica foi começada e possivel¬ 
mente acabada em vida de D. Henrique, mas depois de sua morte 
amplamente remodelada pelo autor.» f 1 ). 

Em 1937, anunciando trabalho seu intitulado Acerca da cró¬ 
nica da Guiné, modificava a sua conclusão desta maneira: — «Julgo 
ter provado [...] que a crónica foi começada em vida de D. Hen¬ 
rique, mas acabada após 0 seu trespasse em 1460» ( a ). 

Em 1941, afirmava: — «Encomendada por D. Afonso V, e 
começada poucos anos antes do falecimento de D. Henrique, foi 
acabada em ano também incerto, posterior a este acontecimento» ( 3 ). 


O e O Veja-se os estudos citados em nossas páginas 279-280. 
() Acerca da <íCronka p. 182, 9 e passim. 


O autor deduziu 0 seu apuramento da análise de alguns capí¬ 
tulos do códice de Paris, com vista nas datas dos acontecimentos 
neles narrados. E chegou a esta conclusão: — «Alguns oferecem 
sinais de escritos depois de 1460, e outros somente de posteriores 
a 1453) ano em que 0 explicit da obra a dá como terminada: e como 
os primeiros já aparecem na segunda metade, imagino que estava 
apenas começada em 1460» f 1 ). 

Pormenorizando: — «A crónica da Guiné foi em parte escrita 
depois de finado 0 Infante, tendo sido retocados capítulos e acres¬ 
centados outros, provenientes de um panegírico seu post mortem, 
que não é senão 0 mencionado na carta de Zurara ao rei. Está por¬ 
tanto viciado 0 ano de 1453 no explicit, que deve substituir-se por 
outro posterior a 1460, inferindo-se do cap. 51.° que plausível- 
mente a 1464, e do 25.° que talvez a 1468; mas não seria de 
admirar que 0 autor ainda depois deste ano retocasse a crónica. 
Daquele panegírico somente nos ficou aquilo que passou aos 
cap. 2.°, 6.° e 97.°, no todo ou em parte aditados quando da com¬ 
posição da crónica: mas não só àquele escrito foi 0 autor buscar com 
que a engrossar, pois lhe juntou trechos e capítulos inteiros tirados 
dos livros doutros escritores ( 2 ). 

Noutro seu trabalho de 1942, 0 Dr. Duarte Leite escreveu: 
— «Sustento que l.° a Crônica dos feitos de Guinee foi. por Zurara 
começada alguns anos sobre 1451, e acabada pouco depois de finado 
0 infante D. Henrique em 1460, estando errado 0 ano 1453 na 
data do seu explicit; V nela intercalou 0 autor parte de um Pane¬ 
gírico post m-ortem do Infante, a que se refere na carta a 
D. Afonso Y inserta no códice parisino, que está erradamente 


O Duarte Leite, Acercp,.., p. 39. 
("-) Ibi, pp. 58-59. 



datada de 1453, visto como foi escrita após a morte do prín¬ 
cipe.» ( ! ). 

Finalmente, em 1946, referindo-se acidentalmente ao assunto, 
o Dr. Duarte Leite afirmou ter sido a Crónica dos feitos de Guiné 
«composta entre 1460 e 1474» ( 2 ). 

( l ) Duarte Leite, Um crítico da Crónica da Guiné, cit, pp. 16-17, 

() Duarte Leite, «O V Centenário do descobrimento da Guiné 
Portuguesa à luz da critica histórica » por António J, Dias [ Dinis ], 0. F. M. 
{19^6, Braga), na revista Seara Nova, Número comemorativo do vigésimo 
quinto aniversário, Lisboa, 26 de Outubro de 1946, p. 122. 

A propósito deste longo artigo do sr. Dr. Duarte Leite, seja-me 
permitido observar: o sr. Dr. Duarte Leite, ao escrever a sua citada réplica, 
parece que não desejou resposta minha. E talvez por isso é que S. Ex. a 
desceu tanto daquela boa educação e aprumo a que a sua formatura, a 
provecta idade que tem e a categoria pelo menos de ex-Embaixador de 
Portugal no Brasil nos davam direito a esperar de S. ExA. Não respondi, 
nem responderei: primeiro, porque não respondo nunca a críticas que não 
sejam sérias, serenas e educadas; segundo, porque teria de reeditar ipsis 
verbis o estudo depreciado pelo sr. Dr. Duarte Leite. Apenas lhe adicionaria 
meia dúzia de linhas, apresentadas aliás ao último Congresso da Guiné, 
sobre a transformação em lenda, pelos fins do século xv, da narrativa de 
Zurara sobre a morte de Nuno Tristão, talqualmente sucedeu com a lenda 
de Machim ou Machico e Ana de Arfet, sobre o descobrimento da ilha da 
adeira, ainda nao acusadas na Crónica dos feitos de Guiné, mas ambas 
arquivadas no manuscrito de Mamnho de Boémia, ou seja no suposto 
relato de Diogo Gomes de Sintra. 

É cada vez mais duvidosa a autenticidade das Relações de Diogo 
ornes, segundo os documentos revelados pelo Professor Doutor Martins 
M Silva Marques, que afirma poder-se «fundamente duvidar de que ele 
fosse^ ainda vivo» depois de 8 de Junho de 1480, quando é certo que 
Mmnho e Boêmia dado como seu redactor, apenas entrou em Portugal 
em 1484. (Veja-se; J. Martins da Silva Marques, Sintra e sintrenses 
no ultramar português, Lisboa, 1949, pp. 9-13 e lugares aí citados). 
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_ Revendo as conclusões daquele autor sobre as datas em que 
oi principiada, concluída e retocada a obra em questão por Zurara 
notamos: 1 

A) D. Leite manifesta talvez uma certa evolução de opinião, 
e ano para ano, ou alguma indecisão sobre o particular. Vejamos, 
porquanto, as suas afirmações em sucessivos anos sobre cada um 
dos problemas; 

a ) Data em q«e foi principiada a Crónica: 

— 1936-7: começada em vida de D. Henrique. 

1941 1 começada poucos anos antes do falecimento de 
D. Henrique. 

— 1942: começada alguns anos sobre 1451. 

— 1946: composta entre 1460 e 1474, 

b) Data em que foi concluída: 

— 1936: possivelmente acabada em vida de D. Henrique, 
1937: acabada após o seu trespasse em 1460. 

— 1941: em parte escrita depois de finado o Infante, em 

ano posterior plausivelmente a 1464 e talvez a 1468. 

— 1942: acabada pouco depois de finado o Infante D. Hen¬ 

rique em 1460. 

— 1946: composta entre 1460 e 1474. 

c) Data em que foi retocada por Zurara; 

— 1936: amplamente remodelada pelo autor depois da morte 

de D, Henrique, 



— 1941: depois da morte do Infante, retocados capítulos e 
acrescentados outros provenientes de um panegírico 
seu post mortem; não seria de admirar que o autor 
ainda depois de 1468 retocasse a crónica. 

—1946/ composta entre 1460 e 1474. 

Dá-nos particularmente na vista a supracitada afirmação de 
D. Leite de 1946, feita tão apudítica e aprioristicamente, porven¬ 
tura sob a influência do momento ou do objectivo que então o 
preocupava; valorizar e evidenciar o «depoimento capital» (*) de 
Diogo Gomes. 

B) Duarte Leite, vendo que a data da carta de Zurara a 
D. Afonso V, pela qual principia o códice de Paris, e o explicit 
deste contêm o ano de 1453; mas, reparando em que tal número 
não se harmoniza com os textos e depoimentos produzidos na carta 
e em vários dos capítulos do mesmo códice, procedeu à análise 
intrínseca do escrito, a fim de apurar a verdadeira data da compo¬ 
sição da Crónica dos feitos de Guiné por Gomes Eanes de Zurara. 
E chegou, assim, a conclusão de que está errado o ano de 1453, 
devendo ser corrigido: na carta, para depois de 1460; no explicit 
do códice para «outro posterior a 1460, inferindo-se do cap. 51.° 
que plausivelmente a 1464, e do 25.° que talvez a 1468; mas 

não seria de ^admirar que o autor ainda depois deste ano retocasse 
a crónica» ( 2 ), .. 

As conclusões dos Drs. Costa Pimpão e Duarte Leite sobre 
a data da redacção da Crónica dos feitos de Guiné por Gomes 
Eanes de Zurara divergem, portanto. Meio concordes em 194l, 

( ) Artigo e pagina supracitados. 

() D. Leite, Acerca da «Crônica .,.», p, 53. • 
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como se deduz do precedente testo de D. Leite, vemo-los distan- 
ciados posteriormente; o primeiro localiza-a em 1463 a 1468 0 
e o segundo entre 1460 e 1474 ( 2 ), 

, ^ os eles se estribaram, por via de regra, em passos do 
códice de Paris visivelmente posteriores à morte do Infante D. Hen¬ 
rique, Vamos referir-nos, pois, a esses textos, antes de encerrarmos 
o presente capítulo. 


C) DATA DOS PASSOS POSTERIORES À REDACÇÃO DA OBRA, 
denunciados pelo códice DE PARIS 

O Dr, Duarte Leite empreendeu análise minuciosa do assunto, 
a qual o levou a esta conclusão, lançada em epígrafe do respectivo 
capítulo: A Crónica da Guiné é posterior a 1460 C), Mas, logo 
na terceira pagina dele, asseverou: 

—«.. .o volume existente foi escrito parcialmente em sua vida, 
[do Infante D. Henrique] e remodelado após a sua morte em 
Novembro de 1460. É o que vou evidenciar. 

«Não deixa de surpreender—prossegue o autor—que ne¬ 
nhum dos seus 97 capítulos se possa seguramente afirmar anterior 
a esse acontecimento. Alguns oferecem sinais de escritos depois 
de 1460, e outros somente de posteriores a 1453, ano em que o 
explicit da obra a dá como terminada: e como os primeiros já 
aparecem na sua segunda metade, imagino que estava apenas come¬ 
çada em 1460» ( 4 ). 


O C Pimpão, Crónica dos feitos de Guiné, 1942, p. U. 
( 2 ) D. Leite, «0 V Centenário .,.», p, 122, 

O Acerca .... Cap. n, pp. 37 a 60, 

(0 Obr. cit., p, 39 . 
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E a provar esta asserção de que nenhum dos 97 capítulos 
da Crônica dos feitos de Guiné se pode seguramente afirmar ante¬ 
rior à morte do Infante D. Henrique, D. Leite argumenta apenas 
com textos de quinze deles: l.°, 2.', 3.*, 4.°, 5. # , 6.°, 7.°, 11.°, 32.“, 
51.“, 69.“, 83.“, 88.°, 96." e 97."f 1 ). Perguntaremos: onde está a 
prova sobre os restantes 82 capítulos do códice de Paris? 

Mas o autor conclui assim a devassa: 

— «Ao cabo da fastidiosa análise precedente, fica patente 
que a crónica da Guiné foi em parte escrita depois de finado o 
Infante, tendo sido retocados capítulos e acrescentados outros, pro¬ 
venientes dum panegírico seu post mortem, que não é senão 
o mencionado na carta de Zurara ao rei. Está portanto viciado o 
ano de 1453 no explicit, que deve substituir-se por outro posterior 
a 1460, inferindo-se do cap. 51.° que plausivelmente a 1464, e 
do 25." que talvez a 1.468» ( 2 ). 

Em que ficamos, pois? Os 97 capítulos do códice parxsino 
são posteriores a 1460 ou a obra foi escrita em parte depois de 
finado o Infante D. Henrique, sendo portanto a outra parte redi¬ 
gida antes do seu falecimento?... 

Mais. O Dr. Duarte Leite, sabendo embora que «a crónica 
[da Guiné] não se confunde com o panegírico, ao contrário do 
que pensava Gama Barros» (.*), nesta sua análise mistura as duas 
obras de Zurara, para, enfim, tirar a limpo uma conclusão segura 
sobre a data da Crónica dos feitos de Guiné! 

É certo que atribui o autor ao Panegírico ou Crónica dos 


C) Ibi, pp. 39 a 58. 

(") Ibi, pp. 58-59. O autor acaba por encostar tout court às datas do 
Dr. COSTA Pimpão, de nada lhe tendo valido, ao que parece, a «fastidiosa 
análise»! 

O Ibi, p. 39.. 




feitos do Infante D. Henrique somente «aquilo que passou aos 
capítulos 2., 6. e 97.» do códice de Paris, «no todo ou em parte 
aditados quando da composição da crónica (’) e nela incluídos, 
segundo opina (“); mas, para o apuramento em vista pareceria 
lógico excluir esses três capítulos. 

Cremos ter provado, em nosso capítulo xx, que é bastante 
maior a representação da Crônica dos feitos do Infante no códice 
parisino, a qual, e não a Crônica dos feitos de Guiné) pertencem, 
em nosso entender, 6 dos 15 capítulos aduzidos na supracitada 
prova de Duarte Leite, ou sejam: os 3,“, 4.°, 5.°, 6.“, 83." e 97.". 
Pelo que, o autor de Acerca da iCrorim dos feitos de Gume » 
foi buscar à Crónica do Infante 6 dos 15 capítulos do códice 
parisino aduzidos para encontrar a data da redacção da Crónica 
da Guine, ou seja para demonstrar que ela foi redigida depois 
de 1460! 

E não vale a pena perder mais tempo com o assunto. É real¬ 
mente nos capítulos do códice de Paris relativos à Crónica dos 
feitos do Infante que se encontra a maior quantidade de provas 
de que ela foi revista grandemente após a morte de D. Henrique. 
I*. sobre o assunto dissemos já o suficiente nos devidos lugares. 
No texto da Crónica da Guiné, são raros os passos que demonstrem 
revisão ou acréscimos posteriores à redacção primitiva. 

Como vimos, o Dl Duarte Leite apenas os encontrou nos 
capítulos V\ 11,", 32.", 51.", 69,", 88." e 96.". Da lista do autor 
excluímos, evidentemente, aqueles capítulos que consideramos 
pertencentes à Crónica dos feitos do Infante, por não virem a 
propósito. 


(') Ibi, p. 59. 
I I Ibi i p. 62. 
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Mas, quem nos poderá garantir que ainda aqueles passos per¬ 
tencem a Zurara e como se poderá datá-los? Não vemos processo. 
E é preciso desalojarmos do espírito a persuasão errónea de que 
representa o códice de Paris autógrafo de Gomes Eanes ou de que 
foi sequer copiado sobre manuscrito seu. Já provámos a inanidade 
de tais suposições f 1 ). 

O referido manuscrito demonstra ter sido organhado sobre 
texto incompleto e retocado de duas obras de Gomes Eanes de 
Zurara. Como poderemos, então, argumentar supondo que estamos 
de posse de textos originais? Quem nos assegura que tais adapta¬ 
ções e acréscimos são devidos ao autor? Também lhe pertencem 
a ele a amputação dos capítulos em falta, a deslocação de algum 
ou alguns, a mistura de duas obras distintas e a omissão de factos 
que pertenciam visivelmente ao âmbito temporal de alguns dos 
acréscimos introduzidos após a redacção primitiva e que até, uma 
vez ou outra, com eles estavam relacionados? 

Certos passos que denunciam revisão posterior à redacção das 
obras do cronista Zurara parcialmente contidas no códice parisino 
mostram talvez que não foram inseridos pelo autor, mas por pessoa 
não enfronhada no contexto das ditas obras e alheia à sequência 
histórica dos acontecimentos, como ao limite temporal que Zurara 
se propusera, por exemplo para o primeiro volume ou livro da 
Crónica dos feitos de Guiné; o ano de 1448. 

Não se nos afigura assim lógico, por não historicamente pro¬ 
vado, que se atribua a Gomes Eanes de Zurara «Erros, contradições 
e outros defeitos da Crónica da Guiné» ( 2 ), com base no apógrafo 
tardio, incompleto e avariado da Biblioteca Nacional de Paris. 


O Veja-se o nosso capítulo XIX. 

r ■ ? “ “'í° do ™ Aon, d, .Comi, dos feitos de 

Gutnm do Dr. Duarte Leite. 



D) CONCLUSÃO 


Melizmente, não nos parecem seguras e definitivas as con- 
c usoes dos Drs. Costa Pimpão e Duarte Leite sobre o magno pro¬ 
blema da obra em causa: data da Crónica dos feitos de Guiné , 
Antes o fossem! Era sinal de que não precisávamos de nos preocupar 
mais com o assunto. Temos, portanto, de ver se encontramos luz 
por outro caminho, também ainda em mera hipótese. 

. f dice de Pads > há textos relativos à encomenda da Crô¬ 

nica dos feitos de Guiné; pois encontram-se em capítulos que per¬ 
tencem, indiscutivelmente, àquela obra. Em nenhum deles se nos 
depara, contudo, o nome de seu autor, o qual figura apenas uma 
vez em capitulo da Crónica dos feitos do Infante D. Henrique 0) 

e outra na epígrafe da Carta com a qual ela foi oferecida a 
el-rei D. Afonso V. 

Não é fácil nem seguro atribuir-se a Gomes Eanes de Zurara 
determinado passo do citado códice parisino; primeiro, porque pode 
constituir rducção de Afonso Cerveit», por n ulk « 
naturalmente, onde entendeu não dever modificá-la; segundo 

porque pode ter sido introduzido por outrem que não Cerveira 
nem Zurara. 

Há, porém, ali três textos que são, incontestavelmente, de 
Gomes Eanes: os relativos a Afonso Cerveira, por citarem este 
antecessor do cronista e pelos próprios termos em que estão redí- 
gidos (Deles sabemos que Zurara prosseguiu «esta história» 
pela obra daquele, a qual, como também vimos, já aludia a 
documento e facto de Fevereiro de 1446, pelo menos. Portanto, 


9 35 0 capítulo xcvn cio Códice de Paris. 
( J ) Crónica dos feitos de Guiné, Caps e 
pp. 409-410. 1 


textos transcritos a 
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Gomes Eanes tomou-a depois daquela data. E a afirmação é corro¬ 
borada por este passo da obra: Nmo tristam era ja findo ao 
tempo que elRey dom affonso mandou screuer esta estorp{ 1 ). 
Ora, aquele navegador foi morto, como é sabido, no ano de 1446, 
na derradeira viagem que fez à costa guineense( 2 ), 

Mas, lemos noutros capítulos e textos pertencentes à mesma 
Crónica que ela foi encomendada por el-rei D. Afonso Y: 

—A qual crônica (da Guiné) foe ajuntada em este vellume 
per mandado dq elRey dom Affonso o quinto de Portugal ( 3 ); 
— E conújmndo elRey nosso senhor que nom comijnha ao pro¬ 
cesso de Ima soo conquista seer contado per muytas maneyras 
me mandou sua senborya que me trabalhasse de as ajuntar e ordenar 
em este vellume por que os leedores mais perfeitamente possam 
auer delias conhecimento Cf— elRey dom Affonso que esta esto- 
rya mandou screuer O ;— elRey dom Affonso mandou screuer 
esta estorya ( i: ). 

Portanto, a Crónica dos feitos de Guiné foi encomendada por 
D. Afonso V, já rei; logo talvez depois do ano de 1447. Não se diz, 
porém, a quem o monarca encomendou a obra. Contudo, Gomes 
Eanes de Zurara, como vimos em nosso Cap. ix, refere que já no 
período da Regencia se dedicara aos trabalhos dos feitos do reino, 
pelo menos do feito de Ceuta, por incitamento do Infante D. Pedro, 
enfronhado aliás em papéis da cúria régia desde D. Duarte, e que 


O Obr. cit., Cap. XXX. 

. }. ^ Duarte Leite - Acerca..., pp. 162-163 (mapa); DamiãO PERES, 
Historia dos Descobrimentos..., p. 92 e obras aí cits. 

( 3 ) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. i, Sobretítulo. 

O Ibi, Cap. I, 

(’) Ibi, Cap. XI. 

C) Ibi, Cap. XXX. 


D. Afonso V, logo que assumiu as rédeas do governo do país 
e viu o atrazo em que Fernão Lopes tinha os feitos de seu avô 
e que tardando de serem escritos poderiam as pessoas que alij 
foram faleçer. per cuja rrezani se perderia a memória de tarn 
notauees cousas, porem mandou a mim Gomez Eannes de Zurara 
seu criado que me trabalhasse de as ajuntar e escreuer per tal guisa 
que ao tempo que se omtessem de ordenar em caronka fossem 
achadas sem falleçmento {'). 

Sabemos ainda por outras fontes (“) que Zurara desempenhou 
tulminte o oficio de Cronista do reino pelo menos desde 1449, 
pois pai ca* que em 1.1. de Janeiro desse ano Fernão Lopes foi 
aposentado ( ). Portanto a Gomes Eanes de Zurara deve respeitar 
a encomenda da Crónica dos feitos de Guiné por D. Afonso V, 
constante dos supra-tninscritos textos. 

Mus, em que data lha encomendou D. Afonso V? O primeiro 
trabalho de Zurara, como cronista do reino, foi a Crónica da tomada 
de Ceuta, segundo tudo parece indicar, concluída no ano de 
1450, como nela se declarai 1 ), Trazia-a já entre mãos de anos 
anteriores, por sugestão do Regente D. Pedro: dello fiz dgutt 
começo (D. 

Ierminadá, pois, aquela obra em 1450; e, ciada a preocupação 
do monarca poi que não se perdesse «a memória de tão notáveis 
coisas», igual cuidado andaria no espírito cie el-rei em que fossem 
ajuntados e ordenados cm volume «os feitos notáveis que se passa¬ 
ram na conquista de Guiné», de renome e projecção mundial, 


t ') Crónica da tomada du Ceuta, Cap. ui, 

( 0 Veja-se o nosso capítulo ix, ao princípio, 
( ') Ihidvm, 

(') Obr. cit., Cap. cv. 

Cl Ibi, Cap. xiii. 
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principiados em seguida à conquista de Ceuta e encerrada, pro¬ 
priamente, a sua fase belicosa na data da ascensão efectiva de 
D. Afonso V ao trono, em 1448: ca des pois deste armo auante sem¬ 
pre se os feitos daquellas partes trautarom mais per trautos e aueen- 
ças de mercadarp que per fortelleza nem trabalho das armas C)- 

Urgia aproveitar, pois, os testemunhos vivos dos feitos da 
conquista de Guiné, iniciada havia 14 anos; porque, à semelhança 
do argumento aduzido pelo monarca para a Crónica de Ceuta 
poderiam as pessoas que dij forotn faleçer. per cuja rrezam se 
perdem a memória de tam notauees cousas. E o contexto da 
Crónica dos feitos de Guiné demonstra ter-se o autor servido de 
depoimentos escritos e orais. 

Mais. A Crónica citada representava a continuação dos feitos 
do reino a registar, até espontâneamente, por quem disso tinha 
encargo por dever de ofício, Zurara, fosse para a ordenar em 
volume separado, fosse para dela fazer capítulo da Crónica Geral 
dos feitos do Reino. Depois, — e este ponto afigura-se-nos de capital 
importância—, notaremos; a Crónica da Guiné não foi escrita, 
entretanto, por Gomes Eanes de Zurara como natural continuação 
da de Ceuta, por dever de ofício, nem por devaneio literário ou 
histórico; mas por mandado de el-rei D. Afonso V, como ele 
afirma. 

Para alguma coisa precisava dela o monarca. Mandara juntar 
e ordenar em volume as notícias dispersas, conta Zurara, porque 
os leeiores mais perfeitamente possam auer delias conhecimento ( 2 ). 
Ora, um dos ledores ou leitores, e dos não menos interessados 
— para isso a encomendou—, era evidentemente D. Afonso V. Ser- 
vira-lhe a Crónica dos feitos de Ceuta, como ele havia de contar 


() Crónica dos feitos de Guiné, Cap, XCVI, 
C) Ibi, Cap. I. 
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mais tarde a seu autor, na carta que lhe dirigiu para Alcácer 
Ceguer, para saber a quem havia de galardoar: depois que eu vi a 
coronka que vos delles escreuestes a muitos fiz homrra e merçe 
com melhor vontade por ser çerto de algrns bõos feitos que laa 
fizeraõ, etc. 0). A mesma finalidade futurava o monarca à Ctónica 
de D. Duarte de Meneses, em que então se ocupava o cronista: 
e cm que mm menos seraa aos que depois de mim vierem, quando 
virem ho que aveis de escrever dos feitos de Alcaçer, e se algum 
mereçem gloria por jrem a essa tem por sentirem a Deos e a mim 
e fazerem de suas bommsC). 

Não será, pois, ousado atrevimento e infundada ilação dedu¬ 
zirmos daqueles textos: a mesma finalidade havia de ter el-tei 
D. Afonso V ao encomendar a Gomes Eanes de Zurara, cronista 
régio, a Crónica dos feitos de Guiné. E não se teria o autor preo¬ 
cupado com escrever o segundo livro da obra; pois esse, dedicado 
quase exclusivamente ao comércio na costa guineense, não tinha 
para el-rei o interesse, nem a urgência do primeiro, como não 
sorria ao autor, espírito dominado pelas gestas da cavalaria me¬ 
dieval. 

Ainda. Tendo Afonso Cerveira adiantado a tarefa imposta pelo 
monarca a Zurara ao mandar-lhe escrever a Crónica da conquista 
de Guiné; faltando apenas historiar, segundo parece e se Cerveira 
seguiu também a ordem cronológica, os últimos dois anos, 1446 a 
1448, cremos que teve Gomes Eanes tempo bastante para rever 
o manuscrito de seu antecessor e o concluir , em sua primeira parte 
ou livro entte o remate da Crónica da tomada de Ceuta e o começo 


0) Veja-se o texto em nossas páginas 435-36. 

( ) Ibidm. Sobre este problema, pode ver-se o nosso estudo: Capí¬ 
tulo inédito da uCronica do Conde D, Duarte de Meneses», citado na 
Bibliografia Geral, ao fim do presente volume. 



da Crónica dos feitos do Infante D, Henrique, ou seja entre os anos 
de 1450 e 1452. 

Também. Será por mero acaso que pedaços da Crônica dos 
feitos do Infante e da Crónica dos feitos de Guiné andam juntos 
no códice parisino? Não serão essas obras quase coetâneas em sua 
composição e fruto de um mesmo estudo seguido? Não teria 
Zurara juntado numa mesma pasta ou volume os seus dois citados 
manuscritos originais, depois desorganizados e mutilados, dos. quais 
alguém salvou o que pode e o dispôs como melhor entendeu, 
supondo tratar-se de uma só obra? Cremos que sim, embora o não 
possamos provar. 

Finalmente. No códice de Paris e em capítulo atribuído à 
Crónica dos feitos de Guiné, há um texto que pode orientar-nos 
plausiveimente sobre a data do limite máximo da redacção da¬ 
quela obra: 

Empero ao tempo que scmyamos esta estorya vierom ao 
poder do Jffante algms catkos naturam daquellct parte, que 
disserom, etc. (Cap. 94.°). 

O passo transcrito figura no capítulo 94. u do manuscrito pari¬ 
sino, ou seja num dos seus últimos; pois ele termina no capí¬ 
tulo 97.“. Ninguém, até hoje, pôs em dúvida que tal texto per¬ 
tença à Crónica da Guiné. Portanto, a «história» a que ele se 
refere é a dita Crónica. Afirma-se ali que era vivo o Infante 
D. Henrique, «ao tempo que escrevíamos esta história», data em 
que, à sua presença, vieram «alguns cativos naturais daquela parte», 
isto é do Senegal. Tal passo não se coaduna, evidentemente, nem 
com as datas marcadas pelo Dr. Costa Pimpão como limites de 
redacção da Crónica dos feitos de Guiné: 1464-1468, nem com 
as indicadas pelo Dr. Duarte Leite: 1460-1474, segundo as quais 
a dita obra só podia ter sido escrita depois da morte do Infante 


D. Henrique, ou seja depois de 1460. Semelhante afirmação é 
assim destruída claramente pelo próprio texto da Crónica, que 
não diz: ao tempo que escrevíamos este capítulo, mas esta «historia» 
ou obra f 1 ). 

O passo do capítulo 113.° da Crónica do Conde D. Duarte 
de Meneses no qual se faz alusão à Crónica dos feitos de Guiné 
parece que tem sugestionado bastante alguns autores, fazendo-os 
protelar para tarde a redacção desta obra. 

Duvidamos muito da autenticidade do texto em referência: 
primeiro, porque João de Barros, que cita entre as obras de Zurara 
a Crónica de D. Duarte de Meneses, não encontrou tal passo nem 
título para o inserir entre as obras do cronista de D. Afonso V e, 
por isso, titubeou no nome que daria a tal escrito, como vimos; 
segundo, porque tais dizeres parece foram lançados na dita Crónica 
por quem julgava a da Guiné concluída, o que não parece poderia 
fazer o autor, segundo foi dito, em face do capítulo 96.° do códice 
parisino; terceiro, porque fica o período da Crónica de D. Duarte 
de Meneses perfeitamente completo e bem acabado terminando 
pelas palavras que antecedem as duvidosas: como per nos ja em 
algms partes foi escripto. E a expressão «em algumas partes» 
não se refere só a uma Crónica ou texto; pois é plural, 

O passo em causa, a ser de Zurara, provará simplesmente que 
quando foi escrita a Crónica do Conde D. Duarte de Meneses já 
estava redigido o vol. I da Crónica dos feitos de Guiné, —pelo 
Dr, Joaquim de Carvalho colocado precisamente no primeiro período 


(’) Comentando o transcrito texto do Cap. 94." da Crónica, o 
Dr. Duarte Leite escreveu, em 1941; «Zurara quis significar que 
os cativos tinham vindo a Portugal num dos anos em que estava escre¬ 
vendo a crónica» (Acerca da « Crônica ...», p. 240), 
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da actividade histórica de Gomes Eanes de Zurara, com base na sua 
análise erudita f 1 ). 

Nestes termos, às hipóteses dos Drs. Costa Pimpão e Duarte 
Leite sobre a data da composição da Crónica dos feitos de Guiné 
por Gomes Eanes de Zurara, seja-nos lícito adicionar a nossa, des- 
pretenciosamente: supomo-la escrita, em seu primeiro volume, entre 
os anos de 1450 e 1452, até como quadro genérico ou fundo sobre 
o qual Gomes Eanes veio a recortar a Crônica dos feitos do Infante 
D, Henrique, o protagonista dos feitos da conquista de Guiné, 
como regedor e administrador dos seus principais obreiros, os 
membros da Cavalaria da Ordem Militar de Nosso Senhor Jesus 
Cristo. 

Os dois mencionados escritos devem ter brotado de um mesmo 
programa, do mesmo ímpeto régio, como seus feitos nasceram da 
mesma arrancada épica de um Portugal renascentista, resolvido, 
decidida e atrevidamente, a dilatar a Fé, a Pátria e o mundo 
conhecido. 

Primeiramente, urgia esclarecer e apurar em definitivo os 
méritos dos operários de tal conquista, especialmente dos de maior 
categoria social, para lhes serem distribuídas as honras e mercês 
régias e ainda como incentivo à sua actuação em Marrocos; depois, 
se exaltaria devidamente a figura mestra e central de tamanhos 
e tão altos feitos cavaleirescos,—o inesquecível Infante D. Henri¬ 
que, credor eterno de dívida insolvível pela Nação Portuguesa, agora 
senhora de novas terras e de novas gentes! 


(') Sobre a erudição.,., pp, 40, 102 e 116. 


XXVII — FINALIDADE E ÂMBITO DA «CRÓNICA 
DOS FEITOS DE GUINÉ» 

A finalidade principal ou o objectivo dominante da Crónica 
dos feitos de Guiné ressalta daramente da sua portada descritiva, 
arrumada em sobretítulo do códice de Paris, por cópia: arquivar 
todollos feitos notauees que se passamn m conquista de Gujnee. 
per mandado do [...] J ff ante dom Henrique. 

O título da obra dá margem, talvez, a algumas deduções, 
mais ou menos viáveis: primeira, o autor apenas quis referir-se aos 
feitos notáveis de cavalaria ocorridos na conquista de Guiné, des¬ 
prezados os de somenos importância; segunda, não o preocuparam, 
portanto, nem a lista completa das expedições, nem outros assuntos 
diversos dos feitos cavaleirescos, sempre o grande alvo de todos os 
escritos do cronista; terceira, não quis o autor ir além do período 
henriquino, — nem ele podia prever, evidentemente, se sobrevi¬ 
veria ou não ao Infante; quarta, talvez se possa discutir se Zurara, 
em tais palavras, pretendeu circunscrever-se aos feitos principais 
ordenados pelo Infante D. Henrique e executados por seus homens, 
especialmente pelos membros da Ordem de Cristo, de que ele era 
governador e administrador, ou se foi sua tenção aludir também 
aos que tenham brotado da cooperação de el-rei D, Duarte, do 
Regente D. Pedro e de D, Afonso V. 
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No texto, Gomes Eanes de Zurara chama a este seu trabalho 
muito mais frequentemente História do que Crónica, como pode 
ver-se nos índices Analíticos, ao fim do segundo volume desta 
edição, e é uso do autor em todas suas obras. 

Ele classifica de conquista a .nossa actuação no descobrimento 
da costa ocidental africana,. estabelecendo, assim, continuidade de 
orientação com as operações que efectuámos na zona marroquina. 
Alguma razão assiste a Zurara: quer pelos processos usados por 
nós nos primeiros contactos com os indígenas da costa guineense, 
aliás indispensáveis para entrarmos em relações com essas tribos 
primitivas e naturalmente arredias; quer pelo espírito de aventura 
e de cruzadismo que animou todas essas pugnas; quer pelos intuitos 
cavaleirescos de proveito e honra pessoais dos actuadores, membros, 
em geral, da Ordem Militar de Cristo; quer, enfim, porque, segundo 
já observámos f 1 ), de alguma sorte tivemos de conquistar essas 
gentes selvagens ao predomínio político-religioso do islamismo. 

A preocupação dos feitos cavaleirescos evidencia-se através 
de toda obra, nos próprios termos bélicos, usados tão frequente¬ 
mente pelo cronista, de: armas, batalha, cativo, cativos, conquista, 
feito, feitos, guerra, peleja, pelejar, presa, presas e prisioneiros. 

A zona geográfica abrangida pela obra é a Guiné, não no 
conceito actual que dela formamos e que também o cronista soube 
distinguir (“); mas num sentido muito mais lato: abrangia a costa 
africana para além do Cabo Bojador, não se limitando, portanto, 
apenas à terra dos negros. E negros e mouros são, em geral, pelo 
cronista designados com o mesmo epíteto de Mouros ou seja 
Gentios, inimigos do nome de Cristo e da Cristã Religião. 


O A página 354. 

(') Crónica dos feitos de Guiné , Caps. xxxi e LX. 
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Sendo esta obra a fonte mais completa dos Descobrimentos 
no período henriquino e achando-se muito destruídos e omissos 
os repositórios documentais da época conservados no Arquivo Na¬ 
cional, não sabemos até que ponto ela representa o balanço histó¬ 
rico do nosso esforço épico na costa ocidental de África, durante 
o mencionado período, nem como o autor cumpriu o programa que 
se propusera desenvolver. Acresce ainda o facto de estar incom¬ 
pleto o seu trabalho no códice parisino. 

Cremos, entretanto, a julgar por alguns passos do texto que 
ali nos ficou, que deve ter Gomes Eanes de Zurara omitido a 
referência a algumas das expedições de menor vulto e proveito 
à costa guineense, por não surtirem efeito ou por não se encon¬ 
trarem a dentro do critério que à selecção delas presidia em seu 
espírito: o de notáveis feitos cavaleirescos. 

O Dr. Damião Peres escreve a este respeito: — «Azurara não 
se propôs tratar na Crónica ia Guiné senão os feitos relacionados 
com o reconhecimento e ocupação dos litorais africanos, tendo 
deixado no olvido muitas navegações, a ponto de João de Barros 
afirmar que os portugueses descobriram mais terras «naquele tempo, 
do que achamos na escritura de Gomezeanes de Zurara» (’). 

E, assim, não nos chegou, infelizmente, notícia circunstan¬ 
ciada das expedições que precederam a passagem do Cabo Bojador, 
pelo cronista resumidas nesta ligeira referência do Cap. viu do 
códice de Paris: ca doze annos continuados durou o Jffante em 
aqueste trabalho mandando em cada hüu anno aaquela parte seus 
nauyos com grande gasto de suas rendas. 


( l ) Damião Peres, O descobrimento do Brasil..., p. 32, o qual 
anota: — «Argumento de Jaime Batalha Reis (em The suposed discovered 
of South América, cit,), baseado no Cap. I da Crónica da Guiné, e no 
Cap. il do Livro II da Década I da Ásia». 
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Zurara reduziu o próprio trabalho do seu antecessor não ofi¬ 
cial, Afonso Cerveira: cortou algumas coisas que ele tinha escrito 
sobre a viagem de Ántão Gonçalves, Garcia Homem e Diogo 
Afonso ao Cabo Branco, alegando: ca pois nom trouxerom fim 
nom sey pera que despenda tempo anotando vossas voontades pello 
qual minha scriptura vos possa fazer fastyo auendo materya de que 
possa minha ohra assaz graciosamente guarnecer (*); omitiu relato 
de Cerveira sobre a chegada de caravelas a Lisboa e sobre a venda 
dos cativos trazidos por elas, explicando: Ca ja os daquelk cidade 
nom atiyam por nouo vijrem mouros daqttella terra C); enfim, 
não reproduziu a carta do Regente D. Pedro a D. Henrique, de 
1446, sobre o exclusivo da navegação para as Canárias e sobre 
o quinto das mercadorias que de lá viessem, arquivada no escrito 
de Cerveira, porque nom he cousa nona a qualquer entendido, veer 
semelhantes scriptum porque sabemos que o seu estillo he tam 
cornúu que mais farya fastyo aos leedorn que voontade de veer 
suas acostumadas rezõoes(% Naturalmente não foram só estes os 
passos cortados por Zurara ao aproveitar o manuscrito de Afonso 
Cerveira, infelizmente hoje desconhecido. E todos eles fossem desta 
importância!... 

Na redacção da Crónica dos feitos de Guiné, Gomes Eanes 
procurou evitar «longa escritura», como diz. E, assim, entre outras 
coisas que certamente reduziu, embora nelas não fale, encontramos 
estas: o recebimento e mercê que D. Henrique fez a Nuno Tristão, 
quando este regressou da ilha de Gete ou Adegete, alegando: 
porque repricallo cadauez heyo por sobeiof 4 ); os argumentos de 


O Crónica dos feitos de Guiné, Cap, XXXII. 

( s ) Ibi, Cap. LVI. 

( 3 ) Crónica dos feitos de Guiné, Cap. LXXXIV. 

( 4 ) Ibi, Cap. XVII, 


Lançarote e companheiros sobre assaltarem a povoação de Tíder, 
—que por nom fazer longa scriptura leixo descrever C)\ omitiu 
parangona sobre os padecimentos ou tristeza dos moradores do 
Rio do Ouro à partida de João Fernandes: mas temy sayr longe 
com minha estorya anojando vossas voontades em perlongamento 
de palauras ajnda que todo he proveito ( 2 ); não nos deu os nomes 
de todas as pessoas que tomaram parte na grande expedição de 
Lagos à costa guineense, que por nom alongamos leixamos des- 
creuer ( 3 ); omitiu igualmente os nomes dos donos de algumas das 
caravelas que tomaram parte naquela expedição, pelo mesmo mo¬ 
tivo, certamente f' 1 ); não descreveu as feições, como diz, de outras 
muitas aves, animais e peixes das terras de Guiné, por que serya 
aazo de nos afastamos longe com nossa estorya O] enfim, não 
referiu as graves contendas e as causas pelas quais Álvaro e João 
Dornelas, primos outrota muito amigos, estiveram pouco menos 
desse matarem sobre ello cuja materya nom he própria deste 
lugar C). 

Ainda por motivo de brevidade ou fosse lá pelo que fosse, 
Zurara íemeteu o leitor pata a Crónica Geral do Reino sobre: 
os feitos de Heitor Homem ( 7 ); as graças que Fernão Lopes de 
Azevedo obteve do Papa{ 8 ); as assinaladas coisas que fez Baltasar, 
gentil homem do Imperador da Alemanha ( 9 ); as consequências 


(') Ibi, Cap. XXI, 

(*) Ibi, Cap. XXXV. 
o Ibi, Cap. LI, 

(*) Ibidem. 

( 5 ) Ibi, Cap. Lix, 

G) Ibi, Cap. LXXXV, 
O Ibi, Cap. X.' 

G) Ibi, Cap. XV, 

G) Ibi, Cap. XVI. 
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d.t actividade de D. Álvaro de Luna era Espanha f 1 ); os feitos de 
palençol"); os nomes e feitos dos criados do Infante D. Henrique, 
os quais, esquecidos do que lhe deviam, o abandonaram quando 
deles tanto necessitava (*); a vinda e estadia dos primeiros Canários 
em nosso reino ( '); a narração pormenorizada da batalha vencida 
pelo Infante D. Henrique no Cerco de Tânger os feitos de 
Fernão VilarinhoC); a história da Regência ( 7 ); e, para a Cró¬ 
nica de D. Afonso V, arrumou a atitude do Infante D. Henrique 
nas contendas da Regência C). 

Talvez se possa discutir se o cronista, nesta obra, pretendeu 
referir-se apenas aos feitos principais ordenados pelo Infante 
D. Henrique e executados pelos seus homens, nomeadamente pelos 
membros da Cavalaria da Ordem Militar de Cristo, de que era 
chefe, se também aos que tiveram a interferência de pessoal da 
casa régia, ou foram determinados por acção directa e exclusiva 
de el-rei ou do Regente. 

O título da obra parece dar a entender que só se refere o 
autor aos feitos executados per mandado do [...] J ff ante dom Hen¬ 
rique. Entretanto,. na Crónica há passos que demonstram coope¬ 
ração, pelo menos, da casa de el-rei e do Regente D, Pedro ou 
de pessoal que lhes estava afecto. 

Às vezes, esses navegadores partiriam para a «conquista» na 
mira de «proveito, honra e mercê»-—como então se dizia e tanto 


(*) lbi, Cap. li. 

( a ) Ibidem. 

O lbi, Cap. LXVIII. 

( *) lbi, Cap. LXIX. 

( 5 ) lbi, Cap.- LXXXIII. 
O lbi, Cap. Lxxxviii. 
O lbi, Cap. xcvi. 

( s ) lbi, Cap. XI. 
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se repete na Crónica; outras, com intuitos meramente comerciais, 
como no caso seguinte: a expedição que, em 1444, deixou João 
Fernandes ( : ) no Rio do Ouro era constituída por Antão Gon¬ 
çalves, por Diogo Afonso e por Gomes Pires, patrom delRey 
o qual hya per mandado do Jffante dom Pedro ( 2 ). Todos iam 
comerciar e o último levava como escrivão Topo Fernandes do 
Condado, «escudeiro da casa do Infante D. Pedro», e como mer¬ 
cadoria 2.442 varas de pano de bragal ( 3 ). 

À grande expedição de Lagos, era 1445, chefiada por Lança- 
rote da Ilha, escudeiro e criado do .Infante D. Henrique e almo¬ 
xarife de Lagos O 1 ), associaram-se logo: Soeiro da Costa, sogro 


C) Supondo relativo ao célebre explorador o documento seguinte, 
que não vimos ainda publicado, mas encontrámos na Chancelaria de 
D. Afonso V, reproduzimo-lo; e bem era se juntassem elementos para 
a biografia do ousado quatrocentista português: 

—Dom afonso etc, A quantos esta carta virem fazemos ssaber que 
nos querendo fazer graça e merçee a Johão fernandez escudem do Ifante 
dom henrique Temos por bem E damollo por escripuão do nosso almoxci- 
rifado de (sic) ujlla de lagos asi E pella guisa qtte era lowenço simoes 
que o dicto oficio tijnha per nossa carta E se ora finou. Carta em, fama 
dada em euora xb dias de Junho EIRey o mandou per dom fermndo de 
castro do sseu conselho E ueedor da sua fazenda gonçallo cardosso a fez 
Ano de nosso Senhor Jhesu christo de mjl e inf Liij (Chancelaria cit„ 
Liv. 3.°, fl. 85 v.). 

( 2 ) Crónica dos feitos de Guiné , Cap, XXIX, 

( 9 ) Veja-se a carta de quitação de 20 de Setembro de 1450, passada 
a Diogo Afonso Malheiro, contador dos almoxarifados de Guimarães e 
Ponte de Lima e relativa aos anos de 1444 e 1445, publicada na íntegra 
por Pedro de Azevedo, Documentos das chancelarias i, pp. 412 e sgs.» 
e também parcialmente extractada por Martins da Silva Marques, 
Descobrimentos..., Suplem. ao Vol. I, pp. 337-339 e fontes aí citadas. 

í 4 ) Crónica..., cít., Cap, LI e Descobrimentos, cit,, Vol, i, pp 425 
e 426. 



daquele, homem nobre e fidalgo, criado de moço pequeno na 
câmara de el-rei D. Duarte, criado de el-rei, vedor das obras da 
vila de Lagos e seu alcaide-mor, cujo passado glorioso de feitos 
bélicos a Crónica apregoa ('), Rodrigo Eanes de Travassos, criado 
do Regente e seu escudeiro e Álvaro Gonçalves de Ataíde, aio de 
el-rei e depois Conde de Atouguiaf 2 ). 

Também Dinis Dias não parece ter pertencido à gente do 
Infante D. Henrique. Fora criado de el-rei D. João I, era escudeiro 
e vivia em Lisboa, de proveitosos ofícios—refere o cronista — 
que lhe haviam sido dados em galardão de seu serviço ( 3 ). 

O mesmo diremos ainda pelo menos de: Dinis Eanes da Grã, 
escudeiro do Regente, o qual tomou parte no feito de Tíder ( 4 ); 
de João Dornelas, escudeiro de el-rei, homem fidalgo, criado na 
c amara de el-rei D. João I ( ) e de Diogo Vasques Portocarreiro, 
escudeiro de el-rei ( ü ). 

É possível que mais alguns dos indivíduos citados na obra se 
possam incluir na mesma categoria; mas sobre eles não possuímos 
as precisas indicações biográficas pelas quais o possamos asseverar, 
nem o autor teve, evidentemente, a preocupação de nos dar a 
biografia dos navegadores. 

A palavra Infante, que tantas vezes figura na Crónica dos 
feitos de Guiné ('), refere-se habitualmente ao D, Henrique; mas, 


273, 426*1°Alt"’ ^ ^ * Descobrmentos > Vo1 - retrock, pp. 269, 

(■) Crônica,,,, Caps. LI e LIX, 

{'") Wh Cap. XXXI, 

0 Ibi, Cap. lv. 

( 5 ) lbi, Cap. LXXXV. 

C) Mm. 

na pi™!»;: ° ““ d “ •«-*> 
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uma TO °o ouira, respeita ao Regente D. Pedro, segundo afirmou 
em 1937 o Dr. Jose de Bragança ( :| ). 

, E , Ste ff 0f observou entã0 qoe Zutara, designadamente nos 
capítulos 1. e 7." desta Crónica, atribui ao Infante D. Henrique 
«o mérito de todos os feitos nela narrados» ( 2 ); mas que as suas 
iases, ainda aquelas em que se propõe louvar o dito Infante «expri¬ 
mem uma atribuição num sentido lato, mais que a paternidade 
de uma acçao directa» e que, «pelo texto fora se verifica que por 
vezes a mic.ativa das expedições ao longo da costa africana é alheia 
ao Infante chamado Navegador» (•*), 

E, noutro lugar: 

..f «pawtmos que as expedições descritas terminam 

com a Regência de I). Pedro, ocorre-nos perguntar:—Não seria 
-erveira cronista de 1). Pedro, e depois da desgraça do Regente, 
antes . mesmo de Alfarrobeira, teria embarcado para alguma das 
feitorias da (rume, e de lá, mais tarde, para Benim? 

«Como se compreende que, tendo a crónica sido retocada e 
emendada depois da morte do Infante, se não prosseguisse no relato 
embora abreviado, das expedições posteriores à Regência dê 
D. Pedro i 

«A razão, dada no fim da Crónica: «que nos foi necessário 
iujiu fira nos feitos à® (1448), porquanto... ouve 


O Gomes (m mt Zrauu. ChU» k imMmrn.., Porto, 
1.D7, Vol, i, Introdução, e Vol. n, notas de páginas 17 61 62 173 
193, 217, 227, 229 e 252. ’ ’ 

_ (*) Ohr. at„ Vol I, pp. IV-v. 0 autor transcreve estes passos da 
Cromca: ...porque todo o que u: segue f„c feito per mt ordenança c 
mandado, rum sm granies despem e Mos, a ele propriamente 
pode sver atrilwydtí (Cap. i). li p, m que mu capMm ante destes teemos 
posto o sseubor Jffanle por principal obrado,■ des, tas amas.,, (Cap vii) 
(') Ohr. eit., p. V. 
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el-Rey D. Afonso... ínteiramente o regimento de seus reynos... 
Considerando que assy como todalas outras cousas assy começa¬ 
vam entom com a novidade do regedor, assy nos pareceo rezom 
que começassem todolos livros de seus feitos e estoryas», só é 
válida, se estas palavras tivessem sido escritas por quem se pro¬ 
pusesse reunir a obra feita por D. Pedro. 

«Pois referindo-se a D. Henrique, «cómo principal movedor 
destes feitos» a razão parece menos inaceitável. 

«Se a Crónica pode abranger juntamente os feitos do tempo 
de D. Duarte e os da Regência durante a menoridade de D. Afon¬ 
so V, não é, por certo, admissível que o fim da Regência marcasse 
um termo, para a obra de D. Henrique. 

«Não é deveras curioso que o Infante D. Henrique, de 1446 
até 1460 não prosseguisse na obra, a que Santarém chama metó¬ 
dica, de devassar cada ano mais a costa africana?» (’). 

E o Dr. José de Bragança conclui: 

«São fortes os indícios de que, efectivamente, esta obra das 
descobertas levou um grande impulso por virtude de D. Pedro. 

«Ao contrário do que geralmente se tem crido, o Infante 
D. Henrique é, sobretudo, o representante da política de conquista, 
da ideia de criação de um reino português do Algarve de além-mar.. 

«Ele representa o espírito medieval de cavalaria, oposto, por 
excelência, ao espírito experimental da Renascença, que se orienta 
para a descoberta das novas rotas marítimas, do comércio pacífico 
e da influência civilizadora» ( 2 ). 


(') O br. ck, pp, xxxix-XL, 
( 2 ) lbi, pp. XL-XLI. 
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A nova tese, encontrou eco, parcialmente, no Dr. Duarte 
leite, que, a propósito de um passo do capítulo 94.° da Crónica 
da Guiné, vai mais além, como passamos a ver. No citado capítulo, 
conta-se como o Infante ordenara a Valarte fosse ao Cabo Verde 
e visse se podería haver segurança do rei daquela terra, pois lhe 
fora dito ser mui grande senhor; mandou-lhe cartas e ordenou 
lhe dissesse alguma coisa de sua parte, por serviço de Deus e de 
sua santa Fé, porque lhe afirmavam que era cristão. E a conclusom 
de todo- lemos na Crónica -era que se assy fosse que a ley de 
xpõ tijnha. que lhe promesse seer em apula da guerra dos momos 
dafnca na qual elRey dom Affonso que entom Regnaua em Por¬ 
tugal e elle em sen nome com os outros seus vassallos e mtmaaes 
contmudcmente trabdhauom. 

O Dr. J. de Bragança anotou: — «Por esta frase se vê que 
quando a crónica diz apenas «Infante», nem sempre é D. Henrique. 
Aqui pode afirmar-se, claramente, que o Infante a que se faz refe¬ 
rência acima é o regente D. Pedro e não D. Henrique» f 1 ). 

O Dr. Duarte Leite comentou, porém: 

—• «Antes e depois deste passo não é especificado o Infante 
que armou a caravela, e lhe marcou o destino e a incumbência, 
mas entende-se ser D, Henrique, como sempre sucede na crónica 
quando à palavra «Iffante» se não segue o seu nome: contudo 
se foi este que armou a caravela, coube ao irmão D. Pedro definir- 
-lhe o encargo, como claramente se deduz das palavras da fala 
transcrita «e elle em seu nome», possíveis apenas na boca do 
regente do reino. Zurara tinha à vista um relato doutro autor, 
de certo Cerveira, onde se atribuía a este regente a organização 


(') Crónica,.., cd. supracit. de 1937, Vol. II, p, 252. 
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da malaventurada expedição; mas quis acumular tal mérito sobre 
os de D. Henrique, e substituiu-o ao irmão, acto de adulação e 
má fé, de que não teve o cuidado de apagar o vestígio» f 1 ). E o 
mesmo autor acrescenta em nota a estas palavras: — «Já tinha 
notado esta baixeza, quando a vi acusada por José de Bragança 
na sua edição da crónica da Guiné, onde salienta a valiosa coope¬ 
ração do regente D. Pedro na empresa africana do irmão. O facto, 
que anotamos, provém de cópia descuidada da obra de Afonso 
Cerveira» ( 2 ). Então, há «adulação e má fé» ou apenas «cópia 
descuidada»?.,. 

E se o leitor quiser ver como a tese progrediu, pode ler as 
notas do Dr, Vitorino Magalhães Godinho em Documentos sobre 
a Expansão Portuguesa C). Apenas alguns textos: 

~ «O cronista [Zurara] estava interessado em apagar o papel 
do Regente D. Pedro nas navegações e em tudo centralizar na 
figura do irmão mais novo» ( 4 ). 

Comentando o «Infante» que se lê logo nas primeiras linhas 
do cap, 58.°, M. Godinho afirma: — «Este Infante deve ser, como 
observou com agudeza José de Bragança, D. Pedro e não D, Hen¬ 
rique, visto que Lançarote exercia um cargo público em Lagos, 
e portanto o seu senhor era o Regente ( 5 ). Ao segundo «Infante» 
do mesmo capítulo: — «Deve ser D. Pedro, pois D. Henrique não 
tinha poderes para empreender conquistas por sua conta. Logo, 


O Duarte Leite, Acerca da « Crónica n. 169, 
(") O br. e lug. cits. 

O Lisboa, 1945, 2 vols. 

( 4 ) Documentos..., Vol, li, p. 182, 

O Ibi, p. 235,-Não se segue! 
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esta expedição revela-se inequivocamente como movida por inicia¬ 
tiva da burguesia (Lagos, Lisboa, Madeira) e do Regente— o que 

nao impedia, é claro, de necessitar do consentimento de D. Hen¬ 
rique» (’), 

Enfim, um último texto, de comentário ao capítulo 59,°: — 
«O Infante, de cuja curiosidade de saber informações do Senegal 
se fala no texto, deve ser D, Pedro, porquanto este era o senhor 
de Gomes Pires, capitão de uma caravela da Coroa, e não D. Hen¬ 
rique. Estas frases são da mais extraordinária importância, pois 
(como ja anotou José de Bragança) desvendam o Infante D. Pedro 
como propulsor dos descobrimentos, papel que Zurara tenta apagar 
e que a lenda henriquina obliterou, perdida como estava a Crónica 
de Cerveira que devia pôr as coisas nos seus devidos termos. Sabe¬ 
mos que D. Pedro foi elevado à regência pela burguesia das cidades; 
vemos agora D. Pedro e a burguesia agirem de comum acordo 
na expansao marítima; é esta a chave das navegações de descobri¬ 
mento da Guiné» ( 2 ). 

Cumpre-nos confessar ingènuamente: ainda não encontrámos 
provas de tanta certeza! Pelo contrário: a linguagem cios documen¬ 
tos autênticos, como as Letras Pontifícias e as cartas régias, inclusi¬ 
vamente as dimanadas do Regente D. Pedro, parece dizerem outra 
coisa mui diferente^ E essas fontes inconcussas, que prevalecem 

sempre, evidentemente, sobre as Crónicas, são conhecidas de toda 
a gente. 

Apenas nos referiremos aqui, por isso, aos documentos seguin¬ 
tes: em 1 de Junho de 1439, o Regente D. Pedro autorizou 
D, Henrique a mandar cortar nos pinhais do Ribatejo aquella 
madeyra que lhe comprir pera sseus nauyos e Cassas e pera outras 


(*) Ibidcm, 
(") Ibidem. 


quuaes quer suas obras Cl Em 22 de Outubro de 1443, o mesmo 
Regente dizia: 

—,. .fazemos saber como o ]jante dom anrrique meu muyto 
prezado e amado tyo entendendo que fazia seruiço a Noso senhor 
deus e a Nos se meteo a mandar seus naujos a saber parte da 
terra que era alem do cabo de bojador por que atee Entã nõ auja 
njngem na cristendade que dello soubese parte nem sabiam se avia 
k poboraçã ou nÔ nem djreitamente nas cartas de marear nem 
mapammdo nõ estauam debuxadas senã a prazer dos homens que 
as faziam des o dícto cabo de bojador por dhiante e por ser cousa 
duujdosa e os homens se nõ atreuerem de jr mandou la bem xiiijj 
uezes atees que soube parte da dieta terra e lhe tmmeram dela 
per duas vezes huns xxxbiij mouros presos e mandou dela fazer 
carta de marear e nos dise que sua vontade Era de mandar seus 
naujos majs dhiante saber parte da dieta terra e que nos pedia 
por merçee que lhes desemos nosa carta que nehuu nõ fosse aquelas 
terns sem seu mandado e liçença asy pera gueraa como pera mer¬ 
endarias E que daq(\\e)lles a que elle asy mandase ou dese liçença 
lhes desemos o djreito do quinto ou dizima do que dela trouuessem 
segundo a Nos pertençees E por quanto nos somos çerto do suso 
escp) ito e da grande despesa que fecta teem e entende de fazer 
defendemos que em ujda do dicto mu tyo nengem nõ pasem (sic) 
alem do dicto cabo do bojador sem seu mandado e liçença e os que 
passarem nos praz que percam pera o dicto jfante meu tyo o naujo 
ou naujos em que asy la forem e todo o que dela trouuerem. ( 2 ). 

(') Chancelam de D. Afonso V, Liv. 19.°, fl. 17v„ publicada por 
Martins da Silva Marques, Descobrimentos..., i, p. 399 , 

( 2 ) 0 documento foi publicado por José Ramos Coelho, Alguns 
documentos..., pp. 8-9 (a Reformação de 2 de Setembro de 1448) e, 
ultimamente, por Martins da Silva Marques, Descobrimentos..., Vol. I,. 
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E perdoe-me 0 leitor que lhe dê a maçada de passar a vista peia 
confirmação destas palavras do Infante Regente D. Pedro pelo 
Infante D. Henrique, em sua carta de 26 de Dezembro de 1457: 

— Eu 0 jfamte dom emrrique faço Saber a quamtos esta 
minha carta ujrem que comsiramdo eu os trabalhos dos homeens 
primcipalmente deuerem seer por serujço de nosso Senhor deus 
E assy de seu Senhor porque ajam de receber gualardom de gloria 
em este mundo honrra e estado E dessy seemdo certo como des 
a mamona dos homes se non auja algma noticia na cristiandade 
dos muares terras e jemtes que eram aalem do cabo de naam contra 
0 meo dia E esgmrdando quamto serujço se a deus em ello fazer 
podia, e bem assy a el Rey dom afomso meu Senhor e Sobrinho que 
deus mantenha me fundei de emquerer e saber parte de mujtos anos 
pasados aca do que era des 0 dito cabo de naam em diamte nom 
sem grandes meus trabalhos e infindas despesas especialmente dos 
dereitos e remdas da dita bordem cuja gouemança asi tenho man¬ 
dando per os ditos anos mujtos naujos e carauelas com meus criados 
e serujdores os quaees per graça de deus pasando 0 dicto cabo de 
naam auante e fazendo grandes guerras algmts recebendo morte e 
outros postos em grandes perigõõs prouue a nosso Senhor me dar 
certa emformaçom e sabedoria daquellas partes des 0 dito cabo de 
naam ataa passante toda a tem de berberia e nubio E asi mesmo 
per terra de guinea bem trezemtas legoas de honde ate a ora asi no 
começo per guerra como despois per maneira de traauto de merca¬ 
doria e resgates he viindo aa cristendade muj grande numero de 
infiees catiuos do quall dando grandes louuores a nosso Senhor a 
moor parte som tornados aa sua sancta fee, E esta bem aparelhado 

pp. 435 e 436, em transcrição rigorosa, extraída da Chancelaria de 
D. Afonso V, liv. 24, fl. 61 , texto que seguimos. As variantes de 1448 
podem ver-se no mesmo volume do Dr. SlLVA MARQUES, a págs. 458. 




pera mujtos mais vijrem E seendo fectos christããos adem das mer¬ 
cadorias ouro e outras mujtas cousas que de laa vem E se cada dia 
descobrem mujto proueitosas a estes regnos e a toda a christhn- 
dade[,..}(\ 

Detenhamo-nos, porém, um momento naquele passo do 
Cap. 94.° da Crónica dos feitos de Guiné, onde o Dr, Duarte Leite 
viu «adulação e má fé» de Gomes Eanes de Zurara e mais do que 
isso: «baixeza»! Zurara tinha-nos prometido descreuer verdade ( 2 ). 
Essa era também a impressão de todos os autores, inclusivamente 
de Duarte Leite ( 3 ). E, afinal, o cronista procurou atribuir ao Infante 
D, Henrique o que respeitava ao Infante D. Pedro: «de que não 
teve o cuidado de apagar o vestígio» ( ')! 

Começaremos por notar que deve encontrar-se avariado o 
capítulo em causa no códice de Paris. Os seus primeiros períodos 
referem-se a uma só pessoa, que mais adiante vimos chamar-se 
Valarte. Entretanto lê-se: —dizendo que se fosse ao cabo verde e 
que vissem se poderyam cmer\...} e que esso meesmo lhe dis- 

(’) Martins da Silva Marques, Descobrimentos..,, vol. cit, 
p. 544-545, que a extraiu da Torre do Tombo, Livro dos Mestrados, 
fl. 151. Foi inserta na carta de confirmação de 4 de Janeiro de 1458 
(Descobrimentos..., p. 546), publicada pelo Dr. JAIME Cortesão, África 
nostrn, no «Boletim da Agência Geral das Colónias», Ano II, n.° 10, 
Abríl de 1926, pp. 6-10. 

—Pode ver-se também a carta de D. Afonso V de 7 de Junho de 
1454, a conceder ao Inf. D. Henrique administração e jurisdição sobre as 
terras descobertas (Descobrimentos..., Vol, I, pp. 518-519) e o depoi¬ 
mento do coevo Cà Da Mosto, em sua Navegação Primeira. 

{') Crónica dos feitos de Guiné, Cap. XXVII. 

(') Acerca da uCronica...)), p. 124: — «não creio se possa lançar em 
rosto a Zurara deturpações conscientes da verdade histórica, como as teve 
Rui de Pina». 

( 4 ) Ibi, p. 169. 


sessem[...} O- Ealta aqui outra pessoa que, com Valarte, legitime 
as formas do plural: vissem, poderiam e dissessem. Tal construção 
será de Zurara? 

Vem depois 0 passo em questão, já por nós acima transcrito: 
E a conclmom [...] trabalhamm ( 2 ). O texto não figura no códice 
de Valentim Fernandes, que reproduz, contudo, as palavras que, 
no parisino, 0 precedem e seguem: q era christão. Todo foy pres¬ 
tes [...] ( 3 ). É certo que Fernandes omite, adapta ou resume muitos 
passos do texto de Paris; mas 0 passo aqui omitido pelo compilador 
alemão parece que devia constituir nota interessante a arquivar. 
Encontrar-se-ia no manuscrito que ele seguiu? 

Supúnhamos ainda que, de uma maneira geral, 0 texto em 
discussão pertence a Zurara, —0 que não será fácil de provar. 
Também serão dele as palavras: que entom Regnaua em Portugal 
e elle em seu nome? Subtraídas ao texto, ele fica completo. Ora, 
expressões equivalentes e incontestàvelmente posteriores aos con¬ 
textos em que as vemos se encontram noutros capítulos do códice 
parisino: dom Affonso 0 quinto que aa feitura deste limo per graça 
de deos Regnaua em Portugal 0', dom Affonso que esta estorya 
mandou escreuer ( 5 ). Cremos, pois, que foram as ditas palavras adi¬ 
cionadas posteriormente ao texto primitivo do capítulo 94.", depois 
da morte de D. Afonso V e, portanto, depois da morte do cronista 
Zurara, por quem tão-pouco entendeu 0 contexto; e, por isso, escre¬ 
veu: e elle em seu nome. 

Mais. Diz-se ali que Valarte— andando per tempo em casa do 
Jffante hm dya lhe veo a pedyr que fosse sua mercee de lhe amar 

C) Códice de Paris, fl. 152 v,, coluna l.“, linhas 22A e sgs. 

( a ) Veja a página 483. 

( s ) O Manuscrito..,, p, 183. 

( 4 ) Crónica dos feitos de Guiné, Cap, I, 

C) Ibi, Cap. XI. 
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hm caranella e de o encaminhar como fosse a terra dos negros. 

Parece-nos ultra-evidente que tal Infante é D. Plenrique e não o 
Regente D. Pedro: a casa, a automação de ir à terra dos negros, 
reservada a D. Henrique pelo Regente citado, três ou quatro anos 
antes, pela carta de 22, de Outubro de 1.443 (‘)> e até o forneci¬ 
mento de caravela, sobre o qual nos conta Cà Da Mosto como 
D. Henrique procedia com os estrangeiros ( 2 ). 

Depois: com Yalarte seguiu —hm caualleiro da ordem de 
xps que se chamam Fernandaffonso que era criado e feitura do 
Jffante o qual elle mandaua em aquella carauella por quanto 
Vallarte era strangeiro e nom sabya tão bem os costumes e maneira %, 

da gente que encaminhasse os mareantes e as outras cousas que 
perteeciam aa gouernançq do naujo e ajnda casy por embaixador , 

sesse acertasse de veerem aquelle Rey ('*), Nova confirmação de que 
a palavra Infante do capítulo em exame, assim como a «quase 
embaixada» respeita ao D. Henrique e não ao Regente D. Pedro, / 

e àquele se referem, portanto, as primeiras palavras que transcre¬ 
vemos deste capítulo da Crónica, ou seja o programa a cumprir. 

Valarte e Fernando Afonso levavam: pera ello dons naturaaes 
daquelk terra por turgymãaes, ou intérpretes, que não deviam estar, 
positivamente, ao serviço do Regente, mas de D, Henrique; e 
regimentos do Jffante D. Henrique, segundo o costume, atestado 
por outros passos da obra (% E não constituam dificuldade estas 
palavras colocadas pelo cronista na boca de Fernando Afonso e 
dirigidas ao chefe negro: nos somos de huu grande e poderoso 
príncipe da espãnha que he na fim do poente per cujo mandado 
aquy mjmos pera falar da sua parte ao grande e boo Rey desta 


() Veja-se o texto acima reproduzido, a página 486. 

O Navegações de Luis de Cà da Mosto..., Primeira viagem, Cap. I, 
O Crónica..., Cap. XCIV. 

() Crónica dos feitos de Guiné, Caps. XIII, XXII e LVIII, 


terra; porquanto, o autor trata habitualmente e bem de príncipe o 
Infante 1). Henrique, como pode ver-se nos índices Analíticos, ao 
fim do segundo volume, c já vimos de quem era a «quase em¬ 
baixada». 

A mesma identificação encontramos no escrito de Martinho de 
Boémia, que mistura a narrativa desta expedição com a derradeira 
de Nirno Tristão, e chama a Valarte Abelbati ('). 

Conta, enfim, João de Baixos que Valarte —auedo licença dei 
icy de Dinamarca veo ter a este reyno encomedádo ao jnfante 
dó Antique. A mjmmto do qual Balárte, o jnfante lhe tnãdou 
armar ha na/iio, o polo mais honrar , mudou com elle hú caudeiro 
da ordem de Christo a ij chamáuà Fernandafonso: o qual ya em 
modo de embaixador ao rey do cabo Verde, leuãclo dons negros por 
língua, per meyo dos quaes o jnfante lhe mâdátta q trabalhasse por 
mmerter aquella getc pagãa ( :! ). 

Cremos, pois, infundada u acusação feita pelo Dr. Duarte Leite : 
a Gomes Banes de Zunira e prejudicada m limine a tese de que 
pretendeu o cronista exaltar o Infante D, Henrique à custa de 
feitos promovidos pelo Regente D. Pedro, As indicações biográficas 
que, acidentai mente, nos fornece Zurara sobre homens que, não 
estando ao serviço do Navegador, se incorporaram—como vimos 

««■‘«ma.-nas expedições à costa guineense constituem, sob o aspecto : 

em prova, a melhor demonstração da boa fé do cronista e da sua 
probidade histórica. A «má fé» não se encontra, pois, em Gomes 
Fanes... 

Sobre as datas, nem todas seguras, das expedições mencionadas í 
peia Crônica dos feitos de Guiné c cfectuadas entre 1.434 e 1448, j 


P) O Miinioaitu..., pp. 192-193, 
O Á\ia, Dec. i, Liv. i, Cap. XV, 
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assim como sobre os pontos por elas tocados, alguns dos quais ainda 
em discussão, não podemos deter-nos. Indicaremos somente a biblio¬ 
grafia principal (‘). 

Entre os navegadores deste supracitado período não acusados 
por Zurara deverá incluir-se talvez Diogo Gomes, almoxarife do 
Paço de Sintra, o qual teria estado, porventura, em Tíder, com a 
expedição de Lançarote( 2 ) e, por diversas ve 2 es, noutros pontos da 
costa guineense, segundo a mesma fonte ( 3 ). No mesmo manuscrito 
de Martinho de Boémia, encontramos ainda notícia de outros nave¬ 
gadores, não mencionados na Crónica; mas não podemos apurar as 
datas das suas viagens, nem sabemos de documentos onde eles sejam 
citados: João Gonçalves Ribeiro, «criado do Infante» e Nuno Fer¬ 
nandes de Baya (Baiã), «escudeiro do mesmo Infante» ( 4 ). Será 


í') Gomes Eanes de Zurara, Crónica dos feitos de Guiné; Mar- 
tinho de Boémia, De prima mentione Guínece; Luís Da CÀ da Mosto, 
Navegações; Valentim Fernandes, O Manuscrito; Duarte Pacheco 
Pereira, Esmeralda,..; J. de Barros, Ásia; Armando Z. Cortesão, 
Subsídios.,.', Franco Machado, Explorações ao longo da costa...; 
Duarte Leite, Acerca da « Crónica ...»; Costa Pimpão, A «Crónica 
1939; Damião Peres, História dos descobrimentos.,.; C. Raymond 
Beazley, O Infante D. Henrique...; Edgar Prestage, Descobridores 
Portugueses; Á. Teixeira DA Mota, A descoberta da Guiné , Cronologia e 
âmbito das viagens..., e 0 Noroeste Africano...; OLIVEIRA BolÉU, Via¬ 
gens de descobrimento...; Martins DA SlLVA MARQUES, Descobrimentos 
Portugueses; ctc. 

( = ) O Manuscrito.,., p. 190 . 

P Sot)re Dio &° Gomes veja-se: Ernesto do Canto, Diogo Gomes 
de Cintra... e, particularmente, os documentos publicados e citados pelo 
ilustre Professor da Faculdade de Letras de Lisboa, Dr. João Martins DA 
Silva Marques, Sintra c Sintrenses no Ultramar Português, op 9-13 e 
lugares aí citados. ^ 

( 4 ) O Manuscrito..., pp. 190 e 193. 
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aquele 0 João Gonçalves da Crónica, como 0 Gil Eanes de Vilalobos 
poderá ser um dos dois Gil Eanes da obra de Zurara? 

Se Gomes Eanes foi 0 autor de todos os aditamentos introdu¬ 
zidos no códice de Paris depois da morte do Infante D. Henrique, 
011 mesmo depois de 1448, não se compreende que tenha feito 
apenas uma actualização pardal da Crônica dos feitos do Infante 
e da Crónica dos feitos de Guiné , deixando de referir as expedições 
efectuadas à costa guineense depois de 1448. Pelo menos, não há 
delas notícia naquele manuscrito. 

Em seu penúltimo capítulo, declara-se, apenas, que tiveram 
mais 0 carácter comercial do que bélico. Isso mesmo parece deduzir-: 
-se dos documentos conhecidos a respeito de algumas delas. E os 
dizeres do cronista serão confirmados pela carta do Infante D. Hen¬ 
rique de 26 de Dezembro de 1457, acima extractada parcialmente, 
onde lemos: de bonde ate a ora asi no começo per guerra como 
despois per maneira de traauto de mercadoria e resgates {.,.] Tam¬ 
bém Martinho de Boémia se refere a esta mudança de orientação, 
embora lhe não marque data ( l ). 

De algumas dessas viagens à costa da Guiné entre 1448 e 1460 
temos notícia por outras fontes: 

I 45 O,—Três caravelas do Infante teriam ido ao Senegal, 
segundo Luís da Cà da Mosto (~). 

14.52 ,—Urca do Infante D. Henrique vai à Guiné, capita-: 
neada por João Fernandes, cativo que fora em Safim; e nela seguiu 
SCU irmão Luís Fernandes, escudeiro do mesmo Infante, a cumprir 


{*) O Manuscrito..., p. 191. 

O Navegação,.., I,'\ Cap. XV; TEIXEIRA DA MOTA, Cronologia ...j 
p. 332. . j 




degredo, o qual já lá fora outras vezes, sendo uma delas por man¬ 
dado de D. Henrique «com o genovês que trouxera os negros» f 1 ). 

l-Õx —Cide de Sousa, Nuno António de Góis e outros vão 
além do Rio de S. João, em viagem comercial ( 2 ). 

1453-1454. — Numa ou mais viagens, efectuadas nos anos de 
1453-1454, foram à Guiné: Pero Eanes Cerrabodes, Gonçálo Mon¬ 
teiro, João Brandão, João Serrão e Lourenço Afonso ( ;| ), E outras 
viagens à costa guineense são previstas por el-rei em sua carta de 
17 de Maio de 1454, pela qual ele liberta sua escrava Fátima, 
moura, natural de Arzique ( 4 ). 

1454. — Expedição ao Cabo Verde, segundo Cà da Mosto, 
a qual teria descoberto aquele promontório ( 5 ), «Não sabemos se se 
trata da expedição de 1444, ou de outra diferente, a que Cadamosto 
— talvez por fatuidade—atribuiria tal descoberta» (°). 

Eala ainda o veneziano de um genovês que em 1454 andou 
no Caior ('). «Ignoramos se será a mesma viagem da alínea ante- 

( ! ) T, do Tombo, Chancelaria de D, Afonso V, Liv. 12,°, fl. 8 — 
publicado por P. DE Azevedo, Documentos das chancelarias..., n, 106, e 
por Martins da Silva Marques, Descobrimentos..., Suplem ao Vol i 
pp. 342-343. "''" í 

(■) Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 3.°, fl. 20 v.~ publicado por 
OUSA Viterbo, Trabalhos náuticos..., I, 292, e por MARTINS DA Silva 
Marques, Descobrimentos..., Vol, i, pp. 501-502. 

í 3 ) Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 17, fl. 82-publicado por 
Pedro de Azevedo, Documentos..., n, 669-709 e, parcialmente, por 
Maruns da S. Marques, Descobrimentos..., Suplem. ao Vol i pp 352 
:03 e 355. ‘ ’ ’ 

« Chmcelark ch -> ^ 107, fl. 44 v. publicado por P. de Aze¬ 
vedo Docmnem II, 205 e por M. DA S. Marques, Descobrimentos..., 
vol, 1 , pp. 516-517. 

( ) Navegação..., Primeira, Cap. XXXRO 

O Teixeira da Mota, Cronologia.,., p. 332 , 

( 7 ) Navegação Primeira, Cap. xxxiv. 
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rior, ou outra diferente, bem como 0 ponto mais a sul atin¬ 
gido» C). 

1455. —Viagem do genovês Antoniotto Usodimare ao Gâm¬ 
bia, feita meses antes do fim do ano, segundo carta do próprio, 
datada de 12 de Dezembro de 1455 ('). Talvez a mesma a que 
se refere Cà da Mosto, ao descrever a sua de 1455, efectuada em 
companhia de «Messer Antoniotto» ( :) ). 

1456. — Documento de 22 de Junho de 1456 alude à viagem 
de Rui Lourenço Reixa, Leonel Gil e outros moradores de Lagos à 
Guiné ( ‘). Ao mesmo ano se reportam comummente as viagens: 
de Diogo Gomes ao Rio Geba ( Ã ) e a segunda de Cà da Mosto ( i: ). 

1458. — Expedição que levou 0 abade de Soto de Casa e 0 
moço de câmara João Delgado, segundo Martinho de Boémia ( 7 ). 

1458, 1460 ou 1462. —A estes anos, sem possibilidade de 
maior precisão, remonta Teixeira da Mota várias viagens de Diogo 

(’) Teixeira da Mota, Lug. cit. 

( 2 ) Apud CADDEO, Le nuvigtiziom..,, pp. 124-125, —É possível que 
tenha pertencido à família de António ou Antoniotto Usodimare 0 mercador 
genovês Francisco Uso do Mar, estante em Lisboa, ao qual foram passados 
salvo-condutos em 17 de Abril de 1442 e em 21 de Agosto de 1454 
(Chancelaria de D. Afonso V, Liv. 237, fl. 89 e Liv. 107, fl. 88, respecti¬ 
vamente, publicado 0 primeiro documento por M. DA S. MARQUES, Desco¬ 
brimentos..., Vol. I, p. 415, e sumariado 0 segundo, Ibi, Suplem. ao Vol. I, 
P- 558). 

( a ) Navegação cit., Cap. XXXIII. 

( 4 ) T. do Tombo, Chancelaria supracit, Liv. 137, fl. 113—publi¬ 
cado por P. DE Azevedo, Documentos das chancelarias..., II, 420. e por 
M. da S. Marques, Descobrimentos..., Suplem. ao Vol. i, pp. 360-361. 

( s ) O Manuscrito..., pp. 193-194; DamiãO Peres, História dos 
descobrimentos..., pp. 102 e sgs,; T. DA Mota, Cronologia..., p. 333. 

( 8 ) Navegação Segunda de Cà Da Mosto; D. Peres, Obr. e lug, cits., 
com os autores aí aduzidos; T. DA MOTA, Lug. cit., pp. 333-334, 

O O Manuscrito.,., p. 198; T. da Mota, Lug. cit., p. 334. 
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Gomes, em fiscalização do comércio ilícito, de Gonçalo Ferreira, 
António Da Noli e de um tal Prado à costa guineense, com base 
no manuscrito de Martinho de Boémia, ou narrativa do próprio 
Gomes ('). 

1460? Duarte Pacheco Pereira, Pina e Barros marcam como 
termo dos Descobrimentos em tempo do Infante D, Henrique a 
Serra Leoa. Pedro de Sintra, um cavaleiro do dito Infante, por man¬ 
dado dele, segundo o primeiro dos autores citados, descobriu aquela 
Serra. Portanto, dever-se-á colocar essa viagem de Pedro de Sintra 
possivelmente no ano de 1460, mas antes de 13 de Novembro, 
data da morte de D. Henrique ("). 

O códice de Paris guarda também religioso silêncio sobre os 
actos régios e pontifícios do período 1448-1460, tão valiosos, polí¬ 
tica, histórica, religiosa e comercialmente. 


Não comprendemos, enfim, por que motivo Gomes Eanes de 
Zurara se alongou tanto em todas suas obras ou Crónicas, mos¬ 
trando-se nelas assás minucioso, e só nesta da Guiné—que tão 
reduzida parece ter ficado, a julgar pelo que dela nos resta—, fugiu 
a «longa escritura». 


O Cronologia cit, pp. 334-335; O Manuscrito..., pp 199 .200 - 

n l r ,C “T dc Q Da Mo “ c «“i* Je Boémia ou de 
D ogo Gomea . Anmmo D, Noli, pode ve„e o documento relativo a 

SkN 1 bDl ^ m im em 0“ ™ '«o, publicado 00 
C “0 ,0SBDB Sbna Bmcelos, Subsídios..., Parte I ™ g e 5 1-52 
o no tara dis llhts e na Cbmelmt h D. Mmiid, Liv. 30 "’ 
‘ ^ segundo o mesmo autor. 

() Damião Peres, História..., pp, 107 e se!ís e , . , 

T- da Mota, Cronolom n w VnA Cltados; 
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Teria urgência em a concluir? Não haverá compreendido 0 seu 
alcance e excepcional valor? Seria porque concentrava no Infante 
D. Henrique 0 grande merecimento de tais feitos? Não sabemos 
responder. Mas a impressão que nos fica da leitura da obra, tal qual 
nos chegou, é a de que seu autor escreveu a Crónica dos'feitos de 
Gumé como escreveria qualquer outra obra sobre feitos de cava¬ 
laria e com menos interesse do que aquele que devotou às suas res¬ 
tantes Crónicas. 

No divisou, porventura, com nitidez bastante, as consequências 
históricas, geográficas, religiosas, económicas, políticas e até cien¬ 
tíficas que haviam de derivar, naturalmente, do excepcional feito 
guineense. 










BIBLIOGRAFIA GERAL 


Abul PÊDA—■ Gêographie, Versão de Reinaud. Paris 1848. 

ACTA da Sessão da 2. 1 Classe da Academia das Ciências de Lisboa, de 9 de 
Dezembro de 1915. 

ACTA da Sessão da Comissão dos Centenários da tomada de Ceuta e da 
morte de Afonso de Albuquerque, de 18 de Janeiro de 1915. 

ALBUQUERQUE (Mário de). —O significado das navegações, Lisboa, 1930. 
— O descobrimento do caminho marítimo para a índia, Suas conse¬ 
quências nacionais e universais, na «Hist. da Expansão Portuguesa no 
Mundo», Vol, II, Lisboa 1939, pp. 47-72. 

Allegationes. factas per renerendum patrem dominum alfonsum de 
carkiena Episcopim burgensem in consilio bassilensi super conquesta 
fnsularum Canarie Contra Portugdensses Amo domini MCCCC, 
tricessimo 5 o , na edição do Professor Doutor Martins da Silva Mar¬ 
ques, em latim e português, in «Descobrimentos Portugueses», Vol. I, 
pp. 295 e sgs. 

Almeida d'Eça (Vicente)'—N o Centenário de Ceuta. 1 Ainda a escola 
de Sagres, estudo publicado no iBoletim Comemorativo do 5.° Cen¬ 
tenário)). 11—Não largues Ceuta! discurso pronunciado na sessão 
solene na Sociedade de Geografia de Lisboa, em 21 de Agosto 
de 1915. Lisboa 1915. 

Alguns documentos...—V. Ramos Coelho (José). 



502 


Almeida (Fortunato de).— Historia da Igreja em Portugal, Tom, II, 
Coimbra 1910. 

—História de Portugal, Tom. II, Coimbra 1924. 

—La déconverte de 1’Amérique. Piem d‘Ailly et Christophe Colomb 
les voyages des Portugais vers 1’ouest pendant le X3/' siecle, Extrair 
de la «Revista de História». Coimbre 1913. 

Alves (P. Francisco Manuel).— Catálogo dos Manuscritos de Simancas 
respeitantes à História Portuguesa, Coimbra, 1933. 

Anais Marítimos e Coloniais, Tom, v. 

Anselmo (António Joaquim )—Bibliografia das obras impressas em Por¬ 
tugal no século XVI, Lisboa 1926. 

Arquivo dos Açores, Vol. iv, Ponta Delgada, 1882. 

Arquivo Histórico da Marinha, Vol. i, Lisboa 1933. 

Arquivo Histórico Português, Vols. i-x, Lisboa, 1903-1916. 

Azevedo (Pedro A. de) — Os escravos, no «Arq. hist. port.», Vol. I, Lis¬ 
boa, 1903, pp. 290-307. 

— Gavetas da Torre do Tombo, na rev. cit., Vol. IV, Lisboa, 1906, 
pp. 1-9. 

— Nota sobre a instrução portuguesa nos séculos XV e XVI, Lug. cit., 
Vol. Hl, Lisboa 1907, pp. 18-25. 

— Sobre a expedição às Canárias em 1341, no «Boletim da Seg. Classe 
da Academia das Ciências de Lisboa», Vol. VI, Lisboa, 1912, 
pp. 215 e sgs. 

— Os túmulos de D, Pedro e D. Duarte de Meneses—Primeiros Gover¬ 
nadores Capitães Generais de Ceuta, no «Boletim da Sociedade de 
Geografia» comemorativo do Quinto Centenário da conquista de 
Ceuta, Lisboa, 1915. 

Alcácer Ceguer-Documentos, na «Revista de História», Vol, V, 
Lisboa, 1916, pp. 187-188, onde publica os documentos do códice 
alcobacense n.° 475, fl. 116, da Biblioteca Nacional de Lisboa, de 
1459: correspondência entre 0 Marim e D. Duarte de Meneses. 

— Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 relativos a 
Marrocos, Lisboa 1915 e Coimbra 1919, 2 vols. 


1 


503 


Azevedo (Pedro A. de) e Baião (António) — O Arquivo da Torre do 
Tombo. Sua história e corpos que 0 compõem e organização. Lisboa, 
1905. 

Baião ( António) — Documentos do Corpo Cronológico relativos a Mar¬ 
rocos (1488-1514), Coimbra 1925. 

— A Infância da Academia (1788-1794). Visita aos Arquivos do Reino. 
Correspondência a tal respeito de João Pedro Ribeiro, Santa Rosa de 
Viterbo, etc. Publicada e largamente prefaciada por... Lisboa, 1934, 

Barbosa (António) — Arte de navegar dos portugueses na época dos 
descobrimentos, na «Hist, da Ext). Port. no Mundo», Vol. 1 , Lisboa 
1937, pp. 231-268. 

Barbosa Machado (Diogo)— Biblioteca lusitana, 2 . a ed„ Lisboa 1931- 
1935. 

BARROS (João de)— Ásia. Década Primeira. Seguimos sempre a edi¬ 
ção de Coimbra, Imprensa da Universidade, 1932, revista e prefa¬ 
ciada pelo Dr. António Baião, conforme a edição «princeps». 

Beazley (C. Raymond) — O Infante D. Henrique e 0 início dos desco¬ 
brimentos modernos. Tradução do inglês, anotada, por António Álvaro 
Dória, Porto 1945. 

Beazley (C. Raymond) e Presta.ge (Edgard)— The Chronide of the 
Discovery and Conquest of Guinea. Written by Gomes Eannes de 
Azurara, London 1896. 

Bell (Aubrey F. G.) — Gomes Eanes de lurara (14103-1474), na sua 
obra «A literatura portuguesa (História e ^Crítica)», tradução do 
inglês, Coimbra 1931, pp. 101-104, 

—Pernão Lopes. Tradução do inglês de António Álvaro Dória. Coim¬ 
bra 1931. 

—Pernão Lopes. A sua vida e a sua obra, Lisboa 1928, 

BensAÚDE (Joaquim) — Origines du plan des Indes, Coimbra 1929. 

— A Cruzada do Infante D. Henrique, Lisboa 1943. 

— Lacunes et surpnses de 1'Histoire des Découvertes Maritimes, Coim¬ 
bra 1930, 

— Études snr 1’Histoire des découvertes maritimes, Coimbra 1931. 



504 


—Les legendes dkmmdes sur 1'histofce des découvertes marítmes 
portugaises, Genève 1917-20, e Coimbra 1927. 

— As Origens do Plano das índias, Paris 1930. 

— Histoire de la Science nautique portugaise à 1’êpoque des grandes 
découvertes..., 3 vols., Munique 1914-1915. 

BETHENCOURT (E. A. de)— Descobrimentos, guerras e conquistas ' dos 
portugueses em terras do Ultramar nos séculos XV e XVI, Lisboa 
1882. 

Bibliografia Geral Portuguesa (Século xv), Lisboa 1941-1942. 
2 vols. 

Boémia (Martinho de)—De prima inventione Gujnee, em «O Manus¬ 
crito «Valentim Fernandes», Lisboa 1940, pp. 187-207. 

BONNET (Bonaventura) La expedición portuguesa a las Canarias en 
1541, in-«Revista de Historia», La Laguna de Tenerife, 1943. 

BonTier (Pierre) et Le Verrier (Jehan).— Histoire de la première 
descouverte et conqueste des Canaries. Faite dès hn 1402 par Messire 
Jehan de Bethencourt, Chambellan du Roy Charles VI. Escrite du 
temps mesme par F. Pierre Bontier, Religieux de S. Pnnçois & Jehan 
le Verrier, Prestre, domestiques du dit sieur de Bethencourt. Et mise 
en lumière par M. Galien de Bethencourt [...]. Paris, chez Michel 
Soly, M.DC.XXX. 

Braamcamp Freire (A.)—Um aventureiro na empreza de Ceuta, Lis¬ 
boa 1913. 

—Inventário do guarda-roupa de D. Manuel, no «Arq. hist. port.», II, 
381-417. 

—Rol dos papéis entregues por António Carneiro quando foi preso. 
No «Arq. Hist, Port,», Vol. II, Lisboa 1904, pp. 63-67. 

— Cartas de quitação de el-rei D. Manuel, rev. cit„ I, pp. 94 e «passim». 

—A Chancelam de D. Afonso V, na rev. cit, II, 479-487 e III, 62-74, 

130-154, 212-256 e 401-440. 

—Maria Brandoa a do Crisfal 11 A feitoria da Flandres, lug. cit. VI, 
293-442. 

—Brasões da Sala de Sintra, 2. a ed., 1921-1930, Coimbra, 3 vols. 


505 


BRAGA (Teófilo) História da Universidade de Coimbra, Lisboa Tom I 

1892 . 

—História da literatura portuguesa, Vol. i, Porto 1909. 

Bragança, (Jose de)— Introdução e Notas à «Crónica do descobri¬ 
mento e conquista da Guiné», Porto, Livraria Civilização, 1937. 

Brandão (Dr. Fr. Francisco)— Monarquia lusitana , Lisboa 1650-1672. 

BüRLAEUS (Gualterus)— Liber de vita et moribus philosophomm. 

CÀ Da Mosto (Alvise Da)— Le Navigazioni atlantiche di Alvise da Cà 
da Mosto, Antoniotto Usodimare e Niccoloso da Recco. A cura di 
Rinaldo Caddeo. Con prefazione, note, appendici, bibliografia e 
incisioni entro e fuori testo. Milano, Edizioni «Alpes», 1928, 1 vol. 
de 340-11 pp. O texto de Cadamosto a pp. 159-280. 

— Há versão portuguesa de Mendo TRIGOSO (Sebastião Francisco de), 
Navegações de Luís de Cadamosto a que se. juntou a viagem de Pedro 
de Sintra, capitão português, traduzidas do italiano, na «Colecção de 
notícias para a História e Geografia das nações ultramarinas que 
vivem nos domínios portugueses», Tom. II, Lisboa, pela Academia 
Real das Ciências, 1812; 2. a ed., Lisboa 1867. 

—Reeditada aquela versão, com o título de Viagens, Lisboa, s. d., Por- 
tugália Editora, com introdução e notas de ÁUGUSTO REIS MA¬ 
CHADO, na «Biblioteca das grandes viagens». 

— Em texto bilingue, por Martins DA SILVA Marques, Descobri¬ 
mentos portugueses, Supl. ao Vol. I, Lisboa 1944, pp, 164-248, 
tomado o texto italiano de J. B, RAMUSIO, Delle navigazione e 
viaggi..., 4, a ed., Veneza 1606, com versão portuguesa do Dr. José 
Cario Rossi, Professor de italiano na Faculdade de Letras de Lisboa.— 
A primeira edição da obra é de Vicência, 1507, Paesi nnovamente 
retrouati.... —V. MONTALBODDO (Francisco de). 

CAMPOS (Agostinho de) — Gomes Banes de Zurara, na «História da lite¬ 
ratura portuguesa ilustrada», Vol. I, Lisboa 1929, pp. 197-205. 

CANTO (Ernesto do)— Notas bibliográficas. I. Crónica do descobrimento e 
conquista de Guiné. II, Breves reflexões sobre as Crónicas do Conde 
D. Pedro de Meneses e de seu filho D. Duarte de Meneses, Capitães 
de Ceuta, por Gomes Eanes d’Azurara. No «Boletim de bibliografia 
portuguesa», Coimbra 1879, Vol. I, pp. 47-5L 





506 


— Diogo Gomes de Sintra. Descobrimento das ilhas dos Açores, no 
«Arquivo dos Açores», Vol. I, Ponta Delgada 1878, 

—Martím da Boémia, na «Rev. port. colonial e marítima», Lisboa, 
1899 e 1900. 

Cardoso (Jorge)— Agiológio lusitano, Vol. m, Lisboa 1666. 

Carolina Michaêlis—V. Von Vasconcelos, 

Carvalho (Joaquim de)— A erudição de Gomes Ectnes de Zunira ^Notas 
em torno de alguns plágios deste Cronista), no «Boletim da Biblio¬ 
teca da Universidade de Coimbra», Vol. vi, Coimbra 1921, pp. 190- 
-201, e Vol. VII, Coimbra 1925, pp. 114-140.—Ficou incompleto. 

— Instituições de Cultura, na «História da literatura portuguesa ilus¬ 
trada», Vol. i, Lisboa 1929, pp. 55-72. 

—A Cultura, lug. cit,, pp. 284-311. 

— Cultura filosófica e científica, na «Hist. de Portugal», Vol. IV, Bar¬ 
celos 1932, pp. 475-528. 

— Instituições de Cultura, na obra e vol. cits., pp. 241-277. 

— Os problemas do comércio internacional e os caminhos de penetração 
para 0 Oriente, na «História da Expansão Portuguesa no Mundo», 
Vol. 1 , Lisboa 1937, pp. 223-230. 

— Estudos sobre a Cultura Portuguesa do século XVI, Vol. I, Coimbra 
1947; Vol. II, Coimbra 1948. 

— Estudos sobre a Cultura Portuguesa do século XV. Vol. I, Coim¬ 
bra 1949. 

—Sobre a erudição de Gomes Eanes de Zurara (Notas em torno de 
alguns plágios deste Cronista). Na revista «Bíblos» da Faculdade de 
Letras de Coimbra, Vol. XXV, Coimbra 1949, pp. 1-160, e também 
no volume precedentemente citado, 

Castro e Almeida (Virgínia àe)—Chroniques de Gomes Eannes de 
Azurara. La conquête de Ceuta. La dccouverte de la Guinée, Préface 
du Marechal Lyautey. Éditions Duchartre, Paris, 1934. Da colecção; 
«Les grands navigateurs et colons portugais du XV 6 et du XVI o sièclcs. 
Anthologie des écrits de lepoque».—As.transcrições da Crónica da 
Guiné vão de pp. 85-200, com algumas anotações. 

Catalogo dos Manuscritos (Códices 251 a 555) da Biblioteca da Univer¬ 
sidade de Coimbra, Coimbra 1945. 


507 


CATALOGUE des livres da la bibliotbèque de feu de Monseigneur le mare¬ 
chal duc d’Estrées, pair, premier marechal et vice-amkd de Erance, 
chevalier des ordres du Roy, vice-roy de 1’Amérique..., Paris, Guérin 
1740. 

Cenival (P. de), et Monod (Th .)-Description de la Côte d'Afrique de 
Ceuta au Sénégal par Valentim Fernandes (1506-1507), Paris Iarose 
1938. 

CERDEIRA (Eleutério) — A Imprensa, na «Hist. de Portugal», Vol IV Bar¬ 
celos 1932, pp. 278-336. 

CHRONICA do Condestabre de Portugal D. Nmo Alvarez Pereira. Coimbra 
v. 1911, Ed. de Mendes dos Remédios. 

CHRONICA do invicto D, Duardos de Bertunha, príncipe de Ingdaterra, 
filho de Palmeiry e da Princeza Polinarda, do qual se contam seus 
estremados feitos em armas, e puríssimos amores, com outros de 
outros camlleiros que eih seu tempo concorrerão. Composta por 
PUnrrique Frusto, chronista Ingres, e tresladada em português por 
l Gomes Eannes de Zurara, que fes a Chronica dei Rey Dom Affonço 

Henriques de Portugal, achada de nono entre seus papeis. — Dos 
séculos XVII e XVIII, Na Biblioteca Nacional de Lisboa, Mss. 
n, os 6828, 619 e 620 (IA Parte); 6829 (2A Parte); 6830 (3A Parte), 

Na cópia do ms. 620, a 1.* Parte leva 0 título: Chronica de 
Primakão, empcrador de Grécia, Primeira Parte. Em que se conta 
das façanhas que obrou 0 Princepe Dom Duardos e os mais Pm- 
cepes que com elle se criarão na Ilha Perigosa do sábio Ddiarte. 
A obra é atribuída a Guilherme Frusto, autor hibérnio, e a cópia 
a Simisberto Pachorro. 

A 2A Parte tem 0 título: Segunda parte da crónica do Princepe 
Dom Duardos. Composta por Henrique Frusto, e tresladada por 
Gomes Eanes da Zurara, autores da primeira parte. 

A 3A Parte intitula-se: Terseira parte da chronica do Princepe 
Dom Eduardos composta por Henrique Frusto, e tresladada por 
Gomes Enes da Zurara, e autores da l. a e 2, a partes. 

CHRONICLE (The) of the Discovery and Conquest of Guinea, written by 
Gomes Eannes de Azurara; now first done into English by Charles 
Raymond Beazley..., and Edgar Prestage..., London 1896 e 1899, 
2 vols. 



Chronique de Santa-Cruz du Gap dê Gue (Agadtr), Tcxte portugais 
du XVI o siècle traduit et annoté par Pierre de Cenival, Paris 1934, 

ClDADE (Hernani) — A literatura portuguesa e a expansão ultramarina, 
Vol. i (Séculos XV e XVI), Lisboa 1943, 

—Lições de cultura e literatura portuguesas, Vol. I, 2, a ed., Coimbra 
1945, pp. 67-69. 

CiVBZZA (P. Marcellino da) Storia Universale delle Missioni Frances- 
cane, Roma 1857. 

Colecção de livros inéditos de história portuguesa dos reinados de 
D. ]oão I, D. Duarte, D. Afonso V e D, João 11, Tom, I, Lisboa 
1790; Tom, n, Lisboa 1792 e Tom. m, Lisboa 1793. 

CONDE de Tovar —Catálogo dos manuscritos portugueses ou relativos a 
Portugal existentes no Museu Britânico, Lisboa 1932. 

—Portugal e Veneza na Idade-Média (Até 1495). Coimbra 1933 , 

Congresso comemorativo do quinto Centenário do descobrimento da 
Guiné, Vol. i, Lisboa 1946, pp, 56-58. 

CONSIGLIERI Pedroso (Z.) — Catalogo bibliográfico das publicações rela¬ 
tivas aos Descobrimentos Portugueses, por... Lisboa 1912, 

Correia Lopes (Edmundo) A escravatura. Subsídios para a sua his¬ 
tória, Lisboa 1944. 

Correia Pinto (Roberto )—Livro da guerra de Ceuta escrito por Mestre 
Mateus de Pisano em 1460, Coimbra 1915. 

Correia da Serra (José )—Introdução às Crónicas de Gomes Eanes de 
Zurara, na «Colecção de livros inéditos de hist. port.», Tom li 
Lisboa 1792, pp. 207-212. ' ' ’ 

Correia (Vergilio) A arte: 0 século XV, na «Hist. de Portugal», Bar¬ 
celos 1932, iv, pp. 364-432. 

Cortesão (Jaime )—Do sigilo nacional sobre os descobrimentos, na 
revista «Lusitânia», Vol. I, Lisboa 1924, pp. 45-81. 

África Nostra, 111 O âmbito da obra do Infante, no «Boi. da 
Ag. Geral das Colónias», Lisboa, Ano 11 , 1926, pp. 3-15, 

— Lexpansion des portugais dans 1’histoire de la civilisation Bru¬ 
xelas 1930. 


509 


— A gênese da expansão portuguesa, na «História de Portugal»; 
Vol. III, Barcelos 1931, pp. 333-351. \ 

— O desígnio do Infante e as explorações atlânticas até à sua morte, njj 

obra e vol. cits., pp. 352-384. | 

— O Franciscanism e a Mística dos Descobrimentos, na rev. «Sears 
Nova», de 2 de Julho de 1932. 

—Influência dos Descobrimentos dos portugueses na história da civi¬ 
lização, lug. cic.jVol. IV, Barcelos 1932, pp. 179-240. Jj 

— Teoria geral dos descobrimentos portugueses, na revista «Seara Nova» ; 
de 17 de Agosto de 1940 e depois nas Actas do Congresso do Mundo 
Português, Lisboa 1940. j 

CORTÊS Pinto (Américo)— Da Famosa Arte da Imprimis são, Lisboa 

1948. I 

Costa BROCHADO— Infante D, Henrique, Lisboa 1942. I 

—-A espiritualidade dos descobrimentos e conquistas dos portugueses, 
in «Brotéfia», Vol, XL, Fase. l.°, Lisboa 1945. j 

Costa Lobo (A. de Sousa Silva)— História da Sociedade em Portugal nó 
Século XV, Lisboa 1904. | 

COSTA ■ Lobo (F. M. da)— A acção diplomática dos portugueses nos 
séculos XV e XVI, destinada à realização de descobertas e con¬ 
quistas, Lisboa 1937. | 

Costa Pimpão (Álvaro Júlio da)— A «Crónica da Guiné » de Gomei 
Eanes de Zurara, na revista «Biblos», Coimbra 1926, Vol. Il| 
pp, 374-389, 595-607 e 674-687. — Tem Separata, por onde cita¬ 
mos sempre. | 

— Quando foi escrita a crónica dos feitos de Guiné?, no «Bazar», suple-f 
mento literário do jornal lisbonense «Á Voz», de 23 de Abril 
de 1937. . 

—À volta da « Crónica dos feitos de Gninee »— O Manuscrito de Valen- 
tim Fernandes, no citado «Bazar», de 21 de Maio de 1937. | 

— A Historiografia oficial e 0 sigilo sobre os descobrimentos, Comunií 
cação apresentada ao I Congresso da História da Expansão Portuguesa 
no Mundo, em Julho de 1937, Lisboa 1938. — Em edição melhor 
revista, segundo declaração do autor, nas publicações da Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra, Vol. LXIV, Coimbra 1939. ■ 






510 


511 


A «Crônica dos feitos de Guinee » de Gomes Eunes de lurara e o 
manuscrito Cortez-d'Estrées. Tentativa de revisão crítica. Lisboa, 
Casa do Livro, 1939. 

‘A «Crônica dos feitos de Guinee ». As minhas «teses» e as «teses» 
de Duarte Leite. Separata de «Biblos», Vol. xvil, Tom, ii. Coim¬ 
bra 1941. 

Crónica dos feitos de Guiné, Prefácio, selecção e notas para «Clássicos 
Portugueses», Trechos Escolhidos, Lisboa, Livraria Clássica Editora 
1942. 

Historia da literatura portuguesa, em publicação, Edições Quadrante, 
Coimbra, Vol. i, 1948-49. 

Cosia Veiga (A. Botelho da) Fernão Lopes. Alguns elementos para 
o estudo de seus processos de investigação histórica. Lisboa 1940. 

Cotrim (Fr. Jorge) ■— Camelo Lusitano. Eol. Ms. — O cronista dos Car¬ 
melitas, Fr. Jose Pereira de SanfAna viu aquele manuscrito. Também 
o cita Barbosa Machado. É hoje desconhecido. Seu autor faleceu em 
Lisboa em 1678. 

CRÓNICA^ del-rei D. João I, de boa memória e dos Reis de Portugal o 
décimo,^ Terceira parte em que se contém a tomada de Ceitq. Lisboa, 
1644, à custa de António Álvares. 

Crónica de Cinco Reis de Portugal. Inédito quatrocentista reprodu¬ 
zido do cód. 886 da Biblioteca Pública Municipal do Porto; seguido 
de capítulos inéditos da versão portuguesa da Crónica Geral de 
Espanha e outros textos. Edição, diplomática e Prólogo d e A. de 
Magalhães Basto. Vol. i, Porto, Livraria Civilização, 1945, 

Crónica de Espana (Las cuatro partes de — j que mandó componer el 
sereníssimo rey Don Alfonso llamado el Sabio, Zamora 1541, 

Crónicas Generales de Espana,' descritas por R. Menéndez Pidal 
3." ed., Madrid 1918. 

CURTIUS (Ernst R.) — Das mittddterlkhe Bildmgswesen und die Gram- 
matik. Sep. de «Romanische Forschungen», Vol, 60 (1947), fase. I. 

Definições e ESTATUTOS dos cavaleiros e freires da Ordem de N. S. lesu 
Cristo, Lisboa 1628. 



j Delafosse (Maurice) —Tradkions historiques et légenddres du Soudan \ 

Occidental, traduites d’un manuscrit arabe inédit. Paris 1913, 

I 

Denis (Ferdinand)—- Chroniques chevdemqnes de 1’Espagne et du Por - 
j; tugal, Vol. lí, Paris 1839. j 

Dias, O. F, M. (António Joaquim) — As Missões Católicas na evolução \ 
político-social da Guiné Portuguesa, na revista «Biblos», da Facul- 
dade de Letras de Coimbra, Vol. XIX (1943), pp. 167-228, Tem 
S Separata, esgotada, 

— Origem da palavra Guiné , na revista «O Mundo Português», Ano V, ; 

pp. 509 e sgs. ; 

Dias Dinis, o, F. M. (A. J.) — 0 Testamento do Infante D. Henrique j 
num livro do uso de Fr. Antão Gonçalves, de 1461, na «Biblos». j 
Vol. XXI, Coimbra 1946, pp. 37-75. Tem Separata, esgotada, 

— O V Centenário do descobrimento da Guiné Portuguesa à luz da- 
crítica histórica, Braga 1946. 

% _ —Capítulo inédito da «Crónica do Conde D. Duarte de Meneses», j 

na revista «Biblos», Vol. XXIV, Coimbra 1948, pp, 421-461. Tem ; 
Separata, esgotada.—V. Dias, O, F, M, 

Dias (Epifânio) — Notas críticas a textos portugueses. II — «Chronica do> : 
descobrimento e conquista de Guiné», por Gomes Eanes, in «Revista 
Lusitana», Vol, 8.°, Lisboa 1903-1904, pp. 183-186. 

DiAS Leite (Jerónimo )— Descobrimento da ilha da Madeira e Discurso 
da vida e feitos dos capitães da dita ilha, Por... Cónego da Sé do 
Funchal. Coimbra 1947. É tratado de 1579, com Introdução e Notas 
do Dr. João Franco Machado, 

Dornelas (Afonso) — História e Genealogia. Vol. I, Lisboa 1913, II e ! 
ui, Lisboa 1915. ! 

— Dornelas. Investigação histórica deste apelido, Lisboa 1912. Separ. do ; 

«Tombo Hist. Genealógico de Portugal». 

— A propósito do X o Centenário da tomada de Ceuta e do 4.° da morte \ 
de Affonso de Albuquerque, I—Uma Planta de Ceuta, II —A Praça i 
de Mazagão. Documentos vários, Lisboa 1913. Separatas da publi- ! 
cação cit. | 



DUARTE (El-rei D )—Led Conselheiro, Paris 1854; 2. a ed. de J. Piei, 
Coimbra 1942. 

DUARTE LEITE—Aí sabedoria do Infante D. Henrique, no «Diário Li¬ 
beral», entre 7 de Agosto e 8 de Setembro de 1933. 

— O sigilo nacional dos descobrimentos, Série de artigos no jornal 
portuense «O Primeiro de Janeiro», de 30 de Julho, 3, 5, 7 e 25 
de Agosto e 2 de Setembro de 1936. 

— Do livro inédito: «Acerca da crónica da Guiné)), no jornal «O Dia¬ 
bo», Lisboa, Ano III, n.° 142, de 14 de Março de 1937. 

— Acerca da «Crônica dos feitos de Guineen, Lisboa, Bertrand, 1941. 

— Coisas de vária história, Lisboa 1941. 

— Um critico da Crónica da Guiné, separata da «Revista da Univer¬ 
sidade de Coimbra», Vol xiv, Coimbra 1942. 

— «O V Centenário do descobrimento da Guiné Portuguesa à luz da 
critica histórica » por António ]. Dias [ Dinis ], 0. P. Aí, (1946, 
Braga), na revista «Seara Nova», Número comemorativo do vigé¬ 
simo quinto aniversário, Lisboa, 26 de Outubro de 1946, pp. 122-130. 

Lanes DE Zlirara (Gomes) — Crónica da tomada de Ceuta por el-rei 
D, Jcm I composta por,.. Publicada por ordem da Academia das 
Ciências de Lisboa, segundo os manuscritos N. os 368 e 355 do 
Arquivo Nacional por Francisco Maria Esteves Pereira. Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1915. —Desta obra há mais as seguintes 
edições: de Lisboa, 1644, (V. acima Crónica del-rei D. João i), e 
de Lisboa, 1899-1900, na «Biblioteca dos clássicos portugueses», 
publicada sob a direcção de Luciano Cordeiro. 

-~l.mn:ca dos feitns de Guiné, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 
1949, a presente edição,—Com o título de «Crónica do descobri¬ 
mento e conquista de Guiné» teve a obra sua primeira edição em 
Paris, J. P. Aillaud, 1841; a segunda, intitulada, «Crónica do desco¬ 
brimento e conquista da Guiné», segundo o manuscrito da Biblioteca 
Nacional de Paris, modernizada, com notas e glossário e uma Intro¬ 
dução de José de Bragança, é do Porto, Livraria Civilização, 1937. 
— Há versão inglesa completa da edição de 1841, por Beazley (C. 
Kaymond) e Prestage (Edgar), já citada acima sob o nome do pri¬ 
meiro, cum boas Introduções em cada um dos volumes, Londres 
U%-99. lambem existe versão francesa parcial da obra, anotada, 
a ilwi citámüS cm Castro de Almeida (Virgínia), Paris 1934.’ 


Do códice quinhentista de Munique da mesma Crónica, há edição 
completa em «O Manuscrito «Valentim Fernandes», Lisboa 1940 
pp. 133-186. 

— Crónica do Conde D. Pedro [de Meneses] continuada à tomada de 
Ceuta, a qual mandou el-rel D, Afonso V deste nome e dos 11 eis 
de Portugal duodécimo escrever, Edição única, na «Colecçao dos 
livros inéditos de história portuguesa», Tom. n, Lisboa 179? 
PP. 213-635. 

[Crônica do Conde D, Duarte de Meneses) ou História que fala 
dos feitos que fez o ilustre e mui nobre cavaleiro D. Duarte de 
Meneses, Conde que foi de Viana, alferes del-rei e Capitão por ele 
na vila de Alcácer em África, Edição única, na «Colecção...» 
supracit., Vol. III, Lisboa 1793, pp. 3-385. 

Erdmann (Cari) — A ideia de Cruzada em Portugal, Coimbra 1940. 

El Edrissi — Description de 1’Afrique et de 1’Espagne. Versão de Dozy 
e Goeje. Leyde 1866. 

Errera (Cario) —Vépoca delle grandi scoperte geografkhe, Milano, 1926. 

Esteves Pereira (Francisco Mmtí)— Vida 'e obras de Gomes Eanes 
de Zunira, em Introdução à edição da «Crónica da tomada de Ceuta 
por el-rei D. João I», de Gomes Eanes de Zurara, Coimbra 1915, 
pp, I-CXV, e Documentos, Ibi, pp, 285-341, Citamos habitualmente: 
Esteves Pereira, Crónica... 

— O livro «Pastor de Hermas)), citado por Gomes Eannes de Zurara, 
no «Boletim da Segunda Classe da Academia das Ciências de Lisboa», 
Vol ix, pp. 350-355. 

FARMHOUSE (J.) — Subsidio bibliográfico para a História da Conquista 
de Ceuta, Lisboa 1915. 

Ferreira Gordo (José Joaquim) —Apontamentos para a história civil e 
literária de Portugal e seus domínios, coligidos dos manuscritos assim 
nacionais corno estrangeiros que existem na Biblioteca Real de Madrid, 
na do Escurkl e nas de alguns Senhores e Letrados da Corte de 
Madrid, nas «Memorais de Literatura Portuguesa, publicadas pela 
Academia Real das Ciências de Lisboa», Tom. III, Lisboa 1792. 

Ferreira de Serpa (A.)— Martinho de Boémia (Martin Behaim), Lis¬ 
boa 1914, Separata do «Boi. da Soc, de Geografia» de Lisboa, 



FlCIANíhRIi (Frederico Francisco de La )*— Catálogo dos manuscritos por¬ 
tugueses existentes no Museu Britânico, Lisboa 1853. 

FIGUEIREDO Falcão (Luís de) —Livro eni que se contém toda a fazenda 
c ml patrimônio, Lisboa 1859. 

FIGUEIREDO ( José de) — O Pintor Nuno Gonçalves, Lisboa 1910. 

Figueiredo (Fr. Manuel de) —Dissertação histórica e crítica para apurar 
o catálogo dos cronistas-mores do reino e ultramar. Lisboa 1789. 

1’ONSECA (Martinho da) — Catálogo resumido dn preciosa colecção de 
manuscritos da Casa Cadaval, Lisboa 1915. Extracto do «Boletim 
da Sociedade de Bibliófilos Barbosa Machado». 

FONSECA (Quirino da) — Os Navios do Infante, Lisboa 

Fontoura da Costa (á.)— ir portas da Índia, Lisboa 1936. 

— Cartas das ilhas de Cabo Verde de Valentm Fernandes, 1506-1508, 
Lisboa 1939. 

A Vila do Infante, antes Terça Nabal c Sagres depois, no «Arquivo 
Histórico da Marinha», Vol. i, N.° 1. 

— Uma carta náutica portuguesa, anónima, de uircan 1471, Lisboa,. 
Agência Geral das Colónias, 1940. 

Forjaz de Sampaio (Albino) A tipografia portuguesa quinhentista, 
na «Hist. da iiter. port. ilustrada», Vol. I, Lisboa 1929, pp. 363-374. 

Franco Machado (Dr.)— Exploração ao longo da costa ocidental de 
África até 1460 , na «Hist. da Expansão Port. no Mundo» Vol I 
Lisboa 1937, pp. 305-310. 

— O conhecimento dos arquipélagos atlânticos no século XIV, na obra 
e vol. cits., pp. 269-274. 

— Descobrimento e colonização do arquipélago da Madeira. A questão 
das Canárias , lug. cit„ pp. 275-290. 

Freitas (Jordão de)— A vila e fortaleza de Sagres nos séculos XV a 
Ai'///, Coimbra 1938. 

— Para a história de Sagres, no «Bazar» de «A Voz», Ano ir n° 39 

pp. 6*7. ’ ‘ ’ 

-As disposições testamentárias do Infante D. Henrique, no referido. 
«Bazar», n.° 40, pp, 1-2. 


Interessantíssima Carta de doação testmnentárk do Infante D. Hen¬ 
rique, Lug. cit., n.° 45, p. 3. 

—Inéditos do 2 ." Visconde de Santarém (Miscelânea), publicados pelo 
3." Visconde, Lisboa 1914. 

Opúsculos e Esparsos do 2," Visconde de Santarém, novamente publi¬ 
cados pelo 3.“ Visconde, Lisboa 1910, 2 vols. 

O 2.° Visconde de Santarém e os atlas geográficos. Estudo publicado 
pelo actnal Visconde de Santarém, Lisboa 1909, 

FruiuOSO (Gaspar) As Saudades da terra. História das ilhas do Porto 
Santo, Madeira, Desertas e Selvagens. Manuscrito do século xvi ano¬ 
tado por Álvaro Rodrigues de Azevedo. Funchal 1873, 

Galense (João) Compendioloquium e Stmma s, Commioloquiim. 

Galhardo (D. Bartoiome Josc) • Ensayo de una biblioteca espafwla 
de libros raros y curiosos, Vol. II, Madrid 1866. 

GalvãO (António)— Tratado dos Descobrimentos, 3, a ed., Porto 1944, 

Gama Barros (Henrique da) — Quando foi escrita a Crónica da Guiné?, 
na sua «História da Administração Pública em Portugal nos 
séculos XII a XV», 2A ed., Tom. v, Lisboa (1948), pp, 357-362. 

Gautier (M. k)—Notke sur Christm de Pisano, Bordeaux, 1844, 

General Estória, Parte i, Madrid 1930, comentada por António Sola- 
linde, 

Girakd (Albert) — Um manuscrito do século XV. A Crónica do Conde 
D. Duarte de Meneses, in «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
Vol. xii, Lisboa 1936, pp. 137-138. 

GÓIS (Dainião de) — Crónica do felicíssimo rei D. Manuel, Parte IV, 
Coimbra 1926. 

— Crónica do Sereníssimo príncipe D. João—A IA ed. é de Lisboa 
1567. 

Gomes (Diogo) —As relações do 'descobrimento da Guiné e das ilhas 
dos Açores, Madeira e Cabo Verde, Versão do latim por Gabriel 
Pereira, in «Boletim da Sociedade de Geografia» de Lisboa, 17A Série, 
1898-99 — Separata, S. 1. n. d, [Lisboa 1898-1899]. 


ZIIRARA — 35 


Gonçalves Cerejeira (M.) — Do valor histórico de Fernão Lopes, 
Esboço critico de «D. Pedro l e a sua época » do sr, general Morais 
Sarmento, Lisboa, 1924 . Coimbra 1925. 

Gonçalves Pereira (Dr. Armando) —A consequências económicas dos 
Descobrimentos e das Conquistas, na «Hist. da Exp. Porc. no 
Mundo», Voi. III, Lisboa 1940, pp. 65-82. 

HARDISSON (Emílio)— Las Cariarias y Portugal, no «Boletim Cultural» 
da Câmara Municipal do Porto, Vol. x, Março-Junho 1947, 
pp. 165-184. 

HarüY (Georges) — Vue générale de 1’Histoire d‘Afrique, Paris, Colin, 

1937. 

— Histoire de la Colonisation Française. Troisième Édition. Paris, Larose 

1938, e copiosa bibliografia aí aduzida. 

Heleno (Dr. Manuel) — Os escravos em Portugal, Lisboa 1933. 

Herculano (Alexandre) — Gomes Eanes de Aznrara, em «Opúsculos» 
do autor, Tom. V , Lisboa, s. d., pp. 10-16, 

— Gomes Eanes d’Amara, em «O Panorama», Vol. ui, Lisboa 1839, 
PP. 250-251. 

História da Expansão Portuguesa no Mundo. Lisboa 1937-1940, 

3 vols. 

História da Literatura Portuguesa Ilustrada. Publicada sob a 
direcção de Albino Forjaz de Sampaio. Lisboa 1929-1932, 3 vols, 

História de Portugal. Edição monumental comemorativa do 8,° Cen¬ 
tenário da Fundação da Nacionalidade. Barcelos, «Portucalense Edi- 
■ tora», 1928-1937, em 7 vols., mais 1 de índices. 

HüMMERICH (Franz) — Der Verfasser des « Roteiro » Gewãhrsmam Va- 
kntin Ferdmand, na «Revista da Universidade de Coimbra» Tom x 
1927, Coimbra, pp. 152-188. 

—Aus der Valentm-Ferdinand-Handschrift der Bayerischen Staatsbi- 
bhotek tn Miinchen, lug, cit., pp. 284-302. 

íbn-Batuta — Voyage dans le Soudan (1352-53). Versão de Slane Paris 
184,1. 
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Ibn Khaldun Histoire des Berbères et des dynasties musulmanes de 
1’Afrique septentrionale. Versão do árabe pelo Barão de Slane Aleer 
1852-56. 

Inventário dos Códices Alcobacenses da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Lisboa 1930-1932, 5 tomos. 

JACOME Correia (Marquês d e)—História da descoberta das Ilhas, Coim¬ 
bra 1926. 

Jordão (Levi Maria) — Bullanum Patronatus Portugalliae Regum in 
Ecclesiis Africae, Asiae atqne Oceaniae, Lisboa 1878. 

Kunstmann (Friedrich ) —Vakntin Ferdmand’s Beschreibnng der West- 
küste Afrikds von Senegal bis zur Serra Leoa im Auszuge dargestellt 
von,., (Abhandl, Hist. Classe, K. Bayer. Akad. Wiss.), VIII, 3. Abth. 
(in der Reihe der Denkschriften der xxxn. Band), 1860, pp. 781 
a 825. 

Himnymus Mümer’s Bericht über die Entdeckung der Gumea 
(Abhandl. Hist. Klasse, K. Bayer. Akad. Wiss., vii, 2. Abth, (in der 
Reihe der Denkschriften der xxix, Band), 1854, pp, 289-362. 

LAPA (Albino )—História dos painéis de Nuno Gonçalves, Lisboa 1935, 

La RonciÈre (Charles de )—La découverte de 1'Afrique au moyen âge 
Le Cairc, Société Royale de Géographie de 1’Égypte, 3 vols., 
1925-1927. 

Las Casas (Fr, Bartolome de )—História de las índias, na «Colleción 
de documentos inéditos para la Historia de Espana» por el Marques 
de LaFuensanta dei Valle, Tomos lxii a lxvii, Madrid 1875, Nova 
edição, em Madrid, sem data, com Prefácio de Gonçalo de Reparaz. 

Leão Kmemo—Description de 1’Afrique (1491-1540). Tradução de 
J. Temporal, Paris 1896-98, 

Libro dei Comsçimicto de todos los reynos & tierras & senoríos que son 
por el mundo & de las sefiales & amas que han, cada tierra & senorio 
por sy & de los reyes & tenores que los proveen, escrito por m 
fmcismo espanol á mediados dei siglo XIV. Editado por Marco 
Jiménez de la Espada, Madrid, 1877. — Sobre o seu valor, autor e data 
pode ver-se o que diz o P. Anastacius Van den Wyngaert, O. F. M,, 
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Sinica Fnnehcm I, Quaracchi 1929, p. 563, e também o Dr. Jaime 
Cortesão, História de Portugal, de Barcelos, Vol. ffl, 34/. 

Livro de Marinham Lisboa 1903, prefaciado por Jacinto Inácio de 
Brito Rebelo. 

Livro (0) da Virtuosa Benfeitoria do Infante D. Pedro, 3.' 1 ' edição, com 
Introdução e notas por Joaquim Costa, Director da Biblioteca Muni¬ 
cipal do Porco. Porto 1946. 

Livros Antigos Portugueses / da Biblioteca de Sua / Magestade Fidelís¬ 
sima / descriptos por/S. M. El-Rei D. Manuel, Londres, Imprensa 
da Universidade de Cambridge, 1929, 3 vois, 

Lopes ( Davíd) — Oj Portugueses em Marrocos; Ceuta c Tanger, na 
«História de Portugal», Vol. ffl, Barcelos 1931, pp. 385-432. 

— Os Portugueses em Marrocos no tempo de D. Afonso V c de 
D. João II, na obra e vol. cits., pp. 433-452. 

— A Expansão em Marrocos, na «Hist, da Exp. Port. no Mundo», 
Vol. i, Lisboa 1937, pp. 131-212. 

Lopes (Fernão) —Primeira parte da Crónica de D. João I por... Vassalo 
dei Rei e Guardador das escrituras do Tombo. Edição do «Arquivo 
Hist. Português», Lisboa 1915. Com Introdução de A. Braamcamp 
Freire.—Nova edição, completa, em dois volumes, na «Biblioteca 
Histórica de Portugal e Brasil» publicada sob a direcção do Visconde 
da Lagoa, Porto, Livraria Civilização, 1945-1949, prefaciada pelo 
Dr. António Sérgio. Qualquer destas edições é de preferir às ante¬ 
riores. 

LOPES de Mendonça (Henrique)— Estudos sobre navios portugueses 
nos séculos XV e XVI, nas «Memórias da comissão portuguesa no 
centenário da descoberta da América», Lisboa 1892, 

Luís (D. Fr. Francisco de S.)- —índice Cronológico das Navegações, Via¬ 
gens, Descobrimentos e Conquistas dos Portugueses nos países ultra¬ 
marinos desde o princípio do século XV, in «Os Portugueses em 
África, Ásia, América e Oceania», Vol. I, Lisboa 1848. 

Magalhães Basto (A, de) —Fernão Lopes. Suas «Crónicas perdidas» 
e a Crônica Geral do Reino. A propósito duma Crónica quatro¬ 
centista inédita dos cinco primeiros Reis de Portugal, Porto 1943. 
V. Crónica de Cinco Reis de Portugal, 


MAGALHÃES Godinho (Dr. Vitorino )—Documentos sobre a Expansão 
Portuguesa, Lisboa 1945, 2 vols. 

—A Expansão Quatrocentista Portuguesa. Problemas das origens e da 
linha de evolução. Lisboa 1945. 

—História Económica e Social da Expansão Portuguesa, Lisboa 1947. 

MANUSCRITO (0) «Valentm Fernandes». Oferecido à Academia por Joa¬ 
quim Bensaúde, Académico Titular Fundador. Leitura e revisão das 
provas pelo Académico Titular Fundador António Baião. Lisboa, 
Academia Portuguesa da História, 1940. 

Marjz (Pedro de) ~Diálogos de vária história, Coimbra 1598. 

MArmol CARA VAIAI (Luis dei )—Primera parte de la descripcion general 
de Affrica, Granada 1573, 

Martins da Silva Marques (João) “ Descobrimentos Portugueses, 
Documentos para a sua História. Publicados e prefaciados por,,. 
Professor cia Faculdade de Letras de Lisboa. Vol. I (1147-1460) e 
Suplemento ao Vol, I (1057-1460). Lisboa, Instituto para a Alta 
Cultura, 1944. 2 grossos volumes. 

~ Sintra , Estudos históricos, Lisboa 1940, 

—Sintra e sintmses no ultramar português, Lisboa 1949. 

Mascarenhas (D. Jerónimo Ac)—Historia de la ciudad de Ceuta, Sus 
sucessos militares, y políticos; memórias de sus santos y prelados, 
y elogios de sus capitanes gcnerales, Coimbra 1918. 

Máximo {Vúéúaj—Dictomm et factomm memorabilmm libri IX. 

Mees (Dr. Jules) —Les Manmrits de la «Chronka do descobrimento 
e conquista de Guiné » par Gomes Eames de Azurctra et les somes 
da João de Barros, na «Revista portuguesa colonial e marítima», 
Ano v, Vol. IX, N." 50 (1901), pp. 50-62. 

MELO (D. Francisco Manuel de) “Apólogos dialogais, Lisboa 1721. 

Mkmoires complets et authentiques du duc de Smt-Smon, Paris 1856-58, 
Tom. xiii, 

Memórias da literatura portuguesa, Tom. in, Lisboa 1792. 

Menendez Pidal (Ramón )—Estúdios literários, Cuarta edicion, Buenos 
Aires, 1943. 
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MESQUITA DE Figueiredo (A.)- Arquivo Naciond da Torre do Tombo, 
Roceiro prático. Lisboa 1922. 

Milagres do SitncPo Condestabre Religioso/da Ordem de nossa senhora 
Tal. M, NO códice ,» 4.044, fls. 84,.418, do A = 
da Casa Cadaval em Muge. Em letra do século XVII ou ja do XVIII. 


Modat (Coloncl)— Portugais, Árabes et Français dans 1’Adrar Maun- 
tanien, in «Buletin du comité detudes historiques et scientifiques 
de 1'Afrique Occidentale Française», An. 1922, n.° 4, pp. 550-553. 
«I—Les comptoirs portugais». 


Montalboddo (Francisco de )—Paesi mumente retrouqti & nouo mondo 
da Alberico Vesputio FlomPino intitulato, Vicença 1507, — onde 
foram publicadas pela primeira vez as Navegações de Luís da Ca 
da Mosto. 

MonTEIL (Charles )—Les Emptres du Mdi (Étude dHistoire et de Socio- 
logie Soudanaises), in «BuL du comité detudes hist. et scicntif. de 
1’Afrique Occidentale Française», An. 1929, Paris, pp. 291-447. 


Monteiro Velho Arruda (Manuel) r-Colecção de documentos rela¬ 
tivos ao descobrimento e povoamento dos Açores, Ponta Delgada 
1932. 


Morais Sarmento (José Estêvão de) — O valor histórico dos cronistas 
medievais e designadamente de Fernão Lopes, Lisboa 1923. 

—D. Pedro I e a sua época. Lisboa 1924. 


Morel-Fatio (M. Alfred) — Catalogue des manuscrits espagnoles et des 
manuscrits portugais de la bibliothèque nationale de Paris, Paris 
1892. A l, a ed. é de Paris 1881. 

Mosto (Andréa da) — // navigatore Alvise Da Mosto e la sua famiglia, 
no «Archivio Veneto», II, 1927, pp. 168-260. 


Mota Alves (Artur da) — Os painéis de S, Vicente num códice da 
Biblioteca Naciond do Rio de Janeiro, Lisboa 1936. 

Münzer (Hieronymus) -—De hventione África maritimce et occidentdis 
videlicet Genece per Infantem Heinrkum Portugdlice, Em KüNST- 
mann (Friedrich), Hieronymus Münzer's ,,. 


Navarrete (D, Martin Fernandez de) — Calkccián de los viajes y des- 
cnbrimmtos que hideron por mar los Espanoles..., Madrid 1825, 

5 vols. 

NiCOLAU Antonio— Bibliotheca hispana vetus e Bibliotheca hispana 
nova, Roma 1672-1696, Refundida e reeditada por Pérez Bayer, 
Madrid 1783-1788. 

NOGUEIRA (José Maria António )— Notícia dos manuscritos da Livraria 
da Excelentíssima Casa de S, Lourenço coordenada e redigida por... 
Ajuda 1871. 

OLIVEIRA Bolbo (José de )—Viagens de descobrimento e exploração 
nas costas da Guiné, A propósito do 5.° Centenário do Descobri¬ 
mento da Guiné Portuguesa. No «Boletim Cultural da Guiné Por¬ 
tuguesa», Vol. I, Ano de 1946, pp. 713-728. 

OLIVEIRA Júnior (Dr, Francisco Teófilo de)—O último período da 
literatura medieval, na «História de Portugal», Vol. IV, Barcelos 
1932, pp, 337-363, particularmente as páginas 351-353. 
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D. Henrique e os trabalhos náuticos dos portugueses, Lisboa 1911. 
A vontade do povo na história portuguesa, Lisboa 1912. Nos vols. IX 
e XI da «Biblioteca da Infância». 

Ricard (Robert) — Les Portugais et le Sahara atknúque au XV C siècle, 
in « Hespéris », XI, 1930, fase. 1-2, pp, 97-110. 
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RODRIGUES Lapa (M.) —Lições de literatura portuguesa. Época medie¬ 
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ção, prefácio e notas de,,,, Lisboa 1940, 

Roma Machado de Faria e Maia (Carlos)— Apontamentos para um 
Novo índice Cronológico. Das primeiras viagens, descobrimentos e 
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Vieira de Meireles (A. da C.)— Gomes Eanes d‘Amara, em «O Ins¬ 
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